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1. Apresentação

Submeto à Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo ATO Nº 23 de 2011 para apurar a
real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares, âmbito do Estado
de São Paulo o Relatório Final dos trabalhos, resultado da sistematização dos depoimentos e
informações coletadas.

Foram trazidos pelos depoentes diversos elementos sobre a real situação do ensino superior
privado no Estado de São Paulo e no Brasil, além de evidências de problemas relacionados à
recente expansão desse setor, que devem ser tratadas com cuidado pelo Poder Público.

Além disso, os depoentes também trouxeram importantes contribuições para indicar
propostas e formas de minimizar os problemas apontados.

Pela importância, relevância social e complexidade do tema, o conteúdo e as proposições
desse Relatório Final devem ser utilizados para ações firmes do Poder Público, a fim de
garantir uma educação de qualidade para os estudantes do nível superior de ensino.

Deputado SIMÃO PEDRO PT

RELATOR da CPI do Ensino Superior

2. Preâmbulo

2.1. Agradecimentos

Ao deputado estadual Celso Giglio que propôs o Requerimento para Instalação da CPI e que
me confiou a tarefa de relator da mesma.

Aos deputados que compareceram às inúmeras reuniões e oitivas e que contribuíram com
suas presenças e intervenções para construção de conteúdos e informações que embasaram o
presente relatório.

Aos assessores dos gabinetes e funcionários desta casa de Leis que apoiaram o trabalho desta
CPI.

2.2. A Constituição Formal da CPI do Ensino Superior

Os fundamentos legais da CPI do Ensino Superior são:

• Constituição Federal, art. 58, § 3º;

• Lei Federal nº 15.789 de 18 de março de 1952 que dispõe sobre as Comissões Parlamentares
de Inquérito (alterada pela Lei nº10.679 de 23 de maio de 2003);

Sumário

1. Apresentação

2. Preâmbulo

2.1. Agradecimentos

2.2. A Constituição Formal da CPI do Ensino Superior

2.3. Convidados a prestar depoimentos

3. Objeto da CPI e sua Contextualização

4. Diagnóstico da real situação do Ensino Superior Privado no Estado de São Paulo – Síntese
dos depoimentos

4.1. A expansão das Instituições de Ensino Superior privadas no Estado de São Paulo a partir
da década de 1990

4.1.2 – Financeirização, desnacionalização, monopolização e mercantilização do ensino
superior na década de 2000

4.2 Irregularidades de instituições do ensino superior privado

4.2.1 O caso da UNITAU

4.2.2 – O caso da UNIESP

4.3 Perfil socioeconômico dos estudantes das instituições públicas e privadas

4.4 – Formas de acesso ao Ensino Superior

4.5 Autonomia Universitária

4.6 – A qualidade do ensino nas instituições privadas de educação superior

4.6.1 – A relação entre pesquisa e ensino

4.6.2 Instrumentos de avaliação de qualidade

4.6.3 – A qualidade do ensino nas instituições privadas de educação superior

5. Propostas e Recomendações da Comissão

6.Anexos

p
j

e-
cn

p
j

-c
n

p
j

e-
c n

www.imprensaoficial.com.br

Certificação Digital Imprensa Oficial
Segurança e agilidade na
administração da sua 
empresa.

 SAC 0800 01234 01 
        sac@imprensaoficial.com.br

M
at

ri
z

Imprensa Ofi cial do Estado S.A. Imesp
CNPJ 48.066.047/0001-84
I.E. 109.675.410.118

Sede e administração
Rua da Mooca 1921   São Paulo   SP
CEP 03103-902
t 11 2799.9800

www.imprensaofi cial.com.br

SAC 0800 01234 01
sac@imprensaofi cial.com.br

Fi
lia

is

• Capital
 XV de Novembro  t 11 3105.6781 / 11 3101.6473 
  Rua XV de Novembro 318   Centro
  São Paulo   SP   CEP 01013-000

• Interior
 Poupatempo t 16-3019.6049 / 16 3019.6050
 Novo Shopping Center f 16 3019.6051
 Ribeirão Preto Av. Presidente Kennedy 1500

 Diretor-Presidente Marcos Antonio Monteiro

 Diretora Vice-Presidente

 e Financeira Maria Felisa Moreno Gallego

 Diretor Industrial Ivail José de Andrade

 Diretor de Gestão de Negócios José Alexandre Pereira de Araújo

 Chefe do Núcleo de Redação Almyr Gajardoni (MTb 6.167)

 redacao@imprensaofi cial.com.br 

 PODER LEGISLATIVO

Diário Ofi cial
Estado de São Paulo



sábado, 18 de fevereiro de 2012 Diário Ofi cial Poder Legislativo São Paulo, 122 (34) – Suplemento – 3

Presidente

ADUSP Associação dos Docentes da USP Professora Heloísa Daruiz Borsari
Presidente
REPRESENTANTE
Otaviano Helene

24 08 2011

Conselho Estadual de Educação de São
Paulo

Hubert Alquéres
Presidente
REPRESENTANTE
Professor Arthur Fonseca Filho

24 08 2011

FEPESP Federação dos Professores do
Estado de São Paulo

Professor Celso Napolitano
Diretor

31 08 2011

SINPRO SP Sindicato dos Professores
de São Paulo

Professor Luiz Antonio Barbagli
Presidente

31 08 2011

INEP Instituto Nacional de Pesquisa
Educacional

Malvina Tania Tuttman
Presidente
REPRESENTANTE
Suzana Funghetto

14 09 2011

CONTEE Conselho Nacional de
Trabalhadores em Estabelecimentos de
Ensino

Professora Madalena Guasco Peixoto 28 09 2011

Centro Paula Souza Professora Laura Laganá
Diretora Superintendente
REPRESENTANTE
Mariana Fraga Soares Muçouçah

28 09 2011

FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado de São Paulo

Professor Celso Lafer
Presidente
REPRESENTANTE
Carlos Henrique de Brito Cruz

28 09 2011

UNIESP União das Instituições
Educacionais do Estado de São Paulo

Professor José Fernando Pinto da Costa 19 10 2011 e
16 11 2011

OAB SP Ordem dos Advogados do Brasil
Secção São Paulo

Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso
Presidente
REPRESENTANTE
Edson Cosac Bortolai
Conselheiro e Presidente da Comissão
de Exame da Ordem da OAB SP

19 10 2011

CNE Conselho Nacional de Educação Professor Antonio Carlos Caruso Ronca
Presidente
REPRESENTANTE
Professor Milton Linhares

26 –10 2011

NUPES – Núcleo de Pesquisas sobre o
Ensino Superior da USP

Prof. Eunice Ribeiro Durham
Diretora Científica

09 11 2011

A CPI do Ensino Superior também aprovou na forma regimental o convite aos seguintes
especialistas, agentes públicos, lideranças de organizações da sociedade civil e lideranças do
setor privado que, no entanto, justificaram sua impossibilidade de comparecimento nas datas
estabelecidas.

CRUESP Conselho de Reitores das Universidades Estaduais
Paulistas

Professor Júlio César Durigan
Presidente

Secretário Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e
Tecnologia

Paulo Alexandre Barbosa
Secretário Estadual

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico

Glaucius Oliva
Presidente

SBPC Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência Professor José Goldemberg
Presidente

3. Objeto da CPI e sua Contextualização

A expansão do ensino superior no Brasil é discussão em voga na mídia, na sociedade civil e no
Poder Público há algumas décadas. Esta questão se afirma como importante dentro do
entendimento corrente de que a escolaridade é uma das condições para ascensão social e para
o desenvolvimento do país.

O ensino superior no Brasil pode ser caracterizado de diversas formas, mas há alguns
elementos de concordância entre os que o analisam. Primeiro, o fato de ser tardio, pois a
primeira universidade surgiu na década de 20 do século XX, enquanto, nesse momento, por
exemplo, nos EUA, o ensino fundamental já estava universalizado – fato que no Brasil só
ocorreu no final do século passado.

Segundo, o fato de ter alto índice de privatização, com predomínio de instituições particulares
com fins lucrativos. O Brasil, segundo a publicação da FAPESP “Indicadores de Ciência,
Tecnologia e Inovação em São Paulo”, de 2010, está entre os cinco países com maior
porcentagem de estudantes no ensino superior no setor privado, que representam, segundo
os dados do INEP, de 2009, 89,4%; e São Paulo tem maior porcentagem de alunos estudando
em faculdades particulares do que qualquer país do mundo, com mais de 92% das vagas em
instituições particulares.

Foi a partir da reforma universitária de 1968 que a educação superior privada começou a se
expandir, massificando se na década de 1990. Na década de 1970 as instituições particulares
superaram o número de matrículas das públicas e seu percentual de participação no setor só
aumentou desde então.

A grande expansão da educação superior ocorreu após a universalização do ensino
fundamental e a expansão do ensino médio, o que causou, nos termos de Eunice Durham, uma
“massificação da demanda” a partir dos anos 1980. Os egressos da educação básica
começaram a fazer pressão por mais vagas no ensino superior, o tema foi alvo de muitas
discussões durante a Constituinte, sendo que em 1996 foi aprovada uma nova Lei de Diretrizes
e Bases da Educação e em 2006 o Decreto nº 5.773, este último dispondo sobre o exercício
das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos
superiores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino.

• Constituição do Estado de São Paulo, art. 13 § 2º;

• Arts. 34 e 71 do Regimento Interno deste Poder;

• Lei Estadual nº 11.124, de 10 de abril de 2002.

A seguir permitimo nos transcrever os Atos Formais da criação e da constituição da CPI:

(Requerimento nº 172, de 2011)

Ato n.º 23 de 2011 Ato nº 35, de 2011 Ato nº 145, de 2011

Ato n.º 23 de 2011

Em face do Requerimento nº 172, de 2011, RGL nº 500/2011, de autoria do Deputado Celso
Giglio e outros, tendo se verificado o preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da
Constituição do Estado, esta Presidência cria, nos termos do artigo 34 e seu § 2º, bem como do
artigo 34 A, da XIII Consolidação do Regimento Interno, Comissão Parlamentar de Inquérito,
composta de 9 (nove) membros titulares e igual número de suplentes para, no prazo de 120
dias, apurar a real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares,
âmbito do Estado de São Paulo.

Assembleia Legislativa, em 23 de março de 2011

a) BARROS MUNHOZ – Presidente

Ato nº 35, de 2011

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
regimentais e observado o disposto no Ato nº 23, de 23 de março de 2011, que criou Comissão
Parlamentar de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 120 dias, apurar a real situação do
ensino superior praticado pelas instituições particulares, no âmbito do Estado de São Paulo,
conforme o Requerimento n.º 172, de 2011, de autoria do Deputado Celso Giglio e outros,
CONSTITUI, pelo presente Ato, a referida Comissão, nomeando os seguintes membros efetivos
e substitutos, indicados pelos respectivos Líderes:

MEMBROS EFETIVOS MEMBROS SUBSTITUTOS

CELSO GIGLIO PSDB CÉLIA LEÃO

GERALDO VINHOLI ORLANDO MORANDO

SIMÃO PEDRO PT JOSÉ CÂNDIDO

GERALDO CRUZ JOÃO PAULO RILLO

GILSON DE SOUZA DEM GIL ARANTES

ITAMAR BORGES PMDB VANESSA DAMO

VITOR SAPIENZA PPS ALEX MANENTE

LECI BRANDÃO PC do B PEDRO BIGARDI

ADILSON ROSSI PSC RODRIGO MORAES

Assembleia Legislativa, em 13 de abril de 2011

a) BARROS MUNHOZ Presidente

Ato nº 145, de 2011

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
regimentais e observada a indicação da Liderança da Bancada do Partido Socialista Brasileiro
PSB, nomeia o Deputado Adilson Rossi como membro efetivo da Comissão Parlamentar de
Inquérito constituída pelo Ato nº 35, de 13 de abril de 2011, com a finalidade de, no prazo de
120 dias, "apurar a real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares,
no âmbito do Estado de São Paulo".

Assembléia Legislativa, em 07 de novembro de 2011.

a) BARROS MUNHOZ Presidente

Eleição: 21/06/2011

Presidente – Deputado Celso Giglio

Vice Presidente – Deputado Adilson Rossi

Relator – Deputado Simão Pedro

Secretária: Leda Roxana Valverde Barbato

Prazo: 120 dias. Prorrogada por 60 dias.

2.3. Convidados a prestar depoimentos

A CPI do ensino superior aprovou o convite aos seguintes especialistas, agentes públicos,
lideranças de organizações da sociedade civil e lideranças do setor privado que prestaram seus
depoimentos e trouxeram informações na forma regimental:

ENTIDADE CONVIDADO DATA DA
OITIVA

SEMESP Sindicato das Entidades
Mantenedoras de Estabelecimentos de
Ensino Superior no Estado de SP

Professor Hermes Figueiredo Ferreira
Presidente

10 08 2011

UNE União Nacional dos Estudantes Fabio Garcia
Presidente

17 08 2011

UEE União Estadual Dos Estudantes Alexandre Silva 17 08 2011
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superação de uma crise econômica, da forma como ele está organizado, acabou contribuindo
para piorar a situação.

Otaviano Helene, da ADUSP, afirma que a expansão do ensino superior privado, da forma
como ocorre, não contribui para o desenvolvimento do Brasil, pois os cursos são abertos por
“modismos”, ou seja, os que estão sendo bastante procurados são mais abertos, pois têm
viabilidade financeira, e são instalados onde há população que tem condições de pagá los.

Otaviano Helene, da ADUSP, ainda afirma que é um engano imaginar que se precisa utilizar o
setor privado para aumentar o número de vagas com o argumento de que ele consegue
fornecer os cursos a um custo mais baixo, pois o custo efetivo de um estudante no setor
público, em um curso com a mesma qualidade – com alta carga horária, professores bem
qualificados, infra estrutura adequada, etc. – no setor privado, é mais barato no público. No
caso de graduação em economia, esse custo chega a um fator dois, ou seja, custa metade em
uma instituição pública.

Otaviano Helene, da ADUSP, afirma que atualmente o número de vagas para ingresso nas
instituições privadas é maior do que o número de concluintes do ensino médio; essas vagas,
embora autorizadas pelo MEC, nem sempre existem de fato, assim como não existe a
estrutura e os profissionais necessários para que elas sejam abertas. O que há na verdade é
uma reserva estratégica. E isso se torna mais grave com a expansão do ensino à distância.

Milton Linhares, do Conselho Nacional de Educação, afirma que, na medida em que o Estado
não tem possibilidade de cumprir sua missão constitucional de oferecer educação pública e
gratuita para todos, ele tem que abrir espaço para o setor privado e tem obrigação de
autorizar, supervisionar e acompanhar esse setor.

Milton Linhares, do Conselho Nacional de Educação, afirma que o Estado tem “a faca e o
queijo na mão” em relação ao setor privado de educação, pois ele avalia e autoriza as ações
nesse setor. Hoje há mais de 1.400.000 vagas ociosas no setor privado, enquanto nas
instituições públicas não sobram vagas. Falta financiamento estudantil, (mesmo o PROUNI
ainda é pequeno, não chega a um milhão de vagas), pois se o Brasil quer aumentar a
escolaridade da população, precisa criar mais vagas.

Hermes Figueiredo Ferreira, do SEMESP Sindicato das Entidades Mantenedoras de
Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de São Paulo, afirma que a taxa liquida de
escolarização de nível superior em São Paulo é maior do que no Brasil, em função da maior
presença do ensino privado no Estado, já que o ensino superior público não consegue se
expandir da mesma maneira que o privado. Ele afirma que foi a permissão à iniciativa privada
em investir capital de risco no ensino superior que garantiu o aumento das vagas. Segundo
Hermes, o ensino superior privado se expandiu como complementar ao público, mas hoje é o
público que está se tornando complementar ao privado, por omissão ou incapacidade dos
governos federal, estadual e municipal para suprir a demanda por vagas no ensino superior.

Luis Antonio Barbagli, do SINPRO SP Sindicato dos Professores do estado de São Paulo,
afirma que há um problema relacionado ao número de vagas nas instituições privadas, pois
elas são maiores do que a demanda em alguns cursos. Com isso, muitos cursos são extintos em
decorrência da inviabilidade econômica de sua manutenção, com grande prejuízo para os

estudantes. Segundo Barbagli, o processo de extinção de cursos ocorre predominantemente
nas área de licenciatura e de pedagogia.

Carlos Henrique de Brito Cruz, da FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São
Paulo, afirma que na opinião pessoal dele, instituições com fins lucrativos e universidades “são
duas coisas que não combinam”, pois não existem no mundo instituições desse tipo que
tenham qualidade realmente competitiva, a exemplo dos EUA, onde constantemente são
divulgados escândalos e irregularidades relacionadas à educação superior que visa o lucro.

Edson Cosac Bortolai, da OAB SP – Ordem dos Advogados do Brasil Secção São Paulo, afirma
que atualmente, especificamente no curso de direito, está ocorrendo um esgarçamento do
ensino, pois durante o governo Fernando Henrique Cardoso houve facilitação para grande
expansão do setor visando aumentar o Índice de Desenvolvimento Humano, com perda do
componente técnico e criação avassaladora de cursos.

Eunice Ribeiro Durham, do NUPES Núcleo de Pesquisas sobre o Ensino Superior da USP,
afirma que o setor privado é necessário para a expansão da educação superior, mas em São
Paulo é necessário que haja união entre o Poder Legislativo e o Executivo para estabelecer um
sistema de fiscalização baseado em sistema de avaliação que garanta a qualidade. Ela afirma
que a universidade pública não pode se expandir somente de acordo com a demanda, pois há
cursos fundamentais que têm pouca demanda, enquanto que há cursos que podem se mover
pela demanda, e este é o papel da universidade privada.

Arthur Fonseca Filho, do Conselho Estadual de Educação, lembra a importante questão do
financiamento da educação brasileira. Esta seria a questão central, “pois não adianta expandir
o ensino superior sem investir no prioritário ensino fundamental”.

4.1.2 – Financeirização, desnacionalização, monopolização e mercantilização do ensino
superior na década de 2000

Durante a CPI, foram muito abordados os temas da financeirização, desnacionalização,
monopolização e mercantilização do ensino superior privado. Foram apontadas as seguintes
questões:

Madalena Guasco Peixoto, do CONTEE Conselho Nacional de Trabalhadores em
Estabelecimentos de Ensino, afirma que o fenômeno da desnacionalização do ensino superior
começou em 2005 e é produto da expansão desenfreada ocorrida na década de 1990. Ela
define desnacionalização como o rápido processo de formação de conglomerados econômicos
no ensino superior, que atuam no mercado financeiro a partir da abertura de seus capitais
para a oferta pública de ações na bolsa de valores. Até 2005, a maioria das instituições de
educação superior declarava não ter fins lucrativos. Neste ano a situação começou a se
modificar, formando se os conglomerados. Ela cita o caso do ABC paulista e de Osasco, onde
hoje existem somente a Anhanguera e a Metodista, e aponta para as conseqüências desse
processo: nessas regiões, quando um professor é demitido, por exemplo, pela Anhanguera,
não consegue mais exercer sua profissão, o que configura o grande monopólio do setor. A
educação, apesar de livre para a iniciativa privada, deve ser regulada, dada a sua função social.

Madalena Guasco Peixoto, do CONTEE, afirma que, atualmente, o que rege as instituições de
ensino superior privado é o imperativo de valorizar suas ações para atender ao interesse dos
acionistas; e em segundo lugar vem o lucro. Ou seja, a educação é vista como qualquer outra

Segundo os dados da citada publicação da FAPESP, a taxa bruta de aumento da matricula no
ensino superior no Brasil, entre 1999 e 2006, passou de 11,2% para 19,3%. Em São Paulo, no
mesmo período, esse aumento foi de 15,4% para 24,4%. Neste mesmo período, a relação
entre vagas oferecidas e concluintes do ensino médio passou de 1,72 para 0,8 no Brasil, ou
seja, superou o número de concluintes do ensino médio. A taxa bruta de matriculas no ensino
superior no país é menor que a média da América Latina, mas o percentual de absorção de
concluintes do ensino médio é maior que o de muitas nações desenvolvidas: 81% em São
Paulo e 71% no Brasil.

Por outro lado, também entre 1999 e 2006, as vagas no ensino superior público,
proporcionalmente, diminuíram: a relação entre concluintes do ensino médio e vagas no
ensino superior público em São Paulo caiu de 14,2% em 1999 para 8,5% em 2006. No Brasil,
passou de 7% em 1999 para 6,2% em 2006.

A partir de 2007, com a criação pelo MEC do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e
Expansão das Universidades Federais (Reuni), iniciou se um processo de aumento de vagas,
ampliação ou abertura de cursos noturnos. Em 2007, segundo o Inep/Sesu/MEC, eram
oferecidas 139,9 mil vagas em instituições federais, passando se para 235,6 mil em 2011.

O número de alunos matriculados em educação superior (incluindo as modalidades presencial
e à distância) entre 2007 e 2010 variou bastante, segundo dados do Inep/MEC. Dos 5,25
milhões em 2007 (3,91 milhões na rede privada e 1,34 milhão na rede pública) passou se para
6,38 milhões em 2010 (4,74 milhões na rede privada e 1,64 milhão na rede pública). Enquanto
na rede privada o aumento foi de 21,5%, na rede pública o aumento foi de 22,4%.

Em 2009, segundo o Censo da Educação Superior divulgado pelo INEP, havia 2.314 instituições,
sendo 245 publicas e 2.069 privadas. Em São Paulo, havia 587 instituições, sendo 76 públicas e
511 privadas.  

Segundo a legislação que rege o setor, há três tipos de instituição no ensino superior:
faculdades, que devem oferecer apenas ensino superior e não gozam de autonomia didático
cientifica nem de abertura ou modificação de cursos; centros universitários, que devem
realizar ensino, pesquisa e iniciação científica, gozando de autonomia; e universidades, que
oferecem ensino, pesquisa e extensão, com cursos em pelo menos cinco áreas do
conhecimento, e autonomia administrativa e didático científica.

O Censo da Educação Superior de 2009 do INEP diagnosticou que das 2.314 instituições de
ensino superior (IES), 85% são faculdades; 8% são universidades; 5,5 são centros universitários;
e 1,5 Institutos Federais e CEFETs. Mas, segundo os dados da FAPESP, apesar do maior número
de matriculas estar nas faculdades, dos 28.671 cursos de graduação, 49,8% são oferecidos por
Universidades. Em São Paulo, a grande maioria das instituições também são faculdades,
totalizando 431. Elas oferecem 8.651 cursos, sendo de 4.757 bacharelado, 1732 de licenciatura
e 2162 tecnológicos.

Além disso, uma característica do setor, segundo os dados do Censo, é a concentração de
matrículas em grandes instituições: 117 ou 5,1% das instituições, as maiores, representavam
2.505.670 matriculas na graduação presencial, ou 48,9% do total.

Também há concentração de cursos, já que das 5.115.896 matrículas no ensino presencial e
838.125 de ensino à distância, quase 50% são em quatro cursos: administração, pedagogia,
direito e engenharia.

A expansão do ensino superior privado contribuiu, segundo a publicação da FAPESP, para a
gestação de novos cursos, em áreas até então pouco exploradas, como turismo, gestão
ambiental, publicidade e gastronomia bem como para o investimento em cursos seqüenciais,
mais curtos e voltados para o mercado de trabalho. Por outro lado, não há, no ensino superior
privado, instituições de ponta de pesquisa científica e tecnológica.

Essa falta parece estar ligada, entre outros fatos abordados durante esta presente CPI, às
relações trabalhistas do setor privado, no qual 53% dos docentes têm regime de trabalho de
“horistas”. Somando todos os docentes de ensino superior no Brasil, temos 307.815. Nas
instituições públicas há 75% que são mestres ou doutores com predominância de doutores; e
nas privadas esse número representa 55%, com predominância de mestres. Em relação ao
regime de dedicação, 78,9% dos docentes nas universidades públicas tem função de tempo
integral, enquanto nas privadas esse dado corresponde a 21,5%.

Além disso, na década de 2000, também aconteceram significativas mudanças no setor com a
entrada do capital internacional no setor educacional brasileiro, com abertura de ações nas
Bolsas de Valores e parcerias e aquisições envolvendo grandes grupos internacionais, outro
dos temas tratados na CPI do Ensino Superior.

Por último, um dado interessante é que em 2003, 16% dos alunos do ensino superior público
tinham renda de um salário mínimo ou menos, enquanto no setor privado essa taxa era de 8%.
Ou seja, proporcionalmente, o ensino superior público atendeu mais alunos pobres que o
privado.

4. Diagnóstico da real situação do Ensino Superior Privado no Estado de
São Paulo – Síntese dos depoimentos

4.1. A expansão das Instituições de Ensino Superior privadas no Estado de São Paulo
a partir da década de 1990

Vários dos depoimentos prestados mencionaram a grande expansão do ensino superior
privado no Brasil e em especial no Estado de São Paulo, e suas conseqüências para a situação
atual do ensino superior em geral. Foram citadas as seguintes questões pelos depoentes:

Otaviano Helene, da ADUSP – Associação dos Docentes da Universidade de São Paulo expõe
que o ensino superior privado no Brasil vem crescendo ao longo do último século: abrangia
40% dos matriculados em 1960, e atualmente representa mais de 75%. Esse crescimento foi
contínuo, com exceção da década de 1980, pois a crise econômica afetou também o sistema
educacional, ou seja, a educação privada foi um dos fatores de acirramento da crise, pois as
pessoas tinham que abandonar os estudos por dificuldades financeiras. Segundo o professor,
essa situação é muito grave, pois ao invés de o sistema educacional contribuir para a
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os assistentes, os adjuntos e os titulares, sendo que apenas os últimos ganham R$ 10.000,00.
Os que estão há mais tempo na instituição e estão no topo da carreira são demitidos para
contratar outros que estarão na base do plano, ganhando R$ 5.000,00 ou R$ 6.000,00. Ou seja,
as mantenedoras criaram, a partir da exigência legal, um artifício em beneficio próprio,
aumentando a rotatividade do corpo docente e o lucro.

O “Relatório sobre a UNIBAN elaborado pelo Sindicato dos Professores de São Paulo”, em
anexo no presente relatório, afirma que a UNIBAN tem cometido diversas irregularidades:
alteração unilateral do contrato de trabalho e redução dos salários e carga horária; burla ao
artigo 52 da LDB (menos de 1/3 do corpo docente em regime de tempo integral); salários
pagos incorretamente e com atraso; não pagamento e atraso no pagamento de férias.

4.2.1 O caso da UNITAU

Fabio Garcia, da UNE, afirma que há um problema grave ocorrendo na UNITAU, em relação a
colocar alunos no SPC. Houve 1.000 estudantes que foram postos simultaneamente no sistema
e o Diretório Central dos Estudantes moveu uma ação contra essa atitude. A UNITAU ainda
tem uma peculiaridade que torna a situação mais complicada, já que ela tem caráter público,
ou seja, é uma autarquia municipal, mas cobra mensalidades.

Em 05/10/2011 a presente CPI realizou uma audiência na Câmara Municipal de Taubaté, com o
objetivo de ouvir direção e alunos da UNITAU sobre as denúncias de irregularidades na relação
entre a instituição e seus alunos.

Luciano R. M. da Silva, Pró Reitor de Economia e Finanças da instituição, informa que em 2010
cerca de 40% dos alunos estavam inadimplentes e que a universidade tinha uma dívida ativa
de R$ 52 milhões e, por isso, seus 1.700 funcionários tiveram as férias adiadas. Informou que
se a instituição não tomar medidas, o Tribunal de Contas do Estado aplicará multas, e que a
UNITAU não tem fins lucrativos e concede bolsas de estudo a 4.100 alunos num universo total
de 11 mil. Informou que a UNITAU tem a maioria dos cursos avaliados no conceito três e
quatro do MEC e que há um hospital escola junto à universidade que tem um curso de
medicina dos mais tradicionais do Brasil.

Luciano R. M. da Silva, da UNITAU, informa que após denunciar os alunos inadimplentes na
SERASA houve redução de mais de 20% na inadimplência e que essa medida está explícita no
contrato firmado entre a instituição e o aluno. Depois do anúncio da medida e o envio de
cartas e emails para os alunos, dos 2.500 alunos inadimplentes, cerca de 1.500 procuraram a
instituição para fazer acordo e que os outros 1.000 tiveram seus nomes inscritos no Serviço de
Proteção ao Crédito.

José Felício G. Murade, Pró Reitor de Extensão e Relações Comunitárias da UNITAU, afirma
que a decisão de enviar alunos para o Serviço de Proteção ao Crédito foi difícil, mas foi uma
medida de proteção e auto sustentabilidade, pois o MEC não permite programas como o FIES
e o PROUNI para instituições de ensino superior que são autarquias municipais, que são 58 ao
todo no Brasil. Ele defende que a UNITAU não pode ser penalizada pelas medidas que adotou.

José Felício G. Murade, da UNITAU, defende que o MEC e mesmo o governo estadual de São
Paulo poderiam criar um programa de aquisição de vagas, do tipo do Prouni, para as

autarquias municipais que têm espaços ociosos durante parte do dia, como forma de apoiá las
na superação da crise que muitas passam.

Anderson Silva, diretor da UEE, afirma que uma universidade que coloca 1.000 dos seus alunos
no SPC/Serasa “tem algum problema” e pergunta se o valor das mensalidades não estaria
muito alto. Segundo ele sim, pois, embora os cursos da UNITAU tenham boa qualidade, os
valores cobrados são altos para a região. Ele solicitou a exclusão dos alunos dos serviços de
proteção ao crédito e sugere que se adotem outros mecanismos de negociação.

Renan Santana, Diretor do Centro Acadêmico da Faculdade de Direito da UNITAU, avalia que
os reitores se embasaram em um parecer jurídico do Tribunal de Justiça do Amapá para tomar
as medidas de enviar nomes dos alunos inadimplentes ao SPC, mas que o PROCON não
concorda com esse parecer e já notificou a universidade da ilegalidade da medida.

Hélio Sergio dos Santos, Presidente do Diretório Acadêmico da UNITAU, reconhece que há
problemas de inadimplência, mas diz não concordar com a medida adotada pela universidade
que, segundo ele, só piora a situação econômica dos estudantes em atraso.

Fábio Garcia, diretor da UEE, afirma que a UNITAU está tratando a educação como um
comércio quando envia nome de inadimplentes ao SERASA, como se fosse uma relação de
mercado.

4.2.2 – O caso da UNIESP

Celso Napolitano, da FEPESP Federação dos Professores do Estado de São Paulo, afirma que
diversas instituições, entre elas a UNIESP, não cumprem minimamente a legislação trabalhista,
e ainda assim recebem auxílio financeiro público, do governo estadual, por meio da Bolsa
Educação, na qual o Estado entra com metade do valor da mensalidade e a outra metade é
paga mediante trabalho comunitário feito pelos alunos no final de semana.

Em relatório encaminhado a essa CPI – versão completa anexa – “Relatório sobre as
irregularidades da UNIESP” entregue pelo SINPRO e pela FEPESP, são feitas as seguintes
denúncias: a UNIESP tem como prática recorrente desrespeitar direitos trabalhistas e, quando
cobrada, usar de inúmeros subterfúgios para furtar se ao cumprimento das obrigações. Em
fevereiro de 2010, a Justiça do Trabalho acatou dois pedidos de execução de multa no valor de
R$ 49 milhões. A execução foi requerida pelo Ministério Público do Trabalho da 15ª Região em
Presidente Prudente, depois que a UNIESP descumpriu os termos de ajustamento de conduta
(TAC) acordados em 2006. Mesmo assim, o grupo recebe recursos públicos que certamente
tiveram importante contribuição para o crescimento da empresa. A UNIESP opera pelo
Instituto Educacional do Estado de São Paulo – IESP (CNPJ 63.083.869/0001 67), com
faculdades cadastradas no Fies (Programa de Financiamento Estudantil), Prouni (Programa
Universidade para Todos) e Bolsa Universidade (programa estadual paulista).

Segundo o “Relatório sobre as irregularidades da UNIESP”, em relação aos estudantes, há
reclamações de que a instituição tem como política atrair alunos com baixas mensalidades e
oferta de bolsa de estudo. Depois de certo tempo em que o aluno está matriculado, a bolsa é
rescindida e o aluno constrangido a aderir ao FIES, com um valor de mensalidade superior ao
que tinha sido oferecido no início do curso. Os alunos também reclamam de falta de aulas,
cobranças indevidas nas mensalidades, falta de infraestrutura, junção de classes para suprir
falta de professores, queda na qualidade de ensino, atraso no envio ou emissão de boletos,

mercadoria, e é sob esse prisma que vem ocorrendo a reestruturação da educação superior
brasileira e paulista. Essa realidade gera uma contradição entre capital produtivo e capital
educacional, pois o primeiro vai procurar os melhores profissionais, e os encontra na rede
pública, enquanto o objetivo do capital educacional é o lucro, tendo que otimizar todos os
gastos, com docentes, pesquisa, extensão, etc., e isso mexe na qualidade da educação
oferecida. A conseqüência desse processo é que faltará investimento para a área de educação,
ciência e tecnologia.

Hermes Figueiredo Ferreira, do SEMESP, afirma que a partir da década de 1990 começou a
aumentar o número de estabelecimentos de ensino superior e de vagas oferecidas. Isso foi
feito e chegou se ao ponto em que a demanda reprimida por ensino superior acabou, mas não
por ter atingido toda a população, mas por ter englobado a parte da população que pode
pagar para estudar. Assim, para o preço abaixar foi preciso massificar a quantidade de alunos,
modernizando a gestão para conseguir manter abertas escolas de pequeno porte. Hoje essas
instituições passam por dificuldades, e nesse processo as instituições que têm maior poder
econômico estão absorvendo instituições de menor porte.

Luiz Antônio Barbagli, do SINPRO, afirma que entre a década de 1960 e 1998 o governo
começou a autorizar faculdades isoladas, mas sem fins lucrativos. Em 1998 elas passaram a
poder ter fins lucrativos e em 2006 começaram a se tornar sociedades anônimas. Além disso, o
governo autorizou que as instituições privadas expandissem sua atuação para mais de um
município, com vários campi com cursos diferentes e quantidade excessiva de cursos, o que
gerou um problema de qualidade. Esse problema, atualmente, se aprofunda com a permissão
para que as IES privadas com fins lucrativos entrem no mercado de ações, trazendo as
sociedades anônimas para a educação. Essas mudanças geram transformações nas relações de
trabalho, já que as instituições começam deliberadamente a lidar com o maior lucro a partir de
juros e dividendos de ações, e não se sabe mais quem são seus proprietários. Até então os
patrões eram os mantenedores de instituições de ensino superior sem fins lucrativos. Hoje,
não se sabe quem é o patrão. Além disso, outro ângulo da questão está relacionado a um
decreto de 1998, e não uma lei, que determina que os centros universitários tenham
autonomia, ou seja, possam abrir os cursos que eles quiserem, não sendo mais necessário
haver autorização, o que torna o processo de expansão mais ágil e traz mais problemas para a
qualidade do ensino.

Milton Linhares, do Conselho Nacional de Educação, afirma que a Anhanguera abriu capital na
Bolsa de Valores, assim como a Cróton, a Pitágoras, a Estácio de Sá e a COC. Não há nenhuma
vedação legal a essa prática. Mas quando se abre capital na Bolsa de Valores, todos os recursos
adquiridos por meio dos investidores servem para satisfazê los. Há metas para cumprir. Nesse
contexto o crescimento ocorre não somente pelo aumento do número de alunos, de cursos,
de processos seletivos, mas também pela aquisição de outras instituições. Paralelamente, o
alunado das classes C e D que busca condições de cursar uma graduação precisa de cursos
baratos, que uma instituição pequena não consegue manter. As instituições com capital
aberto, por operarem em economia de escala, atingem esse público, e seus lucros aumentam
dessa forma, já que os custos são fixos quando se opera em rede. Assim, elas estão adquirindo
muitas instituições menores, as mantendo abertas, o que não aconteceria de outra forma.

Eunice Durham, do NUPES, afirma que é um problema a venda de instituições para grupos de
capital estrangeiro, pois eles compram instituições que já estão em funcionamento, pagando
não só pela instituição, mas pelo seu reconhecimento no MEC.

4.2 Irregularidades de instituições do ensino superior privado

A CPI sobre a Real Situação do Ensino Superior Privado também se empenhou em acatar
algumas denúncias contra determinadas instituições que se mostraram presentes ao longo dos
depoimentos. Sobre esse assunto, os depoentes afirmaram:

Fabio Garcia, da UNE – União Nacional dos Estudantes, afirma que um há problema de
democratização interna das instituições. Há duas mil universidades que não têm eleição para
reitor, nem participação discente ou docente nos conselhos universitários. Existe um problema
de representação das categorias na estrutura de poder vigente.

Fabio Garcia, da UNE, afirma que há um problema relacionado ao PROUNI em São Paulo, pois
o programa concede bolsas de acordo com compromissos firmados, e esses compromissos
ainda não foram definidos no estado de São Paulo.

Fabio Garcia, da UNE, afirma ainda que há perseguição a organizações estudantis em muitas
universidades, nas quais entidades como a UNE e a UEE são impedidas de entrar e realizar
atividades.

Alexandre Silva, da UEE, afirma que em algumas unidades da Anhanguera Educacional, na
UNIBAN e na Faculdade de Americana, a União Estadual dos Estudantes teve que realizar suas
eleições de representação estudantil do lado de fora dos estabelecimentos de ensino, por
proibição das instituições. Segundo ele há muitas outras instituições além das citadas, onde
esse tipo de problema ocorre. Para ele, esta questão está relacionada ao alto índice de
inadimplência e cultura do medo nessas instituições, pois os estudantes têm que pedir
autorização para realizar qualquer forma de organização ou divulgação de assuntos estudantis.

Fábio Garcia, da UNE, também afirma que há substituição de aulas presenciais em algumas
instituições, diminuindo a carga horária, mas mantendo a mensalidade, ou seja, consta no
contrato aula presencial e é cobrada aula presencial na mensalidade, mas ela não existe.

Fabio Garcia, da UNE, também afirma que sua entidade recebe muitos emails e denúncias de
estudantes (como os anexados a esse relatório) que não conseguem fazer sua rematrícula ou
são impedidos de entrar em salas de aula, por conta de inadimplência. Isso gera o problema da
evasão, pois esses alunos não conseguem se manter na universidade por não se adequar
financeiramente a ela. Deveria haver uma negociação de igual para igual com as instituições, e
o direito de negociar para continuar estudando.

Alexandre Silva, da UEE, discorre sobre a inclusão de estudantes no Serviço de Proteção ao
Crédito (SPC) por conta de inadimplência. Para ele, há o esquecimento de que a educação
privada é uma concessão e não é um comercio. As instituições deveriam entrar com ações no
judiciário para receber esse crédito que o estudante não pode pagar, e não no SERASA.

Luis Antonio Barbagli, do SINPRO, afirma que atualmente as mantenedoras devem apresentar
ao MEC um plano de carreira para os docentes, mas este acaba servindo apenas como plano
de rebaixamento salarial, pois define se que entre os doutores, por exemplo, há os auxiliares,



6 – São Paulo, 122 (34) – Suplemento Diário Ofi cial Poder Legislativo sábado, 18 de fevereiro de 2012

têm que ser apresentadas. Hoje são 1.849 alunos com o auxilio do Governo do Estado, que é
de R$ 310,00 e a faculdade complementa o valor restante da bolsa.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, também explica que a UNIESP é uma holding, uma
empresa privada com fins lucrativos, que não tem finalidade educacional. Todos os contratos
das Faculdades são feitos pela IESP – Instituto Educacional do Estado de São Paulo, que é a
mantenedora. Ao assumir uma faculdade a pessoa jurídica é a IESP, credenciada no MEC.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, enfatiza que quem dá o atestado de
reconhecimento, recredenciamento e de autorização é o Ministério da Educação, que atesta
que a UNIESP é uma instituição de qualidade, hoje com 17,54% dos estudantes de 18 a 24 anos
com acesso ao ensino superior no Brasil.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma, em relação ao FIES, que é a instituição que
assina como fiadora do aluno. Isso é legal, foi aprovado como Medida Provisória pelo Governo
Federal, e o programa permite que mesmo tendo restrição no banco, o aluno possa acessar o
crédito. O juro é de 3,4% ao ano, e começa a ser quitado após um ano e meio. Os alunos
receberam todas as informações necessárias para entrarem no financiamento, mas ao irem à
Caixa Econômica Federal começar a assinar os contratos, tiveram problemas. O agente
financeiro mudou para o Banco do Brasil, e hoje totalizam 8 000 alunos estudando sem pagar
nada, mesmo com contrato ainda não assinado com o Governo Federal. A instituição paga o
financiamento dos alunos, segundo seu presidente, por uma simples conta financeira: ao invés
de pagar juros altíssimos aos bancos para se expandir, prefere pagar o financiamento aos
alunos que estudam de manhã e da tarde, pois há estrutura ociosa nesse período, então o
gasto a mais é só com professores. Assim a UNIESP aumentou o número de alunos com bolsa e
sem bolsa, e ao invés de pagar juros ao banco para se expandir, usa o Programa. Para ter esse
benefício, o aluno é obrigado a fazer seis horas de atividades sociais em instituições
comunitárias por semana.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, ainda garante que a instituição tem todas as
documentações fiscais em mãos, tanto que acabaram de ganhar uma licitação pública no
município de Colinas (TO) para adquirirem um estabelecimento de ensino superior. Ele afirma
ainda que pagou adiantado esse ano parte dos 13º salários dos professores e funcionários de
algumas unidades.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma que não há, na UNIESP, nenhuma ação
trabalhista julgada sem pagar.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma que há uma orquestração entre o sindicato
dos professores e o SEMESP para favorecer grandes grupos estrangeiros.

Ana Maria de Oliveira, estudante do curso de pedagogia da Faculdade Santa Izildinha, na
Capital, afirma que depois que a UNIESP assumiu a instituição, o contrato, que era anual,
passou a ser semestral e com um valor de mensalidade abusiva, de R$765,00 para quem não e
bolsista. Além disso, ela tem bolsa do PROUNI, e tem dúvida se sua bolsa será mantida.

4.3 Perfil socioeconômico dos estudantes das instituições públicas e privadas

A diferença entre o perfil socioeconômico dos estudantes das instituições públicas e privadas
também foi tocado diversas vezes durante as reuniões da CPI do Ensino Superior, não só pelos
depoentes, mas também nas perguntas e considerações dos deputados. A esse respeito foram
feitas as seguintes considerações:

Hermes Figueiredo Ferreira, da SEMESP, afirma que a elite econômica já não procura as
instituições públicas para estudar, mas sim as privadas.

Otaviano Helene, da ADUSP, afirma que a elitização do ensino superior ocorre não pelo tipo
de instituição, mas pelo tipo de curso. Aparece como uma elitização das instituições públicas,
pois as privadas, em sua maioria, concentram seus cursos em áreas de baixo custo, nas quais
não são necessários laboratórios e há baixa carga horária, enquanto as públicas concentram os
cursos que exigem mais infraestrutura e maior carga horária. Ele usa como exemplo os cursos
de medicina, engenharia de tempo integral e agronomia, que estão majoritariamente nas
públicas.

Arthur Fonseca Filho, do Conselho Estadual de Educação, afirma que a elitização se dá por
procura e não por curso. Como o sistema de acesso que existe no Brasil é meritocrático, os
mais preparados entram nos cursos mais procurados, com maior relevância social. Ele usa
como exemplo o magistério, que é muito menos procurado do que a magistratura. Se não
mudar a diferença social – de salário e função – entre os cursos, a procura continuará sendo
mais elevada na magistratura do que no magistério, e os cursos que têm maior procura terão
um maior grau de elitização. O que define a elitização, assim, é a procura pelo curso, seu
prestigio, e não o fato de ele ser público ou privado.

Carlos Henrique de Brito Cruz, da FAPESP, afirma que, ao contrário do que diz o senso comum,
os alunos mais pobres, na faixa de renda abaixo de dois salários mínimos, estão em sua
maioria no ensino superior público e não no privado. Essas pessoas não conseguem entrar no
ensino superior privado, pelo fato deste ser pago. Mas esse público está pouco presente no
ensino médio também, então poucos cursam o ensino superior, mas quando o fazem, é no
setor público. Uma política pública pra incluir esse grupo teria que aumentar o número de
vagas no ensino superior público e não no privado.

Eunice Durham, do NUPES, também afirma que os estudantes mais pobres estão nas
universidades públicas, segundo pesquisas realizadas sobre esse tema desde a década de
1990. Segundo a professora há uma distribuição de renda muito parecida nos dois setores,
mas com uma diferença fundamental: há mais alunos, proporcionalmente, das camadas mais
pobres nas universidades públicas e uma porcentagem menor de estudantes ricos nessas
universidades. O que acontece é que as instituições privadas atendem um número muito
maior de estudantes, logo, pensando em termos absolutos, há um número maior de
estudantes pobres, embora em proporção menor. A questão é que o número de matrículas
nas instituições públicas é pequeno em relação ao conjunto de alunos matriculados no ensino
superior.

4.4 – Formas de acesso ao Ensino Superior

Em relação à forma de acesso ao ensino superior, foi afirmado:

falta de retorno sobre as reclamações e irregularidades no Programa Aluno Pesquisador
(retenção do dinheiro destinado à alimentação e transporte).

Já em relação aos professores e funcionários técnicos e administrativos, o “Relatório sobre as
irregularidades da UNIESP” afirma que: há atrasos de pagamento de salários; retenção da
contribuição do empregado ao INSS; demissões em massa de professores e contratação de
outros por salários mais baixos; falta de depósito do FGTS; desconto nos salários de um seguro
coletivo inexistente e irregularidades na contratação de plano de saúde; e não homologação
das rescisões contratuais. Além disso, há ainda a prática de demitir professores em massa para
contratar outros por salários mais baixos. Por conta disso, o número de professores demitidos
e que não receberam as verbas rescisórias é bastante expressivo. Ainda é citado que em
diversas ocasiões, em ações na Justiça do Trabalho, o Sr. José Fernando da Costa procura
atribuir a responsabilidade desses problemas para antigos donos de colégios e faculdades por
ele adquiridas.

Segundo o “Relatório sobre as irregularidades da UNIESP”, a UNIESP desrespeita a
determinação da Secretaria de Educação Superior do MEC (Sesu), que em despacho publicado
no Diário Oficial em 14 de janeiro de 2011 desautorizou o uso da sigla UNIESP, pois entendeu
que ela induzia os estudantes a acreditarem tratar se uma universidade, quando na verdade é
apenas um grupo de faculdades isoladas.

Por último, o “Relatório sobre as irregularidades da UNIESP”, aponta conflitos com ex
mantenedores de algumas das faculdades que a UNIESP adquiriu. Discute se exatamente a
anulação do negócio (em Diadema e Taquaritinga, por exemplo) ou a ausência de pagamentos
aos antigos proprietários (em Ribeirão Preto e São Paulo, por exemplo).

Segundo material disponibilizado pelo FEPESP, de embargo e despacho do Fórum de Diadema,
a Faculdade de Diadema foi retomada pelo antigo dono, em função de não cumprimento de
contrato por parte da UNIESP. (Artigo e homologações estão em anexo)

Na Audiência Pública sobre a UNIESP realizada na ALESP em 29 de março de 2011, diversas
denúncias foram apresentadas pelos presentes: falta / atraso de pagamento, sendo que há
tática de regularizar a situação em alguns estabelecimentos e em outros não; não pagamento
de vale alimentação; retenção indevida de INSS, FGTS, 13º salário, férias, Imposto de Renda,
Plano de Saúde; falta de aumento e reajuste salarial; novas contratações por menores salários;
corte de benefício de combustível a professores que vem de fora; orientação para os
estudantes não formarem um Centro Acadêmico, em Conselheiro Crispiniano; cobrança de
mensalidade de estudantes participantes do programa Escola da Família; não dar baixa em
contratos com FIES; não há setor financeiro para fazer reclamações, só por email; cobrança de
matrícula de janeiro, fevereiro, março e abril de alunos do Programa Aluno Pesquisador,
mesmo eles trabalhando o ano inteiro; alunos com dívidas que não conseguem fazer
rematrícula; salas super lotadas no Centro Comunitário Jardim Boa Vista; em São Roque, aulas
não dadas e falta de professores; em Conselheiro Crispiniano, há um prédio da instituição com
processo de Reintegração de Posse; alunos entram com bolsa da UNIESP, e pouco tempo
depois a bolsa é rescindida e o aluno é pressionado para entrar no FIES; atraso no envio de
boletos, que chegam depois do período de pagamento com desconto; turmas de cursos
diferentes na mesma sala; não atende aos pais de alunos que querem fazer reclamações em
São Roque.

Na oitiva realizada por essa CPI no dia 16 de novembro de 2011, com a presença do Presidente
da UNIESP, além de reaparecem diversas das denúncias já citadas, o Deputado Carlos Giannazi
leu o Manifesto da Federação dos Professores do Estado de São Paulo sobre a UNIESP:
“Presente em pelo menos 23 cidades paulistas, a UNIESP acumula irregularidades nas
faculdades e colégios que mantém. Atrasos de pagamentos de salários, retenção da
contribuição do INSS, demissões em massa e contratação por salários mais baixos, falta de
depósito do FGTS e não homologação dos demitidos. O desrespeito aos trabalhadores resulta
em prejuízo aos alunos que ficam sem aulas, com classes super lotadas e sem recursos
condizentes com uma educação de qualidade. A UNIESP descumpre a lei e não honra o
compromisso que assume inclusive com o Ministério Público e com as entidades sindicais.
Inexplicavelmente é a mesma UNIESP que goza de isenção fiscal e recebe recursos públicos da
Bolsa Universidade, do PROUNI e do FIES.”

José Fernando Pinto da Costa, Presidente da UNIESP União das Instituições Educacionais do
Estado de São Paulo, afirma que a marca UNIESP não vem de Universidade, mas de União, e
que já houve um acordo com o MEC em relação ao uso da marca, e que a instituição já se
adequou às exigências do Ministério.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma que em relação à Faculdade de Diadema,
quando ele a adquiriu do antigo mantenedor, Prof. Romeu, em maio de 2009, o FGTS dos
trabalhadores estava atrasado desde abril. O valor foi parcelado junto à Caixa Econômica
Federal e hoje a dívida está quitada. Além disso, o Imposto de Renda estava retido na fonte,
hoje está parcelado e está em dia. Também o INSS de 2008 e 2009 estava em aberto, pois o
segurado não recolhia e também está parcelado e em dia. A Faculdade, segundo ele, foi
assumida com compromisso de arcar com até cinco milhões e meio das despesas, e hoje já
está com gastos de 10 milhões, em função dos atrasos de folha de pagamento e impostos do
antigo mantenedor. Mesmo assim, hoje ela está com tudo em dia, foi recredenciada pelo MEC
recentemente e está bem avaliada. Em janeiro havia 2.430 contratações pela CLT, e
atualmente há 3.131, o que demonstra a seriedade da instituição.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma que os salários da Faculdade de Mogi
estavam com dois meses de atraso quando ele a adquiriu. Já foi feito acordo, inclusive para
pagar a contribuição sindical, que fazia quatro anos que não era recolhida. O valor total, de R$
120 000, foi parcelado em seis vezes e está sendo quitado. Foi feito ajuste de salário a partir do
plano de carreira da instituição. O Ministério da Educação outorgou a concessão a ele, e só ele
pode retirá la.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma que a Faculdade de Taquaritinga, antes da
UNIESP assumir, estava há quatro anos sem pagar FGTS, 13º salário, férias e outros benefícios.
Tudo isso já foi pago, e sob sua administração, o IGC – Índice Geral de Cursos passou de dois
para três.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma que em relação aos problemas para emissão
de diplomas, foi assinado Termo de Ajuste de Conduta com o Ministério Federal para que não
sejam cobradas taxas.

José Fernando Pinto da Costa, da UNIESP, afirma que a UNIESP tem convênio com o Governo
do Estado de São Paulo pelo Programa Escola da Família desde 2003, e o Fundo de
Desenvolvimento da Educação renova semestralmente o convênio, quando todas as certidões
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públicas do ensino superior. A contribuição das instituições privadas é muito baixa, de 4 a 5%
do total. É um contraste, pois há 10 mil professores em cada setor em regime de tempo
integral, e os 10 mil professores das instituições públicas fazem 95% da produção científica.

Suzana Funguetto, do INEP, afirma que as universidades, e não as faculdades e centros
universitários têm que fazer pesquisa, mas infelizmente as universidades brasileiras não
publicam suas pesquisas. Além disso, a maioria das instituições são faculdades, por isso há um
déficit muito grande em relação à pesquisa. E está presente também uma diferenciação da
produção científica em relação à localização das universidades, ou seja, os doutores se
concentram nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul, havendo poucos doutores no Norte e Centro
Oeste.

Eunice Durham, do NUPES, afirma que a existência de grandes universidades de pesquisa é
fundamental no período moderno, para participar da grande produção de conhecimento
científico e humanístico mundial e para formar pessoal qualificado a criar e se apropriar das
novas tecnologias. Por isso, há todo um aparato voltado à valorização da pesquisa, que tem
que existir, mas que não vai satisfazer a demanda da massa, que vai para o ensino superior
para conseguir um bom emprego e não para fazer parte de uma elite intelectual.

4.6.2 Instrumentos de avaliação de qualidade

Fabio Garcia, da UNE, afirma que é necessário estabelecer melhor o significado de ação de
qualidade e também se pensar em como as universidades podem ser protagonistas do
desenvolvimento do país. Segundo ele, não há nem piso nem teto para estabelecer o que é
uma universidade, o que é centro universitário ou o que é faculdade; o que não ajuda para
pensar essas questões.

Alexandre Silva, da UEE, afirma que é necessário compreendermos melhor o que o Estado
reconhece como contrapartida social. Ele entende como contrapartida social a função da
universidade estar em consonância com o desenvolvimento nacional, com o projeto nacional
de inclusão de segmentos da sociedade dentro dessas instituições e dentro da camada social
que organiza o trabalho social; ou seja, tem que entender a educação enquanto direito que
está sendo ofertado, e esse é o prisma para pensar a contrapartida social.

Alexandre Silva, da UEE, afirma que do nem o ENADE nem o SINAES avaliam a gestão
democrática das universidades, o que é um problema.

Suzana Funguetto, do INEP, afirma que a legislação básica que embasa a avaliação da
educação superior é: a Constituição Federal, a LDB, o Plano Nacional de Educação, a Lei do
SINAES, o decreto 5773 e a Portaria Normativa 40, de 2007, que teve sua versão consolidada
em 2010.

Suzana Funghetto, do INEP, afirma que a Constituição define no artigo 14 cinco metas para se
alcançar a melhoria na qualidade do ensino. Ela afirma que fazer a avaliação do ensino
superior significa ter uma população de 2.314 instituições de educação superior, 27.827 cursos
e cinco milhões de estudantes. Destes, apenas 15% estão matriculas em cursos de licenciatura,
o que é um dado preocupante, pois o Brasil está deixando de formar professores.

Suzana Funguetto, do INEP, também afirma que os objetivos do SINAES são melhorar a
qualidade do ensino superior e orientar a expansão da oferta – tanto nas públicas quanto nas

privadas. Segundo ela, todo o processo de avaliação começa no MEC, no SERES, para o curso
ser reconhecido. O curso é aprovado se tiver um projeto pedagógico e instalações físicas
adequadas, e após o despacho saneador satisfatório ou parcialmente satisfatório, o INEP faz a
avaliação. Já o processo de supervisão ocorre sempre que houver uma denúncia. A avaliação
de curso tem como objetivo maior identificar as condições de ensino oferecidas aos alunos
relacionadas à organização didático pedagógica, corpo docente e instalações físicas.

Suzana Funguetto, do INEP, diz que a partir dessas avaliações chega se aos indicadores de
qualidade: o CPC – Conceito Preliminar de Curso, medido a partir do ENADE; e o IGC – Índice
Geral de Cursos, que mede a qualidade das instituições (ele considera as medias dos CPCs). O
ENADE, na verdade, não avalia o estudante, ele avalia o curso, o desempenho do estudante
em relação às diretrizes. Diferente dos exames como o da OAB, que colocam questões
especificas da atuação do profissional. Mas ela também afirma que a OAB e outras instituições
de classe participam do processo de reconhecimento dos cursos.

Suzana Funguetto, do INEP, também afirma que a Lei do SINAES especifica que a avaliação
acontece em cinco níveis, e é a partir deles que os relatórios dão resultados de 1 a 5. Um
significa não existente, dois é insuficiente, três é o padrão mínimo de qualidade, quatro é
muito bom e cinco é o equivalente a excelência de ensino. No país há poucas instituições com
excelência de ensino, mas não há muitas abaixo de três. As avaliações são feitas também no
âmbito dos cursos, de forma eletrônica, e só se sabe quem é o avaliador quase na hora,
existem regras de designação.

Suzana Funguetto, do INEP, diz que dos 2.469 cursos que foram avaliados desde a criação do
sistema EMEC, em 2007, há 186 que são um, 124 que são dois, 754 que são três, 924 que são
quatro e 186 que são cinco. Além disso, há os que ficaram sem conceito, pois nas primeiras
versões tinha o “imprescindível” para os cursos de Direito e da área de Saúde, os que tiravam
abaixo de três ficavam sem conceito e iam direto para a CTA – Comissão Técnica de Avaliação
e depois para a regulação.

Suzana Funguetto, do INEP, afirma também que a avaliação traz informações sobre a da
qualidade da educação superior a serem usadas pela sociedade e pelo Estado, para o
desenvolvimento de políticas públicas. A Lei do SINAES é de 2004, é muito recente. A avaliação
não começa no INEP, começa na instituição. Todas as instituições de educação superior têm
sua própria comissão de avaliação, e estas comissões produzem um relatório anual de auto
avaliação para o INEP. A questão da qualidade começa na própria instituição, e depois vai para
o Marco Regulatório, já que os cursos são autorizados, reconhecidos e têm renovação de
reconhecimento. É um ciclo de três anos. Há um problema no fato de que muitas instituições,
públicas e privadas, não fazem o processo de avaliação dentro da instituição, que tem objetivo
de aprofundar do desenvolvimento do PDI – Plano de Desenvolvimento Institucional (ele é
obrigatório para todas as instituições e determina a missão e o Plano da instituição, ou seja,
traça o que deve acontecer nos próximos cinco anos).

Suzana Funghetto, do INEP, também aponta a diferença existente entre Universidades,
Centros Universitários e Faculdades. As faculdades devem ministrar ensino e extensão, os
centros universitários, ensino de excelência, extensão e iniciação cientifica, e as universidades
são as únicas, por lei, que devem fazer ensino, pesquisa e extensão. Há que se levar essa
diferenciação em consideração quando se fala de qualidade. Se uma instituição coloca no PDI

Fabio Garcia, da União Nacional dos Estudantes, aponta que é fundamental na realidade
universitária brasileira discutir a democratização do acesso. A educação é um bem público,
direito de todos e não somente mercadoria.

Otaviano Helene, da ADUSP, afirma que o Brasil, atualmente, está entre os cinco países com
maiores índices de privatização de ensino superior do mundo, e o Estado de São Paulo tem
índice maior que qualquer outro país. Em outros estados, para cada conjunto de 1.000
habitantes, há sete estudantes em instituições públicas; em São Paulo, esse número é de
cinco. O número também é pequeno considerando se os egressos do ensino médio: em São
Paulo, para cada oito formados há uma vaga no ensino público. A média dos demais estados é
de quatro formados para uma vaga.

Edson Cosac Bortolai, da OAB, afirma que o problema do ensino universitário no Brasil não é
um problema das universidades, mas do ensino básico. As escolas, com raras exceções, não
preparam o aluno como deveriam. Nesse contexto, o aluno que paga uma boa escola tem um
bom preparo e consegue passar no vestibular de faculdades públicas, que são mais concorridas
e são gratuitas. A preferência pelas instituições públicas existe pelo fato delas serem gratuitas.
O restante dos egressos do ensino básico vão para outras faculdades, que muitas vezes não
têm corpo docente adequado, cursos bem preparados, etc. Isso faz muita diferença quando o
aluno acaba o curso de direito e vai prestar a OAB. Aqueles oriundos das faculdades públicas
são aprovados muitas vezes sem cursinho.

Arthur Fonseca Filho, do Conselho Estadual de Educação, afirma que políticas afirmativas têm
uma função social importante, mas não resolvem o problema de equacionar procura e oferta
de vagas, e é necessário, para pensar essas políticas, ter cuidado para não minar valores tão
consagrados quanto os direitos de minorias.

Eunice Durham, do NUPES, afirma que as cotas, da maneira como são adotadas, não têm
muita efetividade. Ela entende que uma forma de democratizar de fato o acesso às
universidades públicas seria as próprias universidades oferecerem cursos pré vestibulares
gratuitos, ministrados pelos estudantes.

Alexandre Silva, da UEE, afirma que nas instituições particulares, em geral, há poucas políticas
de cotas e de assistência estudantil. Há o REUNI, o PROUNI, o Escola da Família, que são
programas que de alguma forma possibilitam segmentos como os afro descendentes
ocuparem o espaço da universidade, mas é inexiste uma política de cotas como reparação a
um segmento discriminado da sociedade.

Otaviano Helene, da ADUSP, afirma que há evidências de que os estudantes que entram nas
universidades por programas de cotas têm bom desempenho. Ele ainda afirma que as cotas
são adotadas em diversos países, para grupos distintos, de acordo com a realidade econômica
social de cada país. Mas ele também afirma que as cotas, em outros países, são adotadas no
momento em que há quebra das barreiras até então existentes, e que aqui no Brasil não foi
feito dessa forma, então existe um paradoxo, pois se mantêm as barreiras de pobreza, a má
distribuição de renda, mas se introduzem cotas.

4.5 Autonomia Universitária

Fabio Garcia, da UNE, afirma que a legislação estabelece uma diferenciação entre
mantenedoras e mantidas, nas universidades privadas, que não se viabilizam no dia a dia. Isso
porque as mantenedoras, em diversas situações, têm interferido em decisões internas da
universidade.

Madalena Guasco Peixoto, do CONTEE, afirma que a constituição garante autonomia
universitária às mantidas, e não às mantenedoras, mas isso se transformou em um problema,
pois as mantenedoras utilizam o discurso da autonomia como se fosse para elas.

Celso Napolitano, da FEPESP, afirma que o artigo 209 da Constituição de 1988 versa que o
ensino é de livre iniciativa privada, atendendo as seguintes condições: cumprimento das
normas gerais de educação nacional, autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.
Porém, o artigo 207 diz que as universidades gozam de autonomia universitária, autonomia
didático científica administrativa e de gestão financeira e patrimonial obedecendo ao principio
da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (artigo importante para que as
universidades não ficassem a mercê de interesses governamentais ou partidários), porém, é
neste ponto que está o problema, pois as instituições privadas entenderam que mesmo com o
artigo 209, sendo universidade elas terão autonomia, e por isso o objetivo de tantas
faculdades se tornarem universidades.

Edson Cosac, da OAB, afirma que todo proprietário de um centro universitário almeja ter uma
universidade, pela autonomia que isso lhe dá, e a faculdade de Direito é uma faculdade barata,
logo é muito utilizada para transformar centros universitários em universidades, mesmo sem
ter qualidade.

4.6 – A qualidade do ensino nas instituições privadas de educação superior

4.6.1 – A relação entre pesquisa e ensino

Celso Napolitano, do FEPESP, afirma que a questão da pesquisa é esquecida pelos
mantenedores das instituições privadas, pois fazer pesquisa custa caro, assim como os cursos
de pós graduação que irão formar os pesquisadores, já que não dá, por exemplo, para ter
salas muito grandes. Ele também afirma que os mantenedores frisam que o artigo 67 da LDB,
que versa sobre os planos de carreira no magistério, só é de cumprimento obrigatório para as
instituições públicas, e por isso, na maioria das privadas quem financia sua formação é o
próprio professor, o que se torna ainda mais forte pelo fato do regime predominante de
contratação ser por hora / aula. Nesta situação falta tempo e dinheiro para fazer pesquisa, pois
o professor tem que preparar aula, dar suporte aos alunos, orientar, corrigir, etc. e tudo isto
recebendo somente pelo tempo que se está dentro da sala de aula.

Arthur Fonseca Filho, do Conselho Estadual de Educação, afirma que o poder público tem
papel insubstituível na realização de pesquisa, já que nenhum país do mundo faz pesquisa com
dinheiro de mensalidade de estudantes. É função insubstituível das universidades públicas
fazerem pesquisa e o poder público tem que dotar as universidades de condições para
cumprirem esse papel. É uma função distinta de outras instituições do ensino superior.

Carlos Henrique de Brito Cruz, da FAPESP, afirma que há uma evolução importante da
produção científica no Estado de São Paulo, carregada principalmente pelas instituições
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Arthur Fonseca Filho, do Conselho Estadual de Educação, argumenta que o cidadão que
trabalha não tem tempo para estudar. Se não houver financiamento para ele estudar, a
formação será ruim, e os cursos por conseqüência serão ruins, pois não é possível ter ensino
superior de qualidade sem que os alunos estudem. É preciso que o governo não só fiscalize,
mas repasse verba para as instituições privadas para que elas possam fornecer condições
adequadas de ensino para seus alunos.

Luiz Antônio Barbagli, do SINPRO, afirma que desde os anos 1990 toda a estrutura do ensino
superior privado está vinculada ao governo federal. A Constituição determina que as
universidades são autônomas quanto ao seu caráter didático pedagógico e administrativo. Isso
surgiu no contexto da redemocratização do país e foi de extrema relevância naquele
momento. Mas com a grande expansão das instituições privadas, elas podem abrir novos
cursos como lhes convier. A diferença é que em algumas há conhecimento, pesquisa e
extensão, e em outras só conhecimento. Isto gera uma situação delicada, porque ninguém
pode ser contra a expansão de vagas no ensino superior, este deve ser universalizado o mais
rápido possível, mas esse processo deveria passar por um processo de qualificação melhor. E
ainda há outro problema, o fato de que a CAPS não autoriza muitos dos cursos de pós
graduação que seriam necessários para as instituições privadas melhorarem sua qualidade.

Carlos Henrique de Brito Cruz, da FAPESP, afirma que apesar do crescimento das instituições
privadas, dos 10.000 docentes que trabalham em tempo integral, apenas 700 inscrevem
projetos pedindo financiamento para pesquisa. Além desta disparidade há outra, que é que no
ensino privado em São Paulo há 23 alunos por professor. Nos EUA, nas instituições com fins
lucrativos, esse número é 20 e nas sem fins lucrativos, 9,2. Ou seja, há poucos professores
proporcionalmente no Brasil, e isso pode significar que está se formando mal os estudantes.

Edson Cosac, da OAB, afirma que as soluções para o ensino superior de direito são: primeiro,
melhorar o ensino de base; segundo, fazer um fechamento hostil de faculdades de Direito no
Brasil, já que o Exame da Ordem, em última instância, avalia também a instituição de onde o
aluno veio, e está mostrando para o MEC que não ocorre a aprovação da grande maioria dos
alunos de diversas instituições.

Milton Linhares, do Conselho Nacional de Educação, afirma que quando se fala de qualidade
de educação, se pressupõe a preparação das pessoas para o exercício da cidadania plena, de
suas profissões, de desenvolvimento econômico e social, e tudo isso tem relação direta com a
soberania nacional. Quem trabalha com educação superior sabe que alguns insumos são
fundamentais para de ter qualidade: em primeiro lugar, a educação didático pedagógica do
curso. Isso pressupõe um currículo adequado aos tempos que se vive e ao mundo do trabalho.
Em segundo lugar, a organização social, ou seja, o corpo docente da instituição, o que
pressupõe que os professores tiveram possibilidade de obter alto grau formativo, ou seja, o
doutorado, pois quem ensina tem que saber pesquisar. Por outro lado, há professores só com
graduação que são excelentes profissionais. O terceiro item fundamental é a infraestrutura. Ou
seja, laboratórios, bibliotecas, informática, etc. É preciso manter essa estrutura atualizada. A
partir dessas três dimensões há condições de se fazer uma avaliação de qualidade. O poder
público federal, que avalia todo o sistema particular de ensino, tem que ser cobrado para
utilizar esses fatores na avaliação das instituições particulares.

Milton Linhares, do Conselho Nacional de Educação, afirma que os indicadores de qualidade
das universidades públicas costumam ser melhores que os das universidades privadas. Isso se
explica por ele ser menor em numero de matrículas e ter mais professores com dedicação
integral e maior nível de titulação, havendo mais pesquisa. Além disso, o nível dos alunos que
chegam ao setor público também é mais alto. As maiores instituições – que são privadas –
dificilmente conseguem um indicador de qualidade muito bom. A realidade mostra que a
universidade privada, via de regra, quer um professor “horista”, e por isso há pouco
investimento em pesquisa no ensino superior privado. O Conselho atualmente cobra no
mínimo três mestrados e um doutorado para ser universidade. Mas há o problema da pós
graduação, que custa caro e não dá retorno financeiro, pois as vagas são poucas e o custo para
mantê la é alto, já que exige alta dedicação do corpo docente, com alta titulação e altos
salários. O que dá retorno financeiro é a graduação, ela é a espinha dorsal do ensino superior.
Esse problema se torna mais agudo quando uma instituição privada é adquirida por uma rede
com capital aberto, pois há enxugamento da folha salarial.

Eunice Durham, do NUPES, afirma que o lucro é ao mesmo tempo um instrumento muito ágil
e muito deformante no ensino, pois o público que procura cursos com maior demanda de
vagas não tem muita renda para gastar, então tem que ter um custo baixo para ter alunos e ao
mesmo tempo tem que ter lucro. É por isso que a qualidade do ensino fica em segundo lugar,
inclusive pela brutal exploração do corpo docente, que não é fiscalizada. Para se ter qualidade,
não se pode ter professor com carga horária de 40 aulas por semana, tem que ter limitação de
horas em sala de aula, e para isso é preciso que haja uma proteção de contrato trabalhista, já
que a tendência é contratar professor como autônomo, ou seja, não há recebimento de férias,
13º, etc.

Alexandre Silva, da UEE, afirma que há um problema de participação discente nas instituições
particulares, pois o direito de os estudantes se organizarem via DCEs, C.As, D.As não é claro.
Esse direito acaba sendo frustrado ou pela dinâmica da universidade ou pela falta de
reconhecimento das instituições para a existência das organizações estudantis.

Otaviano Helene, da ADUSP, afirma que somando todos os gastos das universidades públicas,
não se chega a 0,4 do PIB paulista, e isso é muito pouco. São Paulo está entre as três piores
taxas de inclusão no ensino superior público do país. Além disso, as universidades públicas, em
geral, vem passando por processos muito complicados, com a entrada das organizações
privadas em seu interior, conhecidas como fundações, que foram criadas como pessoas
jurídicas de direito privado. Isso é muito grave.

Mariana Fraga Soares Muçouçah, do Centro Paula Souza, afirma que tem que haver
preocupação com o sistema educacional como um todo, desde a educação infantil até o
ensino superior. Não adianta investir em um nível ou em outro, pois assim o Brasil não
conseguirá atingir os patamares de desenvolvimento desejados.

Eunice Durham, do NUPES, afirma que as universidades têm papel de formar uma elite
intelectual, mas isso não esgota o papel do ensino superior, que desde a Segunda Guerra
Mundial começa a se tornar de massa no mundo e diversifica suas finalidades. No Brasil, até a
década de 1980 havia um bom ensino médio público, que destinava seus egressos às
universidades. Mas a porcentagem da população em idade escolar que chegava ao ensino
médio era bem reduzida, e quando ocorreu a massificação da demanda, houve pressão por

que irá fazer pesquisa, ela será avaliada por isso. Porque é o PDI que determina o que será
cobrado da instituição, o que ela própria se propõe a fazer. As instituições deveriam deixar isso
mais claro para os ingressantes. Porque as faculdades, por exemplo, que na sua maioria são
privadas, não farão pesquisa, porque é caro, e não se propõem a isto.

Suzana Funghetto, do INEP, ainda afirma que é um problema que muitas instituições não
levem o PDI a serio. O INEP teve problemas com instituições diferentes que apresentaram PDIs
iguais, ou seja, houve cópia.

Suzana Funguetto, do INEP, também afirma que é equivocada a idéia de que são somente as
instituições privadas que tem se expandido, pois a partir do REUNI vários campi foram abertos
e está havendo grande expansão de vagas nas universidades federais.

Suzana Funguetto, do INEP, diz que 5.421 cursos já fizeram a prova do ENADE no Estado de
São Paulo, somando 1.735 instituições. Nem todos os cursos foram avaliados, mas a realidade
de São Paulo, a partir dos instrumentos de avaliação, é que elas cumprem o padrão mínimo de
qualidade, pois na sua maioria são nota 3, ou seja, elas cumprem suas diretrizes. No Brasil,
quase todas as instituições querem ter nota 5, mas a maioria dos PDIs não colocam que a
instituição será excelente em todos os processos, mas ser cinco é uma marca, e é por isso que
muitas querem.

Edson Cosac Bortolai, da OAB, afirma que há no Brasil algo em torno de 1.400 faculdades de
Direito, e no estado de São Paulo, 240, para 200 milhões de habitantes, enquanto nos EUA há
300 milhões de habitantes e 200 faculdades de Direito. Então há um excesso de formandos de
Direito, com um nível de formação baixíssimo. Isso se reflete no Exame da Ordem, e a OAB
defende seus quadros, e também o cidadão, para que tenha bons profissionais no mercado. De
cada 10 pessoas formadas em direito que prestaram o último exame, apenas 1,5 foram
aprovados.

Milton Linhares, do Conselho Nacional de Educação, afirma que só a partir da gestão do
ministro Paulo Renato, em 1995, que a avaliação do ensino superior passou a ser utilizada.
Antes era feita, mas tinha finalidade de supervisão. Em 2004 a lei do SINAES aperfeiçoou o que
vinha sendo feito com três medidas: o ENADE, no lugar do Provão, a avaliação de instituições e
a avaliação de cursos. Com estes processos, hoje, pode se conduzir o Brasil a um patamar
satisfatório de expansão do ensino superior com qualidade, tanto das instituições já existentes
como para a criação de novas.

Milton Linhares, do Conselho Nacional de Educação, afirma que o proponente de uma nova
instituição precisa apresentar sua documentação e seu projeto, para análise. Depois há a fase
de designação de uma comissão de especialistas que visitam a instituição, para ver se ela tem
condições de ser aberta, ao contrário do setor público, no qual uma universidade é criada por
ato oficial. Feita a visita, escreve se um relatório, com parecer favorável ou não. Aí vai para o
Conselho Nacional de Educação e faz se a análise em um colegiado, e depois há a
homologação do Ministro de Estado da Educação. Ou seja, não há criação nem decisão de
instituições pelo Conselho, há deliberação, que está sujeita a homologação. Então o Conselho
cumpre função de expansão com qualidade. Em relação às que já existem, há o
recredenciamento, e muitas delas estão passando por ajustes, que estabelecem um protocolo
de compromisso entre a instituição e o MEC.

Eunice Durham, do NUPES, afirma que hoje, com a forma de avaliação existente, não se pode
dizer facilmente quais são as instituições com baixa qualidade de ensino, e isso é ruim. Ela
ainda afirma que é preciso avaliar as instituições de acordo com seus objetivos e finalidades,
pois não é possível fazer uma avaliação homogênea para instituições que tem fins diferentes.
Além disso, ela entende que é preciso haver um controle maior para abertura de cursos, pois
depois que se abre é difícil fechá los; e que deveria ter um regime de trabalho imposto, que
contasse como critério de qualidade de ensino.

Eunice Durham, do NUPES, também afirma que deveria haver um esforço para que haja
fiscalização das instituições privadas em âmbito estadual, construindo se um sistema de
avaliação. Ou pressionar o governo federal para exigir que aspectos considerados relevantes
em São Paulo sejam incluídos no sistema de avaliação em nível nacional. Ela afirma que São
Paulo deveria influir mais nas políticas educacionais.

4.6.2.1 O Conselho Estadual de Educação

Arthur Fonseca Filho, do Conselho Estadual de Educação, afirma que este é o órgão
responsável pelo credenciamento, autorização, supervisão e avaliação das instituições de
ensino, no caso, todas as instituições públicas mantidas pelo sistema estadual, já que as
particulares são todas de âmbito federal. Ele ainda afirma que o Estado tem que assegurar um
mínimo de qualidade, e isto também poderia ser feito em nível estadual, mas o Conselho
Estadual de Educação não dispõe da estrutura necessária. É preciso dotar esse órgão de
condições para que ele possa realizar seu serviço da avaliação.

Celso Napolitano, da FEPESP, afirma que atualmente, da maneira como o Conselho Estadual é
composto, de forma arbitrária pelo Governador do estado e pelo Secretário de Educação, há
grande representação dos órgãos patronais de mantenedoras, e nenhum representante dos
professores. Sua constituição deveria ser revista.

Eunice Durham, do NUPES, afirma que ela faz parte do Conselho Estadual de Educação, e que
este é muito desaparelhado, com poucos técnicos para realizar as funções. E um problema
central é que sua fiscalização recai só sob as instituições municipais. Outro problema é que o
Governo do Estado e o Conselho Estadual têm sido omissos na atuação junto ao Governo
Federal.

4.6.3 – A qualidade do ensino nas instituições privadas de educação superior

Otaviano Helene, da ADUSP, afirma que as condições de estudo e trabalho nas universidades
privadas, em geral, são muito precárias. Isso porque não há laboratórios, os salários pagos em
média são menores que os do setor público, há muitos professores “horistas” e poucos
mestres e doutores. Ao mesmo tempo, a LDB permite que não haja tantos professores
titulados, já que a Lei determina que um terço do corpo docente tem que ter mestrado ou
doutorado, mas é omissa sobre o número de aulas ministradas por eles. Ele continua seu
raciocínio dizendo que para se ter um curso de qualidade no nível superior é preciso ter um
quadro docente que faça pesquisa, e para isto são necessários quadros titulados, os quais
existem no Brasil, país que tem mais de 100 mil doutores. Mas estes não encontram trabalho
que aproveite o potencial de sua formação.
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ANEXOS 
 

6.1. Transcrição dos Depoimentos 

 
 

 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  

ENSINO SUPERIOR 

 

 

 

 

21/06/2011 

 

 

 

 

PRESIDENTE 

CELSO GIGLIO - PSDB 

 

 

 

 

 

CPI – ENSINO SUPERIOR 

21/06/2011 

 

 

O SR. PRESIDENTE – VITOR SAPIENZA – PPS – Havendo número regimental damos

por abertos os trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito, a fim de elegermos presidente e 

vice-presidente da referida comissão. Este Deputado solicita aos Srs. Deputados se há alguma 

indicação para presidência dos nossos trabalhos. 

 

O SR. ADILSON ROSSI - PSC – Sr. Presidente pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – VITOR SAPIENZA – PPS – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Adilson Rossi. 

  

 O SR. ADILSON ROSSI - PSC – Sr. Presidente, para indicar o nome do Deputado Celso 

Giglio para a presidência. 

 

O SR. PRESIDENTE – VITOR SAPIENZA – PPS – Esta Presidência em exercício 

consulta os pares se há outro candidato, em não havendo coloca em votação a indicação do nobre 

Deputado Adilson Rossi. Em discussão. (Pausa.) Em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de 

acordo permaneçam como se encontram. (Pausa) Aprovada a indicação do nosso amigo e Deputado 

Celso Giglio, ex-Prefeito de Osasco para presidir a nossa comissão e convido para assumir a 

presidência dos nossos trabalhos. 

 

*** 

- Assume a Presidência o Deputado Celso Giglio. 

*** 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Passemos então a eleição do vice-

Presidente da CPI, consulto os Srs. Deputados se há alguma indicação para ocupar o cargo de vice-

presidente da comissão. 

 

O SR. ITAMAR BORGES – PMDB – Sr. Presidente, para uma questão de ordem. 

mais vagas no ensino superior. Além disso, anteriormente à massificação, os alunos chegavam
mais bem preparados ao ensino superior, situação que também mudou. Mas se manteve a
ideia de universidade universalista, tem que ter pesquisa, estrutura, professores em regime de
dedicação de tempo integral, etc. E isso é muito caro, só se sustenta com apoio
governamental. Em todos os países onde há alto índice de jovens formados, entre 41% e 54%,
mais da metade se formam em outros tipos de estabelecimento, que não esse padrão de
universidade que temos aqui. Então é necessário o incentivo a outros tipos de educação
superior, para valorizar os interesses e demandas diversificados, ainda mais no contexto de
ampliação do ensino superior privado, que atende outras demandas. Isso se explicita, por
exemplo, no fato de o curso mais procurado hoje ser administração, que é um curso que tem
finalidade para muitas áreas profissionais. Para formar administradores, advogados e
pedagogos – que são os outros dois mais procurados – não é necessária uma universidade que
tenha grande área de pesquisa, e sim uma boa biblioteca e profissionais qualificados, mas não
um grande número de doutores, pois são necessários profissionais com experiência no
mercado. Há que se entender que o público do ensino superior é muito diferenciado, e essa
diversidade não cabe dentro da orientação de universidade que temos.

Eunice Durham, do NUPES, também afirma que não há falta de vaga nas universidades no
Brasil, hoje há mais vagas no ensino superior do que egressos do nível médio, o que ocorre é a
falta de vagas gratuitas.

5. Propostas e Recomendações da Comissão

5.1 Oficiar a ambas as Casas do Congresso Nacional para que seja Instaurada Comissão
Parlamentar de Inquérito a fim de apurar a real situação do ensino superior praticado pelas
instituições particulares no âmbito nacional;

5.2 – Oficiar a ambas as Casas do Congresso Nacional para que seja Instaurada Comissão
Parlamentar de Inquérito a fim de investigar a aquisição de instituições de ensino superior
brasileiras por empresas estrangeiras;

5.3 – Oficiar ao Ministério da Educação, encaminhando os depoimentos e documentos
colhidos por esta Comissão a respeito da UNIESP, para que sejam realizadas as apurações que
se fizerem necessárias;

5.4 – Oficiar ao Ministério da Educação, solicitando que seja realizada audiência pública a
respeito do caso UNIESP, se possível, com participação do SINPRO, do FEPESP e de outras
entidades interessadas;

5.5 – Oficiar ao Ministério da Educação, solicitando a realização de estudos técnicos
necessários ao aperfeiçoamento da legislação pertinente ao regime de contratação do corpo
docente nas instituições privadas de ensino superior, assim como à melhoria da fiscalização
dos contratos em vigor por parte dos órgãos competentes;

5.6 – Oficiar ao Ministério da Educação, solicitando que seja estudada a possibilidade de que a
democracia interna das instituições de ensino superior, especialmente a participação das

entidades representativas dos estudantes e do corpo docente, seja reconhecida como critério
na avaliação daquelas instituições;

5.7 – Indicar ao Governador do Estado que sejam empreendidos os estudos e discussões
necessárias à modificação da composição e das atribuições do Conselho Estadual de Educação,
se possível, com posterior encaminhamento de Projeto de Lei Complementar a Assembleia
Legislativa do estado de São Paulo a respeito da matéria;

5.8 – Oficiar ao Ministério Público Federal, encaminhando os documentos e depoimentos
relativos à UNIESP, para que aquele órgão adote as providências necessárias;

5.9 Oficiar ao Conselho Estadual de Educação, para que determine à UNITAU (Universidade
de Taubaté) que coloque fim à prática ilegal de encaminhar nomes de alunos inadimplentes
aos Serviços de Proteção ao Crédito;

5.10 Oficiar ao Ministério da Educação e indicar ao Governo do Estado que adote
providências no sentido de ser celebrado convênio com as faculdades constituídas sob a forma
de autarquias municipais, com o objetivo de se utilizarem vagas e espaços ociosos e garantir
aos seus alunos o acesso aos programas Prouni e FIES.

6.ANEXOS

6.1.Transcrição dos Depoimentos

6.2.Apresentações dos Depoentes (arquivos em ppt ou pdf)

6.3.Documentos Encaminhados pelos Convidados

__________________________
Deputado SIMÃO PEDRO – PT
Relator da CPI do Ensino Superior

Aprovado o Relatório Final
Plenário Tiradentes, em 07/12/2011

a) Deputado Celso Giglio (Presidente)
a) Deputado Geraldo Cruz
a) Deputado Vitor Sapienza
a) Deputado Geraldo Vinholi
a) Deputada Leci Brandão
a) Deputado Itamar Borges
a) Deputado Adilson Rossi
a) Deputado Simão Pedro (Relator)
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 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Adilson Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Sr. Presidente, eu gostaria de parabenizá-lo pela 

indicação do Deputado Simão Pedro, que é um deputado que milita aqui veementemente, 

dignamente nas questões da educação e é um deputado que goza do respeito de todos nós e eu tenho 

certeza de que o Deputado Simão Pedro  vai fazer um excelente trabalho nesta CPI. Parabéns 

Presidente, parabéns Deputado Simão Pedro. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu também estou muito satisfeito 

com o fato do Deputado Simão Pedro ter aceito o nosso convite e quando a gente propôs o 

Deputado Simão Pedro e Deputado Adilson Rossi foi pensando que as escolas privadas, que são nas 

escolas privadas que se encontram os alunos de menor poder aquisitivo, infelizmente as 

universidades públicas, as escolas superiores públicas elas têm acesso os alunos que permearam, 

estudaram em escolas privadas e puderam fazer cursinhos altamente sofisticados para concorrer a 

uma vaga. Então sobra para os alunos de baixa renda a possibilidade de fazer uma faculdade, que 

nem sempre oferece uma boa qualidade de ensino. Então acho que vai se um palco de grandes 

debates, a comissão é muito bem formada por deputados extremamente atuantes, Deputado Simão 

Pedro, Deputado Geraldo Cruz, Deputado Gilson de Souza, Deputado Itamar Borges, grande 

Deputado, nosso grande amigo aqui que nós todos referenciamos, Deputado Vitor Sapienza que vai 

ser para nós um esteio aqui nesta Comissão, a nossa querida Deputada Leci Brandão, que chegou 

agora mas com uma postura inigualável e o nosso querido vice-Presidente Deputado Adilson Rossi. 

Então falta agora definirmos os horários. E o Deputado Mauro Bragato, que se faz presente aqui, 

que está ali no fundo, com a sua presença marcante na nossa comissão. Fica então agora para 

discutirmos o horário das reuniões ordinárias. Peço vênia aos senhores, a semana está corrida, eu 

acho que a semana que vem também, para que então aprovemos essa data para os primeiros dias de 

agosto. Se as Sras. e Srs. Deputados entenderem... 

 

O SR. ITAMAR BORGES – PMDB – Sr. Presidente, para uma questão de ordem. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra para uma questão de 

ordem o nobre Deputado Itamar Borges. 

O SR. ITAMAR BORGES – PMDB – É claro que o Presidente vai buscar conciliar com 

as reuniões das comissões, temos aqui o Deputado Vitor Sapienza, que é presidente de uma 

comissão nesta Casa, de uma comissão permanente; temos aqui o Deputado Adilson Rossi que 

também é, eu que também presido uma comissão e temos a Leci, o Simão, o Bragato também 

preside uma comissão, o Simão Pedro preside uma e  a Leci que compõem também comissão 

permanente desta Casa, duas comissões, podia ir a Leda, o pessoal assessorando o nosso presidente, 

estudar a ocupação de reuniões de cada um, para que a  gente possa propor as reuniões de forma que 

seja importante. Eu não sei se V.Exa. vai propor mensal, como está proposto essas deliberações, 

mas que se possa fazer um estudo e V.Exa. trazer uma proposta para gente, já buscando um pouco 

de conciliar isso. Eu sei que já ia fazer isso, mas apenas para colocar aqui a peculiaridade de cada 

um. Muito obrigado. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra para uma questão de 

ordem o nobre Deputado Vitor Sapienza. 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Ouvimos a colocação do Deputado Itamar e em face a 

experiência de outras CPIs eu proporia a  V.Exa. que a primeira sessão fosse realizada na parte da 

manhã,  em torno das dez horas, porque normalmente de terça, quarta e quinta vai ser difícil V.Exa. 

obter quórum, porque conforme disse os Deputados Itamar e Adilson Rossi a maioria dos deputados 

que compõe esta Comissão ou preside outras ou são parte de outras. Então a minha sugestão seria, 

digamos, a gente sabe que segunda-feira e sexta-feira são dias difíceis, V.Exa. tem que consultar  na 

opção de terça e quarta em torno de dez horas da manhã, ao menos a primeira, para que V.Exa. se 

situar e depois a gente vê como vai deslanchar. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Adilson Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Sr. Presidente, eu apoio essa proposta do Deputado 

Vitor Sapienza, eu acho que as reuniões pela manhã facilitaria para todos nós membros da 

comissão, até para termos aí um trabalho pró-ativo, sem prejuízo de horário ou de quórum. 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra para uma questão de 

ordem o nobre Deputado Itamar Borges. 

 

O SR. ITAMAR BORGES – PMDB – Sr. Presidente, para indicar como nosso candidato 

a vice-Presidente, Deputado Adilson Rossi. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Em votação. Os Srs. Deputados que 

estiverem de acordo permaneçam como estão. (Pausa) Aprovado. Fica eleito então o nobre 

Deputado Adilson Rossi, vice-Presidente desta CPI. 

  Passemos agora à definição de dia e horário das reuniões ordinárias. Gostaria então 

de indicar, havendo aquiescência do nosso colega, como relator desta CPI, uma vez que é opcional 

a designação pela Presidência, o nobre Deputado Simão Pedro. 

 

 O  SR. SIMÃO PEDRO – PT - Sr. Presidente, se o nobre Deputado Vitor Sapienza não... 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu quero aproveitar a oportunidade, na última sessão 

V.Exa. se referiu a mim com respeito, como se tivesse idade para ser o seu pai, se tivesse um filho 

com a sua qualificação eu até ficaria satisfeito. Mas quero saber de V.Exa. se foi gozação ou foi 

apreço. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – V.Exa. sabe que jamais sairia da minha boca qualquer 

referência como gozação a Vossa Excelência. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu gostei de ouvir isso aí, mesmo porque se é um 

deputado da Bancada do Partido dos Trabalhadores, que eu tenho não só admiração como apreço, 

desde a época que V.Exa. era chefe de gabinete do Paulo Teixeira e sempre me brindou com 

atenções mais do que exageradas, porque naquele dia V.Exa. não contente pelo fato de eu ter feito 

uma objeção à postura de V.Exa., V.Exa. contrariado pela minha postura se referiu a mim como se 

eu tivesse idade para ser o seu pai. Quero dizer uma coisa, eu tenho cinco filhos, se tivesse seis e o 

sexto fosse com a sua postura eu me sentiria orgulhoso. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Obrigado nobre Deputado Vitor Sapienza, da minha parte 

foi muito carinhoso a referência. 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Ganhei o dia hoje. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Lembrar que o meu pai era um palmeirense como V.Exa. 

muito... mais fervoroso do que Vossa Excelência. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Composta então a comissão. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Quero assim agradecer a confiança que V.Exa. está 

depositando no nosso trabalho, eu tive o prazer de ser relator de uma CPI da segurança alimentar, 

com a presença de Vossa Excelência, acho que foi um trabalho dos mais importantes que eu 

participei aqui na Assembleia, então certamente foi por conta daquela experiência de trabalho 

conjunto. V.Exa. está me designando para relator, vou fazer de tudo Deputado Celso Giglio, eu não

assinei esta CPI, foi uma solicitação do meu líder, Deputado Enio Tatto, para que pudesse 

participar, já que sou Presidente da Comissão de Educação. É um tema correlato, então vou fazer de 

tudo para colaborar com o trabalho de V.Exa., do Deputado Itamar Borges e dos demais colegas 

aqui desta Comissão... O Deputado Vitor Sapienza, a Deputada Leci Brandão, que tenho uma grata 

satisfação de tê-la aqui nesta Comissão e fazer de tudo para que ela tenha um resultado esperado. 

Hoje por exemplo estava olhando uma matéria na Folha de S.Paulo que mostra como as faculdades 

particulares têm perdido alunos, o número de desistência é muito alto, alguns casos na casa de 40%. 

Então, não é só investigar essa situação, mas se a gente puder dar sugestões de como o Estado pode 

colaborar, como o Estado pode ter alguma ação, alguma política nesse sentido, porque muita gente 

depende, muitos alunos dependem para ter acesso à universidade, fazer um curso pago. Nós temos 

um programa exitoso, que é o Programa do Pró-Une, que beneficiou quase um milhão de alunos já 

até esse momento, mas pelo que percebemos não tem sido suficiente. Então acho que é um tema 

importante, esta Casa pode dar uma contribuição boa para que a gente possa entender o que está 

acontecendo e se for o caso propor alguma ação legislativa, uma ação em termos de políticas 

públicas, indicação ao governo para que possa interferir nesse aspecto. Obrigado Sr. Presidente. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Sr. Presidente, pela ordem. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ENSINO SUPERIOR 

02/08/2011 

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB - Havendo número regimental, declaro 

abertos os trabalhos da primeira reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares, no 

âmbito do Estado de São Paulo com a seguinte pauta:  

Definir o cronograma para condução dos trabalhos, deliberar sobre os requerimentos, outros 

assuntos de interesses dessa CPI. 

Registro a presença dos Srs. Deputados Geraldo Vinholi, Geraldo Cruz, Itamar Borges, 

Adilson Rossi e este Deputado na Presidência. 

Registro ainda a presença da Deputada Lecí Brandão. Nós vamos iniciar pela deliberação de

requerimentos, o requerimento do Deputado Simão Pedro.  

“Requeiro nos termos regimentais e legais, como relator indicado pelo excelentíssimo Sr. 

Presidente da presente CPI, conforme o Parágrafo 8º do Artigo 34B, da 12ª Consolidação do 

Regimento Interno, seja contratado serviço especializado para assessoramento técnico na 

elaboração do parecer relatório da CPI da situação do ensino superior particular no Estado de São 

Paulo. Tal solicitação prende-se aos aspectos técnicos específicos que o trabalho exige, já que o 

tema é abrangente necessitando conhecimentos específicos que resultem em trabalho de alto nível 

na confecção do relatório dos depoimentos e reuniões a serem desenvolvidos nessa CPI.”  

Sala das Comissões, 11 de agosto de 2011. Deputado Simão Pedro.  

Em discussão. Os Srs. Deputados que forem favoráveis, permaneçam como se encontram. 

(Pausa). Aprovado.  

Nós temos aqui algumas sugestões e eu queria ouvir, sobretudo dos nossos companheiros da 

CPI a respeito de alguns convidados que nós teríamos para prestar alguns esclarecimentos e nos 

auxiliar no diagnóstico desse importante assunto. Presente o Deputado Simão Pedro, cujo 

requerimento acabamos de aprovar. Deputado Simão Pedro.  

 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Presidente, eu me atrasei um pouquinho.  

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – O requerimento de V. Exa. foi 

aprovado.  

 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Muito obrigado. Mas, eu quero aproveitar e cumprimentar 

a todos os Deputados, dizer da nossa alegria de retomar os trabalhos nessa Casa. Estávamos eu e o 

Deputado Vitor Sapienza no debate na Comissão de Finanças e Orçamento e foi por isso que nos 

atrasamos alguns instantes para chegarmos até aqui.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Presente também o Deputado 

Sapienza, o que engrandece ainda mais essa Comissão, decano que é dessa Casa.  

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Obrigado pela referência, V. Exa. sempre simpático e 

amigo.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Mas, eu tenho uma lista dos Srs. 

Deputados, e tem mais um requerimento para ser discutido e votado, da Deputada Lecí Brandão.  

“Requeremos nos termos do Artigo 13 Parágrafo 2º da Constituição, Artigo 34 da 

Consolidação do Regimento, a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito”. E ela 

sugere que seja convidado o Presidente da União Nacional dos Estudantes e União Estadual dos 

Estudantes, respectivamente, Alexandre Eduardo Silva, para comparecer na reunião extraordinária 

da Comissão Parlamentar de Inquérito. E da Deputada Lecí Brandão ainda, sugere que seja 

convidada a Presidente do INEP – Instituto Nacional de Pesquisa Educacional – Malvina Tuttman, 

para comparecer a essa Comissão. Em votação o primeiro requerimento que convida o Presidente 

da União Nacional dos Estudantes e da União Nacional dos Estudantes. Em discussão. Não havendo 

quem queira discutir, em votação.  

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Pela ordem, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Sugeriria aqui a primeira reunião 

nossa para o dia 4 de agosto, uma quarta-feira, às dez horas da manhã. Eu na terça, dia 5. Para a 

primeira reunião, que cada um já trouxesse as suas sugestões, para que a gente fizesse o nosso 

programa, a nossa agenda de trabalho. Terça ou quarta? 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Quarta-feira para mim é bem melhor, porque... 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Quarta-feira, seria dia 4 de agosto, 

as dez horas.  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pelo menos a minha bancada reúne às terças-feiras de 

manhã. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós também. Então ficou para 

quarta-feira, dia 4 de agosto, às dez horas. 

 

O SR. ITAMAR BORGES – PMDB – Então a primeira reunião será quarta-feira e diante 

dessa outra situação, tanto da Bancada do Partido dos Trabalhadores, como do PSDB, que tem esses

encontros de terça já podíamos estabelecer que será sempre às quartas-feiras, às dez horas, na data 

que V.Exa. decidir, se for uma vez por mês, a cada...mas sempre de quarta-feira, às dez horas, é 

isso? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Lembrando que no dia 4 todos os 

Srs. Deputados tragam as suas sugestões, eu pediria ao colega Deputado Vitor Sapienza, que tem 

bastante experiência nisso, o Deputado Simão Pedro e todos os outros, Deputado Adilson, para que 

trouxessem, para a gente fazer a nossa metodologia de trabalho, que vai ser bastante extensa. 

Nada mais havendo a tratar... 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem a nobre 

Deputada Leci Brandão. 

 
A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Sr. Presidente, não poderia sair daqui sem lhe dar 

uma pequena demonstração da minha emoção, até porque não dizer isso, de estar nesta Comissão 

Parlamentar de Inquérito, até porque tem pessoas aqui que eu já tenho tido experiências no sentido 

de receber orientações, ensinamentos e tal, que é o caso do Deputado  Sapienza, Deputado Itamar, o

Deputado Simão Pedro que já conheço há bastante tempo e agora também aqui com o Deputado 

Adilson Rossi na vice-presidência, dizer que terei toda a boa vontade e toda condição de poder 

aprender mais com os senhores e poder contribuir bastante para esta Comissão Parlamentar de 

Inquérito. A sua presidência para mim também é uma grande honra, estou muito feliz nesses três 

meses e pouco de mandato, estou me sentindo muito feliz nesta Assembleia Legislativa de São 

Paulo. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Não havendo mais nada a tratar. 

Está encerrada a reunião. 

 

*      *      *  
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exemplo, com os convênios, Escola da Família, para a gente ter uma visão real do problema, fazer o 

diagnóstico e sugerirmos ao Governo do Estado e demais órgãos, medidas que possam melhorar e 

beneficiar principalmente a população que demanda educação, tem necessidade de ter educação de 

qualidade.  

A minha sugestão é que a gente faça um esforço e a próxima reunião dos Deputados que 

tiverem sugestões de convites, que tragam o nome e a instituição que representa, e a gente aprove e 

depois a gente tenta organizar em blocos. Vamos ouvir estudantes em primeiro lugar, depois vamos 

ouvir representantes das faculdades, Governo e assim por diante. Para que no final, como o tempo é 

exíguo e nós vamos ter que apresentar um relatório, indicações, para que tenhamos sucesso nessa 

CPI.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – E vamos ter, Deputado.  Mesmo 

porque a Deputada Lecí Brandão trouxe aqui sugestões, conforme nós pedimos na ultima reunião, o 

Deputado Vitor Sapienza deu a sua contribuição, sugerindo que trouxéssemos aqui os Reitores 

dessas universidades, e o Sr. sugere que nós tentemos agrupar em algumas reuniões, os 

representantes, sejam dos estudantes, outra hora dos professores, para que isso não tome tanto 

tempo e todos tenham oportunidade de falar e de expor as suas...eu acho que a reunião está indo 

bem, atingindo os seus objetivos e acho que os três Deputados já deram uma contribuição 

importante.  

 

 

A SRA. LECÍ BRANDÃO – PCdoB - Pela ordem, Sr. Presidente? 

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB - Pela ordem, Deputada Lecí Brandão.  

 

 

A SRA. LECÍ BRANDÃO – PCdoB – Primeiramente dizer que eu estou muito feliz de ter 

retornado aqui nesse semestre, e eu tenho como um dos meus mestres aqui na Assembleia 

Legislativa é o Deputado Vitor Sapienza, que já me deu várias orientações. O Sr. não sabe o quanto 

o Sr. me contemplou com a sua fala, porque entre os requerimentos que nós acabamos de entregar, 

tem um que está inclusive chamando o Reitor da universidade. O requerimento já está aí, já foi 

entregue a mesa, estou muito feliz com a sua explanação porque coincidentemente, o que o Sr. está 

orientando, nós requeremos também. Muito obrigada.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Então ela convida aqui nos seus 

requerimentos, ela convida o Presidente da União Nacional e União Estadual dos Estudantes, no 

outro ela convida a Presidente do INEP, no outro ela convida o Presidente Professor do SIMESP – 

Sindicato das Mantenedoras do Ensino Superior do Estado de São Paulo – Professor Hermes de 

Figueiredo Ferreira, e no outro ela convida o Presidente do Sindicato dos Professores, Luis Antonio 

Barbalho. Eu acho que nós poderíamos até, se me permitem os Srs. Deputados, discutir e votarmos 

em bloco esses requerimentos.  

 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem, Sr. Presidente? Eu acho que se for necessário, 

eu queria dar uma sugestão não para fazer (ininteligível), mas que essa Comissão pudesse inclusive 

se deslocar e visitar alguma instituição, dialogar de perto, eu acho que enriquece muito o nosso 

ponto de vista, poder tirar dúvidas. Eu acho que em algum momento, se for necessário...    

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Visitar alguma instituição. Perfeito. 

Me permite colocar em discussão e em votação, em bloco, os requerimentos da Deputada Lecí 

Brandão, havendo quem queira discutir... 

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Pela ordem, Sr. Presidente? 

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB - Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza.  

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Eu sugiro a V. Exa. que a gente não vote em bloco. Eu 

acho que é muito perigoso a gente votar em bloco, mesmo porque no próprio regimento da casa, a 

votação tem que ser isoladamente, cada caso por caso. Desculpe, Deputado Celso Giglio.  

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB - Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza.  

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Qual o objeto da convocação desse pessoal? Mesmo

porque me parece que nós vamos ter que partir para uma CPI visando o que está ocorrendo nas 

faculdades particulares. Muito bem, eu entendo que pode até um dia ser oportuno esse pessoal ser 

convidado ou convocado. Porem, eu acho que se a gente não tomar cuidado, nós vamos perder o 

objetivo dessa CPI. Na minha maneira de ver, eu acho que lá adiante eles podem até ser convidados 

ou convocados. Porém, eu entendo que a CPI foi constituída para nós analisarmos o que está 

ocorrendo por parte das universidades e faculdades particulares. Só essa objeção, essa ponderação 

que eu gostaria de fazer.  

 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB - Pela ordem, Sr. Presidente? 

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB - Pela ordem, Deputado Geraldo 

Vinholi.  

 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Com a proposta do convite ao Presidente da 

UNE e da União Nacional dos Estudantes, como observação do Deputado Vitor Sapienza, eu 

gostaria que ficasse aprovado esse convite e que fosse agendado oportunamente, na hora mais 

adequada.  

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Nada a opor.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Eu até entendo que será esse o 

procedimento. Nós convidarmos... Nós também temos algumas sugestões, e o objetivo, Deputado 

Vitor Sapienza, a nosso ver, é que essas pessoas tragam esclarecimento sobre o que está 

acontecendo segundo a visão dos estudantes e dos Presidentes e representantes de outros órgãos 

corporativos.   

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Pela ordem, Sr. Presidente? 

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB - Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza.  

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Dentro desse contexto, eu entendo que face aos 

últimos acontecimentos envolvendo o exame da OAB, como a repetição e aprovação em massa, nós 

teríamos que começar a trazer os Reitores das universidades particulares para eles nos explicarem o 

porquê da queda acentuada do ensino, que segundo o jornal Folha, de ontem, teve estudante que 

escreveu necessário com oito ‘S’, teve petições absurdas. Porque dentro desse contexto, de repente, 

Deputado Celso Giglio, nós vamos partir para uma linha onde o objetivo principal que é nós 

analisarmos o que está acontecendo com as faculdades e universidades particulares, vai ficar para 

segundo. Dentro desse contexto, a OAB realiza esse tipo de exame, cobra uma taxa que muitas 

vezes o pessoal não tem como pagar. O pessoal é obrigado a fazer cursinhos para tentar fazer uma 

adequação para poder participar do exame da OAB, e nós vamos começar com a UNE? Desculpa. 

Na minha maneira de ver eu acho que o caminho... Deputado Celso, V. Exa. conhece bem a minha 

vontade, a minha eloqüência, nada tenho contra a sugestão da minha amiga, companheira, porem eu 

entendo que nós estamos diante de uma situação da OAB. Foi a semana passada que aconteceu isso.

O relato que eu estou narrando está publicado na Folha de ontem. Alguém tem que explicar para 

nós essa reprovação em massa. É essa a ponderação que eu gostaria de fazer a Vossa Excelência.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Simão Pedro.  

 

 

O SR. SIMAO PEDRO – PT - Pela ordem, Sr. Presidente? Sr. Presidente, eu queria 

endossar aqui a sugestão de que a gente aprove os requerimentos da Deputada Lecí Brandão. Eu 

acho que para que a gente tenha uma visão global do que ocorre, a realidade das universidades 

particulares, nós devíamos convidar, agrupar representantes dos estudantes, dos Professores, das 

mantenedoras, representantes do Governo do Estado, porque um dos objetivos do Parlamento 

Estadual é a fiscalização do Governo do Estado em relação a essas universidades. Tem relação, por 
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O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Pela ordem, Sr. Presidente? Dentro do que está sendo 

proposto, qual o objetivo? O objetivo não é o aluno, não é a União Estadual, e sim o funcionamento 

das universidades. Então, o andamento desse esquema de seguir uma certa ordem, V. Exa. na minha 

maneira de ver, tinha que trazer o chefe, e o chefe quem é? O cara que preside a entidade, que 

congrega todas as entidades particulares. Depois vamos entrar no detalhe. Não é o fato de V. Exa. 

ter lido primeiro o requerimento da UNE ou da União Nacional que deve comandar. Se a sua 

Secretária tiver invertido, ao invés de pegar a primeira folha colocasse a segunda, seria votado desse 

jeito? Não é. Dentro de uma certa ordem, tem que ter um certo raciocínio e uma certa sequência. 

Não vamos começar pelo fim.  

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Mesmo porque, Deputado, entraram 

todos no mesmo dia e não tem (ininteligível). Nós vamos ouvir os estudantes, mas vamos procurar 

atender o Deputado Sapienza se todos concordarem. 

 

 

O SR. – Não tem dificuldade em atender o Deputado de maneira alguma. Queremos ouvir 

também o Reitor. A dificuldade é que para que também possamos ter um relatório da situação real 

das universidades, é necessário ouvir principalmente aqueles envolvidos, que são os estudantes. 

Também os profissionais da area. Queremos ouvir a todos. Vai convidar a todos no mesmo dia? O 

requerimento só foi desses? Então... 

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acho que no primeiro dia 

convidaríamos um só, porque nós temos que fazer a nossa reunião e votar os nossos... Deputado 

Sapienza, nós traremos só o Professor Hermes nesse dia, porque nós temos que dar sequência a 

nossa reunião, de votação dos requerimentos. E na próxima reunião, os Deputados tratam as suas 

sugestões através de requerimento, que nem fez a Deputada Lecí Brandão. A única Deputada que 

fez de forma correta.   
 

A SRA. LECÍ BRANDÃO – PCdoB - Pela ordem, Sr. Presidente? Porque assim, eu tenho 

procurado humildemente, devagarzinho, ir ouvindo os mais experientes, os mais antigos. Mas na 

verdade não houve nenhuma intenção da minha parte de colocar quem era o primeiro ou o segundo 

ou terceiro. Nós entregamos os requerimentos, foram lidos sem essa preocupação. Mas se houver 

qualquer problema nesse sentido, eu sugiro que a gente pare dois minutos aí e conversamos aqui, e 

organizamos o trabalho. O que a gente quer é que as coisas corram na paz.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Geraldo. Nós temos a honra 

de ter dois Geraldos aqui, um que foi Prefeito e outro que vai ser.  

 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Eu não estou entendendo, Sr. Presidente. Afinal 

de contas, a próxima reunião é quando e a pauta vai ser convocada (ininteligível).  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Se o Professor Hermes puder na 

próxima semana, será na próxima semana com o Professor Hermes e os nossos requerimentos que 

serão votados aqui... 

 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – É evidente que eu gostaria de ouvir primeiro os 

estudantes, mas também estou à disposição para ouvir o Reitor também.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nada mais havendo a tratar, nós 

damos por encerrada a presente reunião, agradecendo a presença de todos e desejando a todos um 

bom semestre.  

 

 

*      *      * 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós o agradecemos. Em votação o 

convite para os estudantes, Presidente da União Nacional e Estadual dos Estudantes. Os Srs. 

Deputados que estiverem de acordo, permaneçam como estão. Aprovado.  

Presidente do INEP – Instituto Nacional de Pesquisa Educacional. Os Srs. Deputados que 

estiverem de acordo, permaneçam como estão. Aprovado.  

Presidente do Sindicato das Mantenedoras do Ensino Superior do Estado de São Paulo, 

Professor Hermes de Figueiredo Ferreira. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo, permaneçam 

como estão. Aprovado.  

Presidente do Sindicato dos Professores, Luis Antonio Barbalho. Os Srs. Deputados que

estiverem de acordo, permaneçam como estão. Aprovado.  

Eu registro aqui a presença da Sra. Fernanda Helena Baldana, que é do Sindicato das 

Entidades Mantenedoras dos Estabelecimentos de Ensino Superior do Estado de São Paulo. 

Obrigado pela presença e a informação que tenho é que a Sra. vai acompanhar o desenrolar dessa 

CPI.  

Nós tínhamos aqui dentro dessa mesma linha, sugestão também para convidarmos alguns 

depoentes, nós tínhamos aqui, por exemplo, o Secretário Estadual do Desenvolvimento Econômico, 

Ciência e Tecnologia, Paulo Alexandre Barbosa, o Presidente da Fundação de Amparo a Pesquisa 

de São Paulo, FAPESP, Sr. Celso Lafer. A (ininteligível) do Centro Paula Souza, Presidente do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, CNPQ, Glaucius Oliva, o 

Presidente da Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do CAPS, José 

Almeida Guimarães, Professor José Goldemberg, todo mundo conhece, Professora Eunice Ribeiro 

Duran. São essas as sugestões que nós teríamos. Eu pergunto aos Srs. Deputados se têm alguma 

sugestão mais a ser feita. Nós já temos aqui então, alguns convites aprovados. Nós temos a 

orientação de formarmos grupos de trabalho para que os depoentes, em uma mesma sessão e mesma 

area possam prestar esclarecimentos. E nós temos aí a sugestão do Deputado Vitor Sapienza de 

convidarmos Reitores de faculdade.  

O Senhor sugere por onde começar, Deputado.  

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu entendo, Presidente, mesmo não havendo 

requerimento, eu penso que nós deveríamos deliberar sobre isso nessa sessão.  
O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Sr. Presidente, eu acho que nós aprovamos, minha opinião 

é que nós aprovamos cinco requerimentos, e esse já é um bom ponto de partida. A minha sugestão é 

que nós utilizássemos a próxima reunião já de preferência com um dos convidados, para ganharmos 

tempo, e na próxima reunião à gente pudesse ter conhecimento dos próximos requerimentos, ou que 

a gente pudesse fazer uma sessão ou aguardar o momento para deliberarmos sobre os demais 

convites. Para ter um método de aprovação e para a gente poder planejar o trabalho. Não tenho 

nenhuma avaliação a respeito dessa lista. E acho que ela pode enriquecer muito.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Eu concordo com o Sr. pela 

sistemática que nós temos que seguir. Então, caro Deputado Vitor, cuja sugestão muito me agradou, 

ver por onde a gente começa, sugestões, quais Reitores nós convidaríamos.  

 

    

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu traria o Dr. Hermes, que é Presidente de todas as 

entidades privadas, que administra em São Paulo as entidades. Seria o começo (ininteligível).  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Da Deputada Lecí? 

 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Isso. Já seria o começo, uma vez que em condições, 

conhecendo praticamente todas as universidades particulares e dar uma visão global do que está 

acontecendo.  

 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Então na próxima reunião 

deliberamos.  

 

 

O SR.– Sr. Presidente, a sugestão parece que estava sendo acatada por V. Exa. e não houve 

manifestação contrária. Deputado Simão Pedro, se eu entendi, primeiro que chamasse os 

estudantes... Siga essa ordem do requerimento como foi votado. Uma sugestão de organograma de 

trabalho que eu acho que seria... Em seguida nós podemos ouvir o Reitor... 
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*  *  * 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Requerimento do nobre Deputado 

Celso Giglio, Presidente desta Comissão, com o seguinte teor: “Requeiro, nos termos do Regimento 

Interno, que sejam convidados à Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída com o propósito de 

investigar a qualidade de Ensino Superior, para prestar esclarecimentos sobre a matéria, o 

Secretário Estadual de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, Paulo Alexandre 

Barbosa; o Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo, a Fapesp, Professor Celso 

Lafer; Diretora Superintendente do Centro Paula Souza, Professora Laura Laganá; o Presidente do 

Conselho Nacional de Educação, Antônio Carlos Caruso Ronca; o Presidente do Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico CNPQ, Gláucios Oliva; o Presidente da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, CAPES, Jorge Almeida Guimarães; o Presidente 

da Seccional-SP da Ordem dos Advogados do Brasil, Luis Flávio Borges D’Urso; o Professor José 

Goldemberg, que foi Presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Secretário de 

Ciência e Tecnologia e Secretário de Meio Ambiente, da Presidência da República, Ministro da 

Educação do governo federal e Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo e a professora 

Eunice Ribeiro Duan, que foi Presidente da CAPES nos governos Fernando Collor e Fernando 

Henrique Cardoso, vice-Presidente da SBPC e atualmente é diretora científica do Núcleo de 

Pesquisa sobre Ensino Superior da USP, Nupes. Esses são os indicados nesse requerimento do 

Deputado Celso Giglio, para que sejam convidados e ouvidos na nossa Comissão Parlamentar de 

Inquérito. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PSC - Gostaria de fazer uma ponderação, sem dúvida 

alguma as pessoas aqui citadas, todas elas têm um peso enorme e no sentido de nos esclarecer uma 

série de dúvidas que possam vir a existir no objeto desta CPI. Mas eu queria ponderar o seguinte, eu

entendo que nós temos que estabelecer prioridades, todo esse pessoal, se formos ouvir, todos eles, 

vamos superar o tempo destinado para vigência dessa CPI. Então dentro desse quadro eu faria uma 

ponderação ao nosso Presidente, mesmo porque nós já temos o requerimento da Deputada Leci, no 

sentido de convocar, ou melhor, convidar pessoas. Eu sou totalmente contrário à votação em bloco, 
 
eu gostaria que o nosso Presidente estabelecesse uma prioridade dentro desses nomes que ele está 

pedindo e a gente depois viria “fulano vem aqui, depois vem beltrano, tem outros membros da 

comissão, que também tem interesse em trazer pessoas que veio nos esclarecer da forma como o 

Presidente abrangeu, praticamente tem dez ou doze personalidades de interesse para esta comissão, 

porém eu entendo que de repente nós vamos ficar somente ouvindo aqueles que o Presidente 

indicou. Então, a minha ponderação, Sr. Presidente Celso Giglio, é no sentido de que V.Exa. fizesse 

uma revisão no requerimento que V.Exa. apresenta e viesse estabelecer uma prioridade dentre esses 

nomes que V.Exa. está indicando. Então essa ponderação, nobre Deputado Geraldo Vinholi, é no 

sentido de permitir também que os demais membros tenham condições de trazer e nós termos 

condições de ouvir a oitiva de outras personalidades. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Muito bem, Deputado Vitor 

Sapienza... 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Gostaria de ouvir também a opinião dos demais, 

senão de repente parece que eu quero conduzir tudo. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Continua em discussão o 

requerimento do nobre Deputado Celso Giglio. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Primeiro quero cumprimentar a todos os meus colegas e 

cumprimentar a Mesa, cumprimentar o Professor Hermes, desde já agradecê-lo pela presença, pela 

colaboração. A princípio não tenho objeção em relação a gente aprovar o máximo de requerimentos, 

de convocação, como estamos fazendo convites, provavelmente nem todos poderão vir no prazo 

que temos para concluir os trabalhos. Poderia seguir a sugestão do Deputado Vitor Sapienza e a 

gente fazer votação por votação de cada um dos nomes, com as respectivas justificativas, mas 

também não vejo problema. Eu sou daquela linha que deveria aprovar o máximo de nomes, tentar 

depois organizar em blocos e aí organizar o cronograma e os nossos trabalhos poderem fluir.  
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O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental, 

declaro abertos os trabalhos da 2ª reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do Ensino Superior, praticado pelas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo, com a seguinte pauta: ouvir o Professor Hermes de Figueiredo 

Ferreira, Presidente da Cemesp, Sindicato das Mantenedoras dos Estabelecimentos de Ensino 

Superior do Estado de São Paulo, convidado para fazer exposição sobre o tema em tela. Deliberar 

sobre requerimentos, outros assuntos de interesse desta CPI. 

Solicito à Secretária a leitura da Ata da reunião anterior. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC- Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Adilson Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Sr. Presidente, solicito a dispensa da leitura da Ata da 

reunião anterior. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – O pedido de V.Exa. é regimental. 

Em discussão. (Pausa.) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os 

Srs. Deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovada a 

dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. 

Eu registro a presença dos nobres Deputados Adilson Rossi, Deputada Leci Brandão, 

assídua, que com a sua sabedoria abrilhanta esta Comissão, nosso decano, Vitor Sapienza, mestre de 

todos nós, Deputado Geraldo Vinholi, grande Deputado e companheiro e este Deputado na 

Presidência. O Deputado Simão Pedro, que é o relator e está chegando nesse momento. 

Colocaria em pauta, pediria aos Srs. Deputados para deliberarmos a respeito de alguns 

requerimentos ao início desta sessão, é um requerimento da minha autoria ... Eu solicito ao 

Deputado Adilson Rossi, já que o requerimento é meu, para assumir a Presidência dos trabalhos. 

 

*  *  * 

- Assume a Presidência o nobre Deputado Adilson Rossi. 
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O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – É bloco sim, nesse requerimento estamos aprovando a 

convocação de uma série de pessoas. Dentro desse contexto... 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Levando em conta as ponderações já 

feitas pelos nobres deputados, que todos colocaram as suas ponderações. Em votação o referido 

requerimento. Os Srs. Deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. (Pausa) 

Aprovado. 

Eu devolvo a Presidência ao nobre Deputado Celso Giglio. 

 

*** 

- Assume a Presidência o nobre Deputado Celso Giglio. 

*** 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Requerimento do nobre Deputado 

Geraldo Vinholi: “Os meus cordiais cumprimentos, solicito que esta Comissão Parlamentar de 

Inquérito requeira informações quanto às condições de acessibilidade das instituições de Ensino 

Superior listadas abaixo: Pontifícia Universidade Católica – PUC, Uniban-Brasil; Universidade 

Nove de Julho- UniNove; Universidade Paulista- UNIP; Universidade de São Paulo –USP”. Em 

discussão o requerimento do nobre Deputado Geraldo Vinholi. (Pausa) Não havendo oradores 

inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de acordo, 

permaneçam como se encontram.  

É acessibilidade, é ingresso, acesso ou acessibilidade... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre Deputado Simão 

Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Eu gostaria de solicitar que fosse lido novamente o 

requerimento.  
 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – É um requerimento onde ele requer 

informações quanto às condições de acessibilidade das instituições de Ensino Superior listadas 

abaixo, PUC, Uniban, UniNove, UNIP e USP. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Sr. Presidente, só ponderar que a USP não é objeto de 

avaliação dessa CPI.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – São só universidades privadas. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Geraldo Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Na verdade nos chegou a informação de que 

muitas das universidades não atendem hoje aos requisitos, seja na acessibilidade a deficientes, nas 

mais variadas necessidades e também não existe um levantamento com relação a isso. Então, eu 

gostaria de primeiro retirar do requerimento a USP por não fazer, mas dar essa explicação aos 

nobres pares para que possamos ter também, não só na qualidade de ensino, mas a possibilidade 

dessas pessoas com alguma deficiência de poder ter o acesso pleno em cada um dos seus prédios. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Em discussão. Não havendo 

oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de 

acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.) Aprovado.  

Requerimento do nobre Deputado Simão Pedro. O Deputado tem três requerimentos, 

convidando o Sr. Celso Napolitano, Presidente da Federação de Professores do Estado de São 

Paulo. Ela é composta, é a FEPESP, composta por 22 Sindicatos de Professores que representam 

cerca de 80% dos professores da rede privada da Educação básica e Ensino Superior no Estado de 

São Paulo. Portanto, a oitiva do representante dos professores do Ensino Superior Privado é 

fundamental para se formar o quadro objeto da presente CPI. Em discussão. (Pausa) Não havendo 

oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados que estiverem de 

acordo permaneçam como se encontram. (Pausa) Aprovado. 

Outro requerimento do nobre Deputado Simão Pedro, “Convite ao Sr. Júlio César Dorigan, 

Presidente do Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas – CRUESP. A oitiva se 

 
O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Geraldo Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB - Quero cumprimentar a todos os meus colegas, a 

Mesa, o Professor Hermes, eu acho que esta CPI está procurando primeiro se inteirar do que está 

acontecendo e muitas das autoridades aqui convidadas nesse ofício, como em outros já aprovados, é 

para que possamos ter uma boa noção do que está acontecendo na visão dessas autoridades,

especialistas, no setor. No entanto, Sr. Presidente, me parece que nós deveríamos ter aqui um 

planejamento dos trabalhos no sentido de que pudéssemos nesses convites organizar, de forma que 

em blocos pudéssemos ter o conhecimento desejado, para que em seguida nós pudéssemos então 

ouvir, convocar aqueles que são o motivo real dessa CPI, que são as faculdades, universidades 

particulares com tudo aquilo que nós sabemos, seja na qualidade de ensino, seja nas altas taxas, seja 

na reprovação. Enfim, tudo isso, que possamos então num primeiro momento organizar para 

ouvirmos para tomarmos conhecimento e em seguida então que pudéssemos chamar essas outras 

pessoas. Se nós ficarmos o tempo todo ouvindo só para tomarmos conhecimento talvez não vamos 

ter ação necessária para as universidades, faculdades privadas. Então, a minha proposta é no sentido 

de nenhum problema de aprovar, mas que seja feito um planejamento de organização para 

avançarmos nas próximas reuniões. Quem vamos ouvir primeiro, em blocos, para não ultrapassar 

também aqui os limites de tempo e não conseguirmos ouvir as pessoas adequadamente. 

 

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Celso Giglio. 

 

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – O nosso objetivo com esse requerimento é ter vários 

nomes, claro poderemos fazer a seguir aí uma avaliação e também para que a CPI possa andar, 

porque nós temos um prazo, esse prazo poderá ser prorrogado ainda, mas mesmo assim fica 

apertado e nós temos que ter condição de trazer aqueles que se dispõe vir, segundo a nossa agenda. 

Então estaremos autorizados a convocar, o que não impede que façamos, conforme a proposta do 

Deputado Adilson Rossi, propositura do Deputado Adilson Rossi e mesmo do Deputado Simão 

Pedro, no sentido de termos autorização, como temos aqui de outros colegas um pedido de convite 

para algumas outras pessoas. Então nós aí teremos um rol suficiente de pessoas para que a CPI 

possa ouvi-los talvez em bloco e da melhor forma que possamos fazer, no sentido de que não 

deixemos de ouvir ninguém que possa dar subsídios para que nós esclareçamos essas questões de 

vez. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem a nobre 

Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Cumprimentando aqui os meus pares e alguns 

mestres também, não é nenhuma objeção à aprovação do seu requerimento e sigo a mesma linha do 

Deputado Simão Pedro, para que a gente veja as prioridades, fazer um planejamento, para que não 

haja nenhuma ação que possa prejudicar esta CPI. Muito obrigado.  

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Ouvimos as ponderações de todos os membros 

presentes nesta CPI, vamos colocar em votação o referido requerimento e eu acredito que depois 

estaremos organizando o cronograma das pessoas que serão convidadas e até a sugestão feita pelos 

nobres deputados, fazermos essas convocações em bloco. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Desde que seja agrupado, eu ainda continuo a pedir ao 

Presidente efetivo que faça um agrupamento desse pessoal, por exemplo um grupo A,B e C, outro 

grupo C,D e E, porque da forma, eu com toda a sinceridade, em todas as votações que eu participei 

eu nunca votei em bloco, eu não voto em bloco porque a gente conhece a Casa, foi, não foi, eu volto 

e reitero o meu ponto de vista, eu sou contra o voto em bloco, se for vencido eu aceito, tudo bem, 

mas não aceito votação em bloco. Não tem no Regimento nada que vote em bloco. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Nós estamos, nobre Deputado Vitor 

Sapienza, votando apenas esse requerimento, então não é uma votação em bloco. 
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O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Geraldo Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Junto com essa relação que eu solicitei 

anteriormente e pensando já nesse planejamento dos trabalhos desta CPI, eu acho que V.Exa. 

juntamente com o relator poderiam apresentar o plano, se não houver condições, apresenta já com 

antecedência em relação à próxima reunião, que aí já cada um traz a sua sugestão e já aprovamos 

tudo isso na próxima reunião. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO - PSDB – Perfeito, Deputado. Já está entre nós, 

eu pediria que se dirigisse aqui à Mesa o Professor Hermes de Figueiredo Ferreira, nosso convidado 

nesta data e que se faz acompanhado do Dr. José Roberto Kovachi, que é da Sociedade de 

Advogados.  

Tem a palavra o Professor Hermes, o Professor Hermes sabe do objetivo da nossa CPI, que 

tem a finalidade de apurar a real situação do Ensino Superior, praticado pelas instituições 

particulares no âmbito do Estado de São Paulo. Na verdade, Professor, há uma inversão aqui no 

nosso país, os alunos de baixa renda freqüentam as escolas públicas nos cursos fundamental e 

básico e quando vão fazer o vestibular para a faculdade não tem condições de passarem no 

vestibular que requer cursinhos cada vez mais sofisticados, o ensino primário e fundamental de bom 

nível. Então, as universidades públicas têm acesso geralmente, os alunos de classe superior e os 

alunos das classes mais baixas acabam indo para as faculdades privadas, com grande sacrifício e 

nem sempre conseguem disputar vaga no mercado de trabalho com aqueles que freqüentaram as 

universidades públicas, que são geralmente as melhores do país. Isso não quer dizer que não 

existem faculdades privadas boas, claro que existem muitas que são boas, mas sabe-se também que 

muitas delas o ensino deixa a desejar e esse ensino, geralmente, é destinado a esses alunos que não 

conseguiram pelas razões aqui representadas adentrar nas escolas públicas. Então, nós estamos 

tentando esclarecimentos sobre esse assunto, quais as causas desse fato, buscando enfim contemplar 

uma melhoria de ensino nas nossas universidades. O senhor tem a palavra. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – Nobre Deputado Celso Giglio, 

Presidente da Comissão de Educação da Assembleia Legislativa, o meu bom dia, bom dia aos 

demais deputados, senhoras e senhores presentes, para nós não deixa de ser uma surpresa, tenho que 
 
registrar a instalação dessa CPI, já que entendemos a avaliação do Ensino Superior privado é de 

única e exclusiva competência do governo federal através do seus órgãos para isso constituídos, que 

é o MEC e assessorado pelo Instituto Anísio Teixeira. O sistema particular de Ensino Superior não 

está sob alçada do governo estadual, porém aqui comparecemos com maior prazer, com enorme 

respeito a esta Casa, às suas atribuições e também parabenizando por essas preocupações, é uma 

preocupação de toda sociedade, não tão-somente a qualidade do Ensino Superior oferecida pelas 

instituições particulares de ensino, deve ser uma preocupação como um todo pela qualidade do 

Ensino Superior, oferecido pelas fundações municipais e pelas universidades ou faculdades 

estaduais. É uma preocupação permanente nossa e extensivamente deve ser uma preocupação de 

toda a sociedade e de todas as autoridades constituídas, mas é um prazer aqui trazer algumas 

informações, qual a real importância e o significado da iniciativa privada no Ensino Superior no 

Brasil e notadamente no Estado de São Paulo. 

Eu pediria licença aos senhores para me ausentar aqui da Mesa para poder acompanhar o 

quadro, que o Dr. José Roberto, nosso assessor jurídico, vai me assessorar para poder passar o 

quadro. Depois disso, ficarei à disposição dos senhores quanto tempo for necessário e para dar as 

informações que eu julgar competente para fazê-lo. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO - O papel da iniciativa privada no Ensino Superior, 

principalmente no desenvolvimento social, econômico paulista, é uma apresentação do Sindicato

das Entidades Mantenedoras do Ensino Superior particular no Estado de São Paulo. Nosso 

Sindicato foi fundado em 1979 e congrega todos os mantenedores de instituições de ensino 

particular sediadas no Estado de São Paulo, é o único sindicato patronal que se contrapõe ou que 

tem uma parceria de colaboração com cerca de 50, 60, 70 sindicatos que representam professores 

regionalmente ou funcionários que trabalham em estabelecimentos de Ensino Superior. Tem como 

objetivo preservar, proteger e defender o segmento privado de educação, bem como prestar serviço 

de orientação especializados dos seus associados. O sindicato é instalado em sede própria, no 

Ipiranga etc. e tal. 

O Sindicato tem uma posição de liderança e representatividade junto aos mantenedores e 

sociedade, no seu papel de preservar, proteger e defender os interesses das CIES privadas, o 

CEBESP (?) ampliou a sua interlocução com a sociedade e com o governo. Ele hoje representa 387 

entidades mantenedoras, que mantém, que são mantenedoras por sua vez de 504 instituições de 

ensino, isso se dá pelo seguinte, vocês pegam por exemplo o objetivo, é uma entidade mantenedora 

e tem mais de um estabelecimento de ensino, por isso tem 387 instituições de personalidades 

jurídicas e 500 e tantas escolas. A situação atual da educação brasileira, porque nós do sindicato 

acompanhamos toda a evolução do sistema privado de ensino, o CEBESP pertence, e eu faço parte, 

 
faz necessária para a CPI, pois o CRUESP faz estudos de instituições de pesquisa e aporte de 

recursos, tanto em universidades públicas e privadas, analisando a oferta de vagas, reprodução 

científica do magistério superior”. De autoria do Deputado Simão Pedro. Em discussão. (Pausa)

Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados que 

estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa) Aprovado. 

Outro requerimento: “Convidamos o Sr. Ubert Alquieres, Presidente do Conselho Estadual 

de Educação de São Paulo. O CEE atua como órgão normativo, deliberativo e consultivo do sistema 

educacional público e privado paulista, seja presencial ou a distância. Trata-se de órgão 

simultaneamente de esclarecimento e de proposta de soluções e assim pode exercer a sua missão no 

objetivo maior de qualificar a educação paulista, pública e privada de todos os níveis.” Em 

discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. 

Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa) Aprovado. 

Outro requerimento: “Convite à Sra. Eloísa Daruis Borsari, Presidente da ADUSP – 

Associação de Docentes da USP. A oitiva se faz necessária, pois a ADUSP tem grupo de trabalho 

sobre Ensino Superior privado e poderá trazer o assunto acumulado. Ademais, existe o problema da 

ameaça de privatização do Ensino Superior público, representado pelas fundações privadas, ligadas 

às universidades, sobre as quais a ADUSP também tem grande acúmulo de estudos. O ensino a 

distância é outro assunto com acúmulo na Associação e que deve ser objeto de estudo pela CPI. Em 

discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. 

Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa) Aprovado. 

Aprovado na semana passada, o Professor Luis Antônio Barbagi, Presidente do Sindicato 

dos Professores de São Paulo, Sra. Malvina Tania Tutman, Presidente do Instituto Nacional de 

Pesquisa Educacional, Sr. Daniel Liesco, Presidente da União Nacional dos Estudantes, Sr. 

Alexandre Shemon, Presidente da União Estadual dos Estudantes. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Geraldo Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, eu confesso que eu estou um 

pouco perdido de todas as pessoas que nós já aprovamos o convite ou convocação. Se V.Exa. 

poderia solicitar à secretaria que passasse a cada um dos membros um quadrinho depois da reunião 

para que pudéssemos tomar conhecimento pleno de tudo que está aprovado nessa CPI, por 

gentileza. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO- PSDB - Determino à secretária que o faça. 

Deputado Simão Pedro, Deputada Leci Brandão, eu acho que nós poderemos, após essa reunião, ou 

mesmo na parte da tarde, ou amanhã sentarmos um pouco, discutirmos e fazermos uma relação de 

prioridades, uma vez que nós temos os nomes aprovados, quem sabe possamos ouvi-los todos, mas 

tentar formar grupos e eu pediria ajuda dos senhores para que pudéssemos fazer isso em conjunto. 

Eu vou tentar marcar com o gabinete de V.Exas. para a parte ou para amanhã... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Sr.Presidente, pela ordem. 

 

O SR. CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra pela ordem o nobre Deputado Simão 

Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Deputado, qual é o prazo que nós temos para concluir a 

CPI, o prazo regimental. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Cento e vinte dias a partir de 21 de 

junho, mas desconta o recesso... 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB - Desconta o recesso. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Então temos mais seis meses. Só 

precisamos checar se desconta o recesso. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Desconta, eu achei que era mais exíguo o prazo, eu ia 

sugerir que a gente fizesse um dia inteiro de oitivas, sei lá, a parte da manhã, a parte da tarde até 

para a gente ganhar tempo, ter tempo para elaborar o relatório, discutir o relatório. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – A gente poderia discutir nessa 

reunião ou na próxima reunião, a nossa intenção é encaminhar da forma mais democrática possível, 

sobretudo atendendo o nosso querido decano, que é o nosso orientador maior. 
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CPI aqui, nunca se falou tanto em educação, nunca a educação ocupou tanto espaço na mídia, nunca 

a educação ocupou tanto espaço no discurso dos homens públicos, principalmente dos candidatos, 

não depois de se tornarem homens públicos, mas o candidato ocupa 90% do seu discurso, tendo 

como base eleitoral a educação. Isso é bom, isso é bom, é um problema que existe, é um desafio que 

existe e temos que enfrentá-lo. Então, houve um convencimento da sociedade, que a educação é o 

grande trampolim de ascensão social, econômica, cultural etc. e tal. Estamos numa fase, minha 

gente, que talvez 80% dos jovens universitários é o primeiro membro da família, que está na 

universidade, porque até então antes de ter essa abertura ou essa possibilidade da iniciativa privada 

investir e arriscar como capital de risco, entrar no Ensino Superior, realmente o Ensino Superior era 

destinado a uma minoria, elite econômica social. 

 Com a abertura das unidades privadas houve a possibilidade de uma maior inclusão 

daqueles jovens que precisam trabalhar durante o dia e se auto sustentar, se auto financiar na escola 

particular, já que os governos federal, estadual e municipal não oferecem vaga suficiente de acordo 

com a demanda. Então o ensino particular é complementar, hoje está se tornando o público 

complementar ao particular, daí essa preocupação que os senhores têm que pode ser uma 

privatização do Ensino Superior, mas é por omissão ou incapacidade do governo federal, estadual, 

municipal suprir essa demanda de necessidade de Ensino Superior. 

 A força do ensino particular no segmento econômico, na indústria 88% origem, ensino 

privado, no comércio 83%, na construção civil 84% e no turismo 88%. Então, você vê que a nossa 

ocupação, a ocupação dos egressos no mercado de trabalho é igualmente proporcional à sua 

representação de estudantes. Então, por que essa falsa ideia que o sistema particular não oferece 

condições de empregabilidade, se o mesmo percentual de 80 a 90% desses postos de trabalho é 

ocupado por egressos da rede privada. Então, precisamos começar a consertar. 

 Outra observação que também temos que fazer, a elite A, A,A, que não é os Estados 

Unidos, que tem A mais, a elite A,A,A já não procura escola pública, ela procura as melhores 

escolas privadas, e eu posso falar com segurança, porque eu sou originário da escola pública, eu sou 

uspiano. Então eu sei, conheço os dois lados, posso dizer que conheço os dois lados, estou no 

Sindicato da Entidade Mantenedora desde 93 e como educador, empreendedor desde 1965. 

Portanto, a minha instituição tem 46 anos de atividade e não estamos brincando de ser educadores, 

nós temos preocupações sociais muito sérias.  

 Crescimento profissional corre igualmente entre egresso do ensino particular e do público

para jovens profissionais. Quando terminou o seu curso ou no ano seguinte você mudou de 

emprego, mudou de cargo, veja a importância do Ensino Superior. Mudou de cargo, o verde é sim, 

62% dos egressos ao se formarem mudam de emprego imediatamente, porque novas possibilidades, 
 
58% da particular, 62% do público. Ensino Superior particular propicia uma elevação salarial média 

de 55% em três quartos dos jovens profissionais, teve alteração salarial formatura, está lá, evolução 

média salarial em termos de salário após a conclusão do curso superior, média 55% de aumento do 

seu salário. Na pós-graduação ensino privado é também o principal formador de cursos posterior ao 

bacharelado, que são os famosos “latu sensu”, MBA especialização de modo geral em todas as 

áreas do conhecimento, 15% para público, 85% das particulares. Estou à disposição para quaisquer 

esclarecimentos que julgar necessário. 

*** 

- Assume a Presidência o nobre Deputado Adilson Rossi. 

*** 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC - Queremos agradecer a exposição do 

professor Hermes e abrir a palavra aos nobres Deputados, certamente terão algumas perguntas a 

fazer ao professor. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Professor Hermes, queria fazer uma ponderação e 

depois uma indagação. Quando V.Exa. mostrou toda aquela parte de retribuição, que é dada aos 

funcionários, que é dado aos professores, eu entendo que V.Exa. se referiu à Universidade Cruzeiro 

do Sul, que eu conheço, eu entendo que uma boa parte delas não dá esse tipo de assistência que 

V.Exa. deu essa ênfase. Essa ponderação eu estou fazendo porque eu conheço profundamente a sua 

história, conheço a sua preocupação pelo social e para mim, como eu entendo para os demais 

membros nesta comissão, tivemos um passado uma proposta do Deputado Vaz de Lima, no sentido 

de fazer com que os que ingressam nas faculdades públicas em relação à declaração do imposto de 

renda de cada um deles fosse cobrado algo que viria justamente preencher aquilo que V.Exa. 

colocou e bem a insuficiência de recursos do governo para atender a demanda dos futuros 

profissionais. Queria saber qual a sua opinião, no sentido de que após a formatura, aqueles que 

tiveram condições de usufruir do imposto recolhido pela comunidade, uma forma deles retribuírem 

através de pagamentos que poderiam ser feitos em alguns anos na relação direta com o seu imposto 

de renda. É muito comum, mas isso não no nível só de São Paulo, como nível de Brasil, mandarmos 

 
do Fórum das Entidades Representativas do Ensino Superior particular no Brasil, composto de 

ANUP, que é a Associação Nacional de Unidades Privadas, ABRAF, que é a Associação Nacional 

das Faculdades Isoladas, a ANACEU, que é a Associação Nacional de Centros Universitários. Acho 

que é só. E o sindicato, como é o órgão de maior representatividade no Brasil, ele então faz parte 

desse fórum, que tem acesso ou tem interlocução com as autoridades federais, quer no Congresso 

Nacional, quer no MEC, quer no INEP.Então para que o sindicato não vá sozinho, tem um 

posicionamento, a ANUP, outros, então constituímos o fórum nacional das entidades 

representativas. Então nessas audiências no MEC, no INEP, no Congresso Nacional vão os 

presidentes dessas entidades para ter uma unicidade de discurso.  

 O Ensino Superior particular é de autorização, avaliação e supervisão do Ensino Superior 

privado, o Ensino Superior privado está vinculado ao sistema federal de educação, cabe a 

autorização e a supervisão ao Ministério da Educação e assessorado pelo INEP, que é o Instituto 

Nacional Anísio Teixeira, que faz o Provão, que faz o Enem e constitui as comissões de avaliação 

“in loco” que visitam as instituições de ensino e depois faz um relatório que vai para o MEC. 

 A consciência do atraso no Brasil, em termos educacionais, é fundamental para análise dos 

desafios, dois indicadores comprovam o atraso de um século da educação no Brasil. Os Estados 

Unidos completaram a universalização de acesso ao Ensino Fundamental no final do século XIX, 

1897 precisamente, e nós completamos a universalização do Ensino Fundamental em 1997. É 

simplesmente um século de atraso, é contra esse atraso que nós temos que trabalhar e não nas suas 

bordas, na sua periferia, nós temos que atacar o atraso de cem anos em termos de educação.  

 Nos Estados Unidos a proporção de jovens matriculados no Ensino Superior, no início do 

século XX era de 9%, muito parecida com a situação do Brasil hoje, 12%, cem anos depois. A taxa 

de escolarização líquida no Ensino Superior, em 2008, segundo o Censo da Educação, o senhor vê, 

eu não consigo enxergar daqui, o Brasil 12,4%, São Paulo 16,4 e eu vou explicar porque essa 

diferença de escolarização, porque aqui o ensino privado tem maior preponderância. Essa diferença 

de Brasil e São Paulo deve muito ao ensino privado. 

 Contribuição do ensino privado no desenvolvimento da educação superior e do Estado de 

São Paulo especificamente. Aqui nós temos o número de matrículas do Ensino Superior no Brasil, 

74% dos alunos universitários estão matriculados na iniciativa privada, em escolas privadas, no 

Estado de São Paulo esse percentual é de 90, 92, 93%, o número de matrículas no Ensino Superior 

no Estado de São Paulo, 87%, esse aqui é de 2008, alunos da rede privada, você tem aqui em 2009 

na rede pública nós temos 183 mil alunos matriculados, na rede privada um milhão, 217. Ao lado da

informação tem uma provocação, imagina os senhores, o Brasil como sendo a sétima, oitava 

economia do mundo, querendo ser a quinta daqui alguns anos, qual seria a participação dentro dessa 
 
economia se não fosse a contribuição da iniciativa privada com um milhão e duzentos mil 

estudantes universitários. Sobreviveria com 180 mil alunos? Eu acho que não. 

 O impacto econômico do setor de Ensino Superior privado no Estado de São Paulo, ele hoje 

emprega 117 mil funcionários colaboradores, sendo 63 mil professores e 54 mil técnicos 

administrativo. Tem um faturamento estimado de mensalidades, de sete bilhões e meio, massa 

salarial anual de quatro bilhões. O custeio da universidade ou da educação, 70% é folha de 

pagamento e nós não fomos beneficiados com a isenção da quota patronal, e uma das maiores 

incidências, a nossa despesa é funcionário e professor. 

 Investimento anual de 700 milhões, como acervo de biblioteca, equipamentos, obras e 

reformas, geração anual de 315 milhões de renda indireta, alimentação, moradia, transporte, 

material escolar. Mais de oito mil projetos sociais por ano, o que quer dizer isso, toda escola tem 

uma pró-reitoria, tem um departamento, uma diretoria de relacionamentos com a comunidade, esses 

projetos sociais normalmente estão atrelados às nossas clínicas e aos nossos serviços sociais, 

desenvolvido por clínicas de odontologia, clínicas de medicina, clínicas de psicologia e escritórios 

jurídicos que dão atendimento, todos os serviços são gratuitos, oferecidos à sociedade. Tenho tido 

na minha universidade e também na dos colegas, que quando somos visitados por autoridades, quer 

estaduais quer federais e que visitam as nossas clínicas de odontologia, de fisioterapia, eu tinha 

esquecido de dizer, de enfermagem, chegam a suspirar, quem sabe um dia as nossas universidades 

estaduais terão clínicas e laboratórios tão bem equipados, como tem as particulares. Sete milhões de

pessoas por ano. 

 Impacto do Ensino Superior privado na formação da mão de obra e na empregabilidade do 

Estado de São Paulo. Isso aqui, minha gente, o nosso nobre Presidente da Comissão manifestou 

preocupação quanto à empregabilidade dos alunos egressos da escola particular. Isso é uma ideia 

deturpada, equivocada, porque a empregabilidade dos nossos egressos é superior da pública. Isso 

aqui é uma pesquisa feita por empresas de pesquisa independente. Então fizemos já por duas ou três 

vezes pesquisas entre as 500 maiores empresas da Revista Exame, por empresas de pesquisa, sobre 

a origem do seu funcionário, desde a presidência até nível de gerência. Então temos aqui a 

empregabilidade, considerando presidência, alta diretoria, médio escalão, analista e técnicos recém 

formados, nós temos como origem do ensino público 14%; origem do sistema privado 86%. Eu 

acho que nesse plenário, incluindo nobres deputados e o público que está aqui presente prestigiando 

essa sessão, essa estatística pode ser confirmada que deve ser verdade, todos passaram por alguma 

escola particular, na graduação ou em cursos de pós-graduação, 86%. Quanto mais jovem maior é a 

força do ensino particular, até 25 anos é justamente essa nova onda de procurar o Ensino Superior, 

que houve um reconhecimento, nunca se falou tanto em educação, tanto é que está havendo essa 
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própria pessoa, mas se tem o levantamento todas as faculdades, daquelas que empregam mais e 

daquelas que não conseguem empregar, além desse levantamento das 500 maiores empresas. E com

relação às 500 maiores empresas, se temos algum outro levantamento no geral, porque isso deve 

representar uma pequena parcela do que representa o geral da empregabilidade do nosso país. 

 Então resumidamente sobre o meu projeto, sobre essa classificação se temos um 

acompanhamento por universidade e se temos também alguma outra estatística mais abrangente 

além das 500 maiores empresas. 

  

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – Inicialmente parabenizo o senhor 

pela iniciativa do projeto, porque realmente nós devemos ter coragem de nos sentarmos e discutir o 

assunto da gratuidade, sem nenhum critério para quem ingressa na universidade pública. É evidente 

que quem tem nós devemos privilegiar sempre o mérito, a universidade é o lugar da excelência, é 

lugar de líderes, é lugar de formação do quadro dirigente da nação e dos quadros dirigentes das 

empresas, lá é o  lócus com raras exceções. Quando vai se constituir uma empresa ou vai buscar um 

profissional, se busca o profissional nas universidades ou os seus orientandos ou passar por grandes 

universidades. Então sem prejudicar o mérito eu acho que continua sendo o principal pré-requisito 

para ingressar numa universidade é o mérito, dentro dos que foram classificados aqueles que 

demonstrarem que podem pagar a escola deveriam fazê-lo, estabelecer uma faixa de renda, a partir 

dali ele paga a sua mensalidade para privilegiar, para dar mais oportunidade para outros que não 

podem pagar. O pagamento por serviço também é viável, pós-formatura, mas nenhum Estado hoje, 

principalmente hoje com essa crise que está e a cada década nos assola, nenhum país mesmo mais 

rico não tem condições de universalizar o ensino público superior gratuito, ninguém tem dinheiro 

para pagar essa conta. Então, se nós cobrarmos de quem pode pagar, nós aumentaremos a 

quantidade de pessoas que não podem pagar em freqüentar a universidade. Então é um projeto 

meritório, mas que nós não temos coragem, nós somos covardes, é um discurso muito fácil de que 

tudo que é público tem que ser grátis, eu acho que deve ser desde que seja para todos, não pode ser 

para uma minoria. E o aluno, realmente o jovem super capaz, competente, inteligente, pode ser 

gratuito mesmo sendo rico, porque o gênio traz retorno, o gênio traz retorno, não importa se ele é 

rico ou é pobre e o gênio tem que ser prestigiado, ele tem que ser financiado, tem que ser apoiado, 

porque o retorno virá para ele pessoalmente e o gênio nunca pensa nele, o retorno é automático para 

a sociedade e para o seu país. Então aquele gênio, esqueça a riqueza, ele é um gênio, tem que ter um 

tratamento diferenciado. Claro, os medianos, como eu, pode pagar então paga, os que não podem 

pagar não pagam.  

 A segunda pergunta, eu me perdi um pouco no seu segundo questionamento nobre 

Deputado. Sobre o seu projeto, sobre a empregabilidade, é o seguinte: a avaliação que é feita pelos 

órgãos competentes hoje está muito sofisticado, o Ministro da Educação não gosta que a gente fala, 

mas está quase que bagunçado, tantos índices e indicadores que se criaram, o senhor vê uma relação 

de Enem, você vê uma relação do Enade, você vê uma relação de IGC, você vê uma relação de 

CPC. O que é isso? É uma salada de letras que quando sentam-se dez especialistas, cada um tem 

uma interpretação diferente,é pior que jurista, no mesmo artigo vê 500 interpretações. 

 Então o IGC, que é o Índice Geral de Cursos, o MEC nós temos aí três fases, nós temos 

autorização de cursos quando você submete à apreciação do MEC a criação de um curso, quem 

submete a apreciação de um curso para ser autorizado? São o que nós chamamos de faculdades 

isoladas ou estudos isolados de ensino, que tem uma hierarquia, então ele se submete a um 

processo, esse processo vai ao MEC ele encaminha ao IMEP, o IMEP designa uma comissão que 

chamamos de especialistas para visitação “in loco”, essa comissão de especialistas normalmente é 

composta por professores da rede federal de ensino, às vezes, uma vez ou outra vem um com a rede 

privada no meio, rede estadual, mas 95% é composto por professores da rede federal de ensino. Eles 

vêm até o local do projeto, examina o laboratório, biblioteca, o corpo docente que foi proposto, o 

projeto pedagógico, o projeto da organização, a seriedade, idoneidade, capacidade financeira, volta 

para o MEC com parecer favorável ou não. Feita a autorização, depois quando se completar 50% do 

curso da sua grade curricular a instituição é obrigada a pedir o reconhecimento do curso, novamente

vem uma comissão para verificar se aquilo que foi colocado no projeto foi cumprido e se reconhece 

o curso, porque sem reconhecimento o diploma não poderá ser registrado e é bom se informar que 

as faculdades isoladas, isoladas de Ensino Superior não têm competência para registrar os seus 

diplomas. Então ela tem que encaminhar para uma escola federal ou para a USP ou UNEP aqui no 

Estado de São Paulo toda a documentação daquele aluno, a grade curricular, as emendas das 

disciplinas, as notas que foram obtidas para o diploma ser registrado. Isso é quanto a autorização do 

curso, aí você tem o Enade, que é o sucessor do Provão, que foi criado em 94, 93 pelo Ministro 

Paulo Renato, que ficou conhecido como Provão e agora tem um novo batismo, sem nenhuma 

crítica, Deputado Simão Pedro, mas todo governo gostar de dar um novo nome ao recém nascido, 

então o Provão passou a ser o Enade, Exame do Ensino Superior, que é o Provão. Esse Provão, 

aquela nota que os senhores vêem lá, o Enade teve três, quatro, cinco, porque vai de um a cinco não 

é a nota que o aluno tirou, porque o Provão foi para ser avaliado o aluno não a instituição. 

Atualmente pelo Enade foram introduzidos outros elementos para constituir a nota do Enade, então 

o que você faz, no dia do Enade o aluno responde um questionário quilométrico, ele diz quanto ele 

ganha, se é pardo, preto, é branco ou se é índio, responde se a escola dele tem todos os laboratórios 

 
técnicos formados pelas universidades do exterior, eles assinam compromissos que na volta vão 

compensar todo o investimento e como a maioria das vezes eles são superdotados eles acabam 

ficando no país, eles não voltam mais e quem pagou tudo isso foi uma comunidade através de 

impostos e a gente sabe bem que, infelizmente, nesse ponto o professor Hermes nos deu uma lição, 

vindo confirmar aquilo que eu penso, o ingresso no Ensino Superior gratuito em 75 a 80% é a classe 

A,A,A que entra, mercê de cursinhos que eles fazem, eles adquirem uma possibilidade maior de um 

concurso, mas para que não perca o objetivo gostaria que V.Exa. focalizasse esse pedido que eu lhe 

faço sobre o pagamento após a formatura, que foi gratuita dentro do ensino público universitário.  

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – Nobre Deputado e amigo Vitor 

Sapienza, respondo a sua pergunta com a maior tranqüilidade, se formos obedecer a Constituição 

Federal, nós vamos encontrar que o governo federal está desobrigado de oferecer Ensino Superior 

gratuito, o que diz a Constituição que quando oferece tem que ser gratuito, mas não é obrigado a 

fazê-lo. Já que o Ensino Superior não pode ser universalizado gratuitamente, não deixa de ser um 

privilégio desnecessário e até acintoso para os demais cidadãos estudar em escolas públicas de 

primeira qualidade, primeira linha, recebe dinheiro de toda a sociedade e privilegia uma minoria. É 

justo sim que aqueles que após a sua formatura vão desfrutar o resto de sua vida daquela profissão 

que lhe foi propiciada pelo Estado, ele retorne alguma coisa para esse estado que privilegiou, quer 

como uma contribuição que pode ser fixada a um determinado período de tempo, como também de 

serviço naquelas áreas que o Estado oferece esse serviço, como educação propriamente dito, na área 

de saúde, todas aquelas profissões de estado. Hoje, Deputado, podemos informar a V.Exa. que 

recentemente o Estado do Amazonas fez um concurso público para contratação de médicos, que 

eles chamam de ribeirinhos, aqueles consultórios, ambulatórios volantes, que na Amazônia é feito 

pelos rios e simplesmente com um salário de oito mil reais as vagas não foram preenchidas e todos 

esses concursos, esses médicos, é um caso específico que estamos citando, formaram-se nas escolas 

públicas e estão com consultório na Rua Itapeva, na Avenida Paulista, no Sírio Libanês, no 

Einstein, desenvolvendo uma carreira pessoal, própria, onde só é beneficiado o paciente que ele 

trata evidentemente, que nós devemos respeitar o cuidado e a capacidade médica em salvar nossas 

vidas, porque se não fossem os médicos, a evolução da indústria farmacêutica, possivelmente eu 

não estaria aqui, porque a custa de um remédio de manhã, azul, a noite o branco você vai 

prolongando a sua vida, nós temos que agradecer também. Mas eu acho que devemos estudar uma 

fórmula de haver um pagamento, eu me formei na USP, não paguei nada, embora fosse pobre, 

estudei a noite, mas chegou um certo ponto da minha vida que eu podia devolver alguma coisa 

assim, teria que devolver ou em dinheiro ou em serviço. Acho que é um projeto meritório que deve 

ser estudado com carinho. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE- ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Geraldo Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Cumprimentar o Professor Hermes pela 

exposição, eu creio que acrescentou muito no conhecimento dos membros desta comissão, mas 

gostaria até de ouvir pela sua experiência o seu ponto de vista com relação ao seguinte, eu tenho um

projeto aprovado aqui nesta Casa e vetado pelo governo do Estado que está para avaliação 

novamente aqui da Casa, onde o maior número de solicitações que eu recebo por ser do interior são 

de famílias que não conseguem pagar a faculdade, são mães chorando dizendo que não há 

condições de fazer o pagamento e as pessoas, esses jovens abandonam muitas vezes, eles não 

conseguem o financiamento do ensino. Tem faculdades que estamos há dois anos acompanhando 

diariamente e é uma verdadeira mentira, porque eles passam para os alunos de que tal dia poderá ter 

acesso ao financiamento e não conseguem. Quanto ao meu projeto, em função disso, eu imagino, 

até baseado no modelo do Chile, de que não há estudo gratuito lá, todo mundo paga um pouco e que 

temos lá um Ensino Superior de qualidade e baseado até nas afirmações que todos nós conhecemos 

aqui na exposição do Deputado Vitor Sapienza, de que quem estuda em universidade pública é 

muito mais uma elite porque se prepara para esse acesso do que aqueles que têm dificuldades 

financeiras. Esse projeto prevê que deveríamos ter o levantamento de que as famílias, a renda 

familiar daqueles que têm uma alta renda familiar pudessem contribuir, mesmo estudando em 

universidades públicas e aqueles que estudam em universidades, faculdades privadas que têm uma 

renda familiar muito baixa, passasse a ter acesso, basicamente é uma distribuição de renda entre 

esses estudantes. Com isso nós não resolveríamos o problema, mas possivelmente nós teríamos aí 

uma grande parcela de contribuição. A primeira coisa que eu gostaria de ouvir é como o senhor 

enxerga isso, conhecendo os dois lados da universidade pública e da universidade privada.  

 E uma outra coisa, sabemos que o Ministério da Educação faz um acompanhamento anual 

das faculdades, faz até uma classificação daquelas que são melhores em qualidade de ensino e as 

que são piores. Mas independente disso quais as ações que são tomadas com relação a essas 

universidades, nós devemos ter aquelas que são ponta, que forma essas pessoas para ter emprego 

nas 500 maiores empresas e aqueles que não conseguem o emprego. Muitas vezes depende da 
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o seu desempenho ele reconhece por mais três anos, mais cinco anos o máximo, é até o máximo da 

duração do curso, se é um curso de cinco anos o máximo que ele renova são cinco anos. Então, 

desde a a LDB de 96 a regulação, hoje o Ministério criou uma secretaria, primeiro era só Secretaria 

de Ensino Superior, que cuidava da particular, da pública, de tudo, era o ministro e o Secretário de 

Ensino Superior, hoje nós temos Secretaria do Ensino Superior, temos a Secretaria de Regulação, 

que foi agora contemplado o Professor Massoneto aqui da USP e a Secretaria de Relações 

Institucionais, que mais tem relação com o público e com as universidades públicas, que é o ex-

Deputado Abi Calil. E ainda a Setec, Secretaria de Ensino Tecnológico, então está havendo 

realmente uma reorganização voltada para a preocupação com a qualidade do ensino oferecido, quer 

na pública ou quer na particular, porém algumas públicas só se submetem a essas avaliações por 

adesão, elas não são obrigadas como a USP que não aceita o Enade, não faz o Enem etc. não aceita 

avaliação. Mas estamos caminhando, caminhando não, estamos dentro de um sistema de 

permanente observação, avaliação e regulação do sistema de Ensino Superior, para nós chega até 

ser sufocante, porque nós estamos numa fase que às vezes regula ou se legisla baseado nas 

minorias, então quando se quer coisas pontuais, sai uma legislação preocupada em pegar aquele 

caso pontual e esse caso pontual envolve uma série de custos e preocupações para todo mundo, 

quando devia ir no pontual. 

 Lembro-me perfeitamente quando o ministro Tarso Genro assumiu a Educação e ele dizia 

que precisava fechar as filantropias, as pilantropias, e um dia eu fiz um bate bola pela CBN com ele, 

ele aqui e eu no Rio de Janeiro e o Florestan Fernandes Filhos perguntou: “Professor o que o senhor 

acha de fechar as pilantrópicas?” Eu falei: “sou favorável que as feche, mas o ministro é que disse 

que elas existem e ele deve nominá-las e eu ajudarei a participar”. Agora genericamente a escola 

privada é uma zona, a escola privada não atende aos seus objetivos, eu não aceito, eu aceito dizer “a 

universidade Cruzeiro do Sul não cumpre as suas obrigações”, dá nome aos bois, não podemos 

aceitar generalizações. É isso aí. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Professor Hermes, parabéns pela sua exposição, difícil 

trabalhar nessa CPI, com todo respeito, já falei isso ao Deputado Celso Giglio, normalmente a CPI é

constituída para investigar uma denúncia, investigar um problema concreto e essa CPI é muito 
 
genérica, estudar os problemas do Ensino Superior privado, ela não foi constituída a partir de um 

denúncia, de um problema concreto, em todo caso nosso líder nos designou para aqui participar e 

vou fazer de tudo para colaborar. Concordo com o senhor de que o Ensino Superior tem, como o 

senhor mesmo explicou aqui nessa parte final da exposição, da resposta ao Deputado, que o MEC 

tem sido bastante rigoroso na fiscalização, no acompanhamento, no detalhamento do 

desenvolvimento do Ensino Superior privado. Mas eu acho que podemos, talvez, fazer do limão 

uma limonada, ou seja, pegar essa CPI e ao final apresentar algumas conclusões, algumas 

indicações ao governo, quem sabe aprimorar a legislação. Eu queria, antes de perguntar sobre como 

é a relação do governo do Estado, da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, com as 

instituições privadas, se tem parcerias, como elas se dão, fazer algumas considerações. Primeiro me 

chamou a atenção o número que o senhor apresentou no começo, que no Brasil 74% dos alunos 

universitários estão em instituições privadas e aqui em São Paulo esse número sobe para 92%, o que 

mostra que aqui em São Paulo, o Estado mais rico, que concentra o maior número de habitantes do 

país, que foi sempre um Estado que recebeu bem os imigrantes, eu mesmo sou do Paraná, vim para 

cá nos anos 70, o que mostra, por exemplo, a falta, a dificuldade de expansão do Ensino Superior 

estadual, a USP por exemplo abriu campus lá da zona leste, estacionou nos dez cursos, este ano 

ameaçou cortar pela metade o número de vagas, fechar cursos, como o de obstetrícia. Mesmo a 

UNESP, com todo respeito aos seus dirigentes, mas há muito tempo, há mais de dez anos não tem 

um programa de expansão, criou-se em alguns lugares campus com um curso só, vou dar um 

exemplo, Registro tem apenas um curso, Itapeva tem apenas um curso, então há dificuldades, eu 

estou lutando há muito tempo para que a gente abra um campus da UNESP lá na região da 

Mogiana, região da Boa Vista, a região de mais de vinte cidades, o governo federal que criou uma 

instituição técnica de ensino técnico, tecnológico, dois cursos superiores tecnológico. Mas estamos 

vivendo essa dificuldade. 

 Eu vejo que ao contrário do governo do Estado, eu espero agora que o governo Alckmin 

reveja, eu li algumas matérias na imprensa, que ele foi a Botucatu, Bauru, anunciando que vai 

ajudar a criar cursos de medicina naquela região. Até houve uma briga, porque ele prometeu o curso 

de medicina em três cidades e o pessoal “mas escuta governador aonde vai ser?” E ele diz: “isso não 

é comigo, a UNESP tem autonomia”. Mas eu espero que ele usando toda força e poder do 

Executivo que ajude as instituições de São Paulo públicas a expandir o seu campo de recursos, o 

orçamento do Estado de São Paulo tem crescido sistematicamente de 5 bilhões em 2007 já 

chegamos à casa dos 150 bilhões, o percentual de repasse para as universidades públicas está 

engessado, nós chegamos aqui na legislatura anterior a aumentar de 9,57 para dez porcento, mas 

 
adequados para o desenvolvimento do curso, responde se a biblioteca existe e se ela é acessível, 

responde sobre os seus professores e responde o que ele acha do projeto pedagógico do curso e 

responde o que ele acha sobre o projeto pedagógico da instituição como um todo. Então são 

opiniões, e cada resposta dessa tem um peso, aí ele faz uma fórmula matemática lá e resulta uma 

nota, então o que os senhores vêem no jornal, tal escola tirou um ou tirou dois é uma escola ruim e a 

que tirou cinco é a escola boa. Não é, essa é a leitura que os senhores devem fazer, porque esses 

resultados desses alunos é dividido por uma curva chamada curva de Gaus, talvez tenha algum 

professor que seja mais esperto do que eu, o que quer dizer, ele pega 20% das menores notas e 

classifica como insatisfatória e 60% nota três e os 10% nota cinco. Tem curso que a nota cinco é 

menos de 40% de aprovação e tem curso que a nota um é 50% de aprovação, então não tem 

nenhuma relação. Se nós continuarmos assim, vamos partir da radicalidade e dizer que todos que 

tiveram nota um e nota dois deverão ser fechados. No final de cinco anos nós teremos todas as 

escolas fechadas, porque no ano seguinte aquelas que eram quase ruim passam a ser ruim, porque 

elas serão abaixo. Então é um indicador bom, mas não para classificar que deva ser fechado, é um 

indicador que deve ser melhorado e o MEC faz isso, todos os cursos da ... e da minha escola teve 

nota quatro no Enade, ele está dispensado, esse curso está dispensado de pedir a renovação de 

reconhecimento, ele é renovado automaticamente. Aqueles que têm nota um e dois o 

reconhecimento não é automático, então ele precisa pedir a renovação de reconhecimento, então o 

MEC está atendo a isso. E o que vem fazer essas comissões, aqui o aluno, no questionário do aluno 

constou que vocês não têm infraestrutura adequada, e vai ver se tem acessibilidade, que foi dito 

aqui, vai ver se a biblioteca tem o número adequado de livros, vai ver qual a freqüência dessa 

biblioteca, se tem equipamentos de computação, de engenharia na área de saúde adequado ao 

desenvolvimento do seu curso. Então o MEC só renova o reconhecimento se ele demonstrou pelo 

menos que está melhorando aquelas suas atividades. Então o MEC é muito zeloso e mais pancada 

que estamos recebendo, “pancada” entre aspas, chamada, porque é muito cômodo, porque elogio 

não dá resultado. Então a escola privada e tal desobedece, não quer avaliação, sim queremos 

avaliação. Como eu disse aqui no Estado de São Paulo nós temos 600 mantenedores de ensino, 

todos são anjos, o Deputado Vitor Sapienza deu uma penadinha, não, somos heterogêneos, temos 

pessoas que estão no ramo da educação, mas devido às faculdades já estão na terceira, quarta 

geração porque começaram lá trás com escola primária, escola secundária, os filhos foram para o 

superior. Então tem muitas escolas, quer dizer que a maioria são escolas e são dirigidas por pessoas 

comprometidas com a educação. E sobre aquele serviço, para complementar para o Deputado Vitor, 

que aquele número de sete milhões de atendimento são números oficiais, não foram feitos pelo 

sindicato é do INEP, é o serviço prestado nas nossas clínicas e serviços de programas sociais, são 

números oficiais, nós não inventamos nada.  

 Quanto às bolsas de estudo não é só na Universidade Cruzeiro do Sul não, eu como 

presidente do sindicato há 13 anos, nos nossos acordos coletivos consta duas bolsas integrais para 

todo o filho de funcionário ou o próprio e professores. Então todas, pelo menos por Acordo 

Coletivo de Trabalho são obrigados a oferecer, nenhuma categoria faz, já imaginou se todas as 

indústrias quando fornecessem uma bolsa de estudos para o seu funcionário estudar mediante 

pagamento, estaria resolvido o problema nacional. Eu tenho hoje 1800 funcionários professores, se 

todos gozassem desse benefício, porque alguns estão velhinhos como eu, já não tem mais filhos, 

então não tem o bolsista, seria 3600 bolsas. Se nós temos lá cem mil funcionários e professores 

seriam duzentas mil bolsas, mas é que não tem todo esse número de bolsistas para serem 

contemplados, mas normalmente todos os filhos estão contemplados. Então, nobre Deputado, quero 

dizer a V.Exa. que esse ranking de ruim, péssimo precisa ser analisado com muito cuidado, o BEC 

não faz esse ranking, quem explora muito isso é a mídia. E também existe um componente social 

que faz parte do Enade, eles tentam classificar de acordo com essa resposta sócio econômica, ele 

tenta comparar as escolas que recebem em suas instituições o mesmo extrato social, porque senão 

ele vai comparar um que disputa a GV e um que disputa da minha modesta escola de São Miguel 

Paulista. Então ele tem que comparar também o egresso, porque também tem o componente muito 

importante nesse Enade que chama-se o IBD, o   Índice Agregado, quer dizer, porque agora faz 

exame também o ingressante. Então, o Enade hoje, o ingressante presta o exame e concluinte e eles, 

embora não seja o mesmo personagem, eles vêem qual o diferencial entre o ingresso e a saída.

Porque é muito simples trabalhar com um aluno, que o senhor disse que faz cursinho, é da elite e 

chega na USP e recebe o brilho e você pegar um semi-analfabeto e torná-lo engenheiro depois de 

quatro anos, é uma diferença enorme.  

 O IGC o que é, eles pegam o Enade do curso A, o Enade do curso B, o Provão do curso...e 

faz uma média e tem esses deslizes que o MEC descredenciou uma escola no Nordeste, porque o 

IGC foi dois, ele só tinha um curso avaliado e tinham dez cursos que não tinham sido avaliados. 

Como o IGC, Indice Geral de Cursos, a média baseado em um, os alunos entraram na justiça e 

foram obrigados a reconsiderar, então tem umas coisas que também precisa analisar com muito 

cuidado, agora o que eu vou dizer é que o MEC é muito zeloso, principalmente nesses últimos dois 

governos, a escola privada foi objeto de uma rigorosa regulação. Primeiro você tinha, antes de 94, 

na Constituição que o curso era autorizado, reconhecido e esquece, ele ficava “ad eternum” 

reconhecido, hoje não, depois da nova LDB, que foi aprovada em 96 o curso é reconhecido 

periodicamente. Então quando vem a renovação de reconhecimento ele te reconhece de acordo com 
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Estado de São Paulo a rede pública tem em registro de patentes e a rede privada, por exemplo. A 

USP nós sabemos que tem publicações, registro de patentes, é uma prioridade, assim como na rede 

privada o Einstein tem este ano já dez pedidos de registro de patente. Então acho que é uma

avaliação muito mais complexa do que olharmos simplesmente o número de alunos, então queria 

em complemento à análise feita pelo Deputado Simão Pedro que pudéssemos olhar e ter também 

uma dimensão com relação a isso, porque dez porcento do orçamento é uma parcela significativa, 

principalmente num Estado como o de São Paulo. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PSC – Dentro da mesma linha do Deputado Geraldo 

Vinholi, eu gostaria de fazer uma ponderação a V.Exa. que nós não fugíssemos do objeto da CPI, 

nobre Deputado Simão Pedro muito inteligentemente deu uma desviada e mostrou o que é feito pelo 

governo federal, governo estadual, o que é feito na rede pública, não é objeto da CPI, porque dentro 

desse esquema nós não vamos nem isso, nem meio nem fim, essa é uma das razões que eu fiz a 

ponderação quando apresentaram um requerimento convocando dez ou doze eu acho o seguinte, 

política é uma coisa, agora cabe ao presidente quando a coisa começa a sair do objeto ponderar e 

falar “Deputado, V.Exa. é muito inteligente” e é mesmo, eu o respeito pela inteligência, porém nós 

não vamos chegar a lugar nenhum, o objeto desta CPI é Ensino Superior Privado, não temos nada a 

ver se investe ou não investe, se cria faculdade ali, eu também faço um bruta discurso e não 

consegue nada. Então, dentro dessa linha eu complico vida da pessoa que veio, vai começar a 

discutir coisas para o qual não veio preparado, porque quando foi convocado sabia qual era o objeto 

e de repente vai emitir opiniões sobre coisa que desconhece. Então dentro desse quadro, dentro 

daquela experiência do passado eu quero ponderar a V.Exa. que não pode deixar fugir do objeto 

para o qual foi constituída a CPI. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Simão Pedro. 

 
 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Respeito muito o Deputado Vitor pela sua sapiência, agora 

quando o Deputado Geraldo Vinholi teceu considerações sobre se o aluno estuda na USP deve ter a 

sua mensalidade custeada pelo Estado, se ele pode pagar, o Deputado Vitor Sapienza não interviu, 

ele só intervém quando a gente faz alguma consideração. Eu acho que as perguntas que eu fiz ao 

Professor Hermes têm a ver com o objeto da CPI, eu perguntei a relação do governo do Estado se 

tem parceria, como é o Programa Bolsa ... 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Com isso eu concordo. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Foi isso que eu perguntei Deputado Vitor Sapienza. 

Respeito muito V.Exa. Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – V.Exa. partiu para uma linha, V.Exa. falou da criação 

... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu comentei os números que o Professor Hermes 

apresentou. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu poderia ponderar V.Exa. o seguinte, a União 

recebe de impostos do Estado de São Paulo, 42%, investe no Estado de São Paulo não chega a dois 

porcento, então vou perguntar para o reitor da Universidade do Rio Grande do Sul o que ele acha 

desse absurdo. Então dentro desse quadro Deputado Simão Pedro, meu grande amigo, V.Exa. sabe 

o quanto prezo a sua inteligência, e vou ser sincero se eu também tivesse no PT eu ia fazer esse tipo 

de discurso, mas não dá, nós começamos a reunião às dez horas, já estou aqui há duas horas e ainda 

tenho três comissões, tenho que presidir uma comissão e tenho mais três comissões... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Nobre Deputado Vitor Sapienza, V.Exa. teve oportunidade 

de usar o tempo, fazer as perguntas, o professor Hermes pacientemente respondeu, eu pediria que 

V.Exa. pudesse deixar o professor Hermes responder as minhas questões, complementadas muito 

bem pelo Deputado Vinholi. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Se o Presidente acha que é pertinente ele que 

responda. 

 
infelizmente foi vetado, a Assembleia não teve capacidade de derrotar o veto, aliás, deputado, essa é 

uma dificuldade, porque o que nós temos de vetos parados aqui na Casa. 

 Mas eu vejo que ao contrário o governo federal tem feito esforço de criar novos campus na 

Universidade ABC, a Unifesp, que tinha o único campus aqui na Vila Mariana, hoje tem campus 

em Osasco, Santos, Diadema, vai abrir um agora na zona leste, o Ministro parece que vem no dia 20 

discutir aqui com a região do noroeste de São Paulo, então dobrou o número. Mas mesmo assim é 

muito pouco, vamos reconhecer.  

 Professor Hermes não é porque eu estou na sua frente, mas eu lembro que eu fiz um 

discurso uma vez aqui homenageando Unicsul no plenário pelos 25 anos, senão me engano, de 

Ensino Superior ali em São Miguel Paulista. Um amigo veio falar “pô, você vem agora, você 

sempre brigou para recuperar a qualidade do Ensino Público e agora vem elogiar as faculdades 

privadas”. Isso não é um problema, isso aí não é uma contradição, porque eu conheço, reconheço 

que quando não tinha a Fatec ali na AE Carvalho e que só foi implementada porque a população 

derrubou as instalações para a construção de um presídio bem ali na Avenida Aguia de Haia que o 

governador Mário Covas teve essa sensibilidade de olhar a reclamação da população e instalou a 

Fatec, depois veio a USP, agora vem a Unifesp, mas antes disso a Unicsul se instalou lá e abriu, deu 

oportunidade para muita gente. Temos que reconhecer isso, então eu acho que temos universidades 

privadas e temos universidades privadas, concordo com o senhor, não podemos colocar tudo num 

balaio, acho que tem aqueles que estão no negócio, vamos dizer assim, do Ensino Superior privado, 

porque tem compromisso com a educação, quer dar oportunidade, não busca o lucro pelo lucro e 

nós temos muitos aventureiros e eu me preocupo muito com esses aventureiros que estão entrando 

aqui em São Paulo, que não tem qualquer compromisso, vê a educação apenas como objeto de 

negócio, de lucro, como uma mercadoria e a educação não pode ser vista assim. 

 Então reconheço o seu trabalho e a sua dedicação, o compromisso daquela instituição, nós 

temos que saber separar. Então queria fazer, e eu acho que o governo tem que investir sim, tem que 

colocar recursos, tem que manter a qualidade da educação e manter, de preferência, se puder 

ampliar o número de vagas no Ensino Superior público gratuito tem que fazê-lo, temos que 

democratizar o acesso, porque eu concordo, acho que foi o Deputado Celso Giglio que colocou no 

começo aqui, temos essa inversão, quem estuda numa boa escola privada, no Ensino Fundamental, 

acaba entrando na escola pública, que em tese oferece melhores condições e quem fez, como foi o 

meu caso, que estudei em escola pública, não conseguia entrar, fui fazer uma escola, fui estudar 

Filosofia na FAE e fiz Sociologia na Escola de Sociologia e Política pagando e fiz o mestrado na 

PUC e uma boa parte eu paguei, outra parte eu recebi uma bolsa da CAPES. Então eu acho que 

precisamos ampliar, o Estado tem que oferecer, tem que ampliar, tem que redemocratizar, eu acho

que o vestibular precisa ser democratizado, precisamos não só fazer a prova, eu defendo que temos 

que olhar o aluno por outro ângulo, o candidato por outro ângulo. Mas me chamou a atenção esses 

números que o senhor apresentou aqui e acho que a CPI poderia olhar isso, estudar isso, o que 

acontece. 

 Tecendo esses comentários, queria levantar essa questão com o senhor, como é a relação 

com o Estado, por exemplo, o Programa Escola da Família, que aliás um projeto originário de uma 

ideia de um deputado da bancada do PT, Deputado Hamilton Pereira, que propôs aqui na Casa, 

quando começou a ter um processo de violência nas escolas, e o governo Alckmin então 

implementou esse programa com o financiamento do Banco Mundial, ou seja, ajudar os alunos que 

estão em escolas particulares a financiar os seus estudos, prestando um serviço nos finais de semana 

nas escolas públicas, uma bela ideia. Nós denunciamos em 2007 um corte de 50% dos recursos 

orçamentários do Estado em relação a esse programa. Eu lembro que era líder do PT e fiz a 

denúncia do orçamento de 2007, no orçamento de 2008 houve um corte de 50%. Então gostaria de 

perguntar, o senhor tem dados a respeito desse programa, o senhor tem uma avaliação, se isso de 

fato, qual o mérito desse programa, ajuda. E evidentemente que o Pro-UNE do meu ponto de vista é 

um programa agora que vai bater na casa de um milhão de bolsas oferecidas para alunos no Brasil 

inteiro, qual a avaliação que o senhor faz do programa, tem ajudado, tem possibilitado que mais 

alunos possam estudar. Mas obrigado mais uma vez pela presença e pela contribuição. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE- ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Geraldo Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, só pela oportunidade, em 

complemento à análise aqui realizada pelo nobre Deputado Simão Pedro, se me permite. V.Exa. fez 

uma análise com relação ao Estado de São Paulo, queria aproveitar para solicitar dentro da sua 

formulação ao professor Hermes, o Estado de São Paulo investe quase dez porcento do seu 

orçamento nas universidades públicas, nós não podemos avaliar simplesmente pelo número de 

alunos, o que traz riquezas aos países, principalmente os países de ponta é o resultado científico

desses estudos, registro de patentes, publicações, se o senhor tem dados com relação, primeiro, se 

existe um outro Estado que investe mais em educação do que o Estado de São Paulo e qual é; no 

Estado de São Paulo com relação a ensino público, Ensino Superior público. O governo federal o 

que tem investido em recursos públicos para expansão da sua rede de Ensino Público, o quanto no 
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você faz uma universidade lá na tiririca da serra, regimentalmente tem ensino, pesquisa e extensão, 

o orçamento é camuflado, “mas aqui fazemos pesquisa”, eu pergunto “quantas patentes fizeram”, 

“nenhuma”. Então seria só ensino, eu lamento, são convicções que eu tenho apartidariamente 

falando como cidadão e sobre São Paulo falo como paulista. Não tem nenhum partidarismo nesse 

ponto. 

 Sobre a sua pergunta, sobre o Bolsa Família, realmente era um programa... Escola da 

Família é um programa que considero meritório, excelente, as escolas particulares aderiram, porque 

é de conhecimento de todos o abandono em que ficavam e ficam, em grande parte, as escolas 

públicas, quer estaduais, quer municipais nos seus fins de semana e tem espaços maravilhosos, 

muitos não só deixaram de ter acesso como passaram a ter grades, devido ao vandalismo, invasões, 

roubos da merenda escolar etc.. Então, a Escola da Família propiciou uma meia bolsa de 260 reais, 

270 reais e a escola complementava com a outra meia bolsa, isentava o aluno do outro pagamento e 

esse aluno vai até a escola para fazer atividades lúdicas ou culturais, segundo a sua habilidade, ele 

não vai lá para ensinar português, nem vai ensinar matemática, ele vai lá para aplicar o seu 

conhecimento de mercado de trabalho às vezes naquela atividade, ou técnico de futebol, vôlei, 

handebol, ou xadrez, dança, música. Eu acho que é um programa que quando houve esse corte nós 

fomos o primeiro a ir à Secretaria de Educação e manifestar o nosso descontentamento, no interior 

principalmente muitas escolas tinham uma oportunidade ímpar de interação com o seu entorno. Eu 

lamento que esse corte foi feito, mas estamos lutando para aumentar. Não posso ignorar também, de 

reconhecer o êxito fabuloso que está sendo o Prouni, por adesão das escolas particulares. Às vezes 

fala “ a escola particular não pagar imposto”, nós pagamos através de serviços, é uma troca, nós não 

pagamos determinado imposto e em troca desses dez porcento de bolsistas. 

 Informo ao nobre Deputado, que mesmo aquelas que não pagam imposto por imunidade 

constitucional, que são as instituições sem fins lucrativos, que já tem imunidade de imposto 

aderiram ao programa, porque entendem que é um programa de grande mérito, é um programa de 

inserção social. E hoje temos dessas instituições, um terço delas são entidades sem fins lucrativos 

que já não pagam imposto e mesmo assim aderiram ao programa espontaneamente, é um programa 

por adesão. Quanto ao programa o Prouni eu acho que respondi. 

 Sobre investimento eu já respondi a minha posição, é uma opinião pessoal, não é do 

sindicato, é a minha posição pessoal da participação do Estado de São Paulo sobre patentes e não 

sei se deixei de responder alguma coisa. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Professor Hermes, é que o senhor se referiu a uma questão 

nessas respostas, o senhor estava dizendo que tem faculdades que às vezes são isoladas, não precisa 
 
ser universidade para manter a qualidade, o que tenho percebido, eu vou dar um exemplo aqui, uma 

autarquia municipal de São José do Rio Pardo, a FEUC, Faculdades Euclides da Cunha, ela vem 

perdendo aluno, entrando em crise depois que chegou a UNIP na região, a UNIP uma grande 

instituição, mas vem oferecendo cursos na faixa de 189, 200 e poucos reais e acaba abafando. Uma 

vez um especialista me disse “deputado, as pequenas faculdades privadas, mesmo as comunitárias, 

elas conseguirão sobreviver nessa guerra se se especializar”, Sorocaba tem uma faculdade lá que ela 

é especializada em Direito, se ela se especializar naquele curso ela vai oferecer um curso de 

excelência, vai ser procurada e ela consegue sobreviver. A FEOB lá em São João da Boa Vista é 

veterinária e assim por diante, tem se falado muito da entrada, eu tenho visto que algumas 

instituições privadas têm feito uma política muito agressiva de chegar e comprar as pequenas, sem 

muita preocupação que a instituição às vezes é tradicional naquela região ou não tem fins lucrativos, 

mas faz um trabalho excelente, presta um serviço excelente à sociedade. 

 Está se falando muito também em empresas estrangeiras que com muitos recursos vem aqui 

e compram, o senhor tem informações sobre isso, o que o senhor acha, se o senhor puder precisar 

dessa situação que eu falei anteriormente. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – V.Exa. está tocando num ponto 

muito sensível para todos nós. Como todos os segmentos que hoje é um segmento educacional 

também, é um segmento econômico, todos os segmentos estão passando por transformações, nós 

hoje vivemos num capitalismo explícito, ninguém tem constrangimento ou pudor, “sou capitalista, 

acho o melhor sistema”, mas vivemos hoje sob esse sistema capitalista e temos que dosar esse 

sistema capitalista com as responsabilidades e preocupações sociais naturais. O senhor está tocando 

num assunto sobre uma consolidação do sistema, nós tivemos até 1990 uma abertura de instituições 

particulares num ritmo muito lento, por um enfoque que eu digo, diria equivocado, ou falta de 

coragem de enfrentar o problema, que nós tínhamos um problema sério que era demanda por Ensino 

Superior e a incapacidade do Estado, quando eu falo Estado de responder essa demanda. Então 

houve a exploração, vamos dizer desenvolvimento da atividade econômica Ensino Superior sempre 

foi permitido a iniciativa privada, está na Constituição, o ensino é livre à iniciativa privada, mas não 

se ousava porque não havia essa abertura, encontravam-se entraves burocráticos. Então houve um 

reconhecimento ou se utilizava a iniciativa privada ou não se utilizava e mediante os regulamentos, 

mediante rigorosa fiscalização houve na época de 90 então a abertura daquilo que já era permitido, 

a universidade privada, criou-se uma comissão no Conselho Federal de Educação, que baixou 

normas, o  que precisava fazer para ser uma universidade. Por que todas as instituições de 

ensino que já tinham adquirido, atingido determinado porte tinha sonho de ser universidade, por 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Vamos ouvir o Professor Hermes. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – Quero dizer que em complemento às 

observações do nobre Deputado Simão Pedro, eu quero entender e quero acreditar que essa CPI terá 

os seus objetivos plenamente atendidos, senão como conseqüências práticas, pelo menos servirá 

para melhor esclarecimento sobre o Ensino Superior particular com todas as suas virtudes e com 

toda as suas mazelas, para que quando se falar em educação superior privada se fala com um 

pouquinho mais de conhecimento, de convicções e não com paixões exarcebadas e eleitoreiras, 

políticas ou opiniões pessoais. Fiquei contente em saber que o Deputado Simão Pedro, dizer que é 

paranaense, porque São Paulo realmente é a terra das oportunidades, nós o acolhemos aqui com 

satisfação, como paulista... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Leci Brandão é carioca. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA - É carioca, nós nos orgulhamos disso, 

de ser uma Casa aberta e dar oportunidade a todos que precisaram por um motivo ou outro 

deixaram os seus Estados premidos por circunstâncias, cada um com a sua particularidades e São 

Paulo continua assim. 

Sobre essa discrepância aparente de 90%, eu vou arriscar como cidadão, não como 

professor, arriscar, dizer porque São Paulo chegou a 90% dos estudantes matriculados na rede 

privada e tão pouco ou menos na rede pública. Eu posso atribuir isso a uma má aplicação das 

compensações nas políticas públicas, por entender, como o senhor afirmou que o Estado de São 

Paulo é o Estado mais rico da nação, ele às vezes ao longo da história sempre foi preterido em 

iniciativas federais, de todos os governos. Por isso aqui nós só tínhamos uma universidade federal, 

uma, que era a de São Carlos, enquanto que em Minas Gerais tinha cinco, seis, sete, o que mais teve

Presidente da República foi mineiro e gaúcho, é onde mais tem unidades federais. Por ser rico São 

Paulo é sempre esquecido na distribuição de renda e isso seria um dos motivos. Quanto à USP, 

necessidade de expansão da rede pública, eu sou totalmente contrário à sua tese e não estou 

fazendo, afirmando isso hoje, afirmei em alguns seminários específicos sobre educação, como 

podemos atingir em pouco espaço de tempo dez milhões de estudantes universitários. A minha tese 

é que Estados e municípios devam ser proibidos por lei de aumentar os seus investimentos ou criar 

investimentos na área de Ensino Superior enquanto não atingirem a universalização do Ensino 

Fundamental e do Ensino Médio. Temos notícias super desagradáveis, Estados que mantém escolas 

públicas superiores e com o Ensino Fundamental lamentável, sem estar universalizado, Ensino 

Secundário inexistente, de péssima qualidade e se dão ao prazer, ao luxo de ter universidades ruins 

estaduais. Então, o Estado de São Paulo ele fez o seu investimento, dez porcento fixo do seu 

orçamento, eu acho que ele já está dando a sua contribuição, sem nenhum partidarismo. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Só para precisar ao Professor Hermes é 9,53 da 

arrecadação do ICMS que fica com as universidades, o que não fica com o Estado. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA - Sim, com as universidades.  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Mas não é dez porcento do orçamento. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – Do orçamento do ICMS. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Do ICMS, a quota parte do Estado, não deixa de ser um 

valor muito alto. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – Também não posso ignorar a 

observação do nobre Deputado Vinholi quanto a importância da USP, porque em termos de 

pesquisa, ela sozinha responde por mais da metade das pesquisas feitas por todo o Brasil. Então eu 

também defendo que devemos ter o menor número possível de universidades, porém de excelência. 

Quem tem cem universidades, mais ou menos, não tem nenhuma. Outra tese que eu defendi no 

seminário é que devíamos partir para ter apenas de cinco a oito universidades que pudessem ser de 

nível internacional, que se dedicariam ao ensino, mas principalmente à pesquisa de ponta e as 

demais fossem apenas universidades de extensão, de ensino e de pesquisa docente, pesquisas onde 

fossem empregados, pesquisas localizadas, regionais do seu entorno e pegar essa massa crítica de 

excelente qualidade, que tem a universidade pública federal e concentrá-las, a data dessa massa 

crítica, em cinco ou seis universidades públicas federais, pesquisa de ponta. Nós temos ranking 

mundiais das 200 melhores universidades do mundo, temos três ou quatro agências ou organizações 

que fazem isso e coincidentemente mesmo com critérios variados as dez primeiras, das dez sempre 

tem seis ou sete que são comuns a todos os ranking, não entra uma universidade federal. Quem tem 

cem não tem nada, seríamos mais modestos, realistas, dizer que temos faculdade de Ensino 

Superior, não precisa ser universidade, negócio de universidade é um carma, “quero ser 

universidade”, é um carma, não precisa ser universidade para oferecer ensino de boa qualidade. 

Porém, ao se falar nesse modelo de universidade que nós temos, ensino, pesquisa, extensão, então 
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só sair daquela família que teve condições, que pôde pagar, que pôde dar toda a infraestrutura para 

aquela criança, para aquele jovem, para aquele adulto, ele pode sair, tanto é que temos hoje crianças 

de periferias de São Paulo, inclusive, que estão fazendo música erudita, estão formando orquestras. 

Então todo mundo, se tiver oportunidade, tem condições de chegar lá.  

 A minha pergunta, objetivamente até assessorada aqui pela minha equipe, eu gostaria de 

perguntar ao senhor duas coisas, professor: como se dá o processo da eleição dos órgãos colegiados 

no interior das instituições de Ensino Superior e também saber quais são os critérios utilizados para 

calcular o aumento das mensalidades, porque os outros companheiros aqui já falaram em coisas que 

eu tinha perguntas elaboradas, mas eu já estou contempladas, inclusive com as suas respostas. 

Muito obrigado. 

 

O SR. HERMES DE FIGUEIREDO FERREIRA – Nobre Deputada, eu fico contente em 

receber uma não paulista aqui nesta Assembleia, continuamos afirmando que São Paulo é a terra das 

oportunidades, por qualquer circunstância que a pessoa tenha que ter deixado as suas origens, ainda 

mais da qualidade dessa artista, ficamos mais contentes ainda. 

 Nobre Deputada, temos por obrigação regimental e mesmo pelo órgãos reguladores os 

colegiados das instituições de ensino, nesses colegiados é obrigatório a presença dos representantes 

dos corpo docente, representantes do corpo técnico administrativo e representante externo da 

comunidade, que pode ser uma comunidade, um Lions Clube, um sindicato ou mesmo Sindicato

dos Professores, enfim, que é convidado e realmente não esqueci do estudante, o estudante que é 

eleito normalmente, como é o nosso caso, pelo DCE da cidade, não é indicação da escola ou por 

aqueles que não têm DCE, não tem centro estudantil, por um movimento democrático, feito entre os 

estudantes. Esse colegiado, e um representante da mantenedora, que é o titular econômico da 

instituição e normalmente membros natos como o diretor no caso de uma faculdade e os reitores no 

caso de universidade. O reitor quando tem, os pró-reitores acadêmicos de graduação e de pós-

graduação e de extensão. Então a composição do colegiado, pelo menos esses números são 

obrigatórios, comunidade externa, estudantes, técnico administrativo e docente e o órgão diretivo 

acadêmico. Isso é o diretor geral etc. Esse é o órgão máximo da instituição de ensino, quando é uma 

universidade ela também tem aquilo que nós chamamos de Concep, Conselho de Pesquisa e 

Extensão. Quando vamos aprovar, submeter à apreciação a criação de um curso de pós-graduação 

latu sensu ou stricto sensu, que é mestrado e doutorado, o primeiro passa por esse colegiado, que é 

uma análise acadêmica, científica, que é a proposta desse curso, depois vai para o órgão superior, 

porque sempre envolve matéria financeira, como vai manter esse curso, porque são cursos que são 

autorizados, principalmente o stricto sensu, é autorizado pela Capes, que é o órgão que autoriza e 
 
ele normalmente autorizam doze vagas, dez vagas, por quê? Porque tem que ser proporcional ao 

número de docentes, doutores, orientadores, em relação ao número de orientandos, então é sempre 

limitado e normalmente são doze vagas, dezesseis vagas por ano. Então são cursos que atualmente 

são deficitários nas universidades privadas, nós os mantemos por uma obrigação legal e também 

porque entendemos que o ensino é de melhor qualidade, quando a instituição tem também pesquisa, 

onde o professor está envolvido e o aluno  está envolvido, aí começa a ter congresso de iniciação 

científica, até o Presidente Lula teve num que o Cemep faz anualmente, fazendo abertura, veio com 

cinco ministros inaugurar, que é uma iniciativa do Cemesp, que chama-se Congresso Iniciação 

Científica Nacional e também tem o Coint, que é paralelo, que também recebemos o material, 

iniciação científica de universidade estrangeira. Nesse último para a nobre Deputada ter uma ideia 

compareceram cerca de dois mil e duzentos participantes, sendo mil e tantos alunos e mil e tanto 

orientadores. E o Cemep faz o quê? Cada ano ele convida uma instituição para sediar, o ano 

passado foi na Uninove, o ano anterior que o Presidente Lula compareceu com cinco ministros, foi 

na FMU e este ano agora, em setembro vai ser na UniSanta em Santos. O último foi Mackenzie e o 

próximo vai ser na UniSanta em Santos. 

 Então, as universidades que têm pesquisa trazem junto os projetos de iniciação científica, 

que é a curiosidade, o início, então são cursos realmente caros. Então o colegiado são esses. Quanto 

aos custos das mensalidades, ela hoje, a senhora falou muito bem, qual é o custo da mensalidade? 

Ela é como qualquer outra empresa, tem os seus custos e depois põe a sua margem de contribuição 

para remuneração do seu capital, ela não, como todo outro segmento econômico, tem tabelamento. 

Você quando é instado a explicar, você demonstra através das suas planilhas, ela não tem limite. 

Para efeito de informação, esclarecimento, sei que os senhores já sabem, mas não quero aqui descer 

uma de professor numa Casa como essa, apenas para complementar informações que os nobres 

deputados têm. Nos últimos dez anos, o Sindicato tem estatística que a inflação subiu 129%, as 

mensalidades escolares subiram 19%, devido justamente, nobre Deputado Simão Pedro, a essa 

pressão, expansão e hoje como não se ganha mais aluno, se tira aluno do outro, não tem mais 

aumento de aluno. Então, a universidade A cresce em cima da universidade B, então há realmente 

uma competitividade via preço, mas isso nós estamos alertando que tem limite, os nossos custos não 

podem ter concorrência, os nossos custos são fixos e certos. Todo ano estão aqui os representantes 

dos professores, nós já afirmamos acordo coletivo por dois anos, está prevendo aumento para o ano 

que vem. Então, esses aumentos têm que ser repassados normalmente. Os nossos custos reflete no 

preço. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Presidente, pela ordem. 

 
que, quais as principais prerrogativas de uma universidade? Ter autonomia didática, científica, 

pedagógica, financeira e patrimonial. Pedagógica significa o que, ela tem autorização, autonomia 

para criar curso, fechar curso, estabelecer número de vagas, independente do MEC. Sendo 

submetido ao MEC apenas a avaliação, mas não autorização, autorização e reconhecimento. Então, 

nós tínhamos uma demanda reprimida de candidatos, de jovens que queriam estudar e não tinham ... 

e a iniciativa privada, então, você tem em São Paulo na mesma década vamos contar, enumerar 

quantas faculdades, universidades particulares surgiram. A nossa universidade Cruzeiro do Sul, na 

cidade de São Paulo, Universidade São Judas, Universidade Bandeirante, Universidade Ibirapuera, 

Unisa, Universidade de Santo Amaro, Anhembi Morumbi foi a última, em 97, Marília, UNIP, 

UniNove foi a última, faz quase dois anos. Acho que é só. Ribeirão Preto, Naerp, então o que 

aconteceu, as universidades com essa autonomia foram ao encontro dessa demanda reprimida e 

abriram cursos não exageradamente, de acordo com a necessidade. Essa abertura não aconteceu só 

com as universidades, também houve o interesse maior por criar-se faculdades, então colégios que 

tinham espaços ociosos a noite, em suas instalações passaram a requerer faculdades. Então houve 

um crescimento, depois eu vou deixar aqui um mapa, Deputado, do Ensino Superior do Estado de 

São Paulo, coincidência foi uma conferência que teve ontem no Semesc e aqui tem... Desculpe, o 

nobre Deputado terá dados da evolução, da criação de faculdades isoladas. Chegou num ponto que 

essa demanda reprimida acabou, acabou a demanda reprimida por Ensino Superior? Não. Ainda tem 

muita gente para estudar, acabou a demanda reprimida daquela população que ainda pode pagar 

alguma coisa. Ainda pode pagar alguma coisa. Atingida essa estabilização e não está havendo mais 

crescimento, por quê? Porque o número de alunos do Ensino Fundamental no Estado de São Paulo 

está caindo porque as famílias têm menos filhos, o Ensino Médio está formando menos gente e a 

população, apesar dessa euforia de classe nova, classe média, de que 90 milhões de pessoas minha 

gente, a classe C, está incluída famílias que ganham mil e duzentos reais, mil e duzentos reais ele 

mora e come. Ele não tem condições de pagar o Ensino Superior, a nossa mão de obra é baseada em 

gente, em pessoas altamente qualificadas, que são pessoas barachéis no mínimo, porque hoje não 

pode mais, só bacharéis dá aula, que tenha latu sensu, mestrado ou doutorado. Se nós admitirmos 

que esse pessoal precisa ganhar pouco, nós precisamos oferecer um curso barato e talvez não de boa 

qualidade, então nós temos que reconhecer que os nossos colaboradores são colaboradores de alta 

qualificação. E o que aconteceu? Começou a ser necessário para manter uma escola de razoável 

qualidade ter massa, ter quantidade e uma escola de mil alunos, nós estamos sofrendo, estamos 

estudando se o Semesp diuturnamente, como fazer para assessorar, para modernizar a gestão, 

profissionalizar a gestão dessas escolas de mil alunos que são super importantes no seu entorno, 

para que sobrevivam com mil alunos. Temos hoje no Brasil cerca de 2400 escolas de nível superior, 

dessas 60, 80% tem menos de dois mil alunos. Essas escolas realmente, nobre Deputado, estão 

passando por dificuldades, se elas não modernizarem a sua gestão, os seus custos, são escolas que é 

o fundador que trabalha, a esposa, a secretária, a filha, é bedel, o genro toma conta do almoxarifado 

e quando o primeiro sobrinho entrar na justiça do Trabalho com uma regulação trabalhista, que foi 

uma relação familiar durante vinte anos ele quebra. Então, essas instituições que têm maior poder 

econômico estão absorvendo realmente essas menores escolas. Mas eu acredito que se o MEC, o 

INEP continuar atuantes como estão sendo atuantes as escolas, mesmo pequenas, e mesmo sendo 

adquiridas ou fundidas ou associadas como uma organização maior ela pode continuar prestando 

serviços de razoável paridade para o seu entorno, o que não podemos é advogar o seu fechamento. 

Então acredito que uma escola aberta é muito melhor do que uma boate de luxo. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI- PSC – Tem a palavra pela ordem a nobre 

Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Professor Hermes, primeiramente dizer que fiquei 

contemplada com tudo que o senhor explicou, mas queria apenas fazer uma observação particular, 

estou nesta Assembleia pouquíssimo tempo e na qualidade de artista que sou, eu estou deputada, 

mas eu sou uma artista há 36 anos eu já falava da educação dos professores há mais de quinze anos, 

porque como eu sou compositora já tinha feito, nem sonhava um dia entrar numa Casa parlamentar 

como essa, só queria deixar esclarecido que foi colocado que esse assunto “educação” virou um 

pouco de moda nos candidatos, mas não é o caso nem meu e de muitos deputados que eu conheço 

aqui que se debruçam de fato sobre a questão de educação. Não tenho nenhuma procuração para 

defender a Assembleia Legislativa, mas a gente tem um convívio aqui dentro já de quatro meses e 

tenho que me colocar. 

 Queria também dizer para o senhor, o senhor falou da questão do gênio, eu sou uma pessoa 

que sempre briguei por quotas nas universidades, mas não pelo fato da pessoa ter a cor da minha 

pele, não é isso, o que eu sempre briguei é que eu acho que qualquer pessoa, de qualquer etnia, que 

seja pobre, ela tem que ter acesso, ela tem que ter oportunidade e a nossa briga de quotas é até 

muito mais pelos sociais, porque a gente que anda pelo Brasil inteiro a gente vê que tem pessoas 

que têm necessidades independente da cor da pele. Agora, eu também acho que se houvesse 

realmente essa oportunidade para todas as pessoas, para todos os seres humanos nós teríamos 

gênios nascidos nas favelas, nas periferias, eu não tenho a menor dúvida disso, os gênios não podem 
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V.Exa. disse que deixaria na comissão, se pudéssemos depois pedir para a secretaria tirar cópia e 

passar para todos os membros da comissão. 

 

O SR. HERMES FIGUEIREDO FERREIRA – Eu vou dar um exemplar para cada um. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Obrigado Professor Hermes. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Não havendo mais nada a tratar, está 

encerrada a reunião. 

 

*      *      * 

 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

ENSINO SUPERIOR 

17/08/2011 

 

 

 

 

 

PRESIDENTE - DEPUTADO CELSO GIGLIO - PSDB 

 

 

 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

ENSINO SUPERIOR 

17/08/2011 

 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental declaro 

abertos os trabalhos da 3ª. Reunião Parlamentar de Inquérito, constituída com a finalidade de apurar 

a real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares no âmbito do Estado de 

São Paulo, com a seguinte pauta: - que o Sr. Daniel Iliescu, Presidente da UNE – União Nacional 

dos Estudantes e o Sr. Alexandre Silva, Presidente da UEE – União Estadual dos Estudantes para 

discorrer sobre a matéria. 

Deliberar item 2, deliberar sobre requerimentos e questões relativas à programação e outros 

assuntos de interesse da CPI. 

Solicito à Secretária a leitura da ata da reunião anterior. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Adilson 

Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Eu gostaria de propor a dispensa da leitura da ata da 

reunião anterior. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – É regimental está dispensada a 

leitura da ata da reunião anterior. 

Antes de chamarmos aqui o Presidente da UEE e o 1º Secretário Fábio Costa, nós

queríamos colocar aqui a nossa proposta para os próximos depoimentos. Nós fizemos o seguinte 

cálculo. A Secretaria da Comissão imagina que a CPI em se prorrogando ela iria até o dia 16 de 

Fevereiro de 2012. Se fosse reservado o mês de Fevereiro para votação e elaboração do relatório, a 

Comissão teria 16 dias de  4ª feiras até o dia 21 de Dezembro deste ano. Até o momento foi 

aprovada a oitiva de 17 pessoas, excluindo o Prof. Hermes de Figueiredo ouvido em 10 de Agosto. 

Se a Comissão conseguisse agrupar os depoentes em pares ou trios, que é perfeitamente 

possível conforme sugestão anexa, teríamos por hora nove reuniões dedicadas a depoimentos e até o 

mês de Dezembro, mas cinco 4ª feiras disponíveis para deliberação ou depoimentos adicionais, não 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Duas citações, primeiro para parabenizar o Deputado 

Simão Pedro por aquela colocação que ele fez, que a globalização vai trazer inclusive numa área 

perigosa, que é o ensino, investimentos estrangeiros. Eu acredito até Deputado Simão Pedro que 

isso que V.Exa. levantou deveria merecer uma CPI nacional, porque uma das formas de você 

torpedear o que está acontecendo no país é você investir na área de educação. Então para que fique 

claro que quando eu faço restrições a V.Exa. eu também elogio e V.Exa. foi muito feliz nessa 

colocação, estou parabenizando V.Exa. e dando uma sugestão, isso caberia uma CPI nacional para 

ver até onde esse pessoal vai chegar. Essa é a primeira parte, a segunda parte, Presidente, quero dar 

um depoimento, depoimento que vai chocar a Leci, eu sou colega do Professor Hermes, fizemos um 

concurso público há 51 anos, eu o conheço como dono de uma escolinha muito pequenina e 

acompanhei a luta desse homem e me orgulho de ser amigo dele, admirador dele e digo mais, 

graças a influência dele, eu consegui, brincando, brincando, formar alguns serventes, alguns 

escriturários através de bolsas de estudo que o coração dele granjeou. Eu estou pedindo essa 

observação, Sr. Presidente, porque tenho que me retirar e não posso me retirar sem primeiro 

parabenizar a verdadeira aula que aquele fiscal de renda de nível três, tinha nível um, dois e três, o 

três era mais fraco, mas como ele já tinha uma inclinação para ser professor e não para ser fiscal de 

renda ele era nível mais baixo. Mas quero me orgulhar de ser seu amigo, seu admirador, e quero 

parabenizar pela verdadeira aula que você nos deu nessa parte da manhã. E digo mais, eu só fiquei 

porque era uma verdadeira aula, porque se fosse somente pela amizade eu teria ido embora. 

Obrigado por mais essa demonstração de carinho e de competência. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI- PSC – Tem a palavra pela ordem a nobre 

Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Nobre Deputado, só não entendi, como o senhor 

disse o verbo vai me chocar por quê? 

 
O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Vai chocar porque muitas vezes V.Exa. ficaria 

admirado de tratá-lo com essa deferência, eu sou amigo dele, talvez só tivesse nascido há 51 anos 

nós ingressamos na Secretaria da Fazenda... 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Deputado, essas atitudes suas não me chocam, 

porque nesse pouco tempo já estou acostumada com o seu bem tratar, com o seu bem querer, com a 

sua consciência, com a sua elegância, com a sua delicadez, com o seu reconhecimento às pessoas 

que lhe são caras, assim como o senhor elogiou o meu chefe de gabinete, que também já passou 

pelos seus caminhos. Para mim isso não é surpresa não, isso é normal de Vossa Excelência. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu quis fazer essa colocação, porque no momento em 

que eu ponderei ao discurso excessivamente petista do Deputado Simão Pedro podia dar impressão 

que eu estava contra ele, pelo contrário eu me orgulho de duas coisas, primeiro dele ser meu amigo 

e segundo dele ser palmeirense.  

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Eu gostaria de deixar registrado aqui 

a necessidade de se ausentar dessa reunião o nosso Presidente efetivo, Deputado Celso Giglio, 

recebeu uma chamada urgente, professor, e precisou se ausentar e gostaria também de em nome dos

membros desta Comissão, em especial daqueles que se fizeram presentes hoje, Deputada Leci 

Brandão, Deputado Simão Pedro, Deputado Geraldo Vinholi e o nosso professor Deputado Vitor 

Sapienza, isso é com muito carinho que eu me refiro a V.Exa. como professor, deixar aqui os 

nossos agradecimentos ao professor Hermes que a sua visita a esta Comissão engrandeceu os 

trabalhos que esta comissão está desenvolvendo, fomos grandemente contemplados pelas suas 

explanações e deixo aqui em nome desta Comissão os nossos agradecimentos pela sua disposição e 

disponibilidade em nos atender nesse dia. 

 Não tendo mais nada a tratar... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Sr. Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE – ADILSON ROSSI – PSC – Tem a palavra pela ordem o nobre 

Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Só para efeito de registro, se o Professor Hermes pudesse 

deixar conosco a exposição, porque nem tudo conseguimos anotar e também esse material que 
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O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Essa sua proposta coincide mais ou 

menos com a nossa. E eu coloco aqui em discussão. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Pela ordem Sr. Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Adilson 

Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Primeiramente gostaria de cumprimentar a V. Exa. e 

parabenizá-lo pela forma brilhante como vem conduzindo essa importante CPI. Cumprimentar os 

meus pares, Deputado Simão Pedro, Leci Brandão, Geraldinho. Eu acredito que a proposta do 

Deputado Simão Pedro vai  mais ou menos na linha daquelas nove reuniões para oitivas. Só entendo

que essa ideia de agrupar essas reuniões, convidando pessoas para discutir temas específicos, eu 

acho uma proposta muito saudável e creio que será muito produtiva, porque nós vamos já 

eliminando nessas reuniões por temas específicos. Eu acho que teremos uma melhor produtividade. 

Eu apoio perfeitamente a proposta do Deputado Simão Pedro, até porque vai de encontro com 

aquela proposta feita por V. Exa. dessas nove reuniões para oitivas. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Cumprimento V. Exa. e todos os meus pares aqui, 

Deputado Adilson, Geraldinho e Deputado Simão  Pedro e apenas para dizer que eu concordo com 

tudo que o Deputado Adilson falou porque, na verdade, quando a gente consegue trazer a CPI para 

temas específicos, pessoas que são diretamente ligadas a esses temas, não só favorece o nosso 

entendimento, como também do público que está acompanhando. Essa CPI tem tido uma audiência 

muito grande, as pessoas estão falando, estão gostando da forma que está sendo conduzida e posso 

dizer que aprovo também aqui a ideia do Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Geraldo Cruz que vem lá 

do Embu das Artes, agora oficialmente. 

 
 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Oficialmente Embu das Artes. Queria dar bom dia a 

todos os Deputados e Deputada, cumprimentar V. Exa. pelo excelente trabalho e parabenizar o 

Simão Pedro pela proposta de encaminhamento para que a gente possa ter êxito o mais rápido 

possível e concluir esse trabalho dessa Comissão que está se tornando um dos trabalhos mais 

importantes aqui da Casa. Obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Terminada a discussão, vamos 

colocar em votação esse agrupamento. Em votação. Os Srs. Deputados que forem favoráveis 

permaneçam como se encontram. E a senhora Secretária fica encarregada de já marcar na próxima 

4ª feira um desses grupos que estiverem disponíveis. Aprovado.  

Então com a presença dos Deputados Simão Pedro, Geraldo Cruz, Leci Brandão, Adilson

Rossi e Celso Giglio na presidência, nós chamamos para a Mesa o Sr. Alexandre Silva, Presidente 

da União Estadual dos Estudantes para discorrer sobre a matéria e também o Sr. Fabio Costa que 

fala em nome do Presidente da UNE. Os senhores palestrantes sabem que essa CPI busca apurar a 

real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares no âmbito do Estado de São 

Paulo. 

Então sejam bem vindos, nós agradecemos a presença e com a palavra então o Sr. 

Alexandre. 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Bom dia Deputado Celso Giglio, bom dia Deputados que 

compõem essa CPI, a todos os presentes aqui. Primeiramente gostaria de saudar a todos os 

presentes e dizer que é muito importante para União Estadual dos Estudantes participar dessa CPI 

para poder colaborar com o diagnóstico do ensino superior privado no Estado de São Paulo. 

E venho aqui também deixar o depoimento de que a UEE ela vem falar sobre questões do 

seu cotidiano, do que ela vive no dia a dia, do estudante, ou na prática do movimento estudantil ou 

mesmo dentro da sala de aula.  E com certeza nós vamos querer atuar nessa CPI para poder 

esclarecer o máximo de dúvidas possíveis, em relação a essas questões que versam sobre o direito 

do estudante e sobre a regulação do ensino superior privado em nosso Estado.  

Gostaria de perguntar como será a dinâmica da Mesa? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Você faz a sua apresentação e 

depois nós abriremos para perguntas. Gostaria primeiramente que o senhor fizesse o juramento. 

 

 
se contando nessa estimativa o mês de Fevereiro para o funcionamento que teríamos até o dia 16 de 

Fevereiro. 

A proposta feita pela Secretaria foi a seguinte: o INEPE, o grupo A que seria o Prof. Luiz 

Antonio Barbalhe do SINP – Sindicato dos Professores. Grupo B a Sra. Malvina, Grupo C a União 

Estadual e a União Nacional que é hoje. Grupo D, Secretário de Desenvolvimento Econômico, 

Ciência e Tecnologia, Grupo E a FAPESP e Centro Paula Souza. Grupo F o Conselho Nacional de 

Educação e CNPQ e CAPs. O Grupo G a OAB, a Sociedade Brasileira de Progresso para a Ciência, 

incluindo aqui ainda no Grupo A, a ADUSP – Associação de Docentes da USP, no B o Núcleo de 

Pesquisa de Ensino Superior, quer dizer, seriam duplas ou trios mais ou menos próximos para as 

nossas oitivas. E nós temos ainda um Requerimento do Deputado Simão Pedro e eu peço licença 

aqui para ler e discutir. 

Ele sugere o convite para Sra. Madalena Guasco Peixoto, Presidente da CONTEE – 

Confederação Nacional dos Trabalhadores de Estabelecimentos de Ensino. A CONTEE representa 

o Sindicato dos professores e técnicos administrativos da educação privada em todo país. São 68 

Sindicatos e 6 Federações filiadas, envolvendo mais de 500 mil trabalhadores da educação. 

Portanto, é um importante quadro de ensino privado não só no Estado de São Paulo, como em todo 

país. E certamente a sua Presidente contribuirá e muito aos trabalhos dessa CPI. 

Eu acho que já coloco em votação o requerimento do Deputado Simão Pedro, em discussão 

e em votação. Em discussão. Não havendo oradores inscritos está encerrada a discussão. Em 

votação. Os Srs. Deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram. Aprovado.  

E solicito aqui dos nobres pares, opinião a respeito dessa formação de duplas e trios das 

oitivas. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Quero dar um bom dia ao nosso Presidente dessa nossa 

CPI o Celso Giglio, e os demais membros o Deputado Adilson, Deputado Geraldo Cruz, Deputada 

Leci Brandão. 

Sr. Presidente eu quero dizer que concordo com V. Exa. nessa ideia de agruparmos as 

oitivas. Por exemplo, tivemos já no dia 10 a oitiva do Prof. Hermes, hoje ouviremos os estudantes 

da UEE e da UNE e a minha sugestão é que a gente pudesse agrupar por temas. Eu fiz aqui um 

estudo e queria compartilhar com vocês porque poderia ser melhorado, evidentemente. 
 

Uma sugestão é conseguirmos agrupar num mesmo bloco, numa mesma oitiva o Prof. Julio 

Cesar Durigan, Presidente do CRUESP, a Sra. Heloísa Borsari, Presidente da ADUSP e o Prof. 

Hubert Alquéres, Presidente do Conselho Estadual de Educação. Ou seja, tem essa temática da 

privatização do ensino superior público, papel do Conselho Estadual e ouviremos então a parte dos 

reitores, a parte dos professores. 

Isso seria um bloco de três dos nossos convidados. Depois em outro bloco ouviríamos a 

Profª. Malvina Tuttman Presidente do INEPE, para discutir os números dados da educação. O Prof. 

Carlos Ronca Presidente do Conselho Nacional e a Profª Madalena Guasco Presidente da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação. A Madalena poderia estar junto no bloco 

dos trabalhadores que estaria junto ao Prof. Luis Antonio Barbagre, Presidente do SINPRO, o Celso 

Napolitano Presidente da Federação, poderia estar a Madalena no bloco da Confederação. Poria a

Madalena no bloco dos trabalhadores, Sr. Presidente  

Então teríamos três convidados para ouvir a representação dos trabalhadores da educação 

privada. 

Depois num outro bloco, o Secretário Jorge Barbosa e a Profª Laganá. Ele é Secretário de 

Desenvolvimento Econômico e tem a responsabilidade de ter sob o seu comando o ensino técnico e 

tecnológico e a Profª Laura Laganá. Ouviremos os dois numa mesma oportunidade. 

Depois um bloco da pesquisa. José Wildberger Presidente da USPC, Dr. Gláucio de Olivas 

Presidente  da CNPQ, José Almeida Presidente da CAPs e o Celso Laffer Presidente da FAPESP. 

Ou seja, teremos um bloco para discutir fomento à pesquisa, como é que está o debate da pesquisa 

no nosso país e no Estado. 

E aí sobraria, teremos que ver a Eunice Duran que é do segmento da pesquisa do ensino 

superior. Talvez esse bloco da pesquisa dividir, são cinco, dividir em dois e tem o D’Urso 

Presidente da OAB que vamos fazer uma oitiva com ele também. Não tem problema.  

Aqui dariam de 6 a 7 sessões para ouvirmos com a de hoje. Pelo menos 8 sessões para 

ouvirmos os depoentes. Depois nós utilizaríamos, a minha proposta, todo mês de agosto e todo mês 

de setembro, pensando que temos um feriado de 7 de Setembro que cai numa 4ª feira, então 

teríamos hoje 17, 24, 31 de agosto. Pularia 7 de setembro e teríamos, 14, 21 e 28. Talvez utilizar a 

primeira semana de novembro, mas tem feriado também, mas tentar concentrar nesses dias. Dia 28 

de outubro é feriado também. Então vamos tentar pegar até o início de novembro e depois durante o 

mês de novembro utilizaríamos duas sessões. Teria que ter uma folguinha para o relator fazer o 

relatório, mas pegaríamos mais duas sessões, uma para discutir o relatório e outra para votar, de 

maneira que a gente terminaria no limite até o final de novembro essa CPI. 
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E aí tem questões que hoje são fundamentais na realidade universitária. E eu gostaria de 

elencar quais são essas questões. Por exemplo, nós precisamos discutir a questão da democratização 

do acesso.  Hoje as universidades privadas devem encarar o princípio constitucional da educação 

como um bem público, direito de todos e não meramente uma mercadoria. Temos que levar em 

conta a democratização do acesso, a elevação da qualidade de avaliação. E hoje se nós pegarmos o

que é a Lei de diretrizes e bases da educação nacional, ela determina cinco formatos de instituições 

de nível superior, mas ela não determina o quesito das universidades privadas, os critérios de 

qualidade. 

Eu acho que a terceira grande questão que aqui ela deve ser fundamental e que essa CPI 

deve se aprofundar, é o compromisso social de cada uma dessas universidades. 

É muito bem sabido que essas grandes instituições conseguem movimentar milhões e 

milhões de reais no Estado de São Paulo com o ensino. Só que hoje o nosso debate é qual é a 

contrapartida dessa universidade com a sociedade paulista. Qual é o número de bolsas ofertadas, 

quais são os projetos de pesquisa e extensão, qual a ação dessas universidades com a comunidade 

dentro de um projeto estratégico de desenvolvimento do Estado. Qual é a contribuição dessas 

universidades na formação de uma mão de obra qualificada, de uma mão de obra que hoje no 

Estado de São Paulo se faz necessários para os desafios que hoje nos enfrentamos. 

Dentro disso, houve uma conferência regional de ensino superior e dentro dessa conferência 

que foi feita em 2008 pela UNESCO, o documento é categórico em algumas informações. Por 

exemplo, existe certo mito de que hoje os estudantes que estão nas instituições de ensino superior 

têm o nível sócio econômico compatível com a universidade que ela tem condições sócio 

econômicas de pagar essa universidade. De acordo com o ENADE, o Acordo Nacional de 

Desempenho dos Estudantes, a imensa maioria não tem essas condições efetivas de pagar essa 

universidade.  

Outra questão que o documento também levanta é que no Estado de São Paulo, 

principalmente, é muito heterogêneo. Os termos de qualidade do que são as nossas universidades 

privadas. Nós temos universidades privadas com excelência de qualidade como PUC, Mackenzie, 

uma UNIMEP de Piracicaba, uma UNIFEB de Barretos, mas nós temos também o outro lado da 

moeda. Se eu for aqui relatar, são varias universidades que nós não temos esses termos de 

qualidade, mas a questão é que nós precisamos assegurar padrões mínimos de  qualidade. Nós 

precisamos estabelecer como que vai ser essa ação de qualidade e como que a universidade vai 

protagonizar enquanto a gente de desenvolvimento. 

Eu acho que é assim, o debate que nós devemos ter aqui e o debate que eu acho que é o 

mais tocante aqui para realidade do Estado de São Paulo. É o compromisso social, as contrapartidas 
 
sociais que a única contrapartida que nós temos hoje é o PRO UNI. O PROUNI é o regulamento 

que determina certo número de Bolsas a partir do compromisso que essa universidade tem  

enquanto instituição de ensino. Só que no Estado de São Paulo ainda não temos firmado esse 

compromisso. 

E a gestão democrática, por incrível que pareça, num estado de direito que hoje nós 

alcançamos com a constituinte, com a sociedade democrática, ainda dentro das universidades há um 

grande problema. Nós temos 2 mil universidades que não tem eleição para reitor, que não tem 

participação discente de professores nos conselhos universitários. Existe um problema de 

representação de categoria dentro das universidades, inclusive, nós enfrentamos casos de 

perseguição sobre diretórios centrais, centros acadêmicos. 

Então é uma realidade que precisa ser discutida nos termos de representação. Eu acho que aí 

cabe o papel da Assembleia Legislativa de São Paulo nesse debate, que se for travado e conseguir 

desatar esse nó, eu acredito que nós podemos dar um grande salto de qualidade no ensino 

universitário de nosso Estado. 

Eu acho que a priori seriam esses elementos aqui para trazer para essa CPI. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Vamos então oferecer a palavra aos 

Srs. Deputados. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Primeiro eu quero cumprimentar o Alexandre e o Tiago, 

agradecendo pela disposição de virem até aqui. Mas eu senti que eles ficaram meio tímidos e 

fizeram uma fala bastante genérica.  

Mas acho que vocês podiam nos ajudar aqui. Por exemplo, nesse problema de desrespeito a 

contratos em faculdade que o aluno assina um contrato quando se matricula, ele tem o dever de 

pagar as mensalidades, mas muitas vezes são contratos longos ou o  aluno se sente prejudicado. 

Existem casos concretos de que isso aconteceu, onde que isso tem acontecido, que instituições são 

mais recorrentes, se nas instituições de vocês tem levantamento sobre isso, se tem uma faculdade 

que isso ocorre com mais freqüência, qual é o volume disso, se sai muita reclamação, se os alunos 

procuram vocês. Evidentemente você falou que vai falar da experiência de vocês, do cotidiano e da 

vivência de vocês, mas como Presidente ou dirigente de uma instituição como essa isso circula 

 
O SR. ALEXANDRE SILVA – Juro como dever de consciência dizer toda verdade, nada 

omitindo do que seja do meu conhecimento sobre quaisquer fatos relacionados com as 

investigações a cargo dessa Comissão Parlamentar Inquérito. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Presente aqui na Mesa o Dr. Tiago 

Souza Fraga, que é o advogado da UEE. 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Senhoras e senhores Deputados aqui presentes, eu acho 

que a maior contribuição que nós temos que dar a essa Comissão é justamente como a gente 

enxerga o serviço do ensino superior privado nessas universidades do Estado de São Paulo, e o que 

a gente tem como base a nossa prática no dia a dia. 

Primeiro eu acho que a gente não tem questões a levantar a respeito de qualidade. Eu acho 

que regulação ao próprio MEC tem os seus dispositivos federais e eles apresentam todo tipo de 

regulação, de avaliação e coisas do tipo. Mas eu acho que é de extrema pertinência a gente discorrer 

sobre as questões do direito do estudante no interior de cada universidade. Porque eu acho que é 

importante a gente entender o ensino superior privado como uma concessão pública. Sendo uma 

concessão pública e também devido a opção do Estado em colocar a maioria dos universitários no 

ensino privado, eu acho que é também dever do Estado não só discutir sobre esse tipo de serviço 

que é prestado ao estudante, mas também sobre as soluções em relação aos problemas que 

certamente virão. Eu acho que a natureza desses problemas não sei nem se vem da natureza do 

serviço que é oferecido, mas também até pela complexidade que há nessas universidades, porque 

você pode pegar universidade privada, às vezes, você tem universidade com cerca de 120 mil 

estudantes, ou com 70 mil estudantes, às vezes, que dispõe de uma complexidade diferente da vida 

universitária do ensino superior público. Então eu acho que a gente tem que ter também a

flexibilidade para analisar essa complexidade no interior das universidades privadas. 

Mas eu acredito que essa CPI ela teria sim, pelo menos, o dever ou a pertinência de discutir 

qual é o serviço oferecido ao estudante. Primeiramente eu não quero levantar nenhuma questão que 

não seja dessa alçada, por exemplo, a gente vê muito nas universidades privadas onde a gente atua, 

e muitas vezes essas universidades elas precisam cumprir ou com a lei de mensalidades, ou até com 

a própria lei que veio com a conquista de direitos na Constituição de 88 que seria de ordem da 

democracia de organização dos estudantes, e também de alguns direitos que são firmados mediante 

contratos na hora da matricula. Então eu acho que, às vezes, uma coisa ou outra pode passar 

despercebido em relação a esse tipo de regulação. A gente vê muito por parte dessas universidades 

de forma muito genérica e também  não de forma legal. Com certeza é muito da relação que a gente 

tem via estudante, via representante das universidades que não são reconhecidas pelas próprias 

reitorias, que às vezes, existem aumentos de mensalidade duvidas em relação ao estudante sobre 

esse aumento de mensalidade seja precedido de planilha de custo ou não. Então existe muita dúvida 

em relação a isso. 

Em nossa opinião eu acho que não é muito claro no interior dessas universidades privadas. 

Também não fica claro o direito do estudante se organizar via diretório central do estudante, via 

centros acadêmicos, via diretórios acadêmicos. Às vezes, esse direito é um pouco frustrado ou pela 

dinâmica da própria universidade, ou porque a gente não tem certeza ainda se essas universidades 

reconhecem ou não esse tipo de cultura que é muito praticado no Brasil, e que inclusive fez parte de 

todos os nossos processos de transformação e construção da vida democrática do nosso país. Então 

eu acho que nossas contribuições, inclusive, para nortear esse debate seriam mais na nossa vivencia 

dentro dessas universidades em relação ao que a gente tem como patrimônio nosso que são os 

estudantes. 

Então muito mais do que achar que nós vamos a uma CPI para tentar regulamentar um 

ensino, para tentar levantar questões que cabem ao MEC, que cabem aos órgãos de regulação, eu 

acho que a gente pode levantar importantes elementos para se chegar a uma conclusão, ou até tirar 

como indicativo que os parlamentares visitem essas universidades também para tirar as suas 

próprias conclusões sobre o serviço que é prestado ao estudante, e mais do que isso, sobre a 

avaliação do estudante com relação a esse serviço.  

Lembro mais uma vez que o ensino superior privado é uma concessão pública, então ele 

não é um comércio, é uma concessão pública e com certeza ele deve atuar e se portar como tal. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Vamos deixar as perguntas após 

ouvirmos aqui o Fabio Garcia que fala em nome do Presidente da UNE. 

 

O SR. FÁBIO GARCIA – Juro como dever de consciência dizer toda a verdade, na 

omitindo do que seja do meu conhecimento sobre quaisquer fatos relacionados com as 

investigações a cargo dessa Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Antes de tudo bom dia nobres Deputados, público presente. Eu acho que quando o 

parlamento de propõe a discutir os problemas das instituições privadas é bem salutar para 

Assembleia Legislativa de São Paulo, porque mesmo hoje sendo o MEC e o EQUIPE os 

mecanismos, as instituições que regulamentam o ensino privado, o Estado de São Paulo esse 

parlamento tem condições de regulamentar certas questões da universidade  privada que hoje são 

omissas.  
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entrar nas universidades. Inclusive, nós da representação da universidade e da UNE e da UEE, às 

vezes. nós somos impedidos de entrar nessas universidades, quase a maioria. Se alguém 

acompanhar a gente para uma universidade e a gente tiver com a carteira e dizer que nós somos 

Presidente da UEE ou Presidente da UNE ou representante das entidades, nós não temos entrada por 

direito nessas universidades, sequer os estudantes dessas universidades em se organizar. Muitas 

vezes a própria cultura do movimento estudantil ele depende também da própria gestão democrática 

dessas universidades. 

Lógico que se a gente vive numa sociedade que exerce em todos os seus âmbitos a 

democracia, é claro que o povo vai entender como cultura uma cultura democrática, uma cultura da 

organização, uma cultura de uma relação social marcada pela liberdade. E às vezes, nessa 

universidade a cultura do movimento estudantil ele não é enraizado porque a própria universidade 

não exerce essa cultura democrática no seu interior. 

E às vezes, muito fica dependendo da própria reitoria, quer dizer, a gente tem muito dessas 

universidades aí que estão sob ainda processo de reconhecimento da própria reitoria, mas que existe 

o reconhecimento dos estudantes em relação a isso. 

Nós cansamos de fazer eleição de DCE e eleição de representantes para o congresso das 

entidades do lado de fora da universidade, do lado de fora das catracas, então essa é uma realidade 

que a gente enfrenta bastante nas universidades. É claro que a gente tem uma coisa que é a 

autonomia universitária, e a democracia nessas universidades nem sempre, como nas universidades 

públicas você não tem qualidade de um texto nos órgãos de representação, ou seja, paridade dos três 

setores, nas universidades privadas, às vezes, você também não vê, mas nas universidades públicas 

ainda é exercido o direito de livre organização, você tem certa regulação e respeito às leis, as 

liberdades e o direito do estudante. 

Agora na universidade privada isso, às vezes, fica um pouco ofuscado, porque não sei se é 

do entendimento da própria universidade em relação ao seu serviço que é uma concessão. Então ele 

não é uma mercadoria, ele está vendendo um produto para o estudante, ele está concedendo o 

direito para ele e é lógico que tem direito de existir, não vamos nem colocar em discussão a 

existência dessas universidades, mas eu acho que essas questões que foram levantadas agora sobre 

cobrança de taxas, sobre mensalidades é outra coisa que eu acho que tem bastante e que a gente 

precisa tomar conhecimento é sobre estudantes inadimplentes de que não conseguem fazer a sua 

rematricula, ou às vezes, não conseguem nem entrar na própria sala de aula para cursar. Então tem 

problemas de evasão é porque ele não consegue se adequar não só a mensalidade, mas também se 

manter na própria universidade porque ele tem custo com transporte, com livros e tem uma série de 

custos que ele não consegue arcar e muitas dessas vezes ele não consegue terminar os seus estudos, 
 
ou seja, ter uma negociação de igual para igual com a universidade, porque tiraram o direito dele se 

matricular, ele não é mais estudante e, às vezes, até impedido de entrar na própria universidade. 

Com a natureza dessas denúncias, desses levantamentos por parte desses estudantes,  muitas vezes 

tem essa natureza que é uma natureza mais no sentido do direito do estudante como consumidor e 

como um cidadão que está recebendo um direito do Estado. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Adilson 

Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Quero cumprimentar o Alexandre e também ao Fabio. 

Eu ouvi atentamente a explanação de ambos e há algumas perguntas que eu gostaria de fazer. Vou 

tentar usar aqui o poder da síntese para não ser cansativo. 

O Alexandre falou varias vezes sobre os serviços prestados aos estudantes. Citou aqui 

também que a faculdade ou a universidade não é uma vendedora de produto e depois colocou o 

estudante como consumidor. Eu não entendi muito bem isso, porque quem consome é quem 

compra. Mas a pergunta que eu faço é a seguinte: - Se o ensino privado é uma concessão pública 

como foi citado aqui várias vezes, quem regulamenta essa concessão não possui o direito e assina 

de tudo o dever de fiscalizar essa concessão? Se há uma concessão dada a uma universidade, essa 

concessão precisa ser fiscalizada e quem dá a concessão também fiscaliza. Salvo melhor juízo, se eu 

não estiver errado, o MEC tem um peso muito grande nisso, porque ele que dá a concessão e tem a 

responsabilidade e o direito de fiscalizar a concessão dada a essas universidades. 

O Fábio falou sobre democratização do acesso, falou sobre critérios de qualidade, falou 

sobre compromisso social. Eu acho que na questão de critérios de qualidade a pergunta também é 

extensiva ao Fábio. Esses critérios são regulamentados pelo MEC. O MEC precisa fazer a 

fiscalização dessa qualidade do ensino. Você citou aí que há uma disparidade entre universidades. 

Algumas com ensino de altíssima qualidade e outras  praticamente sem nenhuma qualidade. Então a 

pergunta que eu faria, a mesma que eu faço ao Alexandre eu faço ao Fabio. Quem é o responsável 

pela fiscalização da qualidade do ensino. 

O Fabio também falou sobre o compromisso social e ele citou aqui o PROUNI e eu gostaria 

que ele falasse alguma coisa também sobre o programa Escola da Família que é um programa do 

governo do Estado. Deixando claro aqui que não há somente programas sociais a nível federal, mas 

 
bastante, tem contato com muitos centros acadêmicos. Então qual é a incidência disso, se vocês têm 

levantamentos sobre isso, se as coisas ocorrem com mais frequência em algumas instituições. 

Outra coisa é se há muita reclamação a respeito da qualidade. Você falou que é obrigação 

como é uma concessão pública, o aluno paga a mensalidade e ele quer ter um serviço de qualidade, 

e se há reclamação de instituições privadas que não tem primado pela qualidade, se isso é recorrente 

em algumas delas, se vocês têm dados sobre isso. 

E com o Fabio, quais são as universidades, as instituições privadas que não respeitam, por 

exemplo, esse último caso que você falou dos universitários que não tem representação decente se 

isso é dificultado, e quais são, se vocês têm informações sobre aquelas que não respeitam, por 

exemplo, reprimem, não permitem organizações estudantis, a livre organização como determina a 

Constituição, a livre atividade dos estudantis, se isso ocorre com frequência, se tem reclamações, se 

isso chega até vocês.  

Então colocar um pouco de dados e informações para que a gente possa fazer uma aferição 

melhor. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Geraldo Cruz. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Sr. Presidente eu queria cumprimentar os meninos 

representantes das duas instituições e queria acrescentar. Nessa pergunta do Deputado Simão Pedro, 

vocês tem dados de números de estudantes que concluíram o curso e não recebem o certificado por 

conta de 6 meses de atraso? A gente, às vezes, tem se confrontado com isso e há uma determinação 

de que não pode segurar o certificado. Outro é quantos desistem por não ter condições de pagar. 

Como está essa relação hoje e se vocês têm acompanhado isso. 

Eu acho que esses números para  nós seria importante para que a gente pudesse fazer uma 

intervenção nisso, já que tem, como você mesmo disse um papel social que deveriam ter e que não é 

cumprido. Tem números sobre isso? 

 

O SR. FÁBIO GARCIA – Para responder as perguntas do Deputado Simão e dizer que nós 

discorremos sobre questões mais gerais, até para gente conseguir encontrar um elo de consonância 

com o que a gente quer levantar aqui e a realidade que a gente enfrenta. Eu acho que a partir do 

momento que surgirem as perguntas, eu acho que dá para gente encontrar o sentido da CPI. 

Sobre a questão de planilha de contratos, a gente tem muita reclamação através da 

Ouvidoria do estudante que é um mecanismo que a gente usa, a gente já tem há um bom tempo. 

Hoje ele não funciona com regularidade, ele funciona minimamente, no sentido de levantar algumas 

questões da prática dos serviços da universidade privada em relação ao estudante. E muitos 

estudantes nos recorrem e com muitos desses problemas. E é muito comum o problema de cobrança 

de taxas, às vezes, que consta no contrato. Por exemplo, quando você vai fazer a matricula na 

universidade você tem uma série de custos que constam nesse contrato. Às vezes, a própria 

universidade dispõe de algum trabalho ou algum serviço e ele é cobrado por esse serviço. Muitas 

vezes há uma dúvida em relação a estudante se isso consta no contrato ou não. Como é o caso dos 

diplomas também. os estudantes que estão inadimplente não conseguem  retirar o diploma ou 

muitas vezes o caso de muitos estudantes que pagam pela retirada do documento. 

Então tudo isso aí a gente tem. Inclusive nós não trouxemos esses documentos porque é 

preciso autorização inclusive das pessoas que fizeram reclamação para poder apresentar e poder 

abrir esse tipo de coisa. Então é necessário fazer uma consulta, porque às vezes, até o próprio 

estudante eles recorrem a gente e não dá prosseguimento no problema, mas é muito comum ter 

aumento de mensalidades não previsto dentro do contrato, ou seja, no prazo de um ano para 

aumento da mensalidade e sem apresentação de planilha de custo para comprovar que precisam 

aumentar essas mensalidades de fato. 

Aí sobre a qualidade do ensino que eu acho que é bom a gente pegar, que inclusive o Fraga 

levantou aqui com bastante precisão que é, às vezes, a substituição das aulas presenciais nessas 

universidades privadas, por qualquer outro tipo de atividade, e constando no contrato como aula 

presencial e sendo cobrado como aula presencial. Então, às vezes, você diminui a carga horária das 

aulas e cobra o mesmo percentual na mensalidade dos estudantes. Então isso passa despercebido 

pelo estudante e o estudante chega até nós com esse tipo de dúvida. Em relação a organização dos 

estudantes na própria universidade, é muito comum, 90% das universidades que a gente passa, é 

lógico que tem muito a ver com a dinâmica do ensino superior. Eu vejo hoje nas universidades que 

a maioria dos estudantes são trabalhadores, trabalham o dia todo, estudam a noite, e então, às vezes, 

não tem uma dinâmica, uma cultura de organização estudantil, mas mesmo os estudantes de fazem a 

opção por ter essa organização estudantil, muitas vezes ele é impedido, ou por falta de 

disponibilidade de espaço para sua organização ou por falta de liberdade de entrar na universidade 

para expressar suas questões em relação a educação, em relação a organização local da universidade 

ou em relação ao próprio direito dele de expressar sua opinião no interior da universidade. É muito 

comum assim nesse processo de congresso onde a gente após universidade para fazer eleições, para 

tirar representantes nos congressos da UNE e para os congressos da UEE, nós somos impedidos de 
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O SR. – Você lembra onde aconteceu isso? 

 

O SR. FÁBIO GARCIA – Nós precisamos fazer um levantamento dentro da Ouvidoria 

dos Estudantes, mas eu acho que nós podemos entregar esse relatório da ouvidoria do estudante 

aqui para essa Comissão e passar, porque existem muitas universidades que acontecem esses 

problemas. 

Agora na questão do quesito qualidade é também confuso. Nós temos o ENADE que faz a 

avaliação da universidade. Ela determina critérios e faz uma avaliação dentro desses critérios, só 

que nós não temos. O que determina, por exemplo, a educação básica tem um (ininteligível) 

chamado CAQ – Custo aluno Qualidade. Ele pega uma série de elementos que é necessário para 

uma escola existir com qualidade e na universidade nós não temos esse referencial para estabelecer. 

Por exemplo, uma universidade ela precisa ter  N projetos de pesquisa, ela precisa ter extensão. 

Qual que é o equipamento necessário para exercer o curso de Medicina? Qual que é a formação dos 

professores para determinar a qualidade dessa universidade? Quantos livres docentes nós temos? 

Não tenho nem piso e nem teto para estabelecer uma universidade, um centro universitário, uma 

faculdade porque existe essa diferenciação. 

Então, inclusive é um problema anterior, já da legislação de 96 e que é uma questão muito 

tocante num processo de reforma universitária, se a gente for levar adiante aqui essa discussão.  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Só para corroborar com você Fabio, essa questão do 

ENADE acho que o Professor Hermes citou alguma coisa na nossa reunião passada e acho que você 

estava aqui presente. Ele falou sobre essa dificuldade de avaliação. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Geraldo Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente, senhoras e senhores Deputados, 

quero me desculpar pelo atraso. Eu ouvi uma parte da explanação e me parece, Presidente, que 

como CPI e tendo aqui um orgão responsável por isso que é o Governo Federal, a grande 

colaboração que nós podemos dar, e marcando num momento oportuno uma visita dessa CPI ao 

orgão fiscalizador, de concessão, tomando conhecimento desses problemas, eu acho que há 

necessidade de aprofundarmos e sabermos exatamente onde estão os problemas, como disse aqui o 

Deputado Simão Pedro. 

Então me parece que sabermos, até por região do Estado, por universidades e faculdades, 

qual é a inadimplência que temos em cada uma delas.  
 

Quando se fala em qualidade, termos aqui também qual é o nível de formação desses 

professores. Estão atendendo realmente? Qual o currículo das pessoas responsáveis por isso? 

Porque embora seja uma prestação de serviços, ela pressupõe que uma pessoa, uma família, ela está 

pagando aquilo para garantir o seu futuro. E nós sabemos que no mercado de trabalho, quando 

alguém sai de uma universidade X, ela está empregada e têm outros que não são aceitas por terem 

sido formadas naquela universidade. 

Então, Presidente, eu acho que a pergunta já foi até respondida, mas se existe um quadro de 

todas essas faculdades, qual o nível de inadimplência por faculdade, universidade? Qual o nivel de 

formação desses professores? Enfim, aprimorar um pouco mais disso daqui, mas se não tivermos 

pelos meios do nosso Banco de Dados, que seja formulado por essa CPI um Oficio geral ao orgão 

centralizador dessas informações, ou a cada uma delas, para que possamos ter e que a relatoria 

possa então fazer essas observações em nosso relatório e que seja depois encaminhado ao orgão 

competente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Pela ordem Sr. Presidente. Eu quero parabenizar os 

dois estudantes, o Fábio e o Alexandre pela forma com que expuseram as suas ideias. 

Eu tenho três perguntas, mas algumas que eu ia fazer já foram respondidas. 

O Fabio falou bastante sobre a questão do PROUNI e eu queria que ele dissesse com essa 

oportunidade de milhares de alunos terem entrado para o ensino superior através do PROUNI, o que 

ele acha do desenvolvimento econômico do país em função do PROUNI? 

Queria saber se a universidade ela tem direito de incluir o nome do aluno inadimplente no 

SPC e gostaria de saber como é que as universidades privadas do Estado de São Paulo estão 

tratando com o negócio da política de cotas? 

São as três perguntas que eu tenho para os dois. 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Sobre a questão do SPC. O aluno é um consumidor como 

a gente disse agora, e ele deve honrar esses compromissos que são assumidos no contrato da 

matricula. E claro que se ele não cumprir com essas obrigações ele se sujeitará a algumas sanções e 

medidas legais. Só que a inclusão do seu nome no Cadastro de Proteção ao Crédito não pode 

ocorrer, simplesmente por aquilo até que foi levantado aqui. Que a educação não é um comércio. 

Não existe uma relação comercial em relação a essa concessão educacional. 

 
há também programas sociais a nivel estadual. Eu gostaria que você falasse alguma coisa sobre esse 

programa Escola da Família e como ele se desenvolve. 

 

O SR. FABIO GARCIA – Muito bem Deputado Adilson, para você ver como é complexa 

a questão do ensino superior privado ou mesmo de qual é a sua função hoje na nossa sociedade. O 

aluno se ele assume um compromisso mediante contrato, então ele faz um acordo de mensalidades, 

então ele faz um acordo financeiro e ele tem que honrar com esse acordo, com esse contrato. Ao 

mesmo tempo, o serviço, ou seja, vamos entender que é serviço tudo que é direito na sociedade de 

que chega até nós, então ele vem como uma forma de serviço do Estado, onde qualquer outra 

instituição que é  credenciada ou tem uma concessão em relação a isso chega a nós em formato de 

serviço, a própria prática da universidade não é comércio. Ela vende o serviço como qualquer outro 

direito que não é mediante relação financeira, mas também pode ser um serviço, pode ser entendida 

como serviço. Um serviço a saúde, um serviço a qualquer outro tipo de acesso a nossa sociedade e 

pode ser entendido como serviço. De lei para realidade, para exercer esse tipo de direito, ele é um 

serviço. Na universidade, apesar dele ser um serviço, a prática dela não é um comércio. Ela é uma 

concessão, a educação não é entendida como comércio nem na Constituição, nem em qualquer 

outro dispositivo. Concordo também que o MEC tem os seus próprios dispositivos em relação a 

regulação do ensino, mas também eu acho que eu levanto até a dúvida aqui para todo mundo que 

qualquer estabelecimento que oferece qualquer serviço a sociedade ele é passível de erros, é 

passível de, às vezes, não cumprir com questões que estão no contrato, ou às vezes, eles cumprem 

mesmo e o próprio estudante, ou o próprio agente ou cidadão que recebe esse serviço ele pode estar 

muitas vezes errado porque a informação não chega a ele em relação ao seu direito, mas pode ter 

certeza que tudo que chega em relação ao direito do estudante e a esse serviço que é prestado a ele, 

ele é mediante um contrato, e também a gente envolve às vezes, comissões de direito ao 

consumidor, às vezes, defensoria pública, às vezes, órgãos que competem e nos dão respaldo a esse 

tipo de coisa. 

Foram inúmeras ações inclusive que a própria UEE pegou em toda a sua história, na 

instalação da ouvidoria do estudante nós já ganhamos ações de muitas universidades em relação a 

Nós questões e também de muitas questões que foram perdidas porque a gente entende que, às 

vezes, o estudante deixa de levar para frente o próprio levantamento, ou às vezes, até se perde até 

por própria forma de organização nossa com a Ouvidoria, mas vocês podem ter certeza de uma 

coisa. Esses problemas eles ocorrem. 

Imaginem uma coisa. A maioria hoje, no Estado de São Paulo nós temos mais ou menos um 

milhão e 200 mil estudantes universitários. A maioria desses estudantes estão no ensino superior 
 
privado. Então não é nem aqui uma caça às bruxas e não é nem querer questionar esse tipo de coisa, 

mas que tem problema no seu interior e que às vezes, a gente precisa criar mecanismo de solução 

em relação a realidade, isso eu acho que a gente precisa e acho que essa CPI pode servir para isso. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Geraldo 

Vinholi. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Desculpe, achei que estivesse terminando. 

 

V. Exa. citou o programa da Escola da Família e também sobre essa confusão educação é 

direito ou é serviço? 

É aí que está o X da questão no tocante a Lei de diretrizes e bases da educação nacional. 

Não há marcos regulatórios para determinar a prestação de serviços hoje que o ensino superior 

privado estabelece e que estabelece enquanto direito. 

Com relação a Escola da Família, hoje a nossa avaliação é que foi um programa que foi 

bastante fragilizado nos últimos anos. Houve uma baixa muito grande no caso de oferta de vagas 

pelo Escola da Família, mas nós achamos que é um programa importante que precisa melhorar. 

Precisa melhorar os mecanismos na relação do papel do estudante universitário dentro da escola no 

final de semana. Inclusive a nossa avaliação é a vinculação da grade escolar, do que acontece no dia 

de semana da escola com o final de semana. E nós acreditamos que o universitário pode contribuir e 

muito com isso, mas nós achamos que precisa ampliar mais as vagas, estenderem o projeto a mais 

escolas, porque é um projeto de contrapartida social muito interessante. 

Isso é inegável. 

O Simão falou sobre a questão da democracia, hoje nós temos um problema que é o 

seguinte: é uma confusão entender hoje quem é a universidade e quem é a mantenedora. 

A legislação é clara. Ela estabelece uma diferenciação, mas ali na prática do dia a dia isso 

não acontece. A própria palavra diz mantenedora, aquela que mantém a universidade. Muitas vezes 

os aumentos das mensalidades acontecem por questões relacionadas ao custeio desses estudantes. 

Só que a mantenedora tem esse papel e esse papel não é exercido dentro da universidade. Já tivemos

caso da mantenedora intervir inclusive em conselho universitário. O conselho decide uma coisa e a 

mantenedora falar que não vai ser isso, vai ser outro. 
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O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB - – Desculpe a intervenção, é que pelo que o 

Alexandre falou, as universidades podem recorrer ao Judiciário para cobrar as mensalidades dos 

inadimplentes, mas por lei ela não deve, não pode criar o constrangimento de colocá-lo num serviço 

como a SERASA, é isso? 

O Fábio está dizendo que tem uma universidade particular, no caso a UNITAU, de Taubaté 

que está fazendo isso. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB  – Está aqui, é uma autarquia 

municipal, pior ainda. 

 

 O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Sr. Presidente eu queria voltar aqui. O 

Alexandre disse que o serviço da Ouvidoria da UEE é um serviço  disponibilizado aos estudantes 

para que façam reclamações. 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA - É uma consultoria que a própria UEE ela presta ao 

estudante. Acho que esse programa da Ouvidoria do estudante ele surgiu em meados de 2005/2006. 

Acho que até o Dr. Fraga ele pode colocar bastante porque ele esteve muito em contato, inclusive 

liderando essa iniciativa da ouvidoria do estudante. Mas em síntese, é uma ouvidoria que é uma 

espécie de proteção ao estudante no sentido dele colocar os problemas deles, que ocorrem dentro do 

interior das universidades e de tentar encontrar um respaldo por parte da entidade estudantil na 

solução desses problemas. 

Às vezes, ou a gente tenta encaminhar para uma Defensoria pública, então encaminhar para 

um orgão competente, ou às vezes, a gente vai para universidade e dispõe daquele que é o nosso 

melhor patrimônio que é a mobilização estudantil, que é a conversa de sala em sala, que é a 

resolução de problemas mediante a uma conversa coletiva com os estudantes.  

Muitas vezes a gente recorre a esses dispositivos não legais, não jurídicos, mas legais e 

conferidos por lei. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Ou seja, eu sei que não é fácil organizar, fazer 

um movimento estudantil, organizar as entidades. Tanto a UNE quanto a UEE foram duramente 

reprimidas durante a ditadura militar, foram fechadas, tiveram as suas sedes incendiadas como foi o 

caso da UNE no Rio de Janeiro, como você bem falou, uma cultura que desestimula o aluno a 

participar, a buscar seus direitos e questionar. Eu sei que não é fácil o aluno, quando ele se vê 

prejudicado, recorrer a um orgão e buscar seus direitos. Mas eu acho  louvável esse serviço dentro 

da UNE e da UEE de fornecer um serviço onde ele possa fazer uma reclamação e assim vocês terem 

um contato mais direto e saber onde estão acontecendo determinados problemas, e como você bem 

disse, onde está acontecendo uma situação e buscar uma solução para aquilo. 

Mas vocês não dispõem de um balanço, de uma tabulação dos principais problemas ou 

daquelas instituições onde os alunos reclamam mais. Você disse que não conseguiram fazer ainda. 

 

O SR. FABIO GARCIA – A gente está fazendo esse levantamento, inclusive a gente 

retomou a Ouvidoria do estudante aqui há mais ou menos um ano. Ela já existe há 6 anos, mas a 

gente retomou nesse formato que ela está agora a mais ou menos um ano e a gente está preparando 

o levantamento sobre isso, principalmente porque tem muitos casos que o estudante não dá 

continuidade e então não dá para gente apurar de fato, aquele caso. Ou muitas vezes passa até por 

autorização do estudante de colocar. Mas em linhas gerais, a gente está fazendo um levantamento 

sobre essas instituições e com certeza, servirá para CPI fazer alguns levantamentos em relação a 

esses serviços que são prestados. 

Eu não sei também, às vezes, de tratar também no âmbito das comissões de defesa do 

direito do consumidor, no âmbito da Comissão  de Educação com certeza uma visita a essas 

universidades e também a separação desses dados aí para CPI eu acho que vai valer muito, inclusive 

para nossa responsabilidade de apurar essas questões. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Ninguém aqui quer expor um estudante que fez 

uma reclamação, porque às vezes ele sofre uma discriminação, mas se vocês puderem nos 

disponibilizar um levantamento de reclamações de alunos com relação ao SPC, isso para gente é 

importante. Seria um ponto de partida. 

Aqui já foi dito pelo Prof. Hermes e o Fabio acabou de confirmar que nós temos 92% dos 

alunos que estudam no ensino superior no Estado de São Paulo nas faculdades privadas. Houve uma 

proliferação, principalmente no final dos anos 90. Nas minhas informações, principalmente durante 

o Governo Fernando Henrique e a gestão do ex-ministro Paulo Renato, houve uma proliferação, 

uma facilidade muito grande de abrir faculdades, de abrir cursos, e às vezes, não se tinha o cuidado 

com a qualidade, com o garantir o bom funcionamento, de fiscalizar com mais rigor e hoje se busca 

fazer isso. 

E também, concomitantemente a isso, não houve ampliação do ensino público, do ensino 

técnico. As escolas técnicas federais ficaram congeladas. Havia até uma determinação se não me 

engano de um Decreto do Presidente, de que não devia mais abrir. 

 
Então a universidade ela deve ingressar no Judiciário para ela poder receber seu crédito, e 

possibilitar inclusive, o aluno a contratar um advogado para questionar eventualmente, o valor que é 

cobrado. Então ao mesmo tempo em que ele firma um contrato financeiro ao se matricular na 

universidade, ele tem que cumprir com essas obrigações do contrato, se não cabe para ele algumas 

sanções e algumas medidas previstas em lei. E ao mesmo tempo pela educação não ser um 

comércio, ela não pode enviar o nome dos alunos ao SPC SERASA, ela deve ingressar ao Judiciário 

para receber esse crédito que o estudante não pode quitar com a universidade. 

Inclusive, o estudante, às vezes ele recorre a Ouvidoria porque ele não tem condição e nem 

advogado para defendê-lo. Ele já está com uma dívida com a universidade, ele não tem o direito de 

se rematricular, além de ter o seu nome no SPC. Então muitas vezes ele não dispõe de um advogado 

para defendê-lo. Essa é uma nossa grande luta no interior dessas universidades e também de tentar 

dar um caráter mais objetivo para nossa Ouvidoria do estudante. 

Em relação ao PROUNI, eu acho que ele como outros mecanismos de acesso, ele é um 

mecanismo também de regulação. Primeiro que é um investimento no cidadão, segundo que toda 

universidade para dispor desse programa ela precisa passar pó uma série de quesitos que são 

regulados, fiscalizados pelo MEC, mas com certeza ela consegue aumentar o poder de fiscalização 

do poder público em relação ao serviço que é prestado nessas universidades. 

A política de cotas,  na universidade privada a gente vê pouca política de cotas, política de 

assistência estudantil. Tudo que é muito comum na universidade pública, ou seja, de lutas históricas 

mesmo em defesa dos direitos básicos, ou do direito ao ingresso através de cotas, ou do direito a 

permanência através de programas de assistência estudantil, a gente vê pouco por parte das 

universidades privadas. É muito difícil você apontam uma universidade privada que tem uma 

política de cota. É dificílimo, não tem um programa de acesso nesses termos. E no geral a gente 

pode entender que o ensino superior público ou privado, alguns programas eles possibilitaram 

alguns segmentos, ou seja, estudantes afro-descendentes a ocuparem um espaço na universidade. O 

REÚNE foi assim, o PROUNI foi assim, A Escola da Família eu acho que possibilita bastante, mas 

a política de cota como a gente entende como reparação doe sistema tributário é um segmento da 

sociedade, a gente não vê. 

Tem uma experiência muito boa que é a universidade Zumbi dos Palmares, que ela é 

voltada para isso. Ela é uma experiência única em relação a política de cotas, mas em minha 

opinião, eu acho que ainda essa cultura dentro da universidade privada ela é pouco exercida. 

 
 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Eu estou insistindo nessa pergunta por que o Prof. 

Hermes que esteve aqui falou em contrapartida social nas universidades de ensino privado, que 

parece que tinha 8 milhões ou 8 mil eu não sei exatamente. 

Mas ele tocou nesse assunto que foi perguntado para ele qual era a contrapartida social que 

as universidades privadas faziam no Estado. 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – De repente até dizer: a  gente precisa entender também o 

que o estado reconhece como contrapartida social. Às vezes, você tem uma entidade de ensino 

superior privado que pega contrapartida social como programa de Banco de Sangue. Por exemplo, 

um dia de arrecadação de alimento ou coisa do tipo e então entende como contrapartida social. 

A gente entende como contrapartida social a função da universidade em consonância com o 

desenvolvimento  nacional, com o projeto nacional de inclusão com os segmentos da sociedade 

dentro dessa instituição e dentro dessa camada que organiza o trabalho social. A oferta de educação

enquanto direito. Então a gente entende a contrapartida social historicamente a partir desse prisma. 

Mas em minha opinião esse termo contrapartida social, da mesma forma que a gente tem que 

discutir bem o que a gente define como contrapartida social, acho que a gente tem que discutir 

também como que a gente define a universidade privada como concessão não como comércio, mas 

também como uma instituição que oferece serviços que garantem um direito do estudante e do 

cidadão. 

 

O SR. FABIO GARCIA – Quando ao que a Deputado falou a respeito do SPC nós 

estamos enfrentando um problema concreto no caso  da UNITAU de Taubaté, nós tivemos um 

problema lá, que inclusive o Diretório central de estudantes moveu ação, começou a fazer 

mobilizações, porque lá nós tivemos mil estudantes que ficarem quase que simultaneamente no 

SPC. Inclusive a UNITAU é uma espécie de Fundação, então ela tem um caráter público, mas ela 

cobra as mensalidades e colocou esse pessoal no SPC. Inclusive eu acho que deveria ser objeto de 

mérito aqui dessa Comissão de fazer uma visita na universidade, saber o que está acontecendo e ver 

o problema que a gente enfrenta no cotidiano. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – É recente esse fato? 

 

O SR. FABIO GARCIA – É recente, aconteceu e está acontecendo nesse momento. 
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prestar serviço a sociedade, e de prestar serviço ao estudante. Então dessa forma ela tem que ser 

reconhecida pela instituição para ter uma prática harmoniosa entre as partes. 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Só um aparte Presidente com relação a isso. Às 

vezes, uma CPI, uma Comissão da Assembleia ela decide visitar in-loco. No nosso caso aqui eu 

gostaria de saber qual o sentimento que vocês têm, caso decidíssemos visitar alguns lugares do 

Estado de São Paulo, por exemplo: dividirmos o Estado em 4 regiões e essa CPI marcar em 

determinado local uma audiência para ouvirmos professores, alunos. Nós teríamos presença ou 

seriamos boicotados.  

Segundo, seria melhor marcarmos em uma universidade problema para de pudéssemos 

despertar a atenção dela? Qual o sentimento de vocês para que pudéssemos dar essa colaboração e 

colhermos esses dados também para podermos complementar aqui? 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Em minha opinião esse tipo de proposta vem a casar com 

tudo o que a gente está fazendo aqui. Acho que é muito coerente da parte dessa CPI ir até o local 

dessas universidades para poder constatar isso. A gente vive o cotidiano da universidade, mas muito 

do que é falado da universidade, às vezes, a maioria é verdade mesmo. O problema é o que não é 

falado nessas universidades. O que não édito, ou nos meios de comunicação, ou dito nos espaços 

que discutem a regulação desses serviços. Eu acho que a CPI a partir do momento que ela tira como 

dever visitar essas universidades, com certeza essas universidades não negariam uma visita da 

Comissão ao seu interior e eu acho que seria muito bom a gente fazer um levantamento, inclusive 

nós podemos ajudar a CPI a fazer um levantamento dessas universidades, eu acho de não só ver as 

universidades que tem problemas, mas também de comparar as universidades que cumprem com a 

sua função social, porque também não vamos colocar com a contrapartida social, com todas as suas 

contrapartidas que tem boas práticas, que já tem um reconhecimento na área, para fazer uma 

comparação com o serviço, que já é prestado ao estudante. Então eu acho que isso para gente 

inclusive, vem a confirmar tudo o que a gente vive no nosso dia a dia. 

Pegar depoimento de estudante na universidade que é reconhecido pelos estudantes, pelo 

conjunto dos estudantes que são representantes legais do seu centro acadêmico e não é reconhecido

pela própria instituição de ensino superior, eu acho que é uma boa. 

Visitar essas universidades para ver a disposição das salas de aulas para os seus alunos. 

Disposição de bibliotecas. Ver se alguns cursos dispõem da estrutura física, da estrutura didática e 

pedagógica para poder exercer esse tipo de serviço. Eu acho que é muito bom. Eu acho que essa 

Comissão também pedir para essas universidades apresentação de planilha de custos para poder 

justificar o aumento das mensalidades também ela é de muita responsabilidade. 

Se cada universidade dessa mandou o nome de cada pessoa inadimplente para o serviço de 

proteção ao crédito, eu acho também é um levantamento também que a gente podia fazer, porque 

veja bem, o movimento estudantil ele tem o caráter de contribuir com o Brasil. Nós temos um 

princípio só que é defender o Brasil, defender o nosso Estado. Às vezes, isso passa um pouco 

despercebido à sociedade. 

Então se os Deputados assumirem como responsabilidade a gente pode até orientar a CPI a 

participar conosco dessas visitas nas universidades e com certeza, serão apresentadas tanto ao corpo 

discente como ao corpo docente que será chamado aqui também. Representantes do corpo docente

dos trabalhadores, porque da parte dos estudantes tem esses levantamentos, e com certeza, por parte 

do professor também tem. Então eu acho de extrema importância. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – É só para dizer que essa ideia brilhante do 

Deputado Geraldo Vinholi caiu assim como uma luva, porque os estudantes já nos deram uma série 

de caminhos e exemplos que nós podemos pegar para que essa CPI realmente tenha o resultado que 

se espera, e queria dizer que eu apoio totalmente. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Adilson 

Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Eu gostaria de dizer a V. Exa. e ao Alexandre e ao 

Fábio que em partes eu me considero contemplado pelas explanações que vocês fizeram aqui e que 

para mim foram muito úteis, mas só para completar a minha fala na reunião de hoje, eu gostaria só 

de um esclarecimento do Alexandre, isso é pessoal, porque ele citou acerca da dificuldade que ele 

teve de entrar em algumas universidades, ou faculdades, citou no começo da sua fala. E agora, 

finalmente, ele voltou a citar essa mesma dificuldade que teve, mas colocou também a sua 

campanha durante 8 meses para presidência da UEE. 

 
E 92% são aqui no Estado de São Paulo e no Brasil segundo o Prof. Hermes está na casa 

dos 76%. Então evidentemente que aqui nós vamos ter mais problemas. 

Mas vocês mesmos, como diretores de instituição que representa legalmente os alunos, 

vocês não podem nem entrar numa determinada faculdade para fazer uma conversa com os alunos. 

Você disse que quando precisam fazer uma Assembleia tem que fazer do lado de fora. 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Eu fiz minha campanha agora para UEE, fiquei 8 meses 

em campanha pelas universidades e como a maioria são universidades privadas, pouquíssimas 

universidades nós tivemos o direito de entrar para poder fazer nossa campanha. Inclusive, muitas 

universidades nós tivemos que recorrer a eleições do lado de fora e, às vezes, correndo o risco até 

de ser agredido por seguranças e ser tirado da própria universidade. Isso eu posso falar com a maior 

tranqüilidade. Tanto universidades da capital como do interior. 

E é assim, o sentimento do estudante, às vezes, até em participar é (ininteligível). 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Você não pode passar assim pela sua memória 

algumas faculdades e nos dizer? 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Faculdade de Americana nós fizemos eleição do lado de 

fora da universidade. UNIBAN também, por declaração aberta do Reitor por ser contra esse tipo de 

coisa. Outras do interior, Anhanguera de Jundiaí, Anhanguera de Rio Claro. Tem uma série de 

universidades da rede Anhanguera que a gente nunca conseguiu montar um centro acadêmico, 

montar uma representação, não pela falta de interesse do estudante, mas até pela forma que é tratada 

a própria liberdade do estudante lá. 

Mas também tem muitas experiências de universidades privadas que são muito referência 

em cada cidade, em cada lugar que você tem livre organização e às vezes, a cultura do movimento 

estudantil ela é até elevada em nível de (ininteligível). 

 

O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Você lembra de algumas? 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Lembro. Universidade UNIMEP de Piracicaba, 

UNIARARAS de Araras, UNIFEB de Barretos. Tem muitas universidades que a própria cultura na 

universidade é uma cultura de universidade pública porque você tem diretório central dos 

estudantes, tem centro acadêmico. Nós podemos entrar e falar com estudantes.  

  
O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Na sua avaliação as faculdades que procuram as 

organizações, que dialogam, que estimulam a participação dos estudantes, elas conseguem ganhar 

qualidade? Você disse que tem boas faculdades que não tem esse problema. Ao contrário, vocês não 

fizeram referência a essas outras que reprimem. Em sua opinião tem uma ligação direta a repressão, 

o desestímulo, o medo com a baixa qualidade? 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Com certeza. Nessas universidades você vê, por exemplo, 

o tripé dissociável de ensino que é ensino, pesquisa e extensão, nessas universidades geralmente ele 

é respeitado. Você pega uma universidade de Sorocaba, ela presa pela pesquisa. Então você tem 

pesquisa na universidade de Sorocaba, na de Araras, na Metodista de Piracicaba e você tem poucos 

casos de estudantes inadimplentes. 

Pelas formas de pagamento, as formas de negociação elas são bastante flexíveis. A gente 

consegue entender isso, e há uma proximidade da instituição com o estudante. Por exemplo, Bolsa 

de Iniciação científica, Bolsas por questões sócio econômicas, mas assim, faz três anos, a 

universidade de Piracicaba que a gente coloca como exemplo de universidade que respeita os 

estudantes passou por ocupação de reitoria, passou por mobilização e foi um processo muito 

tranqüilo do ponto de vista do tratamento da universidade com o estudante. 

Eu lembro que teve mobilizações e que na época o reitor era o Elias Boaventura, e ele 

continuou trabalhando normalmente na reitoria, enquanto os estudantes estavam ocupados. Isso 

acontece muito em várias universidades do interior, universidades privadas que são universidades 

tradicionais. 

O problema que a gente vê em muitas universidades, não pelo fato do tamanho delas, às 

vezes, tem muita universidade grande que não cumpre com essas questões e tem universidade 

pequena que também não preza por essa cultura. Então essas universidades que desrespeitam isso, o 

índice de inadimplência e muito alto, a cultura do medo é muito grande, quando você chega no 

estudante para falar das entidades estudantis, muitas vezes ele tem que pedir autorização para 

coordenação, ou às vezes, não pode fazer uma panfletagem, coisas simples assim são desrespeitadas 

nessas universidades. Essas universidades que a gente citou é bastante costumeiro esse tipo de 

prática. 

Veja, a UNINOVE nós fizemos a eleição do DCE pelo lado de fora da universidade, e o 

próprio DCE está sob reconhecimento. Nós estamos esperando a própria reitoria reconhecer a 

instituição estudantil, porque não precisa a instituição estudantil reconhecer, mas o curso natural das 

coisas é que elas reconheçam e que a unidade estudantil possa servir com o seu caráter mesmo de
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O SR. ALEXANDRE SILVA –  Veja só Excelência. Falou sobre os dados objetivos da 

qualidade de ensino dessas universidades. Pode ter certeza, pegue os dados do ENADE  e do 

SINAES das universidades que nós enumeramos aqui e de uma olhada nos índices. 

 

             O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB - – Vocês tem esses dados aí? 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Temos e podemos mandar. E do ponto de vista empírico 

do que a gente vive ali no dia a dia, porque nós temos um problema que nem o ENADE e nem o 

SINAES avaliam gestão democrática. Não tem mecanismo para falar se aquela instituição tem ou 

não tem gestão democrática. O que nós podemos falar é o que nós temos em termos de entidades de 

representação estudantil, representação docente dentro da universidade, que tem uma relação 

conturbada e se você for dentro dessa universidade você vai sentir, vai olhar pela própria infra-

estrutura da universidade.  

Vai ser fantástico essa Comissão poder visitar determinadas universidades. Inclusive eu falo 

de universidades que nós temos problemas de acessibilidade, de universidades que tem problemas 

de gestão. Nós enfrentamos muitos problemas dentro das universidades. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Simão Pedro.  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu sei que já exploramos bastante o Alexandre e o Fabio e 

também dado o adiantado da hora, eu queria ver, esse não era o caso de aprovarmos aqui por 

sugestão, Deputado Vinholi, mas que fora do nosso cronograma nós pudéssemos fazer uma visita a 

UNITAU para saber o que está acontecendo lá. Se de fato esse episódio de que mil estudantes 

foram denunciados ao SPC, talvez fosse o caso de ir até lá. Taubaté não é tão longe, dá 150 kms. 

daqui de  São Paulo a gente poderia marcar uma data e ir lá para saber o que é possível fazer. 

Poderia se submeter aos demais colegas. 

Ele citou também o caso da Faculdade de Americana. Da UNIBAN que o Reitor diz que é 

contra organizações estudantis. Anhanguera Jundiaí e Rio Claro seria o caso de saber se vale a pena 

fazer uma visita.  

E, eu queria ver se a gente aprovaria aqui um Requerimento, que a gente enviasse um 

requerimento de informação ao MEC, solicitando a Secretaria Nacional de Ensino Superior, 

requisitando a relação das instituições privadas de ensino que funcionam no Estado de São Paulo 
 
com os seus cursos, e a avaliação que o MEC, através do seu sistema de avaliação fez o último 

levantamento de avaliação a cada um dos cursos. 

Para que a gente pudesse ter um ponto de partida. Fazer esse requerimento, encaminhar e a 

gente faria gestão ao Presidente da CPI para que o MEC pudesse nos encaminhar. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acho importante essa observação 

e eu coloco aqui para os senhores Deputados discutirem e aprovarem. 

 

O SR. – Eu acho que seria importante dentro dessa avaliação, Deputado, os estudantes 

egressos do... Só para juntar aqui no levantamento, pedir por exemplo, para OAB o número de 

estudantes que são formados nas faculdades privadas e quanto por cento desses estudantes formados 

passam na prova da OAB. 

Esses dados aqui eu acho que a CPI pode fazer esse levantamento. 

 

O SR. – Eu quero aprovar em número, gênero e grau a proposta do Deputado Simão Pedro. 

Eu acho que quando tivermos em mãos esses dados eles vão contribuir muito para o  

desenvolvimento de nossos trabalhos. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – E também em votação aqui a visita 

não somente a UNITAU, mas eventualmente em outras. 

 

O SR. – Seria bom visitarmos todas essas que foram citadas aí para nós termos uma... 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Não sei se teremos tempo hábil 

durante a CPI para isso, mas aqui fica para os senhores deliberarem a respeito da tal visita a 

algumas universidades. 

Pela ordem Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Apenas para fazer uma solicitação aos estudantes, 

que façam Oficio relatando as Universidades que colocam os alunos inadimplentes no SPC. Isso é 

muito importante. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Que eles tiverem conhecimento. 

 
Eu gostaria de saber se essa dificuldade em entrar em algumas universidades se deu por 

conta dessa campanha, uma vez que você estava em campanha. Ou se essa dificuldade se deu por 

programas que vocês tinham para desenvolver com os alunos. 

Segundo, o Deputado Simão Pedro indagou acerca dessas universidades que proibiram a 

entrada de vocês e você citou algumas delas e depois o Deputado Simão Pedro perguntou se você 

imaginava que a proibição se deu à baixa qualidade dessas universidades e houve uma resposta 

afirmativa. Eu gostaria de saber, uma vez que foram citadas aqui algumas universidades, se vocês 

têm dados para nos oferecer agora sobre a qualidade de ensino dessas universidades para que não 

paire aqui nenhuma dúvida. De repente, citou-se aqui algumas instituições que a qualidade de 

ensino era baixa e eu gostaria que fosse esclarecido isso. Se vocês tem dado para dizerem que a 

proibição se deu por conta da baixa qualidade dessas universidades. 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Muito bem Deputado Adilson, primeiro o movimento 

estudantil ele é marcado por campanhas. A gente faz campanhas pela reforma universitária, 

campanha pela regulamentação do ensino privado, campanha por formação de centros acadêmicos, 

campanhas pelo 50% do Pré-Sal para educação.  

Se a gente é impedido de entrar na universidade, pelo menos no meu caso que eu fui 

impedido de entrar na universidade em vários períodos. Por exemplo, na minha gestão como diretor 

da UEE, acho que os Deputados aqui presentes acompanharam bastante como foi a nossa gestão 

passada, nós fizemos muitas campanhas e todas as campanhas que a gente fez foi pelo lado de fora 

da universidade.  

A minha campanha para Presidente da UEE ela veio a 15 dias antes do Congresso porque 

eu fui lançado candidato a Presidente  da UEE a 15 dias do congresso da entidade. Foi do dia 23 ao 

dia 26 de junho. Então, mais ou menos assim, no início de junho foi lançada a minha campanha a 

Presidente da UEE. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – O que se refere então aos 8 meses que você citou? 

 

O SR. ALEXANDRE SILVA – Os 8 meses de campanha foi que eu passei nas 

universidades privadas, porque eu era diretor das universidades públicas. Então eu passei em 

campanha 8 meses. Campanha que a gente diz é um termo costumeiro do movimento estudantil ou

do movimento sindical, quem é do movimento popular sabe que a gente passa a maior parte do 

nosso tempo em campanha. Eu passei 8 meses em campanha nas universidades privadas na região 

de Campinas e aqui na Grande São Paulo. 
 

Eu tinha uma função dentro da entidade que era mais do ensino superior público e então 

teve boa parte da minha gestão que eu passei visitando as FATECs, visitando a USP, visitando 

centros acadêmicos. Em 8 meses da minha gestão eu passei visitando as universidades privadas em 

campanha. Ou por formação de centros acadêmicos nos eventos da UNE, ou por mobilização dos 

foros nacionais das entidades estudantis e essa realidade, essa dificuldade que eu encontrei foi 

durante a campanha e eu acredito que se for um Deputado nos acompanhar numa universidade 

agora, de câmera aberta, eu me identificar como Presidente da UEE, eu acho muito difícil a gente 

ter acesso a essa universidade.  

E nós participamos de muitas eleições de diretórios centrais de estudantes e muitas vezes 

até com proibição de entrar na sala de aula para divulgar essas eleições. Às vezes, impedido até de 

afixar documento para anunciar aos estudantes sobre a eleição de diretório acadêmico ou sobre o 

direito dele participar. 

Ou mesmo os matérias de nossas entidades, da UEE e da UNE, apesar delas serem 

reconhecidas pela Constituição Federal, apesar delas serem reconhecidas como entidades que 

representam os estudantes a novel estadual e a nível nacional, a gente não tem o direito de falar com 

os estudantes no interior dessas universidades. 

Coisa que na universidade pública e em outras universidades a gente tem o direito, mas tem 

muita universidade que não tem. 

Uma UNIP do interior a gente não consegue entrar. Às vezes, para fazer uma campanha 

estudantil, para levar a nossa mensagem estudantil nesses espaços. 

E as nossas práticas, nossas campanhas são muito genéricas. Puxa a campanha para 10% do 

PIB para educação, por regulamentação do ensino privado, então não são campanhas ofensivas, não 

são campanhas que venham a colocar certa dúvida em relação às comunidades acadêmicas ou no 

próprio Município. 

Às vezes, nós somos muito bem recebidos nas Câmaras Municipais e nos Gabinetes dos 

prefeitos e nem sempre nós somos bem recebidos dentro da própria universidade. Às vezes, na 

cidade que a gente chega, que nós não podemos entrar nas universidades para fazer campanha, a

gente recorre até ao poder público para tentar nos ajudar a entrar nessas universidades, e às vezes, 

nem o poder público pela responsabilidade que tem, não consegue garantir esse próprio direito. 

Então é disso que eu falo de campanha e é disso que eu falo da constatação de nossa prática 

nas universidades 

E reafirmo aqui, todas as universidades que a gente citou, para o bem ou para o mal foram 

experiências que a gente viveu no dia a dia da universidade. 
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O SR. ALEXANDRE SILVA – Presidente, me permite um aparte só para esclarecer? Em 

relação a livre organização, inclusive sobre questões  que o senhor levantou de responsabilidade do 

estudante eu entendo que pela Constituição democrática de 88, a livre organização ela é assegurada 

pela Constituição, inclusive do jovem, a partir do momento que tem o direito de tirar seu titulo de 

eleitor, de se filiar a um partido político ou de aderir a um movimento da sociedade civil 

organizada. 

Então, às vezes, eu acho que a gente tem que entender também que a opção do estudante de 

aderir a um movimento ou a um partido político, ela vem com direito que é garantido na 

Constituição de 88, e às vezes, é até perseguido por conta dessa opção que ele faz na sociedade. 

Então eu acho que esse levantamento também é importante para entender como que é a cultura 

democrática no nosso país. eu acredito que entidades estudantis não devem tomar parte sobre um 

partido ou sobre uma organização, como uma Casa de Leis não deve tomar parte de um partido ou 

de uma organização, ou qualquer outra instituição democrática da nossa sociedade. Mas o direito do 

estudante de participar também, às vezes, é castrado o direito dele por esse detalhe dele participar 

de algum movimento ou dele aderir a algum partido político ou coisa do tipo. Eu acho que também 

tem que ser combatido no interior das instituições, o que não existe nas instituições de ensino 

superior uma perseguição velada como existe em muitos lugares aí. Estado de direito eu acho que 

serve para todos os ângulos. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós agradecemos a participação dos 

estudantes que certamente muito contribuíram para os trabalhos de nossa CPI e encerramos a 

presente reunião. Obrigado pela presença de todos. Convocados para próxima semana as 10 horas, 

4ª feira e nós encaminharemos aos gabinetes dos Srs. Deputados os convidados. 

 

*      *      * 
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O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental declaro

abertos os trabalhos da 4ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do Ensino Superior praticado nas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo com a seguinte pauta. Ouvir a Profª Heloisa Borsari Presidente da 

ADUSP – Associação dos Docentes da USP. 

 A Profª Heloisa envia o Sr. Otaviano Heleni da ADUSP para substituí-la e eu pediria que 

ele assumisse o seu lugar na Mesa. 

 Ouvir o Prof. Hubert Alquéres Presidente da CEE-SP – Conselho Estadual de Educação de 

São Paulo. O Sr. Hubert está representado aqui pelo Conselheiro Arthur Fonseca Filho que foi 

Presidente do Conselho Estadual de Educação, Presidente da Câmara de Educação Superior, 

membro do Conselho Nacional de Educação, Secretário Municipal de Educação de Sorocaba, e 

representa o colegiado neste evento. 

O Dr. Julio Durigan do CRUESP envia Oficio pedindo que seja remarcada a sua oitiva uma 

vez por compromissos anteriormente assumidos. 

Presentes os Srs. Deputados Simão Pedro, Itamar Borges, Leci Brandão, Adilson Rossi e 

esse Deputado na Presidência. 

Srs. Palestrantes, a preocupação da Comissão é no sentido de uma avaliação correta, séria, 

precisa, honesta da realidade do ensino superior das universidades privadas, uma vez que enquanto 

as universidades públicas em sempre uma provação muito maior, uma qualificação muito maior, 

não por uma questão já bem conhecida, oportunidade de alunos de renda mais alta. Os alunos de 

renda mais baixa, que não conseguem por razões já conhecidas também, acabam se destinando às 

universidades privadas que nem sempre oferecem ao formando as mesmas oportunidades ou 

permitem as mesmas oportunidades de competição do que aqueles que estudam nas escolas 

públicas.  

O objetivo da Comissão é detectar quais as razões, encaminhar para os orgão competentes e 

ensejar, e buscar participações de outros órgãos importantes nessa luta para redenção desse 

problema que para nós é realmente importante. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem Sr. Presidente.  

 
Eu também queria fazer aqui a nossa observação que a gente lamenta assim profundamente. 

Enquanto nós avançamos em outras áreas após a Constituição de 88, do ponto de vista da 

democracia, a gente percebe que os estudantes ainda não conseguiram os avanços que seriam 

importantes para o desenvolvimento da classe. A gente lamenta profundamente. 

Eu quando universitário participei muito das atividades do centro acadêmico de forma

enfática, porque uma das primeiras gestões do regime militar, foi mudar o nome de centro 

acadêmico e já fazia parte da nossa cultura. E eu lamento profundamente que isso não tenha 

ocorrido. 

O que a gente vê hoje é que até a formação dos diretórios ela é manipulada pelos dirigentes 

proprietários das universidades. Desde que sejam eleitos tais elementos comprometidos com tais e 

tais comportamentos, eles permitem a eleição. O que se vê é a manipulação da classe estudantil até 

por parte dos proprietários das universidades. 

Não sei se os estudantes também não tenham alguma culpa por permitir em determinados 

momentos, a partidarização de alguns grupos dentro da entidade, mas de qualquer forma, o 

Alexandre também disse no início que não gostaria de falar a respeito da qualidade de ensino, 

porque os orgão do MEC seriam os responsáveis pela avaliação, quase que deixando nas entrelinhas 

que essa Comissão não teria poderes para interferir nessa avaliação. 

Nós sabemos os limites dessa Comissão, mas é nossa obrigação enquanto Deputados, 

enquanto representantes da população, do povo de São Paulo, discutirmos todos os assuntos que 

interessem a boa qualidade de vida da nossa gente. 

E a nos caberá, sem dúvida, denunciar a quem de direito, eventuais inconformismos, 

mazelas que nós possamos encontrar. O que se sabe é que hoje o ensino público ele é deficiente 

enquanto no ensino fundamental e médio. E o ensino da universidade pública é de primeira linha. 

Eu acho que não tem nenhuma universidade pública que ofereça um serviço de má qualidade. 

Lamentavelmente, têm acesso às universidades públicas alunos de maior renda e essa é a nossa 

preocupação, o estudante pobre vai para universidade privada e depois quando termina o curso ele 

não tem condições, não compete no mercado de trabalho pela baixa qualidade de ensino. E nós 

queremos é desnudar esse panorama. Da má qualidade de ensino, não todas as universidades, como 

senhor mesmo citou o Mackenzie e outras aí de excelência. Mas nós queremos desnudar essas 

faculdades que oferecem uma má qualidade de ensino para o aluno pobre que não consegue depois 

de formado, ele se forma a duras custas, trabalhando quase sempre para poder pagar a faculdade e 

ele no fim não consegue adentrar com dignidade no mercado de trabalho. Quantos passam na OAB? 

É um número limitado. 
 

Então eu acho que essa CPI, como foi a CPI dos cursos de medicina que eu tive a honra de 

presidir, a proliferação dos cursos de Medicina aqui no nosso Estado e no nosso país, chegamos a 

conclusões importantes. Chegamos a conclusão, por exemplo, que foi durante o Governo Lula que 

mais proliferaram os cursos de Medicina, muitas vezes não amparados pelos equipamentos 

necessários para boa formação dos alunos. 

Então o pecado é do Fernando Henrique, é do Lula, talvez de forma, pensando em atender a

população, oferecendo oportunidades a todos criando tantos e tantos cursos. 

Um aparte ao Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – A informação que eu tenho é que durante o último período 

do Ministério do Fernando Haddad foram fechadas mil vagas nos cursos de Medicina privados e o 

MEC criou um Conselho formado por 18 especialistas, presididos pelo notável Adib Jatene que 

hoje é esse Conselho que dá o aval se vai abrir ou não. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Agora sim, mas anteriormente a essa 

avaliação, foi no Governo Lula que se proliferaram as faculdades de Medicina que existem aí. Mas 

nós também temos a nossa culpa, eu acho que os dois governos permitiram e acho que nem mal 

intencionados foram, mas foi um erro, a proliferação de tantos e tantos cursos. 

O que se vê é esse pessoal extremamente ávido em fazer faculdades e elas viraram aí um 

comércio que a gente tem até péssima referência.  

 

O SR. PRESIDENTE – GERALDO VINHOLI – PSDB -  Desculpe a indelicadeza. Foi 

aprovada a nossa visita a UNITAU. E a eventuais outras universidades que possam a vir. Como nós 

não vamos ter condições de ir a todas as universidades e algumas regiões do Estado, gostaria de 

sugerir que fosse essa visita a UNITAU que fosse solicitado um espaço e que fossem convidados os 

estudantes, professores de todas as universidades daquela região, para que pudéssemos ouvir não só 

a UNITAU, mas também que levássemos aquelas mais democráticas para dentro para discussão, 

para podermos discutir profundamente esse caso. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acho que o senhor tem razão 

quando diz que existe uma relação direta de proporcionalidade entre a boa qualidade de ensino e a 

cultura das liberdades do estudante. Eu acho que existe sim porque aqueles que não temem, sabem 

conduzir esse movimento e permitem que tudo seja livre, aberto e que todos possam contribuir e 

acompanhar. Aliás, é uma obrigação.  
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Paulo, em certas áreas de conhecimento a coisa se inverte totalmente e a concentração é muito 

maior nas instituições públicas. 

Citando aqui uma bem emblemática que é a medicina. Eu não tenho número exato, mas 

grosso modo 50 ou 60% do estudantado de Medicina estão em universidade pública. Como a 

elitização ocorre pelo tipo de curso, parece que é pelo tipo de instituição, porque  na instituição 

pública estão exatamente aqueles cursos caros, os cursos de Engenharia de tempo integral, os cursos 

de Agronomia, os cursos de Medicina e várias outras áreas, e então a gente olhando de longe dá a 

impressão que a elitização corre pelo tipo de instituição e não é isso. 

E complementando esse raciocínio, se nós compararmos cursos equivalentes, por exemplo, 

um curso de engenharia em tempo integral numa universidade pública e uma engenharia de tempo 

integral de igual qualidade numa universidade privada, e existe isso na PUC do Rio de Janeiro pelo 

menos, a gente percebe que a elitização não é pelo tipo de instituição, é pelo tipo de curso. O 

mesmo ocorre em medicina, o mesmo ocorre em todas as outras áreas, Física, Química, Biologia, 

História, Geografia, Pedagogia, etc. A elitização é pelo tipo de curso e não pelo tipo de instituição. 

Isso eu acho que é importante porque muitas vezes essa informação é usada como base para certas 

conclusões e até mesmo para certas deliberações políticas. 

Entrando no tema que eu devo falar aqui que é sobre o quadro docente das instituições e da 

garantia da qualidade de ensino, eu queria primeiro iniciar um balanço geral do que aconteceu com 

o ensino superior privado no Brasil.  

O ensino superior privado no Brasil ele vem sendo no último século, em todos os grandes 

períodos da nossa história política recente, o ensino superior privado cresceu. Ele abrangia 40% 

aproximadamente do estudantado por volta de 1960, atualmente abrange 75% do estudantado. Esse 

crescimento ocorreu durante todos os períodos, com exceção do período da crise econômica, que é a 

tal da década perdida de 1980. Como o ensino é privado o que nós vimos acontecer em 1980 foi o 

seguinte: com a crise econômica, essa crise entrou totalmente no sistema educacional brasileiro e

afetou o sistema educacional brasileiro. Então nesse período houve uma redução do ensino superior 

privado na década de 80, não por qualquer mérito de alguma decisão política correta que tenha sido 

tomada, mas simplesmente como conseqüência da crise econômica, ou seja, a educação privada 

acaba servindo para acirrar a crise, porque as pessoas abandonam o sistema educacional, por não 

poderem custear a universidade e ou custear uma escola, e vão, evidentemente, se eles abandonam 

nessa faixa etária a educação, numa situação de crise econômica, eles vão evidentemente aumentar 

o desemprego. Foi exatamente o que aconteceu na década de 80. Houve uma migração do 

estudantado mais desfavorecido para o desemprego, e do estudantado mais favorecido das escolas 

de ponta, no caso do ensino fundamental e médio das escolas privadas para as escolas públicas, e no 

ensino superior a gente viu uma redução do estudantado que não podiam custear os estudos.  

Então esse é um primeiro exemplo da gravidade do sistema educacional, ou seja, numa 

crise econômica, ao invés do sistema educacional contribuir para  superação da crise e para 

construir as bases para sustentação futura do país, ela acaba contribuindo para piorar a situação. 

Outro aspecto que eu queria apontar e esse é bastante importante, especialmente aqui na 

Assembleia Legislativa de São Paulo é o seguinte: a privatização é um problema nacional. De fato, 

75% do estudantado estão nas instituições privadas, entretanto, ele é um problema muito mais grave 

no Estado de São Paulo. No Estado de São Paulo a privatização com dados de 2009, que são os 

mais recentes disponíveis, 87% dos estudantes estão em instituições privadas, mostrando absoluta 

ausência do setor público. Enquanto que nos demais Estados é 69% essa proporção. 

Então o Estado de São Paulo, se o Brasil é um dos três ou quatro países com maiores 

índices de privatizações do mundo, o Estado de São Paulo tem um índice de privatização maior do 

que todos os países do mundo. E não pensem que os Estados Unidos é um dos três ou quatro. 

Eu queria apontar também o seguinte: quando eu comparei o estudantado e disse que são 

87% dos estudantes paulistas que estão em instituições privadas, podia parecer que era 

simplesmente um aspecto positivo, um estado emergente, ativo, mas não. Esse número é terrível. 

Nos outros Estados da ordem de, para cada conjunto de mil habitantes há aproximadamente 7 

estudantes em instituições públicas de ensino superior, no Estado de São Paulo esse número cai para 

5. è uma diferença bastante significativa. 

Então a gente vê que em termos mesmo comparados com a população, o que absolutamente 

não se justifica porque a gente está num dos Estados, tirando o Distrito Federal e o Rio de Janeiro 

talvez, mas eu presumo que só o Distrito Federal tem uma renda per-cápita superior a paulista, tem 

uma situação econômica melhor que a paulista. O restante não. Então não se justifica essa pouca 

presença no ensino público. 

O ensino público é pouco presente também quando a gente compara com os formados no 

ensino médio. No Estado de São Paulo a gente tem para cada 8 formados no ensino médio, há uma 

vaga para o ensino público. Nos demais Estados essa proporção é de 4 para um. Para cada 4 

formados há uma vaga no ensino público. 

Eu passei para o Presidente um resumo desses dados.  

É o seguinte, no Estado de São Paulo há uma vaga no ensino público presencial para cada 8 

concluintes do ensino médio. Nos outros Estados a proporção é de uma vaga para cada quatro 

concluintes do ensino médio. A diferença é muito significativa e mostra de fato, não um engano, 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Quero primeiro dar um bom dia aos meus colegas 

Deputados e ao Sr. Presidente dessa Comissão. Sr. Presidente quando na semana passada nós 

apresentamos três requerimentos de convites a algumas pessoas que nós entendemos fundamentais 

para nos ajudar nesse debate. Por exemplo, como Dr. Julio Cezar Durigan do Conselho de Reitores 

das Universidades Paulista a CRUESP, inclusive está na justificativa votada e acatada pela CPI para 

que ele pudesse fazer estudo de instituições, pesquisas e aportes de recursos de todas as 

universidades públicas e privadas, analisando oferta de vagas e profissão cientifica do magistério 

superior. 

A mesma coisa quando sugerimos o nome da doutora Heloísa Borsari Presidente da 

ADUSP para que pudesse expor um pouco o conteúdo e resultados dos trabalhos feitos pelo grupo 

de trabalho sobre ensino superior privado e falar um pouco sobre a ameaças da privatização do 

ensino superior público, representado pelas fundações privadas, e pelo que nos consta a ADUSP 

tem um acúmulo muito grande. 

E no convite feito a nossos convidados a CPI sugeriu que nossos convidados pudessem 

discorrer sobre temas que não estavam na justificativa do convite, por exemplo, o Sr. Otaviano aqui

representando a Profª. Heloísa Borsari, foi sugerido que falasse sobre a importância do corpo 

docente. Então eu queria chamar a atenção de V. Exa. para que fosse respeitado o objetivo das 

sugestões que os Deputados fizeram e que fosse aprovado, porque senão a pessoa que vem aqui 

discorrer sobre o assunto que a CPI achou interessante, vem com dados, informações que não era 

aquela intenção inicial. 

Eu queria registrar para que isso não ocorra novamente, Sr. Presidente, senão pode gerar 

problemas aqui na condução dos trabalhos e do conteúdo que nós queremos apurar. Eu espero que 

então os nossos convidados possam se remeter àquele requerimento inicial da Comissão aprovado 

aqui por unanimidade nas reuniões anteriores. Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Sr. Deputado, o convite foi feito 

para a Dra. Heloísa Borsari conforme Oficio de sua autoria aprovado nessa Comissão, com pauta e 

assunto representado e nós imaginamos que o Dr. Otaviano que a representa tenha conhecimento do 

Oficio e que venha substituí-la a corresponder aquilo que nós havíamos formulado.  

Então eu quero solicitar a Secretária a leitura da ata anterior. 
 
 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Pela ordem Sr. Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Adilson 

Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Gostaria de solicitar a dispensa da leitura da ata da 

reunião anterior. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – É regimental, está dispensada a 

leitura da ata da reunião anterior. 

Registro ainda a presença do Deputado Geraldo Cruz de Embú das Artes. 

Pergunto aos Srs. Palestrantes quem é que se atreve a falar primeiro. 

 

O SR. OTAVIANO HELENI – Bom dia a todos, Srs. Deputados, Sr. Presidente, Sra. 

Deputada. Eu estou aqui representando a Associação dos Docentes da Universidade de São Paulo, 

substituindo a sua Presidente Heloísa Borsari e vou abordar o tema que nos chegou no convite que 

era a questão do ensino superior privado no Estado de São Paulo e a questão do trabalho docente, 

obviamente ligado a questão da qualidade do ensino. 

Mas eu quero aproveitar e iniciar fazendo uma observação em relação a uma observação do 

Sr. Presidente quanto que a forma que a elitização e a exclusão ocorrem no ensino brasileiro. Ele 

fez referência ao fato  que as universidades públicas são os mais ricos que entram e por 

complemento, nas instituições privadas são os menos favorecidos. 

Eu queria apontar que esse é um engano bastante grande que há no Brasil, engano sobre o 

qual são tomadas decisões políticas e eu queria dizer que não é dessa forma que ocorre a elitização e 

a exclusão do sistema educacional brasileiro. 

A elitização ocorre pelo tipo de curso e não pelo tipo de instituição. Parece que ela ocorre 

pelo tipo de instituição, porque por uma questão mercantil, as instituições privadas concentram os 

seus cursos naquelas áreas que são cursos apenas expositivos, sem laboratório, com uma carga 

horária para completar o curso relativamente baixa, absolutamente baixa, enquanto que as 

universidades públicas concentram os seus cursos naqueles que são mais caros, mais demandantes 

de infra-estrutura com carga horária maior. 

Como um exemplo, e entrando em alguns pontos, embora o percentual de estudantes nas 

instituições privadas no Brasil seja da ordem de 75% e muito mais do que isso no Estado de São
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instituição pública é muito menor. Incomparavelmente menor. Acho que eu no caso da Economia, 

chega num fator 2, quer dizer, a metade do custo. 

Então eu quis apontar esse aspecto porque isso está fortemente ligado com a questão de 

uma política essencial que esse país tem que tomar, e tem tomado com base em fatos que não 

corresponde a realidade. E aí vêm políticas federais, estaduais, municipais, subvenções, incentivos, 

etc., com uma base como se o setor privado oferecesse cursos mais baratos que no setor público. 

É evidente que na média sim, porque os cursos oferecidos pelo setor privado são cursos 

para se formar, e  muitas vezes o estudante não chega a ter 2 mil horas de aula num curso pleno de 

nível superior. Esse curso é evidentemente mais barato. Curso de baixa carga horária, sem 

laboratório, etc. Enquanto que num curso de Medicina, o estudante para se formar tem que ter 8 mil 

horas de aula. E são 8 mil horas de aula com laboratórios e com laboratórios seletivos. Então o 

custo é muito diferente. Mas aí se a gente fizesse a comparação, nós estamos comparando alhos 

com bugalhos, coisas que não tem nada a ver uma coisa com a outra. Compare-se o mesmo curso no 

setor público e no setor privado. 

Então, vários aspectos, acho que apontei algumas dificuldades do setor privado, dos 

problemas que o setor privado nos causa e muitos deles relacionados às condições de estudo e 

trabalho nas instituições privadas. As condições de estudo e trabalho são claramente muito precárias 

nas instituições privadas, com raras exceções. As exceções são raras e com uma outra exceção em 

termos nacionais, essas raras exceções estão concentradas em cursos sem laboratórios, 

especialmente sem laboratórios com seres vivos. 

Os salários pagos pelas instituições privadas, são significativamente, em média por hora 

trabalhada, inferior a do setor público. E o setor público não é nada magnífico, está longe de ser, e 

no setor privado, com raríssimas exceções ele é significativamente inferior. Há uma quantidade 

enorme de professores horistas, o que acaba comprometendo evidentemente, as condições de 

trabalho. 

Eu vou citar um número sem desenvolver um pouco o raciocínio, mas o raciocínio é mais 

ou menos imediato, numa instituição de ensino superior, especialmente numa universidade, a 

proporção de estudante/professor não pode exceder 15 para um, ou seja, 15 estudantes para um 

professor, mesmo nas áreas onde não tem laboratórios com seres vivos, e portanto, o salário de um 

professor é uma fração da mensalidade paga por 15 estudantes. Grosso modo o salário de docente 

de uma universidade privada e nas públicas também, grosso modo é a metade do orçamento. Então 

se alguém quiser estimar a capacidade que o setor privado tem de pagar salário então é essa a conta. 

15 estudantes, multiplica pela mensalidade que eles pagam, divide por dois, esse é mais ou menos o 

salário bruto de um professor. Seria. Mas realmente é bastante perto disso. A gente compara o 
 
salário, grosso modo, algumas mensalidades chegam abaixo de 500 a 600 reais em alguns cursos,

têm outros até abaixo disso, vezes 15 professores, dada a ordem de 6 a 7 mil reais, divide por dois, 3 

mil reais. Esse é o salário que seria pago a um professor universidade  se dedicando integralmente 

ao ensino, então se repetindo o que acontece no ensino fundamental e médio. 

Outro problema das instituições privadas, é que nessas condições de trabalho que elas 

oferecem, inclusive as condições salariais, professores horistas que se sujeitam a dispensas 

arbitrárias porque fecha cursos, fecha unidades, funde cursos e etc., e às vezes por razões até piores 

do que essas, com essas condições de trabalho, as instituições privadas não conseguem e nem 

querem atrair mestres e doutores para o seu corpo docente. Está aí um projeto de lei acho que no 

Senado Federal, que chegam ao absurdo de propor que no Brasil, pessoas sem pós-graduação 

possam dar aula no ensino superior, então as instituições de ensino privado elas não querem, não 

precisam e não podem atrair bons profissionais com grande titulação. Não querem porque 

implicaria em pagar um salário menor e oferecer condições melhores de trabalho e mesmo porque a 

demanda de uma pessoa altamente titulada seria maior. Então não quer por causa disso. E ela não 

precisa, porque por absurdo que possa parecer, o Brasil consegue ter uma lei, a LDB de 1976 que 

concebe universidades sem doutores. A LDB diz que uma instituição universitária ela é uma 

instituição que precisa ter em seu corpo docente, pelo menos um terço de pessoas com mestrado ou 

doutorado. A redação é exatamente essa por mais estranho que possa imaginar, por mais estranho 

que tenha sido aprovada uma redação desse tipo na lei. Quer dizer, é como dizer o seguinte: o 

salário mínimo é 500 ou mil reais. Evidente que se é 500 ou mil reais, é 500. e dizer que é mestre ou 

doutor, é evidente que o ou não precisa doutor, um terço do corpo docente como mestre ou doutor. 

Outro erro mais sutil na LDB, na direção que as instituições privadas não precisam mesmo 

de pessoas tituladas no seu corpo docente por lei, é o fato de que essa mesma norma da LDB se 

refere a porcentagem do corpo docente, não das aulas ministradas e não  das aulas da instituição. É 

um terço do corpo docente com mestrado ou doutorado, ou seja, é um terço do corpo docente com 

mestrado. E é um terço do corpo docente, não é um terço das aulas ministradas. Então você pode 

jogar Transgênicos Orgânicos e Agrotóxicos a carga horária em cima de um professor que não tem 

o mestrado ou doutorado e ter lá um professor dando uma aula apor semana com doutoramento. 

Essa situação que já em 1996 era totalmente inaceitável, hoje quando surge esse projeto de 

lei no Senado, dizendo que nem se quer a pós-graduação latu-sensu a pessoa precisa ter, é um 

absurdo que não dá nem sequer para entender. Nós passamos esse tempo todo, especialmente as 

instituições públicas formando pessoas, nós temos hoje no Brasil na ordem de 100 mil doutores e 

um número bem maior do que 200 mil mestres sem doutoramento, um potencial para o ensino 

superior de qualidade, ao invés de surgir uma proposta que frente a melhoria de condições de oferta, 

 
uma crise, ou uma confusão, mas uma política de longo prazo porque tem sido assim há muito 

tempo. 

Essa então é a situação do ensino privado superior presencial no Brasil e no Estado de São 

Paulo. 

As conseqüências dessas privatizações são muito graves. Eu até perguntaria se a crise 

econômica que ocorreu na década de 80, que foi mais intensa no Estado de São Paulo do que no 

restante do país, a estagnação econômica de São Paulo foi mais intensa e mais longa do que no 

restante do país. nós ficamos no Estado de São Paulo com a renda per-cápita praticamente 

inalterada de 1980 aproximadamente até 2005/2006, quase duas décadas e meia de renda per-cápita 

estritamente estagnada, com pequenas flutuações, isso é dado do SEADE, o órgão estadual 

correspondente ao IBGE, enquanto que o crescimento pífio do país nesse período foi concentrado 

nos demais Estados. 

Então quem olha o Estado de São Paulo e o país em 1980 e em 2005, 25 anos depois e 

compara a realidade dos diferentes estados, a gente vê que o Estado de São Paulo perdeu 

participação não porque os outros cresceram mais rápido, não. Foi porque aqui nós estagnamos de 

forma mais intensa e mais longa. 

A pergunta aqui é o seguinte: não estaria o ensino superior público responsável também por 

essa situação? Afinal das contas não se faz PIB sem profissionais qualificados. Não se faz bem estar 

social, saúde, educação, sem condições objetivas e concretas de trabalho. Então a pergunta é: será 

que a educação não é um dos fatores que pode ter contribuído para a perda relativa de posição do 

Estado de São Paulo, pelo lado negativo, por mais estagnação e mais crise aqui do que no restante 

do país? 

Quanto aos cursos privados eu queria abordar uma questão bastante importante. Importante 

para gente entender que as instituições privadas, sejam elas confessionais, lucrativas, não lucrativas, 

enfim seja qual for, elas dependem vitalmente de sua planilha de custos. Conseqüência disso o que a 

gente vê são cursos viáveis economicamente ou financeiramente e não os cursos que o Brasil 

precisa e no lugar que o Brasil precisa. Então há sempre uma instituição provada capaz de oferecer 

mais um curso de administração, ou um curso da moda, que a gente passou por vários períodos que 

surgem cursos da moda, que está na moda. Talvez ainda esteja na moda hoje os cursos de 

fisioterapia, de Educação Física, teve um período da Odontologia, há cursos que a gente vê 

claramente que a concentração dos cursos não está respondendo a uma necessidade profissional, 

mas sim a uma viabilidade financeira. E esses cursos são instalados nas regiões do país onde há 

capacidade financeira da população pagar. Ninguém abre um curso de Engenharia de tempo integral 

privado no sul do Pará, onde seria absolutamente fundamental para o desenvolvimento da região, ou 

de pelos menos Agropecuária, Engenharia Agronômica, Veterinária, etc. Não, ninguém abre, 

porque não há uma população capaz de pagar isso. Eles preferem abrir mais um curso de moda, que 

está na moda, ou um desses cursos de baixo custo. Esse é um problema gravíssimo da privatização 

no ensino geral no Brasil, e no Estado de São Paulo em particular onde esta privatização 

(ininteligível). 

Eu queria citar também nessa mesma linha, que quando a gente compara a distribuição do 

estudantado brasileiro superior para as diferentes áreas de conhecimento e compara com o restante 

do mundo, a gente vê uma discrepância muito marcante onde os cursos de administrações em geral, 

que inclui vários tipos de cursos de administração, hiper dimensionados quando comparados com o 

restante do mundo. Enquanto que, cursos fundamentais para o bem estar social ou para o 

desenvolvimento da produção de bens e serviços, como por exemplo, os cursos de tecnologia, 

engenharia, ciências básicas, etc., a nossa diferença em relação aos demais países é no sentido 

negativo. 

Em resumo, temos muito mais administradores e advogados e outros profissionais do que 

os demais países, e muito menos engenheiros e cientistas do que os demais países. Para se dar um 

exemplo o percentual de engenheiros estudantes no Brasil é da ordem de 7%, e isso é 1/3 ou 1/4 de 

países que tem viabilizado um crescimento mais importante. 

A qualidade dos cursos nas instituições privadas elas ficam muito aquém dos cursos no 

setor público, pelas razões que a gente sabe quais são. Mas de qualquer forma eu vou alinhavar aqui 

algumas delas. Mas desculpe, eu queria apontar outro aspecto muito importante que é o seguinte: 

com freqüência surge no Brasil um discurso dizendo o seguinte: - Mas o setor público precisa usar o 

setor privado para aumentar oferecimento de cursos, mesmo porque o setor privado consegue dar o 

curso por um custo mais baixo, um investimento por estudante mais baixo. 

Ora, isso é um engano. Há alguns trabalhos inclusive dos quais eu participei de 

levantamento de qual é o custo efetivo de um estudante numa universidade pública, no caso a 

Universidade de São Paulo, comparativamente ao custo de manutenção do estudante de graduação 

numa instituição privada, quando nós comparamos custo de cursos de igual qualidade, a diferença é

muito favorável para o setor público. Então quando nós comparamos o custo de um estudante de 

Medicina numa instituição pública brasileira, por exemplo, na Universidade de São Paulo que tem 

um curso de Medicina em São Paulo e em Ribeirão Preto com as mensalidades dos cursos de 

Medicina de qualidade, que existem alguns poucos por aí no setor privado, na instituição pública é 

menor. A mesma coisa no curso de Engenharia. 

Se nós comparamos a mensalidade de um curso de Economia na FGV com o custo de um 

estudante de Economia na USP, na UNICAMP, na UNESP ou numa Federal, o custo numa 
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E eu estou dizendo isso para dizer qual é o papel do Conselho na supervisão e avaliação. A 

Constituição Federal definiu a existência de sistemas. Do sistema federal, estaduais e municipais em 

si. A LDB nos seus artigos 16 e seguintes quem são as instituições que integram quais sistemas. E 

definiu que o sistema estadual de ensino, cujo representante  do ponto de vista, por força de uma 

disposição da Constituição estadual, o órgão normativo e deliberativo do sistema estadual de ensino 

é o Conselho Estadual de Educação que é o órgão responsável por autorizar, reconhecer, credenciar, 

avaliar as instituições do seu sistema de ensino. Aliás, eu não posso vir a igreja sem pedir favor para 

o santo. 

Apesar do Conselho Estadual de Educação ter essa dimensão em decorrência de 

pressuposto constitucional do Estado, o Conselho não tem a estrutura, não tem a importância, não 

tem o orçamento necessário para encontrar, por quê? Porque quando o Conselho é tratado, ele é 

tratado no rol dos demais conselhos do órgão da administração direta. No entanto, a função de 

responsabilidade educacional do Conselho Estadual de Educação  tem uma mente mais complexa 

do que a maioria dos demais Conselhos no órgão da administração pública estadual. 

Voltando, o Conselho é, portanto, o órgão responsável pelo credenciamento, autorização, 

supervisão e avaliação das instituições do sistema de ensino. E quem é que integra o sistema 

estadual de ensino? Todas as instituições públicas mantidas pelo Governo estadual. Em qualquer 

nível, desde educação infantil, até o ensino superior, as instituições privadas de educação básica, ou 

seja, as instituições privadas integram o sistema estadual e se vinculam ao Conselho Estadual de 

Educação. As instituições municipais de educação básica, cujo Município não tem sistema próprio, 

aliás isso é uma coisa que devemos pensar em termos de São Paulo e eu gostaria de propor 

formalmente depois quando do Plano Estadual de Educação, que as condições a serem definidas 

para as instalações dos sistemas municipais de ensino, não sejam pura e simplesmente auto 

credenciamento do Município do sistema. No Estado de São Paulo o modelo que adotamos na 

educação básica e não é objeto específico dessa reunião, mas é correlato, é decorrente e é 

fundamental porque os alunos que vão ao ensino superior são os egressos da educação básica do 

Estado, e que 90 % infelizmente são egressos da rede pública estadual e/ou municipal, mas no 

ensino médio quase que só da rede estadual. Mas vamos lá. 

As instituições de ensino superior públicas, portanto, as municipais e estaduais se vinculam 

ao Conselho Estadual de Educação. As privadas se vinculam ao sistema federal porque a lei assim o 

quis. O legislador e a lei foram aprovadas dizendo que as instituições privadas de ensino superior se 

vinculam ao sistema federal. No entanto, a mesma lei previu no seu Art. 9º parágrafo III que os 

Estados, ou que essas competências podem ser delegadas aos Estados. Quer dizer, o Estado pode 

pleitear e o governo Federal pode conceder a delegação de competência para que as instituições 
privadas nos limites do Estado, sejam autorizadas, credenciadas, supervisionadas pelo sistema 

estadual. E é o caso do interesse de São Paulo e é o caso efetivo que nós devemos pleitear, que isso 

precisa de uma força de todos os poderes constituintes do Estado para que isso se consiga. Mas é 

absolutamente possível, independe de mudança legal, para o Art. 3º parágrafo 9º da LDB que 

expressamente pressupõe a possibilidade de delegação de competências para fins da supervisão das 

escolas privadas no nível das escolas estaduais. 

Portanto, eu quero dizer e eu li com muita atenção o Requerimento que justificou enfim 

essa CPI e eu acredito que aquelas questões apostas, como as questões colocadas pelo Prof. tem  

que ser analisadas num âmbito um pouco maior. 

Primeiro nós temos que passar por uma questão de financiamento da educação brasileira. 

Essa é a questão central. E se me chamarem como ex-Presidente do Conselho qual é  a questão 

prioritária da educação brasileira, ela continua sendo o ensino fundamental. E prioritário é 

prioritário. Não tem mais e nem menos prioritário. Prioritário é o ensino fundamental, porque se nós 

resolvermos o problema de oferta,  o problema quantitativo nós não resolvemos o problema 

qualitativo. Não resolvemos e não equacionamos do ponto de vista de financiamento. Não preciso 

aqui lembrar aos Srs. Deputados que o problema de financiamento da educação  pública paulista, 

seja em nível de Município ou de Estado, não está resolvido. 

Portanto, a atenção total, eu vou dizer uma coisa para vocês. Há um aporte aqui, um aporte 

no sentido de que os alunos egressos, eu não vou fazer defesa da instituição privada de ensino 

superior e nem ataque a pública, porque se nós levantarmos o mau uso do dinheiro público, alguma 

coisa a gente tem que pensar também. Resultados quantitativamente abaixo dos esperados e essas 

passam a avaliação das universidades públicas estaduais, passam pelo Conselho Estadual de 

Educação, passam sob a minha gestão. é inegável e inquestionável querer saber o valor do interesse, 

da função. É lógico que a criação de doutores, eminentemente, sob o ponto de vista fundamental, é 

para atender a função pesquisa da Universidade. Eles são a concepção da pós-graduação brasileira, 

especialmente dos problemas de doutorado tem em vista a função de pesquisa e muito menos do 

que se devia, da função docência. Isso na grande maioria dos institutos de todas as universidades 

públicas brasileiras. 

No entanto vamos lá. Então o problema do financiamento é que no momento da história da 

educação brasileira, especialmente no Estado de São Paulo, Estado (ininteligível) fase da realidade, 

o que acontece? Acontece que nós tivemos uma explosão benéfica do número de egressos, ou o 

aumento do percentual de concluintes da educação básica como um todo. 

Obviamente o Estado de São Paulo está na frente do número de alunos que concluem a 

educação básica ou o ensino médio. E esse úmero vai crescer ainda assustadoramente, porque a 

 
vamos aumentar as exigências, surge uma proposta exatamente na posição contrária. E não é uma 

proposta isolada. Essa proposta parece nos projetos de lei apresentados pelo setor privatista no 

Congresso Nacional por ocasião quando se discutia a reforma universitária. 

Há vários projetos de lei, eu não sei agora quando mudou a legislação, teve lá uma 

Comissão que deu um parecer que neutralizou alguma coisa, mas existe no Congresso Nacional, 

existem projetos de lei e emendas de projetos de lei que vão na mesma direção. 

Então eu acho que essa é uma condição absolutamente importante. 

Para se ter um curso de qualidade de nível superior é necessário ter um quadro docente que, 

inclusive, faça pesquisa, porque a pesquisa é fundamental para viabilizar os cursos nas próprias 

áreas. São necessário quadros titulados, é necessário pelo dois lados para melhorar as condições de 

ensino nas instituições de um lado e para aproveitar o potencial desses 100 mil doutores que o 

Brasil tem e formou. Nós temos 100 mil doutores formados mas não aproveitamos o potencial dessa 

formação, porque muitos deles simplesmente não encontram condições adequadas de trabalho e vão  

ao longo dos anos se dedicando a outras atividades. 

Mais do que isso eu diria ainda o seguinte: o poder do setor privado na educação ele é 

muito grande e a ponto de que hoje o setor privado tem um número de vagas a serem oferecidas 

para ingresso, maior do que o número de concluintes do ensino médio. Mas isso não é um mérito. 

Ele é outro lado da moeda. Ela não tem essas vagas. Na verdade ela tem autorização do MEC, do 

Conselho Nacional de Educação e de leis etc., de potencialmente abrir essas vagas, mas não existem 

as vagas. Não é que existe a sala de aula, o professor, a biblioteca, o laboratório, o banheiro, etc. 

capaz de atender essas pessoas. Não, é uma reserva estratégica. O que nos coloca numa situação 

muito complicada, porque essa reserva estratégica, evidentemente, como qualquer reserva 

estratégica, quando for estratégica vai ser usada. E ela é usada para pressionar Governo, como 

moeda de troca e uma série de formas. E agora com o ensino a distância a situação ainda piorou um 

pouco mais porque o ensino a distância que vem bem embalado com um discurso social muito 

bonito, quando ele cai na realidade do ensino brasileiro ele transforma totalmente e tem outra 

fisionomia. Então hoje nós no ensino a distância temos mais vagas do que o concluinte do ensino 

médio, deve estar passando de longe de Um milhão e meio de vagas potenciais, evidentemente, não 

há vaga que a pessoa ingresse nessa vaga. Ela existe, está registrada, aquela instituição que tem 

aquele CNPJ tem direito de oferecer isso e vai usar isso como moeda de troca, ou como fator de 

pressão, vai usar isso comercialmente quando isso interessar. 

Então acho que é essa a situação que eu queria abordar, eu fiquei sabendo que o 

requerimento aqui incluía outros aspectos, mas lamentavelmente para Associação dos Docentes da 

Universidade de São Paulo não chegou essa informação, então eu preparei a fala nessa direção que 
 
eu me manifestei. Queria agradecer a oportunidade em nome da Associação dos Docentes da 

Universidade de São Paulo e colocar a associação a disposição e lembrar que a Associação teve um 

papel bastante importante junto com outras associações docentes das Universidades estaduais 

paulistas e outras universidades da educação do Estado de São Paulo, na elaboração do plano 

estadual de educação que foi, não sei agora se está ainda como uma proposta na Assembleia 

Legislativa de São Paulo, mas que foi num certo momento apresentada e foi um P L ou é um na 

Assembleia Legislativa de São Paulo. Muito obrigado. (Palmas) 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Muito obrigado Prof. Otaviano que 

de forma, muito interessante, muito pratica, muito real, expôs aí uma parte da problemática e 

pedimos que ele continue a Mesa e depois abrimos para perguntas. Queremos registrar a presença 

do Deputado Geraldo Vinholi e passamos a palavra agora para o Prof. Arthur Fonseca Filho que 

representa o Prof. Hubert Alquéres. 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Bom dia a todos, Sr. Presidente, Srs. Deputados 

presentes aqui nessa sessão, eu quero registrar a minha enorme satisfação de poder estar aqui nesta 

Casa e eu quero enfatizar como representante do Conselho Estadual de Educação. Eu quero 

enfatizar porque  eu quero ser o representante do Conselho.  

Se eu fosse defender minhas posições pessoais e a minha posição com relação ao tema 

proposto especialmente pelo Prof. Otaviano, talvez tivéssemos um debate mais acalorado, porque 

eu quero dizer que eu discordo radicalmente das colocações dele com relação as origens do 

problema. Eu acho que os problemas existem, mas acho que os problemas não estão na oposição 

entre ensino superior público e privado. As origens são outras. 

E aqui, eu como Presidente do Conselho quero dizer que nós temos dois representantes dos 

Deputados nesta Casa que tem nos seus Municípios instituições públicas de ensino superior  que

nem sempre são lembradas, nem sempre são lembradas nesse Estado e nem mesmo na Assembleia. 

São instituições municipais de ensino. No Estado de São Paulo nós temos mais ou menos 30 

instituições de ensino superior. Nós temos duas universidades públicas municipais, a universidade 

de Taubaté e a universidade de São Caetano do Sul que são universidades públicas, porque o que 

define a publicidade é o fato do mantenedor ser uma entidade pública. Nós temos ainda no Estado 

de São Paulo três ou quatro, talvez cinco centros universitários municipais e nós temos outras 25 ou 

30 instituições de ensino superior isoladas, uma delas no Município de Osasco com grandes 

serviços prestados a educação paulista. 
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UNESP e UNICAMP resolvem. Pois é, mas o fato concreto é esse. Procuremos qual é de prestigio a 

Universidade do Paraná? E do Rio de Janeiro? 

Essa discussão passa por mim porque eu tenho uma discussão muito séria a respeito do 

ENEM que eu acho que também deve ser uma preocupação aqui, o mal que a existência de três 

processos seletivos distintos, o mal que as três universidades públicas causam para o sistema 

educacional ao manter três processos seletivos distintos com duas fases cada um. A troco de que? A 

troco de manter. A instituição que faz  FUVEST, que faz da UNESP e da Unicamp. Porque não 

termos uma só primeira fase? Isso inclusive acarreta um problema no sistema de ensino. Os 

vestibulares começam em Junho, Julho, Agosto por conta exclusiva da irresponsabilidade das 

Universidades públicas na função do seu vestibular. A troco de que? O aluno que entra na 

UNICAMP tem competências diferentes da USP, ou que tem da UNESP, não me parece poder ter. 

E ainda que não sejam esses os alunos impactados, esse modelo e este currículo definido a partir do 

vestibular impactam o sistema de ensino como um todo. Impacta só no Estado de São Paulo hoje 

porque o resto do Brasil foi resolvido com o ENEM. Com todos os defeitos, com o roubar prova, 

fugir. Eu não estou defendendo aqui o Fernando Haddad por nenhuma razão, no entanto eu quero

dizer que a concepção do ENEM em todo país cujo vestibular tem a importância que tem é uma 

solução que pelo menos elimina os excessos e temos cobranças distintas por um ensino médico só. 

Só em São Paulo que não vai acontecer porque aqui a USP, a UNESP e a UNICAMP continuam 

fazendo vestibulares distintos (ininteligível) para que os mesmos alunos sejam aprovados, ditos 

pelas próprias instituições que selecionam. 

Vamos voltar. Temos um problema de financiamento e temos um problema de ... Vamos 

das um exemplo bem concreto já que Medicina foi o exemplo preferido do Prof. Otaviano. 

A Santa Casa que é uma instituição pública e privada faz o vestibular junto com a 

FUVEST. A diferença de pontuação entre o aluno que passa no 3º curso procurado da Medicina da 

FUVEST, que deve ser USP e depois Ribeirão Preto e em 3º deve ser a Santa Casa, a diferença de 

desempenho entre um e outro deve ser traço de ponto de nada, porque os alunos que passam de 

(ininteligível) sabem tudo de tudo. Eu sou diretor de colégio. Esses alunos que também sabe tudo de 

tudo também por um eventual desempenho, entra na Santa Casa e também está sujeito a pagamento 

por conta de uma situação que é decorrente do que? É o sinal de que o problema que define é a 

procura e não o fato ser pública ou privada. 

Voltemos, acho que: 1. É preciso, do ponto de vista, se nós fizermos um cruzamento 

também, eu vi o requerimento entre, eu não defendo o fim da OAB e nem defendo as faculdades 

ruins, o noturno. Você tem um curso noturno, o cara vai das 7:30 as 10hs na aula, veja o cidadão 

que trabalha até as 18 hs não começa a aula as 19:30hs., e o cidadão que trabalha não dá para 
 
terminar muito depois das 22:30hs também. O cidadão que trabalha não tem tempo para estudar. 

Logo, se nós montarmos um modelo que não tenha financiamento para esse aluno, (ininteligível) 

nós vamos ter curso ruim sempre, seja público ou seja privado. Não é possível ter ensino superior 

que o aluno não tenha aula e não estude. Nem à distância e nem presencial. Vamos perguntar para 

qualquer instituição pública ou privada se a aula começa antes das 19:30hs e se termina as 22:30hs. 

Eu não chego de Sorocaba aqui em menos de 3 horas porque tem um acidente na Castelo. 

Então o financiamento desse aluno, e aí eu vou dizer uma coisa: com relação, o MEC 

avançou-se por diversas razões, não tenho nada a ver com o MEC muito menos nesses últimos 8 

anos, mas a adoção dos sinais, o procedimento de avaliações das instituições nacionais melhorou 

muito, os indicadores melhoraram muito nos últimos 16 anos, com as provas, com o sistema de 

avaliação. Provocaram resultados? Talvez não. Voltemos aquela questão, o aluno que não passa no 

exame da OAB é o mesmo aluno que fez o noturno, o mesmo aluno que fez um curso secundário 

ruim, é o mesmo aluno que fez cursos supletivos. Esse aluno que acerta tudo de tudo na Medicina, 

tudo de tudo do exame da OAB, do exame do CREMESP, agora o aluno que não tem condição de 

leitura e escrita, não tem condição de fazer exame algum, sendo feito bem feito ou não o exame da

OAB.  

Vou insistir, solução nossa para esse caso. Acho que, tenho certeza de que a gestão do

processo, o controle inclusive das vagas por oferta do curso... Olha a iniciativa privada oferece 

curso que em procura, as licenciaturas não têm suas vagas preenchidas nas universidades gratuitas, 

por quê? Porque  carreira do professor não é valorizada. A UNESP tem vaga em qualquer curso e 

em qualquer lugar nas suas licenciaturas. Então é preciso que a gente crie mecanismos que, acho 

que o modelo da São Paulo , o modelo antigo do CEPAM que financiava o aluno, ele recebia para 

estudar, é preciso reproduzir esse modelo da formação de docentes em nível superior hoje. Por quê? 

Lógico que o ideal seria, mas isso leva muito tempo e não o tempo que nós temos de nós 

valorizarmos  carreira do magistério a ponto da procura se dar para as carreiras do magistério. 

Um exemplo típico, a Finlândia, modelo do PIZA descobriu lá, para nós valorizarmos a 

carreira precisa um novo professor. O que foi que fizemos? Vamos transformar a carreira do 

professor na carreira melhor remunerada. Na Finlândia talvez dê. Em São Paulo talvez dê em algum 

momento antes do que em São Paulo, apesar da injustiça nacional nós possamos fazer, mas eu quero 

dizer bem claro que com relação as questões apontadas, é preciso sem subsidiar, sem ajudar, sem 

repassar dinheiro público para iniciativa privada, é preciso não só fiscalizar, é preciso prover 

condições para que essas instituições ofereçam um tipo de ensino adequado a população que tem a 

sua demanda. São Paulo não pode esperar a expansão da universidade pública. 

 
pirâmide dos alunos que concluem o ensino fundamental ainda é maior do que aquelas que 

ingressam e concluem o ensino médio. 

Nós conseguimos resolver alguns problemas da educação básica por conta dessa prioridade 

que se deu por ponto de vista orçamentário e especialmente por conta da criação do FUNDEB e 

FUNDEF, por quê? Porque nós universalizamos o atendimento, nós praticamente extinguimos o 

funcionamento do curso noturno da educação básica paulista. Essas coisas com certeza reverterão 

em melhor resultado do ponto de vista qualitativo, em que pese nos ficarmos insistindo sempre nas 

mazelas da educação básica. Ela é, do ponto de vista social, terrivelmente melhor do que o colégio 

que eu freqüentei em Sorocaba no meu tempo, e era colégio de elite sim, porque só adentravam os 

privilegiados como eu era. E todos os meus colegas eram que são os mesmos que hoje tem acesso. 

Desculpe, mas vou fazer uma correção no meu modo de ver. O problema não é que a elitização se 

dá por curso, a elitização se dá por procura. Os cursos procurados públicos, privados ou outros 

como são os comunitários, são procurados, as vagas são preenchidas por aqueles que têm melhor 

preparo acadêmico, salvo as alterações colocadas por motivos cotas e que tais. Evidente que as 

pessoas mais privilegiadas procuram aqueles cursos que socialmente são mais relevantes. Enquanto 

o magistério for muito menos relevante que a magistratura, evidente que a magistratura será mais 

procurada do que o magistério. Em outros países essa diferença social e de salários entre funções de 

nível superior não é a mesma que aqui, portanto, é um dos componentes de que os cursos têm outra 

procura. 

Agora a elitização se dá por curso procurado. Eu pergunto: os cursos de administração da 

FGV são mais procurados do que os da USP. Os cursos de administração do INSPER têm uma 

procura, ainda que um gratuito e outro pago, porque se dá a procura pela qualidade e pelo interesse 

do curso. Logo o que efetivamente define a elitização do acesso e do destino do curso do aluno

médio no curso superior é a procura desse curso, o prestigio desse curso e não o fato dele ser 

público ou privado. Evidente que vão reconhecer. 

Quem adentra são sempre os alunos melhor preparados seja da escola pública ou privada. 

Os alunos melhor preparados são aqueles que socialmente têm... Com certeza daqui a 15 anos nós 

vamos ter uma mudança desse perfil, porque com quantas deficiências da educação pública, no 

momento que o universo dos alunos conclui o ensino médio, nós estamos tendo uma melhora social 

acentuada. Por si só a oferta quantitativa vai tornar uma geração de cidadãos muito melhores de país 

desescolarizados que nós tivemos. Eu não tenho a menor dúvida, aliás os números mostram que os 

país escolarizados são pais melhores de alunos da escola, ainda que a escolaridade, ainda que o 

nível de proficiência na leitura e na matemática seja menor (ininteligível) de um e de outro. No 

entanto, é evidente que quando nós temos as condições sociais, as condições das pessoas, dos 
alunos que freqüentam o ensino médio provocam finais diferentes no momento em que se 

submetem essas pessoas a uma disputa acadêmica, o resultado é o de que as pessoas privilegiadas 

têm maior chance de sucesso do que aqueles  que não têm. 

Em algum momento então nós tivemos o Plano Nacional de Educação fez isto, isto passou 

aqui na discussão em São Paulo e ninguém questionava, e uma das metas para ser o que queríamos 

do plano para ensino superior  era nós aumentarmos o número de alunos no ensino superior. A 

equação era a seguinte: nós tínhamos uma meta que não foi alcançada porque se previa que 30% 

dos alunos nessa idade, dos 18 aos 24, ou dos 18 aos 30 não me lembro bem teriam que estar 

freqüentando ensino superior, nós tenhamos que fazer (ininteligível) por quê? Se de um lado a 

divisão constitucional da participação do bolo orçamentário prevê que o percentual de 18% do 

Estado de São Paulo tem que ser gasto com o ensino fundamental, é evidente que quanto mais você 

prioriza a prioridade, menos sobra, e portanto, nós temos no Estado de São Paulo problema sério 

orçamentário para a manutenção das universidades estaduais e para as ampliações das universidades 

estaduais, já que nós temos o pressuposto que já não acontece em outros países de um ensino 

superior totalmente gratuito para o aluno. Portanto, quando nós comparamos essas coisas, nós 

precisamos comparar com parâmetros equivalentes. 

Há países, boa parte deles, quando comparamos com a França por exemplo, a França tinha 

resolvido seu problema quantitativo e qualitativo no século XVIII e nós estamos tentando conseguir 

agora. Portanto, é preciso que a gente compare uma situação e outra. É preciso que a gente resolva o 

problema do equacionamento do financiamento da educação. 

Ora, se a expansão quantitativa for para atender aqueles 30%, não há orçamento que 

resolvesse e portanto, se optou em algum momento pela iniciativa privada poder participar do 

ensino superior. Essa participação a meu ver, não é por si só um malefício. O que é um malefício é 

se nós não cobrarmos, a sociedade não cobrar qualidade desse serviço, mas é preciso que a gente de 

condições. Todos nós aqui, principalmente as pessoas envolvidas de (ininteligível) público 

cobrávamos que o ensino superior deveria ser oferecido nos cursos noturnos. Para atender o aluno 

trabalhador. Não há esse modelo no mundo de ensino superior do aluno trabalhador. Do ponto de 

vista quantitativo não há como regra, mas nós temos que atender essa necessidade de aspiração 

social e portanto, nós instituímos um modelo praticamente hegemônico nas instituições, que não as 

universidades públicas mantidas pelo... Nós temos uma situação aqui em São Paulo muito diferente 

do resto do Brasil. É o único Estado onde a universidade pública é atendida pelo dinheiro público 

estadual. Nos outros Estados quem financia a universidade pública gratuita é a União. Minas Gerais 

tem 16 universidades federais, Rio Grande do Sul tem 12, São Paulo não precisa então a USP, 
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pelos 25 anos, 30 anos da presença da Unicsul, instituição que ele preside, que é proprietário lá na 

zona leste, quando não tinha nenhuma instituição de ensino superior, e então ele foi pioneiro, foi 

crescendo, então não dá para gente deixar de... 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Uma parte. Um relevante serviço prestado a zona 

leste. 

 

O SR. – O senhor citou proprietário? 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT –  Eu não sei se é proprietário o termo, se é Presidente da 

mantenedora. Ou mantenedor. Aliás, eu queria até perguntar qual é o termo correto.  

Mas nós não deixamos de criticar também a falta de qualidade, essa busca desenfreada pelo 

lucro. Aliás precisamos até avaliar um pouco esse estudo a respeito do lucros das instituições 

privadas como nós já fizemos também com as concessionárias de pedágio daqui, que é um absurdo 

o lucro que elas têm em cima de um serviço público. 

Então como garantir essa qualidade? O MEC, foi enfatizado aqui pelo representante dos 

estudantes, é que tem feito, o próprio Prof. Hermes colocou o rigor que tem sido, que as instituições 

privadas que tem sido submetidos nos sistemas novos de avaliações. O senhor até confirma que isso 

evoluiu nos últimos anos, na tentativa de cobrar qualidade. Como melhorar essa qualidade, como 

garantir essa qualidade.  

Eu acho que uma das formas é submeter a uma competição positiva com as instituições 

públicas. 

Ultimamente eu tenho lido pelos jornais uma procura bem maior das universidades 

públicas, talvez pela expansão das vagas, não sei se pela perda da qualidade ou dificuldade mesmo, 

há uma expansão de emprego, mas nem sempre é uma expansão significativa na mesma proporção 

da melhoria salarial dos trabalhadores. Nos últimos anos a gente em visto isso, então uma 

competição de garantir a qualidade do ensino superior público, a sua expansão. Eu mesmo tenho 

brigado, por exemplo, que lá na região que eu atuo na Mogiana, São João da Boa Vista, Mococa, 

não temos nenhuma instituição pública. 

Tem a FAE em São João da Boa Vista que inclusive eu fui professor lá por 2 anos. 

É uma luta para manter a qualidade, eu sou testemunha disso. Hoje há uma proposta da 

UNESP encampar aquela instituição, livrando talvez o Município, talvez uma forma de apressar a 

presença da UNESP naquela região. 

Mas há um debate que está colocado lá agora que a Casa Civil através do Secretário Sidney 

Beraldo que é daquela região anunciou que vai. 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Atendi muito o Beraldo, vou chamar de Beraldo, 

eu era Presidente do Conselho da outra vez quando o Deputado Beraldo lutava pela transformação 

da FAE no Centro Universitário que eu acompanhei e pude ajudar naquilo que era possível porque 

eu entendi que era uma solução absolutamente interessante para aquele Município e região que 

presta um serviço regional, e é uma questão do financiamento da contribuição de São João, sei lá se 

cabe ou não. Mas eu sou testemunha da luta. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT –  Eu também mesmo sendo Deputado do PT não deixei de 

reconhecer publicamente o papel que o ex-Deputado, ex-Secretário hoje teve nesse debate lá. 

Agora há regiões do Estado que não tem a presença do ensino público e aí é que entram 

universidades públicas dessas gigantes que ficam oferecendo cursos a 199 reais, 299 reais inclusive, 

prejudicando, matando, sufocando aquelas instituições como a Unifae, como a Feuc lá em São José 

do Rio Pardo. 

Eu cito esses exemplos porque eu conheço. Então por isso que a gente luta pela expansão 

da universidade pública, talvez para criar uma concorrência positiva e uma busca dos alunos. Agora 

expansão, evidentemente, eu concordo com vocês, precisa ser garantida a qualidade, garantido os 

recursos públicos necessários. Nós lutamos aqui e queria até perguntar ao senhor, como é que vocês 

avaliam, o Sr. Otaviano o atual patamar de repasse do ICMS de 9,57% se é suficiente para garantir 

a expansão, garantir a qualidade. Como é que vocês analisam essa situação atualmente. 

Por enquanto é isso, queria pedir os comentários dos senhores sobre esses temas. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu ofereceria a palavra aos demais 

Deputados para que os palestrantes respondessem em conjunto depois as perguntas. 

Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Prof. Otaviano, eu vou fazer uma pergunta para o 

senhor que é uma pergunta até para o futuro, mas é baseada numa coisa que o Prof. Arthur Fonseca 

falou. Concordo plenamente quando o Prof. Arthur diz que a questão do ensino fundamental é 

prioritário. Eu acho que se o ensino fundamental ele fosse realmente efetivo, nós não precisaríamos 

estar durante todos esses anos, eu sou uma pessoa que sempre fui favorável as cotas e sou favorável 

as cotas até porque existe um exemplo no Rio de Janeiro que é a UERJ que foi provado que os 

 
Professor, quanto tempo nós levamos para criar um campus Zona Leste da cidade de São 

Paulo? Mesmo com dinheiro, no mínimo para termos mais 2 mil vagas ano, nós levamos... Não há 

tempo para que a gente espere isso, e portanto, eu sou daqueles que acreditam na contribuição da 

iniciativa privada ainda que o resultado daquela mantenedora seja o lucro. Não impede que o 

sistema, que o Estado assegure um mínimo de qualidade, e isso é muito mais possível no nível de 

nosso Estado, aí falo como membro do Conselho Estadual da Educação, mas não falo que esteja 

pronto não. O Conselho  Estadual da Educação mesmo com as (ininteligível) faz um serviço ruim.

O Conselho não tem condições nenhuma estruturais para fazer avaliação, nem para contratar nem 

para fazer coisa nenhuma. 

Então não é novidade para ninguém aqui, é preciso dotar esse aparelho de condições  para 

que ele possa fazer o seu serviço de avaliação.  

Resumindo, com relação a proposta, tem coisa ruim no ensino superior? Tem, no público 

estadual, no público municipal e na privada. 

Tem coisa que precisa ser mexida? Tem. 

É da nossa competência avaliar as instituições públicas e privada? Não. 

É da nossa competência avaliar o ensino superior público municipal e estadual? É. 

Podemos pedir para avaliarmos? Podemos. 

Acho que um bom final para essa CPI depois de levantar todos os casos é que a própria 

Assembleia envide esforços no sentido de pedir aquela delegação de competências de lá para cá. 

Falei mais do que devia, me entusiasmei, mas isso é parte do meu feitio. Coloco-me a 

disposição, quero pedir desculpas ao professor se em alguma pauta fui deselegante. Não é minha 

intenção, mas pura e simplesmente colocar uma posição agora como quem é Gestor, foi Presidente 

do órgão gestor do sistema estadual de ensino. Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós agradecemos o brilhante 

depoimento do Conselheiro Arthur Fonseca Filho e abrimos agora para as perguntas dos Srs. 

Deputados.  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Sr. Presidente foram as duas exposições mais densas que 

tivemos até o momento. Aliás, eu queria parabenizar o Prof. Otaviano e o Prof. Arthur pela 

sinceridade das exposições e pela qualidade e pelo conteúdo. Trouxeram-nos, ambas, muitas 

informações.  

Prof. Otaviano, eu não sei se com o objetivo de valorizar o peso e a importância do ensino 

superior privado, o Prof. Hermes, Presidente da Associação das Mantenedoras ele até nos deu um 
dado aqui que eu gravei porque me chamou muito a atenção. Ele disse que o peso das vagas do 

ensino superior privado no Brasil era 76% e no Estado de São Paulo era 92%. O senhor falou 77, 

mas com dados de 2009. 

 

O SR. OTAVIANO HELENI – (ininteligível) o número de matrículas. Realmente há 

muito mais vagas (ininteligível). 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT –  Depois o senhor falou que o número de vagas não 

significa que elas estão preenchidas, que há uma reserva. Eu observo Sr. Arthur que de fato esse 

peso foi, ainda é muito significativo. Não sei se o senhor concorda, eu tenho observado que o 

Governo Federal tem tentado corrigir, talvez amenizar nos últimos anos a presença do ensino 

superior público com a abertura de campus da UNIFESP em Osasco, Diadema, Embu, agora uma 

abertura aprovada na zona leste, em Sorocaba, Santos, Guarulhos e também a mudança do status 

das antigas escolas técnicas, passando a serem institutos técnicos com cursos tecnológicos em 

regiões onde não exista. 

Por exemplo, sábado estive presente e li também na imprensa a abertura de um Instituto 

Técnico lá na Brasilândia, ali é o exemplo do abandono, do isolamento de regiões  dormitórios. Lá 

na zona leste eu quero dizer que eu acompanhei a implantação da primeira FATEC ali na Avenida 

Itaquera que foi fruto da luta da população local. Aliás, merece um estudo, uma atenção maior, o 

que a população da zona leste, 4 milhões de habitantes, maior do que o Líbano, o Uruguai, a briga 

da comunidade, das suas lideranças para trazer o ensino superior público lá. O caso da USP foi um 

exemplo. A FATEC era para ser um presídio na Avenida Águia de Haia, a população na hora da 

instalação da empresa que ia construir lá, a população foi lá e derrubou os muros e falou: Nós 

queremos uma instituição de ensino aqui e não um presídio. E o Governador Mário Covas no limite 

acabou concordando e implantou a primeira FATEC. E agora também a luta para trazer a 

universidade  federal lá. Liderada pelo Paticão, lideranças políticas e comunitárias. Foi um processo 

muito impressionante de mais de 20 audiências, três delas com a presença do próprio Ministro da 

Educação e o acordo com o Governo Municipal para conseguir o terreno, que infelizmente, no meu 

ponto de vista uma irresponsabilidade do Prefeito em fazer um decreto de desapropriação e perder a 

participação num leilão e fez um decreto com avaliação quatro vezes mais do que foi o preço do

terreno no leilão. Mas isso eu espero que a gente consiga resolver ainda esse ano. Mas eu percebo 

um esforço do Governo Federal em tentar corrigir essa ausência aqui no Estado de São Paulo. 

Agora eu concordo com os senhores que precisamos cobrar qualidade. Eu até fiz aqui na 

presença do Prof. Hermes um depoimento que eu mesmo uma vez fiz uma homenagem em plenário 
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A preocupação do Ministro com a educação é preocupar com que os Municípios invistam 

na educação básica e portanto, sobra no (ininteligível) orçamentário. A União muito mais que o 

Estado, porque a divisão constitucional, a lei do FUNDEB impede o gasto superior aos 18%. Então 

a conta do ICMS precisa ver se ela bate com a Lei do (ininteligível) Fiscal e com a aplicação das 

verbas necessárias da educação. Se eu ampliar muito lá eu excedo, eu invado o limite da educação 

básica. Então a conta não é simples de fazer. 

Então a resposta a sua questão do por que... Agora o poder público já tem um papel 

insubstituível na função pesquisa. Ninguém faz pesquisa em nenhum país do mundo com dinheiro 

de mensalidade. É mentira, não faz. Portanto, as universidades públicas quando a solução de 

transformar em centros universitários, a mim particularmente, é uma solução interessante. Porque é 

uma instituição que por conta da sua qualidade, pela sua avaliação se bem autorizada, tem 

autonomia para criação de cursos. 

Agora, não há de se esperar que a universidade privada, ou a universidade pública 

municipal como temos a medicina de Taubaté, de Jundiaí, o caso de São João da Boa Vista, vai ter 

fôlego, estofo, para fazer pesquisa, para manter pessoal em nível de doutorado fazer pesquisa que 

faz na função pública. 

Essa função é insubstituível. O poder público tem que dotar, as instituições públicas têm 

que ser as universidades para cuidar disso. Então não dá para comparar, as funções são distintas. 

Quando muito, há quem defenda originalmente que era indissociável a função pesquisa e ensino em 

extensão. Do meu ponto de vista haja controvérsias. Há defensores dessa tese, mas eu acho que 

neste momento do Brasil eu acho absolutamente impraticável você querer ter ensino superior 

vinculado totalmente ao ensino  pesquisa e extensão, veja o caso, voltaríamos aos excedentes 

daquela época de 1964. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – A grande dificuldade é no sentido de 

quase um protecionismo. Eu acho que isso é um absurdo. As privadas são subordinadas ao 

Conselho Federal de Educação e as estaduais ao Conselho Estadual, quer dizer, essa distância que 

favorece a falta de fiscalização, porque imagino que o Conselho Estadual seja muito mais próximo, 

muito mais atuante por varias razões do que o Conselho Federal e isso já é uma discrepância 

gritante, em minha opinião. 

Acho que é uma proposta que nós devemos encaminhar para os legisladores federais, 

porque essa dicotomia não deve existir, como também em outras áreas, na Medicina como a CPI 

que nós fizemos aqui, é a mesma coisa. 
 

O SR. OTAVIANO HELENI – Foram levantados muitos aspectos interessantes e na fala 

do Prof. Arthur levantou-se alguns aspectos que vou tentar abordá-los num tempo relativamente 

aceitável, eu acho. 

Primeiro se eu entendi uma fala do Prof. Arthur sobre que doutor é para fazer pesquisa, me 

deixa eu usar o seguinte argumento. Em qualquer nível de ensino, a pessoa que leciona naquele 

nível de ensino tem aquele e muito mais do que aquele para ter condições de lecionar, quer dizer, 

então quem dá aula na pré escola tem que ter no mínimo ensino médio. Quem dá aula no ensino 

fundamental, pela LDB até se exige uma licenciatura e quem dá aula no ensino superior tem que 

pelo menos ter alguns anos a mais de educação formal, inclusive de treino, de habilidade e de 

competências que ele vai desenvolvendo ao longo da carreira. Então aceitar que possa haver 

professores sem doutoramento dando aula em universidade já é muito estranho. Em mestrado, 

intolerável. Agora sem nem sequer uma pós graduação. 

Como você citou, eu quero pegar uma carona e defender essa questão, é inaceitável que no 

ensino superior tenham pessoas dando aula tendo apenas o ensino superior. Quando ele conseguiu a 

maturidade? Isso é um projeto de lei que está no Senado, por isso que eu levantei. Eu não estou 

falando uma coisa abstrata que alguém disse não sei aonde. Eu estou falando de uma coisa que está 

num projeto de lei no Congresso Nacional, com editorial favorável a esse tipo de projeto de lei.  

Que país que a gente constrói desse jeito? 

Quanto a questão da importância dos vários níveis de ensino, acho bem colocado por várias 

pessoas, pelo Arthur e pela Deputada Leci também, qual o ensino mais importante, eu acho que 

depende para quem a gente pergunta. 

Se for para Petrobrás certamente é o curso superior na área de tecnologia. Se for para um 

economista, engenharia, agronomia, pecuária, etc. Se for para um psicólogo, educador certamente é 

a educação infantil. Se for para um cientista, certamente é o curso de graduação. Então eu acho que 

a resposta é geral, são todos. 

Você não constrói uma ponte de um lugar para o outro, um pedaço da ponte. Ou seja, ou a 

ponte vai ou a ponte não vai. Não dá para construir o meio da ponte, a ponta da ponte, etc. 

Outra questão nessa direção que eu queria apontar, que eu Cho que não ficou explicito aqui, 

mas é um fato importante, nós estamos com uma questão no ensino fundamental gravíssima. Na 

última década nós chegamos a reduzir o número de alunos que concluem o ensino fundamental. Se 

a gente tinha 25% de evasão antes da conclusão do ensino fundamental, lá pelo ano de 2000, ou 98 

e 99 mais ou menos, a evasão chegou a aumentar para 30%. 

Isso é a situação. O ensino fundamental apesar da Constituição de 88 dizer que ele é

obrigatório e gratuito, etc., até hoje ele não foi universalizado. 

 
cotistas foram alunos brilhantes. Não tiveram nenhum problema de serem cotistas, estudaram tudo, 

mas também tive a oportunidade certa vez de falar com o Ministro da Educação num encontro que 

tivemos em Brasília, que não bastaria apenas a cota. Teríamos que ter também a cota do livro, do 

transporte e da alimentação, porque quem é pobre, é pobre mesmo e não tem condições de 

continuar. 

Porque eu estou fazendo esse contraponto para questão do ensino fundamental? 

O senhor não acha Prof. Otaviano que se, principalmente o Brasil, não estou nem falando 

de São Paulo, estou falando de nosso país, se ele tiver uma atenção maior para o ensino básico, para 

o ensino fundamental, não vai haver um dia a procura de alunos paraenses pela Faculdade de 

Engenharia? 

O curso de Engenharia jamais vai (ininteligível) o Pará, entendeu? Só que o Pará também 

tem construção civil, então é muito legal que esse povo, povos indígenas na sua maioria que a gente 

conhece bastante, tenha oportunidade. Imagina a felicidade de ver um índio engenheiro. Eu gostaria 

de ver. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Geraldo Cruz, eu devolvo 

a palavra ao Deputado Simão Pedro logo após. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Então eu queria dizer que concordo plenamente com as 

colocações da Deputada Leci Brandão, mas eu queria Professor Arthur falou bastante aqui da 

estrutura do Conselho e dessa proposta de trazer a competência, avaliar e acompanhar as 

instituições privadas no Estado de São Paulo pelo Conselho. Isso levantou um problema também de 

estrutura do Conselho para dar conta de tudo isso. 

Eu queria fazer uma pergunta. Como que é a composição do Conselho? O senhor acha que 

o Conselho hoje tem uma representação suficiente, representativa do conjunto de  interesses da

educação aqui no Estado de São Paulo em relação a própria competência do Conselho? 

Precisa de mudanças também na composição, além da necessidade de recursos e de 

estrutura para que o serviço seja plenamente feito? É isso, Prof. Otaviano se quiser comentar sobre 

isso também. 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Vamos começar pela mais fácil. O Conselho da 

Educação é regido por uma lei estadual 10403/71 e essa lei foi criada a semelhança da lei que criava 

o então Conselho Federal de Educação. É copia fiel. E a nomeação é por conta do Governador 

autocraticamente. A lei diz que deve ter representantes de notório saber no campo da educação e 

que representam os segmentos públicos e privados. 

Eu quero dizer que, grosso modo, essas coisas têm sido respeitadas na sua maioria, mas não 

significa que de 71 para cá deva merecer outro tipo de conceito de nomeação. 

Particularmente eu acho que se transformarmos num órgão corporativo, vai virar outra 

coisa que não um Conselho de Educação. Também não é o caminho. Aí é fechar o Conselho. Mas 

eu acredito que precisa um aprimoramento no sentido de não ficar apenas na vontade do Sr. 

Governador e que se eles tem tido bom senso e boa vontade de nomear gente na área de educação, 

pode não ter porque isso é feito por um decreto. 

Respondi sua questão? Olha Professor, hoje está bom. Podia ser melhor? Podia. 

Eu sou suficientemente malcriado para dizer dos meus pares. Talvez porque eu sou o 

primeiro, que se tivesse muitos critérios (ininteligível). Eu assumo essa questão. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Professor, como é que funciona esse 

Conselho? São reuniões apenas, existe uma parte administrativa, executiva que emana diretrizes, 

ordens? 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – O Conselho  e os 24 conselheiros eles não devem 

ter função profissionais, são conselheiros. O Conselho tem que ser dotado de um órgão técnico que 

vai efetivamente proceder a avaliação, avaliar in-loco. O trabalho duro, técnico tem que ser feito por 

uma estrutura que também é de 71. Auxiliar, na verdade o conselheiro quase que seria um auxiliar. 

Alguém que votaria o produto final depois do estudo feito. Mas guardadas as devidas proporções 

seria o mesmo que... O Conselho tem uma estrutura muito parecida com uma Casa Parlamentar. Até 

o formato. Se não tiver a estrutura técnica, formar os processos para que os Deputados votem, é o 

mesmo que acontece nos Conselhos. Os conselheiros fazem o processo, vai... Não é viável. Se nós 

acrescentarmos ao Conselho, todas as instituições privadas da noite para o dia, sem dotar, vai piorar 

muito porque não tem quem faça isso. É preciso fazer isso articuladamente, dotar o Conselho eu 

diria muito mais do que em estrutura técnica. A universidade pública tem que ajudar. A USP, 

UNESP e UNICAMP que me mande, disponibilize 10 especialistas cada uma delas para fazer as 

avaliações nas instituições privadas. A função público do ensino superior não é só o atendimento do 

aluno.  

O Governo Federal faz isso e investe altamente no ensino superior porque não tem rede de 

educação básica. O Ministério da Educação tem uma escola de educação básica que é a Dom Pedro 

II e as escolas técnicas federais que são o ensino técnico.  
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Então ele é pequeno, note, eu falei que no Brasil corresponderia a 250 reais por mês para 

custos das universidades da Califórnia. Não estou falando de um curso de Pedagogia noturno de 

1.800 horas no dia que você pode ir vai, e no dia que não pode ir não vai. Eu estou falando de um 

curso de tempo integral, de engenharia plena, medicina, história etc., numa universidade da 

Califórnia.  A coisa é incomparavelmente menor o custo. 

Segundo, é um problema para eles também. Quando na crise de 2008, que ela chegou, eles 

tiveram gravíssimos problemas, com o aumento de desemprego,  a procura as universidades 

diminuiu por causa das condições econômicas, muito parecido com o que aconteceu aqui no Brasil 

na década de 80. 

O segundo ponto é que os fundos que existiam para financiar esse tipo de educação, com a 

crise, secaram. 

Então excelente exemplo, ensino pago é ruim, e sendo privado pago é péssimo. 

Eu acho que não podemos ir nesse caminho. A gente já pagou um preço muito alto por isso. 

Não tem porque a gente continuar pagando um preço tão alto por um erro que a gente sabe corrigir, 

sabe pegar o caminho correto. 

Eu queria só citar aqui para finalizar o seguinte: no Estado de São Paulo o investimento

público em todo o ensino de graduação público , nas instituições estaduais e nas federais. Atenção, 

nos ensinos de graduações, eu estou excluindo a parte das universidades que correspondem a 

pagamentos de previdência, porque isso aí não podia nem sequer ser considerado educação, e 

separando mais ou menos proporcionalmente ao número de estudantes o que seria graduação e 

pesquisa,  e pós graduação, ciência e tecnologia. 

Somando toso os gastos das universidades, a gente não chega a mais do que 0,3 ou 0,4 % 

do PIB paulista. Com 0,3 ou 0,4 % de um PIB de um país investido no ensino superior de 

qualidade, que respondam as necessidades e demandas da sociedade, nenhum país vai para frente. É 

inviável, não tem mágica para fazer isso. Não há discurso, medida provisória, ou mesmo revolução 

que resolve esse problema. Esse problema tem que ser equacionado. Nesse aspecto eu concordo 

com o Prof. Arthur. Nós estamos pagando caro por isso, e vamos pagar mais caro do ponto de vista 

social, cultural, econômico, etc. 

E não estamos falando de um absurdo. Notem quando a gente fala mais dinheiro para 

educação, veja se eu fizer mais 1% da educação para mais para educação, isso corresponde nos 

últimos anos para o crescimento do PIB de 3 meses ou 4 meses. Eu estou falando o seguinte: jogue 

na educação pública apenas o equivalente a 3 meses de crescimento do PIB dos últimos 7 ou 8 anos. 

Não estou falando quebrem o Brasil, ou fecha. Eu estou falando de uma pequeníssima coisa. 
 

Nós sobrevivemos a crise de 2008 onde foi comido 5% do PIB embora hoje esteja pior do 

que podia estar se não tivesse a crise de 2008/2009 mas não é nenhum fim de mundo. Ora, se você 

transferir para educação pública 5% do PIB a mais, claro que a gente vai perceber. É um celular a 

menos, mas é uma sala de aula a mais. Talvez seja um carro novo a menos, mas talvez um veículo 

de transporte escolar a mais. Talvez seja uma televisão a menos, mas certamente serão 2 

computadores a mais. Seja um metalúrgico a menos empregado, mas vai ser um professor a mais 

empregado. Ou seja, você só tira o crescimento do lugar, não é nem para comer o crescimento, é 

para mudar o crescimento do lugar.  

A gente teria passado despercebido se a gente nos últimos 7 ou 8 anos tivéssemos a cada 

ano transferido 1% ou meio por cento para o setor educacional. A realidade seria totalmente 

diferente e passaria totalmente despercebido por nosso dia a dia. Talvez os carros fossem em média 

um ames mais valho, mas que diferença faz. Talvez a gente trocasse celular um mês mais tarde do 

que troca, alguma coisa desse tipo, mas em compensação o telefone da escola, o salário do 

professor, a iluminação da escola etc., todas melhores. Então por que não fazermos isso? Essa é a 

grande pergunta. A gente prefere seguir esse caminho, então vamos seguir. Pagamos e estamos 

pagando caríssimos. Estamos dentre os três países sul americanos com a maior taxa de 

analfabetismo juvenil, ou seja, representando o que o nosso sistema escolar fez nos últimos anos, 

nas ultimas décadas. Não estou falando de pessoas mais velhas analfabetas, estou falando de jovens 

de 15 aos 24 anos analfabetas. Nós estamos entre os três ou quatro piores e no ensino superior  

estamos entre as três piores taxas de inclusão no ensino superior. E ainda uma inclusão no ensino 

superior que em grande parte não está dando retorno nenhum. Não tem sentido algum a gente pegar 

um bom estudante, selecionado pelo ENEM de classe social desfavorecida e colocá-lo para fazer 

um curso superior de 2 mil horas de aula, numa área de conhecimento que nenhum retorno vai dar e 

eventualmente nem mesmo para ele profissionalmente. 

Então eu acho que é esse o problema que os Deputados têm em mãos para resolver. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós estamos já no final da nossa 

reunião, mesmo porque o espaço será usado por outra reunião a seguir, mas eu queria fazer uma 

pergunta. O assunto tem sido bastante discutido e eu tenho interesse especial em saber o parecer dos 

senhores. 

Quando eu era Deputado Federal em 99/2000 este projeto de cotas fui eu quem apresentou 

e ele dizia o seguinte: depois ele foi substituído, aglutinado, a paternidade foi mudando, mas não 

importa. Eu queria trazer o assunto à baila que era uma novidade que o meu projeto dizia 

exatamente isso: que destinar-se ia 50% das cotas das universidades públicas a alunos egressos da 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Eu vou dizer para o senhor que há engano na sua 

informação. 

 

O SR. OTAVIANO HELENI – Não há engano. O dado está disponível na página do 

INEP, existem as sinopses estatísticas. 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Estão disponíveis os dados da Secretaria da 

Educação a todos que quiserem consultar para gente (ininteligível). 

 

O SR. OTAVIANO HELENI – Bem, vamos tentar. A questão é a seguinte, eu preciso 

tomar o meu calmante. Desculpe a brincadeira, vamos parar com isso. A questão é a seguinte. Eu 

estou me referindo a conclusão do ensino fundamental. O número de alunos matriculados do 1º ao 

9º ano escolar atualmente é até mesmo maior do que a população nessa faixa etária, então dá a 

impressão de universalidade. O problema é que nós ainda temos o grande problema da reprovação. 

Então o estudante para ir um ano para frente na média, ele tem que fazer 1,2 ou 1,3 anos de escola e 

isso incha. 

Mas do ponto de vista de conclusão no Estado de São Paulo, o número de conclusões no 

ensino fundamental é ligeiramente superior a 70 ou 75%. A evasão é de 25% ou um pouquinho 

menos no Estado de São Paulo. No ensino médio, no Estado de São Paulo se formam 450 mil

estudantes por ano, aproximadamente, quando um ano de (ininteligível) etária dá 700 mil pessoas. 

Ou seja  a evasão é de 750 mil pessoas mais ou menos. A evasão é quase 50% depois do ensino 

fundamental. Então é essa a situação. 

Eu abordei esse ponto porque é bom a gente saber que há uma enorme evasão  no ensino 

fundamental, crescente da última década, década do plano nacional de educação cujas metas não 

foram cumpridas. Essas metas não apenas não foram cumpridas, como nós nos afastamos da 

década. E essa a realidade que a gente está trabalhando. E isso daí são dados concretos que existem 

nos dados da Secretaria, do MEC, do INEP etc. 

Mas o tema aqui é a questão do ensino superior privado. Então eu vou voltar a esse tema e 

fazer o seguinte raciocínio: quem financia a sistema de ensino, qualquer que seja a forma, privado, 

público, por imposto, mensalidade é o povo, é a população. Não existe outra fonte de recurso na 

sociedade. você pode financiar diretamente, pagando a mensalidade do bolso, pode pagar uma taxa, 

um imposto que o setor público organiza e financia, isso é uma questão que passa até por uma 

questão política, mas até que seja a coisa, quem financia é quem gera a riqueza do país, que é quem 
 
trabalha. Não existe outro gerador de riqueza do país, não existe outra máquina que gere bens, 

produtos e serviços que não seja a pessoa que está trabalhando. 

O segundo ponto é o seguinte: como eu disse e vou insistir, num curso de igual qualidade, o 

setor público oferece com investimento menor do que o setor privado. É mais barato formar um 

estudante numa engenharia plena num setor público do que no setor privado. É mais barato formar 

um economista bom no setor público do que no setor privado, um licenciado e assim por diante. 

O terceiro ponto é o seguinte: o setor privado só oferece cursos aonde ele é viável 

economicamente, enquanto que o setor público pode oferecer os cursos de que o Brasil precisa. 

Então faltam médicos em tal região, faz um curso de Medicina lá. Faltam professores , engenheiros, 

químicos, historiadores fizemos esses cursos lá. O setor privado não. O setor privado depende da 

existência da clientela, então ele não consegue fazer isso. 

Então a pergunta é obvia. Por que o setor privado? Quem ganha com isso? O que a 

sociedade ganha com isso? O que o PIB cresceu? O bem estar da população está respondendo às 

demandas sociais? Eu acho que a resposta é negativa para tudo isso. Não tem sentido o que 

aconteceu no Brasil. 

Eu insisto, o setor público ele é regra mundial da educação. Mesmo nos Estados Unidos a 

educação  é pública na enorme maioria.  

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Pode citar de que forma? 

 

O SR. OTAVIANO HELENI – Vou citar os números já, desde que o senhor está na 

provocação, mas vamos lá. Os números eu te digo exatamente. Nas universidades da Califórnia, a 

taxa que o estudante paga é da ordem de 10 mil dólares por ano. Eu não defendo o pagamento. 

Esses 10 mil dólares por ano é da ordem de 1/5 da renda per-cápita americana. Seria mais ou menos 

equivalente a uma mensalidade no Brasil  da ordem de 250 reais por mês. Sou absolutamente 

contra, eu só estou relativizando.  

Tem as grandes privadas, as Harvard que cobram 50 mil dólares por ano, mas são 

pouquíssimas, e além do mais o estudante que não pode pagar, há fundos nessas grandes 

instituições que custeiam as suas despesas estudantis. Mesmo esses 10 mil dólares, mas eu vou 

voltar a ele porque é um problema bastante interessante, ele é perto do poder aquisitivo do 

americano uma coisa muito pequena, e há fundos públicos que o financiam com juros baixos, que 

esteve até recentemente em disputa no Congresso americano. Quem leu o jornal com atenção viu 

que na negociação tinha isso também. os republicanos tentando tirar o financiamento a juros 

subsidiados desse empréstimo. 
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O SR. OTAVIANO HELENI – Eu só quis citar esse exemplo porque vai na mesma 

direção. Para estudantes que normalmente entram pela licenciatura, de faixa sócio econômica muito 

desfavorecida, no primeiro, segundo ano, eles levam um baque e muito difícil de sustentar o curso, 

mas quando eles caem numa instituição que os acolhe melhor, inclusive quando eles conseguem 

uma primeira bolsa de iniciação cientifica, a coisa muda. O estudante que estava no limite de 

conseguir ser aprovado no primeiro ano, segundo semestre, terceiro semestre, no quarto ano ele está 

entre as notas mais latas da instituição. 

Então não resta dúvida de que a exclusão, nós excluímos o ensino fundamental no Brasil, 

30% dos nossos jovens no ensino médio já chegam quase a metade excluído. Tem potenciais 

enormes para fazer PIB, Saúde, Ação, Tecnologia. Bem Estar e etc., e nós estamos sucateando, ou 

seja, um país que usa metade do seu potencial. Mais ou menos como tira 2 barris de petróleo e joga 

um fora e aproveita outro. Assim não vai para frente, como não estamos indo. Compare-se números 

internacionais em grande período. 

Mas a questão das cotas elas foram adotadas por vários países do mundo. Os Estados 

Unidos tem as cotas raciais, a Índia quando assumem os governos laicos eles têm as cotas para os 

intocáveis, os dalites. Na Indonésia, tem vários países que tem vários tipos de cotas em função da 

sua realidade social e econômica. Entretanto, esses países todos eles, adotam as cotas no mesmo 

momento que tiram as barreiras, então adotou as cotas para (ininteligível) nos Estados Unidos, 

exatamente na mesma época que as barreiras foram retiradas. Quem adotou as cotas na Índia foram 

exatamente os governos republicanos, laicos, que não reconheciam a divisão religiosa. 

Aqui no Brasil nós somos esquizofrênicos porque nós criamos as cotas e deixamos as 

barreiras. Não tem sentido. Se a gente deixa barreira até na escola pública, a gente deixa barreira na 

distribuição de renda, a gente deixa barreira da exclusão, da pobreza e falamos que agora tem cota. 

Isso é um país esquizofrênico. Não dá para resolver o problema e criar o problema ao mesmo 

tempo. 

Aí acho que é um erro bastante marcante. Até tem um artigo sofre isso publicado na Folha 

de São Paulo que eu reproduzo meus artigos num Blog que chama Blogolitica, que a gente pública 

no Estado, um jornal mais ou menos a direita, até o Brasil de Fato que é até um jornal que podem 

alguns não gostarem, mas certamente não é um jornal de direita, é de esquerda. No meu Blog está lá

sobre a cota fazendo essa comparação internacional e essa analise. Vamos colocar as cotas, mas 

vamos tirar as barreiras. 

Outro problema da cota são os números. A gente tem uma vaga para 8 concluintes do 

ensino médio. Ainda que a gente dê uma cota para esses estudantes da escola pública, a gente está 

falando de uma coisinha desse tamanho. Não arranha a superfície do problema. Resolve, minora, 
 
resolve o problema daquele que foi beneficiado, mas você não pode tomar uma decisão pública, 

coletiva depois da proclamação da Republica olhando para o indivíduo. A gente tem que olhar para 

políticas públicas do Estado, que qualquer decisão vai ter um indivíduo ou outro que será 

beneficiado, não resta dúvida, mas isso não pode ser justificativa para decisão. Tem que ser com 

base pelo menos numa política republicana, senão tudo é justificável. A gente tem que ter em vista 

essa questão educacional. Para questão educacional isso é um caminho, é uma solução, como fazer 

e etc.? alguém vai ser beneficiado? Em qualquer situação alguém vai ser beneficiado. Se eu soltar 

uma bomba daqui não sei aonde limpando toda a Avenida Brasil, em 15 minutos eu estou em casa. 

Isso resolve meu problema, mas cria um problema para um monte de outras pessoas. Não é assim 

que a gente tem que raciocinar quando a gente fala num negócio coletivo, público, democrático, 

republicano. 

O último ponto a questão da privatização por dentro como se chama, nós temos gravíssimos 

problemas nas instituições públicas brasileiras em geral, na educação em particular e nas 

universidades paulistas e na USP e com as organizações  privadas. São fundações estritamente 

privadas, elas foram criadas em cartório por pessoas físicas, é uma fundação privada de direitos 

privados e criada por pessoas físicas. A única fundação não privada no âmbito daquelas 30 ou 40 

que circulam pela universidade de São Paulo é a FUVEST, todas as outras são privadas. Essas 

fundações num certo momento ela chegava a usar o espaço da universidade, funcionários, telefone, 

salas da universidade para dar os seus cursos cobrados. Essa situação foi revertida. Ela foram 

obrigadas a regulamentar um pouco essa situação. Saírem do campus, por exemplo, foi uma decisão 

do Ministério Público, se não me engano um TAC do Ministério Público, uma situação 

absolutamente intolerável. Elas ainda existem em termos nacionais. Até regulamentar em nível 

federal e até com um perigo muito grande que a gente corre no momento... Tem uma proposta de se 

criar fundações ligadas a universidade para desenvolvimento cientifico e tecnológico. 

Em 1998/99 o próprio PT que hoje é Presidência da Republica entrou com uma ação junto 

com o PDT, se não me engano, contra essa legislação. Agora as coisas se inverteram. A Presidente 

é do PT e o processo está lá. Isso é uma fundação privada que ela surge sempre com um bonito 

discurso que é semi verdade. Não é verdade nessa proporção. Segundo, que se esse for o problema 

vamos resolver esse problema e não criar outro. Se a administração pública é burocrática, é difícil 

vamos resolver esse problema.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – E gozam de benesses. A contratação 

pelo pode público, muitas vezes as isenta de licitação. Seja de mão de obra , de produtos, as isenta 

de licitação e elas não em nada de público.  

 
rede pública. Não falando em cotas, porque eu acho que essa discriminação que existe, esses 

discriminados se incluem nos alunos da rede pública. Então os negros e outras categorias estão 

integradas nesses alunos que não conseguem, que só estudam na rede pública enquanto ensino 

fundamental e médio e depois não tem acesso a faculdade. 

Eu queria saber a opinião disso de vocês nisso que se transformou hoje em cotas. Eu ainda 

prefiro o meu projeto porque ele é muito abrangente, ele inclui todas as categorias porque eu acho 

que se agrupam mesmo nesses alunos egressos da escola pública.  

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Pela ordem Sr. Presidente. Eu quero agradecer 

tudo o que o senhor acabou me ajudando que eu estou aqui aguardando a minha resposta 

ansiosamente. 

 

O SR. ARTHUR FONSECA FILHO – Eu acho que as políticas afirmativas, das quais as 

cotas é uma parte, elas têm a sua função social, elas têm relevância, elas têm sinal histórico e tem 

momento histórico, mas no entanto elas não têm função de resolver o problema que nós estamos 

tratando aqui no sentido de  equacionar a procura e a oferta de vagas. 

Eu acho que sempre que se fizer, mesmo em relação a ser pública ou cota racial, é preciso 

ser pensada exatamente para você não empurras soluções externas para favorecer em função de 

demanda. Você precisa tomar cuidado no sentido de elaborar e também para não minar certos 

valores que são tão consagrados quanto aos direitos de minorias. Então é preciso fazer e eu acredito 

que nem sempre essas soluções são bem resolvidas. 

Vou dar um exemplo para vocês, hoje e concreto. Os alunos de ENEM hoje com mais de 18 

anos se terminarem o ENEM tem um certificado de ensino supletivo expedido pelo INEP. Esse 

aluno é egresso de escola pública? Não necessariamente. E o problema também não é o fato de ser 

público ou privado. As escolas federais até recentemente, antes desse último crescimento, elas era 

altamente disputadas no início no vestibulinho e as pessoas que passavam desse vestibulinho eram 

as pessoas privilegiadas. Os egressos dessas escolas eram alunos de escola pública em função 

(ininteligível). 

É preciso pensar em todas essas situações para preservarmos o interesse e o valor ético da 

preservação das cotas, da preservação do fato concreto do que ele pode provocar no futuro, sem 

desmontar valores legítimos que existem nos mecanismos de seleção como um todo. 

Eu vou dar por encerrada minha participação. Quero agradecer, eu tenho um debito aqui de 

mandar aos Deputados os números que eu utilizo com relação a crescimento de conclusão de ensino 

fundamental e médio. Estou extremamente otimista com relação a isso, acho que o Brasil vai num 
 
bom caminho por conta de que? O FUNDEF, a lei do FUNDEF foi a melhor pensada nesse país. Eu 

sou absolutamente favorável a determinar uma prioridade. 

Eu acredito que não há solução no Brasil sem contar nos próximos 20 anos com a iniciativa 

privada. Então é melhor fazer com que ele funcione bem. 

 

O SR. – Sr. Presidente só para uma justificativa. É ruim por conta da presença de dois 

ilustres e bons professores, até uma discussão muito boa e com a saída dos Deputados, eu faço parte 

de outra Comissão que começa agora ao meio dia. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós estamos encerrando aqui e 

realmente o debate foi muito interessante e uma pena, mas quem sabe eles se dispõem a virem em 

outra ocasião, porque nós não conseguimos extrair deles tudo o que eles podiam nos oferecer. O 

tempo foi curto. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Gostaria de que se eles pudessem falar a respeito do que se 

fala sobre privatização do ensino superior público, ou seja, essa utilização de instituições privadas 

que cobram mensalidades, utilizando as estruturas públicas. A ADUSP embora o senhor tenha sido 

prejudicado ao não ser comunicado de que esse tema de profundo interesse dessa Comissão, quiser 

fazer um comentário ou se quiser posteriormente nos enviar os estudos, eu acho que poderia ajudar 

bastante nessa CPI.  

 

O SR. OTAVIANO HELENI – Aproveitando e falando sobre a questão levantada pela 

Deputada Leci sobre as cotas, acho que há evidencias das cotas do desempenho do estudantado seja

por cota racial, seja por cota do tipo de escola que freqüentou, etc., mesmo na UNESP e na 

UNICAMP há dados bastante claros sobre aqueles que foram beneficiados com adicional na nota, 

enfim, na USP a gente detecta muito frequentemente alguns cursos de baixa procura, eles acabam 

sendo procurados por estudantes vindo de regiões geográficas e faixas de renda bastante 

desfavorecidas. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Mas eles têm disponibilizado cursos 

de baixa procura. Nós entramos com um projeto aqui na Casa no sentido de disponibilizar todos os 

cursos, inclusive aqueles que têm, em relação às universidades estaduais, disponibilizando vagas em 

todos os cursos de nossa universidade. 
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não tem condições de competitividade. Então, nós estamos ouvindo pessoas da área interessadas na 

busca de um diagnostico e de soluções para essa questão que é de real importância para nós do 

Estado de São Paulo. Tem a palavra o professor Celso Napolitano. 

 

 O SR. CELSO NAPOLITANO – Muito bom dia, eu primeiramente queria cumprimentar 

o Deputado Celso Giglio e excelentíssimos Deputados aqui presentes Deputada Leci Brandão, 

Simão Pedro, Vitor Sapienza, Geraldo Vinholi. Agradecer o convite feito a Federação dos 

Professores do Estado de São Paulo que estou representando aqui na qualidade de Presidente da 

Federação e gostaria de pedir licença ao digno Presidente Deputado Celso Giglio para que o meu 

companheiro professor Luiz Antônio Barbalho Presidente do SIMPRO utiliza-se a palavra em 

primeiro lugar, para que não houvesse repetição nos nossos depoimentos, nós fizemos uma certa 

combinação de depoimentos e o professor Luiz Antônio Barbagle então, seria o primeiro a falar se o 

senhor me der essa possibilidade eu agradeço.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Tem a palavra o professor Luiz 

Antônio Barbagle. 

 

 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – Bom dia a todos, em nome da diretoria do 

Sindicato dos Professores de São Paulo eu agradeço o convite que nos foi formulado para podermos 

expressar-nos sobre a questão do ensino privado superior no Estado de São Paulo. O que aconteceu 

foi que a partir de meados dos anos 90, o Governo Federal toda a estrutura do ensino privado 

superior está vinculado ao Governo Federal no caso do ensino privado. O Governo começou a fazer 

concessões para autorização de funcionamento de universidades, essa é uma modificação muito 

importante e profunda na relação da constituição de novos cursos, porque as universidades pela 

Constituição da República elas são autônomas nos seus caráteres didáticos pedagógicos e 

administrativos. Então, o artigo Constitucional permite a autonomia e a liberdade da universidade, 

autonomia universitária, isso é de extrema importância porque também vamos relembrar que esta 

Constituição foi feita no fim do regime militar brasileiro onde houve inúmeras cassações de 

professores vinculados as universidades, naquela época praticamente todas eram públicas e a partir 

do artigo 207, a ingerência do Governo fica menor dentro das universidades, aqui no Estado de São 

Paulo inclusive as universidades tem através dos senhores verbas de ICMS absolutamente 

destinadas ao custeio das universidades paulistas. O fato de nós começarmos a abrir as instituições 

privadas de ensino como universidades permitiu que estas instituições fizessem a abertura de todos 

os cursos que lhes conviesse como isso é feito até hoje, num segundo momento antes desse 
 
momento isso só acontecia em instituições de ensino superior, geralmente instituições pequenas e o 

Governo naquela época através do Conselho Federal de Educação tinha que autorizar o 

funcionamento das faculdades, os institutos de ensino superior. A partir da constituição das 

universidades e com a autonomia que lhes foi dada e que lhes é garantida pela Constituição, isso é 

importante ressaltar, todas as empresas que se mantiveram como universidades partiram para os

seus cursos, num segundo momento ainda dentro do Governo mais ou menos em 1998, o Governo 

Federal autorizou através de Decreto que os chamados centros universitários também tivessem 

autonomia Constitucional. Então, hoje podem constituir cursos novos, remanejamento de vagas, 

remanejamento de turnos tanto as universidades quanto os centros universitários, a diferença é que 

num você tem pesquisa, extensão e conhecimento e no outro você trabalha basicamente com o 

conhecimento, isso gerou de uma forma um tanto quanto desregrada a abertura de novos cursos, e 

isso modifica o conceito de cursos universitários dentro do Brasil, fica uma situação delicada a 

partir do momento que ninguém pode ser contra a expansão da educação, se é um direito que deve 

ser o mais rápido possível universalizado com certeza é a educação no nosso ponto de vista. Então, 

fica uma situação delicada como eu dizia porque apesar de nós apoiarmos a expansão para que a 

universidade, para que a educação seja aberta universalizada a todos os brasileiros, ela precisaria 

passar por um processo de qualificação melhor. Então, os professores que foram para as instituições 

de ensino superior eles através dos cursos de pós-graduação atingiram a maturidade para trabalhar 

nesses cursos, acontece que o outro regime que é o regime de pós-graduação também é agora ao 

contrário da universidade em cursos de graduação não há liberação para os cursos de pós-graduação 

então, se por um lado a universidade pode produzir o curso que ela assim desejar, por outro lado a 

universidade privada é submetida ao crivo da CAPS para a constituição dos cursos para o ensino de 

pós-graduação em regime de mestrado e doutorado não em regime de especialização. Então, aqui 

neste ponto eu penso que o nosso Estado através da nossa Assembleia Legislativa poderia fazer um 

incentivo nas instituições de fomento para que elas também auxiliassem a qualificação no regime de 

pós-graduação aos professores que estão no ensino privado, isso tem acontecido por Legislação 

Estadual para os professores que trabalham no ensino básico ou através desta Casa a Legislação 

formulada é que nós podemos trabalhar e fazer no ensino básico e fazermos os cursos de mestrado 

através da Legislação promovida por esta Casa, mas nós também gostaríamos que entidades de 

fomento tipo FAPESP, por exemplo, também estivessem ligadas e trabalhando nesse sentido pra 

formação do professor em pós-graduação no mestre e no doutor, não em especialização porque a 

especialização esta relativamente aberta há vários cursos na linha de especialização, com isso 

fechando esse bloco, todas as instituições universidades e centros universitários passam a dominar o 

mercado, eu estou usando a palavra mercado objetivamente não tem rodeio na palavra é mercado 

O SR. OTAVIANO HELENI – Esse é um problema gravíssimo. Um órgão  público 

contrata uma fundação dizendo que não precisou fazer licitação porque é uma fundação ligada ao 

setor público, a fundação do setor público vai lá e contrata os serviços de terceiros, eventualmente 

até de docentes e funcionários da própria universidade, e ela é privada e ela fala que pode fazer isso. 

Isso dá rolo até em Tribunal de Contas. Tribunal de Contas não gosta disso e nem sempre aceita. 

Então as fundações elas são um problema gravíssimo de qualquer forma que elas existam, 

ligadas a instituição. É uma fundação privada ligada a fundação privada como qualquer fundação, 

mas não pode ter nenhum relacionamento privilegiado com instituição pública, muito menos como 

é a Universidade de São Paulo cujo relacionamento se dá pela base. A alta direção da fundação e a 

mesma que está no Conselho do departamento, da congregação, da diretoria, na chefia do 

departamento, no Conselho universitários e etc. 

Isso é péssimo, porque é o tal do conflito do interesse. Eu sou o contratante de um lado e o 

contratado do outro. Isso é inaceitável. Há se não me engano uma ação ate movida pela ADUSP que 

está em âmbito não sei se no Ministério Público ou em um órgão judiciário direto sobre esse

conflito de interesse. 

Bom eu agradeço a oportunidade em nome da Associação dos Docentes da universidade de 

São Paulo por eu poder me manifestar nessa Comissão e espero ter trazido aqui parte da posição da 

Associação, mas também por vivencia também a posição da Unicamp, Unifest e outras entidades 

que representa os docentes das instituições públicas no e do Estado de São Paulo. Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Agradecemos a presença dos dois 

ilustres palestrantes que realmente contribuíram bastante para o desenvolvimento de nossos 

trabalhos. 

Próxima reunião 4ª feira as 10 hs da manhã; 

Está encerrada a sessão. 

 

*      *      * 
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O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB - Havendo número regimental declaro

abertos os trabalhos da 5ª reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito do Ensino Superior, 

constituída com a finalidade de apurar a real situação do ensino superior praticado pelas instituições 

particulares no âmbito do Estado de São Paulo com a seguinte pauta: 

 Ouvir o professor Celso Napolitano Presidente da FEPESP (Federação dos Professores do 

Estado de São Paulo)  

 Ouvir o professor Luiz Antônio Barbagle Presidente da SIMPRO (Sindicato dos 

Professores de São Paulo) 

 Deliberar sobre requerimentos e questões relativas a programação e outros assuntos de 

interesse dessa CPI. 

 Solicito a secretária a leitura da Ata da reunião anterior. 

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Para solicitar a dispensa da leitura da Ata da reunião 

anterior. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB - É regimental, está dispensada a 

leitura da Ata da reunião anterior e considerada aprovada. Registro a presença dos senhores 

Deputados Vitor Sapienza, Leci Brandão, Simão Pedro, Geraldo Vinholi e este Deputado na 

Presidência. Eu convido o professor Celso Napolitano Presidente da FEPESP (Federação dos 

Professores do Estado de São Paulo) que já tomou assento à mesa para usar da palavra. A Comissão 

Parlamentar de Inquérito senhores palestrantes ela surgiu buscando a real situação do ensino 

superior das instituições particulares do Estado de São Paulo porque as universidades públicas têm 

acesso apenas a alunos nas classes mais abastadas de maneira geral, enquanto os alunos de classe 

menos abastadas que são aqueles que são egressos da escola pública acabam indo para as escolas 

privadas, e a nossa preocupação é de buscar esses esclarecimentos porque na maior parte das vezes 

os alunos que saem das escolas particulares não conseguem adentrar no mercado de trabalho porque 
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 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – Em termos de formação de patrões, os patrões 

eles são até 1998, eles são mantenedores de instituições de ensino superior, empresas sem fins 

lucrativos e todas são filantrópicas e, a partir do fim dos anos 60 até 1998, que o Governo começou 

a autorizar as faculdades isoladas, em 1964, mais ou menos até 1998, em 1998, você é autorizado a 

fazer empresas com fins lucrativos então, a modificação na linha do patrão acontece ai, aos artigos 

que versão com a questão da universidade especificamente estão amparados e não foram mexidos 

são três ou quatro que trabalham com a questão das instituições de ensino superior na Constituição 

da República, depois obviamente, a partir de 1998, você permitiu os fins lucrativos criaram-se 

sociedade anônima, nós estamos, em 2011, e eu acredito que a primeira tenha sido em 2006, que foi 

a Anhanguera. No ponto de vista da estrutura da universidade você tem instituições de ensino 

isoladas dos anos 60 até mais ou menos 1994, no fim do Governo Itamar, no começo do Governo 

Fernando Henrique você começa a ter universidades, dá-se autorização para que as instituições se 

tornem universidades, no fim do Governo Itamar, em 1993, e no começo do Governo Fernando 

Henrique, em 1994, é que essa modificação acontece, mais ou menos no em torno de 1998, que essa 

também é uma coisa que interessa, através de Decreto não é nem Lei é um Decreto Presidencial 

autoriza-se os centros universitários a terem autonomia universitária prevista no artigo 207 da 

Constituição Federal, esse é um outro dado importante, porque os dois universidades e centros 

universitários tem o direito de abrir os cursos que eles quiserem, não precisa mais se submeter a 

autorização para abrir o curso, isso pesa muito porque agiliza o processo e a gente costuma dizer 

que na região leste da cidade de São Paulo havia uma faculdade que tinha fisioterapia ela tinha 300 

candidatos e 100 vagas e com essa liberdade os patrões da região leste de São Paulo eles fizeram 

1.000 vagas de fisioterapia e continuam tendo os mesmos 300 candidatos então, como eles 

entenderam que fisioterapia enchia, lotava as salas, eles foram construindo escolas de fisioterapia e 

a quantidade de candidatos continua a mesma, agora você tem oito instituições que tem fisioterapia 

com os mesmos 300 alunos, isso é outro problema que você vai ter ali na frente porque a instituição 

sem a escala que você se referiu, porque uma ganhava e fazia caixa com 100 agora oito não fazem 

caixa com 300 vagas então, você ganhou outro problema porque você abriu em excesso e não tem 

candidatos, mesmo porque, na sequência até dentro da sua colocação inicial não há mercado para 

esse enorme número de candidatos que acaba se formando, por isso em determinadas situações o 

compartimento é fechado não tem a expansão. Outra coisa que a gente percebeu e isso interessa a 

todos nós é que os cursos que mais estão fechando são os de licenciatura, formação de professores e 

o curso de ensino básico são os cursos que mais estão sendo fechados. 

 
 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Mas, será que tem professor para 

tudo isso? 

 

 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – É uma coisa diferente, os cursos profissionais, 

por exemplo, de direito eles formam dois, três mil, quatro mil, cinco mil, 20 mil no Brasil inteiro 

advogados bacharéis por ano e essas pessoas que serão aproveitadas para dar aulas no curso de 

direito. Então, os cursos profissionais como medicina, odontologia e direito esses vão ter sempre 

pessoas formadas na área para trabalhar esses não nos chocam mais, o que você não tem e ai você 

tem razão são os cursos do ensino básico, por exemplo, eu fiz licenciatura e física, é um mercado 

eterno porque não tem ninguém que queira fazer isso, mas quando eu fui para física, os que tinham 

feito química já tinham um mercado eterno porque ninguém ia para licenciatura ia para a indústria. 

O professor Celso é matemático, por exemplo, o curso de matemática hoje ele é restrito a 

pouquíssimas instituições privadas em São Paulo, matemática, letras, que são cursos universais 

porque física, química só tem um pedacinho para trabalhar, mas matemática e letras você desde a 

primeira série do ensino fundamental tem como trabalhar. Então, mercado de trabalho não falta 

neste caso, faltam pessoas para o mercado de trabalho. 

 

 O SR. CELSO NAPOLITANO – O professor Luiz Antônio fez um histórico de como 

ocorreu a modificação no mercado de trabalho e na questão universitária do ensino particular, eu só 

gostaria de lembrar que ocorreu toda essa ampliação de vagas no ensino universitário privado a 

partir do momento em que havia os excedentes, lembra da figura dos excedentes, que eram as 

pessoas aprovadas no vestibular que tinha nota acima de cinco e não conseguiam obter vagas nas 

universidades que eram basicamente privadas, o que eu me lembro e que prestei vestibular, em 

1970, havia basicamente as universidades públicas e algumas instituições de ensino privado, havia 

na minha memória duas universidades privadas que era o Mackenzie e a PUC e as outras eram 

instituições de ensino superior tipo Escola de Engenharia Mauá, FAAP que não era universidade, 

Mogi das Cruzes e algumas escolas isoladas no interior Engenharia de Lins e algumas dessas 

escolas foram, só para confirmar o que o Luiz Antônio disse, que havia num primeiro momento 

uma intenção de entregar o ensino para a universidade para mantenedores privados e depois 

reestatizar essas instituições, que várias instituições de ensino superior do interior foram agrupadas 

entorno de uma nova universidade Estadual que é a UNESP, várias dessas universidades eram 

privadas ou de fundações municipais várias dessas instituições de ensino superior foram agrupadas 

em torno de uma terceira universidade Estadual que é a UNESP, São Paulo eu acho que é o único 

 
mesmo. Então, elas começam a trabalhar em expansão dos seus campi então, também foi uma 

modificação feita no final dos anos 90 porque num primeiro momento a instituição só podia fazer 

funcionar no endereço que ela pediu a sua autorização e com o passar do tempo isso foi cortado, é 

por isso que vocês percebem várias instituições de ensino com o mesmo nome em vários lugares da 

cidade ou do entorno ou do Estado inteiro, eu ainda não vou ao país inteiro, mas é no país inteiro. 

Então, vocês pegam uma que vocês estão lembrando e ela tem um campus aqui outro campus ali 

então, São Paulo Rudge Ramos, Osasco, em São Paulo tem três, quatro porque o Governo autorizou 

que elas expandissem as suas instituições para fora do endereço, num primeiro momento era um 

mercado fechado de divisão de partes, depois ele foi aberto com a expansão então, são as coisas que 

vão acontecendo são a expansão porque ele pode abrir pela autonomia universitária e porque ele 

pode expandir os seus campi nas várias cidades que eles quiserem ou na mesma cidade como São 

Paulo em vários locais. Então, você tem, por exemplo, uma determinada instituição que num lugar 

tem engenharia e odontologia e em outro lugar tem pedagogia e ciências da computação, no outro 

lugar tem outra coisa e isso vai expandindo o mercado, esse número excessivo de abertura de cursos 

obviamente que vai trazer problema na qualidade e ai nós temos a terceira fase da expansão que são 

as instituições que vão colocar as suas ações no mercado. Agora este novo método é o método que 

algumas instituições são de sociedade anônima, elas colocaram no mercado suas ações e isso 

realmente vai traduzir um novo conceito de patrões. Então, agora vamos voltar um pouquinho em 

outra linha de ação, quem são os patrões inicialmente, os patrões inicialmente são constituídos pelo 

que se chama de entidades mantenedoras, num primeiro momento o Governo ao transferir para os 

privados o ensino superior, eu estou nos anos 60, neste primeiro momento o Governo entendeu que 

eles fariam uma concessão então, ele deixava que pessoas tocassem entidades mantenedoras 

tocassem as faculdades e ele achou que ele no futuro iria resgatar as faculdades e as universidades 

para o Governo, seriam questões governamentais especificamente, essas entidades mantenedoras 

são formadas por núcleos de pessoas que teoricamente iriam manter as instituições, obviamente que 

isso deixou de ser verdade, o Governo não resgatou mais nada, abriu mais possibilidades de fazer e, 

a partir do final dos anos 90, outra vez ele autoriza a que as entidades mantenedoras sejam empresas 

com fins lucrativos. Então, a mantenedora não tem fim lucrativo, vive inclusive com isenção da 

parte patronal do INSS, a maioria das instituições de ensino superior são filantrópicas então, elas 

não pagam a cota patronal do INSS de 26, 27% da folha de pagamento, o Governo autorizou que se 

fizesse sociedades com fins lucrativos, não precisava ainda ser sociedade anônima, e ai elas teriam 

que pagar a cota patronal, mas elas poderiam ter lucro nas empresas então, essa modificação ocorre 

no fim dos anos 90, essa modificação poucas empresas se interessaram em mudar para fins 

lucrativos, a maioria continua como filantrópica, isso é importante porque ao mudar o conceito a 

maioria preferiu continuar no conceito antigo, e a partir do momento em que se pode ter fins 

lucrativos é o último estágio que eu me referi agora à pouco, nós atingimos a sociedade anônima. 

Então, existem pelo menos três empresas no Brasil que estão na bolsa de valores que é a 

Anhanguera, Estácio do Rio de Janeiro e a Króton que é de Minas Gerais, a Króton é uma ligação 

com o grupo Pitágoras, ela se funde com o grupo Pitágoras de Minas Gerais e agora pertence a esse 

grupo financeiro que se chama Króton o maior grupo que você tem em São Paulo é a Anhanguera e 

no Rio de Janeiro é a Estácio são as três que estão na bolsa de valores e não estão restritas a esses 

Estados então, elas já avançam em todos os Estados da Federação, o COQ de Ribeirão Preto 

ameaçou, mas não foi para a bolsa e não abriu capital, esse é um outro grupo que também tem base 

no interior de São Paulo e a Anhanguera também tem base na região de Valinhos, tem base inicial 

mas esta no país inteiro esses três grupos pertencem ao grupo da sociedade anônima que gera outro 

tipo de comportamento que é nós estamos fazendo a instituição superior e dentro dessa instituição 

superior permite-se retirar declaradamente lucro, não é o lucro dele isso ele sempre existiu, mas 

através de juros e de dividendos e ações, a bem da verdade aqui e sem nenhum problema essa e uma

linha nebulosa até para nós, apesar de nós nos debruçarmos todos os dias nós ainda não 

compreendemos exatamente o que esta acontecendo, porque e um novo tipo de patrão e isso que eu 

estou me referindo para nós, porque nós conhecemos os patrões que a gente tinha até então nós 

sabemos que são os proprietários e agora nós não sabemos que são os proprietários das instituições 

de ensino superior, temos uma vaga noção de quem seja e outra relação, é mudança de escala sim 

porque você colocou corretamente, porque eles fizeram um projeto em que as mensalidades se 

tornaram mais baixas. Então, faz a economia de escala, abaixa no preço da mensalidade e aumenta 

o número de alunos, eu ainda agora ao chegar conversava com um jovem da Polícia Militar que me 

atendeu na porta e ele dizia que o curso dele de educação física tem oitenta alunos na sala de aula e 

eu até brinquei com ele, se cada um tiver que fazer uma prova de 1.500 metros a aula vai durar uns 

quatro dias, porque 80 alunos cada um correndo 1.500 metros vai ficar uns quatro dias fazendo aula. 

Então, isso foi realmente uma questão que apareceu que é uma novidade dentro do mercado, como 

você disse corretamente que ele vai ganhar na escala. Eu acho que eu fiz uma introdução para que 

vocês tivessem uma ideia de como é que foi o desenvolvimento dessas questões no ensino superior. 

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu achei muito interessante e didática a exposição do 

professor Antônio Barbagle, mas se o senhor pudesse precisar melhor essas fases da expansão, 

precisar melhor a data o momento o senhor foi falando em anos 60 anos 90 só para nos ajudar 

melhor.  
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didático cientifica administrativa e de gestão financeira e patrimonial obedecendo ao principio da 

indos sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, porque foi incluído esse artigo na 

Constituição, para que as universidades públicas tivessem autonomia e não ficassem sujeitas aos 

diversos governos, aos diversos interesses partidários de governos que poderiam ser eleitos, a 

academia, a universidade ela tem que ser suprapartidária ele tem que gozar de autonomia didático 

cientifico e de pesquisa. Os mantenedores do ensino superior então, privados se apoderaram desse 

artigo da Constituição também e disseram: o artigo 209 o Estado tem que autorizar, mas o artigo 

207 disse que a universidade tem autonomia então, quem é universidade tem autonomia e a grande 

disputa foi pela concessão, vamos dizer assim, pelo reconhecimento da universidade pelo poder 

público ou pelo Ministério de Educação e Cultura, nós tivemos até um evento onde um conselheiro 

do Conselho Federal de Educação, de um conselheiro ter pedido demissão, pedido de exoneração do 

Conselho, pelo status de universidade concedido a uma mantenedora do ensino superior, que hoje 

inclusive foi incorporada por uma instituição de ensino dos Estados Unidos que tinha ações na 

bolsa, mas não tem mais agora virou capital fechado que era a Universidade Anhembi Morumbi, 

pelo fato de ter sido concedido o título e de ter sido reconhecida a autonomia universitária a essa 

instituição de ensino o conselheiro pediu demissão do Conselho Federal de Educação, a partir desse 

momento não houve mais concessões de títulos universitários, só que é previsto o recredenciamento 

da universidade porque o Estado tem que checar se o artigo 207 está sendo cumprido quando fala 

em indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. A questão da pesquisa é esquecida pelos 

mantenedores do ensino superior, porque pesquisa é caro, o Luiz Antônio se referiu ao pouco 

oferecimento de curso de pós-graduação, curso de pós-graduação é caro, porque não dá para colocar 

90 alunos na sala de aula e a gente costuma dizer que dar aula para 100 alunos Deputado, não é dar 

aula é comício, você está fazendo um comício a cada atividade de aula que você faz, mais ainda, 

imagina Deputada o fato ainda de nós depois prepararmos essa aula e depois então, corrigirmos os 

trabalhos dos alunos e atendermos as suas dúvidas, as orientações etc. e ai o Ministro Paulo Renato 

diz vamos parar com essa história de fingir que não tem fins lucrativos, porque as entidades de 

ensino superior não tinham fins lucrativos elas tinham resultados e nós costumávamos dizer que no 

final do ano derrubava-se uma parede para que ela fosse construída novamente no início do ano 

letivo, porque derrubar uma parede Deputado custava 200 mil reais e para reconstruir custava 500 

mil reais, era uma boa maneira de transferir dinheiro da pessoa jurídica para a pessoa física, as 

pessoas físicas que eram os mantenedores com esse dinheiro “desviado” da universidade construíam 

prédios e alugavam os prédios as universidades por 600 mil reais por mês Deputado, porque a 

negociação era assim: o dono do prédio do lado da mesa e o reitor da universidade do outro lado era 

a mesma pessoa então, ele negociava com ele mesmo e dizia assim: 600 mil reais e o reitor dizia: 
 
barato, porque não 700 mil reais é eu acho que você tem razão 700 mil reais e as universidades que 

hoje dizem que estão no vermelho começam o mês devendo aluguel e a primeira despesa é o 

aluguel que é sagrado se não eu mesmo posso me despejar daqui, e eu como dono do prédio sou 

implacável e o reitor diz que é a mesma pessoa e é verdade então, eu vou pagar primeiro a sua 

mensalidade, fora o seu aluguel, fora o caso de que as despesas das residências, os carros são 

leasing. O Ministro Paulo Renato disse: vamos acabar com essa brincadeira de faz de conta e vamos 

oficializar o lucro e as universidades podem então, se transformar em entidades lucrativas e nós que 

participamos de mesa de negociação com os mantenedores temos vários depoimento do tipo assim: 

eu não acreditei, eu virei instituição com fim lucrativo pago todos os encargos sociais e a instituição 

que está lá na minha esquina continua, sendo sem fins lucrativos e não paga os encargos sociais e 

baixou a mensalidade e tirou aluno da minha universidade, aconteceu que institucionalizou-se a 

concorrência e como era fácil e o mercado era amplo a taxa de crescimento de alunos do ensino

superior naquele momento era da ordem de 20% ao ano, qual é o negócio que você têm onde a 

demanda aumenta 20% ao ano, houve uma profusão de instituições de educação e a gente 

costumava dizer que num determinado momento, principalmente quando a inflação era alta porque 

com inflação alta era uma beleza, o mantenedor recebia o dinheiro no início do mês e pagava todos 

os encargos no mês seguinte, no mercado financeiro Deputado esse dinheiro girava a 35% ao mês, o 

senhor e moço e não deve se lembrar disso, mas a inflação era altíssima e o mercado financeiro era 

uma loucura eles praticamente pagavam a folha de pagamento com o lucro do mercado financeiro 

então, houve uma profusão de instituições de ensino superior a que o Luiz Antônio se referiu, a 

demanda continuou e ai a demanda foi um pouco refreada porque também não tinha dinheiro para 

pagar então, a demanda continuou, por exemplo, um relato que nós tivemos de Santos haviam dois 

mil candidatos para o curso de direito e havia 400 vagas e depois de um certo tempo havia dois mil 

e quinhentos candidatos para o curso de direito e três mil vagas, porque todo mundo abriu curso de 

direito, curso de direito é um curso maravilhoso para você abrir, basta você ter sala de aula giz e 

cuspe só, e o cuspe cada vez mais barato que é o trabalho do professor então, não demanda coisa 

alguma, não demanda laboratório, não demanda nada e o investimento é sala de aula matéria prima 

barata que é o salário do professor, a Leda perguntou se há professor para tudo isso, há porque o 

profissional é o professor então, quem da aula em curso de direito muitas vezes e o profissional de 

direito o advogado, o bacharel, o juiz, o promotor público e o MEC autoriza esses profissionais a 

cumprirem a atividade docente exatamente porque não tem professor no mercado então, o MEC 

autoriza e é um notório saber, como você pode dizer que um juiz não é gabaritado para dar um 

curso de direito, um promotor não é gabaritado para lecionar num curso de direito. Então, essa é que 

foi a expansão do curso superior e nesta dicotomia entre eu interpreto o que me interessa do meu 

 
Estado da Federação que têm três universidades Estaduais a USP, UNESP e UNICAMP. Então, 

nesse momento é que surgiram as instituições de ensino superior privadas. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu queria registrar a presença aqui 

do Deputado Geraldo Cruz, que nos honra com a sua presença ele que é membro efetivo dessa CPI.   

 

 O SR. CELSO NAPOLITANO – Nesse momento então, surgiram as instituições de 

ensino privadas para que dessem conta dessa demanda e ao mesmo tempo exclui-se a palavra 

aprovado, não havia mais aprovados e excedentes no vestibular, havia as pessoas classificadas para 

o vestibular então, você nunca sabia se tinha sido aprovado ou não porque até aquele momento era 

assim, os aprovados eram os que obtinham nota acima de cinco, ocorre que mil obtinham nota 

acima de cinco e só havia cem vagas então, havia novecentos excedentes e manifestações por todo o 

Brasil de estudantes que haviam sido aprovados nos vestibulares e eram excedentes não conseguiam 

vagas nas escolas que basicamente eram públicas, a partir desse momento e eu posso dizer isso 

porque, como disse o Deputado, o Liceu Marechal Deodoro que era a escola do nosso bairro lá era 

mantida por uma família e o meu pai foi professor daquela escola, foi diretor daquela escola e eu 

comecei a minha vida profissional dando aula naquela escola, é um testemunho que eu estou dando, 

em 1968 o mantenedor daquela escola a este mantenedor foi oferecida a possibilidade de abrir um 

curso superior então, havia grupos de professores, grupos acadêmicos e lobistas que estruturavam 

um curso superior levavam ao Ministério da Educação e obtinham o aval ou a concessão do poder 

público naquele momento para montar um curso superior então, o meu pai fazia parte do estafe de 

direção desse colégio e ele participou dessa reunião e eu naquele momento eu tinha já meus 18 anos 

então, nós conversávamos muito a esse respeito e foi oferecido por um grupo ao mantenedor para 

que ele então, naquele momento ele não era o mantenedor ele era o dono de uma escola de ensino 

médio básico e para ele seria um mantenedor de ensino superior e diziam para ele o seguinte: você 

vai investir tantas mil unidades monetárias e com o primeiro vestibular você já recupera o 

investimento, parece franquia hoje, porque Deputado havia um número enorme de pessoas 

querendo entrar na faculdade, principalmente a demanda de São Paulo era muito grande e não havia 

vagas então, no momento em que abriu uma escola particular o número de candidatos era enorme o 

vestibular era muito bem pago, a taxa de inscrição do vestibular e eles diziam que com o primeiro 

vestibular o mantenedor já recuperava aquele investimento que ele fazia, que ele teria que fazer 

naquele grupo, é lógico que eram oferecido cursos que demandavam muita despesa, ninguém ia 

abrir um curso de física porque tinha laboratório, engenharia, medicina porque tinha hospital então, 

era oferecido cursos naquele momento de direito, letras, licenciaturas e administração de empresas, 

naquele momento ainda os jovens se interessavam e eram atraídos pelas licenciaturas, que é o 

fenômeno que o professor Luiz Antônio colocou aqui, hoje a demanda pelos cursos de licenciaturas 

é muito menor na medida em que a carreira de um licenciado de um professor de ensino básico não 

é muito atrativa. Até hoje se discute no Congresso Nacional a adoção de um piso salarial para um 

professor de ensino médio é um absurdo, nesta última semana nós tivemos a noticia que o Senador 

Cristovam Buarque e o Senador Pedro Simon ingressaram com um Projeto de Lei no Senado 

Federal, para que os professores tenham o mesmo índice de reajuste dos Senadores, para que fosse 

indexado ao índice de reajuste do Senador. Então, as estruturas daquele momento como o Luiz 

Antônio colocou dos mantenedores era uma estrutura basicamente familiar, e as mantenedoras não 

poderiam ter fins lucrativos, as mantenedores de ensino superior elas tinham que se constituir sem 

fins lucrativos, e parte das vagas daquelas instituições de ensino superior deveriam ser destinadas a 

público de baixa renda teoricamente ou na medida em que elas teriam que ser concedidas na forma 

de bolsa de estudos e por esse motivo é que as entidades do ensino superior eram dispensadas do 

pagamento dos encargos sociais da Previdência sobre a folha de pagamento, do recolhimento dos 

encargos sociais, que como diz o Luiz Antônio gira em torno de 26, 27% hoje em dia, porque é 20% 

da folha de pagamento mais PIS, COFINS, etc., na medida em que havia um número restrito de 

vagas e grande número de candidatos é obvio que as camadas mais baixas da população de nível 

socioeconômico ou inferior não tinham acesso a essas universidades, portanto, aquelas bolsas não 

eram oferecidas a quem de direito, eram oferecidas basicamente a pessoas que podiam pagar então, 

eram benesses que eram distribuídas pelos mantenedores, eu me atrevo a dizer que nunca este 

controle foi exercido pelo poder público para saber se aqueles 20% de bolsa era oferecido. Nós 

professores em convenção coletiva temos o direito que os nossos filhos estudem gratuitamente nas 

escolas onde nós trabalhamos, e nós temos noticias que as bolsas dos nossos filhos também eram 

incluídas nesse rol que deveria cumprir os 20%, eu disse que eu tenho noticia, eu não poso provar 

isso absolutamente, mas é dito isso a boca pequena normalmente, quer dizer, os filhos dos 

professores que teriam a conquista pela sua convenção coletiva também eram inseridos nesse rol, 

portanto, as entidades mantenedoras deveriam dar os 20% além das bolsas concedidas aos 

dependentes legais e aos filhos dos professores. Em 1988, a Constituição consagrou o ensino 

privado no artigo 209 o lobby dos mantenedores de ensino privado é muito grande e é justo que haja 

lobby na correlação de forças do Parlamento, do Congresso Nacional, da Assembleia etc., mas o 

artigo 209 diz que o ensino é livre a iniciativa privada atendidos as seguintes condições: 

cumprimento das normas gerais de educação nacional, autorização e avaliação de qualidade pelo 

poder público, isso vale para a iniciativa privada e ai começa o entendimento entre o privado e o 

público a diferença de entendimento, no artigo 207 diz que as universidades gozam de autonomia 
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recebendo esse tipo de auxilio e não cumprem a mínima legislação trabalhista, uma delas é a 

UNIESP inclusive esse nome ela foi proibida de usar pelo MEC porque ela não é universidade é 

IESP (Instituição de Ensino Superior) foi objeto de uma audiência pública nessa Assembleia 

solicitada pelo Deputado Carlos Giannazi e o Deputado mandou um requerimento e solicitou 

informações de 2011 nº87 sobre o montante de recursos que esta instituição de ensino esta 

recebendo e não tem retorno, essa instituição de ensino não paga os salários corretamente, não 

deposita fundo de garantia por tempo de serviço, não recolhe o INSS da parte patronal e têm 

inclusive nesse dossiê várias irregularidades que ela esta praticando e inclusive algumas instituições 

de ensino que foram por essa instituição adquiridas também não estão recebendo, ela é democrática 

não paga nem o antigo patrão e nem o atual empregado é uma democracia plena, outro exemplo, a 

Universidade Uniban que também tem vários problemas e uma questão rápida que eu queria tocar, a 

composição do Conselho Estadual de Educação a maneira como é composta hoje por ato arbitrário 

do Governador do Estado e do Secretário de Educação faz com que nesta composição exista 

representação de várias entidades patronais de vários representantes dos mantenedores de ensino e 

nenhum representante dos professores, inclusive o diretor do departamento jurídico da Uniban o Dr. 

Décio Leone é Conselheiro do Conselho Estadual de Educação e é diretor de departamento da 

Uniban e a Uniban por uma carta enviada pelos professores diz que a Uniban foi obrigada a cumprir 

1/3 de período integral e cumpriu da seguinte forma: a carga horaria fora da sala de aula foi dividida 

em horas cumpridas obrigatoriamente na instituição com o pagamento de meia hora aula e as horas 

restantes com o pagamento de 15% da hora aula. Então, Deputado a LDB obriga que o professor de 

tempo integral trabalhe 40 horas por semana sendo 20 horas na sala de aula e 20 horas fora da sala 

de aula, parte desse valor era pago com metade e parte com 15% dos professores e o diretor do 

departamento jurídico da Uniban é Conselheiro do Conselho Estadual de Educação, eu acho que é 

raposa tomando conta de galinha.  

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Inicialmente eu quero saudar o professor Luiz 

Antônio e o professor Celso Napolitano. Eu gostaria de levantar algumas questões, eu entendo que a 

proliferação de doutorados e a consequência dos péssimos cursos que as universidades particulares 

proporcionam então, é uma forma de fazer com que algumas pessoas tenham efetivamente poder e 

conhecimento e é uma das razões da OAB fazer os celebres exames e também levantar recursos e 

não são pouco os recursos que a OAB levanta, faça essa forma infelizmente fraca de propiciar 

cursos. Eu tive a oportunidade pegando um gancho do meu amigo Simão Pedro de uma pergunta 

que ele fez numa das audiências da CPI de solicitar ao Deputado Milton Monti que pedisse uma 

CPI na área Federal sobre a entrada de grupos estrangeiros no ensino no Brasil, uma das formas de 

você começar a distorcer a cabeça das pessoas é através de cursos e isso me preocupa, diz o 

Deputado Milton Monti que iria propiciar esse tipo de pedido de CPI, não sei e se ele não o fizer 

vou cobra-lo, gostei quando você Napolitano mencionou pesquisas eu mercê do apoio de colegas 

aqui fui eleito Presidente da Comissão de Ciências e Tecnologia da Assembleia e tenho trazido 

muita gente para poder falar e fui trazendo o pessoal do SENAI o pessoal do SESC, mesmo porque, 

de repente esse pessoal esquece que o recurso é público e não é privado, esse recurso que é carreado 

para essas entidades que fazem muito, mas poderiam fazer muito mais ainda porque esse exemplo 

Napolitano que você deu do aluguel também se aplica muitas vezes no SESC, SENAC e o pessoal 

imagina que aquilo e propriedade deles, quando não é propriedade deles, aquilo é nosso. Então, 

dentro desse contexto me preocupa também quando você Napolitano fez umas colocações em que 

muita coisa que tem que ser definida ainda no ensino foge da nossa competência é de competência 

Federal, mas dentro desse quadro essa denuncia Napolitano que você fez eu pediria ao nosso 

Presidente que entrasse em contato com a Secretaria da Educação e trouxesse os responsáveis por 

essas liberações de recursos por esses convênios para ser ouvido aqui por nós que é uma das formas 

de a gente começar a atingir o objetivo principal da formação dessa CPI. Eu tenho uma série de 

compromissos e seis que hoje foi ruim para todo mundo por causa do trânsito, mas eu procuro 

aquilo que foi nos ensinado lá no nosso bairro que é cumprir horário, eu vi que você com muita 

dificuldade como eu, nós três estávamos sentados aqui às 09h55min. Eu sei que o Deputado Celso 

Giglio mora em Osasco e os demais também e eu tenho a felicidade de morar praticamente perto. 

Então, dentro desse quadro são essas as indagações que eu quero levantar e quero cumprimentar 

aquele moleque que eu vi o neto do senhor Angelim estar ocupando essa posição de hoje, muito 

obrigado.  

 

 A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Eu queria perguntar para o professor Luiz Antônio 

e também para o professor Celso se essas instituições privadas elas respeitam os direitos do 

Sindicato dos Professores, como é essa relação.  

 

 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – De um modo geral essas questões relativas aos 

sindicalistas elas não tem sido observadas dentro da Constituição pelos nossos empresários, o 

sindicalista dentro da universidade ele não tem respaldo, não é devidamente respeitado porque em 

alguns momentos eles têm praticado atos de demissão com os sindicalistas, não só aqui como no 

Brasil inteiro, eu estou respondendo pelo professor Artur Costa Neto que é um dos membros do 

Sindicato dos Professores de São Paulo que foi demitido sem justa causa enquanto sindicalista da 

Universidade Ibirapuera, por exemplo, esse é um caso que vem sendo tratado junto a justiça do 

 
lado e interpreto do outro lado o que não me interessa, surgiu a LDB em 1996 depois de 10 anos de 

encrenca, a Bia Parte acompanhou bem a LDB em vários Fóruns de Educação onde nós 

participávamos também e em 1996 surgiu a LDB que dizia no seu artigo 67 que os sistemas de 

ensino promoveram a valorização dos profissionais de educação assegurando-lhes inclusive nos 

termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

 1 – Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos. 

 2 – Aperfeiçoamento profissional continuado inclusive com licenciamento periódico 

remunerado para esse fim. 

 3 – Piso salarial profissional. 

 4 – Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação de desempenho. 

 5 – Período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluído na carga de trabalho. 

 Os mantenedores do ensino superior dizem que está escrito dos planos de carreira do 

magistério público e não serve para o ensino privado, portanto, eu não preciso cumprir os incisos do

artigo 67 da LDB. A constituição quando lhe interessa serve para ele, mas o artigo 67 porque não 

lhe interessa não serve para os mantenedores. Então, quem financia a sua própria qualificação é o 

professor, no ensino particular e no ensino privado é o professor que financia a sua própria 

qualificação, ele não tem tempo pago porque o regime e outra excrecência do ensino brasileiro, o 

regime de contratação do professor é por hora aula, hora aula a gente faz lá na sala dos professores a 

brincadeira e a comparação de que professor é taxista então, no momento em que a gente entra na 

sala de aula baixa o taxímetro e quando a gente sai da sala de aula levanta o taxímetro, nós 

ganhamos por hora aula e por hora aula se entende do momento em que eu estou dando aula, 

portanto, não é pago aquele momento anterior à aula e nenhum momento posterior a aula, dizem os 

nossos mantenedores que esta compreendido no valor da hora aula. Então, aquele valor da hora aula 

já compreende todo o trabalho de preparação e o trabalho de correção e de orientação aos alunos 

etc. pior ainda com o advento das novas tecnologias a pesquisa é palavrão no ensino superior 

privado e o advento das novas tecnologias, porque agora também se criaram as plataformas de 

interação onde o professor tem que pendurar e postar o seu material nas plataformas de interação e 

atender as dúvidas dos alunos primeiro então, nós lá na campanha salarial do ano passado cunhamos 

a expressão professor 30 horas é aquele que fica seis horas na sala de aula e 24 em casa atendendo 

as dúvidas dos alunos então, nós somos obrigados a postar trabalhos e ai receber as dúvidas, 

inclusive numa famosa matéria do Estado de São Paulo um aluno disse - eu sou tímido e quando o 

professor explica eu tenho receio de que meus colegas me ridicularizem pela pergunta que eu vou 

fazer então, eu espero e em casa eu mando pergunta pró-professor por e-mail das coisas que eu não 

entendi naquela aula.  
 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu queria fazer uma ponderação, no seguinte senhor 

Presidente, Vossa Excelência sabe que eu participo de cinco, seis comissões eu tenho um comício 

inclusive no nosso bairro, eu queria ponderar se Vossa Excelência concordar de levantar algumas 

questões, eu gostaria de saber se Vossa Excelência me permite fazer algumas indagações.  

 

 O SR. CELSO NAPOLITANO – Senhor Deputado eu encerro em cinco ou 10 minutos, só

para me referir a outra invenção dos mantenedores do ensino superior, como a LDB confirmou a 

Constituição privilegiando a autonomia para as universidades o lobby dos mantenedores conseguiu 

introduzir o conceito de centro universitário, centro universitário é uma excrecência no sistema de 

ensino brasileiro, ele não é faculdade isolada, não universidade, centro universitário como disse o 

falecido Ministro Paulo Renato era universidade de ensino. Então, as instituições de ensino tinham a 

obrigação não de fazer pesquisa nem de extensão não cumprir com os requisitos de uma 

universidade que é ter 1/3 dos professores em tempo integral 1/3 de mestres e doutores então, eles 

não precisam cumprir nada disso, mas tem autonomia e foram reconhecidos por esse Decreto como 

autônomos então, tem autonomia para criar o curso que quiser e para fechar o curso que quiser e ai 

que o Luiz Antônio se referiu ao mercado, virou mesmo uma questão de mercadoria, aquele curso 

que tem pouca demanda eu fecho e abro um outro curso que pode ter maior demanda então, hoje 

você tem mil especializações é administração com especialização em marketing, marketing 

esportivo, marketing da cerveja, marketing politico, e ai os cursos tecnológicos de dois anos 

formam os tecnólogos que a gente diz que não é carne e nem peixe, não é nem um técnico de ensino 

médio e não é nem um profissional de ensino superior, mas com dois anos eles fazem isso. O MEC 

reconheceu que os tecnólogos de dois anos podem fazer mestrado, pós-graduação, strito senso há 

universidade em São Paulo que já esta oferecendo o seguinte: você entra na tecnologia e no segundo 

ano você já esta fazendo o lato sensu então, o aluno sei de lá em três anos com graduação e 

especialista então, virou produto de mercado. Deputado só para encerrar, eu vou passar as mãos do 

Presidente o dossiê que nós fizemos da Federação dos Professores de duas instituições de ensino 

que estão eivadas de irregularidades, porque todas essas questões o MEC com razão diz que não 

pode se ater a fiscalização trabalhista é lógico, mas eu penso que se essas instituições elas são 

beneficiadas por dinheiro público e no Estado de São Paulo pela famosa bolsa educação, porque 

existe aqui o instrumento que é uma modalidade de auxilio aos estudantes de baixa renda que é o 

programa bolsa universidade onde o Governo do Estado entra com metade do valor da mensalidade 

que é limitada a 310 reais e as instituições de ensino superior entram com a outra metade e os 

alunos fazem trabalho comunitário de educação no final de semana, há muitas universidades 
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que tem três, o professor tem que se preocupar com a que chegar com três lá na frente e o que vai 

acontecer com o que vai nascer daqui à pouco geração x, y, e daqui a pouco já esta no alfabeto 

grego alfa, beta e já estamos indo lá para baixo e isso e o novo problema. Só mais dois dados, as 

três instituições a que o professor Luiz Antônio se referiu que tem capital aberto uma delas é a 

Anhanguera que foi a primeira cuja administração esta a cargo do Banco Pátria que é um banco de 

investimentos, toda essa estrutura financeira organizacional ela foi concebida pelo Banco Pátria, ela 

tem ações e as ações da Anhanguera estão colocadas na Bolsa de Nova York então, fundos de 

pensões dos Estados Unidos são proprietários de instituições de ensino no Brasil, a Kroton também 

ela havia incorporado o Grupo Pitágoras e hoje está com uma assessoria financeira de investidores, 

cujo o único objetivo é o lucro. Eu particularmente não estou dizendo aqui que os mantenedores de 

ensino superior tem que ser abnegados, filantropos e colocar o dinheiro em prol da educação 

brasileira, mas ao mesmo tempo não pode ser uma atividade ela tem um fim social, não pode ser 

uma atividade que vise exclusivamente o lucro e o poder público os Conselhos Federais os 

Conselhos Estaduais porque há universidades de ensino superior , instituições de ensino superior 

que também são fiscalizadas pelo Conselho Estadual de Educação que são as Fundações 

Municipais, outrora Municipais, mas que agora também têm dono é gozado isso foi uma relação 

incestuosa que ocorreu nas cidades que com dinheiro público se constituíram em entidades de 

ensino superior que agora são Fundações de direito privado, a Uniararas, por exemplo, a Fundação 

Bauab de Jaú que não paga salário que atrasa o pagamento de salário dos professores cuja família 

do antigo Prefeito da cidade que já é falecido é a que domina a Fundação Bauab que era uma 

fundação de caráter municipal, essas instituições de ensino superior Fundações Municipais elas são 

fiscalizadas pelos Conselhos Estaduais de Educação. Então, o Estado e os Conselhos Estaduais 

também tem uma responsabilidade sobre a questão de ensino então, têm que ser tratado como uma 

concessão do Estado porque têm um fim social e o Deputado estava se referindo sobre a questão do 

circulo vicioso, esse circulo vicioso tem que ser transformado num circulo virtuoso, quer dizer, o 

que se pode fazer nessa questão para melhorar o nível do ensino, que haja uma junção do poder 

público dos seguimentos do poder público tanto o Executivo quanto o Legislativo no sentido de que 

sejam cumpridas as metas de caráter social trabalhista etc. para que os professores tenham 

qualidade de ensino, tenham condições de trabalho e que isso possa propiciar a qualidade de ensino 

e que seja fiscalizado pelo poder público, sem entrar no mérito que nós estamos numa sociedade 

capitalista e quem investe precisa ter o retorno do capital investido sem entrar nesse mérito, mas do 

mesmo modo como são fiscalizados e organizados as organizações de saúde, por exemplo, que 

também há grupos econômicos interessados e proprietários de hospitais, mas a primeira função 

desses grupos é o fim social. Outro dado que eu gostaria de dar nessa economia de escala, foi nos 
 
dito em mesa de negociação, que a Anhanguera ela vende livros aos alunos, está embutido no valor 

da mensalidade os livros então, lá eles perceberam que pode chegar na editora e comprar um certo 

número de livros por um preço mais barato e ai eles fornecem aos alunos, teoricamente é muito bom 

porque o aluno não tem apostila, não precisa tirar xerox de livro ele fornece o próprio livro aos 

alunos, mas essa brincadeira dá proporciona para a Anhanguera um lucro de dois reais por livro, 

nessa brincadeira de intermediar que eles já embutem no valor da mensalidade aquele valor 

referente aos livros, dois reais por livro e eles vendem depois Deputada e Deputados um milhão de 

livros por ano, só ai dá dois milhões de reais e foi me dito o seguinte: sabe de quantas pessoas eu 

preciso para cuidar disso, só preciso de quatro pessoas, só para vocês terem uma ideia do nível de 

lucro que essa economia de escala proporciona para as grandes universidades que ai é uma questão 

de economia de escala mesmo. Então, quanto mais aluno tem na sala de aula, menos eu posso 

cobrar de mensalidade e mais lucro eu vou ter.  

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu quero cumprimentar os professores Barbagle o 

Napolitano e cumprimentar também o professor Artur que é nosso amigo e já contribuiu muito com 

a Comissão de Educação da Assembleia quando lançamos um programa de combater o 

analfabetismo aqui no Estado, na campanha Analfabetismo Zero no Estado de São Paulo. Então, é 

uma satisfação reencontrar o professor Artur aqui que é membro do SIMPRO. Professores Barbagle 

e Napolitano, outro dia tivemos aqui o depoimento dos representantes da UNE e da UE que nos 

deram um quadro meio parecido com aquilo que vocês disseram aqui respondendo a pergunta da 

Deputada Leci Brandão, eles reclamam que mesmo as instituições, representação dos alunos e 

organizações dos alunos têm dificuldades de entrar nos recintos para fazer assembleias e realizar 

aquilo que é um direito constitucional que é o direito da livre organização das pessoas, instituições, 

sindicatos, entidades e eles fizeram quando eu lhes perguntei uma relação entre aquelas que pior 

prestam serviços com aquelas que mais são fechadas que reprimem, talvez querendo esconder 

problemas não permitindo que os alunos possam se manifestar e possam denunciar. Eu queria fazer 

essa pergunta, no caso de atividade de sindicalistas vocês percebem essa mesma relação, onde vocês 

tem tido mais dificuldade de entrar. 

 

 O SR. CELSO NAPOLITANO – Senhor Deputado eu acho que se pode fazer essa sua 

relação é positiva mesmo, é perto de um as escolas que tem mais a esconder são aquelas escolas 

onde as condições de trabalho são as piores possíveis e a qualidade também deixa a desejar, que é o 

que acontece com a Uniban que nós estávamos nos referindo aqui, a Uniban não pagou 

corretamente as férias dos professores agora no mês de julho e na nossa convenção coletiva nós 

 
trabalho para a reintegração e isso tudo demanda tempo até chegar uma resposta., mas essa questão 

realmente não tem sido observada pelos patrões. Dentro disso também para constar para nós e 

dentro dessa exposição que o Celso fez, os patrões são obrigados hoje a apresentar plano de carreira 

para o Ministério da Educação, o Ministério da Educação dentro dos seus avaliadores têm uma 

planilha de várias coisas que eles devem seguir e entre elas verificar se a instituição tem plano de 

carreira, de um modo geral as instituições hoje têm e esses planos de carreira são planos de 

rebaixamento salarial apenas então, você tem hoje, por exemplo, um doutor vamos supor que ganha 

10 mil reais por mês com tempo integral, a instituição inventa mais cinco janelinhas para os 

doutores sendo que esse que hoje ganha 10 mil e o topo da carreira e o doutor que chegar e deveria 

ganhar os 10 mil vai ganhar seis mil reais, cinco mil reais, e um dia talvez, quem sabe, se tudo 

correr bem ele chegará ao topo da carreira é uma coisa muito tristemente inteligente. Então, é outra 

forma que se arrumou de rebaixamento salarial, você entrava em quatro buraquinhos da carreira 

como auxiliar, assistente, adjunto e titular qualquer que fosse a denominação e essas quatro janelas 

hoje são 24 janelas e ai você tem um novo processo de rotatividade, que para você aumentar o lucro 

e fazer frente ao aluguel você vai diminuindo aqueles que estão no mais alto da carreira que são os 

mais velhos como eu e vão sendo contratados os mais novos, não obrigatoriamente mais novos em 

idade, os novos que são contratados eles já chegam lá no final da carreira. Então, a leitura que o 

professor Celso fez eles usaram um artifício governamental em prol deles isso é comum. 

 

 O SR. CELSO NAPOLITANO – A nossa reivindicação de plano de carreira eles 

utilizaram de maneira inversa, utilizaram o plano de carreira para baixar salários, na medida em que 

há a dispensa imotivada. Então, eles demitem um doutor que ganha 30 mil reais e contratam um 

doutor para ganhar 20 mil reais, porque ele está no início de carreira, essa é a perversidade a que o 

Luiz Antônio se referiu da inteligência perversa.  

 

 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – Inteligência para o mal, na sua questão nem os 

sindicalistas e nem de um modo geral os profissionais, de um modo geral não há, essa economia de 

escala, esse ganho de escala que o Deputado Giglio se referiu ele hoje vai nessa linha. Então, para 

baixar a mensalidade para 200, 300 reais, ou seja, lá o que for ele não cortou o dele ele cortou o 

nosso já que o maior gasto da escola é folha de pagamento e nem pode ser diferente, prestadora de 

serviços e folha de pagamento. 

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Até para entender um pouco essa questão, parece 

também uma coisa um pouco combinada tanto o Estado quanto à iniciativa privada também é de um 

ensino ser cada vez pior, porque nesse quadro que vocês colocaram não tem como formar bons 

professores, você estava comentando, mas não falou do curso de direito, mas um dos cursos que foi 

bastante e tem sido crescente e abre cada porta você tem é pedagogia que é onde vai exatamente 

para a base da educação, quer dizer, todo aquele discurso e ai o Estado faz uma aprovação 

continuada então, também não tem um exame rigoroso para que essa qualidade do ensino uma 

ciranda do que é ruim no ensino está muito bem perfeito. Na opinião de vocês o que fazer para que 

possamos melhorar isso, essa ciranda da educação, fechar essas faculdades e dificultar a abertura na 

opinião de vocês que a gente pudesse trabalhar a ideia, porque o sonho de todo mundo e o discurso 

politico é difícil e para melhorar cada dia cada um os programas dão para melhorar e nós vemos 

aqui na Assembleia o aumento de salário da área da educação e até é ridículo falar de aumento nas 

instituições privadas, mas pelo menos para ter um modelo para a educação. 

 

 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – Eu vou falar para você que outra perversidade 

que eles usaram em benefício próprio da legislação, a LDB que foi implantada a partir de 1997 ela 

prevê que os professores da 1ª série do ensino fundamental também tenham curso superior 

respeitado aquelas que já tinham o direito que tinham feito o magistério normal, ou seja, lá o nome 

que a gente vai lembrar então, geralmente são mulheres e as professoras até agora o 5º ano elas tem 

que ter pedagogia então, proliferou porque dentro do contexto do mercado a pedagogia e o direito 

tem a mesma linha de raciocínio e não precisa de nada para formar o curso, não tem custo e o 

retorno é alto porque você não investe alto porque você tem esse tipo de formação. Então, esse 

modelo volta a ser a inteligência perversa contra nós, agora eu digo para você assim: eu penso que 

nós deveríamos tentar depurar esse assunto da qualidade, nós deveríamos melhorar a qualidade não 

tenha dúvida nenhuma e obrigatoriamente nós teremos que fechar alguns cursos que não deram 

resposta, isso me parece que é uma coisa meio inegável e temos que trabalhar nessa questão da 

melhoria e essa questão da melhoria passa obrigatoriamente pelo aperfeiçoamento dos profissionais 

que estão envolvidos nesse projeto. Então, você pega uma pessoa que cursou engenharia, por 

exemplo, não obrigatoriamente ele tem conhecimento para ministrar aula, não é conhecimento do 

conteúdo técnico é conhecimento como professor didático esse ele não tem então, ele faz uma 

situação em que ele resolve o problema dele dando aula copiando do antigo professor e vai embora, 

como disse o professor Celso, essas novas tecnologias elas estão embaralhando o novo processo, a 

criança ela não chega com a mesma cara outro dia eu vi um menino trabalhando nesse ipod da avó 

dele e ele tinha três anos o que ele fazia com aquilo eu nem imagino como ele conseguia mexer 

naquilo, essa criança quando chegar aos cinco, seis anos na escola já é diferente da geração pré 

tablet, uma criança que hoje tem cinco, seis anos é menos dotada de habilidades que uma criança 
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Universidade São Marcos ela tem problemas muito piores do que a Unicastelo e o Governo não se 

mexeu em nenhum momento para fazer a intervenção, a Universidade Ibirapuera tem problemas 

semelhantes ao da Universidade Castelo Branco e o Governo não se mexeu para fazer a 

intervenção, mesmo tendo sido obviamente alertado pela gente, a gente alerta nesse sentido você 

procura o problema trabalhista que nós temos e o Ministério da Educação diz que não é com ele e 

nós concordamos que não é com ele, mas o Ministério da Educação também não pega a questão da 

educação e da qualidade de ensino em si e também não tenho nenhuma informação até hoje que o 

Governo mexeu a pedra de fazer uma legislação que possa trabalhar esses casos, o que se estranha 

nesses casos é que são universidades, porque se fosse pequenos centros ou eles teriam fechado ou 

eles já teriam sido encampados por outras instituições, eu confesso a você e foi um tema que eu 

toquei na assembleia desse sábado, que eu até hoje não sei quem são os mantenedores da instituição 

da Unicastelo, a única coisa que eu sei é que o antigo mantenedor que se chamava Mauricio ele 

tinha prometido que jamais ele pagaria impostos e aparentemente cumpriu e deixou um abacaxi, 

eles tentaram fazer o mesmo processo da Varig, pegou a Varig Log que e a parte boa da Varig e 

deixou a Varig para a Fundação Ruben Berta, mesmo caso da Rede TV com a Manchete, deixou a 

Manchete pra fora e diz que só pegou a concessão do sinal, as ideias são todas parecidas e foi 

conseguido agora recentemente uma penhora no prédio da reitoria então, o prédio da reitoria esta 

penhorado e a justiça conseguiu 550 mil por mês para pagamentos de INSS e imposto de renda 

retido, que não foi repassada a dívida era algo em torno de 250 milhões de reais, a dívida agora 

talvez com essas amortizações esteja um pouco melhorada. 

 

 O SR. – Eu gostaria de fazer um comentário aqui também, como vocês parece que são dois 

professores com bastante informação. Essa FMU eu lembro que um tempo atrás o dono dela 

também era politico e ainda são ligados a politica, essas instituições valem para as outras também, 

sempre tem um pé dentro da politica e se vocês tem conhecimento de todas elas. Nas universidades 

públicas tem os conselhos que tomam decisões, nas particulares também tem conselhos com 

participação dos professores. 

 

 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – Há os conselhos chamados Conselhos 

Universitários Congregações com participação dos professores e total ingerência da mantenedora 

sobre os conselhos só são órgãos homologadores absolutamente homologadores então, os 

mantenedores é que tem o total controle, eu estava aqui conversando com o Deputado Celso Giglio 

que ele foi um brilhante Prefeito de Osasco e que o Conselho Municipal de Osasco, por exemplo, 

tem uma forma de composição o prefeito não pode ao seu bel prazer nomear as pessoas o Conselho 
 
Estadual de Educação aqui não tem então, e o próprio Governador que por ato arbitrário nomeia os 

membros do Conselho Estadual de Educação, eu estava colocando para ele aqui os nomes das 

pessoas e vários desses conselheiros são ligados à escola particular a mantenedores de escolas 

particulares, o Presidente que veio aqui ele é originário do Colégio Bandeirantes e o mantenedor do 

Colégio Bandeirantes também é conselheiro do Conselho Estadual, a pessoa que veio representar o 

professor Rubens do Conselho Estadual o Artur Fonseca é mantenedor de estabelecimento de 

ensino de Sorocaba, eu não tenho nada contra a participação dos mantenedores, mas teria que haver 

uma forma de composição que os governantes ou o Executivo ou Governador pudesse respeitar para 

compor o Conselho Estadual de Educação de modo que todos os atores que participam do processo 

educacional pudessem ser representados no Conselho Estadual de Educação. Então, o mantenedor 

da FMU que é o Edvaldo Alves da Silva ele tem ligações politicas e familiares com o Deputado 

Paulo Maluf, a filha do Maluf é casada com o filho do Edvaldo Alves da Silva, o Heitor Pinto da 

Uniban foi candidato a Vice-Governador ou Vice-Prefeito o mantenedor da Uniban, o professor 

Carbonari, ele estava na chapara do falecido Senador Tuma ele era o primeiro suplente do falecido 

Senador Tuma. Então, existe essa relação que a gente chama de relação incestuosa entre o poder e 

os mantenedores do ensino superior. 

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Além de fazer aquela correlação entre instituições que 

prestam péssimos serviços enroladas em problemas com aquelas que menos permitem a 

democracia, eu tenho depoimentos de amigos e amigas que são professores em algumas instituições 

privadas e que relatam casos absurdos de ingerência na própria instituição, quando vai propor 

algum projeto não aqui você está para obedecer e não está para propor nada e tem que cumprir 

aquilo que é determinado então, são coisas terríveis eu imagino o cidadão que se constrói numa 

instituição dessa, que cabeça, que formação, que conceito e que valores. Eu não quero aqui fazer 

discurso politico, mas com a ideia de democratizar o acesso houve uma abertura, não vou dizer 

irresponsável, mas sem qualquer critério e foi proporcional ao mesmo tempo em que o Estado 

estagnou nas vagas públicas se permitiu uma proliferação de instituições privadas sem que o Estado 

pudesse colocar amarras, mais ou menos se fez igual com as privatizações hoje aqui por 

responsabilidade da Eletropaulo da CETEEP porque não fizeram investimentos e não se garantiu no 

processo de privatização que elas cumprissem um cronograma de investimentos, a preocupação das 

instituições era em remeter os lucros aos patrões, por exemplo, no caso da Eletropaulo a AES Norte 

Americana, que, aliás, pegou dinheiro do BNDES e nem pagou o empréstimo, fazendo com que o 

BNDES tivesse que intervir e recomprar 49% das ações para não estatizar novamente. Então, 

infelizmente nós estamos vivendo a consequência desse tipo de abertura que foi feito de forma 

 
temos um instrumento que é o foro de conciliação antes de qualquer medida judicial nós 

procuramos estabelecer uma conciliação então, vai o sindicato patronal, o sindicato dos professores 

os dois que assinaram a convenção que tem a responsabilidade de manter o texto e convoca uma 

instituição de ensino que não esteja cumprindo a convenção coletiva. Eles foram convocados 

diversas vezes adiam e não comparecem e quando comparecem dizem o seguinte: devo não nego, 

pago quando puder e quem comparece é o Dr. Décio. Então, essa correlação é positiva, quem não 

tem nada a temer permite a entrada dos estudantes dos sindicalistas dos órgãos de representação das 

entidades de representação tanto dos professores quanto de sindicalistas, a Pontífice Universidade 

Católica, por exemplo, não tem o menor entrave à entrada de professores, sindicalistas, estudantes, 

as universidades e as instituições de ensino superior com maior liberdade são aquelas que realmente 

têm um melhor resultado em termos de qualidade de ensino e as outras são as mais fechadas 

mesmo. 

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu moro na zona leste também como o professor Barbagle 

e levei mais de uma hora para ir da minha casa ali na Conselheiro Carrão até aqui hoje por conta da 

chuva, eu nunca entendi direito essa coisa de chuva piora muito o trânsito, mas ali eu de fato 

vivenciei os meus 35 anos morando naquela região a proliferação de faculdades e universidades e 

recentemente a Unicastelo lá de Itaquera bairro em que eu morei por 31 anos passou por uma crise 

muito grande que os trabalhadores e funcionários entraram em greve, se não me engano no ano 

passado, o que levou os funcionários e os professores entrarem em greve foi porque segundo os 

representantes dos professores a faculdade não pagou os salários e já não vinha recolhendo o fundo 

de garantia, eu fui lá oferecer a minha solidariedade inclusive com a reitoria e abrimos um dialogo 

dos professores com o MEC. Eu queria perguntar como é que vocês avaliam isso, primeiro a 

Unicastelo era de uma mantenedora parece que essa mantenedora vendeu a Unicastelo para outra 

mantenedora que a nova passou a ter o seguinte comportamento de os débitos com fundo de 

garantia, recolhimento de INSS, imposto de renda não tem nada a ver comigo e o anterior que se 

vire, mas a justiça trabalhista não entende assim e foi atrás das contas levando essa instituição a 

cada mês recolher as mensalidades numa conta diferente e a justiça trabalhista um dia pegou uma 

conta e bloqueou e não teve pagamento para os professores, mas como é essa coisa de uma 

mantenedora vender para outra, isso pode ou não pode e me parece que ali não se sabe quem são os 

donos, quem são os responsáveis  por essas mantenedoras isso é um negócio meio nebuloso, que 

está por trás porque sempre se têm dúvidas ali. Quando nós fomos ao MEC os professores 

reivindicaram uma espécie de intervenção do MEC numa instituição com problemas desse tipo para 

não prejudicar os alunos, o Ministro que é muito meu amigo ele disse que o MEC estuda uma 
 
possiblidade de criar uma legislação para não intervir, porque ai é aquele dilema é uma relação 

capital e trabalho porque a instituição mesmo sendo mantenedora, mas ela cobra mensalidades e 

estabelece uma relação de mercado ali entre o aluno e a mantenedora mesmo que ela não tenha fins 

lucrativos, é uma relação trabalhista entre o professor e a instituição, mas que se pensava numa 

saída como uma Legislação Federal ou uma mudança na Legislação no sentido de permitir que 

nesses casos para não se perder aquele patrimônio, aquele investimento constituído que o MEC 

pudesse intervir preservando a carteira, por exemplo, dos alunos do patrimônio ou coisa parecida, 

eu não tenho a informação se isso já foi enviado ao Congresso ou se o MEC já fez, eu até vou 

perguntar ao Ministro quando encontrá-lo, no fim nos acabamos até fazendo porque você imagina 

se fechar uma faculdade daquela também não é, o prejuízo no bairro, economia local, porque no 

entorno da faculdade foram constituídas lanchonetes, empresas de prestação de serviço, quer dizer, 

movimenta a economia do bairro também, eu olho aquele caso da Unicastelo e todo aquele 

quarteirão ali não é Deputada Leci Brandão o impacto que seria fechar então, não interessa para 

ninguém fechar nem para os professores, nem para os funcionários, nem para a comunidade local, 

mas percebo muita irresponsabilidade em relação a alguns entes privados que tem a concessão que 

não vê assim, que não se comportam como se fosse uma concessão pública e que deveriam prestar 

um serviço de qualidade. Então, queria perguntar se a Unicastelo como é que esta e se vocês têm 

informações a respeito. 

 

 O SR. LUIZ ANTÔNIO BARBAGLE – A Unicastelo é um caso clássico de problemas, 

ela passou por uma transformação de mantenedora aprumou a vida dela e novamente começa a ter 

problemas então, eu estive no sábado anterior numa assembleia no sindicato com os professores da 

Unicastelo porque a Unicastelo quer implantar um novo plano de carreira daquele que eu mencionei 

a pouco, o professor que hoje ganha 33 reais por hora aula foi convidado a permanecer na escola 

por 22 reais por hora aula a mesma pessoa e com todos os problemas que não pode acontecer isso, 

mas no final das contas a proposta foi feita então, os professores obviamente que rejeitaram essa 

questão e vão continuar na luta, ela voltou a ter problemas e continua sem pagar os depósitos do 

fundo de garantia desde aquela época, existe um processo que o sindicato moveu coletivamente que

hoje gira em torno de seis milhões de reais por cinco anos de fundo de garantia, jamais em hipótese 

nenhuma pensaram em fazer os créditos e isso gerou um grande problema dentro dessa instituição. 

Então, hoje ela volta a ter problemas e começa outra vez a patinar dentro do universo. A 

transferência da mantenedora eu vou ousar dizer aqui que é um dos mais bem guardado segredos da 

República e deve estar naquele sigilo eterno eu imagino, eu não conheço nenhum outro caso que 

isso aconteceu e eu milito no movimento sindical há 30 anos, só para vocês terem uma ideia a 
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O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental declaro 

abertos os trabalhos da sexta reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do Ensino Superior praticado pelas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo, com a seguinte pauta. Representando a Professora Malvina Tania 

Tuttman que é Presidente da INEP, Instituto Nacional de Pesquisa e Estudo Educacional, nós temos 

a honra de receber a Professora Suzana Funghetto, Coordenadora Geral de Avaliação dos Cursos de 

Graduação em Instituições de Ensino Superior, da Diretoria de Avaliação de Educação Superior 

desta Autarquia. Deliberar sobre requerimento e questões relativas à programação, outros assuntos 

de interesse desta CPI. 

Solicito à Secretaria a leitura da ata da reunião anterior. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Adilson Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSC – Gostaria de propor a suspensão da leitura da ata. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – É regimental, está dispensada a leitura 

da ata da última reunião, aprovada a ata da reunião anterior. Registro a presença dos senhores 

Deputados Simão Pedro, Vitor Sapienza, Leci Brandão, Adilson Rossi e esse Deputado na 

Presidência. 

Convido então a Professora Suzana Funghetto, Coordenadora Geral de Avaliação dos 

Cursos de Graduação para tomar assento à Mesa e usar os nossos microfones, cujo depoimento será 

de grande importância no desenvolvimento dos nossos trabalhos. Seja bem vinda. 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Bom dia! É um imenso prazer estar falando para 

vocês sobre o Sistema de Avaliação de Educação Superior. Hoje eu coordeno a avaliação da 

educação superior e estou representando as Professoras Malvina e Cláudia Griboski, Diretora da 

DAES. 

Bom, antes de falar sobre a situação dos cursos do Estado de São Paulo, eu quero falar para 

vocês como se constitui o Sistema de Avaliação da Educação Superior para que vocês entendam 

todo esse processo em relação à avaliação. 

A Constituição define no artigo 14 cinco metas a serem alcançadas para a melhoria da 

qualidade do ensino, que, aliás, é um desafio muito grande uma vez que o Brasil é um país 

continental com diferenças regionais muito acentuadas. Os dados de 2009, agora vão sair os dados 

do senso de 2010, são os últimos que nós temos, existe uma prévia de crescimento de no mínimo 

seis por cento dos cursos de graduação ao ano no país. 

Fazer avaliação na Educação Superior significa ter uma população de 2314 instituições de 

Educação Superior, 27827 cursos e cinco milhões de estudantes. Então eu quero dizer para vocês, 

para avaliar a Educação Superior brasileira nós temos quem? Professores universitários que 

compõem o Banco de Avaliadores do SINAES que avalia a questão da qualidade. 

Se nós formos ver a questão das matrículas em cursos de graduação em grau acadêmico e 

modalidade de ensino nós vamos ver 71% das matrículas estão no bacharelado, 15% nas 

licenciaturas que, aliás, é um país que não está mais formando professores o que é uma preocupação 

muito grande porque a procura dos jovens brasileiros é para os bacharelados e não para as 

licenciaturas, o crescimento dos cursos tecnológicos e 4% cursos de bacharelado e licenciatura. São 

aqueles, por exemplo, Enfermagem que tem o Bacharelado em Enfermagem e depois mais um ano 

em Licenciatura em Biologia. São cursos que dependendo das diretrizes curriculares nacionais estão 

em extinção. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Com licença, professora. Senhora 

Secretária, eu pediria que apagasse a luz aqui. Parece que está complicado, pedir ao pessoal que 

apagasse a luz. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Qual a importância da avaliação? Se na Constituição 

Federal diz que nós temos que avaliar, a importância da avaliação é porque ela traz, se eu tenho que 

avaliar a qualidade, nós vamos sempre nos lembrar deste universo. Mais de 2000 instituições, mais 

de 28 mil cursos, mais de cinco milhões de estudantes. 

 
irresponsável e sem regras, eu acho que é urgente e vocês colocaram bem a necessidade de se voltar 

a colocar regras, exigência, melhor acompanhamento, eu acho que isso Deputada Leci Brandão, 

Geraldo e Deputado Celso Giglio. A CPI eu acredito que pode contribuir. Presidente o senhor 

poderia nos informar qual é a próxima sessão, quais são os nossos convidados.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – A nossa próxima sessão será na 

quarta-feira no dia 14. 

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Senhor Presidente, só para lembrar Vossa Excelência sem 

qualquer cobrança pelo amor de Deus, mas que nós combinamos e aprovamos um requerimento de 

fazer uma visita a uma instituição que se não me engano é a Unitau que estava enviando a relação 

de alunos para o SPC para as instituições de cobrança de crédito e nós não conseguimos marcar, eu 

queria dar uma sugestão a Vossa Excelência eu sei que estamos abarrotados de coisas eu, por 

exemplo, participo da Comissão de Finanças e Orçamento e estamos com mais de 20 Audiências 

Públicas Regionais, eu queria sugerir que no dia em que ocorrer a Audiência Púbica no Vale do 

Paraíba a gente pudesse fazer essa visita a Unitau e assim a gente otimizaria o tempo, apesar que 

Taubaté não é tão longe, talvez uma próxima audiência nossa nós fazermos uma visita a essa 

instituição.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acho a ideia muito boa e a gente 

coloca aqui para os nossos pares, porque o senhor confirmando a audiência do orçamento talvez nós 

pudéssemos ir fazer essa visita na entidade, é uma forma de marcarmos essa visita. No dia 14 os 

convidados serão a professora Laura Laganá Diretora Superintendente do Centro Paula Sousa.  

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – A audiência que ocorrerá na cidade de Taubaté é no dia 12 

de setembro segunda-feira, como a audiência é das 10 às 13 horas, que a gente pudesse marcar neste 

dia para às 14, 15 horas, em Taubaté.  

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu coloco para os demais Deputados 

Leci Brandão e Geraldo Cruz se aceitam essa data ou sugerem outra data. Então, esperamos ter aqui 

a professora Laura Laganá e a senhora Malvina Tania Presidente do Instituto Nacional de Pesquisa 

Educacional e o senhor Cezar Durigan Presidente do Conselho de Reitores das Universidades 

Estaduais Paulista, seriam três palestrantes sujeitos a confirmação. 

 Nós queremos agradecer muito a contribuição dada pelos professores Celso e Barbagle e 

dizer da nossa satisfação de tê-los aqui e da grande contribuição que eles deram a nossa comissão e 
com certeza de que estarão torcendo para que esta comissão chegue a resultados promissores e que 

consigamos através dessa CPI ações que realmente melhorem o tema sobre o qual ela se propôs.

Muito obrigado pela presença, nós colocamos à disposição de vocês.  

 Nada mais havendo a tratar está encerrada a presente sessão. 

 

 

 

*          *          * 
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é quem alimenta todo esse processo de avaliação. E tem a CPA que é a Comissão Própria de 

Avaliação que deve fazer esse processo. 

Bom, as Instâncias da Avaliação. Todo o processo dá entrada onde? No Ministério da 

Educação, até uns meses atrás era na CESU, CETEC ou na SEED. Hoje essas três Secretarias se 

transformaram em SERES, Secretaria de Educação e Regulação da Educação Superior. 

Todo processo de avaliação se inicia na Secretaria Reguladora, então, MEC, Secretaria 

Reguladora. Depois, se for um ato regulatório que é credenciamento e recredenciamento, depois de 

todos os trâmites do processo de avaliação ir para o INEP, ele vai para o Conselho Nacional de 

Educação. Se for de cursos ele vai direto para as SERES, só que ele tem o que? O parecer dos 

Conselhos. Quais são os Conselhos? Conselho Nacional de Saúde, OAB e o CONFEA. 

Então todos os cursos de Medicina, Engenharia e Direito tem os pareceres dos Conselhos 

respectivos das áreas no momento de sua criação. Desculpa, e aqui existe a CONAES que é a 

Comissão Nacional que trabalha a questão da qualidade da avaliação da Educação Superior que é 

ela quem delibera. É uma Comissão ligada ao Gabinete do Ministro que delibera sobre a questão da 

qualidade onde o INEP tem assento. O INEP operacionaliza e a CTA, Comissão Técnica de 

Acompanhamento da Avaliação.  

Quando essa CTA é acionada? A instituição quando recebe a avaliação do INEP, ela tem 

depois da avaliação em loco 60 dias para se manifestar. E aí o Sistema EMEC, eu vou mostrar para 

vocês, é um sistema espelho, o que eu vejo a instituição vê. E aí quando é disponibilizado o 

relatório, a instituição pode ou não concordar com ele. 

Se ela não concorda com este relatório vai para esta Comissão que é composta por mais de 

15 membros de todas as áreas do conhecimento que deliberam ou não sobre se este relatório está ou 

não válido. Se não estiver válido eles podem encaminhar para fazer uma nova visita. Mesmo assim, 

depois que ocorre a avaliação, a Secretaria Reguladora se utiliza do relatório como um dos insumos, 

ou seja, uma instituição que tirou quatro no relatório, a Secretaria pode emitir a Portaria com três. 

A Lei do SINAES especifica que a avaliação acontecerá em cinco níveis e é por isso que os 

relatórios são de um a cinco. O um é não existente, o dois é insuficiente, o três é o padrão mínimo 

de qualidade, o quatro é muito bom e o cinco é o equivalente a excelência de ensino. No país nós 

temos poucas instituições com excelência de ensino, mas não temos muitas como se pensam abaixo 

do três e aí eu vou mostrar para vocês. 

A legislação que embasa a avaliação da Educação Superior. A Constituição Federal, LDB, 

Plano Nacional de Educação, a Lei do SINAES, o Decreto 5773 que regulamenta todos os 

processos de avaliação e a Portaria Normativa 40 que era de 2007 e teve a versão consolidada em 

29/12/2010 que especifica bem o processo de avaliação porque na versão anterior da Portaria não 
 
havia, as instituições ficavam perdidas porque antes do SINAES ser instituído a avaliação ocorria 

no início do SINAES. A autorização ocorria no INEP, o reconhecimento na Secretaria Reguladora 

até porque o Sistema estava se formando e é isso o que tornou o que? Uma confusão até hoje das 

instituições é assim, a avaliação é no MEC. Não! A avaliação toda é no INEP. 

Inclusive muitas vezes a minha Coordenação recebe pedidos de vários Deputados do país 

referentes, tanto Estaduais como Federais, inclusive Senadores, ah não! Meu processo está sendo 

avaliado no MEC. Não! A avaliação é no INEP e a gente vai fazendo todo este processo. 

Bom, a Lei do SINAES é de abril de 2004, do dia 14 de abril. Tem objetivo aferir a 

qualidade das instituições, dos cursos e dos estudantes. E nesse universo todo que eu mostrei para 

vocês que está em crescimento não é fácil fazer com que esta avaliação tenha componentes 

regionais. Porque o instrumento é nacional? Porque os avaliadores são treinados para avaliar, 

nenhum avaliador avalia só o instrumento puro, mas o Plano de Desenvolvimento Institucional da 

instituição que ele está. Ele avalia o projeto pedagógico do curso. O Projeto Pedagógico do Curso 

tem que estar de acordo com as diretrizes curriculares nacionais. 

Então quando o avaliador avalia, ele está avaliando aquela instituição, mas de acordo com 

aquilo que se espera de requisito legal e de qualidade para aquele curso. E as questões regionais ele 

coloca em uma parte descritiva que serve de embasamento para a Secretaria Reguladora emitir ou 

não a Portaria referente ao ato que está sendo avaliado. 

A Educação Superior é ministrada em instituições de Ensino Superior pública e privada, 

com variados graus de abrangência ou especialização. E aí temos também as instituições que são 

estaduais ou municipais que é uma tendência que todas migrem para o Sistema Federal de Ensino. 

Um detalhe para vocês, as instituições federais e municipais de ensino utilizam o mesmo 

instrumento do INEP nos seus Estados e Municípios em relação à Educação Superior. 

A autorização e reconhecimento de curso têm prazos limitados e são renovados, ou seja, 

uma instituição tem periodicamente avaliação. No ano passado nós fizemos mais de 4100 

avaliações no país. Destas, teve um dia, uma instituição até de São Paulo, assim, eu estou com 14 

avaliações na mesma semana na minha instituição e eu disse assim, que bom! O senhor não estava 

esperando a avaliação? Mas não todas para a mesma semana. Eu disse assim, mas são avaliações de 

cursos? São! 

As avaliações de curso são feitas no âmbito de cursos, da coordenação do curso. Então 

precisam da instituição, precisam do Coordenador Institucional, precisam sim. Agora, eu não posso 

cancelar essas avaliações porque elas calharam de cair nesse processo porque todo sistema de 

avaliação é eletrônico. Eu não sei quem é o avaliador, existem regras de designação.  

 
Ela traz informações para a sociedade de como está a qualidade da Educação Superior para 

o Estado, para o desenvolvimento de políticas públicas, a Lei do SINAES. Todo mundo, ah! A Lei 

do SINAES é antiga! Não, ela só tem sete anos, ela vem de 2004 a partir da LDB e ela fala 

claramente a questão da qualidade da Educação Superior para as instituições de Educação Superior 

e desenvolvimento do seu PDI. 

Porque a avaliação não começa no INEP, mas na instituição. Todas as instituições de 

Educação Superior têm uma comissão própria de avaliação, todo ano as instituições, até o dia 31 de 

março, enviam para o INEP o relatório daquilo que elas estão fazendo de auto-avaliação. Então a 

questão da qualidade começa na instituição e depois ela vai para o Marco Regulatório porque os 

cursos são autorizados, reconhecidos e tem renovação de reconhecimento e esse ciclo é um ciclo 

definido, um ciclo de três em três anos e a instituição é avaliada por um instrumento de avaliação 

nacional. Mas a gente não pode esquecer que toda instituição tem a sua avaliação na sua comissão 

própria de avaliação. 

E aí eu quero colocar para vocês que saiu agora um estudo no INEP sobre o primeiro ciclo 

do SINAES que daqui a pouco eu vou falar e lá está a análise dos relatórios de auto-avaliação.  

Foram analisados vários relatórios das instituições para saber o que era a qualidade e aí nós 

observamos que as instituições, isso não fazendo diferença do público e privado, de uma forma 

geral elas não fazem esse processo de avaliação dentro da instituição aprofundando a relação do 

desenvolvimento do PDI.  

O que é o PDI? É o Plano de Desenvolvimento Institucional. Toda instituição tem um PDI, 

toda instituição tem uma missão, toda instituição tem Plano, ou seja, ela vai dizer o que vai 

acontecer com ela daqui a cinco anos. O PDI tem o prazo de cinco anos. 

Só que tem um detalhe muito básico em relação à Educação Superior Brasileira. Nós temos 

Universidades, Centros Universitários e Faculdades. A Lei coloca que as Faculdades devem 

ministrar ensino e extensão, os Centros Universitários, ensino de excelência, extensão e iniciação 

científica, e apenas as Universidades, por lei, fazem ensino, pesquisa e extensão. 

Então eu não estou falando para vocês a questão da qualidade, mas quando nós falarmos 

aqui as Universidades, o Ensino Superior Brasileiro, a Educação Superior Brasileira, eu tenho que 

falar nessas três modalidades e aquilo que se coloca em relação à cobrança legal que a instituição 

tem que fazer. 

Agora, se uma Faculdade coloca no seu PDI que ela vai fazer pesquisa, quando ela for 

avaliada ela será avaliada pela pesquisa. 

Nós temos ido a vários seminários, instituições públicas e privadas. Nós tivemos o 

instrumento de avaliação, passaram por audiências públicas, não sei se vocês acompanharam 
 
inclusive uma foi aqui em São Paulo. Em Brasília foi para instituições públicas e em São Paulo para 

instituições privadas e no Rio de Janeiro para instituições comunitárias e (ininteligível). 

E nós colocamos que a importância de se discutir a avaliação a partir da instituição porque 

nenhuma instituição apesar de ter um instrumento único, nenhuma instituição é igual à outra porque 

o que a difere? O seu PDI. 

E aí o que deveria ficar mais claro para o aluno, o que a instituição deveria deixar mais 

claro para o aluno? Qual é o seu desenvolvimento. Se ela é uma Faculdade ela não terá pesquisa a 

não ser que ela coloque no seu PDI. E como o Ensino Superior Brasileiro, 84% é privado e isto 

significa custo para a instituição, uma Faculdade provavelmente, eu estou falando provavelmente 

porque existem Faculdades que fazem, não fará pesquisa. Porque é custo, ela tem que pagar este 

professor para fazer pesquisa. E para orientação para os estudantes, ou seja, tem no site do INEP 

que o INEP e o MEC tem que é o EMEC que é o Sistema Eletrônico que é emec.mec.gov.br, depois 

eu vou entrar para vocês, ele é de consulta pública. 

Então qualquer estudante pode saber qual é o conceito institucional da instituição e qual o 

conceito do curso que ele vai estudar. 

Então a avaliação é um dos requisitos regulatórios e é isso o que as pessoas, não, a 

avaliação está no MEC, não. A avaliação é operacionalizada pelo INEP apesar de nunca esquecer 

que a avaliação começa na instituição. 

Em relação, ainda para fechar a questão dos relatórios de auto-avaliação, este estudo mostra 

que muitas instituições que foram pegas aleatórias na pesquisa, os relatórios, muitas instituições 

copiam o relatório de auto-avaliação e aí a pergunta que eu faço para vocês, como é que vai copiar 

se o desenvolvimento do PDI é único? 

Então não deveria ter este trabalho, inclusive quando nós estivemos na ABMES, 

Associação Brasileira de Mantenedores da Educação Superior lá em Brasília e foi transmitido para

todo o país eu perguntei, nós tínhamos um seminário agora para os Procuradores Institucionais, 

disse assim, eu gostaria que vocês me esclarecessem porque ao invés de vocês trabalharem melhor 

com Procurador Institucional que é o responsável legal por colocar as informações no Sistema de 

Avaliação, as instituições pequenas contratam consultores que não tem acesso a esse processo, que 

estão longe da instituição? 

Aí assim, como é que a gente sabe isso? Nós fizemos um estudo que demonstrou que alguns 

relatórios eram os mesmos. Tiveram dois, inclusive que eles nem mudaram a capa. É claro que isso 

foi colocado para a Secretaria Reguladora e a instituição foi para a Supervisão. Mas é para colocar 

para vocês que hoje uma instituição tem um profissional que se chama Procurador Institucional que 
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O SINAES promove a avaliação da instituição dos estudantes e dos cursos, mas esta 

avaliação é feita de forma interna pela CPA e externa pelo INEP. Então, é muito difícil quando o 

INEP vai lá e a Comissão própria de avaliação não fez a avaliação interna. O que deve impulsionar 

o processo de avaliação é a CPA, é a instituição que deve rever de acordo com o seu PDI o que ela 

vai fazer, como ela vai avaliar os cursos, como está avaliando os estudantes, como está avaliando a 

sua própria infraestrutura, como está avaliando os seus cursos, o acesso, a questão da acessibilidade 

para os alunos com necessidades educacionais especiais. 

O instrumento do INEP de acordo com a Lei do SINAES é organizado em três dimensões. 

O que é avaliado aqui? A organização didático-pedagógica, o perfil do corpo docente, as instalações 

físicas. A autorização é aquilo que a instituição, ou seja, a instituição muitas vezes, quer dizer, o 

curso está criado, está sendo autorizado, então é o que a instituição diz que vai fazer. Quando é o 

reconhecimento, ou seja, daqui três anos quando for o reconhecimento os avaliadores vão verificar 

tudo o que a instituição colocou na autorização e aquilo que ela preencheu no reconhecimento. 

Porque os avaliadores vão ver o processo, o que aconteceu. A instituição cumpriu aquilo 

que ela colocou no PDI? Ela fez as melhorias, ela colocou todos os livros no acervo da biblioteca? 

Este acervo é disponível aos alunos? Não é? Como pode ser feito? 

O perfil do corpo docente. Há uma prerrogativa legal que na avaliação institucional, ou seja, 

na avaliação, no credenciamento e recredenciamento desta instituição tem que ter um mínimo de 

doutores e mestres. Para cursos não é necessário, só que o instrumento de avaliação é um indutor de 

qualidade, então é por isso que no instrumento de curso existe quantidade de mestres e doutores que 

são parte do corpo docente. 

Existe também o núcleo docente estruturante, o que é isso? É composto por professores que 

estão desde o início do curso e fazem todas as mudanças no Projeto Pedagógico e aí acompanham 

todo o desenvolvimento deste curso. 

Avaliação do curso. Tem como objetivo maior identificar as condições de ensino oferecidas 

aos alunos em relação à organização didático-pedagógica, em relação ao corpo docente, em relação 

às instalações físicas. 

Vou dar uns exemplos para vocês. Cada dimensão tem um número de indicadores, cada 

indicador terá os seus critérios de análises. Só que o avaliador vai lá avaliar aquilo que a instituição 

preencheu, ou seja, a instituição tem lá o seu Projeto Pedagógico, tem lá o PDI, na hora, antes da 

avaliação abre um formulário eletrônico para ela preencher. Abrindo este formulário eletrônico para 

ela preencher ela vai colocar quatro mil caracteres em cada um destes indicadores e vai colocar lá o 

que está sendo feito em relação ao curso. 
 

Ela não vai colocar o Projeto Pedagógico do curso, ela vai colocar o que está sendo feito. O 

avaliador quando for lá ele vai avaliar estes três documentos e vai verificar em loco se aquilo está 

correto, aquilo que a instituição colocou e vai aferir qualidade de um a cinco. 

Os objetivos do curso, implementação das políticas institucionais, perfil de egresso, número 

de vagas, conteúdos curriculares. Aí tem um parêntese muito grande, existem cursos no país que 

não tem diretrizes curriculares nacionais, existem diretrizes curriculares para os cursos de 

graduação. A grande maioria tem diretrizes, mas por exemplo, o curso de Relações Internacionais 

não tem diretrizes curriculares, então o avaliador vai seguir a geral. Por isso que nenhum curso no 

país é igual a outro. 

Atuação do Coordenador, estágio, atividades complementares, tem diretrizes que não 

necessitam de estágio, tem diretrizes que não colocam a obrigatoriedade do trabalho de conclusão 

de curso, então o avaliador vai se colocar de acordo com este processo. 

Atendimento aos discentes no corpo docente, a titulação, composição e titulação do núcleo 

docente estruturante, titulação, alunos por turma e número médio de disciplinas por docente, mas de 

acordo, o que ele vai verificar? De acordo com as vagas e não de acordo com o vestibular. Pesquisa 

e produção científica, instalações físicas. Sala de reuniões, acesso aos equipamentos, registros 

acadêmicos, livros na bibliografia, periódicos, laboratórios e aí? Tudo isso acontece via sistema 

eletrônico. 

Acontecendo via sistema eletrônico. Acontecendo via sistema eletrônico, a IES protocola o 

período de documentação, vai para a Secretaria Reguladora ver se a documentação é suficiente, vai 

para o despacho saneador. No despacho saneador vem para a fase INEP Avaliação, cria-se a 

avaliação, abre-se o formulário eletrônico, sorteia-se a Comissão, visita-se a instituição 

disponibiliza-se o regulatório. Se um deles não está de acordo, ou seja, a instituição ou a Secretaria,

vai para a CTA e se publica o ato. Então é todo um processo que é feito em relação à avaliação. 

E aí existem indicadores de qualidade que é o CPC que é o Conceito Preliminar de Curso e 

o IGC. O IGC é o indicador de qualidade das instituições. Ele considera a média dos últimos CPCs, 

ou seja, a média que a instituição teve no ENADE. E aí todo mundo acha, acredita que o ENADE 

avalia o estudante, mas ele avalia o curso, ele avalia o desempenho do estudante em relação às 

diretrizes. 

Por isso que se tem uma discussão em relação, por exemplo, à OAB e aos e Exames de 

Ordem, a Engenharia aqui está colocando, que não, a OAB, e a discussão está lá no Supremo 

Tribunal Federal, que a OAB verifica o profissional. O ENADE verifica o aluno de acordo com as 

diretrizes, ou seja, são dois exames completamente diferentes. 

 
Por exemplo, um avaliador de São Paulo não avalia São Paulo, ele avalia a Região Sudeste, 

mas São Paulo ele não avalia. Um avaliador só pode avaliar se tem formação na área. Eu não posso 

colocar um professor de Pedagogia para avaliar o curso der Direito porque ele não tem formação na 

área. 

Para ser avaliador eu tenho que ter o título no mínimo de mestre, só que a grande maioria 

dos nossos avaliadores são doutores na área. Existe uma carência especial em relação aos cursos 

tecnológicos porque nós temos alguns cursos, por exemplo, de Gestão de Surf eu não tenho 

doutores em Gestão de Surf. Então os cursos tecnológicos ainda não têm doutores suficientes. 

Por exemplo, Produção de Cachaça. Eu não tenho doutores, eu tenho doutores em Química, 

em Alimentos, mas eu não tenho doutores em produção de cachaça. Então vai por grande área do 

conhecimento. Muita gente quer ser avaliador deste curso. 

Os objetivos do SINAES. Melhorar a qualidade da Educação Superior, orientar a expansão 

da oferta que nós temos tido tanto com as instituições públicas e privadas, há uma preocupação 

muito grande das instituições e principalmente em relação à expansão da oferta. Todo mundo pensa 

que a grande expansão da oferta no último ano foi das instituições privadas, mas não foi, foi da 

pública, das instituições públicas. Com o Reúne vários Campus foram abertos. 

Então assim, ah, não! As instituições privadas estão maiores que a instituição pública. Não! 

O Reúne aumentou e muito a questão do acesso à Educação Superior. 

 

O SR. – (Inaudível). 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Sim, é recente. Mas quando se pensa em retrato de 

Educação Superior, por exemplo, quando vocês forem ver o senso de 2010 a maior expansão será 

na instituição pública, agora será divulgado. Porque houve uma expansão muito grande dos 

Institutos Federais da Educação, inclusive a Presidente anunciou há 20 dias a expansão ainda maior 

dos cursos tecnológicos visando também à preparação do país para os grandes eventos que vão 

ocorrer. 

Identificar o mérito e valor das instituições. Então, é muito importante que na discussão de 

vocês verifiquem que uma instituição para ter qualidade deve estar expressa a qualidade desta 

instituição no Plano de Desenvolvimento Institucional dela. As áreas, os cursos, os programas, as 

dimensões de ensino, pesquisa, extensão e gestão e formação de uma forma geral, mas por lei tem 

aquele adendo que eu coloquei para vocês, Faculdades, extensão e ensino. Centros Universitários, 

iniciação científica, não é pesquisa aplicada, extensão e ensino de excelência. Universidades, 

pesquisa, ensino e extensão de ponta. 
 

Promover a responsabilidade social das instituições respeitando a identidade institucional e 

autonomia. Ou seja, Eu falei em um Fórum de Extensão há poucos dias que todas as instituições de 

Educação Superior, que todas elas têm que colocar para os alunos maneiras de participar de 

extensão, que as instituições por terem que promover pela Lei do SINAES responsabilidade social, 

todos os estudantes universitários deveriam participar de programas de extensão nestas instituições. 

Aí foi uma fala assim, mas as confessionais fazem mais que as privadas. Eu disse sim, mas 

confessional não, mas aí a comunitária. Mas comunitária não é privada. Não! Mas aí é diferente. 

Aí existe uma especificidade muito grande. E aí quando vocês colocam assim, olha, vocês 

convidam para falar sobre sistema privado, tem que observar como é que, está se dando esse 

entendimento de vocês em relação a esses três níveis de instituições. 

Pelo Decreto 5773 existe a regulação, a supervisão e a avaliação. Ou seja, avaliação, 

regulação e supervisão são processos independentes e complementares. Ou seja, uma instituição 

para existir ou para o seu curso funcionar ou ser reconhecido, ela sempre vai começar o seu 

processo lá no MEC, lá na regulação, lá na SERES. 

Se tiver um projeto pedagógico adequado, se tiver instalações físicas adequadas, se tiver 

todo um processo, ele vai para o INEP para avaliação com despacho saneador satisfatório ou 

parcialmente satisfatório, senão ele não chega na fase INEP. Ou seja, uma instituição pode 

protocolar um pedido e ele nunca chegar porque ele não apresentou documentos suficientes e 

comprovações suficientes para este processo. 

O processo de supervisão ocorre sempre que houver uma denúncia, sempre que houver 

alguma questão referente a algum processo específico, por exemplo, toda instituição solicita um 

número de vagas por curso e é autorizado ou não aquele número de vagas. Se ela tem 250 vagas ela 

tem que estar preparada para receber 250 alunos para aquele curso. Aquelas vagas anuais. 

Então não vale dizer que, aí tem uma fala recorrente das instituições privadas e também das

públicas com a função do Reúne que não chegaram todos os recursos, não! Mas eu só tenho 30 

alunos. 

Eu disse não, as vagas são 250 e aí como é que ficam os 30? Vocês foram autorizados por 

este número de vagas, então vocês têm que ter uma infraestrutura para este número que vocês 

mesmos solicitaram. Então, se vocês não podem atender, simplesmente peçam a diminuição do 

número de vagas. Por exemplo, a supervisão realizou várias visitas que culminaram agora na 

diminuição das vagas de Direito em todo país nos cursos que não estavam, que tinham CPC que é o 

Conceito Preliminar de Curso II ou Conceito II, o CC, o Conceito do Curso II. E é por isso que 

houve a diminuição, aquela Portaria com vários cursos de Direito diminuindo as suas vagas. 
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Por exemplo, estes cursos aqui foram avaliados em 2007 e serão avaliados agora, quer 

dizer, já foram avaliados no ano passado, em 2010. Em 2011 eu vou ter avaliação das licenciaturas 

e das engenharias. 

Em relação especificamente ao Exame da OAB é anual ou, dependendo do Estado ele 

acontece duas vezes. O ENADE de Direito acontece de três em três anos. São exames diferentes e 

avaliações diferentes. Em relação à competência da DAES e INEP em elaborar os instrumentos, 

operacionalizar os procedimentos, o Banco de Avaliadores são professores da Educação Superior de 

instituições públicas e privadas que avaliam estes cursos. 

Eles têm uma capacitação, especificamente no Estado de São Paulo eu tenho 587 

instituições de Educação Superior. Eu tenho em funcionamento 76 públicas e 511 privadas. Aí tem 

as categorias administrativas para mostrar para vocês que eu tenho 32 Universidades privadas, 48 

Centros Universitários e 431 Faculdades. Lembrem-se que cada uma tem a sua especificidade. 

E nas públicas eu tenho dois Centros Universitários Públicos, um Instituto Federal e sete 

Universidades Públicas. E aí públicas compreendem federais e estaduais. Quantidade de cursos no 

Estado de São Paulo, 8651. A grande maioria de bacharelado, 4757. Licenciaturas são 1732 e 

tecnológicos tem um crescimento muito grande que é 2162 instituições. 

E aí eu quero mostrar para vocês que de 2007 para cá, da criação do Sistema da EMEC para 

cá e dos processos de avaliação, foram avaliados 2469 cursos e aí eu quero dizer para vocês, 

observem que eu tenho lá de novo os numerozinhos um, dois, três, quatro e cinco.  

O um não existe, não atende, o dois insuficiente, três é o padrão mínimo de qualidade, o 

quatro é muito bom e o cinco é excelência. Eu tenho no conceito de curso, ou seja, dos cursos 

desses oito mil que foram avaliados, eu tenho 186 que são um, que são insuficientes, eu tenho 124 

que são dois, eu tenho 754 que são três que são padrão mínimo, 924 que são quatro e eu tenho 186 

que são cinco. Sem conceito os instrumentos anteriores, das versões anteriores tinham o 

imprescindível para a área da Saúde e para a área do Direito, e quando tirava abaixo de três, elevava 

o relatório a sem conceito ia direto para a CTA e depois para a regulação. 

E aí o ENADE tem 5421 cursos que já fizemos no Estado de São Paulo, 1735 instituições, 

ou seja, desde 2007 do ciclo do SINAES para cá, nem todos os cursos foram avaliados. É isso o que 

eu quero colocar para vocês, ainda, porque se lá, o primeiro ano Agronomia, e aí vinha lá o segundo 

ano Direito, o terceiro ano Engenharias e Licenciaturas, então assim, todo ciclo do SINAES é 

determinado pela CONAES e é impossível avaliar 28 mil cursos no país ao mesmo tempo com as 

especificidades que ele tem. 

Então, para fazer isso foi criado um ciclo e é por isso que nem todos os cursos do Estado de 

São Paulo, por exemplo, é o primeiro ano que a UNICAMP vai fazer ENADE. Eu não sei, estou, 

qual é o desempenho dos alunos da UNICAMP, por exemplo. 

Então, só para colocar para vocês as questões referentes a este processo. Era isso, obrigada. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Gostaria de me inscrever para algumas 

indagações à expositora. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – O senhor está inscrito. Eu solicito aos 

colegas que o façam também.  

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Inicialmente eu quero parabenizá-la por ter mostrado a 

estrutura da unidade que ela trabalha. Mesmo porque a gente poderá ter condições de ver se está ou 

não sendo feito alguma coisa que poderia ser feita. Porém, para nós políticos, conhecer a estrutura é 

muito irrelevante. Eu gostaria de saber o seguinte, sabendo que é feita a avaliação na unidade dela, 

eu elenquei cinco perguntas. 

A sua opinião sobre a qualidade do Ensino Superior Brasileiro. O que, na sua maneira de 

ver, deveria ser feito para superar as deficiências. Essa é a primeira pergunta. 

Segunda, o porquê no ranking mundial nossas posições deixam muito a desejar. Terceira, ao 

contrário do Ensino Básico, as universidades públicas se destacam em relação às particulares, por 

quê? O que você acha do Ensino 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Você se importa, eu vou responder a todas as suas 

perguntas, para o senhor me entregar e aí eu já vou respondendo as suas perguntas para eu não ter 

que anotar. Obrigada. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS – Ao contrário do Ensino Básico, as universidades 

públicas se destacam em relação às particulares, porque? O que você acha do Ensino Superior 

Público ser pago em dinheiro ou com prestação de serviços? A OAB realiza exames para os 

 
Domingo ocorreu a Prova de Revalidação de Diplomas Médicos de alunos que fazem, 

brasileiros e estrangeiros que iniciaram a primeira avaliação, a primeira etapa da revalidação de 

diplomas médicos. É um exame que o INEP, a Diretoria de Avaliação de Educação Superior faz. 

Como é montado este exame? É montado em cima das diretrizes curriculares nacionais dos 

Cursos de Medicina. Eu preciso saber se este estudante que está vindo de lá conhece, entende a 

realidade brasileira. Se ele não entender, por exemplo, de doenças epidemiológicas da Amazônia, se 

ele não entender sobre Chagas, como é que ele vai poder clinicar no Brasil? Então existe todo um 

processo em relação a esta situação. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Mas isso vale enquanto cursos no 

exterior, quando aqui no Brasil, são duas avaliações distintas, na verdade o que funciona é a 

avaliação do profissional que a faculdade, que a universidade formou. 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Mas a avaliação do profissional é feita para o 

profissional e o que está se colocando é que o SINAES foi feito para avaliar a instituição, o curso e 

os alunos de acordo com as diretrizes. 

A OAB especificamente coloca questões do profissional, de atuação do profissional. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Professora, mas ele faz a faculdade 

para ser um profissional, para entrar no Mercado de Trabalho. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETO - Sim, mas a gente não pode esquecer que a OAB faz 

parte aqui, ela emite parecer sobre todos os cursos de graduação. E aí há uma discordância. A 

discordância dela 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – É uma correção que precisa ser feita. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Mas a correção que deveria ser feita. O ENADE é 

feito de três em três anos, só que ele tem objetivos diferentes dos Exames de Ordem. Sejam os 

Exames de Engenharia, sejam dos Exames, porque ele segue uma concepção nacional do é ser um 

bom Advogado. E ser um bom Advogado não necessariamente é aquilo que a instituição formou 

porque a instituição seguiu as diretrizes que a mesma OAB, eu volto a colocar para vocês, colocou 

o parecer positivo. O mesmo Conselho de Engenharia colocou o parecer positivo para que este

curso fosse criado e acompanhado. 
 

Então é um trabalho que tem que ser feito em relação a todo este processo. Então assim, 

quando se coloca na mídia, principalmente a discussão que, não! O Exame de Ordem é mais eficaz 

e é diferente, é uma discussão que tem que ser repensada. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Senhor Relator, Deputado Simão 

Pedro, eu acho que é um ponto extremamente importante este que ela está abordando porque

avaliações diferentes, pelo que eu consegui depreender  não levam este aluno egresso da faculdade 

para o Mercado de Trabalho. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS -  Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Eu queria fazer uma sugestão, Presidente. A 

professora fez uma exposição técnica de como funciona, eu entendo que nós Deputados temos 

condições de fazer algumas indagações aproveitando a experiência dela. Mesmo porque 

estruturalmente eu entendo que eu, por exemplo, sendo leigo, pouca coisa vou aprender do que ela 

nos disse, porém eu já me permiti face às colocações dela uma série de indagações que entrariam 

inclusive no campo que V. Exa., Presidente, indagou dela. 

Então a minha sugestão seria o seguinte, nós já partiríamos ou participaríamos já com 

debates, porque senão vai acontecer o seguinte, eu vou ter uma aula estrutural das análises e de 

experiência para eu poder debater com os meus eleitores, com a sociedade vou ter pouca coisa. 

A minha sugestão seria a seguinte já partirmos para o debate e eu gostaria de me inscrever 

porque eu tenho umas sete, oito dúvidas que eu gostaria de levantar. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Deputado, eu concordo com o senhor, desculpa a 

intromissão, eu não estou muito acostumada com o “metiê” de vocês, só que assim, antes de eu 

colocar isso, eu quero colocar para vocês assim, quando a gente está colocando a questão do 

ENADE que é uma das colocações de vocês em relação ao exame que é feito, que o estudante faz e 

que avalia, é que é assim, a concepção desses instrumentos que avaliam é diferente, por isso que as 

análises são diferenciadas. Isso que eu quero deixar claro para vocês. Em relação à situação do 

ENADE, por exemplo, nós tivemos o primeiro ENADE em 2007 e agora estamos no segundo ciclo 

do SINAES que é o que tem que ficar claro para vocês. 
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O SR. VITOR SAPIENZA - PPS – Então, o que eu gostaria, como a senhora pediu que eu 

fizesse, entregasse um rascunho, que a senhora seguisse, por favor, a senhora está falando do último 

item. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – E aí dizer o que? Que o ranking, mas isso é para 

responder a sua segunda questão. O ranking internacional é feito por sistemas diferentes. Por 

exemplo, o Brasil participa de sistemas de acreditação internacional. Nós fazemos parte do Sistema 

Arco Sul. O Sistema Arco Sul é um sistema de acreditação que os países do MERCOSUL fazem 

para os cursos de Agronomia, Veterinária, Enfermagem, Direito, etc. e tal. 

Vem avaliadores de outros países que farão a avaliação no Brasil acompanhados de 

avaliadores brasileiros que são deste Banco de Avaliadores aqui que eu coloquei para vocês, do 

SINAES. Os brasileiros e os outros indicados pelos países, mas depende o ranking, por exemplo, 

esses dias saiu que a USP estava entre as cinco melhores universidades.  

Como é que é feito aquele ranking? Pela quantidade de acesso que o aluno faz, ou alguém 

faz no site em relação à pesquisa. Vai depender do sistema de acreditação. O Brasil hoje é o maior 

sistema de avaliação do mundo. Por quê? Porque ele é o único que mede instituição, aluno e cursos. 

Na França eles fazem trabalhos de instituições assim, a Sorbonne é a melhor, mas não quer 

dizer que o curso de Pedagogia da Sorbonne seja o melhor curso. Na Sorbonne não é avaliado, o 

estudante também não é avaliado. Então, nós temos produção sim! Só que esta produção não  é 

divulgada pelas instituições e aí lembrando que, quem faz pesquisa são as universidades. A grande 

maioria do setor brasileiro são as faculdades. E é por isso também que tem um déficit muito grande, 

um abismo muito grande em relação a esta produção. 

Em relação às universidades públicas e privadas, não existem destas 4100 ações para criar 

os novos instrumentos, nós fizemos uma análise estatística do um ao cinco, da média e da moda de 

todos os instrumentos e aí não separando entre pública e privada, primeiro. 

E aí nós observamos que a média e a moda por indicador não é diferente da instituição 

privada e da pública. Porque vai depender da onde? Da onde a instituição está. Por exemplo, existe 

uma dificuldade muito grande de mestres e doutores na Região Centro-Oeste do país e na Região 

Norte do país, diferente do Nordeste e Sudeste e do Sul onde se concentram os doutores. 

Então, a Universidade Federal da Amazônia tem dificuldade de levar doutores para morar 

na Amazônia, porque eles se concentram na Região Sudeste e a CAPS está fazendo todo o trabalho 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Dentro disso que a senhora está dizendo, eu queria, e 

acho que os colegas também gostariam. A senhora está mostrando uma situação, eu gostaria de 
 
ouvir a sua opinião sobre como resolver o problema, porque eu entendo que a senhora tem muito 

melhores condições do que nós de apresentar soluções. 

Eu fiz uma pergunta que a senhora não abordou que é a seguinte, porque as universidades 

públicas quando cotejadas com as particulares tem um nível alto e o mesmo princípio não se aplica 

no Ensino Básico. Porque, se a gente sabe que o Ensino Básico Brasileiro, as professoras são mal 

remuneradas, existem escolas acanhadas, a mesma coisa não existe na universidade pública. Então, 

dentro deste quadro, a minha indagação, e gostaria que a senhora entendesse que não é implicância 

minha não! Eu quero sair daqui aprendendo e ensinando também. 

Então, dentro deste contexto, eu gostaria que a senhora abordasse este tipo, para mim é 

muito importante a tua experiência. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Mas, volto a colocar, o senhor colocou aqui, ao 

contrário do Ensino Básico, as universidades públicas se destacam em relação às particulares. As 

Universidades particulares ou aos Centros Universitários, ou as Faculdades? O senhor está falando 

só em relação às Universidades? 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sim. Por exemplo, eu vou pegar 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Assim, olha, Universidade é o ensino, pesquisa e 

extensão. Então são coisas diferentes. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Aquilo que eu tinha dito de início, a senhora domina 

essa conceituação. É a mesma coisa que eu começar a falar com a senhora de isento, tributário, essa 

área eu domino, a tua área, se a senhora me perguntar a diferença entre universidade e faculdade eu 

não conheço bem. Eu só quero dizer para a senhora o seguinte, se eu faço um cotejo em São Paulo 

entre a USP, PUC e o Mackenzie, vai aparecer primeiro a USP destacada. Eu quero saber o porquê, 

em sua opinião, isso acontece. Porque se vocês fazem uma avaliação, vocês teriam condições de 

apertar e fazer com que as coisas fossem iguais. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Eu não posso, é assim, por mais, eu não tenho 

dispositivo legal. Vocês são 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem, Presidente. 

 

 
profissionais da área, o que aconteceria se fosse feito o mesmo procedimento principalmente com 

Engenharia e Medicina? Os institutos fazer também o mesmo tipo de exame? 

E finalmente, o porquê da quantidade insignificante de pesquisas que ocorrem nas 

universidades. Enquanto a senhora responde a primeira, eu passo, a minha letra é um pouquinho 

difícil. 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Não, eu fui alfabetizadora, o senhor não se preocupe. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS – A minha letra é bonita, heim! 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Está bom, todas as letras o são, com todas as 

manifestações. 

Bom, em relação à qualidade do Ensino Superior, da Educação Superior Brasileira. Nós 

temos a Lei do SINAES, nós temos o Sistema de Avaliação. O Sistema de Avaliação, eu discordo 

do senhor o porquê, o senhor acredita ser irrelevante, eu coloco tecnicamente o que ocorre porque o 

INEP tem que operacionalizar a Lei do SINAES e aí ele operacionaliza por meio de instrumentos. 

Eu venho colocando assim, que quem inventou o SINAES era uma pessoa muito feliz 

porque para ver a dimensão do país, colocar que todos os cursos, todos os alunos e todas as 

instituições têm que ser avaliadas, fica meio difícil em relação a este processo. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Um apartezinho só, dentro da clínica de relevância. 

Eu antes de ser Deputado eu fui Delegado tributário. Vamos admitir que em uma discussão sobre 

reforma tributária eu começasse a dizer o seguinte, Secretaria da Fazenda tem o Secretário que se 

divide em Coordenação de Administração Tributária, se divide na Comissão de Administração 

Financeira e Comissão Administrativa do Prédio. Espera um pouquinho, isso em uma disputa ou 

discussão para nós que estamos buscando conhecer, eu quero dizer à senhora o seguinte, eu aprendi, 

eu não sou da área vossa, porém eu quero ter o máximo de praticidade de tal maneira que amanhã 

ou depois em uma discussão com meu eleitor, eu tenha condição de dizer, olha, eu ouvi da pessoa 

que chefia as análises de posicionamento das faculdades a seguinte posição, isso! 

Na opinião dela o que tem que ser feito para nós melhorarmos, eu entendo o seguinte, a 

crítica não é nem ao Governo Federal, não! Eu tenho que sair daqui com uma sugestão do que eu 

tenho que lutar para melhorar alguma coisa que não está funcionando direito. Então a crítica não é à 

senhora, mesmo por que 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Não! Eu entendi.  
 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – A senhora não está acostumada a participar desse tipo 

de debate, CPI, então, dentro desse quadro, ao menos eu, quero sair daqui com o conhecimento que 

ouvi uma pessoa técnica e reputo à senhora como técnica que diz que o nosso ensino está assim, 

poderia ser feito isso assim. Desculpa a veemência, o entusiasmo, mas eu sou desse jeito mesmo, 

não é crítica, não. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Não, mas eu entendi isso Deputado, mas assim, o que 

eu quero colocar é assim, falar em qualidade da Educação Superior, eu tenho que falar na Lei do 

SINAES e operacionalização desse processo. 

A operacionalização do processo se inicia, se o Ensino Superior não tem qualidade, temos 

observado que nos estudos referentes no resultado destas avaliações, eu tenho resultados diferentes. 

Eu tenho análise dos relatórios das instituições, das comissões próprias de avaliação, eu tenho 

análises da avaliação em loco e eu tenho resultado do ENADE. 

Por isso que quando a gente está falando em qualidade a gente está falando nestas três 

dimensões, instituição, curso e aluno e isso se dá aonde? Começa na instituição por instrumentos 

que a instituição faz. Só que, como a instituição é livre para fazer o seu Plano de Desenvolvimento 

Institucional, que ela vai dizer que é assim e a missão dela é assim porque ela escolheu ser assim, 

ela vai criar instrumentos diferenciados para avaliar. 

Então, qual a informação que o aluno tem que ter ao ingressar em uma instituição? Que 

aquela instituição vai ofertar para aquele aluno de acordo com aquilo que está na Lei. Se ela é uma 

Faculdade, Centro Universitário ou uma Universidade. Ela não vai fazer em termos de regulação de 

Mercado, isso eu tenho ouvido em todos os lugares diferente daquilo que está colocado na lei. Se 

ela colocar no PDI que ela vai investir por uma questão filantrópica, etc. e tal, ela vai ter que pagar 

o seu corpo docente para fazer isso. Porque o professor recebe por hora/aula, o professor recebe 

pelo trabalho desenvolvido. 

Então eu posso induzir qualidade em um instrumento der avaliação, e o senhor está falando

em relação à pesquisa, já respondendo a questão da pesquisa, as Universidades sim, tem que fazer 

pesquisa. Infelizmente as Universidades Brasileiras não divulgam as suas pesquisas. Infelizmente o 

Brasil produz pesquisa, só que ele não patenteia as suas pesquisas. Então é um problema de 

concepção e de formação. 
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O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Nesse tópico da qualidade. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Deputado, para responder quando o senhor coloca, eu 

vou retomar assim, quando o senhor coloca Universidade, então eu vou responder em relação à 

Universidade. Quando o senhor colocar Ensino Superior o senhor está colocando os três, ok? 

Faculdade então, só tem que dar aula, só tem que passar o conhecimento e atividade de extensão, o 

aluno tem que vivenciar a extensão. 

Centro Universitário o aluno tem que vivenciar iniciação científica. O que é isso? Ele tem 

que ter atividades iniciais de pesquisa ao seu dispor no seu curso, ele tem que ter atividade de 

extensão e tem que ter um ensino de excelência. Ou seja, o egresso do Centro Universitário, esses 

dias eu estava lá na ANACEU, Associação Nacional dos Centros Universitários, eu disse olha, 

todos os egressos de vocês têm que ser quase perfeitos porque excelência de ensino, excelência é 

cinco, vamos trabalhar melhor esta questão da qualidade. 

E a Universidade, o aluno tem o ensino na sala de aula, a pesquisa e a extensão à sua 

disposição, mas o que acontece em relação a este processo? Eu colocar que todos os alunos das 

universidades públicas são melhores, não, porque vai depender da área que essa universidade 

pública tem. Se este curso é novo ou não, se ele tem professores doutores, se tem mestres e a 

diversidades no país é muito grande. 

Quando o senhor está falando que ao contrário do Ensino Básico as universidades públicas 

se destacam em relação às particulares, vai depender do tempo, da instituição. O senhor colocou 

PUC, Mackenzie e USP. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu coloquei as melhores particulares. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Sim, eu sei. Mas assim, o senhor coloca essas três, por 

exemplo, USP eu não posso falar em conceito institucional e conceito de curso porque ela nunca foi 

avaliada, então eu não tenho dados para responder tecnicamente para o senhor em relação a esse 

processo. Eu sei que na USP os professores são convidados entre aspas, a fazer pesquisas, eles são 

provocados a fazer isso porque é uma das vertentes da USP, mas não quer dizer que o aluno que é 

formado na Mackenzie em Pedagogia tem déficit em relação ao conteúdo porque todos os cursos 

são orientados pelas diretrizes curriculares. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Um apartezinho só, nós formamos profissionais para 

que? Para exercerem uma profissão, com toda sinceridade por minha experiência, se eu sou 

proprietário de uma empresa não me interessa se ele fez universidade, se fez faculdade, se fez o 

centro, interessa que ele tenha conhecimento, que na hora que eu apresentar a ele um teste de 

conhecimento ele tenha condições de exercer aquela profissão. 

Então, dentro deste quadro, eu volto a fazer a colocação, professores do Mackenzie são bem 

pagos, e outras, a própria Getúlio Vargas são bem pagos, quero saber por que eles não têm a mesma 

qualidade do ensino dado pelo ensino superior. Simão, eu sei que estou sendo até chato, mas a 

minha obrigação é chegar aqui, porque eu vou ter condições de discutir com o meu pessoal aquilo 

que eu tenho dúvidas. 

Eu tenho dúvidas, eu estou aprendendo com a senhora. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Eu concordo, Deputado, mas assim,  

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – A pergunta do Deputado 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Eu estou lhe dizendo que o que o senhor está falando, 

que assim, são melhores depende da área. Depende da função, não é porque o aluno vem da USP 

que o aluno é melhor profissional do que o outro porque existe a questão humana em relação a este 

processo, a relação do estágio. 

Existe o que? A instituição de Educação Superior ela deve oferecer aquilo de acordo com a 

qualidade 

 

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS -  Onde a senhora falou deve, leia-se deveria. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Por exemplo, professora, deixa eu 

tentar traduzir 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Não é o que os dados mostram 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deixa eu tentar traduzir a pergunta do 

Deputado, pelo que eu entendi, exemplificando. Porque um número maior de formandos da São 

Francisco, por exemplo, Faculdade de Direito, passa no Exame da OAB, um número muito maior. 

Vamos imaginar que os números sejam os mesmos candidatos, 10 para um e 10 para outro, para 

uma faculdade privada particular, sei lá, UNIBAN, UNIP e outras aí, porque os estudantes da São 

Francisco adentram, passam no exame da Ordem com muito maior facilidade, em número muito 

 
O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Com todo o respeito ao Deputado Vitor Sapienza, eu 

considero o seguinte, o Deputado está fazendo uma pergunta por que o Ensino Básico no Brasil é 

fraco. Não sei se é atribuição da senhora Suzana responder. O senhor está fazendo uma constatação 

que é do senso comum, ou seja, as universidades, as instituições públicas de ensino superior se 

destacam em qualidade. Na minha opinião, nós temos recursos garantidos de 9,57% da arrecadação 

de ICMS 

 

O SR. – E a gente acha pouco ainda. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Achamos pouco, nós chegamos a votar 10% e infelizmente 

o Governador Alckmin vetou, não é? Agora, é evidente 

 

O SR. – A Presidente Dilma certamente vai, o 0,8 ela vai 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - A Presidente Dilma já está fazendo muito em aumentar a 

arrecadação, só o orçamento do Estado de São Paulo dobrou nos últimos cinco anos, 85 bilhões em 

2007 e agora vai para 167 bilhões em 2011, não é? A pujança do nosso Estado. 

 

O SR. – (Ininteligível). 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Não só graças à Secretaria da Fazenda, graças à Economia 

do país que melhorou bastante e o Estado de São Paulo se beneficia disso porque aqui tem 34% do 

PIB, está certo Deputado Adilson Rossi? 

Então eu queria dizer o seguinte, ao contrário do Ensino Básico que metade dos professores 

não tem concurso público, o próprio Governador Geraldo Alckmin reconhecendo o arrocho salarial 

que foi imposto aos professores nestes últimos anos enviou um projeto aqui para a recuperação 

salarial, nós acabamos de votar em junho. É um reconhecimento de derrotar aquela política dos 

quatro anos passados que foi, que sufocou, então assim, é evidente que o Ensino Superior público 

tem um nível de investimento, de acompanhamento e o Ensino Básico não teve o mesmo tratamento

nos últimos anos e que a gente tem que recuperar. Aí essa inversão de quem estuda em uma escola 

pública não consegue entrar em uma universidade pública. 

 
 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Depende da área, Deputado. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Mas eu acho que este é um tema 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – (Ininteligível.) 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Não, eu só estou dizendo, não sei se nós temos que cobrar 

da Dra. Suzana que ela responda essa questão que nós estamos cobrando dela, é a avaliação. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Não, Deputado, é o seguinte, eu sou de uma época em

que o Ensino Básico você tinha que fazer um vestibulinho para poder entrar e não era qualquer cara 

que estudava em uma escola pública. As coisas foram se deturpando e hoje nós temos promoção 

automática, isso faz com que lá em cima as coisas estourem. Então, dentro deste contexto, 

Deputado Simão Pedro, V. Exa. que também é um entusiasta e eu entendo que eu também sou, eu 

quero sair daqui aproveitando todo o conhecimento da expositora. 

Eu entendo que ela fazendo análise, ela participa de análise, ela tem condição de nos 

mostrar falhas para poder consertar. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Deputado Vitor Sapienza, é que nós não prestamos atenção 

na parte final da exposição dela, talvez seja isso aqui da avaliação que demorou para chegar até 

aquele ponto onde ela mostra que no Estado de São Paulo nós temos 8651 cursos e ela estava 

enquadrando estes cursos nos tópicos de avaliação nível um, dois, três, quatro e cinco. Até na minha 

intervenção, solicitar que a senhora pudesse repetir para nós porque aí nós entramos na questão, nós 

vamos ter um dado da realidade, um quadro da qualidade do Ensino Superior Público no Estado de 

São Paulo, fazendo a ressalva que ela fez, que UNICAMP e outras instituições não entraram. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Elas nunca foram avaliadas. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Nunca foram avaliadas, embora com um ótimo conceito, 

mas dentro deste sistema comparativo, espero que seja, mas a senhora poderia depois voltar um 

pouco 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Eu quero assim 
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A SRA. SUZANA FUNGHETTO – O ENEM hoje provavelmente vai substituir todos os 

vestibulares, ele tem uma tendência em relação a este processo. 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT - Quem deveria fiscalizar isso nas universidades privadas? 

O que vira isso, quem vale? É o capital. Quem está valendo? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Existe fiscalização, existe a supervisão, existe a 

entrada, existe o controle, existe o vestibular, mas não quer dizer que este vestibular e isso se 

correspondam ao conhecimento adquirido em relação a este processo. 

O ENADE hoje ele só avalia o concluente porque para avaliar tudo o que o aluno, antes ele 

avaliava o início e no final do curso, hoje, a mudança do ano passado para cá é que o ENEM será a 

porta de entrada e provavelmente vai substituir todos os vestibulares. 

Ou seja, o aluno que teve colocação no ENEM 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT- Inclusive Nas privadas? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Inclusive nas privadas, para o sistema todo. Isto está 

lá condicionado a que? Ao FIES, ou seja, a instituição, pessoal, que não tem bom rendimento, que

passa o aluno lá ela não tem FIES. Ou seja, ela não tem investimento, ela não tem dinheiro para 

financiar este aluno que já não tem dinheiro. 

Então assim, quais são as medidas de controle que o Governo está fazendo? Ah, o 

vestibular não está de acordo? A instituição tirou conceito dois, tirou conceito um? Ela é obrigada a 

passar por nova avaliação, ela não vai ficar ao léu esperando três anos em relação a este processo. 

Tem dois e tem um, não recebe FIES e não recebendo o FIES, não vai receber dinheiro. 

Tem dois e tem um e é pública? Não recebe dinheiro para o Reúne! Não recebe Bolsa, não 

recebe Bolsa de Extensão, não recebe Bolsa de Pesquisa. 

Agora, o vestibular, não quer dizer com isso quer o vestibular seja a maneira mais correta, 

porque existem experiências em outros países que o aluno vai lá, existem experiências no próprio 

Brasil mesmo que o aluno vai lá e faz nos três anos o Ensino Médio, faz várias provas e tem uma 

classificação, existe destinação de vagas. 

Aí existem destinações diferentes porque a universidade tem autonomia para fazer isso. Por 

exemplo, hoje eu tenho vagas para índios, para negros, eu tenho vagas para todos os tipos. Nada  
contra nenhuma dessas vagas, mas assim, nem sempre este aluno ao entrar tem a mesma nota. Claro 

que não tem, porque ele é minoria, ele foi afastado, ele tem que ter o acesso à Educação Superior. 

Só que existe pela LDB uma coisa chamada nivelamento, todas as instituições de Educação 

Superior são obrigadas a fazer nivelamento de Língua Portuguesa, eu estou falando todas! E isto é 

cobrado, nivelamento de Língua Portuguesa, de Matemática 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT - Mas elas fazem, professora? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Fazem, é ponto do PDI e é ponto de avaliação, então 

é cobrado. Agora, a maneira que é feito o vestibular vai depender da autonomia da instituição. Não 

estou falando com isso que concordo com o vestibular feito, marcado, agendado, mas assim, a 

instituição tem autonomia e está lá escrito no PDI que foi aprovado lá. Então é isso o que tem que 

ser colocado para vocês. 

 A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Professora, ah, desculpa, não terminou Geraldo? 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Não, o Vitor estava querendo um aparte aqui, ele fala 

bastante, ele está bravo, vamos deixar ele falar. 

(Risos.) 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – (Inaudível.) A Folha de ontem com base no ENEM, 

ela faz um trabalho que mereceria uma pesquisa por vossa parte, é o seguinte. Ela faz as colocações, 

ela estabelece as matérias, o peso delas no contexto e um dado muito importante, quanto custa a

mensalidade de cada escola. Nós nos deparamos com uma escola que eu conheço e que eu vi nascer 

chamada Colégio Jardim São Paulo. 

Gostaria que a senhora anotasse. Mensalidade dele, 820 reais, ele ganha de 20 ou 30 que a 

mensalidade é 1500, 1400, 1700. Seria interessante que mandasse ver o porquê disso. A senhora vai 

falar, mas porque você, eu tenho uma filha de 18 anos e estou acompanhando esse negócio de 

ENEM todos os dias e me obriga a ver. Por isso que eu sou chato nessa parte.  

Normalmente eu sou, mas aí eu sou mais chato ainda. Então, dentro deste quadro teria que 

se ver o que está acontecendo que este colégio se destaca, Simão Pedro, lá em Santana por 890 reais 

contra colégio de 1500, 1200. Alguma coisa diferente tem isso. 

Então eu entendo que a nossa obrigação nessa amostragem que o ENEM nos dá, é fazer 

uma pesquisa para ver o que este pessoal está fazendo que dá esta condição. Obrigado, Cruz. 

 

 
maior do que aqueles que estudaram na universidade privada? Porque o ensino é mais fraco na 

universidade privada? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Não! Porque esse aluno já vem com diferencial 

anterior da Educação Básica, esse aluno estudou, a grande maioria estudou, quem vai para a 

universidade pública hoje na grande maioria estudou em uma instituição privada, tem um acesso 

que o outro não teve.  

Aí então, assim, a gente vai discutir em cima do senso comum que, ah! Não, o ranking 40% 

das crianças que saem do quinto ano não sabe ler e escrever e contar. Vai depender, por exemplo, 

esses dias eu vi uma experiência no Gabinete do Ministro do IDEB, que é o indicador da escola da 

Educação Básica.  

Uma escola da periferia de Salvador investiu na questão da auto-estima do aluno e em um 

trabalho todo integrado. O resultado do IDEB daquela escola foi o mesmo do maior IDEB de São

Paulo que é onde tem o maior IDEB, de escola particular. Então vai depender do método que foi 

utilizado, das vivências deste aluno, mas o que a gente está falando em termos de avaliação, em 

termos de Governo é aquilo que está colocado nas diretrizes. 

O que está colocado nas diretrizes, que são os conteúdos mínimos e máximos que um aluno 

deverá ter cumprido na Educação Superior. E as oportunidades vão diferenciar a partir do que? Dos 

níveis. 

Então se este aluno passa em um concurso porque ele saiu da USP, é porque para entrar na 

USP foi investido todo um processo em cima dele. Não existem faixas no país inteiro, aluno assim, 

ele vem da escola particular assim, ele finalmente alcançou a Educação pública, eu sou oriunda de 

universidade pública. A minha universidade é a primeira universidade do interior do país, a 

Universidade Federal de Santa Maria. Ela é excelente em algumas áreas, em outras não tanto. E aí 

quer dizer assim, não, todo aluno da Universidade Federal de Santa Maria é nota 10, vai depender. 

Todo aluno da Universidade Federal de Santa Maria egresso vai passar? Vai depender, não existem 

números no país, é isso o que eu quero deixar claro para vocês, para comprovar estes dados. 

Existem concepções. 

O que eu posso falar para vocês é da realidade de São Paulo a partir dos instrumentos de 

avaliação. A partir destes, eu coloco para vocês que as avaliações realizadas colocam que as 

instituições de Educação Superior do Estado de São Paulo são na sua maioria três, ou seja, elas 

cumprem o padrão mínimo de qualidade, elas cumprem as diretrizes. 

As diretrizes são estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação que estabelece 

diretrizes para o Ensino Básico, Médio e Superior. Tanto que as instituições são três e quatro. 
 

Agora, se ele é melhor, se ele estuda mais para o concurso ou não estuda, por exemplo, o 

estudo do SINAES, os alunos de Enfermagem, foi colocado a quantidade de horas que o aluno de 

Enfermagem tem fora do curso. E para a nossa surpresa, o estudante de Enfermagem ele estuda, ele 

se declarou lá no estudo, que ele estuda menos do que ele deveria, ele estuda menos de duas horas 

por dia. 

Só que este estudo foi tanto nas instituições públicas quanto privadas. Então dizer que este

aluno é melhor ou pior vai depender de dados. Hoje nós temos aqui, o SINAES é novo, tem sete 

anos. 

Então, daquilo que se tem até hoje eu posso dizer para vocês, estes aqui são os dados 

daquilo que foi avaliado. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO - PCdoB – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Deixa o Deputado Geraldo, ele falou primeiro. 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT – Me deixa entender um pouco isto. É evidente que há 

uma inversão de valores muito grande. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Claro! 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT – Quer dizer, o bom aluno que é da escola privada, vai 

para a universidade pública, o mau aluno que é formado na escola pública vai para as privadas. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Exatamente. 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT – Qual seria uma solução aí? Não era melhor que as 

privadas também fizessem os mesmos critérios de vestibular, de acesso das públicas? 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Concordo com o senhor. Tanto que hoje, por 

exemplo, o ENEM. 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT – Enquanto a gente não forma bem as escolas públicas 

para formar os alunos 
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A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Eu estive recentemente em uma reunião onde 

estavam professores indígenas aqui em São Paulo e foi muito saudável para a gente saber que 

existem professores indígenas e que todo mundo é capaz. Isso é fundamental. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Claro! 

 

O SR. – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem. 

O SR. -  Primeiramente eu gostaria de cumprimentar a V. Exa. pela maneira brilhante como 

vem conduzindo os trabalhos desta CPI, cumprimentar aqui os meus pares, cumprimentar à 

Professora Suzana e fazer apenas uma pergunta. Não sei se a professora teria condições de me 

fornecer esta informação. Quando a senhora disse sobre esses resultados de avaliação de instituições 

e cursos, a senhora colocou que a grande maioria das instituições e cursos do Estado de São Paulo 

atingiram nível três. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - É o padrão mínimo de qualidade. 

 

O SR. -  A pergunta que eu faria é a seguinte, a senhora tem algum dado que possas nos 

fornecer das instituições ou cursos que estão abaixo do nível três? Se são privadas ou públicas, 

essas universidades, faculdades. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Os dados são públicos. Eles estão lá no MEC, vocês 

podem acessar por instituição. 

 

O SR. -  Mas a senhora não teria aí agora, este dado? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Eu posso mostrar para vocês como acessa, posso? Aí 

vocês, mas teria sim, teria como o INEP fornecer esse processo. O site é emec.mec.gov.br 

 

O SR. -  Pode repetir, por gentileza? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - emec.mec.gov.br e aí, lá tem a busca por instituição, 

busca por curso. Tem como fazer todo um 

 
O SR. -  Tem como conseguir esta informação. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Sim. 

 

O SR. – Muito obrigado. 

 

O SR. – No portal do INEP? No Portal do MEC? 

  

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Não, no EMEC que é o portal conjunto do MEC e do 

INEP, emec.mec.gov.br 

 

O SR. – Só complementando aqui a minha pergunta, professora Suzana, essas instituições 

ou cursos que não atingiram esse nível três nessa avaliação, o que acontece com essas 

universidades? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Elas passam por nova avaliação e assinam um 

protocolo de compromisso. Elas têm um ao para fazer melhorias, vai uma nova visita e se ela não 

cumprir ela pode ser fechada. 

Em Brasília, saindo um pouco do foco de São Paulo, teve uma instituição que foi fechada e 

os alunos terminaram a sua graduação na universidade pública, e tem vários exemplos. 

 

O SR. -  A senhora saberia me informar se alguma universidade ou faculdade foi fechada 

aqui no Estado de São Paulo dentro deste critério? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Várias têm protocolo de compromisso, agora o 

fechamento é feito pela regulação, então eu não tenho esses dados agora, mas tem como pesquisar 

aqui e o senhor vai ver, ok? 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Mais alguma pergunta? Deputado

Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Senhor Presidente, eu queria parabenizar o debate, a 

reunião da Comissão de hoje porque, do meu ponto de vista, tem discordância aqui de alguns dos 

 
O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputada Leci Brandão. 

 

 A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Professora Suzana, são duas perguntas. Como é 

avaliação, pesquisa educacional, eu queria saber como é que o INEP está avaliando a questão das 

aulas presenciais, porque foi colocado aqui nos outros depoimentos, muita gente está fazendo aula 

através da TV, não é? Que é a aula da 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - É que 20% da carga 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Eu queria saber o que a senhora pensa sobre isso. E 

também foi dito aqui por diversos atores que estiveram aqui que muitas pessoas que estão saindo 

formadas nas universidades, das instituições, não estão preparadas para exercer a sua profissão. Eu 

queria também saber da senhora quanto a isso, e quando a senhora falou que os doutores que vão 

fazer a avaliação, quer dizer, quem é de São Paulo não avalia São Paulo, avalia tal, isso dá certinho? 

Porque às vezes as pessoas acham que quem é da Região Norte, Região Nordeste, que não 

sabem de nada, não tem influência, não tem conhecimento e eles vão avaliar um doutor aqui do Sul, 

aqui do Sudeste. Eu queria saber o que a senhora pensa sobre isso e também a questão dos doutores 

da Amazônia que não podem ser mandados para o Sudeste porque todo mundo já está aqui, eu 

queria saber o que fazem estes doutores lá na Amazônia, porque o país é 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Eu tenho uma avaliação agora em Belém, para vocês 

terem noção da especificidade do país, que a avaliação de curso é feita em dois dias e a avaliação

institucional em três. A avaliação de um curso, só que para os avaliadores chegarem lá vai ser uma 

semana porque eles têm um trajeto de barco e aí, diz assim, mas eu tenho que abrir um, porque este 

avaliador ele sai, um obrigatoriamente é da Região Norte e o outro é de outra Região do país. 

Aí foi sorteado um avaliador, porque o sistema é eletrônico, do Rio Grande do Sul. Eu disse 

assim, esse sistema às vezes entrava, não é? Porque assim, para ir do Rio Grande do Sul para fazer 

uma semana de viagem lá, e aí esta mesma instituição, uma instituição pública, ela é lá do Pará e na 

avaliação de outro curso perderam o avião e aí ligaram assim, professora são 25 dias de barco para 

retornar. Eu disse Jesus Cristo! Este país é muito grande mesmo e com muita diversidade. 

Mas em relação à área do conhecimento que a senhora está perguntando, Deputada, se um 

doutor é doutor em Educação, ele é doutor em Educação e conhece toda a realidade do país. 

Quando ele vai avaliar, por isso que ele precisa ter contato com o PDI da instituição, com as 
 
diretrizes e com o Projeto Pedagógico do curso. Então ele é um doutor na área, ele não é um doutor 

que não saiba falar de Educação à Distância ou não conheça esse processo. 

Para ser avaliador institucional, inclusive, ele deve passar por questão de gestão do curso e 

coordenação do curso. Então assim, dá certo? Dá! Mas é assim, é a maneira mais eficaz de, assim, a 

avaliação da Educação Superior é feita por professores da Educação Superior. 

Por exemplo, o ENADE mudou do ano passado para cá. Antes o INEP encomendava, só 

tem duas instituições que podem fazer exames de grande porte no país. É a CESGRANRIO e a 

UCESP, não existem outras instituições com porte para fazer exame de larga escala no país. Não sei 

se vocês tinham conhecimento disso. 

E o ano passado o INEP criou o Banco de Itens. Os itens do ENADE são feitos por 

professores que se inscrevem das instituições públicas e privadas, ou seja, o que a gente quer dirimir 

com isso? A questão do conhecimento, nem para mais e nem para menos. Ou seja, o professor que 

está dando aula, que está trabalhando naquelas diretrizes, que é selecionado claro, por seu currículo, 

por sua formação e por sua atuação, mas é ele quem vai fazer o item em relação a este processo. 

É uma matemática difícil, mas assim, se a senhora quer saber se o avaliador do Amazonas 

sabe avaliar no Sudeste, sabe sim. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Não, mas eu fiz essa pergunta propositadamente 

porque existe uma coisa errônea no nosso país que muitas pessoas acham que quem é da Região 

Norte, Região Nordeste e tal não tem noção de conhecimento. 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Claro que tem! 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Eu fiz a pergunta de propósito, por isso que eu 

perguntei, dá certo? Porque ainda existe um grande percentual da sociedade brasileira que acha que 

pessoas de outras regiões não têm conhecimento, não tem competência, enfim, por isso que eu fiz a 

pergunta. Muito obrigada pela resposta. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Mas tem sim, o Brasil tem excelentes condições e 

excelentes centros de pesquisas em todas as áreas, apesar de se concentrar no Sudeste a grande área. 

Eu queria só colocar uma questão em relação a este processo que a CAPS e aí eu estou 

falando de outra autarquia que é a CAPS, ela está para resolver este problema da regionalização, ela 

está fazendo mestrados e doutorados para formar estes corpos docentes para as Regiões Norte e 

Centro-Oeste que não têm tantos quantos no resto do país. 
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O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Dra. Suzana, eu estava dizendo o seguinte, desculpe, o que

eu acho assim, importante, eu fiquei muito contente por conhecer como é que funciona essa 

estrutura tudo, o que não é fácil. Também acho que, eu entendi que quando se pensa que os 

professores no Sudeste avaliando o Nordeste é para não ter contaminação, critério subjetivo, ou 

possibilidades, para diminuir essa possibilidade, não é? É isso? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Não, inclusive o avaliador quando há o sorteio da 

comissão, quando eu mostrei para vocês todos os passos ali, o avaliador a instituição só conhece 

este avaliador até, quer dizer, no prazo máximo de 15 a cinco dias e é só a partir do contato do 

avaliador, para que não haja nenhuma contaminação em nada nesse processo. 

E o avaliador se declara, e aí a gente está tendo um problema principalmente em São Paulo 

que teve um monte de união de (ininteligível), grandes grupos estão comprando pequenas 

faculdades, o avaliador tem que declarar que ele não tem vínculo nenhum, e significa vínculo 

nenhum até com a (ininteligível). Se ele declara que ele não tem vínculo e a instituição se manifesta 

dizendo, a gente interpela ele e ele pode ser expulso do Banco de Avaliadores. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Entendi. Professora Suzana, eu entendi que o MEC, o 

SINAES, a senhora falou o seguinte, que ele faz a avaliação das instituições, dos cursos e dos 

alunos. Dos professores, do corpo docente é avaliado pela instituição? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Não! Existe a avaliação do corpo docente na dimensão 

dois da avaliação ali, que eu mostrei para vocês. Aí tem itens do corpo docente. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Ah, entendi. Então eles também são avaliados? 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - São. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Avaliados como? Se tem doutorado, se tem mestrado, ou 

se tem alguma 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Se tem doutorado, mestrado, se tem publicação, como 

é a metodologia utilizada na sala de aula, como é a organização didática pedagógica daquele curso, 

qual a relação do trabalho, se ele distribui plano de aula ou não. Inclusive o plano de aula está lá no 

ENADE, o aluno marca se ele recebe ou não, porque o plano de aula, o plano de ensino, aliás, o 
 
plano de ensino é o condutor de todas as atividades do semestre, o aluno declara, então, ele é 

avaliado em vários pontos. 

Qual foi a formação dele, a instituição preenche esse processo. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Porque o seguinte, nós tivemos na exposição na semana 

passada, aliás, antes do feriado, na semana retrasada que muitas instituições privadas, na medida em 

que elas, aquelas que são, que tem ações na Bolsa, que buscam lucro, etc., não aquelas que têm fins, 

que são sem fins lucrativos, que buscam funcionar com o objetivo de transmitir ensinamentos, etc., 

as comunitárias e outras, que elas fazem um sistema de demissão, por exemplo, do doutor. Por 

exemplo, as faixas salariais, então demitem aqueles que estão lá em cima e contrata outro que é 

recém formado para pagar menos. 

No sentido de diminuir custos, e assim por diante, como é que isso é avaliado pelo MEC, 

como é que isto é visto? Tem algum mecanismo de cobrança para que ao invés do professor de 

excelência, a faculdade, por exemplo, ela fosse avaliada, premiada pelo nível dos seus acadêmicos, 

do nível dos seus docentes. 

Porque é evidente, o professor com muito mais experiências, com muito mais tempo de 

carreira, não generalizando, mas em tese ele tem muito mais condições de dar qualidade para o 

curso, de passar a sua experiência. Mas em muitos casos não é isso o que muitas instituições 

privadas fazem, ou seja, elas olham a questão de custos, diminuir custos e assim por diante. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Todos os casos que chegam, por exemplo, o avaliador 

vai lá, a instituição preencheu, o sistema EMEC espelha. O avaliador preencheu e ele vai lá e 

confere o corpo docente, a instituição que preencheu e disse que é aquele corpo docente que ela 

tem. O avaliador vai lá e confere cada titulação, tempo de casa, todo o processo, publicação, toda a

situação. 

Ele exclui todos os que não estão lá, que ele não conseguiu encontrar, que não tem 

titulação, todo este processo. Os instrumentos atuais, quando, por exemplo, tem um graduado, os 

tecnológicos, por exemplo, eles colocam o quesito corpo docente na dimensão um, porque pela 

LDB o professor tem que ter para ministrar aula de Educação Superior tem que ter no mínimo pós 

graduação. Então, existe todo um trabalho em relação a este processo. 

Quando passa a avaliação e há uma demissão, tem casos que ocorrem no Brasil, 

encaminham para a gente e a gente encaminha para a Supervisão e a Supervisão vai lá e, espera aí, 

como é que tu fez este processo? O avaliador não avalia o contrato, mas ele vê se está de carteira 

 
meus colegas que eu achei muito proveitoso esta exposição da Dra. Suzana porque nos mostrou 

como é que funciona o sistema de avaliação. Nós tínhamos uma ideia muito vaga. 

E como ela disse, o Brasil é um país continental, houve só para a gente ter uma ideia, é um 

país novo. A USP que é uma das melhores instituições do mundo, se não me engano está entre as 

150 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Depende do Ranking. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - É, não é? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Por isso que é assim, quando fala assim, não! Isto é 

melhor, isto depende do ranking, depende de como, depende, eu posso colocar para vocês o 

seguinte, eu fui a um seminário em Madrid em abril deste ano e aí estava Sorbonne, Cambridge, 

tinha universidade da Arábia Saudita, do Zimbábue, de onde vocês possam imaginar do planeta 

tinha lá. 

Aí, todo mundo assim, nós somos os melhores nesse ranking, aí outro, ah! Mas eu sou 

melhor nesse. Então assim, existem vários rankings de acreditação internacional. E existe o que? 

Modalidades para que, e movimentos para que existam só acreditações de instituições e não de 

cursos, então, assim. Assim, a USP está entre os melhores, mas assim, depende para que. Para 

deixar bem claro 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Mas não importa, o que eu queria dizer é que a USP é de 

1934, quase 80 anos quando nós temos instituições com mais de 500 anos no mundo inteiro. O 

MEC foi criado, o nosso Ministério da Educação foi criado na década de 30. 

Então assim, se a Educação Pública no Brasil, este conceito é muito recente, mesmo diante 

da história, da idade do nosso país, então houve um processo de expansão do Ensino Superior muito

rápido, acelerado nos anos 90 sem se preocupar, na minha opinião com a questão da qualidade. 

Foram se abrindo faculdades, abrindo cursos e permitindo, não é? 

Embora eu reconheça que temos muito poucos alunos que deveriam estar cursando Ensino 

Superior dentro das instituições de Ensino Superior. Tem muita gente fora e precisamos 

democratizar, mas eu acho que houve uma expansão muito grande e acelerada sem a preocupação 

com a qualidade. Essa expansão se deu, pelas exposições que nós tivemos anteriormente no espaço 

das instituições privadas, houve um período nos anos 90, início dos anos 2000 que não houve 

expansão das vagas do Ensino Superior público. 
 

Mesmo no nosso caso aqui, a UNESP, outro dia conversando com o Reitor ele disse, nós 

fizemos um processo de expansão, passamos 10, 12 anos congelados e agora a UNESP está 

voltando a discutir um processo de expansão. 

Agora, eu estou muito curioso para ver os novos dados, mas é de conhecimento público que 

o Governo do Presidente Lula fez um processo de expansão do Ensino Superior Público criando 

várias universidades em lugares que nunca se imaginou que pudesse ter, recôncavo baiano, regiões 

do Piauí e assim por diante. Paraíba, do nosso querido amigo Geraldinho. 

Aqui em São Paulo também. A UNIFESP fez um processo, agora é lógico, nós precisamos 

discutir a qualidade, os investimentos. 

Agora, este sistema é novo ainda, então eu quero parabenizar ao INEP por, o MEC por 

organizar um sistema de avaliação que nós não tínhamos e esse sistema de ranking, de notas é algo 

recente. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Inclusive em relação ao ranking eu quero deixar bem 

claro para vocês o seguinte, o INEP e o MEC não têm ranking, as próprias instituições fazem. Por 

exemplo, ano passado na divulgação do ENADE que vai ocorrer nos próximos dias, nós colocamos 

a nota aqui, mas antes a instituição confirmou. 

No mesmo dia nós vimos vários outdoors na cidade e vários na Folha de São Paulo, no 

Estadão, assim, essa instituição é cinco, esta é quatro. A instituição fez isso e aí os jornalistas nos 

procuram muito e dizem assim, me dê as 10 melhores instituições do país. Depende para que, 

depende de uma série de fatores e as instituições mesmo fazem isso. 

Então assim, saiu, foi publicado às três horas, às 15h30min já tinha outdoors on line da 

instituição, somos cinco, somos quatro, somos isso, aquilo, em relação aos cursos. Só para deixar 

que o Ministério da Educação não faz ranking. 

E este ano ele vai divulgar o ENADE de uma forma diferente dos resultados do ENADE do 

ano passado. A instituição, o ENADE é composto de insumos, ou seja, tem o desempenho dos 

estudantes, a resposta dos estudantes em relação ao seu nível sócio econômico, a infraestrutura da 

instituição e todo o processo. A instituição vai confirmar antes o insumo, eles vão ter só o insumo, 

eles não vão ter a questão final porque senão, no outro dia, até todo mundo confirmar, está todo

mundo lá colocado e às vezes não se confirma o pré-resultado desse processo. 

Eu queria mostrar para vocês, o EMEC é público, e aí tem a busca interativa, se você 

colocar no Estado de São Paulo, tem por curso e por município. Vocês vão verificar a nota de cada 

um deles. O CC, quando vocês verificarem ali é conceito de curso, CI é conceito institucional, o CC 

sempre vai se referir aos cursos, CI sempre à instituição, ok? 
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faculdades e universidades particulares e públicas. Uma coisa que eu ouvi um comentário, quando 

foi criada a história das cotas, foi uma polêmica muito grande no Brasil. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - A história do que? 

 

O SR. -  Das cotas. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Ah! Das cotas! 

 

O SR. -  É. Nós tivemos o desprazer de ouvir cada comentário, de pessoas dizerem, mas 

imagina, uma pessoa que estudou em uma escola particular vai ficar do lado de um que estudou na 

escola pública, enfim, vários comentários. 

E o resultado tem mostrado é que estas cotas, o aluno pode acessar a universidade pública, 

inclusive de qualidade. Normalmente, também saiu uma pesquisa, não sei se foi pesquisa ou estudo, 

mas foi publicado que estes alunos têm sempre um aproveitamento maior, tem mostrado uma 

capacidade muito boa no desenvolvimento dentro das faculdades que eles acessaram por esta 

questão de cota. 

A sua opinião a cota é importante e que a forma de vestibular que as universidades públicas 

faz está errado? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Cada instituição tem autonomia para dizer como ela 

vai fazer o seu processo seletivo 

 

O SR. – Desculpa, mas eu não queria ouvir isso 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Aí eu vou falar a minha experiência 

 

O SR. -  Mas e o Ministério, e o MEC? Não poderiam intervir neste sistema? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Mas são duas opiniões. O senhor quer a opinião 

técnica ou opinião da Professora Suzana, professora universitária? São duas opiniões diferentes. 

 

O SR. -  A técnica eu até entendi, mas também a posição política para que a gente possa 

mudar também 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - A posição é que todos devem ter acesso à Educação 

Superior. Eu trabalhei tanto na instituição pública quanto privada com acesso de alunos com 

deficiência, na Educação Superior. Tanto na pública quanto na privada. 

Então assim, dizer que trabalhei assim, eu trabalhei de Deficientes Mentais Altistas, então, 

cegos, surdos, surdo-cego, todos estes processos. Trabalhando como professora, assim, os meus 

alunos tiveram rendimento assim, essas pesquisas, precisa mais pesquisa, mais dados para mostrar 

essa situação. 

Tanto na instituição pública quanto na privada eles precisam de núcleo de acessibilidade 

para trabalhar com eles porque senão eles não vão conseguir. Se eu tenho, por exemplo, a questão 

do surdo no país. Ah, não! Todo surdo tem que ter o intérprete, depende de como ele foi 

alfabetizado. Sabe por quê? O surdo que foi alfabetizado e foi oralizado, ele não sabe língua de 

sinais. Não sabendo língua de sinais, o intérprete para ele não vai fazer nada, agora, eu vou precisar 

de alguém para fazer o trabalho pedagógico com ele, em um núcleo de acessibilidade para ele ter 

esse acompanhamento, porque Libras, não adianta ter alguém lá porque não vai traduzir esse 

processo. 

As cotas são importantes, elas estão colocadas tanto no Sistema Federal tanto nas 

instituições públicas quanto, tem algumas instituições privadas que também tem cotas. Tem 

algumas instituições inclusive, que em relação aos alunos com deficiência, elas têm um trabalho tão 

diferenciado que os alunos querem estudar lá por todo acompanhamento pedagógico. 

Os instrumentos hoje quando falam de acessibilidade, eles colocam que acessibilidade é só 

física, não. Ela é atitudinal e pedagógica e vai depender de uma série de fatores e da relação de cada 

aluno. 

 

O SR. -  Mas o que eu queria questionar é a forma do acesso das universidades públicas que 

excluem muitas pessoas por eventualmente não passarem no vestibular, mas quando teve a 

oportunidade através da cota, mostraram capacidade de desenvolvimento muito bom. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Através da cota entrou e mostrou superação. Mas 

assim, não existe pesquisa suficiente para dizer que foi porque ele entrou no Sistema de Cotas. Eu 

não estou dizendo que sou contra o Sistema de Cotas, mas assim, a questão da superação, por 

exemplo, eu já acompanhei um aluno que foi o primeiro paralisado cerebral no país a ser formado 

em Educação Física em uma Universidade Pública. 

 
assinada, qual o regime do contrato. A instituição fornece e ele anota todos estes dados que vão 

subsidiar a regulação em relação à emissão da Portaria. 

Mas todas as denúncias que forem encaminhadas, a supervisão (ininteligível) todas as 

denúncias. E é claro que pagar um doutor é mais caro do que pagar um mestre, mas se eu não tiver 

um corpo docente com mestre e doutores, eu não tenho qualidade em relação aos instrumentos de 

avaliação. Então eu preciso fazer toda esta equiparação. 

Aliás, a gente estava colocando para as instituições, todas as instituições do Brasil querem 

ser cinco e a gente coloca assim, mas porque todas querem ser cinco se nem todos os PDIs se 

colocam que esta instituição será excelente em todos os processos, porque ser cinco é uma marca, e 

continuar com esta marca em todos os cursos, em todos os atos, pode ser muito bom para o 

marketing, mas conseguir este processo, vamos combinar que não é um processo muito fácil. 

Então, quando a gente coloca que o três é o padrão mínimo de qualidade, significa que eu 

tenho um corpo docente bom, adequado, com experiência, equilibrado com mestres e doutores, com 

experiência no Mercado. 

Agora, isso se eu for falar para bacharelado em licenciatura, mas se eu for falar para Gestão 

do Surf, lembra aquele lá Tecnológico? Eu não tenho doutor formado em Gestão do Surf. Eu posso 

ter doutor em Administração, doutor em Oceanografia, agora, Gestão do Surf eu não vou ter. Então 

vai depender da situação e do caso. Os Tecnológicos ainda são um ponto diferente e para resolver 

todo este problema, hoje existem vigentes 12 instrumentos de avaliação. 

Agora vai ter um único, depois das audiências públicas, é o mesmo para a autorização, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento, para presencial e à distância, tecnológico, 

bacharelado e licenciatura. Só que vai ter peso diferente da autorização que o peso maior é a na 

infraestrutura, reconhecimento e renovação de reconhecimento no processo pedagógico e no corpo 

docente. 

Então vai ficar mais claro, vai ser melhor fazer esta série histórica e colocar realmente as 

questões referentes à qualidade. 

Só para mostrar aqui, o EMEC, está aqui, aí tem o curso, tem o município, São Paulo e aí eu 

vou clicar no curso de Administração de Empresas e Negócios, aí vou vir aqui, apareceram duas 

faculdades, vai ter o endereço da instituição, os detalhes da instituição, o último ato regulatório, os 

cursos, os processos que estão no EMEC, então tudo isso é publico, então qualquer aluno. 

A orientação que vocês como Deputados e Deputadas podem dar aos seus eleitores é que na 

escolha de um Curso de Educação Superior, eles entrem no EMEC e escolham quais são os cursos e 

verifiquem todo este processo, é uma dica que vocês podem dar, podem contribuir para a 

disseminação dessa informação. Porque esta instituição, por exemplo, não sei se vocês estão 

enxergando, mas ela tem os cursos, aí eu vou entrar em um curso, e aí vai ter publicamente a 

relação dos cursos, aí tem a nota do último ENADE, o CPC, o Conselho Preliminar de Curso e o 

CC, estes cursos não foram avaliados, estão sendo avaliados no próximo ciclo. 

Então tem tudo aqui direitinho, viu? 

O SR. -  Nesse caso específico, estes cursos nota dois. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Estes cursos todos estão em protocolo de 

compromisso. Então vocês têm como saber, aí uma pesquisa de casa com os Assessores de vocês 

podem fazer, vocês podem colocar e saber a situação do Estado. 

 

O SR. -  Eu tenho que pesquisar por faculdade, por universidade, ou tem 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO - Você pode pesquisar por curso, por faculdade, como 

você quiser. Tem várias interações, por cidades, lembrando que o conceito do ENADE é o conceito 

do município, viu? Não é o conceito de cada, por exemplo, uma instituição que vocês citaram a 

UNIP, ela tem vários campi, então são todos do Município de São Paulo, todos no Município de 

Americana. Na PUC a mesma coisa, da USP a mesma coisa, da UNICAMP a mesma coisa. 

Então, por isso que a gente coloca que a informação é pública. O que vocês podem fazer é 

orientar aos estudantes e às suas famílias a observarem este processo. E quando vocês falarem em 

Educação Superior Brasileira coloque as três diferenças em relação àquilo que o aluno vai escolher 

das instituições no país. 

Eu acho que essa é a grande contribuição do Sistema EMEC, que torna automaticamente, 

quando tem uma avaliação, termina a avaliação aí vem o relatório de avaliação, automaticamente

quando eu clicar lá vai aparecer o CC aqui, não vai passar por ninguém. Aconteceu lá, clicou lá, ou 

seja, o Coordenador Geral de Avaliação clica lá liberando o relatório automaticamente está aqui. 

 

O SR. – Muito bem, obrigado. 

 

O SR. -  Presidente, eu queria fazer um comentário. Eu sei que está terminando, mas eu não 

entendi muito assim, talvez a professora poupou em não dar um posicionamento pessoal. 

Quando nós estávamos falando da questão do acesso e na verdade, o que a gente constata, 

pelo menos em São Paulo, o acesso é mais facilitado para o capital, o seja, sempre estimulando a

questão privada, o crescimento, tanto é que o número de alunos que foi colocado aqui que tem em 
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Superior, a gente não pode esquecer dos outros tantos quantos que também deveriam ter tido acesso 

e não têm. 

Então, é uma discussão que precisa ser feita, existem os dados, os programas precisam ser 

estudados, mas todos têm, a Constituição é clara, todos têm direito à Educação, direitos 

fundamentais e os instrumentos têm cobrado, vão cobrar a questão da Educação étnico-racial, sim. 

A instituição vai estar lá como requisito legal, ou a instituição tem ou não tem. Na parte 

final dos instrumentos, eu me esqueci de dizer para vocês que tem uma parte que são requisitos 

legais. Por exemplo, toda instituição de Educação Superior deve oferecer Libras. Toda instituição 

deve oferecer conteúdos étnico-raciais. 

A ideia do Presidente Lula na época era uma disciplina, depois quando foi para a 

formalização, são conteúdos, os avaliadores vão cobrar. Então, tem uma série de coisas, de coisas é 

horrível dizer isso, mas tem uma série de procedimentos que estão sendo feitos em relação a este 

processo. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós agradecemos muito à Professora 

Suzana Funghetto. A sua explanação foi de vital importância para o desenvolvimento dos nossos 

trabalhos, nos colocamos à sua disposição e agradecemos a presença dos senhores Deputados, 

inclusive ao Deputado Geraldo Cruz cuja presença não havia sido anunciada. Está encerrada, 

portanto, esta sessão. 

 

*      *      * 

 
 

 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

ENSINO SUPERIOR 

21/9/011 

 

 

PRESIDENTE 

DEPUTADO 

CELSO GIGLIO – PSDB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  

ENSINO SUPERIOR. 

21/9/11. 

 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental declaro 

abertos os trabalhos da 7ª reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo com a seguinte pauta:  

1 - Ouvir a professora Laura Laganá Diretora Superintendente do Centro Paula Sousa. 

 
Aí eu perguntei assim, mas como é que você fazia nas disciplinas de atletismo? Como é que 

você fazia na prática? Ah, Não! Foi adaptado. Mas assim, ele é tão bom naquilo que ele faz, mas 

assim, teve algumas coisas no curso que deixou a desejar em relação à formação dos professores 

porque os professores também é novo no país. 

Em relação às cotas, eu Suzana sou a favor das cotas. Agora assim, o Governo também 

Federal, também é. Mas assim, vai depender do acompanhamento que esse aluno vai ter em relação 

aos alunos com deficiência especificamente. 

 

O SR. -  É evidente que todos eles, mas pelo menos o que eu estou querendo discutir aqui é 

a questão mais política, decisões políticas de Governo, de Gestor, de dar oportunidade igualmente 

para todos, porque você acaba sendo excluído nessa história do vestibular 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Existe um Programa da Secretaria de Educação 

Especial que agora se juntou com a SECAD para a questão do acesso aos alunos com deficiência 

nas instituições públicas, e aí eu colocava assim, o pessoal, tudo bem nas públicas, mas assim, 80% 

do ensino é privado, então quer dizer que ele também não, vou dar núcleo de acessibilidade 

primeiro só para as públicas, depois para as públicas federais, depois para as públicas estaduais, mas 

e o  resto? O acesso não é para todos? 

Ele não tem que ter escolha? Então assim, são decisões que em termos de país, retomando 

um pouco a sua fala, é uma construção, um histórico, então precisa de todo um acompanhamento de 

pesquisa e publicações em relação a esse processo. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Professora Suzana, a senhora foi professora em 

Santa Maria, no Sul? 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Hoje eu sou licenciada no Centro Universitário em

Brasília, mas já fui professora da Universidade de Brasília, já trabalhei na Universidade Luterana do 

Brasil no Rio Grande do Sul, já trabalhei na Universidade Federal de Santa Maria e já trabalhei em 

algumas faculdades. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Não, a pergunta é porque, é só questão geográfica 

porque eu já estive certa vez no sul do país e quando a gente falou lá na Lei 10639, houve um 

espanto. Muitas pessoas não sabiam que existia essa lei que foi criada inclusive no Governo Lula. E 

eu queria saber o que a senhora acha da questão dessa lei, porque vários reitores se negam a colocar 

essa matéria na sua universidade, no seu colégio. 

Eu também queria saber, a senhora falou sobre os deficientes físicos, eu queria saber 

também a sua opinião na questão das cotas dos negros e dos índios que é também uma coisa 

bastante discutida no Brasil. 

 

A SRA. SUZANA FUNGHETTO – Tem a política, eu acredito que todos que tem que ter 

acesso, aí existe pesquisas que mostram a questão da desigualdade, da questão da Educação, os 

novos instrumentos vão cobrar a questão que toda instituição tem que oferecer para os seus alunos 

conteúdos da Educação étnico-racial, tem o instrumento que é uma lei de 2004 do Presidente Lula. 

Os novos instrumentos vão ver este processo e todos têm que ter acesso, tem que ter o 

acompanhamento, tem também que ter o nivelamento. 

A senhora falou antes a questão da Educação Indígena, eu acompanhei em Brasília no 

Curso de Pedagogia, especificamente na Universidade de Brasília, tem uma disciplina que é a 

introdução à classe hospitalar. Setenta por cento dos leitos do Hospital Universitário de Brasília são 

para as crianças xavantes que vão para lá por desnutrição.     

Só que a cultura é completamente diferente e as crianças estudam até o equivalente ao 

nosso quinto ano, só que elas estudam conteúdo matemático e geografia, questões de orientação. 

Então, quando elas vinham para lá, eu tinha que colocar as minhas alunas de Pedagogia, eu 

professora universitária, orientando as minhas alunas a trabalhar conteúdo de classe hospitalar com 

os alunos xavantes. 

Só que na tribo eles têm um nome, na civilização eles têm outro. Quem estava lá no 

hospital? O pai, um índio e ele é o responsável pela educação e os meninos são afastados das 

meninas. Então assim, teve todo um estudo das alunas para poder trabalhar estes conteúdos que 

tiveram até que ter licença da FUNAI para poder fazer isso, porque a grande maioria dos 

professores xavantes são homens e não mulheres. Então tem a questão da escolarização, então vai 

depender de todo um processo. 

Hoje na Educação Superior, agora saindo a Suzana, professora universitária e voltando a 

Coordenadora Geral de Avaliação, hoje nós temos processos que a própria Secretaria, que a 

SECAD faz em relação à Educação Indígena e Educação no Campo. 

Então estes processos vão ser avaliados e tem lugares que a Educação Superior é ministrada 

nos meses de férias e os alunos fazem as atividades ou na tribo ou no campo. Então é todo um 

processo de conhecimento e regionalização desse processo que é importante sim, eu acredito que o 

Sistema de Cotas é importante porque está trazendo pessoas que não tinham acesso à Educação 
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 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – A minha sugestão é que a gente tirasse e Vossa Excelência 

pudesse coordenar a consulta da agenda dos Deputados para a gente fazer essa visita a UNITAU, a 

gente sai um pouco daqui e quem sabe e isso também nos traga mais informações a respeito do que 

vem ocorrendo. Eu estive na Audiência Pública da Comissão de Finanças que ocorreu em Taubaté e 

havia lá um diretor da UNITAU que queria conversar comigo individualmente, mas eu não achei 

muito correto e eu falei que a gente vai marcar uma visita da comissão e a comissão está aberta, mas 

de fato confirmei que houve esse tipo de denuncia que nós iríamos apurar. Então, a minha sugestão 

é que a gente pudesse fazer uma vista a instituição e ouvir os alunos, professores e diretores antes 

de fazermos qualquer juízo de valor. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acho que os Deputados podem ir 

a qualquer unidade e informo a assessoria que se não sai do escopo da nossa comissão visitarmos 

uma universidade municipal, uma vez que a nossa CPI ela visa a apuração da real situação do 

ensino superior praticado nas instituições particulares, eu não sei se a comissão estaria investida de 

plenos poderes para uma visita, talvez o Deputado Vitor Sapienza com a sua experiência possa 

clarear um pouco a nossa dúvida.  

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu entendo que Vossa Excelência está totalmente 

com a razão, mesmo porque, em que pese algumas irregularidades que possam estar ocorrendo, nós 

iríamos entrar numa área que não é nossa competência, dentro desse contexto, eu queria aproveitar 

que nós tivemos aqui a presença do Presidente de um dos sindicatos o Napolitano e ele fez uma 

denuncia que essa nós deveríamos investigar, que seria o seguinte: que as concessões de bolsas 

segundo ele e ele deu inclusive a referência da Secretaria ou de quem de direito que comete 

algumas irregularidades, que aquela quantidade de bolsas que deveriam ser dadas aos alunos que 

fazem por merecer não teriam critérios, lembra que o professor Napolitano disso isso, aliás, quando 

ele até brincou que seria o meu primo, mas eu gostaria que Vossa Excelência entrasse em contato 

com ele e desse mais informações para que a gente possa trazer a pessoa aqui para ela nos 

esclarecer sobre aquela denuncia que ele fez e diz respeito ao ensino superior pago. 

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Eu gostaria de dar bom dia a Vossa Excelência aos 

demais Deputados e a Deputada Leci. Eu queria talvez ponderar um pouco essa posição do 

Deputado Vitor com relação faculdade de Taubaté, eu acho que o princípio como é uma instituição 

pública e no meu entender e que todas as instituições públicas sejam municipal, estadual ou federal, 

eu acho que vale a pena e é um direito e até um dever do Deputado poder acionar algo irregular, que 
 
possa fazer a solução não partira dessa comissão, mas pode partir uma solução para quem dirige a 

universidade em Taubaté eu queria entender melhor isso, mas a minha opinião é que eu acho que 

nós poderíamos versar sobre isso, porque ela lida com recursos públicos e acho que até às vezes 

mais do que a privada no meu ponto de vista. 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Tudo que Vossa Excelência falou eu estou 

plenamente de acordo, eu só estou apoiando o objeto da CPI se Vossa Excelência chegar e dizer se 

a Comissão de Educação poderia fazer isso, eu estou totalmente de acordo, a minha ponderação e 

que foge a competência da nossa CPI então, de repente nós vamos abrir e não vamos fechar então,

dentro desse quadro se aquela alegação trazida ou levada a Comissão de Educação eu estou 

totalmente de acordo, mas a nossa comissão nós estamos saindo fora do objeto dela, eu estou 

totalmente de acordo que tem recurso público e que tem que ser investigado, mas não por essa 

comissão. 

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – A UNITAU embora ela seja considerada uma autarquia 

municipal, ela cobra mensalidade ela é uma Fundação como se fosse uma Fundação Privada que 

tem vida própria então, se fosse assim por esse raciocínio nem essa CPI poderia funcionar porque 

não seria competência dessa Assembleia fiscalizar instituições privadas do ensino superior que é 

uma competência do MEC e seria uma competência dos Deputados Federais, não estamos 

considerando assim então, se for para limitar demais e depois que veio aqui um dos nossos 

convidados que faz uma denuncia e nós não vamos apurar, quer dizer, eu não sei para que nós 

estamos aqui. 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Essa denuncia não foi feita aqui, foi em outra 

comissão.  

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Foi sim, senhor Deputado pelo Presidente da UNE. 

 

 O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Presidente a finalidade de uma CPI ela em 

determinados casos ela parte de denuncias e é investigativa, em quantas ocasiões nós tivemos aqui 

apurando irregularidades com inúmeras CPIs, mas em outras o conhecimento que se obtém nesta 

Casa numa CPI ela serviu para poder criar Leis, orientar o Governo, orientar os órgãos competentes 

e nasceram da CPI saídas muito importantes, como por exemplo, a questão do ICMS do álcool que 

foi na CPI dos Combustíveis, IPVA e tantas outras, quando esteve aqui o Presidente da UNE e da 

 
2 – Deliberar sobre requerimentos e questões relativas à programação. 

 

3 – Outros assuntos de interesse da CPI.  

 

Solicito a secretaria à leitura da Ata da reunião anterior.  

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Para solicitar a dispensa da leitura da Ata da reunião 

anterior. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Está dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior e considerada aprovada. Registro a presença dos nobres Deputados Simão Pedro, 

Geraldo Cruz, Vitor Sapienza, Leci Brandão e este Deputado na Presidência. Nós estamos 

aguardando ainda por alguns minutos a professora Laura Laganá, que confirmou presença através 

de e-mail, ela que é a Diretora Superintendente do Centro Paula Sousa. 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Nós recebemos uma pauta e me parece que há um 

requerimento de autoria do Deputado do PSOL e pediria que nós deliberássemos sobre isso 

enquanto aguardamos a vinda dela.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – É o que nós iriamos propor agora 

senhor Deputado. Existe um requerimento aqui sobre a mesa, do Deputado Carlos Giannazi 

destinado a Comissão Parlamentar de Inquérito do Ensino Superior. 

 Senhor Presidente Celso Giglio requeremos a Vossa Senhoria a inclusão na pauta dessa CPI 

a convocação do senhor Diretor Presidente da União das Instituições Educacionais do Estado de 

São Paulo (UNIESP) José Fernando Pinto da Costa, para que preste informações sobre as inúmeras 

denuncias trabalhistas e baixo nível de ensino feitas por alunos, professores e pais, conforme cópia 

anexa da transcrição da Audiência Pública realizada nesta Casa no dia 29 de março de 2011. 

 Atenciosamente, sala das comissões 14 de setembro de 2011. 

 Carlos Giannazzi, Deputado.  

 É uma Audiência Pública onde se discutiu a crise da UNIESP. 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu entendo Presidente que efetivamente que o 

Deputado Carlos Giannazi apresenta um requerimento interessante para essa comissão, mesmo 

porque, dessa forma condições de efetivamente entrarmos no âmago da questão no momento que se 
 
discute questão trabalhista se discute nível de escolaridade nós teremos condições de efetivamente 

de nós capacitarmos da real situação do ensino superior. Eu quero parabenizar o Deputado por essa 

iniciativa, se bem que muitas delas eu também sou crítico quando ele exagera nas ponderações dele, 

porém nesse caso específico eu quero parabeniza-lo.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Em discussão o requerimento do 

Deputado Carlos Giannazi. Não havendo quem queira discutir. Em votação. Os senhores Deputados 

que estiverem de acordo permaneçam como estão. Aprovado. A nossa secretária entrará em contato 

com o senhor José Fernando Pinto da Costa acertando a data para a sua oitiva. Nós temos ainda um 

assunto para ser discutido que é uma visita a UNITAU por propositura do Deputado Simão Pedro, 

eu informo aos colegas se existe uma data preferencial para que a comissão se dirija a UNITAU, 

presente também o Deputado Geraldo Vinholi. 

 

 O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Em primeiro lugar eu quero dar um bom dia a todos os 

colegas da comissão. Senhor Presidente a minha sugestão em relação à questão da UNITAU me 

recordo que aqui foi denunciado pelos jovens dirigentes da UNE e da UEE, que essa instituição 

embora sendo uma autarquia municipal ela recebe mensalidades dos seus alunos não seja 

considerada, vamos dizer assim, uma universidade privada objeto desta CPI, mas por ser autarquia 

municipal ela está subordinada ao conselho estadual de educação e pela denuncia de que ela tem 

constantemente levado os alunos inadimplentes a ingressarem nas listas de instituições de defesa de 

proteção ao crédito e como já foi dito de forma ilegal, a minha sugestão é que a comissão pudesse 

marcar uma data e a secretaria consultar as agendas dos Deputados e a gente garantir que pelo 

menos fossemos em uns três Parlamentares, talvez não dê para todo mundo ir, mas de der para ir 

todo mundo é melhor porque dá mais peso, mas que a gente pudesse fazer uma visita aquela 

instituição e conversar com os alunos como já combinamos. Então, eu acredito que a gente possa 

estar chegando a um impasse nessa comissão se não tomarmos algumas atitudes, por exemplo, 

desprezo pelo convite feito hoje pela diretora Laura Laganá que nem ao menos justificou, 

agradeceu.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pelo contrário, ela confirmou a 

vinda através de e-mail e nós estamos imaginando que tenha acontecido alguma coisa, por isso que 

estamos dando esse tempo porque ela pode estar no trânsito. 
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audiência em São José do Rio Preto, que pode ser uma sede maior levar mais faculdades, que 

tenham problemas que a gente não conhece pode ser importante então, eu gostaria de reiterar pra 

que se fizesse e cada Deputado pudesse sugerir quais as regiões duas, três ou quatro regiões que nós 

não vamos ter tempo de fazer em muitas ou a própria Secretaria fizesse um levantamento e que 

pudéssemos trazer na próxima reunião um cronograma para isso. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Em discussão a propositura do 

Deputado Geraldo Vinholi.  

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Eu gostaria de saber quais são os próximos calendários 

da comissão. 

 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Seria proximamente o professor 

Celso Lafer da Fundação de Amparo a Pesquisa de São Paulo e a professora Madalena Grasco 

Peixoto do Conselho Nacional de Técnicos em Administração.  

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Então, senhor Presidente dado o tempo da comissão, 

seria necessário primeiro tirar essa data de Taubaté como já foi definido pela comissão de entrar em 

contato com a Câmara conforme a sugestão do Deputado Vitor e dar uma publicidade para essa 

audiência.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós vamos acatar as sugestões, as 

propostas que partiram dos senhores Deputados. 

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Eu acho que o Deputado Geraldo Vinholi tem as suas 

razões, que a comissão de visitar mais de uma, mas sugeriria que primeiro nós fizéssemos esse 

calendário e depois fazemos uma avaliação para decidir se visitamos outras. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Se foi positiva a visita ou não.  

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Isso, até mesmo pelo tempo e o calendário da comissão 

e se for o caso, por exemplo, nós temos aqui Santo André tem uma também semelhante à de 

Taubaté. Então, essa é a sugestão ao Deputado Geraldo Vinholi se nós fizéssemos esse calendário e 

depois refletir um pouco sobre as visitas.  

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu vou sugerir umas datas aqui da 

semana que vem, quarta- feira, por exemplo, à noite eu não sei quanto tempo se leva até Taubaté 

uma hora e meia, duas horas. 

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Eu sugeriria que a partir de Vossa Excelência faça o 

contato com a Câmara de Taubaté e discuta um pouco qual é o melhor horário para eles e nós 

avisamos talvez daqui a uns 15 dias, porque eu sei se oito dias dá tempo de se fazer tudo isso, fica a 

ideia para Vossa Excelência depois passar o convite para nós.  

 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós vamos marcar e espero que na 

próxima reunião nós já tenhamos essa data aprazada. O nosso próximo passo e se reconvidamos a 

professora Laura Laganá ou se fazemos a convocação. 

 

 O SR. GERALDO CRUZ – PT – Senhor Presidente, nessa sugestão anterior que Vossa 

Excelência acatou de reavaliar os trabalhos da comissão, já que a professora Laura não veio, eu não 

sei se reconvoca ou convoca a minha sugestão continua sendo de concluir essa pauta que nós 

definimos e não sei se é possível apresentar um pré-relatório, para que a gente pudesse avaliar se 

vale a pena depois convidar novamente ou não então, é só uma sugestão para ser observada.   

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Em discussão. Informe dos senhores 

Deputados qual a opinião a respeito do convite ou convocação da senhora Laura Laganá. Eu gosto 

de expressar com muita sinceridade a minha posição, eu acho que nós não estamos aqui brincando, 

eu acho um desrespeito muito grande não vir ninguém e não sermos notificados de forma correta a 

ausência das pessoas, poderemos dar a ela uma nova oportunidade ou então, poderemos convoca-la. 

Coloco a decisão nas mãos dos senhores.  

 

 O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Conhecendo a professora Laura Laganá que é 

uma pessoa que recebe a todos independente de partido e tem realizado um trabalho excepcional no 

Estado de São Paulo, vamos convida-la novamente e tenho certeza que ela virá, depois partiríamos 

para uma convocação, mas tenho certeza que não vamos precisar.  

 
UEE que trouxe esse problema que nós colocamos então, que seria bom uma visita em loco e o 

objetivo não seria só naquela faculdade, mais poder divulgar a ida dos Deputados para colher as 

informações tanto de professores, funcionários, funcionamento da faculdade, dos alunos e apurar 

dentro daquilo que dizem o que pode servir para essa CPI, foi dito mais de podermos além dessa de 

Taubaté que marcássemos em lugares estratégicos do Estado de São Paulo para poder reunir a 

região toda e dar até uma certa visibilidade a CPI empenhada nisso, mesmo porque, a demanda e 

muito forte quando nós estamos aqui que você coloca num twitter num facebook que estamos

tratando de tal assunto o retorno e muito grande, a necessidade é muito grande as pessoas se 

interessam muito. Então, eu acho valido primeiro a ida a Taubaté que pudesse à noite ou num dia 

em que as pessoas possam participar de toda a região não especificamente naquela faculdade, mas 

que seja naquela faculdade ou num lugar próximo com enfoque para aquela faculdade, mas para 

toda a região e que pudéssemos também em tempo hábil e antes de finalizarmos esses trabalhos 

num esforço dos membros desta comissão, que pudéssemos ir a três ou quatro regiões do Estado, eu 

acho que esse assunto e muito pertinente e acho que daria a Assembleia Legislativa uma 

visibilidade que é importante.  

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Tendo em vista as ponderações do Deputado Cruz e 

do Deputado Geraldo Vinholi, eu reformulo o meu ponto de vista e passo a apoiar à ponderação da 

visita a faculdade.  

 

 A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Bom dia ao senhor e aos nossos queridos amigos 

aqui. É só para sublinhar o que disse o Deputado Geraldo Vinholi, eu estive recentemente na posse 

dos alunos da UNE da nova diretoria e num discurso inclusive da nova diretoria foi citada a 

participação e a atuação da CPI do Ensino Superior Privado, quer dizer, os próprios estudantes 

falaram lá para os seus colegas publicamente da importância e também deles terem sido convidados 

para vir aqui para dar os seus depoimentos, apenas para dar mais ênfase até para o que o Deputado 

Geraldo Vinholi acabou de dizer, todo mundo está gostando muito da existência dessa CPI. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu coloco em votação a vista da 

comissão a UNITAU. Os senhores Deputados que estiverem de acordo permaneçam como se 

encontram. Aprovado. 

 Eu colocarei a secretaria em contato com a universidade e com o gabinete do senhor 

Secretário tentando aprazar uma data para que os maiores números de colegas possam ir a Taubaté 

visitar esta unidade. A senhora secretária foi até a sua sala segundo sua informação buscar um e-
 
mail, no qual a senhora Laura Laganá teria inicialmente confirmado a sua vinda e depois 

substituindo a sua vinda pelo envio de um professor para estar aqui durante a nossa CPI, a pessoa 

não está presente pelo que fomos informados, eu coloco aos senhores Deputados a respeito do 

próximo passo se seria um novo convite ou a convocação da senhora Laura Laganá.  

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Antes de nós passarmos para esse assunto, seria 

interessante que nós abordássemos o seguinte aspecto, eu entendo que uma pura visita não vai 

resolver o nosso objetivo, eu acho que Vossa Excelência deveria entrar em contato talvez em um 

local neutro como a Câmara Municipal de Taubaté, se for o caso, avisar o objetivo da Audiência 

Púbica, a fim de verificar isso e dar condições da diretoria da entidade e também a quem representa 

os alunos em fazer as diversas colocações e teremos aquela divulgação que o Deputado Geraldo 

Vinholi colocou bem, divulgação de toda região e nós envolveríamos tudo isso. Então, dentro desse 

quadro, se Vossa Excelência for entrar em contato com a diretoria da faculdade nós já estamos mais 

ou menos perdendo um pouco de espaço, se Vossa Excelência entrar em contato com a Câmara 

Municipal de ou com a Prefeitura, ou seja, lá quem for, na cidade de Taubaté num campo neutro e 

numa Audiência Pública nós teríamos toda a exposição que se faz necessária para a importância 

dessa comissão.  

 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acato também a posição do nobre 

Deputado Vitor Sapienza, eu acho que nós num campo neutro com o convite prévio aos 

representantes e aos diretores da UNITAU, para que estejam presentes eu penso que nós estaremos 

atingindo o nosso objetivo de forma mais eficaz. 

 

 O SR. GERALDO VINHOLI – PSDB – Eu acho que nessa linha a comunicação é muito 

importante não só para os alunos, mas para a direção também que possa se discutir o assunto é que 

possam ser mapeadas todas as faculdades da região e também estender o convite. Em segundo lugar 

eu gostaria de reiterar que fizéssemos aqui, eu não sei se pelos próprios Deputados participantes ou 

pela Secretaria um levantamento onde seria possível em outras regiões, não precisamos ir em 10 

regiões, mas em duas ou três regiões, por exemplo, Catanduva eu não vou sugerir que se leve a 

Catanduva, mas talvez São José do Rio Preto, Catanduva tem uma faculdade que também é uma 

Fundação como essa de Taubaté tinha três mil alunos a quatro anos atrás e tem oitocentos agora 

estão fechando os cursos e tem reclamação diária, numa hora em que está se implantando 

faculdades em todos os lugares lá está se fechando. Então, eu tenho a impressão de que uma 
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O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental declaro 

abertos os trabalhos da oitava reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do Ensino Superior praticado pelas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo, com a seguinte pauta. Ouvir a Professora Laura Laganá, Diretora 

Superintendente do Centro Paula Souza, ouvir a Professora Madalena Guasco Peixoto, Presidente 

do Conselho Nacional de Técnicos em Educação, CONTEE. Ouvir o Professor Celso Lafer, 

Presidente da FAPESP, Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. Deliberar sobre 

requerimento e questões relativas à programação e outros assuntos desta CPI. 

 Solicito à Secretaria a leitura da ata da reunião anterior. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Primeiro eu quero pedir dispensa da leitura da ata e 

segundo eu quero fazer uma proposta para V. Exa., depois que V. Exa. colocar este pedido em 

apreciação eu quero fazer outro pedido logo a seguir. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Seu pedido é regimental e está 

dispensada a leitura da ata anterior, aprovada a ata da reunião anterior. Eu quero registrar a presença 

dos nobres Deputados Simão Pedro, Geraldo Cruz, Vitor Sapienza, Adilson Rossi e este Deputado 

na Presidência. Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu queria sugerir à V. Exa., como V. Exa. mencionou 

que há requerimentos a ser apreciados pelos colegas Deputados que não deixasse isso para o final 

da sessão porque pode acontecer a ausência de um ou outro e eu quero deixar claro a V. Exa. que 

este Deputado tem uma audiência às 12 horas na Secretaria e deverá se ausentar às 11 e meia e 

gostaria de participar na votação, nessa inversão que V. Exa. deverá fazer. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado, eu solicito informação, mas 

não temos nenhum requerimento aqui na Mesa. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – V. Exa. falou então, eu entendi mal. V. Exa. falou 

outros assuntos de interesse da Comissão e eu imaginei que esses outros assuntos fossem 

requerimentos. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Não. Não há nenhum, eventualmente

poderão surgir outros assuntos de interesse da Comissão até o final. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Satisfeito com (ininteligível) por Vossa Excelência. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Temos na verdade aqui um ofício do 

Deputado Itamar Borges. 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Mais uma, eu quero esclarecer o seguinte, na 

convocação que foi feita por V. Exa., está no item quatro, deliberar sobre requerimentos. Senão, de 

repente, eu falei, eu li isso aí, está aqui, item quatro deliberar sobre requerimentos, por isso que eu 

me atrevi a fazer este pedido a Vossa Excelência. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Porque na verdade alguns Deputados 

apresentam durante a sessão requerimentos, então nós deixamos este item para 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sabe o que acontece?  Na medida em que o tempo vai 

passando e vai ficando mais idoso a gente pensa que pode ter feito alguma confusão. Fico contente 

quando alertado pelo Deputado Adilson que eu não estou tão senil ainda 

 

 
 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Registrando no convite que nós 

lamentamos a ausência dela e de seu representante. 

 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu presido a Comissão de Ciência e Tecnologia e nós 

tivemos a oportunidade de ouvi-la e confirmo totalmente o que o Deputado Vinholi expôs, ela é

atenciosa, eficiente e alguma coisa aconteceu, mesmo porque, nós já tínhamos tido um problema 

com o próprio Secretário, mas com ela nós não tivemos problema então, dentro desse contexto, eu 

endosso a posição do Deputado Geraldo Vinholi no sentido de reiterar o convite. 

 

 A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Eu não conheço pessoalmente a Diretora 

Superintendente Laura Laganá, mas sei da sua eficiência perante o Paula Sousa vejo muitas 

matérias e já ouvi muitas pessoas aqui em São Paulo falarem a seu respeito e por isso quero 

endossar a posição do nobre Deputado Geraldo Vinholi.  

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu tinha feito uma sugestão a Vossa Excelência com 

referência ao Presidente do Sindicato o Napolitano, que Vossa Excelência determinasse a secretária 

que entrasse em contato e ver qual a unidade que ele mencionou e eu tendo de posse a informação 

eu entro com um requerimento pedindo a convocação do responsável para ele vir aqui nos 

esclarecer o problema das bolsas, lembra que o Presidente do Sindicato fez acusações e nós não 

sabemos lendo qual é a entidade, eu acho que devo ter o registro se a secretária me passar eu entro 

com requerimento e se Deus quiser na próxima reunião a gente aborda esse problema. 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Voltando ao assunto anterior para 

encerrá-lo então, refazemos o convite a professora Laura Laganá, lamentando a ausência da 

instituição nesta CPI. O professor Celso Napolitano segundo a nossa secretária encaminhou um e-

mail com as denuncias e passará esse e-mail aos senhores Deputados hoje ainda para que nós 

possamos tê-los na próxima reunião. 

 

 O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu sugeriria se nós tivéssemos o nome da entidade ou 

o nome da unidade da Secretaria da Educação que é encarregada de fazer isso, nós vamos fazer um 

requerimento pedindo que o responsável viesse aqui nos esclarecer a respeito dessa denuncia. 

 
 
 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Então, além das denuncias a 

identificação do setor responsável e convidar um dos seus membros diretores ou alguém que possa 

falar em nome para proximamente estar aqui na nossa comissão, a senhora secretária encaminhar 

hoje ainda o teor das denuncias aos senhores Deputados. 

 

 Nada mais havendo a tratar está encerrada a presente reunião.  

 

*      *      * 
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Governo Federal através do Ministério da Educação, mas achamos insuficiente o fato de termos 

uma regulação vinculada apenas à avaliação. 

Apesar disso os dados de avaliação, os ciclos avaliativos têm mostrado que apesar de todo 

esforço nós continuamos com uma baixa qualidade da Educação Superior no Estado de São Paulo, 

no Brasil todo, mas no Estado de São Paulo. 

Os dados demonstram que poucas são as instituições que conseguem tirar nota três na 

avaliação. A maioria tem nota dois ou menos o que equivale à péssima qualidade já que os 

referenciais de avaliações são bem flexíveis, mesmo as avaliações do SINAES. 

Mas eu vou aproveitar a oportunidade para falar de um fenômeno novo que eu acho que 

deve chamar a nossa atenção e também ser de nossa preocupação que é o que nós estamos 

chamando na Confederação de Desnacionalização da Educação Superior Brasileira. 

A Desnacionalização da Educação Brasileira é um fenômeno novo na história da Educação 

Brasileira de Educação Superior. Ela começa em 2005 e é produto da expansão desenfreada que 

ocorre na década de 90. 

A LDB propiciou a formação de cinco tipos de instituição de Educação Superior e 

propiciou a existência de universidades com (ininteligível) de Ensino, Pesquisa e Extensão, ou seja, 

universidades por área de saber e apenas de Ensino. 

Isso auxiliou concretamente a expansão das chamadas universidades que na verdade não 

são de fato universidades porque não congregam Ensino, Pesquisa e Extensão, em geral são 

universidades de ensino. 

Com a instituição da avaliação começam a existir algumas universidades que passam a 

oferecer Extensão, poucas oferecem Pesquisa, muito poucas, mas começam a oferecer Pesquisa 

através da criação de Pós-Graduação (ininteligível), mas em geral são muito poucas. Então o que 

agente considerava que estava sendo um avanço do ponto de vista da constituição de universidade 

de qualidade, em 2005 com o que a gente está chamando de desnacionalização está ocorrendo um 

retrocesso. 

O que nós estamos chamando de desnacionalização? Uma acelerada formação de

conglomerados econômicos no campo educacional da Educação Superior que passaram a atuar na 

Bolsa de Valores realizando abertura de capitais através da oferta pública de ações. 

Então até mais ou menos 2005 a maioria das instituições de Educação Superior eram sem 

fins lucrativos, se declaravam sem fins lucrativos. De 2005 para cá começa a mudar este panorama, 

as instituições passam a se declarar com fins lucrativos porque interessa a estas instituições ou se 

colocarem a venda ou participarem da compra de outras instituições e estão formando o que agente 

está chamando de conglomerados.  
Neste mês mesmo nós tivemos por parte da Anhanguera a compra da Unibam aqui em São 

Paulo e isto, só para os senhores Deputados saberem, nós vamos ter um problema muito grave em 

São Paulo. 

ABC e Osasco nós só temos agora Anhanguera e Metodista. Se um professor for demitido 

da Anhanguera ele não consegue mais emprego no ABC e nem em Osasco. Isso é um fenômeno que 

está acontecendo no Brasil inteiro e é um fenômeno sério porque isso representa monopólio. 

Mesmo considerando que existe na Constituição Federal um artigo que a Educação é livre a 

iniciativa privada, ela é regulada pelo Estado e como Educação, ela tem responsabilidade social.  

Hoje nós vivemos uma situação em que, primeiro, o que vai reger estas instituições será 

melhorar as ações ou tornar obviamente para os acionistas, aquelas ações lucrativas, e em segundo 

lugar, o que vai interessar na verdade é a concepção de uma Educação como mercadoria e isso 

mexe, reestrutura a Educação Superior Brasileira e também no Estado de São Paulo. 

Como eu acabei de dizer, no caso, por exemplo, da Anhanguera que comprou a Uniban, o 

docente ou o técnico administrativo daqui a pouco se for demitido de uma grande corporação desta 

ele não consegue mais emprego no Brasil todo.  Ele terá que mudar de profissão porque não 

conseguirá mais emprego uma vez que isso vai se tornando cada vez maior esses conglomerados e 

esse monopólio. 

Então são estes grupos. Então a Educação brasileira encontra-se cada vez mais nas mãos do 

capital especulativo o que é uma coisa nova. Porque nós temos uma contradição no Brasil entre o 

capital produtivo e o capital educacional. Porque o capital produtivo precisa de uma Educação 

Superior de qualidade. 

Aonde ele encontra uma Educação Superior de qualidade? Nas federais, é onde ele 

encontra. Se apesar de todo o sucateamento que ocorreu na década de 90 para cá das universidades 

públicas, continua sendo a universidade que faz pesquisa, continua sendo a universidade que produz 

conhecimento. 

Então o capital produtivo procura qualidade e onde ele encontra os melhores profissionais? 

Ele encontra o melhor profissional formado pela rede pública. Então existe uma contradição de fato 

entre o capital produtivo e o capital educacional. O objetivo do capital educacional é o lucro e se é o 

lucro ele vai tentar diminuir o salário dos seus professores, dos seus técnicos, vai na medida do 

possível otimizar todos os gastos, inclusive gastos de investimentos com pesquisa, com extensão, 

investimento deste tipo que obviamente mexe com a qualidade da Educação que ele está 

oferecendo. 

Então nós temos esta contradição e agora é uma contradição nova porque é uma contradição 

entre o capital produtivo e o capital especulativo que passa atuar na Educação Brasileira. 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – E nós temos muito ainda a aprender 

com V. Excelência, Deputado. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Bondade de Vossa Excelência. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Com os meu cumprimentos me sirvo 

da presente para apresentar escusas e justificar a minha ausência na reunião da Comissão 

Parlamentar de Inquérito. Na próxima reunião estarei presente. Valho-me para expressar a 

oportunidade a V. Exa. e aos nobres Deputados protestos de estima e consideração, Deputado 

Itamar Borges. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Senhor Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Geraldo Cruz. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Um esclarecimento, Senhor Presidente. A Comissão 

aqui consta, se não me engano nove membros e normalmente a reunião tem acontecido com um 

número de cinco ou no máximo seis. É previsto alguma coisa quando há mais de uma ausência, 

duas ausências a exclusão dessas pessoas? Eu não me lembro Senhor Presidente, pode ser que seja 

até por falta de observação, mas eu não tenho observado a presença de outros a esta Comissão. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós estamos encaminhando à 

Secretaria essa questão e nós a responderemos assim que possível. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - A ponderação do Deputado Geraldo Cruz procede. No 

nosso Regimento é previsto somente as ausências em Comissões Permanentes, em CPI não é 

previsto. Interessante, quero dar razão e parabenizar ao Deputado Geraldo Cruz, que na hora que 

forma a CPI todo mundo quer entrar e sempre ficam os mesmos segurando as pontas, porque eu 

entendo que V. Exa. está agindo direitinho e bem, encaminhando essa ponderação do Deputado  
Geraldo Cruz à Administração, aos colegas e à Presidência da Casa porque fica muitas vezes até 

desmoralizante para a CPI nós termos tanta gente indicada e poucos participam. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós encaminharemos essa consulta a 

quem de direito na Casa, Deputado. 

Nós queremos convidar a Professora Madalena Guasco Peixoto que é Presidente do 

Conselho Nacional de Técnicos em Educação para tomar assento à Mesa. Queremos convidar ao Sr.

Carlos Henrique de Brito Cruz que representa o Sr. Celso Lafer da FAPESP. Queremos chamar 

também a Professora Mariana Fraga Soares que representa a Professora Laura Laganá. 

Nós estaremos deixando os microfones à disposição para um tempo estabelecido de 20 

minutos para cada apresentador. Com a palavra então, a Professora Madalena Guasco Peixoto. 

 

A SRA. MADALENA GUASCO PEIXOTO – Bom dia senhores Deputados e senhor 

Presidente. Eu quero em primeiro lugar agradecer o convite para participar desta CPI e queria 

apenas esclarecer o seguinte, a entidade que eu represento chama-se Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino. 

É uma Confederação que congrega atualmente mais de 800 mil trabalhadores na base. Nós 

congregamos sindicatos e federações de docentes e de técnicos administrativos que atuam na 

Educação Superior. Então a minha confederação não é apenas de técnicos, mas de docentes e 

técnicos administrativos que atuam na Educação Superior. Portanto é uma confederação 

representativa porque nós sabemos que a Educação Superior principalmente privada da década de 

90 para cá cresceu assustadoramente. Isso também faz com que o número de trabalhadores que 

atuam na Educação privada cresça em todo o país. 

Em primeiro lugar gostaria de dizer o seguinte, a CPI pelo que eu pude me informar está 

querendo discutir a qualidade da Educação Superior no Estado de São Paulo na rede privada 

exatamente. 

Com relação à qualidade nós não tínhamos no Brasil um órgão de regulação da Educação 

Superior, com a criação e aprovação do SINAES, o Governo Federal através do Ministério, através 

do chamado Decreto Ponte resolveu fazer a regulação da Educação Superior via avaliação. 

Então é uma coisa específica do Brasil que ao invés de termos lei de regulação nos temos 

uma Lei de Estado que é a Lei da Avaliação e essa Lei de Avaliação através de um decreto ponte 

fica servindo também para fazer a regulação da Educação Superior. 

Nós da Confederação consideramos isso um avanço, ter uma Lei de Estado que discute a 

qualidade da Educação Superior Privada, até porque a Educação Superior Privada está ligada ao 
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Mas nós queremos cumprimentá-la por sua clareza, firmeza e postura aqui nesta Comissão. 

Com a palavra os senhores Deputados. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Cumprimentar a todos os colegas, ao Presidente, aos 

nossos convidados, agradecer a presença. Também cumprimentar a Professora Madalena pela 

objetividade da exposição. 

Professora Madalena, como a senhora é Presidente de uma entidade que representa os 

trabalhadores, a senhora deu um quadro muito interessante. A pergunta é como a senhora avalia, 

como faz uma análise da situação dos trabalhadores, professores, funcionários técnicos dessas 

instituições privadas principalmente aqui no Estado de São Paulo. 

 

A SRA. MADALENA GUASCO PEIXOTO – Nós sempre denunciamos como têm sido 

tratados os professores e técnicos administrativos. Os professores nas instituições de Ensino 

Superior são horistas em sua maioria. Apesar da LDB exigir que um terço dos  docentes nas 

universidades sejam contratados por tempo. Quando o SINAES foi criado essa regra da LDB 

começou a ser mais cobrada pelas avaliações. Aí o Patronal da Educação Superior fez o contrato de 

tempo nas universidades, só que ele paga separado. Ele paga a hora/aula um valor e ele paga o que 

ele chama de tempo fora. 

Esse tempo que é fora o professor não faz pesquisa, ele fica lá à disposição da instituição 

ganhando em holerites separados, alguns holerites são separados, ele vai ganhar por um trabalho, a 

instituição não considera como docente. O que prejudica obviamente entre outros problemas, 

prejudica na hora em que ele vai se aposentar porque acaba se aposentando com salário bem menor, 

então isso é o docente. 

O técnico administrativo tem uma situação diferenciada porque a ele é delegada um 

trabalho que é de docente a um preço bem menor do que deveria ser pago como Coordenador de 

Curso. O SINAES obrigou agora que o Coordenador de Curso seja um docente através da 

avaliação, mas antes não era. Só que ele ganhava como técnico administrativo fazendo uma função 

de docente e trabalha mais do que 40 horas semanais. Agora com a desnacionalização nós temos 

uma novidade porque o RH dessas corporações acontece em um lugar. Supondo, eu fui demitida da 
 
Anhanguera lá no Mato Grasso do Sul, aí eu venho homologar em São Paulo porque o RH da 

Anhanguera é em São Paulo. 

Então nós estamos tendo um problema agora do ponto de vista da organização das relações 

de trabalho nova, porque antes a gente fazia as negociações via Sindicato e federações com a 

patronal. Agora quem é o patronal e qual a federação que negocia? Porque se eu trabalho no Mato 

Grosso do Sul e a Central de RH da Instituição é em São Paulo, a quem eu respondo? A negociação 

que foi feita com o patronal de São Paulo (ininteligível), é isso o que rege as minhas relações de 

trabalho? Ou a do Mato Grosso do Sul onde eu estava dando aula? E na indefinição desse tipo quem 

vai sofrer é o trabalhador e as instituições vão se aproveitar desta indefinição criada pela própria 

expansão delas o que trará para nós um grande problema. 

Não sei se eu respondi Deputado, a sua questão. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Continua a palavra aos senhores 

Deputados. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Presidente? 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Geraldo Cruz. 

O SR. GERALDO CRUZ – PT - Eu só queria fazer um comentário aqui, talvez a 

professora pudesse comentar depois. Ela falou do monopólio das universidades que está se 

concentrando, em São Paulo acho que duas ou três está comprando todas. Mas quem regulamenta 

isso é o MEC. Quem autoriza essas compras também e se que movimento a Confederação tem feito 

no sentido de propor alguma coisa ao Ministério da Educação, ao MEC que impeça isso. 

Além disso, nós observamos, a Anhanguera comprou uma que era a Faculdade Taboão da 

Serra, mas foi vendida para a Anhanguera e aí o proprietário abriu outra em outro município, não 

sei com qual intenção se não é depois também vender para a própria ou outra. De certa forma é uma 

especulação financeira, na sua declaração o que constata é o que a gente vem observando nessa 

questão, que é a Educação deixando de ser um direito para ser um espaço de exploração de capital 

sem que com isso se preocupe com a qualidade do ensino o que é mais grave ainda. Só acrescentar 

esse comentário. 

O que vocês têm proposto ao MEC ou ao Ministério, o objetivo também desta Comissão até 

por muitas questões ou quase todas das faculdades particulares está ligada à questão federal, o 

Estado pouco pode fazer. Mas acho que também não dá para ficar de braços cruzados enquanto o 

estado tem seus limites, mas também impedir que essas coisas aconteçam. Acho que é um direito, 

Esse capital especulativo o que também nos preocupa, primeiro porque como é especulativo 

ele não está preocupado nem com o desenvolvimento nacional. Ele é um capital que entra e sai do 

país a depender dos interesses da lucratividade que este capital tem. 

Então nós temos aí uma mudança também nas características da Educação Superior porque 

se antes algumas das instituições privadas se declaravam publicamente de responsabilidade, com a 

aquisição destas instituições por corporações cujo objetivo é melhorar ou conseguir proliferar o 

capital especulativo, essas instituições acabam por não se colocar mais como responsabilidade 

social, uma vez que ao capital especulativo não interessa desenvolvimento de nenhuma nação 

soberana. 

O pior é que os dados mostram que este capital é especulativo e não é brasileiro, é um 

capital internacional. Os grupos que atuam no Brasil são grupos ligados ao capital internacional. 

Mais sério ainda, nós temos um capital que não é produtivo, um capital especulativo cujo objetivo é 

melhorar o seu lucro, e pior, é um capital especulativo que não é nem brasileiro. Portanto pior fica 

porque não é de interesse deste capital melhorar os quadros formados pela Educação Superior 

Brasileira. 

E nós sabemos e torcemos para que o Brasil se desenvolva, aliás, no noticiário diz isso, o 

Brasil está se desenvolvendo, o Brasil tem um apagão de mão de obra, o Brasil precisa de 

engenheiros. Obviamente que a falta de engenheiros que nós temos no Brasil foi produzida por 

políticas públicas. Que acabou com o nosso parque naval, com o nosso setor produtivo. Para que 

servia um engenheiro? Para ser motorista de taxi como muitos engenheiros se tornaram taxistas 

nesse período. Hoje nós temos um apagão porque não se incentivou a formação de profissionais 

para o desenvolvimento nacional.  

Agora nós temos outro problema que além do apagão, nós temos instituições de Ensino 

Superior cujo objetivo tanto em São Paulo como em qualquer outro Estado desta nação não será a 

formação dos profissionais. Seja para a área de Educação, seja área de ponta, de Ciência e 

Tecnologia, qualquer que seja a área, porque o interesse destas instituições é melhorar o seu lucro 

para que suas ações sejam convidativas na Bolsa e, portanto seus acionistas ganhem muito dinheiro 

com a Educação Superior Brasileira. 

Então, Senhores Deputados, eu trago aqui estes dados, eu deixei registrado aqui um material 

da Confederação sobre esta questão gravíssima para que os Senhores tenham acesso, mas esta 

preocupação que eu trago é pública. Não é porque os Jornais inclusive têm debatido esta questão e 

noticiaram como eu disse há pouco tempo da Anhanguera que comprou a Uniban por um preço de 

550 milhões de reais. 
Então, o que eles têm movimentado na Bolsa é tudo nessa ordem de 800 e estão crescendo 

de tal forma que são instituições que hoje têm mais de 3000 alunos. Tem instituições, a Estácio de 

Sá está em 52 municípios e tem mais de 300 mil alunos. 

Nós estamos falando de um número significativo de jovens que estão na mão deste capital

cujo interesse não será formá-los com qualidade. 

É claro que eles vão se adaptar às regras do SINAES e se não se adaptarem eles vão fazer 

bastante pressão para que a Lei do SINAES se altere e mude porque eles também, não sabemos, 

possuem correlação de força e essa correlação de força é assim que se faz política e obviamente são 

as regras. Infelizmente ou felizmente porque vivemos uma democracia, e, portanto, o jogo é jogado 

por todos. Mas de fato é essa a nossa preocupação. 

E eu termino dizendo que a Confederação que represento está à disposição, se for 

necessário mais algum esclarecimento nós estamos à disposição. Obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – A Professora Madalena tem, segundo 

informação um compromisso a seguir, então nós vamos abrir para o plenário os microfones para 

que possam fazer perguntas a ela. 

Mas eu queria acrescentar, professora que a gente assiste não surpreso, a gente conhecia 

estes dados, mas vendo a senhora com tanta firmeza e categoria afirmá-los, a gente vê estes dados 

com muita tristeza porque o acesso às universidades públicas só tem os alunos de mais alta renda, 

estes que estudaram em escolas particulares, fizeram cursinhos sofisticados e acabam usando as 

vagas das universidades públicas. Para os estudantes de classe mais baixas, mais pobres, restam 

apenas irem para as faculdades particulares pagando as mensalidades com muita dificuldade e 

quando terminam o curso sentem-se inferiorizados no Mercado de Trabalho. 

Eu estes dias, isto eu realmente não sabia, fiquei surpreso, que existem agenciadores de 

estudantes, a Grande Imprensa publicou, não sei se o Estado ou Folha, agenciadores de alunos para 

estas universidades particulares. Então, estas universidades pagam para determinadas entidades, 

tenho a impressão de que os colegas também leram esta, pagam para estas entidades para 

encaminhamento de alunos para as faculdades. 

A gente vê isso com muita tristeza e o nosso pensamento ao fazer a propositura da criação 

desta CPI, embora nós saibamos que é competência maior é do Governo Federal, nós queremos 

estar com a nossa atenção denunciando para os órgãos competentes aquilo que ocorre e que me 

parece tantas e tantas pessoas fecham os olhos e deixam o (ininteligível), enfim, a gente vê isso tudo 

com muita tristeza. 
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Confederação a fazer pressão no Governo Federal, com os Deputados Federais, Senadores que se 

discuta de fato esta questão, eu concordo com o Deputado, é muito séria. 

 

 

O SR. – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. – Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem. 

 

O SR. – Eu sugeriria à V. Exa., Presidente, na qualidade de presidente, que determinasse 

que através dessa Comissão saísse uma moção endereçada ao Governo Federal no sentido do pedido

de uma CPI a respeito da matéria que nós estamos abordando. Que V. Exa. como Presidente 

propondo, com a assinatura de todos os membros, nós seremos dentro daquilo que a professora 

colocou bem, mais um instrumento de pressão em cima de uma coisa muito séria. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Teremos que encaminhar então, ao 

Legislativo, não é senhor Deputado? 

 

O SR. – Senhor Presidente 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Uma vez que a CPI é de autoria do 

Legislativo. 

 

O SR. – Não! O que eu digo é o seguinte, V. Exa. pode encabeçar na qualidade de 

Presidente desta CPI uma moção, nós assinamos, ela passa pela Comissão respectiva e depois nós 

encaminhamos mediante aprovação pelo Plenário para o Governo Federal. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Geraldo Cruz, 

depois o Deputado Simão Pedro. 

 
 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Acabou despertando aqui alguma coisa que precisa 

acrescentar mais um comentário aqui. É verdade que a CPI aqui na Assembleia tem um limite, mas 

ela pode servir como resultado final, como pressão na mudança na Legislação. Mas é importante 

ressaltar, talvez de repente uma CPI que parecia que não tinha tanta importância venha trazer a tona 

algumas questões que eu acho que é fundamental. 

Primeiro é a constatação que o Ensino público brasileiro tem sido deteriorado nos últimos 

anos e o Governo Federal através do Governo Lula começou a recuperar e uma das demonstrações 

concretas de intervenção de diminuir, já que a lei está engavetada no Senado, não depende do 

Governo, depende dos Deputados e essas faculdades particulares têm loby para não deixar sair da 

gaveta, não é uma atitude só do Governo, precisa ser da sociedade civil, de todos aqueles que têm 

interesse em melhorar a Educação Pública no Brasil. 

Uma prova disso, a Dilma assinou no final do mês passado a criação de mais se não me

engano, 34 campus de universidade federal e talvez essa seja uma atitude mais concreta e firme no 

sentido de intervir no crescimento das faculdades privadas. 

É fazer isso que o Governo está fazendo, não dá para fazer no ritmo que nós gostaríamos. 

Em São Paulo foi criado mais 10 campus de universidade federal, inclusive na nossa região que é a 

região do nosso Presidente já foi criado dois que é em Osasco e Embu e na Região do ABC 

também. Talvez isso seja uma das medidas, mas paralelo a isso eu acho que é necessário que a 

sociedade se mobilize no sentido de fazer uma legislação mais rigorosa que impeça esse 

crescimento e especialmente a concentração do Ensino Superior particular nas mãos de um ou dois 

que vem com capital inclusive internacional, ou vem buscar o nosso dinheiro para levar para fora do 

Brasil. 

Obrigado pelo comentário e eu tenho certeza de que vamos estar juntos pressionando para 

que se faça alguma mudança na legislação. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Queria informar ao Deputado Vitor 

Sapienza que a Assessoria nos informa que a moção só poderá ser incluída no relatório final e nós 

certamente o faremos. É o que a Assessoria nos informa. Com a palavra o Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Senhor Presidente, era justamente nesta direção. Eu acho 

que temos um prazo para terminar, fazer o relatório, aprovar. Eu acho que medidas como esta 

proposta pelo Deputado Vitor nós podemos incluir no Relatório Final para encaminhar às 

respectivas esferas do Governo se for o caso, sugestões ao Governo Federal, se for o caso sugestões 

ao Governo do Estado. Mas por uma questão de métodos somente. Obrigado. 

 
um poder de polícia também do Estado pudesse ajudar também ao MEC nesta questão de uma 

legislação que fosse mais rigorosa para que de fato a gente 

Porque ela vinha com, é uma necessidade que a população sente de pedir mais faculdade, 

mas não teve um cuidado de alguém que pudesse controlar para que essas faculdades de fato, com 

qualidade de ensino melhor, que pudesse ajudar no desenvolvimento do Brasil o que não é o caso. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS – Pela ordem, Presidente. Dentro da mesma linha 

complementando 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Vitor Sapienza. 

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS – O Deputado Geraldo Cruz está levantando, eu fico 

surpreso com a manifestação de V. Exa. mesmo porque nós aqui na Assembleia nos deparamos com 

dificuldades de criação de CPI. Eu entendo, eu até em cima de uma sugestão dadas em uma dessas 

audiências pelo Deputado Simão Pedro, eu pedi e vou dar um nome ao contrário do que muita gente

fala e não dá nome. Eu pedi ao Deputado Milton Monti que encabeçasse um pedido de CPI a 

respeito da entrega do Ensino Superior Privado a forças estrangeiras. Mesmo porque, lá afora tudo 

V. Sa. mencionou tem o problema  de formação filosófica.  

Eu digo isso, eu tenho uma filha que está fazendo faculdade, de repente eu tenho que me 

deparar com ela mudando, expondo algumas ideias diferentes daquelas que ela recebe na faculdade 

por quê? O que também é uma forma de eu fazer uma lavagem cerebral principalmente na 

juventude. 

Então, dentro desse quadro o que eu estranho é que V. Sa, representando uma confederação 

com tanta força não tenha encaminhado um pedido aos Deputados Federais de abertura de uma CPI. 

Mesmo porque eu me deparo com uma situação aqui que muitas vezes eu sou oponente a 

algumas ideias do PT e outras vezes eu apoio, aqui o PT exige CPI e muitas vezes eu concordo com 

ele, porque no momento em que existem cinco não pode ter a sexta, porém a Confederação tem uma 

linha direta com o PT. Então eu entendo que V. Sa. deveria encaminhar tudo o que está dizendo 

para a Câmara Federal no sentido de abertura urgente de uma CPI, porque o que a senhora está 

trazendo para nós é muito grave.  

Então, dentro deste quadro eu concordo com V. Sa quando diz capital especulativo, tudo o 

que disse. Eu só estranho que V. Sa. através da Confederação não encaminhou ou não tenha 

encaminhado no sentido de pedido de abertura de CPI, porque isso é um assunto muito grave e 

merece uma atenção muito especial da nossa Câmara Alta. 

 
 

A SRA. MADALENA GUASCO PEIXOTO – Nós, quando o Ministro, era o Ministro 

Tarso Genro, eu não sei se os senhores estão lembrados, nós  fizemos uma grande mobilização 

nacional por uma reforma da Educação Superior. Esse PL é o PL 7200. Nesse PL nós mudávamos o 

capítulo da Educação Superior da LDB dizendo o que era de fato universidade, resgatando a 

dissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão, falando sobre Democracia porque outra coisa 

que a rede privada não gosta de ouvir é a palavra democracia, apesar de a gente viver em um Estado 

democrático, dentro das instituições essa palavra não existe. 

 

O SR. -  Só um aparte dentro do que V. Sa.  está expondo, o seguinte,  não podemos 

também nos esquecer que a própria Imprensa de certa forma é manipulada porque hoje as grandes 

empresas de publicidade, a gente cansa de ver páginas e páginas das universidades, páginas inteiras. 

Universidade FMU, Anhanguera, e eles não têm muito interesse de explorar com profundidade o 

assunto que V. Sa. com muita propriedade nos traz, porque quer queiramos quer não, existe também

infelizmente uma manipulação por parte da Imprensa. 

 

A SRA. MADALENA GUASCO PEIXOTO – É, um poder econômico com grande 

influência. Então nós nesse PL, nós construímos este PL e no artigo sétimo regulamentava o capital 

internacional nas mantenedoras, e, aliás, resolvia também um problema que nós temos aqui na 

Educação Superior Brasileira que é essa confusão entre mantenedora e mantida. 

A nossa Constituição dá autonomia universitária às mantidas e não às mantenedoras. Só que 

no Brasil se compreende que quem tem autonomia é a mantenedora e não a mantida. Aliás, existe 

essa confusão. 

Então, o PL 7200 regulamentava também o que é uma mantenedora e uma mantida, o que é 

uma instituição educação, o que é uma mantenedora e dizia, na mantenedora não pode ter mais do 

que 30% de capital internacional caso venha a ter. 

Nós sabemos, este PL está engavetado na Câmara e obviamente porque, a gente sabe qual é 

a correlação de forças que existe lá na Câmara Federal e nós lutamos com a correlação de forças e 

obviamente que a Confederação não está de braços cruzados. Nós com o Ministro da Educação, já 

discutimos várias vezes essa questão, nós já conversamos com Deputados que estão interessados 

nesta questão e inclusive já pedimos uma audiência pública. Estamos com esta audiência pública no 

Senado já agendada para discutir essa questão. 

Então nós estamos trabalhando politicamente dentro da correlação de forças, agora, é 

fundamental já que esta Casa se colocou e colocou com grande importância esta CPI que é 

fundamental, nós estamos discutindo o futuro dos nossos jovens, que esta Casa nos ajude como 
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confusão por ser Centro Paula Souza, mas nós não somos um Centro Universitário. Existem 

requisitos pela LDB para que a gente possa se tornar um Centro Universitário. 

Recentemente o Centro Paula Souza conseguiu autonomia universitária, então é diferente, 

não somos universidade, não somos centros universitários, somos 51 unidades de ensino isoladas, 

todas vinculadas ao Centro Paula Souza. 

Esta questão de autonomia universitária pode ser atingida por algumas instituições de 

ensino pelo artigo 52 da LDB, porque nós conseguimos chegar a um patamar de soberania de 

reconhecimento no ensino de graduação, no ensino superior e temos autonomia universitária. Essa 

autonomia nos permite aumentar o número de vagas, abrir novas unidades de ensino, autorizar 

cursos sem a necessidade de tramitar este processo pelo Conselho Estadual de Educação. Então até 

o ano passado, no meio do ano passado todos os nossos processos iam para o Conselho Estadual de 

Educação. 

Acho que já possível conhecer um pouco da estrutura do Conselho porque vocês tiveram o 

Conselheiro Artur aqui expondo também aqui na CPI, e para que a gente conseguisse manter este 

padrão de qualidade o Centro adota algumas medidas e é isso o que a Professora Laura nos pediu 

para conversar aqui com vocês. 

Então, quais são as medidas do Centro? Há um problema de preconceito com os cursos de 

tecnologia.  Então existem diretrizes específicas para cursos de tecnologia que é a atuação do 

Centro Paula Souza. Os cursos de tecnologia estão classificados em diferentes eixos e as cargas 

horárias do curso mínimas são variadas em 60 a 2400 horas. Por isso nós vemos muitas faculdades, 

Centros e Universidades que ofertam cursos de tecnologia em dois anos, porque em um ano letivo é 

possível 800 horas, então 1600 horas faz com que a gente tenha cursos de tecnologia em dois anos. 

O Centro Paula Souza tomou a seguinte decisão, os cursos do Centro Paula Souza são todos 

em três anos, então este já é um padrão de assegurar a carga horária mínima e em um período 

mínimo de três anos nós conseguimos constituir os nossos cursos com (ininteligível) curriculares de 

2400 horas. Essas são horas, atividades acompanhadas pelos professores em sala de aula. Então isso 

já é um diferencial de qualidade para o Centro Paula Souza. 

Fora esta questão, ainda os cursos nas diretrizes internas do Centro, os cursos de graduação 

ainda contemplam estágio curricular e elaboração de um trabalho de graduação. Este trabalho de 

graduação vai desde uma monografia até uma iniciação científica que pode ser publicada em 

revistas ou congressos que tenham pelo menos uma qualificação de A a C pela CAPES. Então a 

gente tenta prezar pela qualidade no Centro Paula Souza pensando nesta questão aí. 

Que medidas são adotadas também para manter o padrão? Os nossos alunos agora estão 

sendo avaliados passando pela prova de desempenho de estudantes que é o ENADE. O ENADE é 

um dos braços, do tripé da avaliação pelo SINAES. Então, na questão de avaliação tem a avaliação 

do curso, avaliação institucional e o desempenho dos alunos pelo ENADE. Este é então, o tripé de 

constituição do SINAES que é proposto pelo MEC. 

O Centro Paula Souza começa agora a obrigar que seus alunos entrem no Exame doe 

Desempenho dos Estudantes, o ENADE, o antigo “provão” e felizmente nós temos sido bem 

avaliados, temos as faculdades que já passaram pela avaliação, são as FATECs mais antigas, a 

FATEC Sorocaba, a FATEC São Paulo, FATEC Indaiatuba e conseguimos atingir o conceito dos 

alunos quatro e cinco. Alguns cursos foram avaliados com conceito três e nós temos o nosso SAI 

que é o nosso Sistema de Avaliação Institucional. O SAI já acontece desde as prerrogativas do 

SINAES que começou em 2004 e nós estamos fazendo esta avaliação continuamente anualmente, 

passando por um sistema nosso porque os nossos cursos são avaliados pelo Conselho Estadual, 

então não recebemos Comissões do SINAES, mas o Conselho Estadual de Educação de São Paulo 

segue as prerrogativas do Sistema Federal com algum detalhamento a parte. 

Dentro dos cursos fora estruturação mínima de nós trabalharmos com três anos, então não 

existe nenhum curso de tecnologia com dois anos no Centro Paula Souza. A partir agora de 2010 

todos os cursos estão enquadrados nestas diretrizes internas. Os trabalhos de graduação estão 

abrindo portas para que a gente possa entrar na iniciação científica, temos o professor representando 

a FATESP aqui, nós estaremos agora criando a INOVA que é uma Agência de Inovação dentro do 

Paula Souza, porque o que falta ainda ao Paula Souza é a questão da Pesquisa porque nós temos o 

Ensino, privamos por um Ensino de qualidade.  

Nós temos o nosso resultado também de empregabilidade na casa de 80 a 90% dos egressos 

do curso de tecnologia do Centro Paula Souza e temos a questão de Extensão que o Centro Paula 

Souza também entra nesse eixo e agora precisa aprofundar um pouco mais na questão de Pesquisa. 

Então este é o desafio que nós estamos lançando agora internamente no Centro Paula Souza para 

que a gente possa abraçar mais a questão da Pesquisa. 

Há um problema quando os professores são contratados no sistema de horas, os horistas, 

que realmente é um impeditivo para que os professores se dediquem à questão de Pesquisa. 

Hoje o quadro de docentes do Centro tem em torno de 73% entre mestres e doutores, pela 

LDB as universidades deveriam ter apenas um terço entre mestres e doutores que é a nossa 

graduação (ininteligível), mas dentro do Paula Souza nós já temos um quadro de 1900 docentes, 

73% são mestres e doutores. Então, nos permite agora que a gente caminhe um pouco mais na 

direção da Pesquisa. 

Então essas prerrogativas do Centro estão fazendo com que ele consiga manter um padrão 

de qualidade mesmo com esta expansão que aconteceu nos últimos 10 anos. Então, se você pensar 

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu discordo da Assessoria de V. Exa., vamos admitir 

que uma pessoa esteja doente, com febre. Eu espero a febre atingir o pico dela ou começo dar 

remédio? Nós estamos constatando que existe uma denúncia de alguém que conhece profundamente 

a matéria, nós vamos esperar agravar a doença ou podemos soltar uma moção antes? Dá um

tempinho para a Assessoria de V. Exa. analisar um pouco melhor porque se eu apresento uma 

doença, está com febre, eu vou esperar a pessoa morrer para depois eu ver o que fazer?Não!  

A denúncia procede, manda dar uma analisada desculpa Celso, vocês sabem, desculpa 

Deputado Celso. Você sabe que o meu entusiasmo quando eu entro para fazer alguma coisa eu entro 

com entusiasmo. Agora, meio entusiasmo eu não tenho. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – A sua contribuição é muito grande 

Deputado. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós traremos na pauta da próxima 

sessão uma posição definitiva a respeito. Com a palavra os senhores Deputados. Com a palavra 

então a Professora Madalena para as suas considerações finais. 

 

A SRA. MADALENA GUASCO PEIXOTO – Eu quero me despedir agradecendo a 

oportunidade e dizendo que a Confederação se coloca à disposição e que nós estamos esperançosos 

com o produto desta CPI e achamos que ela está sendo inclusive citada em outros Estados. Nós 

estamos trabalhando com a possibilidade de criar outras CPIs porque isso nos ajuda na luta em 

defesa da Educação Superior de qualidade no Brasil. Muito obrigada, eu vou ter que me retirar 

porque vou dar aula ainda hoje, então agradeço a oportunidade mais uma vez e bom trabalho. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós é que agradecemos Professora, e 

receba os aplausos com muita sinceridade e eventualmente nós poderemos convidá-la novamente 

mais ao final da CPI para eventuais dúvidas que surjam e tenho certeza de que a senhora continuará 

colaborando conosco porque nosso objetivo é exatamente o seu, a melhoria do Ensino Superior que 

é destinado às classes menos favorecidas do nosso Estado, do nosso país. Muito obrigado, 

Professora. 

Então nós aqui vamos oferecer a palavra à representante da senhora Laura Laganá, Diretora 

do centro Paula Souza que é a Professora Mariana Fraga Soares Muçouçah. A senhora também 

dispõe de 20 minutos. 

 

A SRA. MARIANA FRAGA SOARES MUÇOUÇAH – Bom dia a todos!  Bom dia aos 

Senhores Deputados, demais membros presentes. Nós gostaríamos de agradecer a participação do 

Centro Paula Souza neste debate que é muito importante, a constituição desta CPI que trata do 

Ensino Superior. 

O que nós nos propomos em contribuir é o que o Centro Paula Souza vem fazendo dentro 

do Estado de São Paulo para manter um padrão de qualidade adequado. O Centro tem dois vieses, 

tem a questão do Ensino Técnico e o Ensino Técnico ainda está na Educação Básica, na 

continuidade do Ensino Médio e nós entramos também na questão do Ensino Superior só com 

cursos de graduação tecnológica. Então está previsto pela LDB, tem três possibilidades de 

graduação no nosso país. Nós temos as Licenciaturas, os Bacharelados e temos os Cursos 

Tecnológicos. E o Centro Paula Souza no Ensino Superior apenas oferta Ensino Tecnológico. 

Em 2000 o Centro contava com seis unidades de ensino e hoje, 2011 nós já temos 51 

faculdades de tecnologia atuando no Estado de São Paulo, então ele também seguiu caminhando 

com esta expansão do Ensino Superior, o que a gente vê acontecendo de maneira generalizada e 

como foi muito bem colocado pela Professora Madalena essa questão com muitos egressos do 

Ensino Médio, então surgiram oportunidades sem dúvida alguma no Ensino Superior. E o Centro 

Paula Souza vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico no Estado de São Paulo

também expandiu a oferta do Ensino Superior. 

E quando ocorre esta expansão de maneira generalizada sempre vem à tona esta questão da 

qualidade. Como manter a qualidade com tantas unidades de ensino. Esse foi realmente e continua 

sendo o desafio do Centro Paula Souza. 

Hoje nós temos 51 FATECs como eu coloquei, nós temos 55 diferentes cursos, nós somos 

uma instituição estadual. Por um lado nós seguimos a legislação federal, estamos vinculados ao 

MEC, porém o nosso vínculo primário é ao Conselho Estadual de Educação, ligado à nossa 

Secretaria Estadual de Educação. 

Então o Conselho Estadual de Educação é que avalia os cursos de todas as faculdades, 

Centros e Universidades Estaduais. No nosso caso nós somos faculdades isoladas embora haja uma 
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manter o nível de qualidade das FATECs e o dado positivo que nós temos é o grau de 

empregabilidade que é oferecido aos alunos egressos da FATEC. Parabéns à senhora e muito 

obrigado pela presença. 

Com a palavra então, o Diretor Científico da FAPESP, o SR. Carlos Henrique de Brito 

Cruz. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ - Bom dia aos senhores Deputados. Eu 

queria agradecer a oportunidade de vir a esta CPI para trazer como contribuição uma visão sobre as 

atividades de Pesquisas Científicas e Tecnológicas que acontecem nas instituições privadas de 

Ensino Superior que nós temos no Estado de São Paulo. A FAPESP sendo a Fundação de Amparo à 

Pesquisa no Estado de São Paulo relaciona-se com todas as instituições de Ensino Superior e 

Pesquisa no Estado de São Paulo recebendo projetos, analisando projetos de pesquisa e quando 

aprovados financiando-os e, portanto, a Fundação tem, por ter esse contato estreito, tem uma

oportunidade de acompanhar e de verificar a evolução ou não evolução da quantidade e qualidade 

das atividades de pesquisa nas várias organizações. É isso o que eu queria mostrar. Posso usar um 

projetado ali? 

Como é que a gente faz? 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Vou pedir para apagar a luz. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Alguém pode me ajudar ali? Se eu 

sentar neste microfone daí eu posso passar. São poucos slides, só para dar ideia da questão 

quantitativa e muito qualitativa da produção científica destas instituições e isso a gente faz por força 

de, inclusive a FAPES legalmente tem um mandato para fazer isso porque o Estatuto da Fundação 

obriga a FAPESP a promover periodicamente estudos sobre o estado geral da Pesquisa em São 

Paulo e no Brasil. Nós temos publicado, eu trouxe para deixar com a Comissão aqueles dois 

volumes são indicadores de Ciências e Tecnologia de São Paulo e há um capítulo que analisa 

justamente a produção científica e onde analisa as produções científicas das instituições públicas, 

privadas, institutos de pesquisas. Então o que eu vou falar aqui vem desse levantamento que 

lançamos recentemente. Já fizemos quatro edições desse livro de indicadores. 

Do ponto de vista de produção científica, quer dizer, quando as organizações têm atividades 

de pesquisas científicas ou tecnológicas um dos resultados importantes dessa atividade de pesquisa 

é o conhecimento criado e esse conhecimento é comunicado ao mundo, aos colegas cientistas, à 

população, etc. Isso é feito através de revistas científicas que são bastante rigorosas nos artigos que 

vão publicar porque não é só porque a pessoa manda o artigo e ele vai ser publicado. A revista 

recebe o artigo, manda para outros cientistas analisarem e verem se faz sentido, se tem um conteúdo 

relevante, não está repetindo coisas que já foram feitas, etc. Se for aprovado o artigo sai publicado. 

Essa figura esta mostrando na linha azul, é que muita luz. Bom, o que eu queria mostrar 

nesta figura é que tem uma evolução importante da produção científica no Estado de São Paulo e 

essa produção, esse crescimento é carregado principalmente pelas intuições públicas de Ensino 

Superior que tem no Estado de São Paulo que é a linha vermelha, a segunda ali embaixo. 

Em segundo lugar, como contribuição a contribuição dos institutos de pesquisas públicos. O 

Estado de São Paulo tem institutos de pesquisas muito importantes, agronômicos, biológicos, 

botânico. 

Em terceiro lugar há a contribuição de instituições de ensino superior privada que é a última 

linha embaixo ali. Como os Deputados podem ver é uma quantidade bastante inferior à quantidade 

publicada, é uma proporção que dá mais ou menos quatro a cinco por cento do total. Essa 

porcentagem de quatro a cinco por cento do total a gente pode, talvez vocês queiram considerar o 

seguinte fato. Nas instituições públicas de ensino superior em São Paulo há aproximadamente 10 

mil professores, nas instituições privadas de Ensino Superior em São Paulo há aproximadamente 10 

mil professores no regime de tempo integral, tem outra quantidade bem maior que é em regime que 

não é integral. 

Então os 10 mil da instituição pública fazem 95% da produção científica e os 10 mil da 

instituição privadas fazem cinco por cento da produção científica, é um contraste que vale a pena ter 

em mente. São 10 mil professores em cada setor no regime de tempo integral e 95% da produção 

científica vem do setor público e cinco por cento do setor privado. 

Nas universidades privadas, essa figura mostra do lado esquerdo que tem havido de 1998 

uma evolução importante. Várias delas, a gente nota claramente na FAPESP, têm se esforçado para 

desenvolver atividades de pesquisas internas. Vocês podem ver que a curva é bem inclinada para 

cima. E o outro gráfico do lado direito mostra a porcentagem do total onde dá para ver que a partir 

de 2004 houve uma estagnação. Quer dizer, elas vinham ganhando participação e depois pararam ali 

perto do 4,5% que foi aquele 4,5% que me referi anteriormente. 

O que esta figura nos leva a crer, e essa próxima que tem letras pequenas indicam, mas com 

o livro os Deputados poderão verificar é que embora haja muitas instituições de Ensino Superior 

privadas no Estado de São Paulo são poucas aquelas que se envolvem com a atividade de Pesquisa. 

Deve ser uma quantidade, talvez umas, envolvimento um pouco mais intenso haveria menos do que 

30 de um total que deve ser algumas centenas entre universidades, faculdades isoladas e etc. 

 
que nos últimos 10 anos tínhamos seis unidades e fomos para a casa de 51 e hoje temos 55 cursos 

diferentes de graduação tecnológica, então isso demandou muito capital humano para que isso 

acontecesse de uma maneira que não perdesse a qualidade dentro do Centro Paula Souza. 

Fora a questão do trabalho de graduação, nós temos ainda professores que podem entrar em 

jornada de dedicação exclusiva no Centro. Este é um viés para que eles abracem a questão da 

Pesquisa. Todos os professores do Centro Paula Souza passam por concurso público para ingresso 

na instituição, isso faz também com que a gente tenha um filtro maior na questão desta seleção entre 

os professores e isso nos permite ter este quadro que eu apresentei de um quadro com 73% com 

pós-graduação (ininteligível), a criação da INOVA que vai nos abrir portas. 

Nós conseguimos agora também entrar no PIBIT que é uma linha de inovação tecnológica 

junto ao CNPQ e conseguimos Bolsas de Iniciação Tecnológica, é um sistema parecido com o 

PIBIC que é muito conhecido nas universidades. Então nós já temos agora Bolsas destinadas 

especificamente para graduação de Ensino Tecnológico. 

Para encerrar esta questão, nós enxergamos que a Educação no país, nós queremos 

parabenizar aí a importância de estar debatendo esta questão do Ensino Superior no Brasil porque a 

expansão fez com que se perdesse a questão da qualidade em alguns momentos. 

Acho que a Educação tem que ser vista de ponta a ponta porque se nós tivermos uma 

Educação, se nós começarmos na Educação Básica com ensino, com a Educação Infantil e um 

despertar da criança para o que são as Ciências, a importância do conhecimento, ela já vai adentrar 

o Ensino Fundamental gostando de freqüentar uma escola. Eu acho que nós temos que despertar 

isso desde os sete anos de idade porque somente assim nós vamos chegar a patamares de países 

europeus, também a Coréia. 

Então a hora que a gente despertar o Ensino Fundamental, a importância do Ensino 

Fundamental passando pelo Ensino Médio, aí o aluno vai adentrar o Ensino Superior porque ele 

quer aprender, porque ele vê a importância da valorização do Ensino Superior. Porque ele 

conseguiu enxergar isso desde a Educação no Ensino Fundamental. 

Então acho que ele tem que ser abraçado como um todo no nosso país, é o Sistema 

Educacional desde a Educação Infantil até o Ensino Superior. Porque se nós tivermos só o Ensino 

Superior de qualidade e uma Educação Básica com uma qualidade questionável, nós não vamos 

atingir os patamares de desenvolvimento que nós desejamos. E se nós tivermos só uma Educação 

Básica com qualidade A, e tivermos o Ensino Superior que não tenha este padrão de qualidade, 

também não vai atender esta demanda dos egressos do Ensino Médio. 

Então a questão que nós estamos trabalhando e isso o Centro Paula Souza tenta fazer no 

Ensino Médio porque nós temos também as nossas CETEC que cuida questão do Ensino Médio. 

Eram essas colocações que eu queria trazer com relação ao Centro Paula Souza e medidas adotadas 

mesmo com a expansão para manter um padrão mínimo de qualidade na nossa instituição. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Realmente as FATECs são exemplos 

do nosso Estado para o resto do país. Nós queremos oferecer a palavra aos senhores Deputados. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Professora Mariana, pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Você falou que hoje são 51 FATECs e ela sofreu um 

processo de expansão grande nos últimos anos, não é? Primeiro a gente reconhece a qualidade do 

Sistema Paula Souza, batalhamos muito aqui para que os professores, funcionários, técnicos 

pudessem ter uma remuneração mais adequada para manter seu nível de qualidade. Eu queria 

perguntar, eu não me lembro das fontes de financiamento das FATECs, o Orçamento do Estado, 

como são feitos os repasses. Ela está vinculada à Secretaria do Desenvolvimento do Estado, assim 

como a FAPESP. Mas qual é a fonte de financiamento, orçamento, a senhora pode me informar? 

 

A SRA. MARIANA FRAGA SOARES MOÇOUÇAH – Diferentemente das três 

universidades que tem a parcela fixa do ICMS, o Centro Paula Souza, lá da Secretaria do 

Desenvolvimento Econômico igualmente a FAPESP a cada novo ano é aprovado quanto será 

destinado às FATECs e realmente o Governo Estadual investiu nestes últimos 10 anos porque a 

expansão só é possível se estiver aprovado no Orçamento do próximo ano a parcela a que vai se 

destinar a FATEC, ao Centro inteiro, não é? E aí o braço do Ensino Superior são as FATECs. 

Essa verba não é fixa, então há sempre esta questão de estar junto à Secretaria de 

Desenvolvimento Econômico passando qual é o planejamento do Centro Paula Souza especialmente 

nesta questão de expansão que não caia essa questão de qualidade no ensino. Então, ano a ano é 

previsto na Secretaria de Desenvolvimento Econômico essa parcela que será destinada para o 

Centro Paula Souza no Ensino Técnico Profissionalizante e na questão das FATECs, Ensino 

Superior. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – A palavra continua à disposição dos 

senhores Deputados. Não havendo quem queira fazer uso da palavra, nós queremos agradecer à

Professora Mariana e certamente nós temos a certeza da preocupação do Governo do Estado em 
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regime de tempo integral na segunda, o número de alunos e a relação de alunos por professores na 

última coluna. 

Aí eu estou fazendo uma comparação entre três regiões. São Universidades privadas no 

Brasil, em São Paulo e nos Estados Unidos. Peguei os Estados Unidos porque é um país fácil de 

achar os dados para as universidades. Eu não estou querendo dizer que tudo tem que ser que nem é 

nos Estados Unidos, mas as universidades privadas nos Estados Unidos funcionam razoavelmente 

bem. Pelo menos aquelas que são sem fins lucrativos. As que têm fins lucrativos que são as da 

última linha aí, elas têm problemas que são muito semelhantes aos problemas que a gente vê nas 

faculdades daqui com fins lucrativos. 

Quem lê o New York Times vê que toda semana tem alguma notícia sobre alguma coisa 

escandalosa que as instituições com fins lucrativos de ensino superior nos Estados Unidos fizeram e 

o Congresso fez uma CPI para investigar, o diploma foi dado fácil demais, alguma coisa acontece. 

Esse assunto de fins lucrativos com ensino superior, a minha sensação, aí não é uma sensação da 

FAPESP, mas uma sensação pessoal que é uma combinação que não entra bem. Nunca vi nenhum 

lugar do mundo ter instituição com fins lucrativos que faz ensino superior que tenha qualidade 

realmente competitiva.  

Pode ser que o Brasil invente isso, mas eu não vi na Inglaterra, em nenhum país da Europa, 

os asiáticos não têm, nos Estados Unidos menos de 10% dos estudantes no ensino superior estão em 

instituições com fins lucrativos. Então é uma coisa que talvez seja possível inventar e se invente no 

Brasil, mas eu acho que tem muitas dificuldades. 

Mas o que eu queria mostrar, era que, vejam, por exemplo, no bloco do Estado de São 

Paulo são 26 mil professores, dos quais 10 mil são do tempo integral. Tempo integral deveria supor 

que a pessoa se dedica àquela atividade a semana inteira, está certo? Ou dar aula, ou fazer pesquisa 

ou orientar estudante de pós-graduação, está certo? 

Então tem uma quantidade de pessoas, mas o que era para aparecer no quadro da direita era 

a evolução da quantidade de pessoas que solicitam projetos na FAPESP que é uma quantidade que 

em 1992 eram 90 pessoas e em 2010 foram 700 pessoas.  

Tem um crescimento apreciável, mas ainda assim dos 10 mil que são de tempo integral, 

somente 700 inscrevem um projeto para pedir um financiamento, para fazer uma pesquisa. Não é 

pedir um financiamento de 10 milhões de reais, às vezes pedir cinco mil reais para fazer um pedaço 

de um projeto, etc. 

Então tem esta disparidade. Mas a outra disparidade que aparece nessa tabela na coluna da 

direita é que, se os senhores olharem, no Estado de São Paulo tem 23 alunos por professor nas 

instituições de ensino superior privadas. Nos Estados Unidos tem 10, a metade, está certo? 

Naquelas que são sem fins lucrativos tem 9,2 e nas com fins lucrativos tem 20.  

Quer dizer, isso me leva um pouco a crer que talvez tenha um excesso de estudante por 

professor o que é uma coisa que, a quantidade de estudantes por professor é assim, se for muito 

baixa está usando mal os recursos, se for muito alta está formando mal os estudantes. Tem um 

ponto no meio que é o ponto onde isso aí pode funcionar adequadamente, está certo? E talvez este 

23 seja um pouco alto demais considerando que isso aí nem sequer inclui estudantes de pós-

graduação. Porque estas instituições têm poucos, mas na conta dos americanos estão incluídos os de 

pós-graduação. 

Quando a gente está falando 10 estudantes por professor são os de graduação mais os de 

pós. Se descontar os de pós vai dar menos ainda, vai dar uns sete, está certo? Enquanto que no 

Brasil é 23, então dá o triplo, então isso realmente tira o tempo do professor para poder se dedicar a 

atividades de Pesquisa. 

Então isso era o que eu tinha para mostrar aos senhores. Eu só quero mostrar mais uma 

figura porque não é um assunto que é do ensino superior privado, mas é um assunto que tem nos 

preocupado na FAPESP porque, o ensino público é importante na pesquisa, na pós-graduação e 

também na formação de pessoas e eu chamaria a atenção dos senhores para a tabela 2.5 desse livro 

da FAPESP onde a gente mostra que, os pesquisadores levantaram os dados, mostram que na faixa 

de renda abaixo de dois salários mínimos a maior fração dos estudantes está no ensino superior 

público e não no ensino superior privado. 

Isso contraria uma coisa que é um senso comum que eu mesmo acreditava antes de ver este 

dado que é a gente achar que as pessoas mais pobres não conseguem ir no Ensino Superior Público. 

Mas elas não conseguem ir no Ensino Superior Privado também porque tem que pagar. Elas não 

têm dinheiro para pagar e na escola de Ensino Superior Público em geral a escola dá para ele uma 

Bolsa, dá o pagamento da condução, tem o “bandejão” subsidiado, etc.  

Então, na verdade o que acontece no Brasil e em São Paulo é que as pessoas muito pobres, 

abaixo de dois salários mínimos de renda, eles vão pouco ao Ensino Superior. Essa é a primeira 

coisa, está certo? Mas eles vão pouco também ao Ensino Médio e ao Ensino Básico. No Ensino 

Básico mais, no Ensino Fundamental mais, no Ensino Médio bem menos, e aí com isso não 

conseguem ir ao Ensino Superior. Mas poucos vão ao Ensino Superior, é a primeira coisa. 

Mas em segundo lugar, quando eles vão ao Ensino Superior a chance maior é deles irem ao 

Ensino Superior Público, então uma política pública que queira incluir essas pessoas precisa ter 

mais Ensino Superior Público, precisa ter mais FATEC, por exemplo. 

 
Algumas das principais são, por exemplo, as PUCs que são instituições privadas, não são 

estatais, quer dizer, tem duas PUC a de São Paulo e a de Campinas. Também duas muito 

importantes são o Instituto Mauá e a FEI. Outras importantes que agora são do setor privado 

chamado particular, classificado pelo MEC como particular são a Universidade de Mogi das 

Cruzes, a UNIVAP de São José dos Campos, a Universidade São Francisco que tem um campus 

importante em Itatiba no interior e a UNAERP de Ribeirão Preto e a Universidade de Franca. Essas 

aparecem muito na FAPESP solicitando financiamento e apresentando resultados de pesquisa 

relevantes e de certa forma proporcionais ao número de pessoas que eles dedicam a esta atividade 

de pesquisa, certo? 

Então, estas instituições que listei o resultado que eles obtêm em pesquisa por pessoa que se 

dedica à pesquisa não é muito pior do que acontece na USP, UNICAMP, UNESP, Federal de São 

Carlos. Só que, sei lá, enquanto a USP tem cinco mil professores a Universidade de Franca dedica 

talvez 50 professores que tem autorização da instituição e podem gastar tempo fazendo atividades 

de Pesquisa. 

Este slide mostra as principais no ano de 2010. Então lendo de baixo para cima a que mais 

publicou artigo científico foi a Faculdade de Medicina da Santa Casa de São Paulo, em segundo 

lugar a Universidade Presbiteriana Mackenzie, depois a Faculdade de Medicina do ABC, depois a 

UNIVAP, depois a UNIP, Depois a Universidade de Guarulhos, a Universidade de Franca, a UNIC 

SUL, PUC São Paulo, PUC Campinas, UNAERP de Ribeirão Preto, UNIBAN, UNINOVE, 

UNIMEP, UNOESTE, Mogi das Cruzes, Sagrado Coração e Universidade Cidade de São Paulo. 

Quer dizer, estas concentram uma boa fração, mais metade da produção científica das 

instituições de Ensino Superior privadas de São Paulo. Algumas são universidades, outras são 

faculdades e outras são centros universitários isolados.  

Quando a gente fala, aí também com a luz será difícil de ver, mas eu vou descrever, outro 

resultado importante da atividade de pesquisa são as patentes, quando o pesquisador tem uma ideia 

que vale a pena fazer uma patente porque pode ser usada por uma empresa, para criar um 

desenvolvimento, etc. 

Aí nesta lista de patentes não aparecem universidades privadas e instituições de ensino 

superior privadas. Naquelas do Estado de São Paulo que aparecem são universidades públicas, 

UNICAMP, FAPESP, USP, UNESP e empresas.  

Na verdade este assunto de aparecer universidade pública na lista de quem mais faz patente 

é um assunto que deveria nos preocupar um pouco porque indica que a indústria é muito fraca, 

porque em qualquer país que tenha economia saudável, a lista dos 100 maiores patenteadores não 

tem universidade nenhuma, só tem empresas. Porque quem cuida de patentes em geral é a empresa 

e não universidade. E as universidades aparecem lá pela classificação 45, 63.  

Aí a gente faz aqui em São Paulo e em primeiro lugar aparece a UNICAMP, deveria ser 

uma empresa em São Paulo que tinha mais patente, está certo? Então tem um sinal de que tem uma 

dificuldade na capacidade de criar competitividade nas empresas que tem no Estado de São Paulo 

ou no Brasil. Mas de qualquer jeito não aparecem universidades privadas. 

Na FAPESP, essa próxima figura mostra nas colunas azuis a quantidade de projeto e 

solicitações de financiamentos que a gente recebe, e nas colunas vermelhas a quantidade que é 

aprovada. A coluna vermelha é mais ou menos a metade da azul, quer dizer, 50% das solicitações 

são aprovadas o que é uma taxa de aprovação bastante boa. Indica uma qualidade razoável nestas 

solicitações que vêm para nós, mas a quantidade total de solicitações é muito pequena comparada 

com aquele total de professores que tem nestas instituições no Estado. 

Uma Agência de Financiamento aprovar 50% das propostas que recebe é uma característica 

que dos vários países que a gente conhece só no Brasil a gente vê isso aqui acontecer. Quer dizer, as 

propostas que a gente recebe da USP 60% são aprovadas, mas as propostas da Universidade 

Harvard que vão para o (ininteligível) dos Estados Unidos, só 20% são aprovados. Na Inglaterra as 

propostas de Oxford e de Cambridge têm aprovação de 28%.  

Então quer dizer, 50% indica que tem uma qualidade, em geral o país que tem comunidade 

científica pequena tem taxa de aprovação maior porque está construindo uma comunidade 

científica. 

Então essa taxa de aprovação é mostrada nesta figura, vocês vêem que está em torno de 

50% no ano de 2010, um pouco mais do que 50%, então não é uma situação na qual a gente possa 

dizer, ah, eles fazem poucas pesquisas porque não tem como fazê-las. Se apresentar o projeto tem 

50% de chance do projeto ser aprovado, então é uma chance boa essa. 

Nesta outra figura a gente mostra que a FAPESP tem investido anualmente nos últimos dois 

anos perto de 20 milhões de reais nesse conjunto de projetos das instituições de ensino superior 

privado. Aí inclui Bolsa para estudantes, tem muita Bolsa para estudantes de graduação, Bolsa de 

Iniciação Científica e tem os financiamentos à pesquisa para projeto, comprar material, etc. 

Materiais que por lei não são doados à instituição, eles ficam pertencendo à FAPESP e depois ela 

vai fazendo em comodato a estas instituições se ela for daquele tipo que tem fins lucrativos. 

Essa aqui eu posso pular. Eu queria terminar com esta figura aqui, onde o gráfico da direita 

não apareceu, mas é onde tem estes números os quais me referi na tabela da esquerda que mostra 

uma comparação da quantidade de professores na primeira coluna, a quantidade de professores em 
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para esta Comissão ter a presença do professor Carlos Henrique e agradecer também pelas 

informações, dados que nos trouxe que foram muito enriquecedores e muito interessantes. 

Queria fazer uma pergunta ao professor Carlos Henrique sobre os critérios de financiamento 

V. Sa. trouxe para gente informações muito importantes como essa questionada pelo Deputado 

Celso Giglio da baixa participação do ensino privado na pesquisa. 

Ou seja, o Brasil incentivou muito a expansão do ensino privado sem garantias, sem 

exigências nenhuma. Então a expansão, a busca do lucro e no paralelo um freio na expansão do 

ensino superior público. Para se ter uma ideia nos anos 90 e 2000 era proibido expandir Ensino 

Técnico Federal, medidas governamentais determinavam a proibição do Ensino Superior Técnico, 

do Ensino Tecnológico. Tanto é que estagnamos aqui, São Paulo ficou três escolas técnicas federais 

durante anos, décadas. Hoje nós temos mais de 20. 

Bom, em relação aos critérios professor Carlos Brito, o senhor passou aqui o volume, 20 

milhões, uma taxa interessante de 50% de aprovação dos pedidos, as principais instituições que 

buscam, quais são os critérios de aprovação das pesquisas e dos recursos? 

E um comentário, professor Carlos, em relação a este último slide, o que eu tenho visto e 

acompanhado é uma expansão de novos campus das universidades federais, por exemplo, a 

UNIFESP com campus em Sorocaba, Santos, Diadema, Guarulhos, criação da Universidade do 

ABC com novos campus. Eu participei de um movimento lá na Zona Leste da Capital pela criação 

de uma universidade federal, um campus da UNIFESP. 

Há um debate, eu acompanhei a semana passada através da minha assessoria uma reunião 

na Secretaria de Desenvolvimento das Regiões Metropolitanas, o Secretário Edson Aparecido 

entusiasmado com um debate com o MEC de criação de um campus aqui no antigo Hospital do 

Juqueri em Franco da Rocha, de expansão do ensino superior para lá. 

Ao contrário, eu tenho mantido um diálogo com a reitoria da UNESP, uma dificuldade 

enorme da UNESP que fez a expansão do ensino superior público estadual para o interior do 

Estado, há mais de 10 anos não se criam novos campus. Eu tenho lutado, por exemplo, para criar 

um campus na Região da Mogiana. O ex Deputado Sidnei Beraldo, atual Secretário de Gestão 

anunciou recentemente através da Imprensa que será criado um campus da UNESP lá, mas até 

agora a gente não conseguiu ainda informações mais detalhadas sobre como vai ser.  

Se vai ser construído, se vai incorporar uma autarquia municipal que tem lá naquela cidade, 

mas, então se formos olhar de 2003 para 2009, uma expansão apenas de três mil alunos, ou seja, 

quase uma década e a expansão acho que foi maior, mas cresceu mas em uma velocidade que eu 

acho muito aquém das necessidades de desenvolvimento de várias regiões do estado de São Paulo. 
 

Vale do Ribeira, por exemplo, nós temos um campus da UNESP lá, mas com um curso 

apenas. E, além disso, a prefeitura que tem que ceder o prédio, manutenção e assim por diante. 

Agora que a UNESP está construindo um prédio lá e falou que vai fazer mais um campus. 

Mas eu concordo com o senhor que a expansão tem sido baixa e precisaria ser mais 

acelerada. Perdemos muito tempo e acho que agora é o momento, eu cobro da UNESP, por 

exemplo, que agora passe a ter um processo novo. Evidentemente que as universidades têm aquelas 

dificuldades, vamos expandir, mas e os recursos? Eu tenho dialogado também, por exemplo, o 

orçamento do Estado de São Paulo de 2007 era 85 bilhões, nós estamos fazendo audiências públicas

para discutir o orçamento do ano que vem e se fala em 160 bilhões, ou seja, em cinco, seis anos 

dobrou o orçamento do Estado de São Paulo, e o repasse para as universidades e o próprio repasse 

para a FAPESP é fixo. A FAPESP é um por cento da arrecadação de ICMS e as universidades 

9,57%. 

Mas o reitor falou, não, mas tem despesas com aposentadoria, etc. e, bom, a gente quer que 

expanda com qualidade. A nossa preocupação também é não fazer uma expansão de baixa 

qualidade, depois só criamos problemas. Mas, este o comentário que eu queria fazer, se o senhor 

quiser comentar fique a vontade. Muito obrigado e parabéns. É um prazer tê-lo aqui conosco. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Muito obrigado, Deputado. Quanto à 

primeira parte da sua questão sobre os critérios que a FAPESP usa na análise e seleção dos projetos. 

Primeiro eu vou falar do método e depois do critério. O método que a FAPESP usa é o 

método que todas as boas Agências de Financiamento às Pesquisas no mundo usam que é o método 

de, ao receber um projeto enviá-lo para um ou mais cientistas daquela mesma área de conhecimento 

de outras instituições e que não tenham algum envolvimento com aquele projeto. 

Não faz sentido perguntar para uma pessoa que está interessada em ter aquilo aprovado. Em 

geral a gente manda para mais do que três assessores, a gente chama assessor essa pessoa essa 

pessoa responde para a FAPESP um questionário sobre o projeto de pesquisa que está sendo 

analisado. Quando é um projeto de pesquisa, as perguntas que a gente faz estão em três categorias. 

A primeira é sobre a avaliação daquele assessor quanto à qualificação do pesquisador que está 

propondo o projeto para dar conta de fazer o projeto que ele está propondo. Essa qualificação em 

geral é avaliada e os critérios são, verifica-se o que ele fez antes. 

Bom, ele teve em 1999 um projeto e fez tal resultado, em 2003 fez isso, é uma das 

maneiras. Avalia-se também o currículo e a lista de publicações científicas desta pessoa. Avalia-se a 

infraestrutura da instituição na qual o projeto vai acontecer, porque às vezes pode ter um cientista 

 
As FATECs aqui em São Paulo fazem um efeito enorme nisso, de pegar os estudantes de 

renda menor e dar para eles uma oportunidade de ter acesso ao Ensino Superior Público de boa 

qualidade e com boa chance de empregabilidade depois. Quer dizer, não é que ele vai estudar se 

matar para pagar uma mensalidade em uma escola privada achando que ele vai ter um diploma de 

engenheiro, de advogado para depois pegar um trabalho de assistente, secretário ou balconista. 

Mas quando ele vai, sem querer desmerecer nenhum tipo de emprego, mas é que se a pessoa 

faz um curso para ser engenheiro ele quer ser engenheiro, não quer ser outra coisa. 

Se ele vai na FATEC ele vai tirar um diploma de tecnólogo de edificações, ele vai trabalhar 

como tecnólogo de edificações, ele não vai trabalhar de balconista em um lugar que contrata ele 

porque ele sabe fazer conta um pouco melhor porque ele freqüentou o ensino superior. 

Então, essa questão é relevante e o que eu queria mostrar nessa figura é uma coisa 

extremamente preocupante que é o que está no bloquinho da direita da figura, da esquerda, perdão, 

que nas universidades federais no Estado de São Paulo, aí está mostrando só as instituições de 

ensino superior pública.  

A contribuição dela para formar pessoas é em São Paulo, é mínima. E ainda por cima em 

2009 as universidades federais em São Paulo formaram menos gente do que em 2003. Embora 

tenha havido uma enorme expansão do sistema. Só que esta expansão foi contra o Estado de São 

Paulo, foi uma expansão em outros lugares do Brasil, não sei onde que foi, mas não foi no Estado 

de São Paulo. 

Então a estratégia do Ministério da Educação não está ajudando o Estado de São Paulo a 

desenvolver a capacidade de formar pessoal, e deveria porque seria uma coisa a favor do Brasil. 

Porque onde tem mais gente matriculada no Ensino Médio no Brasil é em São Paulo. O que 

acontece é que na medida em que o Governo Federal se desonera do Ensino Superior Público em 

São Paulo, o que acontece é que abre espaço para Ensino Superior Privado. 

Porque o Ensino Superior Público Estadual tem se desenvolvido, vocês vêem ali os dois 

gráficos, 2003 e 2009 mostra um crescimento na UNICAMP, UNESP e nem se quer está contando 

FATEC porque eu só contei universidades, não contei faculdades isoladas. Quer dizer, o Governo 

Estadual tem feito um esforço, mas o que acontece e muitas outras coisas, no Brasil a gente vê em 

pesquisa isso claramente. Quando o Governo Estadual faz um esforço a mais o Governo lá em 

Brasília fala, eles já fizeram vamos tirar e a gente faz em outro lugar porque estão fazendo em São 

Paulo. 

Quer dizer, em Pesquisa é constantemente desse jeito que acontece. Isso é um assunto que 

eu quis trazer aqui para os Deputados porque é relevante para o Estado de São Paulo. Muito 

obrigado. 
 

O SR. SIMÃO PEDRO - PT – Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós queremos agradecer a presença e 

a colaboração do professor Carlos Henrique de Brito Cruz, receber aqui, entregar para a Comissão 

os livros que ele nos deixa. Dizer mais uma vez da importância dos dados aqui revelados, sobretudo 

quando ele informa que menos de cinco por cento das nossas entidades particulares se dedicam à 

pesquisa. 

Antes de abrir aqui a palavra aos senhores Deputados, os microfones, queria propor aqui 

que encaminhássemos um ofício ao Presidente da Casa para que melhorasse um pouco o sistema de 

iluminação para que as projeções sejam mais visíveis, eu não consegui ver nada da projeção porque 

essa luz aqui me parece que não conseguiram apagar. 

Então nós queríamos encaminhar um ofício ao Presidente da Casa, eu coloco aqui em 

votação na Comissão um ofício buscando melhorias no sistema de projeção e iluminação das salas

onde se realizam as nossas reuniões e as reuniões das Comissões. Essas salas são usadas 

intensamente e precisam também receber as melhorias que a Casa tem recebido. Com a palavra o 

Deputado Simão Pedro, em votação antes o nosso requerimento. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - (Risos.) Está aprovado, senhor Presidente, por mim. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Está aprovado. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Professor Carlos Henrique Brito Cruz. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – É preciso melhorar e nós estamos aí 

em uma época muito moderna, tecnológica e é preciso encontrar um meio para que a transmissão na 

televisão possa ser feita e que nós possamos realmente assistir as projeções, senão não há 

necessidade, vamos pedir aos nossos palestrantes que não tragam porque ninguém consegue assistir 

as projeções que são muito importantes no esclarecimento da matéria. Com a palavra o Deputado 

Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Quero cumprimentar ao professor Carlos Henrique que é 

um brilhante pesquisador, membro da Academia Brasileira de Ciências, Reitor da Unicamp, sob a 

gestão do professor Carlos Henrique se projetou o novo Campus de Limeira, então é uma honra 
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contribuinte estadual. Isso é o que eu estou dizendo que não faz sentido. Porque em todos os outros 

Estados do Brasil tem uma universidade federal que tem pelo menos 30 mil alunos matriculados.  

Nenhuma universidade federal aqui em São Paulo tem mais do que 1500, 2000 porque, são 

universidades muito boas, Federal de São Carlos, Federal de São Paulo, Federal do ABC, são 

ótimas em qualidade. É mais uma razão para o MEC fazer investimentos em São Paulo porque 

quando o MEC põe uma universidade federal em São Paulo ela fica boa rápido. 

A Universidade Federal do ABC foi criada em 2004 e hoje já é uma das melhores 

universidades federais do Brasil. Porque aqui em São Paulo tem estrutura, tem a FAPESP para 

financiar pesquisa, as Bolsas, etc. O meu ponto é esse que não está certo o MEC se desonerar do 

financiamento do Ensino Superior para os jovens paulistas. Os jovens paulistas pagam impostos que

nem todos os brasileiros. 

Não pode o MEC dizer em São Paulo, não. Lá quem cuida é o Governo Estadual porque ele 

não fala isso para nenhum outro Estado. No Rio de Janeiro, Minas não são desse jeito. Não estou 

falando de Estado pobre, certo? Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, o 

único que chega perto da situação paulista é o Paraná que tem um Sistema Estadual razoavelmente 

forte. 

O meu ponto é este, veja ali no gráfico é o resultado de várias décadas de desoneração 

federal sobre o Ensino Superior paulista, várias décadas e continua ainda hoje. Não essa coisa de 

mudou em 2003, não mudou não. Continua desonerado, aumentou, faz campus da UNIFESP em 

Santos, etc., mas são campus pequenos que o efeito deles neste gráfico aí é pequeno. Tanto que o 

número de concluintes em 2009 foi menor do que em 2003. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Professor, me permita só, mas os 

campus novos  criados não podem surtir efeito porque está iniciando, foram criados em São Paulo, 

21 esse ano. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Depende de quando foram criados, 

Deputado. Alguns foram criados até em 2000. Porque o MEC começou a criar campi novos acho 

que foi por volta de 2006, porque até 2006 o MEC passava de Ministro a Ministro ali e era 

(ininteligível) era isso, era aquilo, em 2006 eles começaram a pegar o foco da coisa. Aí no começo 

não teve muito investimento em São Paulo, agora começou a ter. 

Quer dizer, a primeira vez que tem anúncio de fazer um campus na Cidade de São Paulo foi 

há três meses porque não teve nenhum. Se os senhores forem ver, todos esses campi que foram 

feitos da UNIFESP e outras universidades foram feitos fora da Cidade de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Na Grande São Paulo, por exemplo, o 

de Osasco? 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – No município de São Paulo, estou 

dizendo. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Dentro do Município de São Paulo, é 

verdade. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – E o Município de São Paulo tem 

muito jovem querendo ir no Ensino Superior e tem muito jovem concluindo o Ensino Médio e tem 

muito jovem concluindo o Ensino Médio inclusive público o que é muito bom, e que poderiam 

freqüentar uma universidade deste tipo. 

Então tem um assunto aí, por exemplo, o MEC fez em 2007 um edital oferecendo 

financiamento à pesquisa, o edital começava dizendo que só podem concorrer instituições federais, 

para tirar a USP, UNICAMP e UNESP da concorrência. Isso não está certo, não é uma maneira de 

tratar o desenvolvimento do Brasil falando, não, o MEC é o Ministério da Educação do Brasil, não 

o Ministério da Educação Federal no Brasil. Então ele precisa ajudar a Educação no Brasil a 

prosperar. O meu ponto é este. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Professor eu concordo com o senhor que pode ser que esta 

política tenha sido até um determinado tempo, hoje na minha avaliação mudou. Com a criação do 

campus na Zona Leste, com a criação do campus em Diadema que o atual Ministro chama de Anel 

Universitário. A Universidade de São Carlos, por exemplo, criou um campus em Sorocaba,

anunciou agora um novo campus em Buri na Região de Itapeva, região pobre, pouco desenvolvida. 

Eu acho que esta política está superada, agora evidentemente precisamos dos resultados, eu 

não tenho os dados de, por exemplo, quantos alunos têm na Universidade Federal de São Carlos. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – São 700 professores, ali deve ter sete, 

oito mil alunos. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Aqueles dados que o senhor mostra ali são. 

 

 
muito capaz em uma instituição que não fornece infraestrutura adequada e aí o projeto não vai 

poder prosperar. Essa é a primeira parte sobre o proponente e as condições. 

Em segundo lugar avalia se o orçamento solicitado é compatível com a pesquisa que se 

pretende fazer e com os resultados que se pretende obter. Então, se o resultado é mais ousado do 

ponto de vista científico, isto pode justificar um projeto mais caro e o impacto disso é que na análise 

do currículo e das condições o critério fica mais exigente porque para fazer coisas mais ousadas 

precisa de condições melhores. Então, por exemplo, precisa ter certeza que a instituição onde o 

projeto vai ser feito consegue manter esse apoio por três ou cinco anos dependendo da duração do 

projeto, para citar um exemplo. Esse é o orçamento. 

E a terceira coisa que se avalia é o projeto de pesquisa em si, quer dizer, qual é a ciência 

que vai ser criado, o que vai ser descoberto ali. Então precisa ver se não vai descobrir uma coisa que

já descobriram, se a descoberta é suficientemente original e sofisticada. 

Os critérios são estes e o método de seleção é esse, feito por esses assessores. A gente 

consulta mais de 30 mil, a gente obtém mais de 30 mil desses pareceres por ano e aí tem comitês na 

FAPESP que lêem os pareceres, analisam o projeto e o parecer e escrevem uma recomendação e aí 

o projeto vem para mim para decidir se vai ser aprovado ou não. 

Além disso, todo projeto aprovado tem que submeter à FAPESP relatórios anuais que são 

de novo enviados para o mesmo assessor e aí a gente pergunta para ele, o pesquisador falou que ia 

fazer “abc”, vê aí se ele fez, está no meio do projeto, se ele fez o “a” e metade do “b”. Aí ele 

escreve um parecer dizendo se sim ou não. Quando o assessor critica a gente vai atrás do 

pesquisador e fala para ele, olha, você precisa melhorar como está fazendo ou então devolver o 

dinheiro, ou tem que encerrar o projeto. Em geral os nossos advogados na FAPESP são muito 

eficientes e nunca perdeu um processo desses assim para o caso de projeto que não prosperou, a 

gente sempre consegue recuperar. Embora seja raro isso acontecer. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Professor, só uma pergunta. Os 20 milhões que o senhor 

mencionou eles não são fixos, não é? Depende dos pareceres para determinar o montante. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Aquele é o resultado, a soma de cada 

projeto que foi analisado. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Há um limite orçamentário? 

  
 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Se eles mandassem mais projetos 

poderia ser mais. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Entendi. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Não é uma cota. Cada centavo 

daqueles milhões foi conquistado na base do mérito de um projeto. Não tem cota para nada. Isso 

sobre os critérios. 

 

Sobre a expansão do Ensino Superior Deputado, veja, eu concordo. O senhor era Deputado 

quando a gente fez aquele plano aqui em São Paulo de expansão do Ensino Superior Público. Eu me

lembro de vir aqui em 2003, 2002, o senhor já era Deputado. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT –  – Em 2003 eu assumi. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Em 2003, então, eu vim aqui em 

2004 quando era o meu terceiro ano como reitor, para apresentar para a Comissão, eu acho que era 

uma sala dessas aqui. O Governo do Estado de São Paulo fez um plano muito interessante que era 

assim. Oferecia no orçamento do fim do ano um adicional de recursos não para contratar 

professores, para despesa permanente, mas para investimento momentâneo que ajudasse a melhorar 

a capacidade das universidades estaduais de atender mais professores. Com isso teve um aumento 

muito importante na quantidade de vagas, de alunos e de concluintes. 

Uma boa parte deste dado que está aí, que mostra um aumento de 30%, esse aumento de 

30% não representou nenhum professor a mais porque passou de 10 mil para 14 mil, quase 40% o 

aumento nas públicas. Nenhum professor a mais, hoje tem menos professor na USP, UNICAMP e 

UNESP do que tinha em 1995, está certo? Nenhum funcionário a mais, representou aumento de 

eficiência da instituição, uma eficiência naquele ponto que eu disse antes que não pode ter pouco 

aluno e não pode ter aluno demais. 

Tem um lugar certo para a instituição funcionar corretamente e as universidades sabem 

USP, UNESP, UNICAMP tratar disso, eles tem experiência, tem os parâmetros internacionais. 

Teve esse aumento, isso foi uma coisa importante que o Governo do Estado, a gente não 

poderia fazer mais, está certo? Agora o meu ponto aí foi que não está certo o Estado de São Paulo 

ser o único Estado, é o único Estado no Brasil onde o Ensino Superior Público é só financiado pelo 
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ENSINO SUPERIOR 
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 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental, 

declaro abertos os trabalhos da 9ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo, com a seguinte pauta: 

1. Ouvir o Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso, Presidente da OAB – Ordem dos Advogados do 

Brasil, seção São Paulo que se faz representar pelo Sr. Edson Cosac Bortolai, Presidente da 

Comissão de Estágio e Exame da Ordem. 

2. Ouvir o Prof. José Fernando Pinto da Costa, Presidente da UNIESP – União das 

Instituições Educacionais do Estado. 

3. Deliberar sobre Requerimentos. 

4. Outros assuntos de interesse dessa CPI. 

Solicito à Secretária a leitura da Ata da reunião anterior. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Vitor 

Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Dois requerimentos, primeiro a dispensa da leitura da 

Ata. Segundo que V. Exa. faça uma inversão da pauta e nós decidiríamos primeiro a respeito de 

possíveis convocações que possam acontecer nas próximas reuniões. Então desse quadro, antes de 

nós ouvirmos as pessoas convidadas, nós podíamos deliberar sobre o problema que V. Exa. colocou 

de resolver o 3º ou 4º item que V. Exa. falou. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Está dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior. Aprovada a Ata da reunião anterior. 

Atendendo a solicitação do Deputado Vitor Sapienza nós queremos então... Temos algumas 

deliberações aqui e eu queria pedir que o Deputado Vitor Sapienza presidir nesse momento, uma 

vez que eu gostaria que ele lesse um requerimento que é de minha autoria. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pois não. Requerimento da lavra do Deputado Celso 

Giglio Presidente dessa CPI, nos termos do Art. 34 do Regimento Interno consolidado, requeiro a 

Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de verificar a qualidade do ensino 

superior privado, a prorrogação do prazo de funcionamento desse orgão pelo período adicional de 

60 dias. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem nobre Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu gostaria de solicitar ao Presidente que pudesse nos 

expor os motivos do pedido de prorrogação. Lembro que tiramos um calendário, aprovamos uma 

série de requerimentos para fazer as oitivas e havia uma expectativa de todos os membros, mesmo 

desse Deputado quando se dispôs a participar de que pelo menos até o final do ano nós 

estivéssemos encerrado esse trabalho.  

Então eu não fiquei sabendo e gostaria de ouvir do Deputado Celso Giglio qual o objetivo 

desse pedido de prorrogação. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu cometi uma falha Deputado Simão, porque não dei

a justificativa do requerimento do nobre Deputado. Ele alega o seguinte: que o requerimento se 

fundamenta no fato de que essa Comissão, além dela não cumprir integralmente a sua programação 

de trabalho, faltando ainda ouvir o depoimento de várias personalidades vinculadas a seu objeto e 

debater a questão com mais profundidade e minúcia. 

Além disso, encerrada a fase de “insulção”, é preciso conceder ao Relator um prazo de 15 

dias para elaboração do parecer, o que ao nosso juízo se prefigura um objetivo impossível de ser 

alcançado, sem que antes seja votada a prorrogação dos trabalhos. 

Lida a justificativa eu passo a palavra ao nobre Deputado Celso Giglio para complementar 

algo se necessário for. 

 

 
O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Aqueles ali são concluintes, quem 

concluiu o curso que é do ponto de vista do contribuinte é o que interessa. O cara ganhar o diploma 

e saber fazer a profissão que ele estudou. Mas nestas universidades a evasão é baixa. Na Federal de 

São Carlos, nas três estaduais paulistas como na UNIFESP, quem entra faz o esforço máximo para 

terminar porque é diploma que tem valor para a pessoa. 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Mas eu acho que é uma realidade que nós estamos 

superando e deixando para traz. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Mas se o senhor me permite mais um 

dado Deputado, eu tinha anotado aqui e esqueci de falar, eu faço essas contas de vez em quando e 

vou acompanhando porque o MEC publica esta estatística do Ensino Superior. 

No Brasil o Ensino Superior público federal de 1995 a 2004 cresceu a uma taxa de 6,4% por 

ano. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Desculpe, pode repetir? 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – De 95 a 2004 a taxa de crescimento 

no número de concluintes no Ensino Superior, de novo insisto nisso, é o que interessa para o 

contribuinte porque vaga pode ser que a vaga não seja preenchida, mas concluinte é o aluno que 

estudou e pegou o diploma. No Ensino Superior Federal a taxa de crescimento de 95 a 2004 foi 

6,4% por ano no Brasil. De 2005 a 2009 foi 1,6% por ano. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Estranho isso. 

 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – Dado é dado. Uma coisa é a 

propaganda, outra coisa é o dado. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Não acho que a propaganda, é a realidade, a criação de 

novos campi pelo Brasil, Recôncavo Baiano, quer dizer, é uma nova realidade. 

O SR. CARLOS HENRIQUE DE BRITO CRUZ – É uma nova realidade Deputado, mas 

esses campi foram criados em lugares onde tem pouca gente que conclui o Ensino Médio, então não 

tem candidato para preencher a vaga, esse é o ponto. Uma estratégia mal engendrada do ponto de 

vista da racionalidade da política pública. 

  
O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós queremos agradecer muito aqui a 

presença dos três palestrantes que muito contribuíram para o desenvolvimento dos nossos trabalhos. 

Esta foi uma das sessões mais proveitosas, não tenham dúvidas, com a presença do nosso Professor 

Diretor Científico da FAPESP, Carlos Henrique Brito Cruz, da Professora Mariana Fraga Soares 

Muçouçah e da Professora Madalena Guasco Peixoto. 

Eu acho que a CPI vai fornecer dados importantes para as autoridades da área, dados que 

nos foram fornecidos hoje aqui nos deixaram extremamente surpresos e ratificou a necessidade de

se criar esta CPI embora ela não tenha a autonomia que deveria ter na verdade se fosse uma CPI de 

âmbito federal. 

Nós agradecemos muito a todos e queria lembrar aos membros da Comissão que ficou para 

o dia cinco a nossa visita à UNITAU em Taubaté, às 19 horas, é uma quarta feira, às 19 horas em 

Taubaté, na Câmara Municipal de Taubaté. 

E a convocação da UNIESP ficou para o dia 19/10. Está encerrada a presente sessão. 

 

*      *      * 

 

 

 

COMISÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

ENSINO SUPERIOR 

 

PRESIDENTE 

DEPUTADO CELSO GIGLIO - PSDB 

 

19/10/2011 

 

 

 



sábado, 18 de fevereiro de 2012 Diário Ofi cial Poder Legislativo São Paulo, 122 (34) – Suplemento – 69

 
faculdade, que muitas vezes, infelizmente, talvez até eu seja excessivamente agressivo, não passam 

de caça-níqueis no momento em que o pessoal se dedicam, e muitas e muitas vezes, eu que conheço 

praticamente o Estado de São Paulo todo, me deparo com situações estarrecedoras vendo aqueles 

jovens de ambos os sexos, se dirigindo à faculdade depois de um dia de trabalho. Eu fico olhando e 

penso: esse coitado está sendo enganado. O que é que vai acontecer com ele no futuro? A decepção 

grande... E digo mais, finalizando, a quantidade de motoristas de praça, de ascensoristas, depois de 

posse de um diploma em que eles saem todos contentes, com aquele canudo, eles começam a buscar 

um espaço no mercado, e eles vêem que eles passaram quatro, cinco ou seis anos na faculdade e 

foram enganados. 

Eu quero me desculpar por esse desabafo, mas a gente que acompanha no dia a dia o que 

acontece, tem que desabafar mesmo. Obrigado Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Acho melhor o senhor responder, 

porque assim o Deputado Vitor Sapienza que precisa sair, já terá a resposta. 

 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Sem problemas, Presidente. 

 

O SR. – Pela ordem. Eu não me inscrevi, mas eu poderia complementar a pergunta do 

nobre Deputado Vitor Sapienza? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Sem problemas. 

 

O SR. – Quero cumprimentar a presença aqui do representante da OAB e os demais 

convidados da CPI que vão aqui se manifestar, mas eu reforçaria como Bacharel que sou também, 

que a sensação que temos nessa questão colocada pelo Deputado Vitor Sapienza, e a Leci Brandão, 

Simão Pedro e todos nós convivemos aqui no dia a dia, é que depois de ter cursado uma faculdade, 

parece que o estudante de Direito ou o Bacharel em Direito precisa fazer uma nova faculdade, que 

seria aí o preparatório para ser aprovado, para conseguir a aprovação do exame da Ordem. 

Eu acho então que o intuito do Deputado Vitor Sapienza é exatamente esse. O que circula aí 

é bem isso. O advogado hoje ele precisa fazer duas faculdades se ele for advogar. A primeira que 

são cinco anos do curso de Direito e a segunda que é o curso preparatório. Muitos chegam a fazer 

mais de anos de preparação para poder ser aprovado no exame da Ordem. Apenas esse 

complemento que possa ir de encontro à resposta. 

  
 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Srs. Deputados, o problema do ensino 

universitário no Brasil não é um problema da universidade, é um problema de ensino básico. 

Começa já no ensino primário, secundário. As escolas no Brasil não preparam o aluno como 

deviam, com raras exceções. 

Então o que acontece? O aluno que paga uma boa escola, ele tem um bom preparo, faz o 

vestibular muitas vezes sem cursinho e entram nas faculdades públicas que são as gratuitas. Ele vai 

dar preferência, evidentemente, a uma pública por ser gratuita. 

Então nós temos o primeiro ponto aí. Os melhores preparados entram em faculdades 

públicas, porque são gratuitas. Os menos preparados vão concorrer com as privadas, porque são 

pagas.  

Então você tem dois núcleos aí. Um que vai para as faculdades tradicionais. Eu vou citar 

nomes, se me permitem, para ficar mais claro. PUC, Mackenzie, FMU já tem certa tradição. Essas 

tradicionais pegam então o segundo contingente de alunos mais preparados. O que sobrar, vai para 

as demais faculdades e elas, essas outras não tem um curso decente, um corpo docente adequado. 

Não tem mestres, não tem doutores, não tem professores de nível docente e isso faz 

totalmente a diferença na hora do cidadão prestar o exame de Ordem. Aqueles que vêm das 

faculdades públicas são aprovados sem fazer cursinho. Os que vêm das tradicionais também. Agora, 

os outros é um problema sério, porque eles vão ter que fazer cursinho. Se bem que isso na 

advocacia não é um drama, não é problema, porque o advogado vai estudar a vida inteira. 

Diariamente ele tem que se debruçar sobre os livros, sobre as novas leis, todos os dias saem novas 

leis e o advogado ele tem que acompanhar isso. 

Então é bom que ele já se acostume porque se ele abraçou essa carreira ele terá que estudar 

até o fim da vida. 

Agora como começou o esgarçamento do ensino, e vou falar mais especificamente de 

Direito. Começou de longa data, mas a coisa se deteriorou no Governo, que foi em minha opinião 

um ótimo Governo, mas o Ministério da Educação no Governo Fernando Henrique quis melhorar o 

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano. Então ele facilitou a criação de faculdades, não só de 

direito, qualquer faculdade. Você perdeu o componente técnico e o componente político foi muito 

forte. Então houve uma criação avassaladora de todos os cursos, inclusive de Direito. 

E o que aconteceu? Essa criação avassaladora de cursos de Direito, eu vou explicar o 

porquê, tem uma questão técnica aí... Um centro universitário ele é formado por até seis faculdades. 

Então no interior você monta uma faculdade que não precisa de muita instalação, tipo, Filosofia, 

Sociologia, Jornalismo e você tem seis faculdades. Acontece que o Centro Universitário ele não tem 

autonomia. E todo proprietário de um Centro Universitário ele almeja ter uma Universidade, porque 

 
O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Simão Pedro nós também 

imaginamos que concluiremos essa CPI antes do final do ano. Entretanto, o prazo para o seu 

encerramento é dia 18 de Novembro e até 18 de Novembro eu penso que nós não teremos ainda 

dado o prazo necessário a V. Exa. para concluir o relatório. 

Então, por via das dúvidas nós estamos pedindo essa prorrogação que temos direito, mas 

pretendemos como o senhor, encerrar essa CPI até o final desse ano. 

 

O SR.  SIMÃO PEDRO – PT – Seria 60 dias depois do dia 18, não é? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Sim, mas nós não necessariamente 

teremos que usar esses 60 dias. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Em discussão. Não havendo oradores inscritos está 

encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados que forem favoráveis permaneçam como se 

encontram. Aprovado o requerimento do nobre Deputado Celso Giglio no sentido de prorrogar por 

60 dias a validade da CPI. 

Eu restituo a presidência ao nobre Deputado Celso Giglio. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – A título de informação, entre as 

pessoas aqui sugeridas para serem ouvidas nós temos ainda o Secretário Estadual do 

Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, o Sr. Paulo Alexandre Barbosa. O Sr. Antonio 

Carlos Caruso Ronca, Presidente do Conselho Nacional de Educação. O Dr. Glaucius Oliva, 

Presidente do Conselho Nacional do Desenvolvimento Cientifico e Técnico, o CNPQ. O Sr. Jorge 

Almeida Guimarães. Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, 

o CAPS. O Sr. José Goldemberg. Eunice Ribeiro, Diretora Cientifica do Núcleo de Pesquisas sobre 

o Ensino Superior da USP. Júlio Cesar Durigan, Presidente do Conselho de Reitores das 

Universidades Estaduais Paulista, CRUESP. 

São as pessoas que ainda deverão ser ouvidas nessa Comissão e eu pediria então à 

Secretária que agilizasse para os próximos dias. São oito pessoas e temos a impressão que em 

quatro sessões nós ouviremos e encerraremos as oitivas. 

Nós então agora convidamos o senhor representante do Dr. Luis Flávio D’Urso que é o Sr. 

Edson Cosac Bortolai, pedindo que tome assento à Mesa e colocamos os microfones à sua 

disposição. 

  
 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Sr. Presidente, doutos Deputados, senhores 

presentes aos plenário, é uma honra estar nesse plenário representando a Ordem do Advogados do 

Brasil para falar a respeito de tema que é tão momentoso e tão caro como o ensino superior no 

Brasil e mais especialmente o ensino de Direito no Brasil. 

Eu me ponho à disposição do Presidente Giglio, dos demais Deputados para os 

esclarecimentos que forem solicitados. Obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós vamos aqui então fazer uma 

lista com ordem de inscrição. Eu quero saber dos Srs. Deputados quem deseja se inscrever. 

Deputado Simão Pedro, Deputada Leci Brandão, Deputado Itamar Borges, Deputado Vitor 

Sapienza... 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu me inscrevo, mas pediria a V. Exa. que nós vamos 

ter uma solenidade dentro de 15 minutos na Presidência, que é a outorga, a Comunidade Italiana 

está doando à Assembleia uma réplica da Loba Romana. E quem foi o interlocutor junto à 

comunidade fui eu e a solenidade está marcada para as 11 horas. Então dentro desse contexto eu 

pediria aos demais colegas que me liberassem para eu fazer a primeira pergunta, porque eu vou ter 

que me ausentar e depois voltar. Estão de acordo, senhores? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Estão de acordo. Com a palavra 

então Deputado Vitor Sapienza e os demais presentes a essa reunião, o Deputado Simão Pedro, 

Deputado Itamar Borges, Deputado Leci Brandão e esse Deputado na Presidência. Deputado Carlos 

Giannazi também presente. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Presidente causa espécie a nós Deputados e a 

comunidade em geral, o alto índice de reprovação nos exames que a OAB procede. 

Isso faz com que, e eu conhecendo vários dos membros da OAB, inclusive o Presidente que 

é do mesmo bairro meu, que é o D’Urso, eu sei a seriedade com que é realizado esse tipo de teste, 

mas causa espécie para nós sabendo que a população, melhor os estudantes, muitas vezes abrem 

mão de, praticamente exceto alimentação de tudo na vida, para poder concorrer e participar de uma 

faculdade. 

Eu gostaria de saber do senhor o seguinte: Primeiro, o porquê dessa reprovação tão grande. 

Segundo, que V. Exa. analisasse o tipo de ensino que é dado a esse pessoal e terceiro, finalmente, 

quais as soluções que V. Exa. poderia sugerir no sentido de nós melhorarmos o nível dessa 
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cancelar o exame em São Paulo. Vocês foram de uma forma drástica, cancelando no país todo, e 

deu resultado. Talvez, a gente comece a fazer com que o pessoal tenha certa responsabilidade e 

aquele pessoal que é iludido começa a ver as coisas com mais clareza. Eu sei do objetivismo de V. 

Exa. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Antes de passar a palavra aos 

Deputados eu também queria tirar as minhas dúvidas e fazer uma observação. 

 O senhor falou das dificuldades da educação básica e falou também do vestibular. 

Essa é a segunda CPI na área da educação que eu presido. Presidimos outra, eu sou médico, 

a respeito dos cursos de Medicina que também merecem ser melhor avaliados, uma vez que para o 

médico não existe exame de Ordem. Ele apenas termina  a faculdade com seu diploma, e está apto a 

atender de forma muito ampla todas as doenças que o ser humano pode apresentar. 

O número de residências é inferior à demanda e muito colegas acabam não fazendo 

residência e não atendendo como deveriam aos pacientes. 

A proliferação das faculdades não ocorreu só no Governo Fernando Henrique, ela continua 

no Governo que o seguiu, não só na área do Direito, mas em todas as áreas, e nós temos hoje um 

número imenso de faculdades, umas inclusive até crescendo muito e aplicando aí recursos na Bolsa, 

deixando de fazer com que a educação passe a ser uma mercadoria praticamente. 

Mas por que o vestibular é tão fraco? Nós temos lido e temos acompanhado que existem 

agências dentro de igrejas, dentro de outros setores, arregimentando estudantes para prestarem 

vestibular. 

Quer dizer, o vestibular não é padronizado, não é corrigido da mesma forma. Então o 

vestibular é mais fácil aqui, entra todo mundo e acabou. Eu acho que aqui o vestibular que é a porta 

do ingresso para faculdade, já começa errado. 

E depois a sugestão do Deputado Vitor Sapienza me pareceu muito oportuna e essa CPI no 

relatório do Deputado Simão Pedro, certamente vai sugerir que haja um demonstrativo da 

aprovação dos alunos egressos das faculdades. 

Então, tantos alunos de tal faculdade passaram no exame da Ordem, tantos de tal faculdade 

não passaram, para ficar evidenciado quem presta bons serviços ou não. 

Aliás, eu tenho um projeto audacioso aí na área da educação. Propondo isso para as escolas 

públicas que sejam colocadas na Portaria das escolas a avaliação das escolas, para que todos possam 

saber onde seus filhos estudam. Ou nós encaramos esse problema educacional de frente, 

infelizmente a nossa Comissão por atuar apenas aqui no Estado de São Paulo, e muitas vezes são de 

alçada federal, mas em São Paulo dá para gente atuar bastante. Eu acho que publicar o nome seria 
 
muito importante e eu pergunto, se a OAB que tem o respeito de toda a sociedade, a gente vê a 

OAB participando, sendo convidada para Congressos, a presença da OAB enriquece todo tido de 

evento. 

O que a OAB tem feito para isso? Que denúncias a OAB tem feito? E que orgãos deixam de

atender a OAB e viram as costas para essas reclamações? 

Nós queremos com isso identificar o trabalho da OAB e queremos identificar também 

eventual ineficiência para aqueles a quem vocês reclamam. 

 

 O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Sr. Presidente, Srs. Deputados, a OAB como 

entidade da sociedade nacional, ela faz o que pode, mas ela não é uma entidade política, é uma 

entidade técnica. Nós estamos criando, aliás, está voltando o chamado selo OAB recomenda. A 

partir desse final de ano será implantado novamente. Ele vem ao encontro do que o Deputado 

Sapienza propôs. Ele é um ranking das faculdades que tem o prestígio da OAB, pelo número de 

aprovados, pelas suas instalações. Aliás, a Ordem encara a faculdade de Direito que é instalada, ela 

manda representantes para verificar bibliotecas, verificar as instalações, nós podemos até sugerir, 

mas nós não temos o poder de mandar a faculdade agir de uma forma ou de outra. O orgão crítico 

nessa questão é o Ministério da Educação e Cultura. E nós sabemos que em Brasília os orgãos 

técnicos são muito maleáveis à pressão política. É um fato da vida. Isso nós temos que adotar uma 

postura, os congressistas tem que adotar uma postura de pressionar o Ministério da Educação de não 

conceder mais autorização para abertura de faculdades de Direito, porque o número que nós temos é 

exorbitante. 

Agora, Deputado Giglio, V. Exa. é formado em Medicina, V. Exa. mencionou a carência 

também do necessário estudo na faculdade de Medicina e o fenômeno da residência médica, que o 

aluno se forma e não faz residência. Isso não é o defeito só da Faculdade de Medicina, e veja que 

realmente vestibular é necessário, como o exame da ordem é necessário. É um bem necessário, 

porque nós temos que expurgar aquele pessoal que não tem o preparo para acompanhar um curso 

universitário. 

Agora, o médico ele se forma, ele tem o diploma de médico, como o Deputado estava 

lembrando, ele pode não fazer residência e entra no mercado de trabalho. Vai clinicar. 

Se ele fizer residência, os dois anos obrigatórios, ele tem o título de especialista, mas ele fez 

o vestibular, um pré vestibular pós universitário. Por quê? Porque como V. Exa. mencionou nós 

temos poucas vagas nas residências, então a disputa entre os formandos de medicina é muito 

grande. Eles fazem o cursinho tem que estudar e se submeter à aprovação em uma das faculdades 

que oferecem a residência. 

 
aí ele vai dizer qual é o número de alunos que ele quer, quais os cursos que ele quer, etc. E para isso 

ele precisa ter sete faculdades. Então aí entra a Faculdade de Direito, que é uma faculdade também 

que não tem custo. 

Então monta-se uma Universidade, a faculdade de Direito entra ali como massa de 

manobra, vamos dizer assim, e aí a coisa vai. Mas eles não têm tradição, eles não vão contratar um 

professor com Mestrado, Doutorado embora o MEC tenha passado a exigir um determinado 

número. 

Mas vejam a diferença. Eu não vou pegar faculdades públicas Deputado Giglio, Sapienza. 

Vou pegar faculdades tradicionais de  São Paulo.  

Mackenzie e PUC tem cursos de Mestrado e Doutorado. O quadro deles tem professores de 

nível docente, professores associados, adjuntos e titulares. Isso, cada gradação que o professor tem, 

ele tem um aumento de salário. A hora aula dele passa a custar mais, então ele passa a pesar mais 

para faculdade, e isso não interessa para essas faculdades que são como mencionou o Deputado, 

caça-níqueis. E é verdade, nós temos esse problema no Brasil. 

Então falando de números. No Brasil, perto de Um mil e 400 faculdades de Direito; no 

Estado de São Paulo nós temos perto de 240 faculdades de Direito para 200 milhões de habitantes. 

Nos Estados Unidos inteiro com 300 milhões de habitantes, não tem 200 faculdades de 

Direito. Ou seja, tem menos do que tem no Estado de São Paulo.  

Assim é fácil ver que o excesso de formandos em Direito e com um nível de formação 

baixíssimo, há essa carência do corpo docente das faculdades vão desaguar na Ordem dos 

Advogados. 

E o que reflete? O exame de ordem não é um exame reprovativo. É um exame de 

constatação para ver se o Bacharel não vai enganar o cliente dele, não vai cometer um equívoco e

lesar o patrimônio ou a liberdade daquele cliente. A Ordem defende não os seus quadros, a Ordem 

está defendendo o cidadão, a cidadania. Daí porque nós temos o exame de Ordem. 

E o exame de Ordem, para vocês verem o absurdo, no penúltimo exame, em cada 10 que 

prestaram, um foi aprovado. No último exame, em cada 10 que prestaram, um e meio foram 

aprovados. Melhorou 50%, mas o índice Deputado Sapienza, é muito baixo. Nós ficamos perplexos 

com esses números, mas é a nossa realidade, é a realidade do Brasil. 

A Ordem não está para contemporizar. Nós não estamos para agradar o filho de uma 

autoridade ou um religioso. Não dá. Ela absolutamente contrata uma empresa especializada, era a 

Universidade de Brasília, o CEST – Centro de Estudos, depois houve o problema do vazamento de 

uma prova por culpa deles. Houve um prejuízo de quase 3 milhões de reais, o pessoal todo foi 

processado. Nós anulamos a prova no Brasil inteiro contra a minha vontade. Eu queria anular só em 
 
São Paulo. O Presidente D’Urso e o (ininteligível) disseram Não, nós temos a imagem da Ordem, 

isso pode custar caro, mas nós vamos anular, eu não quero que tenha o menor risco. Foi afinal uma 

solução que se mostrou adequada. 

Então Deputado, V. Exa. me pergunta quais as soluções. O tipo de ensino já deu para 

perceber que já vem lá de baixo o equívoco. 

Soluções: primeiro melhorar o ensino de base. Quem puder, infelizmente, tem que pagar 

uma escola particular para os seus filhos, infelizmente. Eu falo isso com dor no coração. Ao 

contrário das Universidades públicas, os colégios públicos não são eficientes. 

Segundo lugar, temos que fazer, me perdoe o Presidente, o fechamento hostil, o fechamento 

dramático de faculdades de Direito no Brasil. Não podemos autorizar a criação de novas faculdades. 

Esses cursos, veja Deputado tem um aspecto: a Ordem no exame, ela em última análise, ela não está 

examinando o aluno, ela está examinando a faculdade de onde ele proveio. Por quê? Porque nós 

estamos inclusive comunicando ao MEC: - Olha vocês inscreveram 40 examinandos e foi aprovado 

um. Isso tem sido uma colaboração que a gente pode dar ao Ministério da Educação que também 

não está atento a isso, devido a involuções políticas, acredito eu. Mas a solução será isso. 

Encerramento de faculdades de Direito. 

Nós podemos acabar com o exame de Ordem. É só nós termos umas 150 Faculdades de 

Direito no país. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu até sugeria ao representante da OAB no seguinte 

sentido: da mesma maneira de quando a ENEM faz as publicações, ela mostra que tal escola teve 

tantos aprovados, classificados. Eu entendo que talvez até seja abusivo, primeiro uma reciclagem 

das faculdades através de uma representação da OAB, ela poderia fazer um pedido ao Ministério da 

Educação para fazer uma reciclagem do nível das faculdades. 

Segundo, aí talvez seja até abusivo o que eu vou propor, mas seria interessante aquilo que o 

senhor mencionou no seguinte sentido: tal faculdade teve tantos inscritos e não passou nenhum, tal 

teve tantos e passou tantos. Porque aí já começa uma formação da pessoa interessada. Ela já começa 

a ter noção, se ela está entrando naquela faculdade, ela já vai ver o risco que ela está correndo. 

Talvez isso seja abusivo, mas em determinados momentos a gente tem que ser drásticos. Eu entendo 

da mesma maneira que o senhor fez uma colocação, que em determinado momento a proposta era 
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que eu tenho informação como militante, como estudante de que passar no exame da Ordem não é 

coisa fácil. É um funil muito grande. Eu tinha entendimento que isso era porque havia um processo 

de seleção para que não se entre muitos profissionais no mercado. Não seria uma reserva de 

mercado, mas a OAB... Porque senão, tantos cursos formando tanta gente, tantos profissionais 

entrando no mercado, uma hora seria uma guerra. 

Então os exames da OAB serviriam para tipo, a cada ano 10% dos formando é que entram.

Então eu queria saber se essa percepção que nós temos com relação à avaliação da OAB a respeito 

disso, e se concretamente a OAB participa para dar aval para abertura de algum cursos e se o MEC 

consulta a OAB ou não? 

 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Deputado Simão, primeiramente vou falar a 

(ininteligível) aqui que V. Exa. falou do curso de Medicina do Santa Marcelina. É um hospital 

excelente. As freiras são fenomenais e acho que vocês tem que brigar muito para abrir uma 

faculdade de Direito lá porque elas tem as instalações. É melhor do que muito hospital público e as 

freirinhas na administração elas tocam aquele hospital muito bem, e acho que é o hospital mais 

relevante de todo o entorno da Zona Leste. 

Eu não sabia disso aí, mas fiquei feliz com essa notícia de que vocês estão trabalhando. 

 

O SR.  SIMÃO PEDRO – PT – E já foi aprovado pelo Conselho Nacional de Educação, 

pelo Conselho Nacional de Saúde, está em vias de conquista para região lá. 

 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Que beleza, parabéns. Quanto ao aval da Ordem 

para abertura de Faculdade de Direito, a Ordem ela recebe o pedido de inscrição e ela dá uma 

manifestação. 

O Conselho Federal através do seu orgão específico que é do ensino jurídico, se manifesta 

na criação das faculdades de Direito. Normalmente ela é contra a abertura de faculdades de Direito 

porque já se tem muito, a menos que seja numa região que nem tenha nenhuma faculdade de 

Direito, então existe aí um critério de atendimento à população de uma região, e nesse ponto a 

Ordem acaba dando parecer favorável a abertura daquela faculdade de Direito. 

Agora quanto ao exame de Ordem, Deputado, nós temos em São Paulo 300 mil inscritos na 

Ordem dos Advogados. Ultimamente a maioria já são moças, não é mais uma carreira masculina. 

Inclusive nos Bancos escolares a grande maioria do alunado é formada por moças e o que acontece? 

Quanto mais gente nós tivermos nos quadros da Ordem melhor, porque a Ordem vive 

exclusivamente da contribuição dos seus associados, dos seus filiados, mas o espírito da ordem não 
é esse. Realmente é de deixar entrar aqueles que tenham condições mínimas de exercer advocacia. 

Então não há um problema corporativista. A Ordem também não quer limitar o mercado de trabalho 

àqueles que estão inscritos. 

Mas nós vemos nos tribunais de ética da Ordem, aliás na entrada eu comentava com um 

colega que a dificuldade econômica pode levar o cidadão honesto a praticar um desatino, mexer 

com o dinheiro de cliente, por exemplo. Tipo, bom eu recebi aqui, mas eu vou dar o mês que vem 

para ele porque eu estou com o meu aluguel para pagar. 

E quando chega no mês seguinte ele tem o aluguel para pagar e não tem o dinheiro para 

devolver ao cliente.  

Então no nosso tribunal de ética, nós diuturnamente lidamos com isso, suspendendo 

advogados, dando advertência, fazendo pagar o cliente e tal. Isso o senhor imagina, Deputado, com 

300 mil inscritos. Imagina se nós tivermos o número do Brasil inscritos em São Paulo, 700 mil 

advogados. Vai acontecer de tudo. 

Então, indiretamente, se limita sim o mercado de trabalho, mas por uma razão óbvia. Se o 

cidadão não tem condições de advogar ele não pode entrar. Assim como aquele que não tem 

condições de clinicar não poderia exercer a medicina. Ou vai fazer um concurso público, ser Fiscal 

de Renda, fazer outra coisa, mas não deve exercer aquela atividade. 

Espero ter respondido a pergunta de V. Exa. 

Sim, tem o problema de dificuldade do exame de Ordem. O exame de Ordem é um exame 

amplo. Ele é dividido em suas fases. Na primeira fase, antigamente, até dois exames atrás, haviam 

100 questões objetivas, com quatro possibilidades de resposta, tipo teste. Então não é uma prova de 

matar ninguém, porque a resposta correta estava ali. 

Nós diminuímos de 100 para 80 o número de questões para fazer em cinco horas, de modo 

que ele tenha mais tempo para pensar e fazer o exame. Aqueles que obtiverem cinco na primeira 

fase, acertarem 40 questões, eles vai se submeter a uma segunda fase que é a fase prática. Então ali 

tem um problema concreto de dissertação e outras quatro questões dissertativas sobre... 

O primeiro exame é genérico, o segundo é específico dentre sete matérias que ele vai 

escolher: Direito Civil, Direito Empresarial, Direito Constitucional, Direito Tributário, Direito do 

Trabalho, enfim, ele escolhe qual e a área de militância dele. Ele vai fazer dentro da área de 

conhecimento dele.  

Então ele terá que fazer uma dissertação e responder quatro questões dissertativas também. 

Então qual é o grande problema? 

Eu falo isso porque eu fui professor na PUC 28 anos, fiz Mestrado, Doutorado lá, então 

conheço a coisa. O aluno da Faculdade de Direito ele deveria exercer a atividade no 4º ano, ele 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós detectamos, só para 

complementar, que a falha está nas faculdades de Medicina, que não oferecem o número suficiente 

de residências e não tem uma avaliação durante o curso, mais ostensiva dos alunos, mas sobretudo 

porque elas não oferecem a todos os formandos a oportunidade de fazer residência, quando que isso 

deveria ser obrigatório. 

Quer dizer, toda faculdade, todos os hospitais deveriam ter as vagas para residência em 

número suficiente para os alunos formandos. 

Então foi detectado que a falha está no ensino mesmo e nós encaminhamos isso aos órgãos 

competentes e esperamos que alguém nos ouça. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Duas coisinhas só. Primeiro eu estou me retirando e 

segundo, da mesma maneira que eu elogiei o expositor eu quero fazer uma crítica. Eu entendo que a 

OAB tem que pressionar mesmo, não tem essa história de social. 

A OAB faz parte de um sistema e ela tem que zelar pelos cursos e V. Exas. tem que 

pressionar mesmo, porque no momento em que a comunidade toda começar a reagir às coisas 

erradas, nós começaremos a mudar o país. Então dentro do mesmo (ininteligível) estava tirando 10, 

já está tirando de 8,5 para 9. 

Obrigado eu volto logo. 

 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Obrigado, é uma boa nota. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu quero dar bom dia ao Presidente Celso Giglio, bom dia 

ao Dr. Bortolai, aos demais colegas aqui da Comissão. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Quero anunciar a presença do 

Deputado Geraldo Cruz de Embú das Artes. 

 

O SR.  SIMÃO PEDRO – PT – Dr. Bortolai, eu ia fazer uma pergunta que o senhor 

acabou de responder agora de que porque  a OAB desde 2007 deixou de publicar o ranking das 

recomendações. Eu lembro que isso foi instituído há uns anos atrás, invés de ficar passando listas de 

indicações daquelas faculdades que não tem um bom desempenho, etc., recomendar eu acho que é 

uma boa iniciativa. 

A OAB recomenda essas, e aí o estudante que está querendo fazer um curso de direito ele 

tem essa recomendação técnico política da OAB e ele faz a sua escolha. 

Deixou de fazer, mas eu fico contente com a notícia de que no final do ano voltará a 

ocorrer. Eu considerava uma boa atitude da OAB nesse sentido. 

Eu tenho visto que de fato, há uma abertura muito grande de cursos, principalmente nas 

faculdades privadas, mas também há um processo de fechamento de cursos.  

No caso de medicina houve uma proliferação dos anos 90 aos anos 2000, depois nessa 

gestão um processo de fechamento, mais de mil vagas foram fechadas. 

E o MEC criou uma Comissão de especialistas presidida pelo Dr. Adib Jatene que hoje dá a

palavra ali para abertura. 

Nós mesmos estamos lutando na Zona Leste da Capital para abrir um curso de medicina na 

faculdade Santa Marcelina. Aí não é questão política não, é a região carente, que não tem médicos. 

Hoje mesmo tem notícia nos jornais da falta de médicos nos hospitais do Município. Os hospitais 

recusando pacientes. Então precisa ter um critério, de fato. 

No caso dos cursos de Direito, abrem, mas o MEC através de seus processos de avaliação 

que nós já tivemos oportunidade de discutir com a representante do MEC aqui, os critérios de 

abertura, como é que se processa a avaliação dos cursos, os sistemas de punição e foram 34 mil 

vagas fechadas. 

Eu queria perguntar ao senhor: a OAB participa em algum momento de... Ela dá algum 

parecer antes do MEC aprovar uma abertura de uma faculdade, de um curso de Direito? 

Eu não tenho certeza, mas eu tinha um entendimento que a OAB ela participava também 

com isso dando o aval. 

A segunda questão, vamos ser sincero, é senso comum e vendo aqui por tantas denúncias 

que se tem, e tem excelentes cursos, mas também tem faculdades que almejam somente o lucro e 

não tem preocupação com a formação, mas eu não sei se o critério de passar no exame da Ordem, e 

olha que eu não sou da área. Eu sou da área de Filosofia e Sociologia, mas tenho um irmão que é 

advogado e eu considero ele um excelente profissional, pessoa inteligentíssima, mas ele teve muita 

dificuldade de passar no exame.  

Então eu não sei se passar no exame da Ordem é um critério que dê para gente avaliar se o 

curso é bom ou se não é, ou se ele deve ser fechado. 

Eu, com toda sinceridade, eu acredito que o MEC tem construído mecanismos de avaliação, 

de sistemas de punição que precisam  evidentemente, de serem aperfeiçoados, mas não é de agora 
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Eu queria saber a sua opinião sobre isso, até porque eu tenho uma história de uma amiga 

minha que mora na Zona Leste, ela fez provas quatro vezes, conseguiu passar no ano retrasado na 

OAB, entrou para OAB, mas depois de cinco vezes que ela fez a prova. O senhor não acha que é 

uma injustiça, o senhor que é homem do Direito? Como é que o senhor vê isso? 

 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Deputada Leci, é uma honra ser arguido por V. 

Exa. Eu devo dizer o seguinte: em princípio acho que qualquer cota é perigoso para o cotista, 

porque a facilitação de ingresso numa universidade ela teria que, em tese, ter somente caráter 

meritório. Aquele que estiver melhor preparado entra, o que não estiver não entra. 

Agora acontece que a senhora colocou uma coisa muito bem posicionada. As minorias não 

tem oportunidade de ingresso numa universidade de nível porque não tem normalmente dinheiro 

para bancar um bom curso básico. Normalmente eles vem de uma escola pública, fraca e não tem. 

Então nessa medida, por equidade, para dar oportunidade a essas minorias, eu não vejo 

nenhum mal em que seja feito uma cota, 10% por exemplo, para determinado tipo de minoria. Na 

minha visão não haveria problema nenhum. 

Agora se começar a se fazer cotas para tudo quanto é minoria, aí não é bom para as próprias 

minorias. Será uma discriminação ao contrário. 

Vou mencionar um fato que ocorreu a uns 60 anos numa faculdade de Direito. Um cidadão  

prestou vestibular e entrou na Faculdade de Engenharia e naquela época tinha o costume de cortar o 

cabelo do calouro, e o sujeito impediu que fosse cortado o cabelo dele, bateu num veterano e tal, 

porque não queria. Ele se impôs pela força, e ele foi discriminado durante todo o curso porque 

disseram o seguinte: se você não tem espírito universitário para aceitar uma cortada de cabelo, você 

não tem condição de ficar no nosso grupo. Deram um gelo nele ao longo do curso inteiro. 

O que eu acho é que esse destaque para uma minoria não é bom. Ele pode vir a ser 

discriminado. Esse é o aspecto negativo que eu vejo. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Uma segunda pergunta: Como que o senhor avalia 

os cursos de Direito das instituições de ensino do Estado de São Paulo? 

 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – De ensino superior elas são de excelência. A USP, 

UNESP, etc. Inclusive não só em São Paulo, nós verificamos que o maior índice de aprovação foi 

de uma faculdade pública de um Estado pequeno lá do Nordeste. Foi o maior índice de aprovação 

no exame de Ordem, percentualmente não numericamente.  
Então quer dizer, as faculdades públicas, tanto as federais como as estaduais elas são muito 

boas, porque elas têm o quadro estruturado. O quadro docente estruturado, o Governo me parece 

não ter negado verba para eles, agora as instalações a gente pode discutir, mas a qualidade de ensino 

é boa. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pelo adiantado da hora e não 

havendo mais oradores inscritos, nós agradecemos muito aqui a presença do Dr. Edson Cosac 

Bortolai que é Conselheiro da OAB e Presidente da Comissão de Exame da Ordem da OAB São 

Paulo. 

Certamente o seu depoimento alimenta muito os trabalhos da nossa CPI e nós ficamos 

profundamente agradecidos com a sua presença aqui nesta manhã. 

 

O SR. EDSON COSAC BORTOLAI – Obrigado Srs. Deputados, Sr. Presidente eu que 

agradeço e fico honrado com o convite, estarei sempre à disposição em nome da Ordem dos 

Advogados para o que os senhores precisarem. Um bom dia. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós queremos convidar agora o Dr. 

José Fernando Pinto da Costa da UNIESP para tomar assento à Mesa, prestar aqui o seu depoimento 

a respeito da UNIESP e certamente ouvir algumas perguntas de nossos Deputados presentes a essa 

audiência. 

Queria cumprimentar também as pessoas que acompanham o Dr. Fernando, se quiserem 

tomar assento aqui no plenário, sintam-se à vontade. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Carlos 

Giannazi. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Eu só queria saber como será o procedimento. Se 

o Dr. José Fernando vai fazer primeiro uma explanação ou se os Deputados já podem levantar os 

questionamentos, até porque nós que fizemos o requerimento aqui do convite para que o 

representante da UNIESP viesse aqui até a Comissão, então nós temos muitas indagações e 

denúncias para serem feitas e talvez, eu até sugira que a gente já comece levantando os 

questionamentos e o Dr. José Fernando já vá fazendo a sua explanação e respondendo os 

 
deveria ir para um escritório de advocacia, para uma empresa no 4º e 5º ano lá. Mas o aluno não faz. 

Então vai se submeter ao exame de Ordem e fica reprovado mesmo, porque quem faz os dois anos 

de estágio é aprovado. 

Não é um exame difícil, ele é cansativo. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Só um comentário. Eu presido a Comissão de Educação 

aqui, a gente tem feito bons debates a respeito, por exemplo, do vestibular. Eu tenho lutado para 

convencer os Reitores da USP e da UNICAMP e UNESP, as nossas Universidades públicas a 

mudar a forma de seleção dos alunos. 

Eu acho que o vestibular não é a melhor forma de selecionar os melhores alunos, porque um 

exame, eu não sei se você consegue captar a inteligência desse aluno, a capacidade dele de resolver 

problemas. Sou a favor de medidas, como já temos em várias partes do mundo de agregar no 

processo de avaliação outros itens. 

O estudante que participa de atividades comunitárias no seu bairro, poderia ser um critério 

de pontuação. E assim por diante. 

Eu acho que a prova em si ela não é a forma mais adequada. Então eu não sei se o exame do 

jeito que ele é feito, eu não conheço por isso estou falando como leigo, se ele de fato seleciona os 

melhores profissionais e dá a oportunidade para os melhores. Não sei se era o caso de se avaliar, de 

incrementar na avaliação outros elementos. Se ele, por exemplo, participou de um estágio num 

escritório, a gente podia pensar. 

Então, eu por exemplo, tenho um filho que estuda na USP, ele faz engenharia na POLI. Ele 

estudou num bom colégio privado. Ele aos três anos já estava alfabetizado, mas aos cinco ele teve 

que entrar no curso primário. Eu tive que colocá-lo numa escola particular muito boa, mas mesmo 

assim ele não entrou na primeira vez na faculdade. Foi obrigado a fazer um cursinho. Fez no Etapa 

que é um bom curso. Por isso que eu fico pensando: nós já, grande parte dos cidadãos já paga o 

curso, e às vezes, eu vejo isso na OAB também. O cara fez uma boa faculdade, não conseguiu 

entrar, ele é obrigado a ir para um curso. 

Eu não sei, não sou contra, eu tenho amigos, até o próprio Ministro da Justiça que é meu 

amigo é professor num desses cursos preparatórios. A minha preocupação é que há um conjunto de 

interesses também espalhados na nossa sociedade que... Então eu não sei se criminalizar as 

faculdades, colocar toda a culpa no MEC, que o MEC não avalia direito, que nós precisamos jogar 

para cima do MEC a responsabilidade da avaliação dos cursos. 

Eu estou dizendo que eu sou contra essa ideia de que avaliar o curso pelo fato dele aprovar 

alunos na OAB, se é o melhor critério. Por isso que eu achei interessante e volto a enfatizar da 

minha satisfação, a OAB vai recomendar faculdades. É um papel que ela tem, é uma entidade 

respeitadíssima na sociedade civil. Então eu não sei se esse debate está correto da forma que nós 

estamos fazendo. 

Essa é a minha observação, agradeço muito a contribuição dos senhores aqui para os 

debates dessa CPI. Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputada Leci Brandão, eu peço 

desculpas porque ela estava inscrita antes do Deputado Simão Pedro. Eu me confundi aqui. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu também peço desculpas a Deputada Leci por não ter 

percebido. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Leci Brandão, grande Deputada, 

companheira de horas e horas de debates. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Cumprimento o Sr. Presidente Deputado Celso 

Giglio. É sempre uma honra poder falar depois do Deputado Simão Pedro que a gente sempre 

aprende um pouco mais. Um grande amigo, grande orientador. Cumprimentar também o Deputado 

Geraldinho de Embu das Artes e o meu querido amigo Deputado Carlos Giannazi do Psol. 

Dr. Bortolai, eu não sou advogada. Pensei um dia em ser, mas depois a música atravessou a 

minha vida e acabei não podendo fazer o curso. Fiz o curso de universidade da vida e o povo de São 

Paulo  me colocou nessa Casa. 

Antes eu queria dizer que a OAB, nos dias de hoje, tem sido muito citada pela mídia até na 

participação, nas atitudes que o povo brasileiro tem tomado. O povo tem saído às ruas, tem se 

manifestado e a OAB tem tido a presença. A OAB tem um posicionamento que nos chama atenção 

em vários acontecimentos que rolam na nossa Pátria, o povo fica um pouco receoso e aturdido e a 

OAB vem e se posiciona. 

Eu estou falando uma coisa que eu sempre questiono com os amigos, enfim, que as 

Universidades públicas são as melhores. Eu queria saber como é que o senhor pensa essa questão, 

que eu enquanto cidadã sempre discuti, que é a questão da distribuição das cotas, porque para mim 

é uma coisa muito triste. Me dá um desalento muito grande quando eu vejo pessoas espalhadas por 

todo esse país que gostariam de ser um dia um grande advogado (a) e que infelizmente não podem 

pagar os cursinhos para vestibular, e que acabam não tendo a oportunidade de entrar numa 

universidade pública que é a melhor. 
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Então Presidente, eu vejo assim que não é por acaso que eu tenho essa responsabilidade de 

37 faculdades, assumi muitas em dificuldades, mas hoje eu vejo aqui a importância e colocando 

para Comissão, a formação de professores. Hoje poucas faculdades estão focando a formação de 

professores. 

Se o problema do ensino como foi colocado aqui pelo membro da OAB, que é o ensino 

básico, nós não temos professores em várias formações. Então nós temos que criar aqui um 

instrumento, porque nós temos faculdades de excelência para formar professores, porque sem 

professores nós não temos escolas, e sem escolas não temos alunos, e sem alunos não temos o saber. 

Então Presidente, a minha preocupação hoje é formar professores, professores de 

excelência. Eu sou um engenheiro, eu tenho que construir a minha vida, deixei minha profissão e a 

educação não é por acaso, eu não estou por aqui por acaso e muito menos com recursos financeiros.  

A minha vida é aberta e deixo aqui a minha declaração de Imposto de Renda se assim a 

Comissão desejar, minha e da minha esposa, que somos Presidente e vice-Presidente e deixo mais. 

Se algum de vocês quiserem ver a minha vida, eu nunca sai fora das fronteiras brasileiras e não ser 

que eu trabalhei quatro anos no Peru. Nunca sai e sim trabalhei. 

Eu não tenho fazendas, não tenho apartamentos em Miami, não tenho outros bens a não ser 

a minha casa aqui de São Paulo que ainda é financiada pela Caixa Econômica Federal. 

Então eu não estou aqui nessa frente por acaso, é uma luz que me ilumina. Estou aqui por 

amor a esse trabalho que faço pela educação, e sinto que precisamos de todos. A educação 

realmente tem muito a construir, nós temos muito a se identificar. 

Pelos números que passei, São Paulo é o que tem o maior índice de alunado no ensino 

superior, 22%. Os demais Estados não chegam a 18, a 16%. 

Ainda agora o Ministro da Educação encaminhou para a Câmara de Deputados, Congresso, 

o Plano Nacional de Educação, onde ele quer elevar de 30 para 33% o índice de alunado no ensino 

superior, que tenha curso superior no país. Se nós hoje não chegamos a 18 e na última década 

acrescentamos 3%, então nós temos muito trabalho e muita dedicação de todos, a gente tem que 

encontrar efetivamente  os problemas para a gente poder atuar. 

Como foi dito aqui ao membro da OAB, eu parabenizo a OAB pela supervisão junto aos 

cursos de Direito. Eu dirijo hoje 14 faculdades de Direito no Estado de São Paulo. Todas elas muito 

bem avaliadas pelo MEC e não tivemos nessas últimas avaliações nenhuma redução de vagas pelo 

Ministério da educação. Pelo contrário, recente agora tivemos a faculdade de Mirassol, cuja é uma 

das três melhores faculdades do Brasil. Estamos junto à USP e a Federal de Belo Horizonte ou do 

Rio de Janeiro, não me recordo.  
Então coloco muito bem a questão da OAB de não restringir a abertura de escolas, e sim de 

supervisionar. A OAB tem que estar junto às escolas para que ela possa avaliar o corpo docente, ela 

possa avaliar o projeto pedagógico, a biblioteca, a parte do núcleo de apoio jurídico e sim poder 

estar junto conosco construindo uma faculdade de Direito excelente e não simplesmente fechar. 

Porque quando você fecha, você abre uma cela, um presídio. 

Se nós tivéssemos hoje igual o Canadá com 82% de sua população com ensino superior, nós 

estaríamos muito tranqüilos. Nós  estamos com 18%. A Bolívia tem 32%. Se nós queremos ser um 

país de primeiro mundo, estar entre as 29 potências, com esses números a gente não consegue 

chegar. 

Nós falamos das faculdades de Medicina que o Presidente aqui é médico, vai uma 

colocação minha nessa questão da faculdade de Medicina. Eu acho importante a criação de novas 

faculdades de Medicina de excelência. E com hospitais agregados. 

Parabenizar aqui o nobre Deputado Simão Pedro que o Hospital Santa Marcelina, que 

minha esposa é da Zona Leste e por sinal é corintiana, está feliz pelo Itaquerão e eu conheço o 

hospital Santa Marcelina. E de fato, precisa ter uma faculdade de Medicina com um hospital 

agregado onde já tem ali toda a área de formação e residência. 

E por quê? Porque hoje a gente vê nos jornais e nas regiões Norte e Nordeste, sem médicos 

para atender os brasileiros, e vamos restringir a abertura de faculdades de Medicina onde nós temos 

necessidade de profissionais? 

Como eu falei agora, a Baixada Fluminense, eu vou dizer que eu estou caminhando para lá, 

porque eu vi recente nas televisões que não tem professor de matemática nas escolas públicas no 

ensino básico, no infantil e fundamental. O que será dessas crianças sem ter o raciocínio lógico? 

Não tem professor da língua portuguesa. 

Então como vamos formar uma geração se não temos o professor para poder formar as 

crianças do futuro de amanhã e a gente poder ter aqui escolas de período integral, como foi dito 

aqui pela OAB. Eu sinto ele dizer aqui que tem que pagar uma escola particular do ensino básico 

para ingressar numa escola pública. Então nós temos sim que enfrentar, e só vamos enfrentar a hora 

que nós tivermos professores de excelência e escola período integral, remunerar professores a 

contento e termos professores diferenciados com relação a sua produção e resultado dentro da sala 

de aula. 

 

O SR. – Sr. Presidente, pela ordem. Eu queria primeiro cumprimentar V. Exa. e demais 

Deputados dessa Comissão e queria pedir desculpas ao Professor. Eu de fato, não estou muito bem 

de saúde, mas também não estou entendendo as colocações do professor. 

 
questionamentos. Isso até pelo limite de horário. Então nesse sentido eu gostaria de solicitar que a 

gente já pudesse fazer alguns questionamentos, algumas considerações para que o representante da 

UNIESP já pudesse ir respondendo durante a explanação. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós vamos seguir a nossa rotina e 

vamos dar oportunidade ao Dr. José Fernando em fazer a sua explanação. Temos certeza de que ele 

o fará num tempo breve para depois ele responder as perguntas que lhe forem formuladas. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Primeiramente queria cumprimentar a 

todos da Casa, em especial ao Presidente, aos Deputados, aos professores aqui presentes, Diretores, 

representantes dos trabalhadores de Sindicatos e Federações e ter a oportunidade de poder, 

primeiramente, antes de entrar na questão levantada pelo nobre Deputado Carlos, que eu tenho o 

prazer de conhecê-lo nesse momento, e a gente poder explanar aqui.  

Minha vida é uma vida transparente eu faço questão de estar discutindo todos os pontos

com V. Exa., mas antes queria deixar a minha contribuição de 12 anos à frente do ensino superior, 

em particular no Estado de São Paulo, e recém agora no Estado do Rio de Janeiro, uma cidade que 

eu tenho um apreço muito grande, especialmente a Baixada Fluminense que tem um estado de 

pobreza imenso e falta de professores. 

Então eu queria dar minha contribuição à Comissão, parabenizar pela formação dessa 

Comissão em discutir as diretrizes do ensino particular no Estado de São Paulo. 

O Estado de São Paulo é a força que dirige o ensino, onde nasceu o ensino particular no

país. Então Presidente, se me permite eu queria deixar alguns números, e a importância dessa 

Comissão para o ensino superior para São Paulo e para o Brasil.  

O ensino superior particular hoje representa de 82 a 85% de todo alunado do ensino 

superior do país. As escolas públicas respondem por 15% focadas entre as federais, estaduais e as 

Municipais. 

Então vejam a responsabilidade que nós temos frente aqui de uma Comissão criada pelos 

nobres Deputados, da importância da discussão do fato, e pelo resultado que nós podemos chegar, 

elevar mais o ensino. Os números hoje estão aí pelo IBGE, estão aí na mídia, nós somos hoje o pior 

país da América Latina no ensino superior. Nós estamos entre os piores do mundo, estamos 

competindo com a Etiópia, o Haiti com relação a ensino superior no mundo. 

Então é uma discussão de relevância o ensino superior particular e público no país. 

Então se me permite, eu dirijo hoje nesses 12 anos. Deixei minha carreira particular de 

engenharia na Cia. Energética de São Paulo, eu era engenheiro do Pontal do Paranapanema na 

construção da Barragem do Sergio Mota, onde eu saí de São Paulo, me formei numa universidade 

pública de Ilha Solteira, da primeira turma e fui ficar fora do Brasil quatro anos e depois eu tive o 

convite de trabalhar na Cia. energética. Ali eu fiquei até meados de 97/98 e depois eu saí e entrei na 

educação na mão de um professor semeador de escolas nesse país, que é o Prof. José Gonzaga da 

Silva Neto, Emérito professor e tem faculdades nos mais longos rincões do Brasil, recente lá em 

Cruzeiro do Sul no Acre, que aqui eu quero deixar registrado nessa Casa o brilhante papel desse 

professor, porque levar escolas a esses locais longínquos é ser uma pessoa abençoada, um pessoa 

muito nobre e um brasileiro nato que defende esse país. 

Eu tive oportunidade de conhecer esse professor e saí da Cia. energética e comecei minha 

caminhada dentro da educação superior e educação básica do Estado de São Paulo. 

Eu não quero me alongar muito, mas eu quero dizer da importância dessa Comissão. E digo 

mais, não foi dito por mim, foi dito numa palestra na FMU pelo nosso Presidente Lula que o ensino 

superior particular é que atende os pobres nesse país, porque as públicas atendem a elite. Então está 

inversamente proporcional. 

Eu concordo com a nobre Deputada Leci, a qual eu conheci na inauguração de um comitê 

de um candidato a Deputado federal que eu estive acompanhado do José Rainha Junior, que temos 

um projeto no Pontal do Paranapanema. 

Eu a conheci lá quando ela discursava e eu tinha certeza que ela seria eleita e de fato 

consagrou. 

Então Presidente, nós somos responsáveis efetivamente pelo ensino superior nesse país às 

pessoas que não tem acesso. 

Então eu estou vindo hoje aqui e vou colocar o tempo que for necessário para discorrer as 

questões, requerimentos da Audiência Pública, sem nenhum problema. 

O que eu estou tendo a oportunidade de dizer claro, o ensino superior hoje ele está passando 

por um momento muito delicado. Hoje coloco alguns pontos relevantes que nós precisamos aqui na 

Comissão colocar. 

O primeiro, eu dirijo hoje 37 faculdades no Estado de São Paulo e 2 no Estado do Rio de 

Janeiro. Imagina a responsabilidade que eu tenho perante o Ministério da Educação no qual eu 

assino todos perante o Ministério e perante todos os compromissos porque é uma concessão. E se eu 

tenho essas escolas não foram por acaso. 

Então hoje eu coloco o ensino superior particular, que está atravessando um momento muito 

delicado, resumindo numa questão de gestão. Uma gestão própria da direção das entidades. Falta de 

uma política mais focada a inclusão  de jovens e ainda coloco a necessidade de nós focarmos as 

questões regionais. 
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diretrizes do Ministério para chegarmos nisso. Mas esse assunto está sendo tratado junto ao 

Ministério, está se adequando toda a questão do site e hoje usamos o Grupo Educacional UNIESP, e 

embaixo, União das Instituições Educacionais do Estado de São Paulo, no qual foca muito as 

faculdades. Exemplo: Faculdade de Diadema, Faculdade de São Paulo, Faculdade de Campinas, de 

Sorocaba, de Santo André e assim nós colocamos a faculdade em nome do Município no qual nós 

estamos realizando o trabalho educacional. Então esse é um assunto que está sendo tratado entre a

instituição e o Ministério da Educação e estamos ajustando os últimos para que seja definida a 

questão da apresentação. 

Com relação à compra de faculdades, nós não compramos faculdades. Nós assumimos a 

faculdade. Não se compra faculdades, se assume responsabilidade. Nós tratamos com pessoas, com 

professores, administrativos, tratamos com uma comunidade acadêmica, tratamos de formação de 

profissionais, então comprar faculdades nós não compramos. Nós sempre assumimos. E na sua 

maioria, vou só resumir algumas, mas até 2005 nós não assumimos nenhuma faculdade. Todas 

foram criadas com a autorização do Ministério da Educação. A partir de 2005 quando ingressamos 

na Cidade de São Paulo, nós tivemos o privilégio de conhecer a comunidade judaica, uma faculdade 

Renascença que estava em processo de descontinuidade. Ela ia fechar. Estava na Rua Prates desde 

1922 e na Rua São Vicente de Paula em Higienópolis quando a colônia me conheceu e depositou 

confiança de tocar essa faculdade, a Renascença e passou a escola que era uma entidade sem fim 

lucrativo pertencente à Sociedade Hebraico-Brasileira Renascença fundada em 1922. Eles 

permaneceram com o Colégio Renascença e nós assumimos a Faculdade Renascença e transferimos 

para o centro de São Paulo no dia 3 de Janeiro de 2005, onde queríamos participar da revitalização 

do centro, iniciado na gestão da nossa Prefeita Martha Suplicy e a gente queria levar uma escola 

para que os alunos pudessem usar a parte noturna e assim iniciamos um projeto no centro, que hoje 

é referência a nossa escola, tanto na qualidade como no processo de revitalização do centro. 

Chegamos a nove mil alunos, utilizando nove prédios que estavam abandonados, então passamos 

para o (ininteligível), passamos por toda a mudança que eram prédios financeiros e estamos 

transformando em escolas. Uma delas era o Mappin na Praça Ramos de Azevedo que todos 

conhecem, que estava fechado a mais de 15 anos e nós transformamos ali no ISE que é o Instituto 

Superior de Educação só para professores. 

Inclusive, pedimos recente ao Ministério da Educação dos cursos do qual o senhor tem a 

formação de Filosofia e Sociologia e instalamos esse semestre, a Faculdade de Música. Essa 

Faculdade de Música ela tinha 100 anos, era na Vila Mariana, a Faculdade de Música Carlos Gomes 

e ela tinha encerrado as suas atividades. Nós fomos até a mantenedora que tinha se mudado da Vila 

Mariana e tinha ido para o Ipiranga e aí nós reabilitamos essa Faculdade junto ao Ministério da 
 
Educação e hoje temos a primeira turma de música que se faz necessário formar professores, porque 

vai ter a partir do ano que vem não só Música, como também Filosofia e Sociologia e não temos 

professores para lecionar essas disciplinas. 

 

O SR.  SIMÃO PEDRO – PT – Com licença Sr. José. O senhor usa o termo holding como 

se fosse um conjunto de empresas. Esse conceito, essa ideia de holding eu nunca tinha visto isso, 

tinha visto isso no mundo empresarial, o que dá uma ideia de que é um conjunto de empresas. Mas 

o senhor mesmo utiliza isso, eu vi inclusive no site. Então por isso que eu usei o termo aquisição 

nessa ideia de um mercado, mas V.Sa. mesmo usou esse termo agora pouco. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA - Deputado, a escola que eu assumi da 

colônia judaica e depois assumi mais uma na Freguesia do Ó, na Zona Norte, são entidades sem fins 

lucrativos, de caráter filantrópico nas leis anteriores. Elas permanecem até hoje como entidades sem 

fins lucrativos e hoje, está aqui o Certificado, dentro da nova lei de benefício social que parabenizo 

o Congresso de ter aprovado uma lei que regulamenta a questão das entidades de beneficência 

social. Antes era uma verdadeira pilantropia. Se falava que se dava social e não se fazia. Hoje não. 

Hoje dentro da área educacional tem que ser dadas Bolsas de Estudos para você ter o título. Não 

tem mais filantropia, são entidades de beneficência social. 

Então anexo aqui o certificado. E foi o primeiro certificado deferido pelo Ministério da

Educação, pela Secretária do Ensino Superior, Maria Paula Dalare, publicado no Diário Oficial do 

dia 10 de Setembro de 2010. Foi a primeira faculdade dentro da nova lei. 

Então é nossa instituição  é puramente filantrópica de entidade social. Então todas as 

escolas que nós assumimos, o senhor pode verificar no Ministério da Educação, são transferidas 

para essa entidade, são uma transferência da mantida. Mantida é concessão do Ministério da 

Educação. Ela transfere para uma pessoa jurídica que é essa entidade de beneficência social, todas 

as que estão na entidade chamam Instituto Educacional do Estado de São Paulo. Porque a IESP é 

uma entidade que está aqui. Eu vou passar aqui, fazer parte, publicação do Diário Oficial 

reconhecendo ela por três anos como entidade beneficente social. 

Dando continuidade Deputado, o senhor falou de Diadema. Realmente Diadema me 

preocupou muito e me preocupa até hoje. Inclusive está em litígio, está em nosso advogado e se fez 

jus aqui a Audiência Pública pela (ininteligível) advogado da causa, o ex mantenedor, que usou aqui 

essa Casa, falando das questões da situação da escola. 

 
Ele veio falar aqui de uma instituição e ele está falando da qualidade do ensino e de uma 

série de coisas. Gostaria de saber se não seria possível resumir aqui a formulação do convite ou 

então abrir para as intervenções dos Deputados? 

Por conta até de nosso tempo professor, é evidente que as questões que o senhor está 

colocando são verdadeiras, são colocações que já foram feitas aqui por todos e nós entendemos isso, 

mas nós queríamos específicos dentro da convocação sobre a instituição da qual o senhor representa 

especificamente, senão passar a palavra para que os Deputados pudessem... 

Sr. Presidente eu queria colocar essa questão de ordem para V. Exa. encaminhar. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Certamente o Dr. Fernando já está 

concluindo os seus comentários e nós vamos logo depois passar em seguida para os Srs. Deputados. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Eu estou tendo a oportunidade nobre 

Deputado, porque eu tenho uma responsabilidade muito grande. Porque quem dirige 37 faculdades 

sabe da sua responsabilidade. E eu estou tendo essa oportunidade, porque essa CPI eu considero de 

suma importância para o crescimento, para melhoria do ensino superior particular. 

Mas deixo aqui as minhas colocações, as minhas pequenas contribuições e a minha 

experiência frente ao ensino superior desse país. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós vamos oferecer primeiro a 

palavra aos Srs. Deputados membros da Comissão, aqueles que quiserem fazer perguntas que se 

inscrevam. Deputado Simão Pedro e Deputado Carlos Giannazi por enquanto. 

 

O SR.  SIMÃO PEDRO – PT – Cumprimentar o Prof. José Fernando Pinto da Costa da 

UNIESP, eu não tinha cumprimentado formalmente ainda o meu querido amigo Geraldinho Cruz. 

Sr. Presidente a UNIESP que usa esse nome, e até o MEC já recomendou através de um 

processo despachado no mês de Janeiro pelo que eu tenho conhecimento, solicitou a UNIESP para 

que deixe de usar esse nome porque não é Universidade e nem é Centro Universitário, é um 

conjunto de faculdades, mas usa o nome UNIESP dando a entender aos estudantes que é uma 

Universidade. Ela tem feito um processo de aquisição agressiva no mercado de compra de 

faculdades isoladas, chegando a esse número que o Prof. José Fernando Pinto da Costa disse de 

mais de 37 faculdades. É uma instituição que está presente em vários Municípios do Estado de São 

Paulo, de Ilha Solteira ao ABC, passando aqui pela Cidade de São Paulo. Eu não tive oportunidade 

de participar no mês de Março de uma Audiência Pública realizada aqui por iniciativa do Deputado 
 
Carlos Giannazi, mas me lembro que repercutiu, foi publicado no Diário Oficial inúmeras 

reclamações naquele mês de Março, que passavam pelos problemas de não recolhimento de INSS, 

atrasos de pagamentos, demissões como foi o caso da instituição de Diadema que é uma instituição 

antiga e foi incorporada pela UNIESP e professores demitidos, sem receber salários, salários 

atrasados. Também tenho percebido denúncias de alunos que se formaram e não conseguem receber 

seus diplomas. 

Eu agora estava até olhando aqui no Google, o que tem de sites de denúncias, jornalistas 

como Luiz Nassif dizendo de ... 

Eu queria perguntar ao Prof. José Fernando se esses problemas reclamados aqui por 

Sindicatos, entidades de professores, os próprios alunos representantes da UNE que aqui estiveram 

fazendo considerações aqui, a nosso convite nesta Comissão, colocaram essa instituição como a que 

mais tem sido o alvo de reclamações, protestos aqui no Estado de São Paulo. Professores demitidos 

que não tem seus processos homologados, processos no MEC abertos por conta de denúncias desse 

tipo. 

Eu queria saber Sr. José Fernando Pinto da Costa como estão sendo resolvidos esses 

problemas pela instituição? Como que foram encaminhados? Se esses problemas relativos à atrasos 

de pagamentos foram resolvidos, estão sendo resolvidos? Esse problema dos diplomas, se já 

conseguiram dar uma solução? São questões que eu tenho conhecimento, foram objetos de uma 

Audiência Pública aqui no mês de Março, certamente o Deputado Carlos Giannazi vai poder 

complementar essas questões, mas a princípio gostaria de ficar nessas questões para saber como que 

a instituição tem resolvido. 

E esse problema do uso do nome como é que foi resolvido? Se tem autorização do MEC ou 

ainda não, ou se está se resolvendo. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Nobre Deputado, eu tenho tudo a 

esclarecer aqui a V. Exa. Primeiramente com respeito à marca. 

A marca UNIESP ela é uma holding que controla todas as faculdades isoladas no interior de 

São Paulo, na Capital, na Região Metropolitana e Baixada Santista. São faculdades isoladas. O 

MEC nós comunicamos e estamos ainda participando aquilo que o MEC determina que não se usa a

marca UNI nós tivemos aqui todo o cuidado de adequar aqui junto ao Ministério de Educação a 

marca UNIESP. A marca UNIESP não vem de Universidade, não vem de campus, ela vem uma 

união de institutos educacionais do Estado de São Paulo. A marca UNI vem de união e não de 

universidade. Em nenhum site nosso, em nenhum momento eu falo de universidade. Futuramente 

seremos uma universidade, mas ainda temos que caminhar muito e temos que ainda atingir as 
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tem ali o seu espaço para publicar os seus artigos, suas pesquisas. Já estamos no número 57 e todas 

reconhecidas pelo Ministério da Educação e pela INEP. 

Então essa é uma revista que nós temos, centralizamos a pesquisadora, o professor pode 

desenvolver o seu trabalho junto às unidades e estar enviando, e a professora que é uma pós-

doutora... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – É que o Presidente da FAPESP, o Prof., Brito Cruz nos 

passou aqui que praticamente as faculdades não tem desenvolvido a atividade de pesquisa, somente 

a de ensino.  

Então nos interessa saber quantos professores pesquisadores, não é obrigação da faculdade, 

só de universidades, mas o senhor falou que tem professor pesquisador na faculdade então eu me 

interessei por essa informação. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA -  Deputado, eu tenho uma preocupação 

muito grande com pesquisa, e quando eu assumi essa faculdade que ela estava na Freguesia do Ó, 

no coração ali, ela já tinha um trabalho e a gente deu continuidade. Esse trabalho de pesquisa eu vou

fazer chegar às suas mãos os últimos, inclusive tem artigos na área da Sociologia e Filosofia 

fantásticos, de professores doutores, pós-doutores que tem nessa revista que é semestral, que está na 

sua edição 57. 

Eu tenho preocupação porque amanhã eu quero ser Universidade e para isso a gente 

primeiro tem que construir o núcleo de pesquisa. Convido o senhor até o centro de São Paulo para 

conhecer o nosso núcleo, nossa professora pós-doutora de pesquisa que está trabalhando. Ela tem só 

na área de ensino mais de 40 anos fazendo trabalho dessa natureza. É a Profª. Zenaide. Dra. 

Zenaide. 

O senhor falou dos diplomas. O diploma eu posso dizer e garantir que estão hoje... O que 

aconteceu? Recente agora, coisa de um ano o Ministério Público interferiu junto a instituições 

particulares tantos outros problemas maiores para se preocupar, que deu de cobrar a taxa do 

diploma, que antes era um absurdo cobrar taxa de diploma, que subentendi que estava no preço da 

mensalidade. 

E nós cobramos só 100 reais para um diploma especial, porque nós pagamos só para São 

Carlos, nós registramos todos os nossos diplomas na Universidade Federal de São Carlos. Ele tem 

uma chancela, um rigor da lei para chancelar o diploma. Não fazemos em nenhuma outra 

universidade particular e sim com a chancela e com todo o cuidado, e houve essa demanda e nós 
 
assinamos um termo de  ajuste com o Ministério Federal no qual nós não íamos cobrar mais taxa 

nenhuma. 

Houve uma avalanche de pedidos e nós estamos aí na medida do possível atendendo e, 

recente agora, a universidade Federal ficou em greve a parte administrativa por quase 60 dias. 

Eu lhe garanto que estão sendo atendidos totalmente, queria convidar o senhor para 

conhecer aqui em São Paulo que é o problema maior. Nós temos um departamento só para atender 

essa demanda, porque houve do dia para noite um pedido de mais de três ou quatro mil certificados 

e nem a São Carlos consegue atender, e nem nós. 

Mas estamos atendendo. 

 

O SR.  SIMÃO PEDRO – PT – Tem a denúncia de que a unidade de Presidente Prudente 

não está conseguindo fornecer os diplomas, inclusive prejudicando alunos que passaram em 

concursos públicos e não conseguem por conta do atraso, ingressar no concurso, atrapalhado por 

conta desse tipo de problema. Então é uma denúncia recente, e o senhor está explicando que é um 

problema da São Carlos, é isso? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA - Não, teve 60 dias agora parada a 

Universidade, a parte administrativa, emissão de diplomas. 

Mas o senhor falou de Presidente Prudente, eu tenho um carinho muito especial por aquela 

região. Nós começamos ali, naquela região extremamente carente onde eu tive o privilégio de como 

engenheiro conhecer os movimentos sociais. Conheci lá o primeiro espaço da Deolinda e do José 

Rainha em 2003, 2004 e 2005 onde o nosso saudoso Franco Montoro começou a dar os primeiros 

passos efetivos na reforma agrária desse país. 

Então eu tenho um carinho especial por aquela região e a faculdade de Presidente Prudente, 

nosso diretor de Presidente Prudente está aqui, o Prof. Rosival, ela foi uma das faculdades que 

sofreu muito para sobreviver em Presidente Prudente. Me custou sonos e muita luta. O senhor sabe 

que prevalecer nessa região, a universidade que ali se reinava, que se levava e reconhecido pelo 

Globo Repórter que formava estudante do asfalto que o currículo era a quilometragem. Vinha

estudante do Brasil inteiro e ali eu fui colocar uma faculdade. 

Então o senhor imagina o que eu sofri. Era Prefeito. Eu sofri de toda natureza, cassação de 

alvará de faculdade, fechamento, questão de bombeiro e depois iniciamos o campus universitário 

que hoje é um campus de referência. Não aprovou nunca o projeto de engenharia, tivemos que 

aprovar o projeto de engenharia aqui no Tribunal de Justiça e hoje é um campus que atende cinco 

mil alunos.  

 
Eu vou colocar a real situação quando eu assumi e hoje esta Faculdade de Diadema que eu 

tenho um apreço muito grande pela escola, porque é a única faculdade de um Município tão 

importante como Diadema. 

Quando eu assumi, está aqui vou deixar os documentos, o mantenedor que era o Prof. 

Romeu entregou a faculdade praticamente... Eu assumi a faculdade em Maio de 2009. Quando ele 

me entregou estava em atraso desde Abril de 2008 o FGTS dos trabalhadores. Está aqui o 

documento que nós parcelamos junto à Caixa e hoje já está quitado o FGTS. Está aqui, vou deixar 

junto. 

Depois tivemos aqui o Imposto de Renda retido na Fonte, quando assumimos estava em 

aberto desde 2005 até Abril de 2009. Inclusive IR é apropriação indébita, é crime. Hoje está 

parcelado e em dia. Vou deixar aqui também. 

Também o INSS patronal e segurado. O patronal você pode pedir parcelamento, o segurado 

se você não recolhe é crime, é apropriação indébita. Estava em aberto desde 2008 até 2009. Nós 

colocamos em dia a parte de segurado e pedimos parcelamento da parte do patronal que está em dia. 

Então essa é a situação fiscal que deixamos em dia hoje. 

A parte trabalhista, porque os salários estavam com duas folhas atrasadas. Colocamos em 

dia em 30 a 60 dias. Até estava em atraso, lá representa o Sindicato de Mogi das Cruzes, estava

quatro anos sem recolher a contribuição sindical. Eu fiz um acordo, está aqui o nosso Diretor, 

esteve até o Sindicato de Mogi das Cruzes, fomos lá e fizemos um acordo de 120 mil reais para 

pagar em 6 vezes, porque não recolhia nem a cota do Sindicato, que retinha dos salários e não 

pagava o Sindicato.  

Isso foi feito, tem os documentos, talvez a associação que os represente pelo Celso 

Napolitano pode anexar esse documento junto do Sindicato de Mogi das Cruzes. 

Então esse foi o fato que nós recebemos a Faculdade de Mogi. Fizemos sim um ajuste em 

todo o salário, porque nós temos um plano de carreira que está aqui, e foi deixar aqui arquivado, 

onde nós temos as leis que eu tenho que seguir. Eu sou responsável pela instituição.  

Essa instituição não é minha, é do povo, da comunidade. O Ministério da Educação 

outorgou uma concessão, como ela pode muito bem cassar a concessão. Então eu tenho um plano de 

carreira no qual eu tenho que apresentar tudo isso aqui junto ao Ministério da Educação e todas as 

autorizações, reconhecimentos, recredenciamentos estão aqui. Temos não só a responsabilidade de 

seguir isso aqui não só pela isonomia e também porque isso passa a ser uma instituição jurídica só, 

e por ela ser entidade sem fim lucrativo eu tenho aí a obrigação. 

Então só para citar alguns pontos que eu vou deixar aqui anexos a Comissão, nós temos 

aqui professores especialistas, mestres, doutores e pós-doutores. Vamos pegar um professor mestre, 

nós temos a faixa, iniciando com 17 e 19 e podendo chegar até 41 e 83 horas aula sem o DCR hora 

atividade. Isso aqui tem mérito que está aqui, de produção, de conhecimento, de pesquisa, que eles 

vão galgando nos níveis e também no ganho da titulação ele passa para mestre doutor. 

Então isso foi feito um ajuste. Eu tive que fazer as demissões daqueles que não  se 

enquadravam. Tanto é que a diretora continua até hoje, vários professores estão lá, se adéquam ao 

nosso plano de carreira. 

Então eu deixo aqui o plano de carreira. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Só para tirar dúvidas, nós quando os Sindicatos estiveram 

aqui, eles justamente relataram esse problema que essas faixas assim muito amplas, como o senhor 

falou, que vai do pagamento de 17 reais a hora aula a 40 e pouco. A prática que muitas faculdades 

tem feito é demitir aqueles que com o tempo passam há ganhar um pouco mais por conta do tempo 

dessa carreira, para depois serem contratados aqueles professores lá embaixo e com isso a faculdade 

economiza, e de certa forma precariza. 

Não sei, eu não estou fazendo uma acusação, mas essa faixa tão larga de pagamento por 

hora/aula, eu queria questionar que esse não é o melhor método de pagar professor por hora/aula. 

Se não precariza, quer dizer, não dá uma liberdade de demissão para aqueles professores 

que com o tempo passam a ganhar, ou teriam o direito de ganhar um pouco mais, ter ascensão na 

carreira e tem que voltar lá para faixa de baixo recomeçando tudo de novo. Aí com as dificuldades 

que se tem, muitos se submetem a essa situação, mas o senhor só comprova uma situação que foi 

colocada aqui para gente dias atrás. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA -  Nobre Deputado, eu estou falando 

questão de professor horista. Eu tenho também professor mensalista, na sua maioria. São 

professores que tem uma jornada de trabalho que varia de 4 horas até 44 horas semanais. Todos os 

coordenadores de cursos são mensalistas. Professores pesquisadores são mensalistas. Horistas são 

professores que, na eventualidade, que tem outros compromissos e não tem como dedicação maior, 

que a gente chama como dedicação parcial e integral, a gente tem que usar a questão horista. Não é 

do meu agrado. O professor para mim tem que ser o mais dedicado possível às questões da escola. 

 

O SR.  SIMÃO PEDRO – PT – Na Faculdade de Diadema tem professor pesquisador? 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA -  Tem, só que está centralizado na 

matriz aqui em São Paulo, que fica no centro de São Paulo. Se colocar no nosso site em lá a Revista 

Acadêmica que já está no número 57, é uma das primeiras revistas acadêmicas, onde o professor 
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Com relação à faculdade Tereza Martan houve demissão em massa, nós acompanhamos o 

que aconteceu nessa instituição, enfim, os alunos reclamam que são enganados, são ludibriados por 

conta das Bolsas, dos convênios que são firmados com o Governo Federal, PRO UNE, FIES, com a 

Bolsa Universidade aqui em São Paulo, nós recebemos muitas e muitas reclamações em relação à 

Bolsa Universidade que a UNIESP diz que a Bolsa é gratuita, mas não explica que é só no 2º 

semestre, então muitos alunos se matriculam e depois são cobrados no 1º semestre. Essa é uma das 

principais reclamações em relação aos alunos, que eles estão enganados, literalmente essas palavras 

foram utilizadas na nossa Audiência Pública e por muitos alunos e país de alunos que nos procuram 

aqui. Que a UNIESP arregimenta esses alunos através de igrejas, através de associações 

comunitárias com a promessa de que o curso será gratuito, mas não explica aí os detalhes. Então é 

uma questão muito grave essa aí também. 

Então nós gostaríamos de saber o que realmente está acontecendo com a UNIESP. E as 

reclamações continuam chegando aqui. Nós temos um dossiê imenso que nós protocolamos aqui 

nessa Comissão para fundamentar o convite ou a convocação, a representação da UNIESP. Nós 

também fizemos o mesmo em relação à Comissão de Educação inclusive, o Deputado Simão Pedro 

já nos comunicou que foi aprovada a vinda do senhor aqui na Comissão de Educação para que nós 

possamos aprofundar a investigação dessas denúncias e nós também, no semestre passado, logo 

após a realização da Audiência Pública aqui que foi realizada junto com professores, alunos, país de 

alunos, Simpro e a Federação dos Professores do Estado de São Paulo, porque é uma denúncia 

generalizada. Está aqui o Celso Napolitano que é o Presidente da Federação que acompanha isso em 

todo o Estado de São Paulo e confirma todas essas denúncias, que até eu gostaria de pedir 

autorização para que o Prof. Celso pudesse fazer aqui uso da palavra para confirmar um pouco, 

ilustrar com mais exemplos todas essas denúncias que nós recebemos. 

Mas só finalizando Sr. Presidente, nós após a Audiência Pública nós tivemos aqui mesmo 

na Assembleia Legislativa de São Paulo um encontro com o Ministro da Educação o Fernando 

Haddad por conta de uma audiência que foi organizada pela Bancada do PT, o Deputado Simão 

Pedro esteve presente, nós conversamos com o Ministro Fernando Haddad, entregamos o dossiê a 

ele juntamente com a Federação e com o Simpro e ele disse que essa instituição estava sendo 

investigada por irregularidades no PRO UNE, e que ele faria uma rigorosa investigação em relação 

a todas as denúncias apresentadas. 

É uma situação muito grave, eu falo aqui não só como Deputado, membro da Comissão de 

Educação, mas como professor que eu sou professor também, universitário, trabalhei 18 anos em 

universidades particulares aqui em São Paulo, várias universidades. Tenho mestrado e doutorado 

pela USP, conheço muito bem as entranhas do ensino superior privado, particular do Estado de São 
 
Paulo. Sempre participei do Simpro, então nós conhecemos profundamente e sabemos que temos 

que investigar, porque sabemos que é sério o desrespeito, a afronta aos professores, aos 

profissionais e funcionários da educação, que são desrespeitados, humilhados, não tem os seus 

salários pagos, salários atrasados os direitos trabalhistas subnegados, diversas denúncias nessa 

situação. 

Então como que uma instituição pode ser séria se ela desrespeita o seu principal fator 

humano que é o professor, que viabiliza a suposta qualidade de ensino. 

Então é nesse sentido que queremos aprofundar as investigações porque se trata aí, porque 

se nós confirmarmos todas essas denúncias, se trata aí de uma intervenção geral dessa mantenedora, 

porque isso compromete os nossos profissionais da educação, mas sobretudo os nossos alunos que 

se dizem muitas vezes enganados e ludibriados por essa instituição. 

E o senhor deu aqui uma pequena amostra grátis, que usa o título da UNIESP, mas não é 

Universidade, mas quem vê pensa que é Universidade. Mas que o sonho da instituição e ser uma 

Universidade. No mínimo o senhor tinha que tirar esse nome e ser verdadeiro com os alunos. 

Então é nesse sentido que nós gostaríamos, Sr. Presidente Sr. José Fernando Costa que o 

senhor explicasse todas essas denúncias. 

Olha, não pagamento dos convênios dos planos de saúde dos professores e funcionários, 

problemas com FIES, com PROUNI, com o programa do Governo estadual Bolsa Universidade, 

rebaixamento salarial, rebaixamento da qualidade da educação, super lotação de salas, falta de 

professores, falta de titulação de professores. Então são as mais inúmeras denúncias que nós 

recebemos e que estão todas elencadas no dossiê que nós protocolamos aqui na CPI, na Comissão 

de Educação e no MEC também. 

O Ministro da Educação disse que faria uma rigorosa investigação em torno de todas essas 

denúncias. 

Inicialmente seria isso que eu gostaria de colocar aqui. 

E só terminando Sr. Presidente eu queria ler um minuto de um manifesto que foi feito, um 

documento feito pela Federação dos Professores do Estado de São Paulo por conta da Audiência 

Pública que nós realizamos aqui em Março. 

“Presente em pelo menos 23 cidades paulistas, a UNIESP acumula irregularidades nas 

faculdades e colégios que mantém. Atrasos de pagamentos de salários, retenção da contribuição do 

INSS, demissões em massa e contratação por salários mais baixos, falta de depósito do FGTS e não 

homologação dos demitidos. O desrespeito aos trabalhadores resulta em prejuízo aos alunos que 

ficam sem aulas, com classes super lotadas e sem recursos condizentes com uma educação de 

qualidade. A UNIESP descumpre a lei e não honra o compromisso que assume inclusive com o 

 
E nós temos que cumprimentar aqui o nobre Deputado Jooji Hato que teve lá conhecendo a 

nossa Faculdade de Presidente Prudente, que fizemos uma solenidade lá no qual esteve presente ele, 

o nobre Deputado de Presidente Prudente o Bragato, onde fizemos uma solenidade de 100 anos da 

imigração japonesa. Fizemos uma festa onde dançamos junto com a colônia uma tarde e uma noite 

inesquecível e eu estive no Gabinete do Deputado hoje que eu conheci, e vi no Gabinete do 

Deputado a presença de uma homenagem que fizemos ao Jooji Hato, que ali se fez presente junto à 

colônia comemorando a história da colônia japonesa no Município de Presidente Prudente. 

E hoje, posso lhe dizer que o nosso recredenciamento da faculdade de Presidente Prudente é 

reconhecido com quatro. O curso de Direito foi reconhecido com quatro. O curso recente agora de 

Modas reconhecido com quatro. Todos os cursos que temos hoje, 13 cursos e atendemos cinco mil 

alunos, na sua maioria em projetos sociais. Estão estudando e temos vários alunos de movimentos 

sociais se formando professores. 

Então eu não registro diplomas fora da Universidade Federal de São Carlos. Eu acho uma 

escola de excelência e quero sempre ter a grife e o atestado de fé de uma Universidade pública que 

é a Universidade Federal de São Carlos.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Com a palavra o Deputado Carlos 

Giannazi. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Sr. Presidente, nobre Deputado Celso Giglio,

nobre Deputada Leci Brandão, nobre Deputado Simão Pedro, nobre Deputado Geraldo Cruz, nobre 

Deputado Jooji Hato, nobre Deputado Vitor Sapienza. Eu gostaria Sr. Presidente de dizer 

inicialmente, como já citou aqui o Deputado Simão Pedro, que em Março desse ano nós realizamos 

aqui uma grande Audiência Pública para debater a crise na UNIESP, até porque o nosso mandato 

tem recebido muitas denúncias em relação a essa instituição já há alguns anos aqui na Assembleia 

Legislativa de São Paulo. 

Denúncias de alunos, de funcionários, de professores, dos sindicatos que representam os 

professores como o Simpro, e especialmente o Simpro de São Paulo e da Federação dos Professores 

de São Paulo. Muitas denúncias nós encaminhamos para Secretaria de Educação, para o MEC, mas 

o volume de denúncias era tão grande que nós organizamos uma audiência em Março e ficamos 

mais perplexos ainda com o número de denúncias, que são denúncias assustadoras com relação ao 

comportamento da UNIESP com os professores, por exemplo. A UNIESP não deposita ISS dos 

professores, o FGTS, e tem várias dívidas trabalhistas, faz demissão em massa de professores 

prometendo todo o andamento do projeto pedagógico da escola, não respeita os acordos que são 
 
realizados com os Sindicatos e muitas vezes intermediados com o Ministério Público do Trabalho 

como é o caso de Presidente Prudente que o senhor acabou de citar aqui agora, que foi assinado um 

TAC que não foi respeitado, que a UNIESP não paga, que existe uma dívida enorme com os 

professores. Então esse é um aspecto importante, porque uma instituição que não respeita os seus 

professores, que não paga direito os básicos trabalhistas, uma instituição que faz demissão em

massa de professores e não negocia com o Sindicato, se nem respeita o Ministério Público Federal, 

não pode ser uma instituição preocupada em ofertar qualidade de ensino como o senhor colocou. 

O senhor fez um pronunciamento bonito, interessante, mas ele não corresponde à realidade 

dos fatos. Existe um abismo entre o seu pronunciamento e o que nós conhecemos aqui de denúncias 

em relação aos vários campus que o senhor mantém no Estado de São Paulo. 

Eu já fiquei aqui extremamente preocupado com essa denúncia que o Deputado Simão 

Pedro fez em relação ao nome de UNIESP, que não é uma universidade e o senhor usa como 

universidade, e agora o senhor acabou de dizer textualmente que o grande sonho da instituição é 

que ela se torne uma universidade. Então ela não é uma universidade, mas parece que isso soa como 

propaganda enganosa para sociedade, para atrair alunos. Parece que é whisky falso aí na praça. Isso 

é muito grave, isso tem que ser revisto. Espero que o MEC continue tomando as devidas 

providências quanto a esse aspecto. 

Além dessa questão gravíssima dos professores, dos profissionais e da educação e também 

dos funcionários que são demitidos aleatoriamente, os seus direitos trabalhistas não são pagos, nós 

temos também outras denúncias graves em relação à super lotação de salas, a falta de professores 

para muitos cursos, a falta de professores também com titulação básica. Essa é uma reclamação que 

apareceu muito aqui na nossa Audiência Pública. Embora o senhor tenha dito que os professores são 

titulados, mas nós queremos conferir isso na prática, talvez fazer uma auditoria em algumas dessas 

instituições que o senhor mantém, professor ver se os professores são titulados de fato, com 

mestrado, doutorado até com pós doutorado como o senhor disse. 

Então nós queremos aprofundar isso, porque uma coisa é o que o senhor fala e outra coisa 

são as denúncias que nós recebemos. E tem denúncias aqui inclusive de mantenedores anteriores às 

instituições que o senhor comprou, como a própria Faculdade de Diadema, que o senhor incorporou 

na sua instituição, que o senhor não pagou. Que o senhor não paga nem os professores e nem os 

mantenedores antigos. Ou seja, a algo aí generalizado, o senhor é democrático nesse sentido. O 

senhor não paga professor e não paga também as instituições que o senhor comprou. 

Inclusive tem um processo da Faculdade de Diadema na Justiça com mais de 6 mil páginas. 

Nós tivemos aqui a presença de uma pessoa que representa a instituição que quer de volta a 

instituição porque o senhor não pagou a instituição que o senhor comprou. 
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todos que é IESP, inclusive eu tenho o certificado de previdência social. Então eu vou anexar todos 

aqui. Inclusive tem a Certidão do Estado de São Paulo e temos a Certidão do Município de São 

Paulo. Então não devemos nenhum tributo ao orgão federal, estadual e municipal. 

Eu acho que isso é prova mais do que absoluta. Digo mais ainda. Eu tenho um convênio 

desde 2003 que é o programa do Governo do Estado de São Paulo criada em abril de 2003 que 

chama Escola da Família, já está completando 9 anos, eu sou parceiro pioneiro nesse programa, 

porque é um grande programa, o melhor programa que foi instalado pela OEA de projeto de 

inclusão de jovens e trabalho junto à comunidade nos finais de semana. 

Eu tenho aqui o relatório onde o FDE – Fundo de Desenvolvimento da Educação, renova

semestralmente esse convênio e você tem que apresentar as certidões. Eu vou deixar toda essa 

documentação aqui. 

Essas são da IESP e da UNESP tem também todas as certidões. Eu vou aqui colocar o 

convênio que eu tenho com o Governo do Estado de São Paulo que é o Escola da Família. Eu tenho 

esse convênio desde 2003 renovado semestralmente, onde o FDE checa semestralmente as certidões 

senão ele não renova o convênio. E hoje eu tenho estudando em nossas escolas Um mil e 849 

alunos com o auxilio do Governo do Estado onde limita a 310 e nós complementamos o resto da 

Bolsa. 

Então aqui mostra outro documento que comprova que nós temos todas as certidões, pelas 

certidões você vê que está em dia com os tributos. 

Tivemos recente a visita do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificando como 

estavam indo as instalações, a aplicação desses cursos/aula desses alunos porque são custeados com 

verba pública. Passo aqui também o relatório onde o auditor, o agente fiscal financeiro do Tribunal 

de Contas de São Paulo, atestando a excelência da faculdade. Passo aqui também o documento do 

Tribunal de Contas . 

E ainda recente, isso só provas efetivas de que nós temos todas as certidões. Ainda ontem, 

teve agora o primeiro chamamento público da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, para 

os primeiros cursos técnicos no interior de São Paulo e na Capital, onde participaram mais de 400 

instituições e nós fomos habilitados, não só pela questão das certidões, como também na questão 

acadêmica. Onde uma das instituições aqui que é uma das maiores do país, a Anhanguera, foi 

desclassificada porque não tinha as certidões do FGTS, e nós fomos classificados e assinamos 

ontem o contrato para prestação de serviços para os cursos técnicos da Secretaria da Educação que é 

regida pelo Ministério, prova mais uma vez que nós temos todas as certidões para fiscais junto aos 

orgãos federal, estadual e municipal. 

Então o que se fala, o que se diz aí nobre Deputado, não é verdade. 
 

Vamos agora a outro ponto, as demissões. O senhor falou das demissões que não cumpre 

acordo, que tem um desmando na faculdade. Eu queria que projetasse na tela. Esses números são 

números que não são criados e nem inventados. Eu vou anexar aqui todos os contratos de trabalho 

desse número de contratações, e vocês vêem no quadro: em Janeiro nós tínhamos 2 mil 430 

professores. 

Por favor, eu estou com a palavra, eu queria que enxergassem porque isso aqui são 

números, números são exatos. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu queria que apagassem a luz por 

favor. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Estão conseguindo enxergar? Esse 

quadro aqui eu quero ser ilustrativo e prático. Dizem que a UNIESP está em crise, pelo contrário. 

Ela está fazendo as suas adequações, seus ajustes, porque ela é uma instituição que tem 

responsabilidades com a educação desse país. 

Esse ano, Janeiro, nós tínhamos 2 mil 430 professores administrativos contratados, todos na 

CLT. Estão aqui, instituição por instituição, contratados nessa instituição que tem todas as certidões 

que estão nas mãos dos Deputados, que é IESP – Instituto Educacional do Estado de São Paulo. 

Fechamos Dezembro com 3 mil 119, uma evolução e contratação de 28%, Não teve uma instituição 

nacional ou empresa que contratou como contratou o Grupo Educacional UNIESP nesse ano de

2011. 

Então a responsabilidade que eu tenho perante esses professores e funcionários, que a 

maioria são país de famílias, eu tenho por obrigação contribuir e pagar não só os seus salários como 

os seus tributos também. e estão aí comprovados que estão todos recolhidos. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Professor só para tirar uma dúvida aqui. Aqui o 

senhor está apresentando o certificado a UESP. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Desculpe está aqui, eu dei errado. Mas 

são os dois, porque a UNIESP ela detém... Ela é uma empresa... 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – O Instituto Educacional do Estado é uma das... 

 

 
Ministério Público e com as entidades sindicais. Inexplicavelmente é a mesma UNIESP que goza de 

isenção fiscal e recebe recursos públicos da Bolsa Universidade, do PRO UNE e do FIES.” 

Então era isso Sr. Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Dr. José Fernando, o microfone é 

seu para fazer a sua exposição, suas considerações, responder ao Deputado para podermos finalizar 

a nossa audiência. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Vitor 

Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu queria fazer uma sugestão. É gravíssima a 

exposição feita pelo nosso colega Giannazi. Eu gostaria, para que não fosse feita uma coisa 

genérica, que fosse abordado item por item. Que ele explicasse cada um, porque senão vai acontecer 

uma exposição genérica, nós não vamos chegar à conclusão nenhuma. 

Então dentro desse contexto Presidente, se o Carlos Giannazi permitir, se ler item por item a 

gente dá para saber o que está certo, o que está errado, e o que nós temos que tomar de providencia 

em nosso relatório. 

 Se for genérico ele poderá explicar hoje, dentro do possível, ponto a ponto. E se não for 

possível ele encaminhará para essa Comissão as explicações e a documentação necessária, que 

também nos satisfaz. 

 

 O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL  – Pela gravidade da situação e pelo adiantado da 

hora, eu acatando, entendendo e louvando a explanação do Deputado Vitor Sapienza, eu acho que 

esse assunto tem que ser mais aprofundado realmente. 

Nós temos um dossiê enorme, com as várias denúncias pontuando tudo isso que eu coloquei 

aqui. Eu quero fazer uma sugestão aqui para CPI do Ensino superior para que nós possamos realizar 

outra audiência com a presença do Simpro, da Federação que já está presente aqui para que nós 

possamos assim aprofundar todas essas denúncias ponto a ponto com tempo, porque hoje nós 

tivemos uma pauta que tomou tempo que foi a OAB. Então acho que isso nos atrapalhou. Como vai 

ter Comissão hoje e muita coisa acontecendo à gente não vai poder aprofundar, mas nós temos um 

dossiê enorme que foi protocolado inclusive nessa Comissão e na Comissão e Educação. 
 

Então fica aqui a nossa sugestão para o aprofundamento. Nós queremos pontuar todas essas 

questões,mas junto com as entidades, com os alunos. Acho que a CPI tem que se abrir um pouco 

também, como já está aberta. Ter ouvido outros setores da sociedade, a DUSP veio aqui 

recentemente, isso é importante, é salutar, e eu acho que esse é um debate... A Audiência Pública 

que nós realizamos em Março deveria ser realizada agora dentro da CPI aqui do ensino superior 

privado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – O Dr. Fernando vai responder as 

perguntas e se houver necessidade nós solicitaremos, se todos concordarem, ou se houver 

necessidade que responda por escrito e com a documentação necessária, depois nós discutiremos da 

necessidade ou não de fazermos outra Audiência Pública. 

Com a palavra o Dr. Fernando. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Nobre Deputado Carlos eu tenho aqui a 

obrigação de prestar conta absoluta não só ao Ministério da Educação como a essa Casa e como à 

comunidade acadêmica e como a nossos alunos. 

Então eu vou pontuar ponto a ponto, e se eu me esquecer de algum, por favor, o senhor me 

lembra. 

Primeiramente o senhor falou que nós não recolhemos INSS, FGTS, IR. A Faculdade de 

Diadema quando eu assumi não tinha nada disso. Nós temos aqui a certidão emitida pela Internet, 

pela receita Federal, eu quero fazer parte aqui, da nossa instituição que ela tem validade até 15/11. 

Então nós estamos com INSS em dia. Vou anexar aqui. 

Nós estamos com o nosso FGTS em dia até dia 04/11. Nós temos a certidão do Ministério 

da Fazenda... 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – O senhor está falando de todas as faculdades? Eu 

só queria alertar que está sendo gravada a sua intervenção, essa CPI está sendo gravada, tem notas 

taquigráficas e nós depois vamos utilizar isso que o senhor está falando em outros processos, porque 

nós temos informações que o senhor não paga em muitas faculdades. 

Está sendo gravado, o senhor tem que falar a verdade aí. Isso pode depois ser utilizado 

contra o senhor. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Eu sempre falei a verdade, Deputado. E 

vou anexar os documentos aqui. Primeiramente o INSS, FGTS, IR da nossa instituição que agrega 
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juntando provas. Não precisaria vir. Nós teríamos condições de uma análise da Comissão sentir se 

ele tem que vir ou não. Senão vai acontecer o seguinte: vai faltar objetivismo nisso aí, porque 

dentro desse quadro, o Giannazi fez umas colocações, o professor respondeu, porém ocorre que 

poderá haver choque de uma situação e de outra. Então a minha opinião, sugestão, é que o 

Deputado Giannazi fizesse as indagações que ele quer via Comissão. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Pela ordem Sr. Presidente. Eu confesso que eu estou muito 

mais confuso do que quando entrei aqui. Por exemplo, eu não sabia que a UNIESP era uma 

empresa, que o IESP era outra empresa. 

Eu acho que essa audiência, minha sugestão é: nós prorrogamos, acabamos de prorrogar o 

tempo da CPI em mais 60 dias que eu acabei concordando com V. Exa. 

Minha sugestão era reforçar aqui a sugestão do Deputado Geraldinho de que nós 

suspendêssemos os trabalhos agora. Que remarquemos uma data com o Professor José Fernando 

para terminar. 

Eu como relator não quero ser injusto nas minhas afirmações no relatório. Eu sinto 

necessidade da gente continuar os trabalhos da Comissão com o Professor para nos esclarecer uma

série de outras dúvidas que eu saio daqui. 

Por exemplo, cada uma das 37 instituições tem CNPJ próprio? Essas coisas que nós 

precisamos formular melhor para que o professor pudesse nos responder. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – A sugestão Deputado Vitor Sapienza 

que eu corroboro, é que todas essas sugestões sejam formuladas via Comissão, e respondidas pelo 

Professor Fernando. E nós, de posse dessas respostas, nós avaliaremos a necessidade de convidar 

outra vez o professor. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu queria então fazer um requerimento para colocar em 

votação se nós continuamos a oitiva num outro momento, ou se então a gente encerra a oitiva com 

ele. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós não estamos para encerrar a 

oitiva, nós estamos colocando para encerrar a oitiva. Nós estamos colocando... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu sou contra Presidente fazer uma Audiência Pública 

como está propondo o Deputado Giannazi, porque não cabe na Comissão. 
 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL - Pela ordem Sr. Presidente. A Audiência Pública 

na verdade seria outra oitiva com a UNIESP, mas junto com o SIMPRO e com a Federação e com o 

dossiê que já temos aqui protocolado nessa Comissão. Aí nós vamos aprofundar, mas aí em que ter 

a participação das entidades também. 

 

O SR. – Sr. Presidente, pela ordem. Eu pediria que V. Exa. se é esse o encaminhamento, 

colocasse em votação essa questão de ordem. A questão de ordem nossa é que continuemos numa 

próxima audiência, se o professor aceitar o nosso convite de voltar a essa Comissão para que nos 

continuemos o debate. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu sugiro que ele responda primeiro 

as indagações e anexe documentos e depois nós avaliaremos a necessidade de repetirmos a oitiva ou 

não. 

 

O SR. – Meu querido Deputado Celso Giglio, nós não estamos querendo fazer dessa forma. 

Nós estamos pedindo para V. Exa. colocar em votação o encaminhamento que foi feito reforçado 

pelo Simão Pedro que eu faço, de nós continuarmos numa próxima reunião, não aceitando as 

respostas por documento, ou por Oficio, mas que continuemos esse debate. Nós já interrompemos 

por duas ocasiões as colocações do Professor Fernando. Eu estou achando que ele está sendo 

injustiçado, então nós gostaríamos de outro momento com tempo para todos nós, analisar até as 

denúncias novas que chegaram aqui pelo Deputado Carlos Giannazi numa outra oportunidade, 

debatendo isso com maior tempo. 

Evidentemente se V. Exa. puder aceitar e o Deputado Vitor concordar, não precisava nem 

colocar em votação. Tiraríamos uma data posterior a essa e continuaríamos o debate. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem. Eu, em alguns momentos me sinto 

sendo... Simão Pedro, eu com toda sinceridade, não tenho condição de fazer relatório nenhum do 

jeito que está. Então eu comungo dentro da proposta minha, enriquecida se for o caso com aquela 

sugestão do Simão Pedro, no sentido de que se cada entidade tem um CNPJ ou se vale um para 

todos. Por quê?  

Porque de posse desse documento, o professor está depondo sob penas da lei. Se ele falsear 

alguma informação essa CPI terá condições de tomar as providências, porque dentro do quadro, 

com toda sinceridade, eu vou me sentir hoje o relator. Eu não tenho condições nenhuma de relatar 

 
O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Todas as faculdades elas são mantidas 

pelo IESP – Instituto Educacional do Estado de São Paulo. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Quer dizer que essas certidões aqui valem para 

todas as outras? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Tanto é que estão aqui os registros, a 

folha de contratação e está aqui o resumo de cada funcionário contratado, e estão todas aqui que são 

documentos que vão junto aos órgãos de FGTS, INSS, estão aqui todos contratados em uma única 

instituição que é o IESP. A UNIESP é uma instituição que é uma holding, ela não tem nada de 

educação, nada. A UNIESP é uma holding que controla, que é uma entidade de caráter com fins 

lucrativos, a UNIESP. Ela não tem nenhuma finalidade educacional. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – A UNIESP é uma empresa? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – É uma empresa. Ela simplesmente dá o 

suporte nas instalações das faculdades.  Ou seja, quando precisa fazer investimentos em 

infraestrutura de prédios e instalações é a UNIESP que entra que ela tem um fundo de investimento 

imobiliário que aporta recursos para a construção dos campus, para atender a demanda do alunado. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – A UNIESP, então a holding não é a 

mantenedora? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – A mantenedora é o IESP. São duas 

empresas distintas Deputado. A UNIESP é uma empresa e a IESP que é parte educacional. E têm 

todas elas junto ao Ministério da Educação. Se você acessar o site do MEC, instituições 

credenciadas todas está IESP, e as que não estão, estão com processo de transferência junto ao 

Ministério da Educação. Quando a gente assume uma faculdade a gente deixa a pessoa jurídica e 

assume a pessoa educacional pela IESP. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Pela ordem Sr. Presidente. Eu estou convocada

pelo Presidente da Comissão de Direitos Humanos, porque preciso dar quorum lá. O senhor me 

permite ausentar? 
 
 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Claro Deputada, pelo adiantado da 

hora nos permite essa... 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – E eu quero aproveitar para dar uma sugestão. De 

nós realizarmos outra audiência, fazer um oitiva porque tem muita coisa ainda. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu acho que se o Professor José 

Fernando aceitar a nossa sugestão, de encaminhar respostas a todas essas reivindicações feitas aqui 

com a documentação, eu acho que nós estaremos satisfeitos. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Eu não concordo. Vamos colocar em votação. 

 

O SR. – Sr. Presidente aproveitando esse momento da nossa Deputada, eu pediria então que 

suspendesse essa sessão porque eu também tenho reunião às 13 horas com a Comissão, o quorum 

está quase aqui no limite. Diante de tantas colocações trazidas aqui pelo Professor, e acho que até 

por respeito a ele, as acusações que foram colocadas e trazidas até essa Casa, a sugestão é que nós 

deixássemos aqui o convite ao Professor, se ele pudesse novamente comparecer um outro dia, 

podemos ainda verificar essa data com ele. Precisamos respeitar, mas temos também que levar em 

consideração as denúncias que chegaram aqui trazidas pelo Deputado Carlos Giannazi, também foi 

deixada aqui pelo Presidente do Sindicato quando aqui estiveram. 

Para não deixarmos essas questões no ar, de acusações e de defesa, a sugestão é que nós 

possamos, se o Professor Jose Fernando aceitar outro convite, outro momento, que aí a gente faz só 

uma agenda com ele, porque é muito assunto, ele tem muitas faculdades, aí eu acho que dá tempo 

dele falar. 

Então a sugestão que eu faria para nossa Comissão, antes da Deputada Leci se retirar 

porque eu também preciso me retirar e como eu disse tenho reunião às 13 horas também. Se o 

professor aceitar e com a anuência dos outros Deputados a gente poderia deixar aqui agendado para 

continuar essa discussão. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu faria uma conjugação de todas as sugestões e 

pediria ao Deputado Carlos Giannazi que fizesse de uma forma objetiva as denúncias. Daí 

encaminharia as denúncias ao professor, o professor responderia item por item, se fosse o caso, até 
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O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Presidente eu queria fazer uma questão de ordem. Eu fiz 

um requerimento. Eu acho que V. Exa. teria que submetê-lo ao crivo dos Deputados que estão aqui 

e V. Exa. está arbitrando. V. Exa. é Presidente, mas... 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu não estou arbitrando. Nós 

estamos debatendo aqui. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Mas eu fiz um requerimento Sr. Presidente de oficiar os 

orgãos. Então eu acho que isso... 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Um aparte Deputado Simão Pedro. Eu fui Delegado 

tributário. Toda certidão sai com ressalva. Qualquer órgão que você peça uma certidão ele ressalva 

posteriores verificações. Qualquer certidão. Do IR, do INSS e outras. Isso porque se a certidão for 

ampla, você tira o direito de amanha ou depois... Vamos admitir uma certidão do INSS. Deu tudo 

certo. Se não fizer uma ressalva, vai um professor e faz uma denúncia, ele vai e apresenta a 

certidão. Por isso é feita a ressalva. Meu amigo assessor da Deputada Leci sabe o que eu estou 

falando. Fica ressalvada posteriores verificações. Se aparecer um fato... É muito simples, vamos ver 

como é que sai as certidões das contas do Governo que nós votamos.  

Ou seja, se acontecer um fato novo ela não perde a validade. Então dentro desse quadro... 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT -  Sr. Presidente eu apelaria novamente para V. Exa. Já estão 

chegando os membros da Comissão que vai reunir aqui e tem dois requerimentos: um era de 

questão de ordem que eu encaminhei a V. Exa. se nós já deixamos marcado a continuação dessa 

oitiva com o Prof. José Fernando e a outra o requerimento do Deputado Simão Pedro. Então eu 

pediria a V. Exa. que encaminhasse. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Vamos colocar então em votação a 

proposta do Deputado Vitor Sapienza. 

 Eu estou recebendo uma informação que a reunião da Infraestrutura será aqui ao lado. Nós 

estamos encerrando já. 

Em votação a propositura do Deputado Vitor Sapienza que sugere que nos seja 

encaminhada toda a documentação respondendo a todas as perguntas aqui formuladas e as questões, 

inclusive, denunciadas pelo Deputado Giannazi. 

Pela ordem Deputado Vitor Sapienza. 
 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Minha proposta é no sentido de que todas as dúvidas, 

principalmente as levantadas pelo Carlos e levantadas pelo Deputado Simão sejam formuladas e

respondidas pelo Dr. Fernando. Aí nós poderíamos debater perguntas e respostas. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Aí determinaremos se vamos 

convidá-lo ou não para outra oitiva. Está em votação. 

 

O SR. – Votação nominal, por favor, Sr. Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – É regimental. Como vota o 

Deputado Geraldo Cruz. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Voto contra esse encaminhamento. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Contra Sr. Presidente  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Acompanho o voto do Deputado Geraldinho. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – A segunda proposta é no sentido de 

remarcarmos a oitiva. 

 

O SR. – E com a presença, eu quero ressalvar, com a presença das entidades SIMPRO e da 

Federação. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Você não pode sugerir. 

 

O SR. – Eu não tenho voto, mas eu estou sugerindo. Eu tenho voz. 

 

 
nada, porque sem dúvida nenhuma o professor foi convincente na exposição. E V. Exa. também foi 

convincente quando expôs os problemas dos alunos. 

Quando V. Exa. bateu na tecla de universidade é um conceito. Esse conceito pelo que V. 

Exa. expôs não existe universidade, é uma luta para ser. Então dentro desse quadro, como será feito 

o relatório? 

Então eu comungo todinho com a opinião do Deputado Simão Pedro que não tem condições 

de fazer o relatório se não houver esses esclarecimentos que eu estou propondo. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Nós estamos confusos Sr. Presidente. O Professor José 

Fernando apresentou aqui alguns certificados de regularidade aqui do Fundo de Garantia da Caixa 

Econômica Federal. O documento diz o seguinte: o presente documento não servirá de prova contra 

cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos decorrentes das 

obrigações do Fundo de Garantia. 

Então nós temos que aprofundar Sr. Presidente. Não dá para gente aqui encerrar e nem 

pedir por escrito. Acho que há a necessidade, ficou muito claro aqui para todos nós, de uma nova 

audiência com a UNIESP e com as entidades representativas dos professores, ouvindo os dois lados 

frente a frente, olho no olho, aí sim eu acho que seria mais democrático e mais produtivo. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu comungo da opinião do Deputado Simão no 

sentido de que isso aqui não é uma Audiência Pública, não pode ser transformado em acareação, 

nada. Nós temos seguir certa sequência de CPI, se necessário for... 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL - Acareação pode sim está no regimento. Vamos 

fazer a acareação com a Federação, SIMPRO e UNIESP. Onde, está dentro do regimento. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu não conclui ainda. Eu queria dizer o seguinte. 

Depois de posse desse documento nós podemos trazer as pessoas que V. Exa. está mencionando 

para que eles esclareçam. Ele sentaria lá, eu, ou você ou o Simão Pedro perguntaríamos e ele 

responderia sim ou não, depois se fosse necessário teria essa acareação, senão nós vamos começar 

pelo fim. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem Sr. Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Simão Pedro. 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu considero então mais uma vez esse assunto 

insuficiente. Eu queria fazer aqui uma recomendação: que essa CPI pudesse oficiar o INSS 

perguntando em que situação se encontram os débitos de cada uma das instituições mantidas pela 

UNIESP. Também a Receita Federal em que situação se encontra a instituição com relação ao 

FGTS.  

Precisaríamos ter a informação do Dr. Fernando, sobre cada CNPJ de cada uma das 

instituições mantidas pela UNIESP. Também podemos oficiar o Ministério da Educação a respeito 

da instituição aqui, em que situação se encontra o processo relativo ao uso do nome. Em que pé se

encontram as denúncias feitas ao MEC, aos processos abertos no MEC. Sugestão da gente fazer um 

encaminhamento do oficio. 

Eu me encarregaria de junto ao MEC tentar apressar essas respostas para dentro do nosso 

prazo a gente obter essas informações o mais rápido possível. E com base nisso então deixar aqui a 

proposta de realizarmos uma nova oitiva com o responsável pela UNIESP, o professor e se 

necessário for, convocar de novo os representantes dos professores para que possam nos esclarecer. 

Eu quero mais uma vez dizer que eu estou levando a sério o trabalho dessa Comissão, acho 

que aqui não há disputa, que o interesse quando nós entramos aqui de levar sugestões aos orgão 

competentes, ao MEC, ao Conselho Estadual de Educação, ao Governo do Estado para que tome 

providências cabíveis em relação à exigência da educação, o respeito aos direitos a legislação. 

Então essa é a minha sugestão Sr. Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós também estamos levando a CPI 

muito a sério, e eu acho que ela tem dado resultados. É uma questão de metodologia e apenas 

estamos discutindo. 

Eu acho que essas indagações a esses orgãos nós poderemos fazê-las, mas se o Dr. 

Fernando tiver a documentação que prove esta quitação, essa regularidade, eu acho que substitui. 

Por isso que eu fico com o Deputado Vitor Sapienza de formular todas essas questões, marcar uma 

nova data, estabelecer um prazo para ele encaminhar essa documentação. Se acharmos necessidade 

então faremos uma nova oitiva e o convidaremos para isso. 

Aí estaremos menos confusos do que hoje em relação a esses fatos todos, uma vez que nós 

vamos ter essa documentação na mão. 
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 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental, 

declaro abertos os trabalhos da 10ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída com 

a finalidade de apurar a real situação do ensino superior praticado pelas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo. 

 Hoje presente aqui o Dr. Milton Linhares que representa o Dr. Antonio Carlos Caruso 

Ronca, Presidente do CNE – Conselho Nacional de Educação.  

Presentes nesta reunião os Deputados Geraldo Vinholi, Geraldo Cruz, Donisete Braga, Alex 

Manente e esse Deputado na presidência. Deputado Simão Pedro que é o nosso relator. 

A nossa preocupação na verdade, Prof. Milton é de que as universidades públicas de 

maneira geral oferecem uma qualidade boa de ensino, melhor de ensino, enquanto que com as 

privadas isso nem sempre acontece. Exemplo disso, o caso na área de Direito onde um número 

insignificante de formandos consegue passar no exame da Ordem e outros exemplos mais que 

poderíamos citar aqui. 

E a CPI foi instalada para apurar essa real situação praticada pelas instituições particulares.  

Nós temos aqui feito inúmeras oitivas e certamente a presença do Prof. Milton ela vai ainda 

esclarecer e engrandecer a nossa CPI. 

Eu queria pedir ao professor que tomasse assento à Mesa e tem 20 minutos para discorrer 

sobre o assunto da forma que lhe aprouver. 

Antes disso eu dispenso a leitura da ata da reunião anterior. 

 

O SR. MILTON LINHARES – Sr. Presidente da CPI do ensino superior Deputado Celso 

Giglio meus cumprimentos, Srs. Deputados membros da Comissão aqui já nominados meus 

cumprimentos também, senhoras e senhores, antes de iniciar qualquer tipo de colocação queria me 

apresentar de uma forma um pouco mais detalhada. 

Meu nome é Milton Linhares, sou membro do Conselho Nacional de Educação vinculado 

ao Ministério da Educação desde 2004, já estou no meu segundo mandato. Também sou membro do 

Conselho Estadual de Educação aqui de São Paulo no primeiro mandato, minha formação é na área 

de Engenharia com mestrado em Educação e doutorado em Ciências pela USP. Já milito na área de 

educação e especialmente na área de educação privada há mais de 30 anos. Hoje aqui eu represento 

o Presidente do CNE – Conselho Nacional de Educação, o conselheiro Antonio Carlos Caruso 

Ronca que me fez a designação em razão de estar em Brasília em compromissos pelo próprio 

Conselho Nacional de Educação. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados, de fato a questão é bastante importante porque se trata de 

uma questão de soberania nacional. Quando se fala em qualidade de educação se pressupõe a 

preparação das pessoas para o exercício da cidadania plena, para o exercício de suas profissões, 

para o desenvolvimento econômico e social do país, isso tudo então tem conexão direta com a 

soberania nacional. 

Quando temos um povo bem educado, quando a educação se faz presente no processo 

educativo e formativo das pessoas, as pessoas tem todas as condições de exercer essa cidadania, 

inclusive desonerando um pouco o Estado em outras questões. Por exemplo, saúde, tributos. Quem

tem mais educação sabe se cuidar melhor. Quem tem mais educação não causa tantos problemas no 

trânsito. Quem tem mais educação se alimenta melhor, tem melhor emprego, e isso tudo acaba 

gerando uma vida mais saudável. E quando eu falo de desonerar o Estado é exatamente nesse 

sentido. Você desonerar despesas previdenciárias, com indenizações, com custeio de pessoas que 

sofrem com problemas oriundos da falta de educação. 

Especificamente com relação ao setor privado, que é o objeto das discussões da CPI, eu 

quero lembrar inicialmente que pela nossa Constituição eu costumo dizer que o Estado tem a faca e 

o queijo na mão. Por que? Porque o Estado é responsável por avaliar e autorizar as iniciativas 

educacionais no setor privado, em qualquer  nível de ensino. Especificamente sobre o ensino 

superior está lá no Art. 209 de nossa Constituição. O ensino é livre à iniciativa privada desde que 

avaliado e autorizado, nessa ordem, pelo Poder Público. 

Então eu diria que o Estado tem a maior das responsabilidades nesses processos de 

avaliação. E avaliar sempre no sentido de aperfeiçoar e não no sentido de punir. 

Nesse escopo hoje o Estado brasileiro, a União tem o sistema federal de ensino, tem meios, 

mecanismos procedimentais para acompanhar desde o nascimento até a sua conduta, até a 

realização e efetivação das atividades acadêmicas, toda e qualquer instituição superior a ele 

vinculado. O Sistema Federal de Ensino. 

Por outro lado há também os sistemas estaduais que pela Constituição também e pela Lei 

9394 de 96, a LDB faz essa separação clara. O Art. 16 da LDB diz exatamente isso: “o sistema 

federal de ensino compreende, no Inciso II as instituições de educação criadas e mantidas pelo 

sistema privado, lá no sistema federal.” 

E nos sistemas estaduais é o Art. 17 que trata dessa matéria, os sistemas de ensino estaduais 

e do Distrito Federal compreendem no Inciso I as instituições de ensino mantida respectivamente 

 
O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Encerrada a primeira votação. 

Vamos colocar aqui em votação a proposta de fazermos um novo convite para o Dr. Fernando. 

Como vota o Deputado Vitor Sapienza? 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Contrário. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Como vota do Deputado Geraldo? 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – A favor. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Como vota o Deputado Simão 

Pedro? 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pelo requerimento. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Leci Brandão? 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Pelo requerimento. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós então marcaremos Dr. Fernando 

uma nova oitiva, faremos um novo convite para o senhor e marcaremos uma data. 

 

O SR. – É convocação Sr. Presidente? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Não, é um novo convite por que... 

 

O SR. – Mas o requerimento foi feito como convocação. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Não sei se há necessidade de ser 

convocação porque eu vejo a disposição do Dr. Fernando voltar. Não acho necessário que seja 

convocação. 

Agradecemos aqui a presença do Deputado Jooji Hato 3º Presidente da Casa e nada mais 

havendo a tratar, está encerrada a presente sessão. 

 
*      *      * 
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profissional certamente dará uma melhor aula de construção de pontes ou de mecânica dos solos do 

que aquele que fez o doutorado. 

Na área do Direito nós temos em vários cursos de Direito, magistrados lecionando. E o 

magistrado como todos nós sabemos, nem sempre é aquele que fez um doutorado. É aquele que fez 

o concurso público, que entrou na magistratura, que foi juiz, que foi desembargador, pode ser até 

hoje um Ministro de um superior tribunal federal, mas é um professor de Direito de excepcional 

qualidade, sem ter o título de doutorado e nem o título de mestre. 

Então eu dou esses exemplos apenas para deixar bem claro que um corpo docente é 

fundamental como insumo indicador de qualidade no ensino superior. Mas há que se ter bastante 

cuidado quando se fala em corpo docente, entre o corpo docente titulado, com a titulação máxima 

obtida no curso superior, mais alto grau que o doutorado e aquele professor que é só graduado, mas 

é um excepcional profissional.  

Não vou falar aqui da área médica, mas é comum também. É comum nós chamarmos os 

nossos médicos de doutores, aliás, nós chamamos de doutor o médico recém formado com 25 ou 26 

anos de idade que acabou de sair de uma faculdade, de uma residência médica e nós já o chamamos 

de doutor, mas na prática, teoricamente ele não é um doutor que fez um doutorado. Ele é um doutor 

porque ele é um médico. Como um advogado que passa no exame de Ordem nós passamos a 

chamá-lo de doutor, mas não é doutor aquele titulado com o doutorado. 

Mas enfim, esse é o segundo insumo que é a organização social, o corpo docente. 

E o terceiro insumo é o insumo da infraestrutura. A infraestrutura de um curso que se dá 

pela verificação de seus laboratórios, das suas bibliotecas e quando se fala de laboratórios 

específicos da área estudada ou laboratórios de informática, que hoje em dia não se sobrevive mais 

sem isso em matéria de ensino, isso pressupõe laboratórios atualizados. Não adianta termos uma 

biblioteca com livros muito antigos, claro que os clássicos, antigos são importantes, autores 

consagrados são importantes, mas é preciso uma atualização. Laboratório de informática com 

equipamentos modernos. Não adianta termos investido há 10 anos atrás num laboratório de 

informática com os computadores da época que não tem comparação com os computadores 

produzidos hoje. 

E bibliotecas são muito importantes, sem esquecer as bibliotecas virtuais. Hoje em dia a 

biblioteca virtual ela passa a ser quase que um item obrigatório de qualquer curso de ensino superior 

de qualidade. 

É muito mais simples para o aluno no aconchego da sua casa ou no seu escritório, por falta 

de tempo, acessar bibliotecas virtuais com milhares e milhares de títulos a disposição, do que 

consultar uma biblioteca física entrando nas estantes para consultar 10 mil livros, sendo que na 
 
virtual ele tem 500 mil livros, 1 milhão de livros. Uma coisa não substitui a outra, mas ela é 

complementar, ela também é aceita hoje como indicador de qualidade. 

Se pensarmos nessas três dimensões que eu acabei de dizer, a organização didático 

pedagógica do curso, o corpo docente e a infraestrutura, nessa ordem, você tem condições de fazer 

uma boa avaliação. 

Mas quem é que avalia o ensino? É o Poder público, no caso do sistema federal é o

Ministério da Educação que tem o poder de avaliar para autorizar e para acompanhar.  

No caso do sistema estadual é o Conselho Estadual de Educação vinculado a Secretaria do 

Estado da Educação. 

Só que as privadas não são vinculadas ao Sistema Estadual de Educação. São vinculadas ao 

Sistema Federal de Ensino. 

Então é fundamental que a exigência desse acompanhamento e a exigência desses fatores de 

avaliação sejam cobrados do Poder Público Federal no que tange às instituições particulares de 

ensino. 

O Presidente da CPI Celso Giglio fez uma menção no início da sua fala. De fato, os 

indicadores de qualidade das universidades públicas costumam ser melhores do que das privadas. É 

uma realidade. E tem alguns fatores que explicam essa existência dessa diferença. 

O setor público comparativamente ao setor privado no país, ele é pequeno. Ele corresponde 

a menos de 30% em número de matrículas. Se hoje temos mais de 6 milhões de estudantes 

brasileiros, mais de 70% desses 6 milhões estão matriculados no setor privado. Um setor 

gigantesco. 

Via de regra os cursos nas universidades públicas tem um número de vagas infinitamente 

menor do que no setor privado. O corpo docente do setor público, via de regra, é quase que 100% 

dele titulado com o diploma de doutorado. Quando no setor privado a LDB exige que pelo menos 

um terço do corpo docente sejam titulados como mestres ou doutores e apenas 1/3 trabalha em 

regime de tempo integral. Então o corpo docente do setor público tem melhor titulação e um 

vínculo de trabalho maior com a instituição, maior do que no setor privado. 

Isso tudo faz com que ele pesquise mais, estude mais e possa oferecer o melhor ensino. E 

não podemos esquecer o nível do alunado também, que sai do ensino médio e vai para o ensino 

superior. 

Claro, e isso é do conhecimento de todos, aqueles que melhor se preparam na educação 

básica, tem a melhor possibilidade de ser bem sucedido num processo seletivo de ingresso no 

ensino público, onde as vagas são menores, os cursos são gratuitos, e é óbvio que aqueles que 

melhor se preparam conseguem mais o acesso a essas vagas no setor público. E aqueles que ficam 

 
pelo Poder Público estadual e pelo Distrito federal e as instituições no Inciso II aquelas de ensino 

superior mantidas pelo Poder Público Municipal. 

Então aqui no Estado de São Paulo, por exemplo, nenhuma instituição privada está 

vinculada ao sistema estadual. Todas elas estão vinculadas ao sistema federal de ensino, portanto, 

ao Ministério da Educação que cabe o dever e o poder de avaliar, autorizar, supervisionar, fiscalizar 

enfim, as iniciativas e todo o trabalho dessas instituições de ensino superior. 

As poucas instituições, eu diria com uma composição mista entre público e privada 

vinculadas aos Estados e aí falando especificamente de São Paulo, por uma decisão do Supremo 

Tribunal Federal deve imigrar para o sistema federal de ensino. 

Eu lembro de algumas instituições aqui do Estado de São Paulo que tem uma composição, 

uma natureza jurídica que se confunde um pouco entre o público e o provado, porque suas receitas 

são originárias de recursos públicos em certa medida e de recursos privados das mensalidades dos 

alunos em outra medida. 

Essa ADIM que eu não me lembro agora o número que foi julgada do ano passado para esse 

ano, teve origem no Estado de Minas Gerais por conta de uma instituição privada que estendeu seus 

domínios por todo o interior do Estado, tentando se vincular ao sistema estadual de ensino de Minas

Gerais. O Ministério Público e o próprio Ministério da Educação ajuizaram essa ADIM, finalmente 

o Supremo decidiu de forma definitiva que estas instituições que tem a sua sobrevida, o seu custeio 

com recursos vindos do setor privado, devem se vincular ao Sistema Federal de Ensino. 

Agora tem uma palavra na decisão do Supremo que é fundamental, que é a palavra 

preponderante. Quer dizer, quando uma instituição vinculada a um sistema estadual tem a origem de 

seus recursos para sua manutenção, preponderantemente, vinda do setor privado ela deve, 

necessariamente, ser vinculada ao Sistema Federal de Ensino. 

Como eu disse agora a pouco, quando essas instituições daqui do sistema estadual e outras 

de outros sistemas estaduais tinham os seus recursos, de certa forma equilibrados, vamos imaginar 

50% vindo da Prefeitura local e 50% das mensalidades de alunos, ou às vezes, 70% do setor público 

e 30% das mensalidades dos alunos, você podia até imaginar que a sobrevida delas advinha de 

recursos públicos. Mas em vários casos como foi o caso de Minas Gerais e outras do Estado de São 

Paulo, algumas instituições recebiam, preponderantemente, 80% das suas receitas vindas das 

mensalidades dos alunos. Então é praticamente uma instituição privada, e ela então se beneficiava 

do vínculo com o sistema estadual da unidade federativa ao qual ela pertencia. Pela decisão do 

Supremo isso então termina, tanto é que varias instituições aqui do Estado de São Paulo já estão 

fazendo a chamada migração de um sistema para outro. Do sistema estadual para o sistema federal. 
 

Para falarmos um pouco de qualidade no ensino superior privado, alguns fatores devem ser 

levados em conta.  

Quem trabalha na área de educação superior sabe que alguns insumos são fundamentais 

para que se tenha um projeto educacional de qualidade. 

Em primeiro lugar a educação didático pedagógica de um determinado curso. E quando se 

fala de uma universidade se fala em pluralidade do conhecimento, universalidade do conhecimento, 

portanto, você tem as três grandes áreas do conhecimento numa universidade. Ao contrário de uma

faculdade, que às vezes, ela tem o seu foco na área de exatas ou na área de humanas ou da saúde. 

Mas quando se fala numa universidade se pressupõe uma universalidade do conhecimento. 

Então como as universidades em geral têm todas essas áreas abrangidas pelos seus cursos, o 

primeiro ponto que se deve observar é a organização didático pedagógica de um curso 

especificamente e de todos em geral. 

Essa organização pressupõe um currículo adequado aos tempos que se vive. Componentes 

curriculares adequados as necessidades do mundo do trabalho e do mundo que a sociedade exige, e 

hoje nós vivemos a sociedade do conhecimento. 

Em segundo lugar, a organização social, ou seja, o corpo docente dessa instituição, que 

normalmente se pressupõe um corpo docente de qualidade de quando os professores tiveram a 

possibilidade de no seu processo formativo chegarem ao mais alto grau do ensino superior que é o 

grau do doutorado. Se ele chegou ao grau  do doutorado, certamente ele passou pela graduação, 

pelo mestrado, onde ele obteve praticamente todas as ferramentas teóricas e práticas para o 

exercício da sua profissão. Aprendeu a pesquisar. Quem ensina tem que saber pesquisar, porque o 

ensino é fruto da pesquisa. 

Então um corpo docente com prevalência de doutores na sua totalidade, certamente tende a 

ser um bom corpo docente. Se não houver doutor no corpo docente, mas se houver mestres que já 

chegaram ao mestrado, também é uma forte tendência de que o corpo docente seja bem qualificado 

e seja capaz de ministrar boas aulas e oferecer um bom ensino. 

Mas em determinadas áreas do conhecimento, principalmente nas áreas profissionais, nas 

áreas específicas, nem sempre o doutor, o professor portador do título de doutor é o melhor docente, 

é aquele que consegue ensinar mais e melhor e interagir com o processo de aprendizagem com os 

seus estudantes. Nem sempre. Então se pensarmos na área da Engenharia, o professor que tem 

sólidas experiências numa grande empresa de engenharia na construção de pontes, por exemplo, ele 

certamente dará uma melhor área dessa disciplina no curso de engenharia, do que um doutor que 

estudou física, que fez doutorado baseado em cursos físicos. Porque aquele que é o professor 
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Eu estava imaginando aqui Presidente, que a ausência dos outros convidados está 

combinando com a de alguns companheiros nossos Deputados. Eu sei que tem alguns que tem 

outras comissões, mas vou repetir aqui uma preocupação que eu levantei na outra reunião. Para V. 

Exa. verificar se a presença de outros membros não seria o caso de pedir aos seus lideres a 

substituição dos membros para que essa Comissão conclua o seu trabalho com um número pelo 

menos dando um quorum mais numericamente qualificado. Não que esse número não esteja sendo 

bastante qualificado nos trabalhos da Comissão. 

E ao professor eu gostaria de indagar alguns questionamentos. 

O senhor tem dois mandatos no Conselho Nacional e eu estava comentando sobre o seu 

comentário. Pontos que o senhor levantou são muito importantes de preocupação da população.  

No Conselho Nacional de Educação não tem levantado essa preocupação de tantos novos 

cursos, e de faculdades criadas no Brasil especialmente em São Paulo, que é onde se constata um 

número maior de instituições no ensino superior. Porém, o que a gente percebe nessa criação de 

faculdades, eles se direcionam sempre nos cursos que eu diria que exigem menos investimentos em 

questões de laboratórios. Enfim o que o senhor já comentou, e o que a gente percebe é que um 

número muito grande de alunos, principalmente, na área da pedagogia, e formando muito 

professores. Evidentemente que uma formação que deixa muito ainda a desejar, bastante do ponto 

de vista da qualidade, cada dia mais, quando você falou do número de estudantes nas escolas, nas 

faculdades públicas porque aqueles que se preparam melhor entram, conseguem uma vaga porque 

são poucas vagas, mas o que a gente sabe e o que a gente pode ouvir até agora é que mais de 80% 

das faculdades públicas são alunos oriundos de instituições privadas. E mais, deve ir para mais de 

90%, não temos esse dado ainda, das faculdades privadas são alunos de escolas públicas. 

Uma das coisas, já foi até comentado aqui em outras oitivas é que na universidade pública 

tem o chamado vestibular e nas privadas tem apenas uma seleção e a maioria deles, pelo menos não 

me consta ninguém que foi reprovado num vestibular das instituições  privadas. Entram e o 

importante é pagar a mensalidade. 

Embora qualquer mudança passe pelo Ministério da Educação, e de forma geral mais pelo 

MEC. 

Mas também eu percebo que o Estado também pode interferir nisso. Há certa omissão do 

Estado com os cursos superiores públicos. Os dados são, que do Governo Lula para cá começou a 

investir mais, criar novos campos, em São Paulo mesmo aumentou bastante, mas eu acho que há de 

certa forma, falta de vontade política do poder público de aumentar essas faculdades. 
 

Em São Paulo tem uma luta do começo do ano que a USP queria fechar uma unidade aqui 

na Zona Norte, que foi uma luta para conquistar aquele espaço e eles queriam fechar. Então é uma 

contradição muito grande. 

Então a pergunta é: O Conselho Nacional e o Estadual mesmo não sendo de 

responsabilidade essa questão da análise dos cursos, de um rigor maior para criar uma nova 

faculdade, buscar mais investimento... O Conselho também poderia fazer essas intervenções pelo 

menos como recomendação para o MEC para interferir, e ser mais rigorosa na abertura de novos 

cursos. 

Porque é fato que essas pessoas que se formam, veja na OAB os advogados, outro dia eu 

tive notícia de que 80% não passaram, ou chegou a quase 90%. Somente 10% passaram. 

Então isso pode ser um rigor na OAB, mas também pode estar trazendo dados que as 

faculdades que estão formando não estão de fato preparando essas pessoas para o mercado. 

E aí eu acho que o problema não é desse ou daquele Governador ou Presidente ou 

Presidenta no caso da Dilma. Mas é um problema também da sociedade brasileira como um todo, a 

instituição como o Conselho de Educação também pode e deve levantar essas preocupações e 

intervir, fazer uma gestão que é também o que pode sair dessa Comissão aqui, seja recomendação 

para o MEC e para o Governo Federal ou Estadual diante dos dados que a Comissão tem apurado 

aqui através das oitivas. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – A palavra ainda continua aberta aos 

Srs. Deputados e aí o senhor responde numa vez única professor. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT –  Bom dia Sr. Presidente Celso Giglio, Deputado Geraldo 

Cruz e cumprimento especial ao Prof. Milton Linhares, já agradecendo a sua disposição de vir aqui 

nos ajudar com importantes informações e reflexões a respeito do ensino superior privado no Estado 

de São Paulo. 

Professor eu vi pelo currículo do senhor que o senhor foi vice-Reitor da UNIBAN por 

muito tempo, quase 10 anos. No decorrer dessa CPI, a gente recebeu a informação pelos jornais que 

a UNIBAN foi adquirida pelo Grupo Anhanguera que é um grupo privado, numa estratégia bastante 

agressiva, depois que a partir de 2008 colocou ou resolveu abrir o seu capital e comercializar as 

ações na Bolsa de Valores. Ela adquiriu a UNIBAN recentemente. 

Nós chegamos há conversar um pouco sobre esse problema da abertura de capital do Grupo 

Anhanguera, o Pitágoras, a Estácio de Sá e outro na Bolsa de Valores essa estratégia que eu chamo 

de agressiva de aquisição de faculdades isoladas criando, não vou dizer um monopólio, mas criando 

 
de fora dos portões das universidades públicas bem conceituadas acabam tendo que se dirigir ao 

setor privado. Isso explica essa diferença tão grande nas proporções. 30% dos alunos nas públicas e 

70% nas privadas, porque não há vagas para todos. 

Na medida em que o Estado não cumpre e não tem a possibilidade de cumprir a sua missão 

constitucional de oferecer educação gratuita e pública para todos, ele tem que abrir para o setor 

privado. 

E ainda bem que fez isso para que o setor privado pudesse colaborar com o Estado 

brasileiro e oferecer educação superior para um contingente enorme de estudantes, e esse 

contingente só tende a aumentar. 

Não sei se o meu tempo está se esgotando, Presidente, para concluir. Obrigado. 

Obviamente que o setor privado é composto de uma massa heterogenia de mantenedores. 

Você tem aquelas pequenas instituições focadas e preocupadas com qualidade que atendem uma 

parcela pequena de alunos, e têm os grandes grupos, as grandes universidades, as universidades que 

eu chamo de universidades massivas porque elas atendem milhares de estudantes. De 15 a 20 mil 

para frente. 

Há universidades hoje, principalmente no Estado de São Paulo com 70 a 90 mil alunos, 

algumas até com 100 mil alunos. E aquelas pequenas, focadas com 2 a 3 mil alunos. 

Se pegarmos os indicadores de qualidade, as notas dos cursos dessas escolas no ENADE, 

IGC medido pelo Ministério da Educação com base nos insumos e no desempenho dos alunos, dá 

para perceber que há uma conexão direta entre menor número de alunos e corpo docente focado, 

com bons indicadores. E aquelas que são massivas se desdobram para conseguir um indicador 

minimamente satisfatório. Dificilmente alcançam um bom indicador ou um excelente indicador. 

Esse é outro ponto que deve ser levado em consideração quando se fala em qualidade de ensino 

superior. É a dimensão e a natureza de uma instituição de ensino superior. 

Para concluir e não exagerar muito mais do meu tempo aqui e depois para ficar à disposição

dos Deputados para quaisquer perguntas, eu diria que a preocupação da sociedade com a qualidade 

é uma situação que já vem se configurando e da qual não há mais como revertermos, não há mais 

como virarmos as costas para questão da avaliação. 

Embora as pessoas tenham de certa forma uma rejeição a avaliação, ninguém gosta de ser 

avaliado, começando pelas crianças na escola que quando se fala em provas a criança arrepia. De 

forma geral a avaliação é aquilo que vai cobrar algo de alguém, e ninguém gosta de ser cobrado, as 

instituições também não gostam de ser cobradas. Mas elas já estão se acostumando e eu tenho 

observado isso por todo país, como membro do Conselho Nacional já em 2º mandato eu já visitei 
várias instituições pelo país, em outros Estados também por força do exercício dessa função 

pública, o que percebo é que já há uma consciência de que a avaliação veio para ficar. 

Se pegarmos o que aconteceu no Brasil de 1968 com a antiga LDB a antiga a 5540 até 1995 

quando o ex-ministro saudoso Paulo Renato instituiu o Provão, nesse período até a instalação do 

provão, o Brasil tinha um sistema de avaliação que simplesmente avaliava e não se utilizava os 

resultados dessa avaliação. O Ministério da Educação praticamente não utilizava. Ele avaliava, 

olhava e deixava de lado. Avaliava, olha e utilizava , mas não se fazia uma supervisão, não se fazia 

um acompanhamento. 

O primeiro a dar o ponto de partida no sistema de avaliação como uma forma de usá-la para 

fins de supervisão foi o Ministério de Educação no ano de 1995 sob a batuta do ex-ministro Paulo 

Renato. Isso foi de 95 até 2004. A primeira edição dele foi em 96 até 2003 na realidade, porque em 

2004 uma nova lei, a Lei dos Sinaes, sistema nacional de avaliação do ensino superior aperfeiçoou o

que vinha sendo feito, e criaram-se os sinais com três medidas. O Provão foi extinto, mas entrou no 

lugar dele o ENADE que é o Exame Nacional de Desempenho do Estudante, acompanhado de 

avaliação de instituições e avaliação de cursos. Então hoje nós temos a tríade de 2004 para cá dessa 

avaliação que são três indicadores: o exame nacional de desempenho do estudante, a avaliação da 

instituição como um todo e a avaliação de cada curso. Esse três indicadores estão sustentando hoje 

o sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior. E é um sistema que veio para ficar, a 

avaliação veio para ficar, as instituições já estão se acostumando com isso. 

Então elas estão tentando se preparar e se aperfeiçoar a cada ano para tentar conseguir bons 

indicadores, para que a sociedade tenha informação de como é essa instituição. 

Eu acho que tem muito a se falar ainda sobre tudo isso, talvez o fruto de um questionamento 

por parte dos Deputados membros dessa Comissão, talvez seja a maneira mais adequada de dar 

qualidade ao nosso debate. 

Então Sr. Presidente eu acho que com essas palavras iniciais eu dou por encerrada essa 

minha primeira explanação e fico a disposição para quaisquer outros questionamentos sobre a 

matéria que estamos aqui tratando. Agradeço pelo tempo que me foi concedido. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós que agradecemos ao Prof. 

Milton Linhares e colocamos os microfones á disposição dos Srs. Deputados. 

Pela ordem Deputado Geraldo Cruz. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Presidente quero cumprimentar V. Exa. e o caro 

Deputado Simão Pedro e agradecer o professor pela presença. 
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O proponente precisa apresentar a sua documentação, o seu projeto. Essa documentação é 

analisada, se toda a fase de análise documentação for atendida passa-se a terceira fase que é a fase 

de designação de uma Comissão de especialistas para visitar a instituição, e normalmente são 

especialistas com profundo conhecimento técnico em avaliação de instituições, que conhecem a 

área para poder dizer se aquela instituição tem condições ou não. Às vezes, eles passam 3 ou 4 dias 

visitando uma instituição para saber se ela tem condições de ser avaliada. E aí eu já faço uma 

ilustração aqui, ao contrário do setor público, onde uma universidade é criada num texto de uma 

assinatura de um Presidente da República num terreno. 

É assim que acontece hoje. Uma criação de uma universidade pública nova, muitas vezes 

ela é feita por meio de um ato oficial, um Decreto do Presidente da República em cima de um 

terreno. E lá vão as autoridades inaugurar a pedra fundamental e aí se começa a contratar, se 

começa a construir. É assim que se cria no setor público. 

Setor privado é diferente. Então eu vou voltar à avaliação do setor privado. 

Feita essa visita, essa Comissão produz um relatório. Esse relatório volta para o Ministério 

da Educação que analisa tudo o que foi feito e emite o seu parecer final dizendo se é favorável ou 

não e aí esse processo vai então ao Conselho Nacional da Educação para que nós façamos a nossa 

análise num colegiado de 12 pessoas na Câmara de Educação Superior, a ainda existe a 

homologação do Ministro de Estado de Educação da nossa deliberação. Ou seja, nós não criamos 

nem decidimos, nós deliberamos. E a nossa deliberação está sujeita a homologação do Ministério da 

Educação. 

Então esse processo é um processo bem feito pelo tempo de experiência que a gente tem lá, 

é um processo que tem condição de analisar profundamente se uma instituição proponente, se tem 

condição de ser criada ou não. 

Quando ela é de fato criada, Deputado pode ter certeza que ela passou por um bom crivo de 

avaliação. E se fizermos uma comparação entre o que existe hoje com as novas que estão sendo 

criadas, e isso eu vejo ali porque eu trato de processos de credenciamento como também trato de 

processos de recredenciamento das antigas. Muitas das novas têm melhores condições de 

desenvolver um bom trabalho a partir do momento que ela recebe a autorização, o ato de 

credenciamento do que aquelas mais antigas que já estão passando por processo de 

recredenciamento e que já tem certos vícios de existência, eu diria. 

Então eu diria que o Conselho Nacional de Educação tem tido sim uma preocupação pela 

expansão com qualidade do sistema de ensino superior do país. Se pegarmos os últimos 

credenciamentos novos, dos últimos 10 anos, certamente eu diria com mais de 90% de chance de 

acertar, que todos tiveram bons desempenhos e bons conceitos nos seus processos avaliativos para 

fins de credenciamento. 

Agora o que está acontecendo que é uma coisa que vale a pena frisar também, nos atos de 

recredenciamento daquelas que já existem. Muitas estão passando por um processo que nós 

chamamos lá de ajuste, por duas medidas: o estabelecimento de um protocolo de compromisso entre 

a instituição e o Ministério Educação que mais ou menos, soa como os TAC que o Ministério 

Público costuma firmar com determinadas pessoas jurídicas, em determinadas matérias que é o 

termo de ajuste de conduta. Então quando se fala em protocolo de compromisso entre uma 

instituição e o Ministério é porque o Ministério verificou e constatou determinadas irregularidades, 

deficiências, fragilidades, melhor dizendo que podem ser corrigidas com determinado tempo, 

normalmente esse tempo é de um ano, para que as instituições corrijam as suas fragilidades e 

apresentem e se submetam a uma nova avaliação in loco para saber se essas fragilidades foram 

superadas. 

Feito isso, o processo recebe um tratamento do devido processo legal. Não é ainda um 

processo administrativo para fins de punição, mas é um processo administrativo para fins de 

aperfeiçoamento. 

Quando isso ainda não é suficiente há ainda um termo de saneamento de deficiências 

institucionais. Ainda existe o termo de saneamento de deficiências previstos na Lei dos Sinais a Lei 

10861, que prevê medidas corretivas. 

Então eu acho que o poder público está agindo no sentido de corrigir as fragilidades e 

deficiências daquelas existentes. Isso também passa pelo Conselho Nacional de Educação. Então a 

nossa prática tem sido expandir porque é necessário expandir, o Brasil ainda está muito aquém dos 

níveis que precisa atingir em termos de ensino superior, mas expandir com qualidade. E tentar fazer 

a manutenção que existe, corrigindo fragilidades. 

Não se fecha uma faculdade como se fecha um boteco ou um açougue. Se dá condição de 

melhorias, agora no limite, até o descredenciamento é previsto em lei depois de um processo da via 

administrativa, com amplo direito de defesa, amplo direito dos contraditórios, isso também é 

previsto em lei. E já houve em várias capitais e cidades do Brasil, faculdades descredenciadas 

porque não conseguiram superar as suas fragilidades detectadas pelo Ministério da Educação. 

Então nessa ótica eu defendo que os processos hoje existentes são processos bastante 

intensos, e claro que todos podem ser aperfeiçoados o tempo todo, mas são processos bastante bem 

construídos que podem conduzir o Brasil a um patamar satisfatório de expansão no ensino superior 

com qualidade, em relação a expansão por meio das criações de novas. 

 
uma rede com objetivo claro de obter ações na Bolsa de Valores. A lucratividade dessas faculdades 

depois da entrada na Bolsa subiu de 7 para 20% segundo as reportagens e notícias. 

Eu queria perguntar, na avaliação do senhor porque faculdades como a UNIBAN não 

conseguem sobreviver ou sucumbem a esse poderio econômico de outras que vão na estratégia de ir 

adquirindo, comprando essas faculdades menores? 

Segundo, nós já conversamos aqui com representantes de mantenedoras, a semana passada 

ouvimos o dono da UNIESP ele disse que aumenta o lucro porque você economiza em ganhos de 

escala em compras, etc., mas temos muitas denúncias de estratégias de redução das folhas de 

pagamento. Por exemplo, como que se daria isso? Como se faz uma escala para pagamento de 

mestres, doutores que ganham de 17 reais a hora até 42 reais, então quando o professor vai 

galgando algumas posições ele é demitido e a faculdade contrata o professor início e assim por 

diante? 

Então nossa preocupação com esse tema da qualidade da educação passa por essa 

preocupação. A gente tem uma visão de que o ensino não deveria ser um... Eu sou contra essa 

posição de abrir o mercado, transformar o ensino em uma mera mercadoria, eu acho que o ensino 

tem que ser uma questão estratégica, uma preocupação do Estado, da sociedade. Evidentemente, 

que nós temos um atraso muito grande em função da grande demanda de jovens que concluem o 

ensino médio e precisam entrar na universidade. 

Já foi falado aqui que infelizmente houve uma paralisia do ensino superior público, que 

paralisou sua expansão e agora que retoma, o que permitiu uma entrada muito grande de faculdades 

privadas. Aqui em São Paulo 90% das vagas estão nas mãos da iniciativa privada, de instituições 

privadas. 

Então eu queria perguntar, a partir da experiência que o senhor teve na UNIBAN, na gestão 

de instituições de ensino como essa que é muito importante, minha esposa mesmo fez pedagogia na 

UNIBAN, qual a visão que o senhor tem em relação a esse tema, a questão da qualidade que de fato 

isso veio aqui com muita preocupação na realização das oitivas, nas várias manifestações dos 

Deputados. 

Queria que o senhor falasse um pouco como é que o senhor vê essa situação e essas 

dificuldades que muitas faculdades tem nas suas gestões.  

Por exemplo, nós fomos fazer uma visita a UNITAU de Taubaté que 2 mil alunos estavam 

inadimplentes e foram enviados os seus nomes ao serviço de proteção ao crédito, o que gerou uma 

contestação do próprio PROCON, ações na justiça, manifestações por parte da UNE mostrando que 

essa atitude era uma atitude ilegal. 

Então a gente tem um pouco essa preocupação. Como é que a gente garante a qualidade e 

se, na sua visão, a entrada das universidades nas Bolsas de Valores... Por exemplo, a Anhanguera 

antes de adquirir a UNIBAN, num curto período, de 17 instituições passou a ter 47 instituições. 

Se esse controle não prejudica a qualidade? 

São as questões que eu queria perguntar e desde já agradecendo mais uma vez a presença. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Com a palavra o Professor Milton. 

 

O SR. MILTON LINHARES – Obrigado Presidente. 

Iniciando com algumas observações sobre as indagações do Deputado Geraldo. Deputado, o 

Conselho Nacional de Educação ele é um orgão de natureza deliberativa e de assessoria ao Ministro 

do Estado da Educação. Ele foi criado lá em 95 e instalado em início de 96 em substituição ao 

instinto Conselho Federal de Educação. Já naquele momento, quando ele foi criado em 95/96, 

instalado, ele já passou a ter atribuições um pouco distintas do Conselho Federal de Educação no 

que tange a quantidade de atribuições. Ou seja, muito do que se fazia no Conselho Federal de 

Educação extinto em 94, o Conselho Nacional, este, deixou de fazer, por exemplo, a instauração de 

cursos. O antigo autorizava cursos, credenciava instituições, autorizava cursos de pós graduação de 

mestrado e doutorado, aprovava estatutos, aprovava regimentos e até legislava sobre política de 

preços, de mensalidades de instituições de educação superior. 

Quando esse Conselho Nacional foi criado ele passou apenas a autorizar quatro cursos 

Direito, Medicina, Psicologia e Odontologia e a credenciar e recredenciar instituições de nível 

superior e aprovar os seus estatutos e os cursos de mestrado e doutorado. Ou seja, suas atribuições 

foram enxugadas. Isso em 96 quando ele foi instalado. Em 2001 outro tipo de enxugamento 

aconteceu, em 2006 mais um aconteceu com o Decreto 5773 de 2006, ou seja, hoje nem mais os 

quatro cursos de Medicina, Direito, Psicologia e Odontologia nós autorizamos. Nós só ficamos com 

a atribuição de credenciar novas instituições e recredenciar as já existentes, credenciar instituições 

para educação à distância e reconhecer os cursos de mestrado e doutorado no país e também atuar 

em grau de recurso quando for o caso, por conta de decisões acatadas dos Secretários do Ministério 

da Educação. Então ele também atua como instância recursal. 

Então veja que ao longo do tempo, o Conselho foi sendo apurado em suas atribuições para 

que ele ficasse mais focado na expansão do ensino superior em relação ao credenciamento de novas 

instituições. 

Para se credenciar uma instituição de educação nova no país hoje há um rito a ser seguido, 

por meio de um processo administrativo que eu diria que ele é bastante qualificado. 
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Quando você abre o capital na Bolsa de Valores, todos os recursos adquiridos por conta dos 

investidores, eles tem que ser geridos de forma a satisfazer os investidores. Eles têm metas anuais a 

serem cumpridas. Pelo pouco que eu já li das gestões das empresas de capital aberto, tudo deve ser 

divulgado como fato relevante, qualquer tipo de crescimento e todas as metas também. 

O que é difícil fazer quando você abre o capital na Bolsa? É difícil se crescer 

organicamente, ou seja, crescer somente pelo aumento de seu número de alunos, de seu número de 

cursos, dos processos seletivos, ou seja, crescendo como a UNIBAN cresceu em determinada 

época, como a UNINOVE vem crescendo, como a UNIP cresceu durante muito tempo sem 

comprarem nada. Cresceram por esforço próprio, por desempenho próprio. Esse foi o crescimento 

orgânico. 

Esses grandes grupos de capital aberto, eles só tem um jeito de crescer para cumprir metas a 

cada ano. É o crescimento por meio de aquisições. E nesse cenário onde isso tem que ser dito, a 

dificuldade financeira daquela classe média ou da classe D, que quer ter condições de acesso ao 

ensino superior, mas não tem recursos, ela se dá por meio de cursos baratos. E uma faculdade 

pequena de 2 ou 3 mil alunos, pelos seus custos, não consegue fazer um curso barato. 

Como fazer uma gestão para que um curso tenha um preço de mensalidade menor do que a 

média de mercado? Só operando em grande escala. 

Então quando se fala em Anhanguera, se fala numa rede que cresceu por aquisições, tem 

um sistema próprio de gestão que quanto maior o número de alunos ela tiver, maior será a sua 

lucratividade. 

Então isso explica um pouco o crescimento da lucratividade de 7 para 20% como foi falado 

pelo Deputado, por conta dessas aquisições. 

O que significa passar numa tacada só, da noite para o dia, de 100 mil alunos para 155 mil 

alunos? No caso da aquisição da UNIBAN? Eles não tinham 100, eles tinham mais de 300, já são 

hoje quase 400 mil. Talvez seja a maior do Brasil em termos de número de alunos na rede 

Anhanguera, mas quem pesquisa a rede Anhanguera, que ela é uma rede aberta, basta entrar no site 

da Anhanguera e ver como eles operam, percebe-se que quanto mais alunos eles juntarem nessa 

massa que está crescendo, maior será a lucratividade, porque eles tem um custo fixo operando em 

rede que é muito pequeno quando você compara com o custo de uma UNINOVE, o custo de uma 

UNIBAN, UNIP, FMU que são as gigantes aqui, só para ficar na capital de São Paulo. 

Estou citando esses nomes porque são nomes que citamos sempre como exemplo. Então 

isso explica a vontade e a volúpia desses grandes grupos em aquisições. E normalmente, se for feita 

também uma pesquisa das aquisições feitas pela Anhanguera, pela Kroc, Pitágoras, pela SEBE e 
 
pela Estácio, nós vamos observar que nem todas as aquisições são dessa ordem de grandeza como 

foi feita com a UNIBAN. 

A grande maioria, de cada 10 aquisições, 9 são pequenas, instituições de mil, 2 mil, 3 mil 

alunos. Com pouquinhos milhões eles vão somando faculdades à rede. De vez em quando eles dão 

essa tacada forte como deram no caso da UNIBAN, de adquirir por uma montanha de dinheiro, uma 

montanha de alunos. 

Mas o que eu quero frisar é que essa operação em rede está sendo também meio que a 

salvação para determinadas faculdades em certas localidades do país, que não tem a menor 

condição de sobrevivência. 

Tem localidades onde você tem dificuldades em manter professor, mestre ou doutor, por 

exemplo. Às vezes, não precisa nem ir para o interior da Bahia, de Pernambuco. Às vezes, no 

entorno de certas capitais, no entorno de Salvador, Recife, Campo grande ou de Cuiabá, ou Manaus, 

a dificuldade é grande de se manter. Então os mantenedores pequenos que começaram com um 

sonho algum tempo atrás, percebem que hoje eles não conseguem cobrar menos do que 400 ou 500 

reais uma mensalidade e não sobrevivem, porque não tem aluno. 

Quantas vagas ociosas nós temos no país hoje? Mais de 1 milhão e 400 mil vagas no setor 

privado de vagas ociosas. Mais de 1 milhão e 400 mil num universo de 3 milhões e meio, mais ou 

menos, de vagas oferecidas. 

Todo final de ano o Brasil tem mais de 3 milhões de vagas aí sendo oferecidas. As públicas 

são preenchidas, lá não sobre vaga. 

Só nas privadas sobram 1 milhão e 400 mil vagas. Isso são dados do último censo de 2009 

na educação superior. 

Então vejam que apesar de tudo isso tem muita vaga sobrando. O que é que está faltando? 

Está faltando financiamento estudantil. Nesse sentido foi criado o PRO UNI pelo Governo que aí 

está. Acho que foi uma excelente iniciativa para o Governo e para as instituições também. Agora, 

qual o universo de estudantes atingido pelo PRO UNI em nível brasileiro? Hoje não chega a 1 

milhão, desde os que entraram lá no início e os que estão entrando agora. Está na faixa de 800 mil 

estudantes atingidos pelo PRO UNI. É pouco. Para quem quer chegar a 30% da população em idade 

universitária matriculada no ensino superior, que é a idade entre 18 e 24 anos, nós estamos ainda em 

13% aproximadamente, para quem quer chegar em 30 tem que criar muitas vagas ainda. 

Aí alguém falou na rede pública. Novas universidades públicas estão sendo criadas. É a 

Federal do ABC, a Federal de São Carlos criando campus em Osasco, é a Federal de Foz do Iguaçu, 

é a Federal de Redenção no Ceará, então vejam, universidades federais estão sendo criadas, mas se 

formos pegar as vagas nessas universidades federais, elas são pouquíssimas. 

 
E com relação à manutenção das antigas, também é um processo que tem todas as 

condições de propiciar correções àquelas que têm algum tipo de fragilidade. 

Com essas observações, eu passo então às indagações do Deputado Simão, e ele fez menção 

ao fato de que ao longo de minha carreira de mais de 30 anos no ensino superior, basicamente 

ligado ao setor privado, de fato eu atuei por 15 anos dessa minha carreira toda, por 15 anos eu 

trabalhei na UNIBAN. E desses 15 anos, durante 9 anos eu fui vice-reitor, de 1999 até 2008. Eu saí 

de lá em agosto de 2008. 

Durante a minha estada na universidade ela se tornou uma das universidades massivas aqui 

da Capital e do entorno de São Paulo, como Osasco, São Bernardo atuando também. Universidade

massiva porque ela estabeleceu uma meta: crescer organicamente. 

O que eu quero dizer com isso? Ela nunca comprou uma instituição pequena. Ela cresceu 

por livre expansão de suas unidades, seus prédios e da criação dos seus cursos. 

Eu me lembro que quando ela se transformou em universidade lá em Janeiro de 1994, eu já 

estava lá há um ano, nós tínhamos 2 mil e 800 alunos. No ano seguinte, em 95, pulamos para 7 mil, 

no ano seguinte para 12 mil e foi uma expansão acelerada, criando campus na cidade de São Paulo, 

campus em São Bernardo e Osasco, por meio de um crescimento orgânico. 

Agora todo crescimento quando se dá de forma muito acelerada como foi esse o caso, isso 

acaba implicando em problemas de gestão. Você fazer gestão em cima de uma organização de seres 

humanos que envolvem uma passagem diária de 70 mil seres humanos, mais tantos mil professores 

e funcionários todos os dias em unidades, é uma administração bastante complicada, eu posso 

assegurar isso aos senhores. 

Quantas cidades há aí do interior do Estado com 5, 10, 20 mil habitantes, imagina 

administrar uma organização de 70 mil pessoas. Então é claro que há problemas de gestão.  

Quando eu saí de lá em agosto de 2008, nós tínhamos aproximadamente 75 mil alunos e 

agora, com as noticias que foram veiculadas pela imprensa recentemente com a venda da UNIBAN 

para Anhanguera, foi noticiado que haveria lá 55 mil alunos. Então veja que ao longo de três anos, 

eu digo pelo tempo que eu saí de lá, já houve uma queda do número de alunos. 

Agora, por que isso acontece? Aí o Deputado fez uma pergunta direta que dá para gente 

especular um pouquinho em termos de reflexão. Por que se vende uma instituição com 55 mil 

alunos, uma instituição pujante, grande, que atinge e já formou tanta gente? 

Eu só posso imaginar que deve ter sido problema de gestão. Problema de gestão que acabou 

culminando na forma absolutamente impraticável de se aplicar aqueles conceitos que fizeram a 

mesma instituição crescer organicamente. O que é caro na gestão de uma instituição desse porte, 

com 9 unidades em São Paulo, mais uma em São Bernardo, outra em Osasco? É o custo 
 
operacional. Em cada unidade você tem que ter tudo aquilo que as outras tem. Tem que ter corpo 

docente, infraestrutura, segurança, bibliotecas, laboratórios, tudo. Tudo se repete. Então o custo 

operacional é alto. Ao mesmo tempo em que se pensa numa escala, o custo operacional é alto. 

Por que outra instituição da mesma pujança e dimensão do número de alunos, mas com 

menor número de unidades consegue sobreviver? Porque uma é exatamente igual à outra, só que 

uma tem 11 e a outra têm 3 ou 4 unidades. Veja que a diferença de custo operacional de uma para 

outra é brutal. É muito mais barato você administrar três unidades ou quatro com o mesmo número 

de alunos, do que administrar onze. O custo operacional é muito alto nas onze. 

Então eu diria que essa venda só pode ter sido originada por uma incapacidade de gestão do 

negócio como estava naquele momento. A não ser que haja outros motivos. Eu não sei também. 

Afinal de contas é uma instituição privada, têm lá os seus direitos, as suas obrigações, o seu jeito de 

ser administrada e o dono resolve o que fazer. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Vou pedir licença para interromper um pouquinho. Por 

exemplo, vamos citar aqui o caso da Anhanguera que comprou a UNIBAN. Ela compra uma 

unidade aqui, ela compra outra ali, compra outra acolá, vai comprando faculdades isoladas. E 

mesmo assim o lucro é cada vez mais alto. 

Por exemplo, uma reportagem que eu li na Veja, mostrou que a margem de lucro, ele cita o 

caso da Estácio que vai comprando outras isoladamente, e não concentrando em poucas unidades. O 

lucro pulou de 7 para 20% em pouco tempo. 

Então não tem uma contradição nisso que o senhor está falando, problema de gestão de 

gerenciar várias unidades em relação a essa estratégia? 

Com a experiência do senhor, como é que o senhor vê? 

É uma dúvida que me veio à cabeça agora. 

 

O SR. MILTON LINHARES – É uma dúvida pertinente mesmo, porque pelo que eu falei 

você estender esse raciocínio para uma rede, a coisa vira contradição, mas aí é justamente a 

diferença entre você operar em rede e operar em uma instituição fechada sobre si mesma que não 

opera em rede. É grande, é massiva, mas não opera em rede. Ela tem a sua gestão própria, seja em 4 

ou em 11 unidades. 

A Anhanguera abriu capital na Bolsa de Valores, assim como a Cróton, Pitágoras, a Estácio, 

como a Kock, são quatro no Brasil hoje que abriu. Não há nenhuma vedação legal a essa prática. 

Elas fizeram aquilo que a lei permite fazer, e não há nenhuma ilegalidade. 
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semanal, ganha mais do que o regime em tempo integral do que um professor doutor numa USP, 

por exemplo. 

Eu conheço várias instituições que pagam para um professor com a mesma titulação, ambos 

doutores, ambos trabalhando em regime de tempo integral, que trabalham no setor privado, ganha 

às vezes, 40% a mais do que aquele do setor público como uma USP, UNICAMP ou UNESP. 

Mas isso é fruto de uma realidade, porque tem os benefícios do setor público também. 

Estabilidade e tal, e o setor privado não. Isso também tem um custo. Nem sempre tem tantos 

doutores na praça em determinadas áreas disponíveis a se vincular ao setor privado. E quando vão, 

também fazem alguns tipos de exigências. 

Mas, de fato, essa política salarial ela implica em qualidade de ensino também. Se você tem 

bons professores e paga bem, certamente você tem muito mais chance de ter um ensino de 

qualidade e a relação do processo de ensino aprendizagem funcionam bem melhor. O professor que 

tem mais vínculo, que tem mais afetividade com a instituição, que tem mais tempo, pouca 

rotatividade, ele tem também possibilidade de fazer um trabalho melhor. Se ele tem mais tempo de 

desempenhar trabalhos de pesquisa para produzir conhecimentos, para publicar os seus artigos com 

o incentivo, o estímulo da instituição onde ele está vinculado, certamente isso vai repercutir na sala 

de aula. 

Mas, por outro lado, o que diz a realidade. Teoricamente o que eu estou falando é verdade, 

mas e a realidade o que mostra? A realidade mostra que a instituição privada, via de regra, quer 

contratar o professor por X horas, e que ele dê essas X horas na sala de aula e ponto final. Que ele 

seja um professor horista. 

Por isso que alguém aqui disse que pouco se investe em pesquisa do setor privado. É 

verdade que hoje mais 90% das pesquisas brasileiras se dão nas universidades públicas. E 90% 

desses 90% se dão aqui na USP. Essa é a realidade. Até as públicas federais produzem muito pouco 

em relação aquilo que o Brasil precisa para ser uma potência econômica respeitável no mundo. 

Nas privadas o investimento é ínfimo. Hoje as privadas investem em cursos de mestrado e 

doutorado, que teoricamente são os cursos que detém os professores com título de doutor, que vão 

trabalhar em regime de tempo integral, que vão produzir conhecimento, elas fazem isso por 

exigência de lei e porque o Ministério da Educação está começando, depois de um bom tempo, a 

pegar no pé dessas instituições. 

Lá no Conselho Nacional de Educação nós estamos exigindo agora para universidade, no 

mínimo, para começar três mestrados e um doutorado e até 2016 mais quatro e mais dois, no 

mínimo. 
Agora você tem universidades públicas com 30 mestrados e 15 doutorados, ou com 25 

mestrados e 12 doutorados. Essas universidades têm muito mais chance de produzir porque tem os 

professores lá dentro que não estão preocupados somente em lecionar. Eles estão preocupados em 

produzir conhecimento e a difundir esse conhecimento. 

No setor privado é diferente. Ele custa e não dá retorno. É bom que se frise isso. Quando se 

fala num curso de mestrado ou doutorado que a CAPs aprova, um curso de mestrado não tem mais 

do que 20 vagas. Um de doutorado não tem mais do que 15 vagas. Então esses cursos não dão 

retorno e são caros, porque esses cursos requerem a manutenção de um corpo docente ali fixo na

instituição, às vezes, de 15 a 20 professores em regime de tempo integral, com titulação em doutor e 

ganhando bem. 

Esses cursos não dão retorno mesmo, mas quando você pensa numa operação grandiosa em 

curso superior, você tem uma espinha dorsal que se chama graduação. 

Eu costumo, às vezes, fazer uma analogia entre o corpo humano e uma universidade. A 

espinha dorsal é a graduação. Um braço é o mestrado, outro braço é o doutorado, a extensão pode 

ser um pe, um dedo, uma mão, os cursos de extensão de aperfeiçoamento, mas a espinha dorsal é a 

graduação, é a que sustenta o organismo numa universidade. 

Mas eu acho que, de fato, é um problema Deputado. Acho que essa não é uma questão que 

demanda uma resposta objetiva única sobre uma solução para essa equação problemática que é a 

reclamação dos professores que, quando a instituição que ele trabalha é adquirida por uma rede, a 

rede vai lá e dá uma enxugada. De fato, isso acontece, mas tudo por conta dessa gestão. Gestão 

administrativa, financeira, econômica. 

Eu quero encerrar essas minhas observações sobre suas questões dizendo o seguinte: as 

pessoas falam que a educação não é mercadoria. De fato, não é mercadoria, mas quem faz a gestão 

em grandes grupos empresariais, trata a educação como uma prestação de serviços, que de fato é, 

está prestando serviço e auferindo uma receita com a prestação de serviço, e de fato não é 

mercadoria. Ninguém está vendendo essa mercadoria. Está prestando um serviço, porque o Estado 

não foi capaz de fazer, então o setor privado, por concessão de Estado, por legitimação de Estado 

está fazendo e está auferindo receitas. E essas receitas para que elas custeiem a subsistência do 

negócio ela precisa dar lucro. E isso não é ilegal, não é imoral, é perfeitamente, dentro do nosso 

Estado democrático de direito e dentro das nossas regras constitucionais é absolutamente permitido 

dentro de nosso país. 

Então é uma equação complicada, o debate precisa ser promovido cada vez mais. Quanto 

mais se conversa e mais se fala sobre isso, acho que mais as coisas se clareiam, mas dificilmente se 

 
Uma universidade pública para criar vagas hoje é um processo doloroso internamente para 

as que já existem. A UNB Universidade de Brasília tem cursos com 30 vagas a mais de 20 anos e 

não se aumenta o número de vagas. Não me lembro se é Arquitetura, não me lembro, não vou 

deixar isso registrado porque eu não me lembro. 30 vagas a mais de 20 anos numa escola pública. 

Quantos professores de Arquitetura, se for arquitetura o curso, tem nesse curso de 30 vagas? São 

uns 20 ou 25 professores encastelados lá. Vai falar numa Universidade pública em aumentar o 

número de vagas. Há uma revolução no feudo da Química, da Física, da Matemática, das Ciências 

Humanas, da Filosofia, Sociologia, Economia, Engenharia. A universidade pública tem essa 

deficiência, essa imobilidade, essa inflexibilidade de expansão que é violenta. O setor privado é 

muito mais dinâmico. Os cursos são criados com 100, com 200 vagas, mas vamos ver se elas são 

preenchidas no processo seletivo. 

Aí vem uma Anhanguera, por exemplo, que opera em rede e que cobra 200 reais uma 

mensalidade, facilita muito para o aluno pobre, o de classe C e D e, às vezes, até da classe E que já

está chegando. 

Eu não classifico essas operações como um mal necessário para o ensino superior. Eu 

entendo que essa situação está se configurando pelo próprio cenário existente no Brasil. Um Estado 

que é o centralizador do controle das avaliações e da autorização do sistema privado e do sistema 

público federal, estou falando das estaduais. Não tem capacidade para expandir. Ele tem qualidade, 

mas não tem capacidade de expansão na velocidade que o país precisa e ao mesmo tempo ele é 

obrigado a ceder para iniciativa privada um papel que seria dele como Estado. E ele não tem essa 

capacidade de fazer essa expansão, então ele dá essa possibilidade ao setor privado. Ele avalia, ele 

autoriza, e tem que supervisionar e tem que acompanhar. É um papel difícil, mas o Brasil precisa 

crescer no setor do ensino superior e o crescimento só tem se dado pelo setor privado. 

Então hoje quando o Conselho Nacional de Educação delibera sobre a criação de uma 

faculdade nova, de um centro universitário novo ou de uma universidade nova privada, ele faz com 

bastante critério, sempre com base na instrução processual avaliativa. Isso é fundamental e disso a 

gente não se afasta.  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Sr. Milton, se o Presidente me permitir, eu fiquei agora 

aqui com outra questão. Por exemplo, os representantes dos professores reclamaram muito aqui 

para nós da precarização. Essas faculdades que vão adquirindo outras numa determinada região, o 

professor que é demitido depois ele não consegue arrumar emprego nessa região porque foi 

demitido dessa instituição, ele é obrigado a se deslocar para outra região, para outro Estado para 

poder trabalhar. Reclamam muito também da precarização dos salários, porque o lucro, sendo 
 
sincero, ele não é obtido só por economia de escala nas compras e assim por diante.. Como o senhor 

é gestor de instituições do ensino superior, certamente a folha de pagamento de uma instituição 

também tem um peso importante no seu movimento. Evidente que o Estado faz isso. Aqui em São 

Paulo, por exemplo, a lei de responsabilidade fiscal fala que o Estado pode investir até 51% em 

pessoal e cada ano que passa o Governo vai achatando e achatando, chegando a 38% aqui em São 

Paulo. Então professor ganha pouco, policial ganha pouco e assim por diante. E aí você tem uma 

sobra para investir em outras áreas. 

Certamente deve ser assim nas faculdades. Eu queria fazer uma pergunta ao senhor: - Qual 

é a sua visão em relação a esse item qualidade do professor, investimento no professor? 

 Outra questão que o representante da CAPs nos falou aqui, é que é muito pequeno o 

investimento das faculdades privadas em pesquisa, muito pouca extensão, quase nada em pesquisa, 

somente dando conta da dimensão da transmissão de conhecimento, do ensino. 

O senhor falou que em que investir em laboratórios, bibliotecas, mas na produção da 

pesquisa que deveria ser papel da universidade também privada, o investimento é muito baixo, 

muito pequeno. Tudo bem, vamos pegar aí publicação de artigos de revistas. Tem muitas faculdades 

que tem a sua revista para publicar ali um ou outro artigo, mas eu não avaliaria por aí a qualidade de 

investimento em pesquisa e extensão. 

Então eu queria saber do senhor, aproveitando aqui a sua visita, como é que o senhor avalia 

esses itens? 

 

O SR. MILTON LINHARES – De fato, a questão da política salarial do corpo docente 

nas instituições privadas, ela passa muito pela capacidade de gestão do mantenedor e do seu foco, 

da sua missão. 

A folha de pagamento docente é o que maior pesa, a que mais pesa globalmente numa 

instituição de ensino superior. Ela deve ser, para dar um equilíbrio financeiro, ela deve representar 

entre 70 e 75% da folha de pagamento total. Os outros 30 ou 25% conforme o caso, dizem respeito 

a insumos, custeio e a folha administrativa. 

Quando essa proporção ela destoa um pouco do que eu falei, ou para baixo ou para cima, 

você percebe a vontade de investimento do mantenedor no corpo docente para produzir 

conhecimento ou não. Isso é uma situação muito real.  Há mantenedores que pensam exatamente 

como disse o Deputado aqui, aqueles que querem economizar até mesmo na política salarial do 

corpo docente. Pagam pouco o professor. Há outros que pagam um pouco mais. 

Via de regra, os grandes grupos, não vou dizer os que operam em rede, mas em grandes 

escolas que eu conheço, às vezes, o professor tem um regime de trabalho em tempo integral 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  

ENSINO SUPERIOR  

 

09.11.2011 

 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Declaro abertos os trabalhos da 11ª Reunião 

da Comissão Parlamentar de Inquérito, constituída com a finalidade de apurar a real situação do Ensino 

Superior praticado pelas instituições particulares no âmbito do Estado de São Paulo. 

Esta reunião tem, por finalidade, ouvir a Professora Eunice Ribeiro Duran, Diretoria Científica do 

NUPES – Núcleo de Pesquisas sobre o Ensino Superior da USP. A Professora Eunice representa também 

o Professor José Goldemberg. 

Item 02 – Deliberar sobre assuntos de interesse da CPI. 

Solicito à Secretária a leitura da Ata da reunião anterior. (Pausa.) Pela ordem, Deputado Adilson 

Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSB – Propor a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Seu pedido é regimental, está dispensada a 

leitura da Ata da última reunião. Aprovada a Ata da reunião anterior. 

Convido a Professora Eunice Ribeiro Duran, Diretora Científica da NUPES, para tomar assento à 

mesa e oferecer a ela o microfone com o tempo de 20 minutos para fazer a sua explanação. 

A preocupação, Professora Eunice, dessa CPI é apurar a situação do Ensino Superior praticado 

pelas instituições particulares, mesmo porque nós entendemos que há uma inversão nos acessos à 

universidade pública, onde esse acesso é mais fácil alunos egressos das escolas privadas e os alunos de 

menor poder aquisitivo acabam migrando para as escolas particulares, que nem sempre oferecem ensino 

de boa qualidade e cursos que tenham boa perspectiva no mercado de trabalho. 

Então nós queremos agradecer sua presença, dizer que estamos extremamente honrados com a sua 

participação nesta CPI. Os microfones estão ao seu inteiro dispor. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Me sinto muito honrada com este convite para participar 

desta Comissão. É sempre um prazer e uma recompensa intelectual, ver quando realmente o Poder 

Legislativo se preocupa com a educação. Não quero dizer que seja raro, tem havido uma preocupação 
 

basicamente constante, mas como eu acho que essa preocupação é fundamental, sempre que há uma 

oportunidade desta eu me congratulo com o Poder Legislativo por esta relação. 

É difícil, digamos, falar a respeito dessa situação sem entender um pouco alguma coisa. Eu não sei 

o que os outros falaram antigamente, mas sobre o contexto como funciona o ensino privado. Então, por 

isso é possível entender um pouquinho a história e basicamente os ideais, as ideias e as ideologias que têm 

orientado a política educacional e o desenvolvimento da educação superior no Brasil. 

Vocês estão notando que eu estou falando ensino superior e não universidade, porque esta é uma 

parte de uma representação ou uma ideia a respeito de ensino superior muito distorcida sobre o que é a 

realidade, não só no Brasil, mas nos demais países. 

Ensino superior restrito à universidade existiu na Europa Medieval e durante, talvez, o estado 

moderno absolutista. Em nenhum país do mundo o ensino superior se restringe à universidade. Por quê? 

Porque universidade foi estabelecida e definida como uma instituição muito particular, e de excelência, 

desde o Século XIX ela se definiu pelo fato de realizar pesquisa. 

Então a existência de instituições, como grandes universidades de pesquisa, é fundamental no 

mundo moderno. Todos os países estão tentando ter, não só universidades, mas universidades chamadas 

de nível internacional e esperam que participem da grande produção do conhecimento científico e 

humanístico e dialogam com o resto do mundo, coisa que é básico no sentido de nós formarmos um 

pessoal capacitado para se apropriar das novas tecnologias e criar novas tecnologias. E se apropriar do 

pensamento e se utilizar do pensamento científico humanístico, e ela é, digamos, uma fonte de 

conhecimento intelectual e a formação de uma elite intelectual. 

O termo elite não é um termo muito criticado ultimamente, mas eu digo, você tem elite política, não 

posso negar que a Assembleia é uma elite política. Você tem elite no futebol, você tem elite na música, na 

música clássica, na música popular, quer dizer, você tem a grande elite do Judiciário. Então, digamos, elite 

não é uma coisa extraordinária e, digamos, formar um tipo particular de elite, que não é necessariamente a 

mais rica, mas é alguma coisa necessária. Então eu acho que as universidades têm esse papel. 

Este não esgota o papel do ensino superior. O ensino superior, especialmente a partir da Segunda 

Guerra Mundial, quando ele começa a se tornar um ensino de massa, ele tem muitas outras finalidades. E 

não só isso, você vai ter um público, essa parte acho fundamental, cada vez mais heterogêneo. 

No Brasil, em 1980, ainda, você tinha um sistema de excelente ensino médio público que absolvia 

boa parte, que fornecia pessoal para as universidades. 

Acontece que nesse tempo, não mais do que 15% dos alunos que começavam o 1º ano atingiam o 

ensino médio. Embora restrito, na verdade todo mundo queria aumentar o ensino, na verdade você não 

tinha sequer as condições para aumentar um ensino com esse grau de exigência, aliás, não tinha para 

aumentar ensino superior quase nenhum com, digamos, uma restrição do ensino médio que derivava de 

 
terá uma solução e o Brasil vai virar da noite para o dia uma potência econômica por conta da 

educação. Ainda há muito a fazer. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós agrademos muito a presença do 

Prof. Milton Linhares, que deu uma grande contribuição para os trabalhos dessa CPI. Nós temos 

certeza de que a CPI que caminha já para as suas conclusões finais nos próximos dias, hoje teve 

uma contribuição muito grande e importante de nosso querido professor. 

Nós o saudamos e agradecemos muito a sua presença. 

Eu pediria aos Srs. Deputados que após o encerramento permanecessem dois minutos aqui 

para gente deliberar. Está encerrada a presente reunião.  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Pela ordem Sr. Presidente.  

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu entendi que o senhor fosse só fazer as despedidas ao 

Prof. Linhares. Eu queria uma sugestão Sr. Presidente. Nós participamos de uma CPI da Segurança 

Alimentar e percebia que a preocupação do Presidente sempre que nós ouvíamos uma testemunha 

ou um convidado, o Presidente pedia aquele pedido de juramento no início.  

Eu tenho percebido que V. Exa. não tem feito isso dessa forma, talvez por esquecimento ou 

por preocupação em ter o quorum e receber bem os convidados. 

Mas pelo que eu tenho observado aí, se por acaso nossa relatoria suscitar de alguma medida 

judicial, se o depoimento não foi feito sob essa condição do juramento, ele não tem valor legal. 

Então eu queria fazer essa solicitação que nas próximas, V. Exa. procedesse, não que as pessoas que 

vem aqui voluntariamente como o Prof. Milton Linhares que vem aqui para contribuir e falar a 

verdade, mas acho que em outra situação era necessário. 

Segundo, hoje nós fizemos um convite ao Prof. Julio Duringa da UNESP, e é a segunda vez 

que convidamos e ele não vem, então que nós pudéssemos agradecê-lo e dispensá-lo porque talvez 

não tenham interesse, ou talvez não veja condições de contribuir com o objetivo dessa CPI. 

Lembrando também que na reunião passada, tanto eu como o Deputado Geraldinho

solicitamos a continuidade daquela oitiva com o Presidente da UNIESP que tinha sido convocado 

para vir aqui e como nós não conseguimos terminar no tempo da CPI, nós tínhamos solicitado a 

continuidade daquela oitiva. Gostaria de saber se ele será convocado novamente e em que data para 

terminar a oitiva com ele. Obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Está encerrada então a presente

sessão. Pediria então aos Srs. Deputados que aguardasse um minuto para gente deliberar. 

 

*      *      * 
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A manutenção dessas três universidades fez com que você satisfizesse apenas uma das demandas 

para o ensino superior, e grande parte da população não está interessada, não pode e não tem a preparação 

anterior para fazer esse tipo de estudo. 

Eu quero dizer que participo da elite universitária, não tenho assim o respeito extraordinário pela 

elite universitária, para dizer que nós somos a luz do País, que nós somos o brilho necessário da nossa 

civilização. Eu acho que ela é uma especialidade, como outras. Você tem um Pelé de um lado, você tem 

um Prêmio Nobel do outro, você tem um grande concertista, você tem uma banda de enorme sucesso, eu 

acho que há diferentes caminhos através do qual você tem uma produção de qualidade. 

Eu acho que isso é importante, só vou citar uns dados para mostrar como essa política esteve errada. 

Para dizer que o Estado de São Paulo está saindo dela desde a primeira gestão do Governador Alckmin. 

Eu tenho aqui um dado a respeito de conclusão do ensino superior. Diversos países europeus, incluindo a 

Nova Zelândia, Grécia, etc., do porcentual dos jovens entre 25 e 34 anos que completaram o ensino 

superior, formados no ensino superior. 

Então, digamos, o campeão aqui na minha lista é o Canadá, o Canadá tem 54% da população. Essa 

aqui é uma estatística um pouco velha, de 2005, mas realmente, digamos, o balanço da situação, aumenta 

o número, mas o equilíbrio é mais ou menos igual até hoje. 

Então, o Canadá tinha 54. Do ensino que eles chamam de tipo B, que é um ensino mais prático, não 

é necessariamente tecnológico no sentido estrito, mais prático, mais rápido, 26% haviam formados nesse 

tipo e só 28 nesse tipo de curso que é a nossa graduação universitária. 

No Japão são 28% do ensino chamado tipo A, esse tipo universitário e 25% dos demais. Quer dizer, 

mais da metade está no outro tipo de instituição. 

Todos os países que têm um altíssimo índice de jovens dessa idade formados, quer dizer, de 41 a 

54%, todos eles, mais da metade se formam em outros tipos de estabelecimento. Então, em minha opinião, 

não é um desdouro você oferecer outro tipo de ensino, então a gente precisar valorizar o que é a 

competência e o interesse de cada um. 

Eu mesma tinha um irmão, inclusive falecido, que nunca fez universidade. Meu pai era diretor da 

faculdade de educação, ele fez um curso técnico de comércio e se deu muito bem na vida. E meu pai, 

engraçado, um educador, podia ter criado enorme caso, ele falou: não, seu irmão não gosta disso, ele vai 

fazer outra coisa. Fez, depois, com 50 anos, por pressão da mulher, ele acabou obtendo um diploma de 

advogado, mas nunca usou, foi só um negócio de status. Então, um problema para a gente pensar. 

E por que o ensino privado ampliou tanto no Brasil? Nós somos um dos países de maior índice de 

ensino privado no mundo. No Brasil, aliás, não tanto, mais em São Paulo, 85% estão no ensino privado. 

Então o ensino superior público ficou pequenininho. 
 
E por que criou tanto ensino privado no Brasil? Porque a restrição financeira para criar instituições 

de tipo universitário não pôde atender esta demanda diferenciada, ela atendeu a demanda daquelas pessoas 

que estão se preparando desde o começo para entrar na universidade. Esses basicamente estão nas 

universidades públicas. Mas e o resto? E o jovem de classe média? Algumas carreiras na verdade que são 

ainda saídas, como, por exemplo, a pedagogia, formação de professores, que atende uma necessidade que 

não é exatamente essa de formar pesquisador. 

Agora, qual é hoje no Brasil o número maior de alunos no Brasil? Quais são os cursos mais 

concorridos, mais frequentados? É administração, segundo lugar advocacia. 

Por que administração? Porque administração serve para qualquer coisa, você tem uma lojinha usa 

o seu curso, se você trabalha num supermercado, com esse curso você pode chegar talvez até gerente, 

porque você já tem uma formação melhor, se você está numa empresa, um diploma lhe permite alcançar 

cargos superiores, se você está no banco e nas burocracias estatais ele serve para tudo. Em São Paulo 

menos de 20% passam na Ordem, as pessoas continuam a frequentar o curso de Direito, é porque nós 

somos um País de burocratas. Para lidar com a burocracia brasileira só mesmo fazendo o curso de Direito, 

então você precisa fazer um curso de Direito. Agora, nem todo mundo precisa fazer um curso para ser 

jurista. Alguns vão ser juristas, o resto fica trabalhando onde está, mesmo que seja advogado de porta de 

cadeia ele consegue na verdade uma situação. Administração e advocacia, são os dois, são esses os mais 

concorridos. 

E o terceiro, na verdade é pedagogia, porque dá uma oportunidade muito ampla de acesso a esse 

mercado. 

Agora, para formar professor, para formar advogado e para formar administrador a gente não 

precisa ter uma universidade atrás, você não precisa ter uma universidade que tenha um grande curso de 

física, que faça pesquisas na área de plasma, não é ir naquela área da divisão do átomo, que custa uma 

absurda fortuna. Você nem tem no Brasil, você tem que fazer a pesquisa no exterior. Você precisa ter uma 

boa biblioteca e você não precisa ter necessariamente um grande número de doutores. Para você fazer um 

bom curso de administração o bom mesmo é você ter alguns administradores dando curso, porque eles 

estão com a mão na massa, profissional, assim também Direito, frequentemente não é bom, não é 

necessário. E frequentemente não é nem bom que um pesquisador, que você contrate um doutor em 

direito, frequentemente, como professor de um curso de direito é melhor você contratar um 

desembargador, um bom advogado que entende da matéria, que orienta os alunos para a prática. 

Então todas essas áreas de grande procura que são geralmente úteis, de repente a pessoa faz um 

curso desse e depois quer na verdade continuar uma carreira na linha da especialização, ela faz uma pós-

graduação. 

 
um gargalo no ensino fundamental. Os alunos entravam no ensino fundamental, não conseguiam

completar a 8ª Série. Então, havia uma quebra de 40%. Depois então entrava no Ginásio, outra quebra de 

40%. Daí então na passagem do médio para o outro, aí quando chegava lá no final tinham 15% dos alunos 

que tinham iniciado. 

Agora, o grande movimento de democratização é o movimento do que eu vou chamar de 

massificação. Massificação não no sentido pejorativo, de você incluir uma parcela crescente da população 

dentro das universidades, do ensino superior. 

Agora, é muito diferente você ter 15% de alunos selecionados durante todo o ensino básico, 

candidatos com uma formação que é dirigida pelo ensino superior e você ter, na pejorativa, uma massa de 

estudantes que não vêm de uma população letrada e que começa especialmente a partir da década de 90 a 

conseguir ingressar no ensino superior. Então este movimento é o movimento de massificação de 

demanda. Nós temos que atender essa demanda. E isso vem de longe, vem desde à década de 60. Cada vez 

mais aluno forma no colegial, cada vez mais aluno chega no ensino superior. 

A questão envolvida nisso é que esta população é heterogênea. Quando você tinha aqueles 15% era 

um ensino extremamente seletivo, sabe, você ia reprovando todo mundo que não cabia no padrão. Assim 

você tem um padrão, não é simplesmente um padrão de alta qualidade, é um padrão dirigido para prestar 

vestibular, o que é diferente necessariamente de um padrão de alta competitividade. 

E o ensino público brasileiro todo, ensino superior, foi inteiramente orientado para criar instituições 

de tipo universidade de pesquisa, toda nossa legislação, todo ideal, toda reivindicação estudantil, toda 

regulação docente? Não. Só universidade que é bom, então nós criamos o melhor, tem que ter só 

universidade. Então eu simplesmente vou mostrar como isso ocorre no mundo com o problema da 

massificação. 

Diga-se de passagem que, na Europa, até o final da Segunda Guerra universidade era uma zona de 

cultura geral, você formava apenas para duas profissões, você formava para advocacia e para teologia, o 

resto tudo você era formado em outros tipos de escolas: escolas técnicas, escolas de administração, isso 

tudo ficava fora da universidade. 

Bom, agora, nós tivemos uma universidade universalista, tem de tudo dentro da universidade, todo 

mundo tem que fazer pesquisa, você tem que ter imensos laboratórios. O ensino não custa muito nas 

universidades, o que custa é a manutenção de toda a infraestrutura, as melhores bibliotecas do País, nós 

temos os melhores hospitais do País, quase os melhores hospitais do País, nós temos laboratórios 

extremamente elaborados e caríssimos. Nós temos que ter um pessoal todo em tempo integral, portanto, 

gasta mais do que no ensino privado. Você tem uma estrutura, aqui em São Paulo acho que 10,7 de ICMS 

é para manter três universidades apenas. Então você imagina como isso é caro. 
 
Isso na verdade tem uma vantagem, São Paulo sempre esteve na frente do desenvolvimento 

científico. Vamos lembrar algumas coisas, como, por exemplo, o genoma hoje, como toda estrutura que 

foi inventada praticamente no Brasil das grandes estruturas de concreto, combate às pragas, tudo isso 

dependeu de pesquisa que foi feita na universidade, além de que toda indústria farmacêutica. E hoje, em 

grande parte, na formação na área das novas tecnologias educacionais, na computação, etc. Então não se 

trata aqui de ser contra. 

Agora, em lugar nenhum do mundo essas instituições subsistem com pagamento dos alunos. O 

ensino superior frequentemente é pago, mas não pago o suficiente para sustentar a universidade. Até na 

China, eles agora introduziram ensino superior pago, o que me surpreendeu muito, diga-se de passagem, 

mas é verdade. Mas nenhuma dela se sustenta sem um pesado apoio governamental, porque a pesquisa, a 

infraestrutura de pesquisa e a infraestrutura do trabalho na frente do desenvolvimento intelectual mundial 

é uma coisa muito cara. 

Agora, nem todo mundo está interessado em ser pesquisador universitário. Pelo menos, eu 

convivendo na minha, na verdade todos os nossos cursos são extremamente voltados para formar 

pesquisador. Então pesquisa é a palavra mais valorizada em todas as universidades públicas deste País, as 

que fazem pesquisa e as que não fazem pesquisa, mas elas acham que devem fazer pesquisa, então a 

pesquisa é a cerne da carreira, é a cerne das bolsas para os alunos, inclusive as bolsas de iniciação 

científica, há toda parafernália voltada para você valorizar a pesquisa. Então isso, em minha opinião tem 

que existir, mas ela não vai satisfazer a demanda de massa. Grande parte dos nossos alunos não gosta de 

estudar. Não sei como é a família de vocês, mas eu mesma tinha um irmão que não gostava de estudar, eu 

tenho um sobrinho para o qual matemática era detestável, eu tenho uma sobrinha que detestava português. 

Então, em primeiro lugar, uma massa de jovens que procura a universidade para ter uma preparação para 

arrumar um bom emprego. 

Na universidade agora a gente está melhorando, mas a ideia de que isto era servir o capitalismo, se 

o aluno queria um emprego a universidade não podia, na verdade, fazer um curso que o preparasse para o 

emprego, isso seria servir ao capitalismo, mão de obra barata para o capitalismo. Então, essas coisas dão 

essas distorções na percepção e levou a esse problema, de que a universidade, esse tipo de 

desenvolvimento é um tipo de desenvolvimento para formar uma elite, não uma elite geral, uma elite de 

tipo específico. Quer dizer, a elite desta forma de conhecimento, que não é a única forma de conhecimento 

útil e nem a única forma de conhecimento nobre. 

Então, a situação era melhor antes, porque, embora a ideologia seja constante, ela vai empurrando a 

política para concentrar nas universidades públicas, como são as nossas três excelentes universidades. 
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Agora, qual é o problema? O problema é controlar a qualidade do ensino particular. Eu acho que 

nós não podemos acabar com ele, mas assim como remédio, eu digo, os remédios hoje são governados 

pelo mercado, mas como as pessoa não entendem do remédio, se o remédio vai funcionar ou não, é 

fundamental que você tenha um controle estatal da qualidade do remédio que está sendo distribuído. 

Em primeiro lugar, ele tem que ter os ingredientes que ele diz que têm, mas ele tem também que 

cumprir ao paciente. Se você tem um remédio que não serve para nada não nos adianta. 

Então tem que haver uma fiscalização severa dessas áreas que afetam o interesse público. Quer 

dizer, o interesse público no sentido de interesse da população, para a qual ela não tem muito critério de 

avaliação. Boa parte das pessoas na verdade só vai descobrir se o curso foi bom ou não quando já pagou 

dois, três anos de curso. Então é esta a questão fundamental da fiscalização. 

Existe já uma estrutura de fiscalização, ela havia mesmo antes do Provão. Vou dizer por que o 

Provão foi melhor, que é o problema de reconhecimento. Com a LDB, antigamente todos os cursos 

precisavam ser reconhecidos e as instituições também. Uma vez reconhecido, não se fazia mais 

fiscalização nenhuma, então normalmente as instituições montavam bom curso de começo, com bons 

professores e depois então aquilo ia ladeira abaixo. O que a LDB fez é que a instituições tinham que ser 

avaliadas periodicamente, podendo perder o seu estatuto e os cursos tinham que ser credenciados 

periodicamente. 

O grande problema é que nós não montamos uma estrutura suficiente para fazer bem esse trabalho, 

então a fiscalização foi melhor do que não ter nenhuma, mas aí inclusive também houve muita pressão 

política, de tal forma que se tornou extremamente difícil você fechar um curso. 

No Governo do Fernando Henrique havia um esquema montado que foi praticamente um dos únicos 

que funcionou, porque se você tenta fazer o controle por medidas burocráticas, o ensino privado é 

extremamente criativo, se você diz assim: tem que ter 20% de doutor. Não tem problema, eles contratam 

25% de doutores em tempo parcial, aposentados da USP, e continua o resto como está. Você diz que tem 

que ter tempo integral, isso eles nunca fazem. Mas você diz que tem que ter um alto padrão para 

credenciar, você credencia e depois o padrão cai. 

Então, não há um controle, e basicamente, onde está faltando o controle é nas contratações de 

professores. Você tem que ter na verdade um regime de trabalho que deveria ter sido imposto. Quando 

estive no Conselho Federal de Educação tentei trabalhar nessa linha de estabelecer o tipo de contratação 

de professor como um critério de qualidade do ensino. 

 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Queria pedir licença a senhora para anunciar 

a presença do Deputado Geraldo Vinholi, Deputado Adilson Rossi, que é o Vice-Presidente da nossa 

Comissão, Deputado Simão Pedro, que é o nosso Relator, a nossa querida Deputada Leci Brandão e este 

deputado na Presidência. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Quero agradecer a presença dos deputados. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Àqueles que chegaram depois de iniciada a 

oitiva da Professora Eunice nós queremos dizer que ela é Diretora Científica do NUPES – Núcleo de 

Pesquisas sobre Ensino Superior da Universidade de São Paulo e representa também o Professor José 

Goldemberg. Então nós temos uma honra muito grande de tê-la aqui e vamos devolver a palavra para a 

Professora Eunice, para suas conclusões. 

 

A SRA EUNICE RIBEIRO DURAN – Então, digamos, montar um esquema de fiscalização 

quando você tem meia dúzia de instituições é fácil. Agora, com o aumento enorme do número de 

instituições de cursos, o enorme crescimento do ensino, você tem que ter outras formas, você tem que 

trabalhar com indicadores, você tem que trabalhar estatisticamente, tem que ter testes. Não dá para você

ter um exército de burocratas em cada instituição para verificar curso por curso. Isso deveria multiplicar 

por 10 o número de funcionários das Secretarias de Educação e do Ministério. Aí tinha que tirar os 

professores bons para você poder botar para fiscalizar os outros. Quer dizer, é inviável nesse tamanho de 

coisa, então você tem que usar os indicadores. 

Como disse, a minha experiência é de muitos anos junto ao Governo, eu cheguei à conclusão de que 

se você faz uma exigência burocrática às pessoas, o ensino privado tem condições, não todos, eu não 

quero dizer que todos têm que burlar, então você fica numa situação difícil. 

Qual foi, em minha opinião, o único instrumento que foi eficaz? E digo isso com toda sinceridade, 

porque de início eu estava no Ministério e fui contra, mas foi o Provão. Porque o Provão foi pela primeira 

vez em que a qualidade de ensino, com os erros do Provão, com a possibilidade de melhorar o Provão se 

tornou público e começou a afetar a direção da demanda, cursos que tinham um alto desempenho no 

Provão eles faziam propaganda da sua qualidade baseada no Provão, o que significava que os cursos que 

estavam, digamos em D, tiveram que tomar alguma providência para melhorar o desempenho, porque 

estavam perdendo aluno. Quer dizer, quando ele foi pensado não foi pensando com este efeito, mas teve 

essa enorme eficácia, que foi a primeira vez que aconteceu de as universidades começarem a treinar aluno 

para fazer Provão. 

Os educadores, digamos, criticaram muito isso, mas a verdade é que esses alunos receberam uma 

formação melhor, porque o Provão é sobre o desempenho do aluno, quanto ele sabe da matéria, se ele sabe 

resolver um problema, se ele sabe escrever petição para o juiz. Então, você teve na verdade o mínimo de 

 
Nós temos que entender, apreciar e aceitar que as pessoas são diferentes, o público do ensino 

superior é um público muito diferenciado e não podemos atender a essa diversidade dentro da orientação 

que temos nas universidades. Então, não é que eu queira acabar com elas, mas é que nós temos um 

número restrito de universidades e uma grande massa de estabelecimentos de outro tipo que atendem à 

demanda de massa, como faz aqui a Europa, pelo menos a metade vai para outro tipo de curso que não é 

este tipo de curso voltado para pesquisa que nós temos. 

É necessário saber que isso criou, digamos, um mercado, porque o Poder Público não atendia essa 

necessidade geral, não adiantava e não era viável economicamente você criar universidades, tipo USP para 

atender toda a demanda por ensino superior, inclusive para pessoa que não tinham esse tipo de interesse. 

Então há uma demanda, isso criou um mercado e o mercado se expandiu. 

Agora, não há hoje no Brasil falta de vaga em universidade, nós temos mais vagas no ensino 

superior do que número de egresso do ensino médio, está sobrando vaga, quer dizer, nós estamos ainda a 

massa de alunos graduados no ensino médio para atender todas as vagas, porque há uma explosão de 

competição dentro do setor privado. O que nós temos é uma falta de vagas gratuitas, digamos assim. 

Eu sou bastante contrária, quero já dizer minhas posições políticas, às políticas que têm sido 

seguidas pelo Ministério. Mas há uma que eu acho que foi razoável, não foi bem implementada, que era o 

ProUni. É mais barato você comprar uma vaga numa escola particular do que você montar uma 

universidade para dar um curso de administração para os alunos. 

O problema do ProUni é que não há uma relação entre você distribuir as bolsas e avaliar a qualidade 

do ensino. E aí nós chegamos na questão da qualidade do ensino. 

O ensino público, normalmente, não é muito mais caro para o contribuinte e é de qualidade 

relativamente menor, mas nós temos também um modo de medir qualidade que favorece muito essa 

questão. Por exemplo, ultimamente fui visitar faculdades municipais integradas que queriam passar a 

centro universitário. Era muito bem montadinha, não tinha nenhum grande laboratório, mas os cursos 

estavam muito bem montados, a biblioteca era razoável e eles só tinham curso noturno. Eles tentaram 

diversas vezes fazer curso diurno e não dava. Então eles estavam atendendo, eu até assisti a umas provas 

orais dos alunos, apresentar trabalho e havia uma satisfação razoável dos alunos, a parte de educação 

física era muito boa. 

Agora, se você for julgar esta universidade, ela não tinha professor em tempo integral e tinham 

poucos doutores. Na verdade não precisa ter, nem pode ter, porque se você tem, digamos, só curso 

noturno, o que entra de dinheiro numa particular, por exemplo, não dá para você sustentar professores em 

tempo integral. E nem precisa, você usa muitos profissionais da área. Então isso é um tipo de ensino 

legítimo e válido. Então não há porque, digamos, nós sermos contrárias a esse tipo de ensino e não há 

porque, eu seria até favorável. Quando ele é bem ministrado é um curso de tipo diferente, você não forma

um pesquisador de um aluno que trabalha e faz curso noturno, ele não é exatamente, digamos, o aluno de 

Harvard. 

Agora, houve uma legislação brasileira que era bastante interessante, que proibia que as instituições 

tivessem lucro. Não adiantou nada, diga-se de passagem, porque havia uma imensa quantidade de 

subterfúgios através dos quais os donos de faculdade ganhavam muito dinheiro, pessoalmente. Então ela 

não era de fato isenta de lucro. 

O reconhecimento da possibilidade de existências lucrativas foi simplesmente para fazer com que 

elas se submetessem à legislação no sentido de você poder fiscalizá-las, para não ter essa farsa de 

instituições pseudamente não lucrativas, que eram lucrativas no fundo e que tinham todas as isenções 

fiscais de um estabelecimento não lucrativo. Agora, sempre teve o lucro. 

Agora, o lucro na verdade é um instrumento ao mesmo tempo muito ágil, também muito 

deformante em termos de ensino, porque se você está interessado exclusivamente no lucro, você na 

verdade não está interessado na qualidade. Se há público suficiente, se você cobra, a grande política é a 

seguinte: você faz um curso que o aluno possa pagar trabalhando, então ele trabalha de dia, paga a 

universidade à noite. O limite de renda dessa população não é muito alto, essa grande massa que procura 

ganha pouco. Então você tem que manter um custo mais ou menos razoável, que dê lucro de um lado e

que os alunos possam pagar de outro. 

Então, digamos, a questão do interesse de ensino propriamente, ela fica muito em segundo lugar e 

há problemas que impedem a qualidade, inclusive uma brutal exploração da mão de obra docente em 

relação ao quê? Os nossos sindicatos de ensino superior estão absolutamente ausentes, os sindicatos 

trabalham exclusivamente com os professores das instituições públicas que ganham melhor. O problema 

sala de aula e o problema de exploração da mão de obra que ocorre no ensino privado não há nenhuma 

fiscalização. 

Então essas são duas coisas que são básicas para você ter um ensino de qualidade, o professor não 

pode ter uma carga de 40 horas de aula por semana. É impossível um professor dar um bom curso se ele 

dá 40 horas por semana. Você tem que ter uma limitação do número de horas de aula, você tem que ter na 

verdade pelo menos a proteção de um contrato trabalhista. E há uma tendência agora a fazer só a ficção de 

que os professores são autônomos. Então, você contrata o professor como autônomo e não paga nem 

férias, nem 13º e nem nada. Quer dizer, é uma área que abre uma perspectiva de exploração muito grande, 

porque a questão da qualidade do ensino fica em segundo lugar. 

Não são todas, quer dizer, existem instituições muito boas e as que não têm finalidade lucrativa 

tendem a ser melhores do que aquelas que têm finalidade lucrativa. Embora para tudo isso haja exceção no 

Brasil, a gente tem que ter. 
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ensino privado. É necessário realmente que a gente tenha o ensino privado, mas é fundamental que o 

Estado de São Paulo, na união entre o Legislativo e o Executivo, estabeleça um sistema de fiscalização 

baseado num sistema de avaliação. 

Eu estou no Conselho Estadual de Educação. Nós tentamos, mas é um Conselho muito 

desaparelhado, tem muitos poucos técnicos para você fazer esse serviço de modo que você não tem 

estrutura para fazer esse reconhecimento. A gente tem trabalhado muito lá em termos de fiscalização, mas 

a nossa fiscalização só vai para as municipais, o privado fica inteiramente fora dessa fiscalização. Então 

nós temos, eu acho, que é este problema central. 

Eu não tenho aqui dados para dizer qual é o número de instituições péssimas no Estado de São 

Paulo, mas com o Provão eu podia dizer, era fácil, porque todas aquelas instituições que têm nota muito 

baixa no Provão decididamente são ruins. Não num ano, quer dizer, a gente tem que ter diversos anos, 

porque uma instituição pode ser melhor num ano, pior no outro, por causa inclusive do número de alunos 

que faz o exame. O Provão tinha essa vantagem, todos faziam. 

Quando você começa a fazer como agora, por amostragem e amostragem é levantada pela própria 

escola, você pode fazer distorções enormes na amostragem, a amostragem fica insuficiente, tem número 

muito pequeno para você avaliar a escola. Quando é por amostragem você avalia o conjunto do Estado ou 

o conjunto do município, mas não dá para você ir escola por escola, porque tem escola que só foram cinco 

alunos que fizeram o exame, outra tem 40. Então a questão da substituição do exame universal pelo exame

dos Sinais nós não podemos usar este recurso para avaliar escola por escola. 

Então eu acho que as deficiências recentes do Governo Federal nesta área, e a ausência do Poder 

Estadual na área de fiscalização nos tornam extremamente desarmados. 

Eu acho que nós deveríamos realmente fazer um esforço para que seja outorgada, delegada ao 

Estado de São Paulo a fiscalização das instituições privadas que trabalham aqui. Mas aí teria que ter a 

construção de um sistema de avaliação. Nós temos aqui pessoas que entendem muito disso, poderiam 

montar, mas custa algum dinheiro. Ou então nós temos que entrar em acordo com o Governo Federal no 

sentido de exigir certas partes do processo de avaliação que nós consideramos relevantes para poder 

avaliar a qualidade de ensino. Eu não sei se isso dá uma ideia da nossa impotência de um lado, porque o 

ensino do Estado é bom, não é uma minoria. 

Agora, só para terminar, tem uma iniciativa estadual que realmente faz parte disso, é a única, e isso 

veio do primeiro Governo Alckmin, que foi o interesse pelas escolas técnicas e as escolas tecnológicas. 

Houve um imenso aumento, ela multiplicou nos últimos 10 anos, ela cresceu a um ritmo superior a 

10%. Na verdade ela atendia muito pouco da população, 3%. Agora nós já estamos atendendo perto de 

10%. Não chega aos 25%, 54% do Japão, mas é um crescimento muito grande. E isto é um recurso para 
 

diversificar o sistema, para atender uma população que não tem interesse em ser pesquisador, mas que tem 

que ter uma boa preparação para o mercado de trabalho. 

Naquela entrevista com o Ministro, aquele primeiro entrevistador, não sei se vocês viram no Roda 

Viva, o primeiro entrevistador... Aliás, não foi nesta entrevista, foi numa outra, o primeiro entrevistador, 

em que o Ministro fez uma exposição, digamos, como a situação estava boa e o primeiro entrevistador era 

um empresário, e disse: olha, eu não posso acreditar que esteja tão bom assim, porque eu não consigo um 

número suficiente de engenheiros, eu não tenho técnicos qualificados para trabalhar na maior parte da 

minhas empresas, eu estou importando mão de obra do Uruguai e da Europa para poder fazer o serviço. 

Então nós estamos com uma falta de pessoal qualificado enorme e ainda, digamos, temos que expandir 

essa área. 

Agora, nós temos um problema muito grave com as escolas técnicas. Se fez uma mudança no 

Governo Fernando Henrique que só continua presente no Estado de São Paulo. O que aconteceu com as 

escolas técnicas federais? Elas montaram excelentes escolas, nas quais ela, ao mesmo tempo, dava o 

ensino médio e o ensino profissional. Eram tão boas que a procura foi imensa, então eles tinham um 

sistema seletivo que era mais grave do que o vestibular. 

Outro dia eu estava dando parecer num curso técnico, na qual a relação entre aluno e vaga era de 11 

para um, 11 candidatos para uma vaga para entrar numa escola técnica. Isso é mais ou menos a média 

superior à relação de candidato/vaga da Universidade de São Paulo. Então acaba transformando uma 

escola técnica numa escola de elite, porque obviamente você faz o exame em função de um exame de 

aproveitamento do ensino básico. Você pega os melhores alunos do ensino básico para botar no ensino 

técnico, e daí todos eles fazem fantásticos vestibulares e entram todos na universidade. Quer dizer, você 

na verdade não formou pessoal para o mercado de trabalho. 

Agora, há um movimento na Fundação Paula Souza, na verdade se separou, tem algumas que ainda 

dão juntas, mas separou. Então o aluno quer fazer técnico, ele faz o técnico e faz o ensino médio regular. 

E agora aí nós temos, digamos, eu acho um problema fundamental, é que para você realmente 

receber o diploma de ensino técnico você tem que fazer o ensino médio tradicional inteiro. Quer dizer, 

você exige daqueles alunos que precisam entrar no mercado de trabalho um estudo em tempo integral, 

com a mesma matéria do ensino médio, que está todo dirigido, o ensino médio, para a entrada na

universidade. Então nós temos aí um descompasso. 

Eu acho que aí há uma possibilidade fácil de resolver. A legislação manda que você tenha pelo 

menos 25% do ensino médio em matérias fora do currículo básico. Se você permitir que esses 25%, 

poderia ser 30, contasse quando o aluno entrasse no ensino técnico, ele era dispensado de 30% da carga e 

daria para ele o diploma de ensino médio. E depois com mais seis meses ele tem o certificado de técnico. 

 
iniciativa das universidades para poder melhorar este ensino. E de dar bolsa para alunos melhores para 

poder melhorar sua média também. Não é uma coisa que funcione tão bem, mas foi a única forma através 

da qual se atuou nas distorções de mercado através de um instrumento que influiu no mercado, então eu 

acho que isto foi um grande avanço, e era possível. 

Com este conjunto de mecanismos montados com a LDB e com a avaliação de desempenho dos 

alunos, nós tivemos mecanismos bastante úteis para você fazer a avaliação do ensino público e do ensino 

privado, porque também tem muito ensino público ruim, que você tenta uma nota do Provão e chama 

atenção para aquele curso que ele tem que melhorar. Então ela funcionou bem dos dois lados. 

Tinha que ter uma porção de aperfeiçoamento, mas não quero entrar na parte técnica do Provão, 

mas ele foi realmente eficiente e eficaz como instrumento de controle, porque ele podia servir também na 

hora do recredenciamento, do reconhecimento superior. O curso pedia um reconhecimento, você olhava lá 

a nota do Provão e ele tinha D, você fazia um exame muito minucioso e mandava a instituição melhorar o 

programa, contratar mais professores, tinha um instrumento razoável. 

Eu não gosto muito do atual sistema, os Sinaes, porque eles juntam tanto índice que você não sabe o 

que está sendo avaliado, se é o valor agregado, se é o interesse social, que é uma coisa muito diferente, se 

é o número de doutores, o que nem sempre é significativo. Então eles fazem lá uma combinação. 

Na verdade o ENADE é o que mais ou menos ainda funciona, mas eu acho que ultimamente houve 

uma substituição de técnicos competentes, por militantes partidários, que fez com que se tornasse bastante 

complicado o funcionamento do Ministério e o funcionamento desse mecanismo. Quer dizer que esse 

mecanismo não chegou nunca a ser montado. 

E agora eu entro aqui na questão do Estado de São Paulo. Em primeiro lugar. É difícil para o Estado

de São Paulo controlar isso, por quê? Porque não é atribuição do Estado de São Paulo interferir no ensino 

privado, é do Governo Federal. 

Em segundo lugar. O Estado de São Paulo não tem nenhum instrumento de avaliação dele próprio, 

as nossas universidades não têm instrumento de avaliação, as públicas, não existe. Há muito tempo que 

estou dizendo que nós temos que ter esse instrumento próprio do Estado de São Paulo, mas não se 

conseguiu montar. De modo que nós ficamos também dependendo das avaliações federais, que poderiam, 

na verdade sofrer uma melhoria grande. 

Nós não podemos controlar mensalidade, nós não podemos controlar os cursos, nós não podemos 

controlar o credenciamento, então o nosso problema ficou muito sério. 

Em algumas áreas a gente está conseguindo fazer alguma coisa, por exemplo, na área de formação 

de professores: a grande maioria dos nossos professores é formada em pequenas faculdades privadas em 

cursos noturnos, trabalhando durante o dia, que não é uma forma adequada de formar professor. E além de 

tudo não há nenhum esforço para você superar as deficiências com as quais esses alunos entram no ensino 
 

para formação para profissional, porque esses alunos que são normalmente, digamos, de camadas mais 

pobres da população fizeram o nosso ensino médio público, que é de baixíssima qualidade. 

Então eles chegam no ensino superior para ser professor desconhecendo matemática, eles não têm 

competência no conteúdo que eles vão dar. Digamos, isso não é uma coisa impossível, porque 

frequentemente esses alunos fizeram um imenso esforço para terminar, para chegar, é a primeira geração 

daquela família toda que consegue atingir o ensino superior. Eles fizeram um enorme esforço durante todo 

esse tempo. Mas tem que superar essa deficiência, tem que dar cursos de nivelamento, isso resolveria o 

problema, porque daria uma chance a essas pessoas de suprirem as suas deficiências. Mas do jeito que 

está, nós temos professores que não sabem escrever uma carta sem erro de gramática, que não sabem fazer 

uma divisão por três algarismos, que não sabem calcular porcentagem, que não sabem fração. Bom, então 

nós temos na verdade uma péssima qualidade dos nossos professores do ensino básico, porque nós não 

temos nem a fiscalização para poder verificar e exigir uma formação melhor. 

Eu acho que falta no Estado de São Paulo um sistema de fiscalização, mas isso não vai adiantar no 

ensino privado. 

O que eu acho que nós deveríamos fazer? Nós deveríamos fazer aquilo que faz o ensino privado. 

Nós deveríamos ter um observador e um lobista dentro do Conselho Nacional de Educação e do 

Ministério da Educação. Mas nós deveríamos ter tanto no Executivo quanto no Legislativo uma pessoa 

encarregada de acompanhar a legislação que está sendo feita e de influir. 

Quer dizer, São Paulo tem um peso enorme, ele não usa, porque nós estamos habituados a ignorar o 

Governo Federal. Poderia fazer exigências inclusive em termos da fiscalização das instituições privadas 

que estão trabalhando no Estado de São Paulo. Ou poderíamos fazer exigência de que a fiscalização dessas 

instituições passasse pelo Governo do Estado, com que o Governo do Estado teria que estabelecer um 

mecanismo de avaliação mais competente. A competência para isso está no Estado, que ele não faça me 

parece uma coisa inteiramente descabida. Então estas são as medidas que nós podemos tomar. 

Há coisas que se fazem, como você tem, são exames de ordem, exames de ingresso. Por exemplo, 

no ensino público básico se faz um concurso de ingresso. O índice de reprovação é semelhante ao índice 

da OAB, 70% de reprovação. Você não consegue preencher as vagas. Não que não haja candidato, eles 

não conseguem passar nesse exame básico. Mas isso aqui é uma medida punitiva que não resolve, porque 

nós não estamos alimentando o sistema com professores adequadamente formados. E os que são formados 

nas nossas faculdades de educação pública não vão para o ensino público. Ou eles vão para o ensino 

privado, que paga mais, ou eles vão para funções fora da escola. 

O curso de pedagogia hoje forma planejadores, pesquisadores, gestores de sistema e não forma 

professor para o ensino básico. Assim também os nossos cursos de licenciatura, eles dão bom conteúdo, 

mas uma parte pedagógica inteiramente irrelevante. Então são esses os nossos problemas que temos com 
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maciço em cima de todos eles, dando uma profissão, o pessoal passava oito horas por dia vendo. Eu vi o 

porquê da diferença do nível de escolaridade e de profissionalização daquele pessoal em relação, 

infelizmente, ao nosso País. 

Eu presido a Comissão de Tecnologia da Assembleia, nós tivemos a semana passada uma 

experiência. Nós recebemos os dirigentes do SENAI, e alguns depoimentos de ensino à distância, do que 

eles estão fazendo com referência à profissionalização. Eu senti que falta no nosso Estado, eu não vou 

falar no Brasil, uma integração de quem pode propiciar alguma coisa no sentido de avançar. 

Eu digo isso no seguinte sentido: ao contrário do que o pessoal imagina, nós não podemos nos 

esquecer de que de certa forma, os recursos que são canalizados para o SENAI têm mais ou menos algo 

idêntico aos recursos públicos, que é um desconto que ocorre em cima da folha de pagamento dos 

operários da indústria, porém, havia necessidade, faça a sua experiência, de ocorrer uma integração entre 

as forças atuantes que visam à profissionalização e o aperfeiçoamento da mão de obra. 

Então, dentro desse quadro eu gostaria que a senhora abordasse alguma coisa. Mesmo porque hoje 

eu costumo ler a parte econômica dos jornais e me senti entusiasmado hoje com a possibilidade de fruto 

de pesquisas, de nós transformarmos o lodo em energia. E eu entendo que tudo isso é fruto de pesquisas, é 

fruto de alguma coisa que esta Comissão e a experiência da senhora pode colaborar para existir essa 

convergência das forças atuantes dentro dessa linha. 

Quero parabenizar, em que pese não presenciar tudo que a senhora falou, mas os 10 minutos, me 

penitencio por ter perdido os 30 anteriores. 

Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Ela responde no final, deputado. 

Tem a palavra o Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Professora Eunice, é uma satisfação conhecê-la pessoalmente. 

Desde meu primeiro curso de filosofia já lia os trabalhos da senhora e para a gente é uma honra receber a 

senhora aqui, com todo o conhecimento e experiência que a senhora tem. 

Cumprimentar meus colegas, Deputado Adilson Rossi. 

Eu também por problemas, hoje a cidade de São Paulo está mal humorada, eu levei uma hora da 

Avenida Conselheiro Carrão até aqui. Poderia ter saído mais cedo, mas não sabia que ia estar tão 

complicado. Mas perdi boa parte da explanação da senhora, peguei a parte final. E algumas questões que 

gostaria de dialogar com a senhora, Professora Eunice. 

Primeira questão, eu sei que a senhora defendeu que o ensino superior privado é uma necessidade, 

ele complementa, mas é uma necessidade. A questão é: será que se a gente for muito complacente com 

essa coisa do mercado, do setor privado ir assumindo funções estratégicas da sociedade, do Estado, nós 

não vamos enfraquecendo a necessidade de que o Estado assuma sua função? 

Por exemplo, por muito tempo o ensino público superior ficou paralisado, sem abrir vagas, a 

expansão muito lenta. Eu vejo mesmo aqui no Estado de São Paulo que o ensino superior público tem uma 

excelente qualidade. Você pega a USP, UNESP, Unicamp é incontestável a qualidade, a própria disputa 

que há entre os estudantes para ingressarem nessas instituições. Eu mesmo tenho um filho estudando na

USP. Eu percebo que o Orçamento do Estado cresce, mas a expansão é muito pequena. 

Conseguimos da USP abrir um campus na Zona Leste, mas ele está paralisado, ele está em crise. 

Até vivenciamos no início do ano propostas de extinção de cursos, redução do número de alunos e assim 

por diante. 

O ensino superior federal vive, nos últimos anos, um processo de expansão. Ontem mesmo o 

Ministro da Educação esteve em São Paulo, visitando a cidade de Franco da Rocha, com o Secretário da 

região metropolitana do Governo Alckmin, para ver a possibilidade de abrir um novo campus na 

UNIFESP onde era o antigo Juqueri, que é um belo complexo de prédios planejados pelo arquiteto Ramos 

de Azevedo e que hoje é um belo patrimônio, mas muito mal cuidado, abandonado e que pode ser revivido 

com um campus universitário lá. 

Mas essa expansão do ensino superior, eu concordo que nem tudo o Estado tem condições de 

assumir, mas essa é uma questão que eu queria ouvir mais da senhora. 

A outra é a questão do custo. Eu não sei se entendi bem, mas quando a senhora falava do aluno do 

ProUni, que custaria menos do que um aluno num curso superior de uma instituição pública. Como é que 

a gente poderia avaliar isso? Como é que a gente pode discutir o custo para a sociedade, para o Estado? 

Porque nisso eu concordo com a senhora, quando a senhora avalia que quando o mercado entra 

nessa área visando ao lucro, quer dizer, é lógica do mercado, é lógica de uma instituição capitalista 

maximizar seus lucros. E aí vai ter que tirar de algum lugar, normalmente se tira da exploração da mão de 

obra. E nós já recebemos aqui vários depoimentos comprovando isso, inclusive dos representantes dos 

Sindicatos de Professores do Ensino Superior Privado, que nos passaram depoimentos muito contundentes 

em relação à baixa qualidade, as artimanhas. A senhora foi muito generosa em falar criatividade de 

algumas instituições, mas artimanhas, malandragens e sacanagens mesmo, desculpe a expressão, para 

diminuir. 

Por exemplo, eu vou até citar aqui o caso que nós ouvimos, de instituições que fazem uma tabela. 

Um professor com mestrado que entra numa faculdade privada, o valor da hora/aula, e pagam por 

hora/aula, que é um absurdo, nisso eu concordo com a senhora também, que deveria ter uma jornada 

mínima, com possibilidade de ele se dedicar. 

 
É uma medida simples que eu estou tentando defender. Eu acho que ninguém pode ir contra essa 

medida, porque a ideia de que o aluno, precisa ter física de 3º ano, literatura do 3º ano para poder inclusive 

prestar vestibular é um engano, porque o aluno aprende muito na escola técnica. 

Outro dia eu vi uma estatística do Canadá a respeito dos alunos que tinham pelo menos nível três 

em línguas, e havia uma questão muito interessante, os alunos dos colégios acadêmicos tinham 60%, os 

que estavam fazendo curso técnico tinham 63%. Eu acho que o ensino técnico é um ensino excelente.

Aprender a fazer é tão importante quanto aprender a pensar e você não tem um trabalho técnico, digamos, 

se você não pensa, o raciocínio não é alguma coisa restrita, não é você fazer um artigo, não é para você 

resolver um problema, consertar uma máquina, não é estabelecer um programa, você precisa ter uma 

mente criativa, você precisa resolver problemas, você precisa raciocinar e isto é um excelente treinamento. 

Então eu sou uma imensa defensora de escolas técnicas, que não é simplesmente para formar uma 

mão de obra de apertar botão. Não é isso. A nossa tecnologia hoje implica num trabalhador que saiba 

pensar, que seja criativo e essa gente que a gente tem que valorizar. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós agradecemos, a senhora deu muitas 

luzes aqui a nossa CPI. 

Eu queria registrar a presença, ainda, do Deputado Geraldo Cruz e também do ilustre Deputado 

Vitor Sapienza. 

Nós agora queremos deixar a palavra para os nossos deputados. Deixamos os microfones aqui com 

os senhores deputados para que façam suas perguntas a Professora Eunice. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSB – Pela ordem, Sr. Presidente? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB –  Pela ordem, Deputado Adilson Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSB  – Primeiro, Sr. Presidente, eu gostaria de deixar registrado aqui a 

minha satisfação em retornar a esta Comissão Parlamentar, da qual estive ausente nas últimas reuniões e 

isto não se deu por displicência e nem por vontade própria, mas por questões partidárias. Hoje eu retorno 

aqui com muita alegria, com muita satisfação. E embora entenda que já estamos aí na reta final de nossos 

trabalhos, me colocar à disposição de V. Exa. para dar aqui a minha pequena parcela de contribuição. 

Quero também cumprimentar a Professora Eunice e parabenizá-la pelo trabalho que ela está 

fazendo à frente da NUPES e também agradecer a maneira clara com que a professora trouxe aqui 

preciosos esclarecimentos a nossa Comissão. 
 
E aproveitar o momento para fazer aqui duas perguntas, que na verdade se resumem talvez em uma 

só, a senhora consiga me dar a resposta das duas perguntas. A senhora falou aí sobre o aumento do 

ingresso dos alunos do ensino básico, fundamental, ensino básico para os cursos superiores, um aumento 

que vem aí desde 1960. A senhora qualificou isso como a massificação do ensino e isto, com certeza, 

levou ao aumento das faculdades, da instituições de ensino, principalmente de ensino particular. 

A pergunta que eu faço é: este aumento dessas instituições de ensino não gerou aí uma queda na 

qualidade do ensino? 

Segunda pergunta. Há um livro de sua autoria, a Professora Eunice é coautora, chamado O Ensino 

Superior em Transformação, que é aí o resultado, o fruto de um Seminário que tinha como objetivo 

analisar o conjunto das iniciativas políticas do Governo Federal e procurar conhecer o que acontece no

sistema de ensino quando essas iniciativas públicas são juntadas às iniciativas das próprias instituições. 

Eu entendo aí, a senhora citou inclusive a questão da ETECs, das escolas de tecnologia, eu 

perguntaria: se houvesse um aprofundamento nesta junção das iniciativas públicas, agora estou falando de 

ensino público, das iniciativas públicas e iniciativas das próprias instituições de ensino, isto não 

corroboraria de forma positiva para uma melhor qualidade no ensino e para suprir uma deficiência de 

vagas no ensino público? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Professora, responde ao término. 

  

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Pela ordem, Sr. Presidente? 

 

 O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu não sei se tem algum outro deputado inscrito. (Pausa.) 

Bom, primeiro eu quero me desculpar, V. Exa. sabe bem, eu fui fazer fisioterapia, que estou com o joelho 

meio estourado, mas eu cheguei na metade e V. Exa. mencionou alguma coisa que eu também sou adepto, 

é o ensino técnico. Eu entendo que nós estamos cheios de acadêmicos, acadêmico disso e na hora de 

colocar em prática não se faz nada. 

Dentro desse quadro eu me preocupo, quando noticiaram nos noticiários, aumentou, dentro da linha 

do Deputado Adilson, aumentou a quantidade de alunos no ensino superior. Nós estamos trocando 

quantidade e continuamos trocando quantidade por qualidade. 

Dentro desse quadro eu tive, quando o Brasil reatou relações com Cuba, houve um sorteio de 30 

deputados da Assembleia, eu tive a felicidade de passar 10 dias em Cuba e visitei as escolas básicas em 

Cuba. Naquela época, eles, na parte da manhã o ensino normal e na parte da tarde ensino profissional 
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Se houvesse uma boa fiscalização é possível que você tenha instituições de ensino superior no 

exterior que queiram abrir filiais aqui, mas daí tem que começar do zero. Abre a filial, a gente fiscaliza, 

algumas delas inclusive podem ser de melhor qualidade do que muitas das particulares nacionais que nós 

temos. Então o meu problema é a questão da fiscalização. 

A reunião que eu tive é porque havia uma preocupação de que, não é mais o GATE, aquele órgão 

internacional, essa questão da liberação do comércio. Como é que chama a instituição internacional?

(Pausa.) Organização Mundial do Comércio, havia exatamente uma pressão desta Organização do 

Comércio para liberar o mercado do ensino superior no Brasil. Nós fizemos lá, não sei depois que fim 

levou, mas houve uma oposição bastante grande, ou uma preocupação muito grande com essa liberação. 

Então eu creio que aí volta à questão de que o Estado de São Paulo tem pouco poder, estarmos na 

esfera privada que volta para a esfera federal. 

O que eu acho é que o Estado de São Paulo deveria fazer reclamações permanentes ao Governo 

Federal, ter uma presença intensa. A Câmara de Deputados de São Paulo designando uma pessoa, um 

assessor que fique lá em Brasília acompanhando essas coisas, ela pode ter uma imensa influência nessa 

legislação. Assim como o Governo do Estado e assim como o Conselho Estadual de Educação, que tem 

sido bastante omisso nessa atuação junto ao Governo Federal. 

Tem muito a questão da qualidade. O meu primeiro problema, quando eu coloquei aqui é que nós 

temos que diversificar a ideia de qualidade. Qualidade não é só aquela qualidade de um excelente curso 

médio para um aluno que quer fazer uma carreira de engenharia na USP, engenheiros de certo tipo, você 

não forma engenheiros de produção, você forma engenheiros com uma enorme base teórica. A gente 

precisa deles, mas isso não satisfaz as necessidades de uma mão de obra que pode fazer um excelente 

trabalho como engenheiro de produção num curso que não seja necessariamente dado por uma instituição 

tão pesada e tão cara como a Universidade de São Paulo. 

Então, essa questão da expansão do ensino superior está muito ligada à ideia de que nós só podemos 

expandir o ensino superior paulista criando universidade. 

Eu fui contra a criação da USP Leste. Eu acho que se deveria fazer um bom instituto tecnológico na 

Zona Leste, porque boa parte dos cursos que são dados na Zona Leste, de início houve uma espécie de 

uma propaganda no sentido bom, da universidade de informação que recebeu muito aluno da Zona Leste. 

Cada vez menos atende às necessidades da Zona Leste, porque a Universidade da Zona Leste quer ser 

igualzinha a USP, fazendo os mesmos tipos de pesquisas e com a pós-graduação. Universidade cumpre 

um papel importante, quase metade dos alunos da USP é de pós-graduação, não é de graduação, sustentar 

pós-graduação junto com a pesquisa é o que a torna tão cara. 
 
Agora, com uma escola tecnológica, junto com uma escola técnica atenderia muito melhor as 

necessidades daquela população. Não que a gente queira impedir que eles venham até à Universidade de 

São Paulo, eu acho que é necessário que você abra a possibilidade de vir. 

Agora, eu quero fazer uma correção, desculpem, porque eu não ia fazer, por gentileza, mas não é 

verdade que os estudantes mais pobres estão nas universidades particulares e os estudantes mais ricos nas 

universidades públicas, nós fizemos pesquisas sobre isso desde 1990. O que há é que a distribuição de 

renda é muito parecida, mas com uma boa diferença: tem um percentual maior de alunos das camadas 

mais pobres nas universidades públicas do que nas privadas, e há uma porcentagem menor de estudantes 

ricos nas universidades públicas do que nas privadas. As pessoas têm que ter isso com muita seriedade. 

Mas o que acontece? É que, embora as universidades, as instituições privadas de ensino têm uma 

porcentagem menor de alunos pobres, elas atendem muito pouco alunos, porque 15% das matrículas estão 

nas públicas. E as privadas atendem número muito maior, embora em proporção menor. 

Então, o nosso problema não está em dizer que a púbica escolhe os alunos mais ricos, o problema 

está em, mesmo admitindo um número maior de estudantes pobres, ela admite muito pouco os estudantes 

pobres, porque admite muito pouco os estudantes em relação ao conjunto de alunos matriculados no 

ensino superior, dos quais 85% estão no ensino privado. 

Nós não vamos resolver o problema dentro da universidade pública, porque se você bota lá 300 

vagas, mesmo porque se quisesse fazer cota teria de ser em adicional, não podia ser retirando as demais 

vagas, acrescentar o número de vagas para você fazer cota. E não adianta muito esse negócio de cota, 

porque é uma gota d’água no oceano dos alunos que estão terminando o ensino de 2º grau. Procurei uma 

vez, tem projeto da UPS de favorecer os alunos do ensino público, num ano 350 vagas era 0,06% do 

número de alunos que se forma no ensino médio. Quer dizer, com mais boa vontade você precisa fazer o 

cálculo aritmético do que isso representa, de fato, assim também não é por cotas. 

Além do que, há distorções básicas das cotas, cota para negros, por exemplo, estão sendo baseadas 

no número de negros da população. Agora, o número de negros na população é muito superior, em 

porcentagem, do que o número de negros que se forma, efetivamente, no ensino médio. Quer dizer, a 

grande exclusão está antes, porque não conseguem terminar o ensino médio. Se você for fazer uma 

proporção, você deveria fazer uma cota em que você reserva o número de vagas em termos do porcentual 

não da população, mas em termos do porcentual de egressos do ensino médio, daí você dá uma 

equalização maior na competição. 

Essa questão do ensino, eu acho que é um tipo de ensino que interessa a poucos alunos e poucos 

alunos estão preparados para fazer, a não ser alguns cursos de maior procura, mas os alunos obtêm uma 

facilidade maior no mercado de trabalho com um bom curso de gestão tecnológica, na tecnologia do que 

com um curso extremamente teórico de administração, de economia na Universidade São Paulo. Quer 

 
Porque o aluno é exigente, eu já dei aula durante dois anos numa autarquia municipal e ser 

professor é uma exigência diária, os alunos nos exigem o tempo todo. Então imagina um professor que 

não tenha tempo de atualizar suas leituras, de se dedicar a uma pesquisa, se debruçar num trabalho de 

extensão, o que enriquece muito a sua experiência e o capacita melhor para o desempenho do ensino. 

Então as faculdades, nesse aspecto eu concordo com a senhora, que isso prejudica muito a qualidade. 

Nós estamos terminando de ouvir a parte dos depoimentos, oitivas e eu chego a essa conclusão, que 

para mim essa história de faculdades venderem ações no mercado, na Bolsa de Valores, essa história de as 

faculdades entrarem comprando as outras, buscando se expandir para se valorizar, busca desenfreada de 

lucro, quer dizer, isso tem uma ligação íntima com a perda de qualidade que nós já vivenciamos em 

muitas instituições. 

Mas eu queria ouvir um pouco mais da senhora a respeito desses temas. Obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Com a palavra a Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Professora Eunice Duran, eu fiquei muito feliz quando a 

senhora, logo assim que chegou disse que a senhora gosta quando o Poder Legislativo se preocupa com a 

educação. 

Como a gente foi convidada para fazer parte dessa equipe de Parlamentares, e sendo a senhora 

quem é, uma pessoa de maior respeitabilidade, enfim, a gente se sente contemplada quando alguém fala 

bem do Poder Legislativo, que o Poder Legislativo se preocupa com a educação. Isso nos deixa muito 

felizes em tempos tão injustos.  

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Desculpe, eu não entendi, eu falei? 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – A senhora não disse: É muito bom quando o Poder 

Legislativo se preocupa com a educação? 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Mas eu disse também que não é raro. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Isso é muito bom a gente ouvir. 

Veja bem, professora, aqui nesta Casa eu tenho aprendido muitas coisas com todas as autoridades 

que aqui vêm, mas essa é minha opinião, talvez a senhora tenha dado aqui hoje um dos melhores 

depoimentos, eu ouvi coisas assim muito boas, que vão me ajudar muito, enquanto cidadã, porque a 

senhora disse inclusive que quem deveria dar aula nas universidades, nas faculdades de direito e de 
 

administração seriam os administradores, os desembargadores, que nem todo mundo faz administração e 

direito precisa ter acesso a tantas outras coisas que nos impõem aí nas universidades. E eu não tenho curso 

universitário. 

Mas eu tenho duas perguntas para a senhora, vou objetivar. O que a senhora acha dos alunos que 

estudam nas universidades públicas, depois de formados, retribuírem com trabalhos, ou até com dinheiro, 

depois de formados? 

Outra coisa, a senhora falou muito bem aqui da questão da elite, que tem a elite musical, tem a elite 

de futebol, enfim. O que a senhora pensa? Porque as principais universidades na verdade são frequentadas 

por aqueles alunos que vêm de famílias que tem um poder aquisitivo melhor, que podem fazer os cursos 

de pré-vestibular, que são os mais caros, então na verdade as universidades públicas são frequentadas por 

aqueles que podem pagar. Essa é a grande realidade brasileira. E eu queria saber o que a senhora acha 

disso, se a senhora é contra essa questão de cotas? O que a senhora acha da democratização do acesso dos 

alunos mais pobres? Porque a sua opinião vai ser fundamental para que eu possa falar desse assunto daqui 

por diante. 

Muito obrigada. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Agora nós devolvemos então a palavra para 

a Professora Eunice, para que possa responder as perguntas formuladas aqui pelos nossos colegas. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO BRANDÃO – Eu creio que as perguntas me permitem talvez 

explicar melhor coisas que eu deixei de lado. Eu agradeço muito ao Simão Pedro, porque deixei de falar 

de um assunto que me preocupa muito, que é essa questão da internacionalização do ensino superior como 

negócio. Realmente a inversão de capital estrangeiro dessa questão eu acho extremamente preocupante. 

E participei inclusive de uma reunião lá na Universidade de São Paulo sobre esta questão e o que 

me parece fundamental é que haja uma fiscalização, também aí, porque a compra de uma instituição 

privada por um capital estrangeiro na verdade ela consiste numa espécie de burla, porque se essa 

instituição estrangeira, esse capital estrangeiro tivesse que criar a instituição dele, esta instituição teria que 

ser reconhecida, ela teria que ser avaliada previamente. 

Agora, quando você compra uma instituição ela já está reconhecida. Na verdade eles compram 

junto com a instituição o reconhecimento da instituição, e daí você tem que esperar renovação do 

conhecimento para fazer uma alguma fiscalização. E como eu disse, essa nossa parte não está bem 

organizada no Governo Federal, esse tipo de fiscalização tem sido extremamente precário. Então nós

estamos aqui vendendo não só instituições de ensino superior, nós estamos vendendo o credenciamento 

que elas obtiveram. 
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A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Pois não. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu acho que as universidades UNESP, UNICAMP e USP 

constituem uma caixa preta. E vou dizer para a senhora por que. Eu ousei pedir para o Tribunal de Contas 

cópia das auditorias nas três universidades, pedi uma sessão secreta para debater a matéria e o PT foi 

contra. Eu fiz o seguinte: por sugestão do Deputado Adriano Diogo eu dei uma cópia de todo o trabalho 

feito para todos os deputados, inclusive para a bancada do PT, aí eles concordaram comigo que eu tinha 

razão de uma sessão secreta. Nessa sessão secreta eu elenquei 36 distorções absurdas e trouxemos o 

Presidente, o Diretor do Tribunal de Contas para abordar os problemas que lá existem. 

Eu entendo que a matéria envolvendo o ensino superior público deveria ser objeto de um trabalho 

profundo desta Casa no sentido de evitar as distorções profundas que existem dentro do ensino. 

Eu não quero comentar aqui, mas como V. Exa. está abordando, de certa forma, aquilo que eu levei 

para Casa “massarocas”, e li todos os pareceres. Para vocês terem uma ideia, chegou um determinado 

momento que as três universidades deviam para o IPESP R$3.500 bilhões de contribuições 

previdenciárias. Foi feito um acordo e isso foi, ao longo do tempo, pago. 

Estou dizendo isso, porque eu estou vendo a boa intenção de V. Exa., que V. Exa. conhece 

profundamente a matéria e eu tenho um defeito grave: eu não sei ficar quieto. Eu vou começando a me 

mexer, me mexer e chega num determinado momento que eu tenho que dar um desabafo, senão vou ter 

um enfarte. 

Então, dentro desse quadro nós tínhamos que começar a abrir as autênticas caixas pretas e a senhora 

sabe que eu tenho razão. Eu não queria abordar isso, mas chega num determinado momento que eu tenho 

de desabafar, desculpa. 

 

O SR. – Deputado Vítor Sapienza, o Reitor João Grandino Rodas virá à Comissão de Ciências e 

Tecnologias em breve. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Só para nos abordarmos aquilo que V. Exa. pediu, nós não 

vamos discutir outra coisa. 

 

O SR. – Mas poderíamos aproveitar e fazer esse debate. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – É a Zona Leste, nós vamos fazer um dia abordagem em cima 

das universidades públicas, não vamos transformar uma coisa... O Juarez, que é da vossa bancada dizia 

que uma coisa é uma coisa, outra coisa é outra coisa. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Eu acho que o senhor tem razão. Eu passei uma boa parte 

muito impopular, porque embora do ensino público, eu passei um tempo que estive no Ministério tentando 

exatamente abrir as caixas pretas, porque eu acho que já muito desperdício de recurso. Mas eu acho que o 

desperdício de recursos é geral, nas públicas e nas privadas. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Só que tem uma coisa: na privada não somos nós que 

pagamos a conta, na pública somos nós que pagamos. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Por isso que eu defendo a existência de um sistema de 

avaliação e de política educacional para as instituições públicas do Estado de São Paulo. Eu acho que seria 

fundamental, embora haja uma fiscalização do Tribunal de Contas. 

Por outro lado, eu também queria enfatizar que sem nós mudarmos a estrutura do funcionalismo 

público das instituições de ensino, com regime especial é muito difícil. Para você demitir um funcionário, 

já não digo um professor, um motorista que bebe constantemente, e que já deu umas três trombadas, a 

única coisa que você pode fazer em todo esse processo, é mais barato e mais fácil você encostar ele, ele 

ficar lá sem trabalhar, porque o conjunto de defesas, das prerrogativas do funcionalismo público é 

excessivo. E se mostrar que um professor falta, você não tem instrumentos legais para afastá-lo. Então, 

realmente essa questão é uma outra questão que eu tenho batalhado. Sabe, eu não quero um regime de 

funcionalismo público e não quero a CLT, eu quero um regime específico para as universidades que têm 

autonomia. 

Há muita fiscalização burocrática, mas não pega o cerne dos problemas. Então é um problema 

muito complicado, eu sou a favor de que a gente estabeleça um sistema, e precisa tomar cuidado para que 

ele não se transforme em um instrumento de perseguição política, como já foi no passado, e que não seja

alguma coisa que não tenha critério acadêmico de modo, e que seja feita por pares que entendem da 

questão acadêmica, do que é o bom professor e o bom pesquisador. Eu sou a favor. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu gostaria de pedir um segundo para a 

Professora Eunice, porque alguns deputados vão precisar se retirar. 

Nós temos aqui um ofício que foi enviado pelo José Fernando Pinto da Costa, que havia sido 

convocado para estar na nossa Comissão hoje, ele enviou um ofício dizendo da impossibilidade de se 

apresentar à nossa Comissão por compromissos anteriormente assumidos como mantenedor junto ao 

Ministério da Educação. Eu gostaria de consultar os membros desta Comissão se nós vamos fazer uma 

 
dizer, não precisamos de tanta gente assim com essa excelente formação teórica e que não vai, na verdade, 

servir como elemento fundamental. 

O que eu acho que seria, efetivamente, uma forma de democratizar o acesso nas universidades 

públicas é que as universidades fizessem cursos pré-vestibulares gratuitos. Essa experiência não vai custar 

muitos recursos, você pode fazer isso com um mínimo de recursos atendendo uma população na qual os 

alunos são selecionados para entrar pelo nível de renda. Então, você abre os cursos. E por que é bom e 

barato? Você pode usar os próprios alunos das universidades, com uma bolsa de monitoria para esses 

alunos, você na verdade tem um grupo extremamente capacitado. Eu fiz cursinho para entrar na faculdade 

de filosofia, que era daquele tempo dos alunos do grêmio, eles tinham excelentes cursos pré-universitários, 

no qual eu participei. Só que eles fazem tudo isso por iniciativa própria, podem fazer isso. 

Você pode ter uma equipe de professores, com que esses alunos, mesmo que não conseguiram 

entrar na USP depois, eles realmente tiveram oportunidade de melhorar a sua qualificação profissional. E 

com as novas tecnologias, eu acho que você pode usar as novas tecnologias no estudo presencial. Eu acho 

que é importantes que esses cursos sejam presenciais para ele ter uma vivência da universidade, para ele 

poder discutir com seus colegas livremente, não é a mesma coisa discutir na rede e discutir ali, na 

presença do professor, é outra coisa. Eu acho que seria possível aproveitar todos esses alunos que estudam 

gratuitamente a fim de que eles contribuam ou paguem o ensino gratuito através do trabalho nesse tipo de 

instituição. Eu tenho defendido isso há 15 anos, por enquanto não tive muito sucesso. 

 

O SR. – Professora, só um parênteses? A Comissão de Educação e Cultura da Assembleia 

apresentou uma emenda colocando recursos para esse tipo de cursinho pré-vestibular na UPS e na 

UNESP. Infelizmente o Governo do Estado cortou todos os recursos, toda a contribuição, porque 

normalmente é dividido: uma parte do dinheiro vem do orçamento do Estado, Secretaria de 

Desenvolvimento; e a outra da própria universidade, mas as universidades ficaram a pé. Eu conversei com 

o Reitor da  UNESP recentemente, estamos conversando com o Diretor da Unidade Leste que nos 

solicitou isso, ou seja, infelizmente o atual Governo cortou os recursos e estamos tentando restabelecer 

para o ano que vem. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – O que eu digo é que precisa de pouco recurso, isso é o 

que as pessoas não entendem. Porque se fala muito, na verdade, na retribuição do aluno, esta elite de 15%, 

elite nesse caso aqui é na questão econômica, que tem o privilégio do estudo gratuito, quando 85% das 

pessoas estão pagando pelo seu estudo, que eles retribuam de alguma forma, inclusive através desse tipo 

de serviço. 
 
Há inclusive uma outra fonte de mão de obra, é que os alunos das licenciaturas têm que fazer 

estágio, se substitui estágio para ele pegar esses alunos e realmente dar a eles a base que está faltando, 

você tem, ao mesmo tempo uma avaliação do aluno, porque ele está fazendo um serviço no qual você 

pode julgar a competência do aluno que vai ser professor, porque ele consegue, porque dentro da sua 

turma você tem um porcentual grande de alunos que conseguem terminar o curso pré-vestibular e 

consegue entrar numa instituição de ensino superior. 

A UNESP estava fazendo, com grande sucesso, esse tipo oficial. Não é que precisa, mas eu acho 

que as universidades têm recursos suficientes para fazer essa iniciativa, não precisa muito de dinheiro do 

Governo não, se utilizando seu próprio pessoal e utilizando a mão de obra dos alunos. 

É uma excelente parte da educação dos alunos lidar com a população pobre, especialmente para os 

futuros professores lidar com as deficiências do ensino médio, porque ele vai receber os alunos que vêm 

com essas deficiências, ele vai fazer com que esses alunos superem essas deficiências e utilizar essa 

experiência depois no próprio ensino médio. 

Agora, do ensino superior privado? Eu queria dizer, o que eu não falei, que há uma outra vantagem 

do ensino superior privado: ele atende a demanda. As universidades não fazem nenhum estudo para saber 

onde se concentra a demanda. A universidade pública não pode só atender em função da demanda, porque 

você precisa fazer cursos também para qual há pouca demanda, mas os cursos são fundamentais. Você 

tem cursos para qual há pouca demanda, porque elas são muito exigentes, você precisa ter uma excelente 

preparação para entrar, você não pode atender todos os alunos que querem fazer medicina, por assim 

dizer, mas você tem áreas na qual há uma grande demanda e a universidade não tem a flexibilidade para 

abrir cursos ou aumentar cursos nessas áreas. Quando ela vai aumentar todo mundo quer uma fatia do 

bolo, todo mundo quer aumentar o número de professores. É um problema extremamente complicado 

dentro de uma universidade pública na qual todos os professores são estáveis e você não pode mandá-los 

mudar de campo. 

Eu tenho esta ideia de que esta flexibilidade, de aproveitar novas, como está mudando muito o 

mercado de trabalho, você precisa ter uma instituição flexível. O ensino privado tem um faro 

extraordinário, ele abre onde tem demanda. Não que eu ache que tenha que abrir só para que o ensino 

privado para que faça isso, o caso é que não há uma política educacional de ensino superior para orientar 

as nossas instituições a fazer. Mas precisa ter uma organização das universidades mais flexíveis. A 

questão de que o pessoal das universidades é funcionário público é um veneno na universidade, porque o 

regime do funcionalismo público é bom para repartição pública, mas não serve para universidade. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS –  A senhor me dá um aparte, dentro dessa linha? 
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eu uso a holding, e mesmo sendo benemerência, não tendo fins lucrativos, eu uso a holding e tiro recursos 

numa reforma, num aluguel e utilizo uma forma fraudulenta de levar isso em consideração. 

Dentro desse quadro, naquela ocasião eu propus que fosse feito um elenco, eu fui derrotado porque 

a votação não foi técnica, foi política, então eu perdi. Mas hoje eu tenho que mostrar aos senhores que 

naquela ocasião eu tinha razão. Então, dentro desse quadro eu reforço a tese do meu amigo Simão Pedro, 

que ele volte aqui para concluir aquilo que ele começou a falar. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Pela ordem, Sr. Presidente? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, a Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB – Eu acho que esta Comissão não pode ser desrespeitada, eu 

sou a favor de convocá-lo. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Eu gostaria de colocar em votação se nós 

vamos convocá-lo novamente ou se vamos dispensar a presença aqui do Presidente da UNIESF, José 

Fernando Pinto da Costa. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu reforço a posição do Deputado Simão Pedro, para nós é 

fundamental o depoimento dele, porque senão não vamos concluir. Eu estou com o Deputado Simão 

Pedro, ou seja, tem coisas que precisavam ser esclarecidas e que não foram. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Vamos colocar em votação, os que são 

favoráveis à nova convocação do Presidente da UNIESP, José Fernando Pinto da Costa. 

 

O SR. – Sr. Presidente, inclusive essa instituição estava fazendo propaganda no seu site dizendo 

que oferece cursos gratuitos de ensino superior. Depois ela explica que é o FIES é há possibilidade do 

aluno conseguir uma bolsa do ProUni, ela continua fazendo. Primeiro usando a logomarca UNE, que 

engana os estudantes. Segundo, dizendo: venha para cá que você vai estudar gratuitamente na instituição. 

Depois ela explica que é a possibilidade de conseguir uma bolsa do FIES e do ProUni. Então é um 

absurdo. Em todo caso eu vou pela maioria. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Então nós vamos convocar novamente o Sr. 

José Fernando Pinto da Costa e colocar nesta convocação que ele não vindo poderá ser conduzido 

coercitivamente, que acho que não foi colocado na outra convocação, uma vez que não é um convite, é 

uma convocação. Gostaríamos também de estabelecer qual é a data que nós vamos convocá-lo, Deputado 

Simão Pedro, porque isso pode atrasar um pouco. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Dia 16. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Não há problema para nenhum deputado dia 

16? (Pausa.) Então vamos convocar uma reunião para a próxima quarta-feira, enviar também a 

convocação ao José Fernando Pinto da Costa e vamos manter o mesmo dia 07, Deputado Simão Pedro, V. 

Exa. vai ter que trabalhar com menos prazo. E suficiente o dia 07 para nós? 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – O ideal seria dia 14, mas vamos apresentar uma versão inicial dia 

07, fazemos um debate e dia 14 votamos, pode ser? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Ótimo, se há concordância de todos os 

membros da Comissão, acho que fica estabelecido então a convocação do Presidente da UNIESP para o 

dia 16, a próxima quarta-feira, e a entrega do relatório pelo nobre Deputado Simão Pedro para nós 

avaliarmos no dia 07. 

Professora, a senhora tem a palavra para suas considerações finais. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu queria dar uma sugestão para o nobre Deputado Simão 

Pedro, o que eu aprendi neste instante, com a professora, eu queria sugerir para V. Exa., como Presidente 

da Comissão de Educação, que V. Exa. a trouxesse numa exposição, porque nós temos muita coisa para 

aprender com ela, e para ela a exposição tem que ser uma hora, uma hora e pouco, e eu gostaria que V. 

Exa., como Presidente, da mesma maneira que V. Exa, mesmo não sendo membro da Comissão de 

Ciências e Tecnologia, que fez com que a bancada apreciasse uma sugestão de V. Exa., que V. Exa. 

apreciasse uma sugestão deste Deputado, mesmo não sendo da vossa Comissão. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Com o maior prazer, Deputado. Obrigado. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Eu vou responder rapidamente as perguntas, como eu sei 

que tem um problema de tempo, os deputados que quiserem mais informações, e não tenham uma 

obrigação imediatamente após, eu posso ficar mais um pouco. 

 
nova convocação ao Sr. José Fernando Pinto da Costa ou se haveria uma outra sugestão dos membros 

desta nossa Comissão. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Como V. Exa. mencionou, ele havia sido convidado ou 

convocado? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Ele foi convocado, não foi convidado, ele 

foi convocado para se apresentar à nossa Comissão, até levando em conta algumas acusações que existem 

contra a UNIESP. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Eu entendo que antes de nós deliberarmos V. Exa. ou o 

Presidente, deveria ouvir os nossos procuradores para nós sentirmos qual o remédio que aplicaríamos 

nisso para nós não nos precipitarmos numa decisão a respeito da matéria, mesmo porque aí cabe

desobediência, e como tal, eu gostaria e sugeriria a V. Exa. que nós ouvíssemos os nossos Procuradores 

antes de votar qualquer coisa, para que a gente pudesse depois nos arrepender por uma possível 

precipitação. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Embora, Deputado Vitor Sapienza, ele tenha 

justificado aqui a impossibilidade de vir à nossa Comissão. A questão é que estamos caminhando já para 

os finalmentes da nossa Comissão e precisamos estabelecer nossa agenda. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Deputado Adilson, primeiro foi feito um convite, ele não 

atendeu? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Foi feita uma convocação, não foi feito um 

convite. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Então houve um erro, dentro desse quadro nós temos que 

aceitar ou não a explicação dele. É isso que estou colocando à apreciação dos membros. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Sr. Presidente, na última sessão eu havia pedido que fosse explícito 

a convocação e houve divergências, não foi feito, infelizmente. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Foi feita convocação. 
 
 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Então ele tem que vir. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Ele justificou a falta, mas foi feita 

convocação. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Porque se ele não quiser vir é pior para ele, porque ele deixou uma 

má impressão aqui muito grande em relação às explicações que ele deu. Eu estou preocupado com a 

questão do tempo, eu preciso apresentar o relatório. É uma pena que a gente está interrompendo a 

Professora Eunice, mas a gente precisa definir hoje, Sr. Presidente, o prazo final para que possa apresentar 

uma versão do relatório antes de proceder à votação. Nós temos até 15 de dezembro, relativamente tem 

um tempo, quem sabe poderia ser no dia 16, 23. Eu precisaria combinar com V. Exas. um prazo para 

entregar o relatório, a versão preliminar, fazer os ajustes e depois a gente apresentar o relatório final. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Nós estamos aqui, Deputado Simão Pedro, 

estabelecendo o dia 07 de dezembro para V. Exa. entregar o relatório para nós analisarmos, talvez até se 

houver tempo votar o relatório no próprio dia 07. Teríamos aí, na verdade, três quartas-feiras, se bem que 

uma delas está prejudicada, porque o dia 16 é logo após o feriado do dia 15. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Eu não tenho problema com o dia 16, mas vamos combinar dia 07 

de dezembro eu apresento a primeira versão do relatório, se não tiver consenso a gente vota no dia 14. 

Tudo bem? 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Perfeito, a questão aqui é essa convocação 

feita ao Sr. José Fernando Pinto da Costa. Nós vamos fazer uma nova convocação ou vamos abrir mão de 

ouvi-lo aqui na nossa Comissão? 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Presidente, eu, naquela ocasião, eu entendo da mesma forma

do nobre Deputado Simão Pedro e do nobre Deputado Cruz, que foram quem levantaram as dúvidas, que 

esse cara tem que completar o que ele apresentou, porque é grave a situação, principalmente alguma coisa 

que não foi devidamente explorada por esta Comissão, e eu tinha pedido que as dúvidas fossem feitas item 

por item, porque no momento em que você faz várias faculdades, universidades pertencerem a uma 

holding, eu posso utilizar holding como uma forma, um subterfúgio. Eu quero esclarecer para a professora 

que eu fui delegado tributário, eu entendo que falta neste País uma coisa chamada fiscalização inteligente, 



94 – São Paulo, 122 (34) – Suplemento Diário Ofi cial Poder Legislativo sábado, 18 de fevereiro de 2012

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Respondeu, professora. Nós agradecemos a 

Professora Eunice Duran pela sua disposição em nos atender, os esclarecimentos foram de suma 

importância para o enriquecimento da nossa Comissão, e acredito que vão ser muito úteis ao nosso 

Relator. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Eu gostaria muito de agradecer o convite e queria também 

manifestar a minha admiração pelo nível das perguntas que foram feitas. A gente julga muito a capacidade 

das pessoas não só pela qualidade das respostas, mas pela qualidade das perguntas. E eu acho que esta 

Comissão teve um desempenho ótimo em fazer perguntas que apontam para problemas que eu acho 

cruciais no ensino superior. Muito obrigada a todos. 

 

O SR. PRESIDENTE – CELSO GIGLIO – PSDB – Muito obrigado, professora, muito obrigado 

aos membros da nossa Comissão. 

 

*      *      * 
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O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Havendo número regimental declaro 

abertos os trabalhos da sexta reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a 

finalidade de apurar a real situação do Ensino Superior praticado pelas instituições particulares no 

âmbito do Estado de São Paulo, com a seguinte pauta. Ouvir o Professor José Fernando Pinto da 

Costa que é Presidente da UNIESP, União das Instituições Educacionais do Estado de São Paulo. 

Item dois, deliberar sobre assuntos de interesse desta CPI. 

Solicito à Senhora Secretaria a leitura da ata da reunião anterior. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Solicito à V. Exa. a dispensa da leitura da ata. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Está dispensada a leitura da ata da 

reunião anterior de acordo com o nosso Regimento. Aprovada a ata da reunião anterior. 

Registro a presença dos nobres Deputados, Deputado Simão Pedro, Deputado Geraldo 

Cruz, Deputado Vitor Sapienza, Deputada Leci Brandão, Deputado Adilson Rossi e este Deputado 

Celso Giglio na Presidência. 

Eu convido o Professor José Fernando Pinto da Costa, Presidente da UNIESP, União das 

Instituições Educacionais do Estado de São Paulo a usar a tribuna por 15 minutos. Enquanto o 

professor usa a tribuna, os interessados em fazer perguntas ao professor, nós pedimos que se 

inscrevam junto à Secretária, Dona Leda para que tenhamos logo em seguida a palavra dos senhores

Deputados e depois dos participantes. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Senhor Presidente. 

 

 
Primeiro, o sistema S. Agora, o Sistema S tem duas vantagens: é um sistema flexível, ele realmente 

atende a necessidade do mercado, e não só no ensino superior. Quer dizer, realmente a formação não é 

básica de nível vocacional ou profissionalizante, que não é exclusivamente técnico inclusive, é uma área 

que está dentro das competências do Ministério do Trabalho e nós não temos tido, em São Paulo, uma 

política para atuação do nosso Ministério do Trabalho. 

Eu acho que você simplesmente interferir com o Governo Federal, que já é tão complicado, tão 

burocrático, tão incapaz de fazer avaliação, ainda no sistema S, tem que ser alguma coisa feita com muito 

cuidado. Eles dão curso para padeiro, para garçom, para cabeleireiro, quer dizer, é uma parte de 

qualificação de mão de obra extremamente importante e flexível. 

Eu acho que é possível fazer acordos com o SENAI e SENAC, mas eu seria contra, na verdade, 

digamos, uma atuação da forma como foi proposta inicialmente, porque destruiria a flexibilidade dessas

instituições. Eu acho que acordos com o SENAC seriam necessários, porque eles prestam serviço 

excelente, a qualidade dos cursos deles realmente é muito boa. 

A resposta para o Deputado Simão Pedro, sobre a expansão, como eu digo, expandir onde? Eu acho 

que tem que expandir no ensino superior, mas eu acho que nós já temos três grandes universidades que 

cumprem esse papel de fazer a ponte com o desenvolvimento científico e humanístico internacional e que 

nós temos que expandir num outro lugar, como parece ser a política do Estado agora. E há um problema 

da fixação do porcentual que vai para as universidades, o problema é que se destinou um porcentual 

bastante bom, mas para três universidades, uma parte desse porcentual deveria ter ficado para criar novas 

instituições que não fossem universidades. 

 

O SR. – Ou senão aumentarmos de 9,57 para 11%, aí sim teria possibilidade de custeio da expansão 

bem maior. 

 

A SRA. EUNICE RIBEIRO DURAN – Eu acho que as universidades devem crescer na medida 

em que cresce a arrecadação do Estado. É a minha opinião pessoal, não estou representando ninguém com 

essa opinião. É que o porcentual é suficiente para termos uma instituição de ensino superior tipo 

universidade de pesquisa em número suficiente para as necessidades de São Paulo. O que eu acho que nós 

não temos instituições públicas suficientes para atender a demanda. 

Quando eu falo de ensino de massa, eu não quero falar massificação de estudante, muito pelo 

contrário, eu quero dizer que quando você tem muita gente para atender tem que diversificar o 

atendimento e tem que diversificar a avaliação da qualidade. Você não pode avaliar uma instituição que 

faz um excelente serviço em áreas de administração, formação de professores, fisioterapeutas e etc., em 

cursos noturnos no interior do Estado de São Paulo com os mesmos critérios que você vai avaliar a 
 

Universidade de São Paulo, ela tem outro objetivo, tem outra finalidade. E nós temos que ter um tipo de 

avaliação que leve em consideração quais são os objetivos que a instituição se coloca e se esses objetivos 

são legítimos, do ponto de vista de uma política educacional. 

Eu acabei de visitar uma, foi municipalizada muito recentemente, era privada, faz um bom serviço, 

não era lucrativa. As não lucrativas, na verdade, devem ser favorecidas, porque elas prestam um serviço,

em grande parte, melhor do que as demais. Mas você não pode avaliar todas, porque se comparar com a 

Universidade de São Paulo ela vai ter uma avaliação péssima, porque ela não é objeto de pesquisa, ela não 

tem um grande número de doutores, não tem um grande número em período integral, embora a qualidade 

de ensino que ela oferece, nessas condições, é muito boa. 

A segunda coisa que eu queria insistir, é que é necessário, e isso o Governo Federal tem que fazer, é 

o sistema de contratação, tem que proteger os docentes da exploração do capital privado. Tem que haver 

condições mínimas de carreira, o máximo possível de professores horistas, mas não se pode deixar uma 

instituição trabalhar inteiramente com pessoal horista, eles têm que ter um contrato de trabalho, horário, 

horas de trabalho e com horas de trabalho reservar para todo seu aperfeiçoamento e preparação de aula e 

coisas desse tipo. 

É muito difícil controlar o número de alunos. No Conselho Estadual de Educação eu controlei o 

número de alunos por classe, o ensino presencial estabelecemos, e durante o tempo que estive lá, 

respeitamos a ideia de que na renovação de conhecimento e aprovação tinha que ter turmas de no máximo 

50 alunos. Teoricamente você pode ter uma aula magna até com 500 alunos e com um grande professor, 

mas depois você tem que dividir esse grupo em turmas de 50 alunos. Então, o máximo de 10% de aulas 

magnas e o resto em turmas de 50 alunos, para proteger, exatamente, as condições de trabalho do 

professor, que eu acho que esse é assunto que tem ficado muito separado. Agora, o que eu não sei é se o 

Tribunal Regional do Trabalho tem condições de fazer essa fiscalização no Estado de São Paulo para 

estabelecimento de ensino privado, e eu acho que para a empresa privada deveria ter condições, e isso eu 

acho que seria uma medida extremamente positiva. 

Quebra de qualidade, quando você aumenta muito, é uma coisa quase que inevitável. Então, um 

bom modo de você ter um excelente ensino é você pegar só os melhores os alunos, os melhores 

professores e botar todo o dinheiro em cima deles, porque seria uma maravilha. Mas você tem que ter um 

ensino diferenciado, pode cair a qualidade, mas não tanto, como tem caído, tem caído a qualidade do 

ensino básico público, está caindo demais, porque você não está sabendo lidar com a diversidade dos 

alunos, está acostumado, no ensino básico, preparar aluno para passar no vestibular. Essa não é a função 

do ensino básico. 

Acho que não respondi alguma coisa? 
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me marcou, que a Educação permite erro porque nós estamos construindo, e se temos sim, algum 

erro, no fato de nós estarmos construindo e quem só realiza tem (ininteligível), mas eu sou um 

construtor e às vezes a gente comete alguns erros. 

Mas aqui eu hoje, a oportunidade para que a gente possa de fato colocar, encerrar porque 

essa orquestra de tentativa de destruição do projeto que nós estamos construindo com os 

professores, coordenadores e diretores de levar escola para pessoas carentes, para as pessoas se me 

permitem, que nunca tiveram acesso ao ensino superior nesse país, levar a educação, não é para 

qualquer mantenedora, é muita responsabilidade. 

Levar escola para pobre não é qualquer mantenedora neste país que leva. Escola para rico é 

fácil, ele paga a mensalidade e você paga as suas obrigações, agora o pobre, muitos têm 

dificuldades até para ter dinheiro para o transporte e eu tenho aqui justamente, levar escola para os 

pobres. 

Então, venho aqui, minha missão, eu e minha esposa aqui presente, temos essa obrigação e 

responsabilidade. Não podemos permitir que essa orquestra de alguns sindicatos, que usam e dizem 

que defendem a classe, que defendem os professores, fiquem dizendo algo aqui e acolá da UNIESP. 

Vamos hoje, realmente poder, se diz aí, vamos colocar as coisas bem claras para a gente realmente 

por uma pedra neste assunto, porque nós temos muito trabalho e muita construção porque nós só 

chegamos hoje a 17,54 do alunado de 18 a 24 anos com acesso ao ensino superior nesse país. 

Então, hoje é o momento para todos aqui, se estamos em uma Comissão que está analisando 

a situação do Ensino Superior no Estado de São Paulo, poder alavancar aqui uma força junto com a 

Assembleia, com os Deputados, com os próprios sindicalistas, que a gente está construindo uma 

Educação para todos. 

Então, eu queria hoje, Presidente, que a gente pudesse esclarecer e deixar a gente trabalhar 

em paz, porque é todo mês fiscal do Imposto de Renda na nossa porta, é Delegado, Procurador, nós 

somos fiscalizados 24 horas. Não me aflige em nada, pelo contrário, isso me dá segurança porque 

eu sou 24 horas fiscalizado pelos órgãos federais, estaduais, municipais e agora pela Assembleia, 

pelo sindicato, isso não me faz, pelo contrário, faz nós crescermos. Por isso que a UNIESP cresce 

em uma velocidade exponencial. Mas é isso que faz com que nós tenhamos mais responsabilidade. 

Se alguém acha que eu vim aqui com medo, com insegurança, está redondamente enganado 

porque eu quero construir uma Educação e não paro mais. Hoje o Brasil, nós estamos entrando no 

Estado de Tocantins e hoje de manhã eu disse, nós vamos acolher toda a Região Norte e Nordeste 

com os maiores projetos sociais e quem disser isso e me deu o reconhecimento foi um grande 

cidadão que é o exemplo da superação que é o nosso Maestro João Carlos Martins, quando o 

conheci, e depois ele veio falar comigo. Nós temos um projeto de música aqui no Centro de São 
Paulo, ele me disse, Fernando, fui saber quem é você em Brasília. Ele me disse, eu posso deixar 

claro que são palavras do nosso Maestro João Carlos Martins, “Você é o grande referencial na 

Educação solidária e social nesse país”. 

Isso me deu uma responsabilidade muito grande. Fizemos um evento  histórico para a 

UNIESP. Levamos 650 alunos do Programa PROUNI, Novo FIES e do Programa do Governo do 

Estado, Escola da Família na Sala São Paulo, no dia 21 de abril de 2011, fizemos ali um concerto 

com a Orquestra Filarmônica Bachiana regida pelo João Carlos Martins, com a nossa Bateria 

vencedora Vai-vai e o Coral dos Meninos de Paraisópolis, ali, a foto aqui, presentes todos os alunos 

felizes ali com o Maestro. Isto é o que faz a gente ter mais vontade de construir um país mais igual, 

mais justo, porque só a Educação promove a igualdade social nesse país. 

Muito obrigado, Presidente. 

 

Aplausos. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Giannazi. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Eu me inscrevi. Eu gostaria de fazer alguns 

questionamentos. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós vamos oferecer, Deputado, 

inicialmente a palavra aos membros da Comissão, em seguida nós estaremos oferecendo à Vossa 

Excelência. Com a palavra o Deputado Vitor Sapienza? Deputado Geraldo Cruz? 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Senhor Presidente, cumprimentar aos membros desta 

Comissão, ao professor que novamente comparece a esta Comissão. Um bom dia a todos os 

presentes. 

Mas professor, nós temos um relatório aqui do Sindicato dos Professores do Estado de São

Paulo, de Ribeirão Preto, do ABC, de Bauru, Campinas, Jaú, São Paulo, Sorocaba e Presidente 

Prudente. Eles apresentam neste relatório várias irregularidades da instituição que V. Exa. 

representa nesse momento. Irregularidade em atraso de pagamento de seus professores, 

irregularidade de professores que foram demitidos e não pagam Fundo de Garantia em atraso. 

 
O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – O evento termina em duas horas e nós, 

de acordo com as inscrições estabeleceremos um prazo para as perguntas. Pela ordem, Deputado 

Carlos Giannazi. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Primeiramente bom dia a todos e a todas, 

Deputados e Deputadas. Presidente, eu gostaria de propor que nós pudéssemos já ir diretamente 

para os questionamentos, até porque na sessão anterior onde nós tivemos a presença do Sr. José 

Fernando, ele já teve a oportunidade de fazer uma ampla explanação sobre o funcionamento da sua 

Instituição. 

Inclusive tomou muito tempo essa explanação e nós perdemos tempo na questão dos 

questionamentos. Então, até por isso, nós deveríamos, se houver o consentimento de todos os 

membros da CPI, para que nós pudéssemos ir diretamente ao que interessa aqui, que são os 

questionamentos que não foram respondidos da outra vez outros questionamentos que nós temos. 

Inclusive nós temos hoje aqui um dossiê enorme com diversas irregularidades que foram 

enviadas por vários sindicatos dos professores do Estado de São Paulo. Então, para que pudéssemos 

ganhar tempo, eu proponho que os questionamentos já comessem a ser feitos e o Sr. José Fernando 

possa assim, respondê-los. 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – O tempo oferecido ao professor é 

pequeno e não afetará de forma alguma o andamento dos nossos trabalhos. Com a palavra o 

professor então, para usar a tribuna. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Agradeço ao Presidente, Deputado 

Celso Giglio, e aos demais membros da Comissão e aos Deputados aqui presentes. Agradeço a 

oportunidade que nós temos para poder colocar claro o trabalho sério e transparente que o Grupo 

Educacional UNIESP vem fazendo em todo Estado São Paulo em seus 12 anos de vida. Então, 

agradecer esse pequeno relato que vou dizer da UNIESP e agradecer aqui a presença dos nossos 

alunos, dos nossos professores, coordenadores, diretores aqui, parceiros da UNIESP, nossas 

associações, ONGS, Entidades e amigos.  

Agradecer aqui aos convidados presentes para que possamos aqui, justamente, nobre 

Deputado Celso, deixar às claras que a UNIESP é uma instituição que presta relevante serviço ao 

Estado de São Paulo e hoje, já no Estado do Rio de Janeiro e recente agora, nesta data, segunda 

feira, dia 14 de novembro no Estado de Tocantins, fazendo um grande projeto lá, em parceria com a 

prefeitura municipal em uma concorrência pública no qual era uma concorrência pública, no qual 

era uma fundação municipal e o prefeito promoveu uma concorrência pública a nível nacional e nós 

fomos convidados.  

Assim, estivemos lá e ganhamos a concorrência pública, assinamos o contrato segunda feira 

e os documentos se fazem presentes, no qual temos a missão de levar essa Educação que 

promovemos aqui no Estado de são Paulo e Rio de Janeiro, agora no nosso Tocantins e precisamos 

de um ensino superior de qualidade no qual a UNIESP prega e realiza e não só promove a questão 

da inclusão social através da Educação. 

Vou contar em breve relato um pouco da UNIESP. A UNIESP começou o seu projeto no 

Município de Presidente Epitácio em 1998 para 99. Deixei a minha profissão como engenheiro, era 

engenheiro da CESP, Companhia Energética de São Paulo, no qual eu conheci um professor, José 

Gonzaga da Silva Neto, que me levou para a Educação e hoje realizo Educação com amor, com 

realização, não por questões financeiras, mas deixar aqui nobre Deputado Celso, minha declaração 

de imposto de renda, meu e da minha esposa que é Vice-Presidente e está aqui presente, Cláudia 

Pereira, para deixar claro o nosso patrimônio aberto. 

Inclusive, deixar todas as contas da pessoa física minha e da Cláudia, para ficar aberto à 

Comissão, para deixar total transparência de que só construímos a Educação para as pessoas que 

não tiveram oportunidade e que estão tendo sim, acesso ao ensino superior de qualidade. Quem diz 

isso é o Ministério da Educação, então, quero deixar claro que quem dá o atestado de 

reconhecimento, recredenciamento, de autorização é o próprio Ministério da Educação. 

Então, eu venho aqui com muita tranqüilidade, com muita paz, promover a transparência 

total a todos vocês, a esta Casa de Leis, total transparência nossa, de nossos professores, 

coordenadores e nossos alunos que é o fato mais importante que é eles estarem aqui presentes, 

agradecer porque tudo isso existe para atender a vocês e fico muito feliz por vocês estarem aqui.  

E hoje, Presidente, estão assistindo se estiverem ao vivo aqui na TV Assembléia, eu pedi

que todas as escolas colocassem no telão, na sala dos professores para que hoje todo o corpo 

docente, discente, tenha esta oportunidade de acessar ao vivo e ver a nossa real construção de uma 

Educação solidária. 

Então eu quero aqui, não só isso, como amanhã nós vamos deixar o nosso site essa 

audiência pública para que todos os alunos de todas as unidades do Grupo Educacional UNIESP 

tenham acesso e fique registrado aqui, na Assembleia legislativa do Estado de São Paulo, o nosso 

testemunho, a nossa seriedade de construção dessa educação para todos. 

Presidente Celso Giglio e membros desta Casa, Deputados, eu fico muito feliz aqui hoje 

porque a gente está construindo uma educação. A Educação permite, quem me disse isso foi o nosso 

parceiro e jornalista (ininteligível) no qual criamos juntos a “catraca livre”, quem disse para mim e 
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e, sobretudo um prejuízo para a Educação no nosso país, contrário àquilo que a UNIESP se propõe 

a fazer que é trazer benefícios para a Educação. Gostaria de saber do professor a respeito disso, é a 

minha pergunta Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Simão Pedro, relator desta 

Comissão. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Bom dia para todos e para todas, sejam bem vindos. 

Senhor Presidente Celso Giglio em nome de quem cumprimento a todos os demais colegas 

Deputados, professor José Fernando. 

Professor, na última vinda do senhor aqui não foi possível concluir os trabalhos no tempo 

que tínhamos disponível e ficaram várias questões, várias perguntas. Então eu queria relembrar 

algumas questões que geraram dúvidas. A UNIESP, eu até tinha perguntado se este problema que o 

MEC abriu um processo para que a UNIESP parasse de usar o nome da UNIESP porque dava a 

impressão que ela é uma universidade, “uni” de universidade e isso poderia passar para os alunos e 

estudantes, para a população como se fosse uma espécie entre aspas, de propaganda enganosa e V. 

Exa. disse que a UNIESP era de união de um grupo de faculdades. Eu pergunto se neste período de 

pouco mais de 20 dias isso foi resolvido ou não. 

A outra dúvida que ficou no ar era a respeito da questão jurídica. V. Sa. explicou mais eu 

acho que não ficou muito bem entendido aqui, a UNIESP na verdade é uma empresa, uma holding 

que controla um fundo de investimento nas faculdades ligadas a esta holding e  a instituição de 

ensino na verdade não é a UNIESP, mas UESP que é outra. 

Então, se o senhor puder explicar melhor a distinção dessas duas empresas, dessas duas 

instituições, como funciona e qual a relação entre as duas, se complementaridade e como é que 

funciona este fundo de investimento, porque eu acho que isso é bom ficar esclarecido para saber 

como funciona. 

Outra questão é saber se aqueles problemas contidos no relatório citado de problemas de 

ordem trabalhista, o atraso de pagamento dos funcionários, professores demitidos que não 

conseguiram receber os seus direitos, se os problemas relativos a recolhimento de Fundo de 

Garantia, INSS, etc., se isto está resolvido porque o relatório a bem da verdade é um relatório de 

abril. 

Nós o recebemos aqui, teve uma Audiência pública, então se nesse período foi solucionado 

ou não estes problemas se têm pendências ainda. Que o Senhor pudesse nos explicar. 

Por último uma observação que eu fui abrir aqui o site da UNIESP e reparei que há uma 

propagando “vem estudar de graça na UNIESP. Aqui você pode, aqui você não paga” fazendo uma 

relação disso com o FIES que é um programa de financiamento estudantil antigo, recebeu este nome 

aperfeiçoado pelo Governo Federal, pelo Ministério da Educação, inclusive é um bom programa 

que oferece juros de 3,4% ao ano no financiamento. Mas é um financiamento, quer dizer, o aluno 

no final vai ter que custear isso. A sua família vai ter que pagar. 

Então, falar que o aluno vai estudar de graça não é também uma forma de propaganda 

enganosa, não é uma forma de atrair os alunos para a faculdade, depois ele entra e se matricula com 

a esperança de não pagar e de repente ele se vê com um financiamento. 

Quer dizer, isso é correto? Do meu ponto de vista não é muito ético fazer esse tipo de 

propaganda porque pode ser uma forma de atrair o aluno, ele pode achar que vai estudar de graça e 

na verdade não é de graça. Ainda mais em uma instituição particular que cobra mensalidades. Pode 

oferecer bolsas, pode oferecer algum desconto ou coisa parecida, mas não é de graça. 

Então, se a UNIESP além do nome não está utilizando, não está incorrendo em um 

processo. Eu queria deixar muito claro aqui que a minha impressão pessoal, eu não tenho nada

contra as instituições de ensino privado. Elas cumprem um papel no nosso sistema educacional, mas 

fico preocupado, eu estudei em faculdades particulares também, fiz a minha filosofia na FAE, mas 

se não é estamos incorrendo em problemas que não é uma forma de atrair o aluno de forma 

incorreta, ou seja, se não era melhor mostrar as qualidades da instituição, a sua pontuação no MEC, 

a sua pontuação dos cursos do que tentar atraí-lo com a ideia de que vai estudar gratuitamente em 

uma faculdade particular e depois não é assim que acontece.  

São estas as questões Presidente, que eu queria levantar para o professor José Fernando para 

que a gente fique bem esclarecido a respeito do tema UNIESP. Obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Com a palavra o Deputado Carlos 

Giannazi, mas peço licença Deputado, para anunciar apenas algumas pessoas de quem nós 

recebemos aqui os cartões. A presença da Sra. Flávia Petra Melara Bernardes da UNIESP de 

Araraquara. O Sr. Marco Antonio Ferreira Mateus, Diretor Geral de Mirassol, Faculdade de 

Mirassol. O Sr Eudi Paulo Scarpin da UNIESP, Diretor também da UNIESP de Birigui. A Sra. 

Isabel Cristina Bispo Frozi, Diretora da unidade de Araçatuba, e o professor Dr. Atis Tenfus 

(ininteligível) Diretor do Grupo Tecmed. Obrigado pela presença.  

Com a palavra a Deputada Leci Brandão, por compromisso anteriormente assumido tem 

que se retirar, mas a palavra agora, nós agradecemos a presença dela. A palavra com o Deputado 

Carlos Giannazi. 

 
Esse relatório que V. Exa. deve ter conhecimento tem processo no Ministério do Trabalho, 

são vários processos que se forem relatados todos aqui vou ocupar um tempo muito grande de 

todos. 

Esse relatório então, por suas declarações são inverídicos, pelo que V. Exa. diz. Então estes 

Sindicatos, esses representantes dos professores deveriam ser processados por V. Exa., não? O 

Ministério do Trabalho tem essas ações contra também, elas são todas irreais por seu relatório 

apresentado aqui. Quem está falando a verdade afinal de contas? O Sindicato ou é o senhor? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Eu queria me explicar. Está aberto ou 

não? 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Professor José Fernando, por uma 

falha nossa, deixamos de pedir ao senhor que fizesse o juramento de praxe e eu peço que o faça 

agora, por favor. 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Juramento. Juro com o dever da 

consciência dizer toda a verdade, nada omitindo que seja do meu conhecimento sobre quaisquer 

fatos relacionados com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Faço isso 

em nome dos nossos alunos, professores, coordenadores e diretores, e membros desta Casa. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Os senhores Deputados farão as suas 

perguntas e em seguida o professor as responderá. Deputada Leci Brandão. 

 

A SRA. LECI BRANDÃO – PCdoB - Eu não tenho nenhuma pergunta para fazer a V. Sa. 

professor porque eu já ouvi os seus esclarecimentos e independente disso eu também vou ter que me 

retirar porque tenho uma reunião extraordinária que não posso deixar de comparecer aqui na 

Assembleia, mas estou acompanhando atentamente com muita atenção todo o desenrolar dessa 

Comissão de Inquérito. Muito obrigada. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Com  apalavra o Deputado Vitor 

Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Caro Fernando, V. Exa. fez uma exposição em que 

primou pela humildade. Eu participei de diversas outras audiências e houve uma acusação que eu 

gostaria que V. Exa. nos esclarecesse no seguinte aspecto. V. Exa. frisou na última vez que esteve
 
aqui que as instituições, as faculdades que V. Exa. administra gozam de praticamente isenções 

tendo em vista a atividade que ela de propõe e, aí entra o grande problema que eu tenho dúvida.  

V. Exa. diz que todas as faculdades pertencem a uma holding e não de V. Exa., mas de 

dirigentes de sindicato, nós ouvimos a seguinte acusação. Que a Holding cobra das faculdades 

aluguéis acima do normal, que a holding de tempo em tempo promove reformas e essas reformas 

muitas vezes são superfaturadas e com isso ela obtém de certa forma, um recurso, um plus que ela 

não conseguiria obter no Mercado. Como isso ficou registrado mesmo porque ao lado desse 

esclarecimento eu me preocupo, eu fui autor de um pedido ao Deputado Milton Monti que até agora 

não foi atendido, e a minha proposta é no sentido e na conclusão desta CPI, nós pedimos ao 

Governo Federal uma CPI a respeito da ingerência de grupos estrangeiros na aquisição de 

faculdades no Brasil. 

Nós tememos e eu quero dar um depoimento, eu tenho uma menina de 18 anos que cursa a 

faculdade e eu começo a me preocupar com algumas questões que ela levanta, mesmo porque uma 

forma de você minar o desenvolvimento de um país é você começar a influenciar a juventude que 

um dia vai mandar através de programas que não são nacionalistas.  

Então eu gostaria que V. Exa. nos esclarecesse primeiro o problema do Holding e segundo, 

o que V. Exa. acha na conclusão dessa CPI no sentido de pedir uma CPI na Câmara Alta em 

Brasília afim de investigar o porque desse posicionamento de grupos estrangeiros no controle de 

nossas faculdades. Por hora as minhas dúvidas são nesse sentido. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado e Vice Presidente desta 

Comissão, Deputado Adilson Rossi. 

 

O SR. ADILSON ROSSI – PSB – Gostaria de cumprimentar ao nosso Presidente 

Deputado Celso Giglio e parabenizá-lo pela maneira brilhante com que vem conduzindo os 

trabalhos desta CPI, cumprimentar a todos os membros da CPI, também ao professor Fernando 

Costa e procurar saber dele, não obstante entender que é UNIESP segundo as suas palavras aqui 

introdutórias tem como grande objetivo prestar um benefício para a Educação no nosso país.  

Eu não quero questionar essa intenção em hipótese alguma, acredito até na sinceridade de 

sua declaração, mas todas estas situações vividas pela UNIESP, processos no Ministério Público do 

Trabalho, paralisação das aulas, atraso no pagamento de professores, manifestação de alunos. Eu 

gostaria de saber do nobre professor se isto não mancha a imagem da UNIESP, e acredito que 

algumas destas situações até fugiram ao controle do professor, entendendo que a UNIESP se tornou 

grande. A minha pergunta é se todas estas situações não trazem um mal para a imagem da UNIESP 
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recebemos aqui denúncias de alunos que entraram em contato com a Assembleia Legislativa dando 

conta de que não estão conseguindo, não conseguem receber os seus diplomas, os seus certificados, 

essa é uma pergunta. 

A outra é em relação à Faculdade Santa Izildinha que também foi comprada me parece 

recentemente pela UNIESP e têm várias reclamações, várias denúncias também principalmente dos 

alunos dando conta da cobrança de uma taxa de antecipação semestral, do aumento absurdo das 

mensalidades após a compra, e tantas outras denúncias que eu gostaria que o senhor esclarecesse, 

mas principalmente em relação  a isso. Houve o aumento das mensalidades? Segundo os alunos o 

aumento inclusive abusivo e os alunos pagam uma taxa inclusive para poder se matricular. Ou seja, 

houve uma mudança, uma quebra do contrato com a instituição anterior. 

Tem outro ponto importante que nós queremos retomar que é a questão de Presidente 

Prudente, alguns TACs foram assinados com o Ministério Público e nós temos denúncias que 

persistem ainda que esses TACs não foram respeitados, que a UNIESP não respeitou o Termo de 

Ajuste de Conduta feito com o próprio Ministério Público do Trabalho. Essas são as questões que 

eu gostaria de colocar e se a UNIESP continua ainda não depositando o Fundo de Garantia e o INSS 

dos professores que é uma das principais denúncias apresentadas pelos sindicatos e pelos 

professores até de forma individual. 

O professor tem a rescisão do seu contrato e depois não consegue receber o seu Fundo de 

Garantia porque descobriu que a UNIESP não depositou o Fundo de Garantia desse professor. 

Então inicialmente seriam estas as questões até para não complicar um pouco mais, e depois nós 

voltamos na segunda fase com outros questionamentos. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Vou pedir agora então, ao professor 

José Fernando que responda a essas perguntas iniciais e depois nós estaremos abrindo os nossos 

microfones para a platéia. Por favor, aqueles que desejarem usar da palavra se inscrevam com Dona 

Leda. Professor, a palavra é do senhor. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Obrigado, Presidente, por poder estar 

aqui esclarecendo todas as perguntas aos nobres Deputados. Iniciando aqui, foram muitas perguntas 

no mesmo sentido, mas eu vu tentar sintetizar começando pelo nobre Deputado Geraldo Cruz que

cumprimento e poder esclarecer todas estas denúncias que surgiram dos sindicatos, surgiram da 

federação, que realmente o protege os professores, os funcionários. 

Eu preciso deixar bem claro estas questões porque, e deixar aqui que está sendo gravado e 

quem está assistindo à TV Assembleia, vou deixar bem claro estas questões que envolvem sindicato 

e federação paulista. 

Tivemos sim, no final do ano passado uma audiência, eu não me recordo bem a data, lá no 

Sindicato dos Mantenedores, o SEMESP no qual foi intermediado pelo advogado do SEMESP que

representa as Instituições de Ensino, Dr. Kovac e estiveram lá todos os sindicatos tanto de Mogi 

como de Ribeirão, Campinas, São Paulo, Presidente Prudente, enfim, toda região do Estado de São 

Paulo. 

Foi nomeada ali uma Comissão nossa do Grupo Educacional UNIESP e do Sindicato. O 

Presidente foi por parte dos Sindicatos foi o sindicalista, me foge à memória, Jamil você que era da 

Comissão como, Rosival? Celso Napolitano que esteve na última sessão aqui, aliás, na penúltima 

sessão, última sessão, Celso Napolitano e mais dois membros e mais três membros nosso para fazer 

justamente reuniões mensais para que seja aclaradas todas estas denúncias para que nós possamos 

resolver passo a passo. 

Tínhamos problemas sim, nobre Deputado, não fujo à minha responsabilidade, tivemos 

problemas porque acreditamos em um programa do Governo Federal, o Programa do Novo FIES 

que considero um dos maiores programas criados pelo Governo Federal que dê acesso à 

oportunidade aos jovens carentes, acesso ao ensino superior. 

Considero de fato este programa como um programa da democracia na Educação. 

Realmente hoje nós podemos dizer a todos, e muitos alunos aqui estudam neste programa que de 

fato o financiamento estudantil que agora recente mudou o nome para Fundo de Financiamento 

Estudantil. 

Eu tentei mudar o nome porque era importante criar, não era financiamento, eu considero 

isto como investimento. Educação é investimento, não é financiamento. Então por isso poderia 

chamar muito bem Fundo de Investimento Estudantil. 

Mas o Congresso agora dia 26 de outubro homologou como Fundo de Financiamento 

Estudantil. Um dos grandes projetos do atual Governo Federal nesse projeto de inclusão de jovens. 

Acreditamos nobre Deputado desde o lançamento, eu estive em outubro especificamente no 

dia 25 se não me falha a memória em outubro do ano passado em uma audiência com o Ministro 

Fernando Haddad e com o Secretário Executivo Henrique Paim cumprimentando este grande 

projeto e três dias antes tinham regulamentado o Fundo de Garantia, ou seja, nós poderíamos 

assinar como fiador para o aluno porque antes não era. 

Isso foi aprovado em Medida Provisória em outubro e três dias depois eu estive com o 

Ministro cumprimentando-o porque com a criação do fundo garantidor, realmente a instituição que 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Senhor Presidente, senhores Deputados, 

Deputadas, alunos, professores, público presente.  Em primeiro lugar eu gostaria de esclarecer que 

quando nós protocolamos, quando nosso mandato protocolou aqui nessa CPI do Ensino Superior 

Privado requerimento para que houvesse investigação das faculdades mantidas pela UNIESP, nós 

estávamos na verdade dando continuidade a um trabalho que nós já vínhamos realizando 

principalmente desde o ano passado.  

O nosso mandato tem recebido, não só o nosso, mas outros Deputados também, muitas 

denúncias contra a UNIESP. Denúncias de alunos, de pais de alunos, de professores, funcionários e 

também de ex-mantenedores de faculdades que foram vendidas para a UNIESP.  

Tanto é que o volume foi tão grande de denúncias que nós no início deste ano realizamos 

uma grande audiência pública, inclusive aqui mesmo neste espaço, no plenário Paulo Kobayashi 

com alunos, professores, Com sindicatos de professores, com várias instituições, pais de alunos 

compareceram e nós fizemos aqui um amplo debate e registramos todas as denúncias que foi fruto 

inclusive de uma representação que nós enviamos ao Ministério Público Estadual e também de um 

pedido que nós fizemos para a Comissão de educação, para que o caso fosse investigado. 

Na ocasião nós tivemos um encontro aqui mesmo na Assembleia Legislativa com o 

Ministro Fernando Haddad que esteve aqui em um evento discutindo o Plano Nacional de Educação 

e nós estivemos na sala da Presidência aqui da Assembleia Legislativa uma conversa com o 

Ministro sobre a situação da UNIESP e ele nos informou que a UNIESP estava sendo investigada 

pelo MEC principalmente na questão do PROUNI e do FIES. Havia uma investigação em curso 

porque o próprio MEC recebeu também denúncias em relação a este fato. 

O que eu gostaria de registrar aqui primeiramente, não queremos aqui destruir nenhum 

projeto pedagógico, nenhuma universidade, até porque eu sou também professor universitário, 

trabalhei no ensino superior privado durante 18 anos. Eu sou formado pela USP com Mestrado e 

Doutorado, eu conheço profundamente o ensino superior privado. Eu lecionei em várias 

universidades, eu sei o que é estar em uma sala de aula, eu conheço os alunos das universidades 

privadas. Então nós atuamos muito nessa área da Educação. 

Sem contar que nós estamos trabalhando há muito tempo também na Comissão de 

Educação. O Deputado Simão Pedro também é professor, é formado em filosofia e é o Presidente da 

Comissão de Educação aqui da Assembleia Legislativa. Enfim, nós sabemos muito bem do que nós 

estamos falando. 

Então eu gostaria de levantar algumas indagações até porque nós recebemos além de todas 

essas denúncias que eu já citei, recebidas pelo nosso mandato, que foi fruto até da audiência 
 
pública, nós recebemos aqui um enorme relatório com denúncias contra a UNIESP que o Deputado 

Geraldo Cruz acabou de citar aqui inclusive, falando dos vários sindicatos espalhados por todo o 

Estado dando conta de denúncias gravíssimas contra a UNIESP de desrespeito aos professores, 

funcionários e aos próprios alunos como a retenção de Fundo de Garantia, o não pagamento do 

INSS, do não pagamento das rescisões, da demissão em massa de professores, enfim, da contratação 

de professores sem a mínima qualificação e da própria falta de contratação de professores porque 

muitos alunos reclamam da falta de aulas. Mas isto conta no relatório que nós recebemos aqui nessa 

CPI, eu gostaria de ler aqui rapidinho um trecho para ilustrar o que eu estou dizendo. 

A UNIESP tem como política atrair alunos com baixas mensalidades e ofertas de bolsa de 

estudo. Depois de certo tempo em que o aluno está matriculado a bolsa é reincidida e o aluno 

constrangido a aderir ao FIES que é o Financiamento Estudantil com valor de mensalidades 

superior ao que tinha sido oferecido no início do curso. 

Os alunos também reclamam de falta de aulas, cobranças indevidas das mensalidades, falta 

de infraestrutura, junção de classes para suprir falta de professores, queda na qualidade de ensino, 

atraso no envio ou emissão de boletos, falta de retorno sobre as reclamações e irregularidades no 

Programa Aluno Pesquisador. 

E tem outro item que está registrado aqui que é gravíssimo, que ainda essa pergunta não foi 

respondida. O Deputado Simão Pedro fez hoje, fez da outra vez, nós reafirmamos também na outra 

sessão que é a questão da utilização da UNIESP, dessa logomarca que foi proibida pelo MEC. Tem 

a decisão aqui do MEC proibindo que a UNIESP utilize este UNIESP porque tem a decisão aqui do 

Instituto Educacional de São Paulo, pratica ação irregular de suas mantidas e de outras instituições 

de ensino superior que por sua vez utilizam nome comercial diferente da autorizada pelo MEC, qual 

seja, UNIESP, induzindo os seus estudantes a acreditarem se tratar de uma universidade. É o MEC 

quem está colocando. 

Mas eu gostaria então, além de todas estas questões que nós já levantamos em uma 

audiência anterior que não foram respondidas a maioria delas, eu gostaria de colocar as seguintes 

questões para que o senhor José Fernando Costa respondesse. 

Primeiramente em relação à pendência jurídica sobre a compra da Faculdade de Diadema. 

Nós temos aqui uma informação, gostara que o senhor confirmasse, me parece que houve uma 

decisão jurídica, uma nova decisão jurídica que o antigo proprietário retomou o campus porque me

parece que a UNIESP não pagou, não honrou os compromissos com o pagamento da compra do 

campus de Diadema. 

O mesmo acontece com a Faculdade de Taquaritinga, também me parece que há uma 

pendência jurídica em relação ao pagamento da compra dessa faculdade. Sem contar que nós 
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questões aqui nesse relatório e pela segunda vez professor, me desculpa a minha franqueza e a 

minha até simplicidade, V. Exa. sai sempre fora desse assunto aqui dos TACs, dessas multas que o 

próprio Ministério Público aplicou a Vossa Excelência.  

Como está isso? Como está hoje essa relação trabalhista? Se o senhor puder deixar 

registrado aqui para nós, talvez dê um pouco de tranqüilidade para nós. Porque quanto ao debate do 

ensino, da qualidade do ensino nós já ouvimos tanto de V. Exa. como de outros que compareceram 

a esta Comissão, mas hoje era para V. Exa. falar específico sobre essas denúncias. Elas são 

verdadeiras? Esse TAC que V. Exa. mesmo assinou representando seu Advogado no Ministério 

Público, como eles estão? Estão sendo cumpridos?  

Acho que aí talvez nossa Comissão tem pouco mais de meia hora para concluir os trabalhos 

até meio dia, a gente tem outras atividades, se for possível, professor José Fernando, pediria 

novamente desculpa à V. Sa., mas se o senhor pudesse ser mais objetivo quanto às perguntas 

colocadas. 

 

O SR. – (Ininteligível) 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT - Pois não. 

 

O SR. - Dentro do que o Deputado Geraldo está levantando, eu acredito o seguinte

professor Fernando Costa,  que pode ter ocorrido de ter dificuldades econômicas, financeiras em 

uma determinada fase. Então vamos admitir que procede todas aquelas ações. 

Dentro deste quadro eu acredito que V. Sa. Tentou fazer um acordo. Muito bem, dentro 

desse quadro, dentro da linha que o Deputado Geraldo Cruz está levantando, o seguinte, feito o 

acordo, V. Sa. Está cumprindo? Está sendo recolhido o INSS, não vamos nos esquecer que a 

retenção da parte do empregado do INSS é apropriação indébita. Dentro deste mesmo quadro, está 

sendo recolhido o Fundo de Garantia? Todos aqueles acordos que foram feitos com o Sindicato 

estão sendo cumpridos? 

Porque eu acredito que dificuldade todos passam na vida. Se em determinado momento 

constatado que o empreendimento teria que fazer uma reformulação, foi feito uma reformulação, 

talvez tenha sido suspensa a compra da Faculdade de Diadema, todo um quadro, a gente gostaria de 

saber o seguinte. Passado, constatado a crise, feito o acordo, este acordo está sendo cumprido? 

Basicamente é aquilo que o Deputado Geraldo Cruz levantou e que esta Comissão tem interesse em 

saber como é que andam aas coisas. 
 

Mesmo porque se não houver uma intervenção firme de V. Sa., vai acontecer problemas 

para os senhores, para o Estado e para os alunos, coisa que esta Assembleia quer evitar. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL - Pela ordem, Senhor Presidente. Só aproveitando 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Deputado Giannazi, só para concluir aqui o que era 

interessante ouvir, não é? O Ministério da Justiça do Trabalho condenou a 49 milhões de pagamento 

de multa e foi recente agora, em 2010 por conta do descumprimento de legislação. Portanto, com 

todo respeito, professor Fernando, com todo respeito a, eu diria que o senhor trouxe até uma boa 

torcida aqui, está bem representado, está bem apoiado. 

Mas aqui nós estamos falando de fatos concretos, não é subjetivo e nem fomos nós da 

Comissão que criamos qualquer denúncia, foi o que trouxeram a nós e trouxeram documentado 

como foi relatado. 

Então, repito aqui, o que eu gostaria de ouvir é enfim, respostas concretas com relação a 

estas questões que V. As. Tem conhecimento e a gente gostaria apenas de ouvir um pouco isso. 

Obrigado, Senhor Presidente. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL - Pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Giannazi. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL – Oportunidade dos questionamentos feitos tanto 

pelo Deputado Geraldo Cruz como também pelo Deputado Vitor Sapienza, gostaria de acrescentar 

ainda que de fato há um grande abismo entre todas as denúncias que nós recebemos, as denúncias 

do relatório e tantas outras e o que o Sr. José Fernando Costa está dizendo aqui. A explanação do 

Sr. Fernando Costa não bate com as denúncias que são muitas.  

Nós temos aqui várias delas, e me parece que há mesmo assim, uma expansão. O senhor 

mesmo disse que continua comprando outras faculdades, agora pelo Brasil afora, foi para o Rio de 

Janeiro, me parece que está indo para o Norte do país. Eu gostaria de saber se essas compras todas 

são feitas no que nós conhecemos aqui, usando um jargão Marxista de acumulação capitalista. 

Ou seja, do sentido mais selvagem possível, ou seja, essas compras são realizadas com uma 

super exploração do trabalho dos professores que não são pagos corretamente, do não depósito do 

Fundo de Garantia, do INSS, também o mesmo acontece com os funcionários e com todas essas 

 
assina pelos alunos na questão junto com o Governo Federal na questão, na pessoa do fiador no 

financiamento. 

Aí consolidou o grande projeto de inclusão. Nós acreditamos nesse projeto,. Abraçamos 

este projeto, fizemos toda uma mobilização. Diretores, coordenadores, professores, fomos até os 

alunos, fomos aos nossos parceiros, ONGs e Igrejas, Associações, fomos às comunidades. Eu 

pessoalmente estive aqui na Zona Sul no Bairro Jangadeiro em um domingo pela manhã para dizer 

como funcionava o FIES na ONG Janga Mais Ação, estive em vários cultos da Igreja Universal 

aqui na João Dias. 

Depois fizemos um grande vestibular histórico em um domingo na Igreja Universal ali no

Brás, tinha mais de 1350 candidatos e fomos a inúmeras igrejas e temos uma parceria muito forte 

com os evangélicos e com considero importância nesta questão que eles levam a fé e nós estamos 

levando saber e a oportunidade deles terem uma faculdade com o auxílio do Governo Federal. 

Deixa eu tomar uma água aqui. 

Acreditamos friamente neste projeto porque como eu disse, a missão da UNIESP é levar 

Educação para todos. Nesse intervalo, é um programa novo de grandes mudanças onde o aluno 

realmente não precisa mais ter a pessoa do fiador, o aluno pode ter restrição no banco para assinar o 

contrato. O aluno tem toda a orientação, está disponível. O juro é 3,4, bem lembrado aqui pelo 

nobre Deputado. Ele começa a pagar depois de um ano e meio. 

Então é um programa realmente que consolida e isso eu digo, não é fazer grandes elogios, 

mas dizer ao nosso Presidente Lula que deixou este grande projeto e disse ele por telefone, quando 

minha esposa estava internada no Sírio Libanês e nosso médico da família, Dr. Roberto Kalil Filho, 

ele estava com o Roberto Kalil, minha esposa estava internada.  

Foi justamente no dia desse grande evento (ininteligível) foi que por coincidência nosso 

funcionário e parceiro, na caminha da aí em 68 com o Lula nas carreatas, ele reconheceu. Está aqui 

presente o nosso motorista, o Aparecido, o Lula chamou ele de “Cidão” e disse a ele e teve a 

oportunidade de falar sobre o FIES que estava acontecendo. Ele prontamente pediu para que nosso 

motorista ligasse para mim e eu tive a oportunidade de falar por 10 minutos com o Presidente Lula. 

Contar realmente o que estava acontecendo com o FIES. 

Ele disse para mim, aguarde que vai ter grandes mudanças. O que estava acontecendo 

Deputado Geraldo? Nós acreditamos no FIES e fomos de corpo e alma. Fizemos toda essa 

mobilização, temos o nosso parceiro aqui, as nossas ONGs e Igrejas e tivemos a oportunidade de 

levar milhares de alunos, como disse na Igreja Universal do Brás, para que todos tivessem acesso ao 

ensino superior. 

Foi quando eles nos procuraram e fizemos toda a recepção aos nossos alunos para que 

recebessem a melhor informação. Foi quando eles foram à Caixa Econômica Federal para assinar o 

contrato de financiamento, a Caixa não estava preparada e nem tinha conhecimento das mudanças 

que ocasionaram.  

Assim, nós, a Caixa exigia fiador, aí tivemos que levar a lei em mãos criando o Fundo 

Garantidor. Depois levamos, não, o aluno se tiver restrição no CERASA não pode assinar 

financiamento. Aí tivemos que ir à Defensoria Pública Federal e colocar a questão e defender o 

aluno. Aí uma determinação da Caixa e do Banco do Brasil extinguiu a questão da exigência do 

aluno com restrição. Então, todos os alunos mesmo com restrição, poderiam assinar o contrato da 

Caixa. 

E ainda tivemos outra questão que era exigir ao aluno que tinha que ter feito o ENEM. Mas 

como o aluno que se formou há 10 anos ou cinco anos atrás fez o ENEM? Aí tivemos nova luta em 

Brasília e isso ida e vinda, foi quando a Caixa simplesmente começou atender somente a cinco 

alunos. 

 

O SR. GERALDO CRUZ - PT - Senhor Presidente, perdão. Só pedir para interromper um 

pouco o professor Fernando, é possível Senhor Presidente? 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Geraldo Cruz. 

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Senhor Presidente, eu só queria mais uma vez aqui 

reconhecer a capacidade do professor Fernando de querer responder a esta Comissão saindo 

totalmente fora, nós não estamos discutindo aqui o PROUNI que é um excelente programa do 

Governo Federal, o Lula ou FIES ou, o Lula que foi o melhor Presidente que o Brasil teve em toda a

sua história.  

Mas enfim, sobre esses TACs assinados no Ministério Público, as perguntas das 

irregularidades, se o professor pudesse. Eu sinceramente Professor, se não tivesse esse relatório em 

mãos eu estaria agora fazendo uma Moção de Apoio a V. Exa. se tivesse só ouvido aqui e dando 

todos os aplausos possível, como foi dado aqui por seus colegas. Mas de fato V. Exa. tem uma 

capacidade de desviar o foco do assunto, colocar outras questões que foi e é fundamental para o 

nosso país. 

Eu gostaria que se possível, até para que nós pudéssemos ter um relatório dessa Comissão 

de fato que pudesse contribuir, inclusive a intenção da Comissão, de alguns membros aqui, 

encaminhar esse relatório para ao Ministério Público, ao Ministério do Trabalho, mas são tantas 
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O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Carlos 

Giannazi. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL – Presidente, eu gostaria aqui de fazer uma 

solicitação para que esses documentos que forem entregues sejam analisados rigorosamente pelos 

Procuradores que assessoram esta CPI do Ensino Superior. E dizer que esses documentos na 

verdade trazem dúvidas porque me parece que a UNIESP segundo as denúncias depositam apenas 

algumas dívidas do Fundo de Garantia. Algumas partes, as outras ficam descobertas, foram estas as 

denúncias que nós recebemos. 

Então nós queremos por isso mesmo, fazer uma rigorosa investigação e ver a veracidade de 

todos estes documentos. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Serão encaminhados, Senhor 

Deputado, de acordo com o procedimento normais desta CPI e nós traremos à Comissão a resposta 

depois de analisados. Com a palavra o professor Fernando. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Dando continuidade, obrigado. Vamos 

esclarecer então esta dúvida que está documentado. Estes documentos nobre Deputado Carlos, você 

acessa pela internet, certo? Não precisa nem ver a veracidade. Na internet quem libera é o órgão 

federal, então isso nós temos que estar colocando. 

Tanto é que confirma, eu vou passar aqui o contrato assinado com o Município de Colinas 

no Tocantins, onde a nossa instituição que representa todo o Grupo Educacional UNIESP aqui em 

questão que é a IESP que eu vou explicar mais a frente. Está aqui assinado o contrato no qual nós 

participamos da licitação dentro da 866. 

Teve Ministério Público presente, teve Juiz de Direito, teve Prefeito, Câmara de Vereadores 

no qual vamos fazer um trabalho a convite, nós fomos convidados, e o prefeito de lá é do Partido 

dos Trabalhadores. Esteve aqui nos conhecendo, viu a seriedade e quem indicou ele foi Brasília, ele 

não me falou quem foi, então, foi Brasília quem indicou a ente para participar porque eu nem 

conhecia e nem sabia que existia Colinas no Tocantins. Você me desculpa. 

Então eu vou passar aqui o documento também do contrato que assinamos aqui, contrato de 

compra e venda na forma e na condição seguintes que se faz jus. Vendedora Município de Colinas, 

Tocantins. Outro, como compradora o Instituto Educacional do Estado de São Paulo, IESP. 
 

Na audiência passada, eu anexei também outro contrato que tinha acabado de assinar com o 

Governo do Estado de são Paulo, o FDE, no qual fomos habilitados para fazer cursos técnicos em 

todo o Estado de São Paulo. 

Então, com isso eu, mostramos aqui certo? Que também participamos há dias e assinamos 

um contrato com o próprio Governo de São Paulo. (ininteligível) todos os documentos, tem uma 

Comissão do FDE que é o Fundo de Desenvolvimento da Educação. 

Então, acho que vamos encerrar a conversa das certidões porque nós temos todas aí, está 

paga a primeira parcela do 13º para deixar aí fato consagrado, consolidado e “concretado” estas 

questões da certidão. Querem ver aos órgãos federais? É só acessar a internet. 

Bom, só dando continuidade aqui aos sindicatos, tivemos sim nobre Deputado Geraldo, 

dificuldades, mas estamos hoje praticamente com 90% de tudo aquilo que nós combinamos com o 

sindicato acordada. Nós fomos procurados pelo sindicato desde fevereiro e eu não sei por que 

cargas d’água, certo? Mas para mim há uma orquestração clara e isso eu coloco aqui bem claro, 

nobre Presidente, para a gente convocar aqui até o SEMESP, que é uma orquestração entre 

SEMESP e Federação dos Professores muito clara com a tentativa de desarticular o trabalho do 

Grupo Educacional UNIESP. 

Isso não foi dito por mim, foi dito por sindicalistas que fizeram parte dessa reunião que era 

justamente para criar dificuldades e sim prejudicar, e sim desarticular e vir até a encerrar as 

atividades da UNIESP. Isso não foi dito por mim, posso trazer a pessoa que disse aqui. 

Então, há uma orquestração entre sindicato e digo aqui, entre sindicato que é o nosso 

SEMESP, que diz que representa a gente, mas elas representam grandes grupos estrangeiros, eu 

quero aqui levantar aqui, o nobre Deputado Adilson Rossi fez e muito bem, levantar. Eu quero falar 

desse negócio que é gravíssimo isso aí, e o SEMESP representa grandes grupos estrangeiros, não as 

instituições brasileiras. E estão muito orquestrados com sindicatos 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Sr. Fernando quem levantou esta questão fui eu e não 

o Deputado Adilson Rossi. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – A, ok, desculpa. Eu marquei aqui 

errado. 

 
denúncias em relação aos alunos que são pelas denúncias que nós recebemos aqui, enganados pela 

universidade. 

Então, com todas estas denúncias a UNIESP continua expandindo, comprando outras 

faculdades. Então fica aqui essa nossa pergunta, há uma acumulação selvagem capitalista para 

manter essas compras? 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Professor José Fernando, nós da nossa 

parte pediríamos objetividade a V. Exa. nas respostas, mesmo porque essa sessão deverá terminar às 

12:30, podendo ser prorrogada para mais tempo durante o dia de hoje até para outro dia, o que nós 

pretendemos evitar. Então nós pediríamos objetividade para que todas as perguntas dos Deputados e 

da platéia possam ser respondidas a contento para que nós não precisemos realizar outra sessão 

como esta. Muito obrigado. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Presidente, nobre Deputado Geraldo, 

vou ser bastante breve, mas quis contra um pouco a história porque essa minha luta foi justamente 

para implantar este programa do Governo Federal que é o FIES. E foi nesta minha luta que fui mal 

interpretado e fui injustiçado. 

Ou seja, hoje Nobres Deputados, estudam oito mil alunos, cerca de oito mil alunos sem 

receber nenhum centavo em nossas escolas. Ou seja,  o Programa ainda está em implantação, está

em reformulação em sistema. Isso foi tudo ocasionado pela Caixa Econômica Federal que hoje não 

é mais o agente financeiro. 

Hoje o agente financeiro do programa, depois da conversa que tivemos mudou para o 

Banco do Brasil que está indo muito bem. Isto é questão de 60 a 90 dias. 

Então, muitos alunos que estão aqui presentes podem ter certeza de que estão estudando 

sem ainda contrato assinado, mas eu não deixei nenhum aluno fora da sala de aula, todos estão 

estudando.  

Então tivemos um momento de desembolso, ou seja, de valores que a gente deixou de 

cumprir algumas obrigações, mas hoje eu digo aqui à Comissão, nós temos todas as documentações 

fiscais em mãos, tanto é que ganhamos segunda feira uma licitação pública dentro da Lei 866 e 

assinamos o contrato com uma prefeitura municipal de Colinas, no Tocantins.  

Eu vou repassar novamente, tinha as certidões na última, vou repassar novamente todas as 

certidões aqui presentes. Seja do FGTS, seja ela da Receita Federal, seja ela do Imposto de Renda, 

da dívida ativa do Governo do Estado de São Paulo. Tanto aqui também peguei a certidão na, sobre 

nada consta de falência do grupo, nada.  
 

Está aqui a certidão também. Tributos municipais estão todos aqui em ordem, e temos aqui 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo dando fé de que a instituição não tem nenhum 

processo de falência, de dissolução, nada! Pelo contrário, temos todas as certidões e passo aqui a 

relação de todas as filiais com o seu CNPJ que contempla o Grupo Educacional UNIESP para que 

faça parte aqui e a gente encerre aqui que nós não estamos recolhendo FGTS, INPS, Imposto de 

Renda, Imposto, nós temos todos os documentos em dia. 

Tivemos sim, problemas no primeiro semestre, mas em função de que nós conseguimos 

com muita luta vencer essas obrigações nossas. 

E digo mais, tanto é que os salários estão em dia, nobre Deputado Geraldo, estão em dia, e 

na segunda feira agora dia 14, foi depositado a primeira parcela do 13º o qual nossa obrigação era 

dia 30. Então já cumprimos com a primeira parcela do 13º ainda tendo oito mil alunos estudando 

em nossas escolas sem assinar o contrato com o Governo Federal. Nós estamos custeando e graças a

Deus, nosso grande protetor está me protegendo e assim nós estamos lutando. 

Então eu quero deixar claro que não há não recolhimento de FGTS, INPS, estão aí as 

certidões, estão todas aí. Vou anexar o contrato que assinamos segunda feira  

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Um minuto, só 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Com a prefeitura 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Deixa eu falar, Deputado. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Senhor Presidente 

O SR. – Calma, também não é 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Senhor Presidente, Senhor Presidente. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Eu tenho que falar 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Senhor Presidente. 
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O SR. -  Pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Tenho a impressão de que foi 

respeitoso 

 

(Aplausos.) 

 

O SR. -  pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Foi respeitoso 

O SR. – Ele é professor? 

 

O SR. -  Calma, calma! 

 

O SR. -  (Inaudível.) 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – São posições antagônicas 

 

O SR. -  Presidente, por favor. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Deputado Giannazi é um homem

sério, de bastante respeito nesta Casa também, mas neste momento como Presidente eu tenho que 

promover justiça e pediria aos senhores que não se manifestassem porque isso não ajuda o 

andamento dos trabalhos. Muito obrigado. 

 

O SR. -  Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. -  Presidente, se fosse para trazer, claro que nós traríamos os alunos que 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Pedro Simão. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Presidente. 

 
O SR. – (Ininteligível) prejudicados que são milhares, inclusive. Eu não sabia que era para 

trazer também alunos e professores prejudicados pela UNIESP. 

 

O SR. -  Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Silêncio! Nós pedimos silêncio. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Professor Fernando Costa 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – E aqueles que desejarem se manifestar 

que se inscrevam com Dona Leda. Pela ordem, Deputado Simão Pedro. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Senhor Presidente, eu vou continuar aguardando as 

respostas das questões, das minhas indagações que o professor ainda não respondeu, mas ele fez 

uma afirmação que eu queria verificar se ele pudesse esclarecer melhor, professor, quando o senhor, 

eu escrevi aqui literalmente. “Há uma orquestração entre a SEMESP que é o Sindicato das 

Mantenedoras patrocinadas por grupos estrangeiros e os Sindicatos de Professores para prejudicar a 

UNIESP”.  

Eu gostaria que o professor esclarecesse um pouco melhor essa afirmação e dizer que o 

professor também usa sempre essa frase que é “a UNIESP não compra faculdades e sim incorpora”, 

mas os contratos que ele nos passou aqui são muito claros. Por exemplo, esse do FECOLINAS, 

comprador Instituto Educacional do Estado de São Paulo, vendedor A FECOLINAS. E esse 

contrato com a de Diadema a mesma coisa, quer dizer, trata-se de um negócio entre duas partes, não 

é? Dizendo aqui claramente da compra da Faculdade de Diadema.  

Então, é mais por estes termos, professor, que não ajuda muito a gente esclarecer de fato as 

questões que estão sendo levantadas e eu espero com toda seriedade e respeito que seja 

oportunidade de fato esse debate aqui para que a UNIESP possa esclarecer e não fiquem dúvidas 

pendentes em relação ao relatório que foi aqui apresentado, audiência pública e tudo o que já foi 

colocado aqui. A segunda vez que a UNIESP é chamada para essa reunião. Obrigado, Senhor 

Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Para concluir, professor. 

 

 
O SR. VITOR SAPIENZA – PPS - Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Então eu queria deixar bem claro essa 

posição do sindicato que simplesmente se afastou da UNIESP e sim, começou a trabalhar nos 

bastidores, me desculpa aqui usar aqui a Casa para promover audiências públicas, para promover 

articulação contra os Deputados, para que crie todo esse momento que só a UNIESP, só que com a 

UNIESP está tudo em ordem. 

As suas escolas estão muito bem avaliadas pelo MEC. Nós sim, não estamos comprando 

escolas, nós estamos assumindo escolas em dificuldades financeiras. Vou te citar algumas e

responder a pergunta do Deputado. Estamos assumindo algumas escolas em dificuldades e assim 

vamos continuar fazendo porque eu sou contra fechamento de escola. Porque se fecha uma escola se 

abre um presídio, abre uma cela para que não tenha oportunidade. 

Então a minha luta é assim, não é fechar escola, é abrir escola. Então nobre Deputado 

Geraldo, a minha luta é essa. Salvei muita escola e vou citar algumas aqui só para levantar. A 

exemplo dela é Diadema, quero já responder Diadema, eu vou deixar os documentos aqui que foi 

tão levantado pelo Deputado Carlos e da questão de Diadema que tem um processo, tal. 

Esta a nossa advogada aqui que está cuidando e pode dizer do processo como está, certo? 

Mas eu vou só anexar os documentos aqui. Nós assumimos a instituição e foi dito na reunião 

passada. Quando assumimos Diadema fazia 15 meses que ela não recolhia o FGTS, fazia quatro 

anos que não recolhia os impostos de Renda, não recolhia o (ininteligível) do trabalho e nem o 

INSS. Regularizei todas, todas estas certidões estão regulamentadas. Está aqui, olha. 

Nós assumimos a escola com o compromisso de arcar com até cinco milhões e meio da 

despesa, certo? Oferecemos um milhão e assumimos as despesas.  As despesas hoje levantadas, isso 

lá época já chega a 10 milhões, o dobro do valor acordado no contrato, 10 milhões. Só de impostos 

que ele não recolhia lá atrás com duas Folhas de salário atrasadas, ele não pagou nem abril e nem 

maio, porque assumi em junho com duas Folhas atrasadas, sem pagar FGTS 15 meses, quatro anos 

sem pagar nenhum imposto federal. Eu assumi coloquei em dia, a escola está muito bem avaliada, 

foi recredenciada semana passada pelo Ministério da Educação. Então, onde vê irregularidade? Não 

vê, o que estão tentando é se articular para tentar destruir a imagem da UNIESP. Está aqui, o meu 

advogado está aqui, Dr. Ivan Caiuby Guimarães, vou anexar aqui o resumo, o contrato de compra e 

venda, está aqui o contrato de compra e venda. Eu assumi cinco, já está em 10 milhões, histórico.  

Está aqui, eu vou anexar e o contrato aqui que eu fiz com a Caixa Econômica Federal de 

parcelamento do FGTS, quando eu assumi tinha 15 meses, está aqui o contrato com a Caixa, e já 

está pago não tem mais nenhuma parcela em aberto. 
 

E tem aqui os que estavam em aberto, os meses referentes que também eu vou passar aqui o 

contrato, está aqui. E o resumo da planilha que eu já assumi 10 milhões pagos e a escola foi 

comprada por cinco milhões, está aqui.  

Então eu não vejo aonde dizer, isto está na Justiça, está sendo levantado, então Deputado 

Carlos, a informação que você recebeu não procede. São pessoas más, que querem destruir ou 

querem tomar aquilo que depois (ininteligível). E esta escola nobre Deputado, é uma escola que tem 

todas as certidões também, é uma pessoa jurídica. 

Então falando de Diadema, então nobre Deputado, só para responder aqui, nós não temos 

mais crise. O sindicato que afastou, ele criou uma orquestração junto com o SEMESP, um 

afastamento da UNIESP. Só que a UNIESP tem uma missão clara que é levar Educação para todos 

e não vai mudar essa trajetória. E tem responsabilidade sim, primeiro junto ao Ministério da 

Educação, segundo com os órgãos federais e com os alunos e principalmente professores. Então eu 

concluo aqui as questões do Deputado Geraldo Cruz. 

Quero agora levar aqui a questão do nosso Deputado Sapienza que é a questão holding. 

 

O SR. -  Só pela ordem, Senhor Presidente. Eu ouvindo o Sr. José Fernando Costa, eu não 

posso admitir que o senhor ataque tão frontalmente assim sem provas os sindicatos que representam 

os professores do estado de São Paulo., que tem como função defender os direitos trabalhistas dos 

professores. 

É inconcebível que o senhor venha aqui atacar os sindicatos que nem estão presentes aqui 

para se defender. Eu tenho relatório aqui que foi protocolado nesta CPI. É algo sério, são denúncias

consistentes e o senhor sabe disso. 

Agora, nós não vamos tolerar que o senhor ataque aqui o SIMPROS, a Federação dos 

Trabalhadores em Educação, é um absurdo isso. Uma afronta a todos os professores inclusive 

contratados pela sua instituição. Porque eu vejo aqui, tem professores me parece da instituição, tem 

alunos, mas os professores que estão hoje podem ser as próximas vítimas amanhã e terem o seus 

direitos suprimidos  e não pagos no caso de uma demissão. 

É isso o que nós estamos acompanhando. São muitas denúncias contra a UNIESP e agora o 

senhor atacar os sindicatos é demais. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB –  Deputado, eu quero testemunhar, não 

tenho autorização para defender o depoente, mas não houve ataque ao sindicato, ele está se 

defendendo. 
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e a gente vai e corrige porque a nossa escola é jovem, ela pode cometer erros. Só quem constrói que 

promove alguma falha. Mas eu vim aqui, se tiver alguma falha minha eu vim aqui corrigi-las. 

Então, só para concluir aqui do Geraldo. Geraldo, está aqui os números, a responsabilidade 

que eu tenho perante o nosso corpo docente e a administrativo e com os nossos alunos que hoje 

totalizam mais de 45 mil alunos em nossa instituição. Crescemos muito. Veja se o gráfico de 

crescimento de alunos está aí. Então eu não trouxe, mas em 12 anos crescemos não só por questão 

de mensalidade, por outros fatores que eu vou elencar.  

Vamos agora ao nobre Deputado Vitor Sapienza explicar a questão da holding. Não é 

holding. Foi aqui mal explicado, é um Grupo Educacional, holding vem de 

 

O SR. VITOR SAPIENZA - PPS - Pela ordem, Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Vitor Sapienza. 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Quem falou holding foi V. Exa. na última vez que 

veio aqui. Deu uma ênfase grande de holding, holding, holding e está anotado, está registrado e está 

gravado. V. Exa. que falou de holding, não foi criação minha, não. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Ok. Mas se foi dito é interpretação, 

porque são várias instituições no qual é uma instituição única, é o Instituto Educacional do Estado 

de São Paulo que (ininteligível) todas certidões que eu vou passar aqui todos os documentos do 

Ministério da Educação no qual nós promovemos a transferência, está aqui o documento, todas as 

instituições que assumimos a gente concentra em um único CNPJ por várias questões de 

responsabilidade perante os órgãos, perante. 

Então nós fazemos uma transferência de (ininteligível) que são as faculdades. A faculdade 

nobre Deputado são instituições credenciadas autorizadas pelo Ministério da Educação, ela não é 

pessoa jurídica, é uma concessão dada pelo Ministério da Educação. 

Hoje eu represento 37 instituições, 38 agora com Colinas do Tocantins, represento juto ao 

Ministério da Educação essas instituições que eu vou passar aqui os documentos e todas as que 

foram autorizadas com Portaria do Ministério da Educação e as que estão ainda em processo de 

autorização. Tem os protocolos aqui que o Ministério da Educação não só analisa a questão de 

quem está assumindo a idoneidade, como analisa a instituição que está assumindo se tem 

irregularidade fiscal, como tem a sua vida acadêmica, se tem alguma ocorrência. 
 

Como todas estão sendo transferidas e as últimas agora ainda estão em processo de 

transferência, eu vou passar todos os documentos aqui para que faça jus. São documentos do 

Ministério da Educação com publicação no Diário Oficial. 

Então todas estas transferências são autorizadas e agregam ao Grupo Educacional UNIESP 

que eu vou explicar o que é a UNIESP com relação à marca. Então, todas são legais, são 

autorizadas pelo Ministério da Educação. 

Agora dito pelo nobre Deputado Vitor Sapienza, a questão do trabalho estrangeiro nas 

instituições, é isso nobre Deputado? 

 

O SR. VITOR SAPIENZA – PPS – Perfeito. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Eu venho aqui fazer um relato aqui, 

que eu estou sentindo como brasileiro, como defende este país que saí da minha profissão 

justamente para defender a Educação para as pessoas que não tiveram acesso. E vejo sim, um 

escândalo que está ocorrendo no Mercado, os grandes fundos estão comprando a Educação no país. 

Vocês estão notando pela mídia.  

A última foi a UNIBAN que tem uma história aqui na Cidade de São Paulo bonita. Tem 

uma história de grandes realizações e grande trabalho, foi comprada por um grupo que ninguém 

sabe quem é. 

Alguém sabe quem comprou o grupo? Ninguém sabe. São fundos americanos, fundos 

europeus que compraram. Quinhentos e 10 milhões comprados pela UNIBAN. Isso eu só vi no 

Jornal, quer dizer, o que está acontecendo? 

Então, aqui, não só isso, nós estamos vendo vários e vários fundos, vindo ao Brasil e 

comprando. Comprou recente, a Anhanguera está comprando várias instituições com dinheiro de 

estrangeiros. Não é dinheiro nosso, dinheiro estrangeiro. 

E fazendo coisas que o Ministério da Educação está analisando, não sou eu quem está 

dizendo, mas o Ministério. Então, você tem a questão da Anhanguera, a questão da Estácio que 

assumiu uma universidade na Cidade do Rio de Janeiro hoje, assumiu algumas aqui especificamente

aqui em São Paulo, a Estácio que ninguém sabe quem é.  

Quem controla é um fundo de investimento, a (ininteligível) que comprou uma grande 

instituição recente lá no Norte, a Universidade UNI, também que ninguém sabe quem é. É muito 

grave isso. 

 
O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Só para complementar aqui, nobre 

Deputado Celso, aquela audiência proferida aqui dirigida pelo Deputado Carlos Giannazi do PSOL, 

teve professores, alunos, mas sem apresentar nenhuma prova. Quero deixar registrado isso, 

nenhuma prova, fez acusação simplesmente, mas sem apresentar nenhuma prova. Eu estou 

apresentando todas as provas legais e fiz um juramento aqui. 

Queria sim, naquela audiência aqui usando esta Casa de Leis, certo? Que fez toda acusação 

e sem nenhuma prova, aí fica difícil poder se defender. Então, queria deixar só claro isso, nenhuma 

prova na audiência pública, mas vamos à verdade. 

Respondendo aqui, só concluindo aqui, Deputado Geraldo, só apresentar na tela o nosso 

crescimento de contratação de professores que isso que reflete a qualidade do ensino, a seriedade da 

instituição, o trabalho sério que todos os professores fazem e os alunos aqui presentes acreditam na 

instituição. 

Então nós saímos em janeiro com 2430 contratações todas pela CLT, vou anexar todos os 

documentos. E fechamos agora dia 30 de outubro com 3131 contratações de professores e

administrativo. Ou seja, tivemos um aumento de contratação de janeiro a setembro, outubro, de 

28%. Isso mostra a seriedade da instituição. 

Ninguém vem estudar na instituição se ela não faz um trabalho sério, e os professores 

fazem. Então isso mostra um crescimento em contratação de professores que foi para atender ao

Programa do Governo Federal que tem oito mil alunos estudando, eu vou deixar os documentos 

aqui, inclusive o nome de cada um com CNPJ.  

E estão estudando ainda sem contrato assinado por uma questão que o Programa está sendo 

implantado e suas dificuldades, mas acredito no Programa e acredito que o Governo Federal que 

prega que a nossa Presidente Dilma diz que só não estuda quem não quer. Isto é o que nós estamos 

pregando diurnamente, 24 horas e todos aqui da família UNIESP fazendo um trabalho para 

implantar este projeto. 

Então, aqui mostra, o próximo quadro eu queria mostrar, às vezes que o pessoal, não, mas, 

aqui está a Folha de Pagamento, a evolução que saiu de dois milhões, 600 ou 800 eu não estou 

enxergando daqui e foi para quatro milhões, duzentos e vinte e seis agora em outubro. 

Isso houve um acréscimo na Folha de 47%. Estou suportando porque tenho oito mil alunos 

ainda para ser assinado e a Caixa Econômica Federal pela sua gestão que hoje não pratica nem um 

programa mais do Governo Federal, nem o FIES, nem o Programa Renda Mínima, nem o Programa 

Minha Casa minha Vida e nem o Programa de saneamento que estava tudo lá na Caixa e foi para o 

Banco do Brasil pela inoperância da Caixa. 
 

Estamos sim, entramos com uma interpelação contra a Caixa Econômica Federal onde tem 

oito mil alunos estudando às nossas custas, está o retrato da Folha de Pagamento e a contratação. 

Então saímos de dois milhões e oitocentos, seiscentos e fomos para quatro milhões e duzentos. 

Mas eu queria deixar claro que às vezes, como foi dito pelo Deputado Carlos Giannazi que 

não apresenta prova, fala, mas não apresenta prova, eu não, falo a verdade e fiz juramento aqui 

perante esta Casa de Leis. Queria mostrara tela a evolução do ganho salarial Carlos, que você diz do 

Sindicato, mas não tem ninguém aqui. Aquela última reunião aprecia as corujas cochichando para 

você falar isso ou aquilo outro, tudo coisa do SEMESP. 

Eu vou dizer depois o que o SEMESP, do que o Sindicato, vamos falar um pouco a verdade. 

Aqui, ganho salarial evoluiu o salário médio de um milhão, cento e dezoito, mil cento e dezoito 

salário médio, e foi para mil trezentos e quarenta e dois. Então houve uma evolução do ganho 

salarial em nove, 10 meses de 15%, nobre Deputado Geraldo. 

Então não houve redução de salário, pelo contrário. Teve um ganho salarial de 15%, isso eu

vou deixar com a Folha de Pagamento registrado e todos, então essa é a verdade.  

Então, como uma escola que tem crise, que não tem qualidade, que não tem professor, toda 

essa acusação sem comprovações de prova, mostra esse quadro bem claro da evolução do trabalho 

da UNIESP. Um trabalho sério dos professores. 

E o sindicato diz que defende a classe. Como defende se a escola está crescendo e está 

afastado nobre Geraldo, desde fevereiro não nos procura, não faz. Pelo contrário, vai ao Ministério 

público, vai á Defensoria Pública, vai ao Promotor, vai a não sei onde. Eu não sei aonde, parece que 

eles querem perder o emprego de. Quantos funcionários são? Cadê o quadro dos funcionários? 

Quantas contratações nós tivemos? Três mil e trinta. Querem prejudicar 3300 contratos de trabalho? 

É isso o que eles querem? 

Então, é por isso que eu falo nobre Deputado Simão, a orquestração. Não é possível uma 

entidade que representa pode ser contra a própria classe. Mostra as verdades. 

Eu quero deixar o documento aqui, vou passar aqui Deputado, a relação aqui de todos os 

funcionários com a Folha de Pagamento, o registro de cada um. Todos registrados, todos! Não tem 

ninguém sem registro com na CLT, todos! Com esses quadros anexo vai ver aqui não só estou 

falando a verdade, mas com documentos, com provas legais. 

Então vamos atentar aos fatos e quando trouxer denúncias que nos procure. Para você ter 

uma ideia nós somos fiscalizados sim, o Ministério Público, Procuradoria, Delegacia do Trabalho, 

Agentes do INSS, do Imposto de Renda. Ali é um verdadeiro balcão de visitas. Não me aflige em 

nada, pelo contrário, Carlos. Me faz crescer porque eles apontam aquilo que pode ter algum desvio 
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Agora, indo às perguntas do Deputado Simão Pedro, eu quero passar aqui a marca UNIESP 

no qual disse a quem interessa. Ao sindicato interessa a marca UNIESP? Não. Interessa ao 

SEMESP. 

Então o SEMESP no qual pelo seu jurídico fez uma denúncia ao Ministério da Educação 

que a UNIESP usava a marca UNIESP dizendo que era universidade e nunca fiz. Nós defendemos, 

quero passar o documento, só veja aqui no painel Grupo Educacional UNIESP, União das 

Instituições Educacionais do Estado de São Paulo. Não fala nunca, e os contratos que os alunos 

assinam não falam em universidade, não fala UNIESP, fala sim, Instituto Educacional do Estado de 

São Paulo que é pessoa jurídica com CNPJ e faculdade no qual estuda. Faculdade, nós temos 37 

faculdades. Aí põe o nome da faculdade, se é Faculdade São Paulo, se é Santa Izildinha, se é 

Faculdade de Diadema, e outras. 

Então eu quero passar o documento aqui que nós entregamos ao MEC nobre Deputado, com 

relação à marca UNIESP em fevereiro e até agora está tudo em paz com o Ministério da Educação. 

Eles pediram sim, que nós mudássemos a marca, focássemos mais a questão, houve sim um 

entendimento com o Ministério, com os técnicos do Ministério e foi-se adequado aí a marca e nós

estamos hoje em paz com o Ministério da Educação. 

Quero só passar aqui o documento, o ofício que fizemos ao MEC, aqui em mãos e foi 

protocolado em cinco de fevereiro no qual foi uma denúncia pelo SEMESP na pessoa do Sr. Kovac. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Professor, o senhor está dizendo então que houve, porque o 

MEC abriu um processo, que é o processo 23 mil, (ininteligível). 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – É 23000.01ll2l/2010-62. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Mas o senhor está dizendo que houve então um acordo 

com o MEC para uso da marca, do nome UNIESP, não? 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – O Grupo Educacional UNIESP e não 

mais como UNIESP, Grupo Educacional UNIESP. Estamos anexando o documento e (ininteligível) 

com protocolo inclusive, dia 09/02/2011, no qual responde ao processo 23000.011121/2010-62. 

Esse é o processo  

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - E o MEC deu por encerrado esse assunto? 

 
O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Já estamos constando no MEC e até 

agora não houve nenhum questionamento e acreditamos que esteja encerrado esse assunto. 

Outra pergunta aqui é a questão do FIES, muito bem dito pelo, Programa que nós 

acreditamos e abraçamos. Só falando rapidamente do FIES, já disse aqui que é um dos maiores 

programas de inclusão de jovens e quero dizer aqui que estamos sofrendo um pouco, mas 

acreditamos no programa porque o programa está melhorando mês a mês depois que foi para o 

Banco do Brasil e passou a gestão do controle, do gerenciamento ao próprio Ministério da 

Educação. 

Quem controlava era o FNDE, o FNDE é repasse então não é para controlar. Aí foi para o 

Ministério da Educação. Hoje está todo informatizado, você tem acesso a todos, todos os alunos 

conseguem ver o seu extrato do financiamento, consegue visualizar. 

Então hoje, e vem fazendo algumas alterações, recente agora foi permitido a inclusão de 

novas instituições que só tinham autorização, não tinham avaliação. Permitiu caso de erro de aluno 

que às vezes aluno quer fazer um curso, mas depois quer fazer outro. É permitida hoje a troca de 

curso. Então houve um ajuste que está sendo ajustado pelo Secretário de Ensino Superior que 

estivemos semana passada, por isso que eu não estava na Audiência passada. 

Eu estive com o Ministro, estive com o Henrique Paim e estive com o Luiz Claudio Costa 

justamente discutindo estas questões do FIES e estivemos lá para que o programa do Governo se 

amplie. 

E foi quando nós demonstramos aqui, foi dito aqui no site nosso “o aluno estuda sem pagar 

nada”. Eu quero explicar isso aqui porque realmente é uma revolução no Ensino. Nobre Deputado 

Simão, você sabe a dificuldade que o aluno tem. Ele tem medo de assinar um financiamento porque 

tem que pagar lá na frente. 

Então o que diz a lei? Nos cursos de licenciatura, amanhã se o aluno for professor ele não 

precisa pagar desde que ele esteja em sala de aula por 100 meses seguidos, uma carga horária 

mínima de 20 horas. Então ele estará isento, não é que ele não vai pagar, um por cento de 

amortização por mês de trabalho em sala de aula.  

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Queremos anunciar a presença do 

Deputado Carlos Cezar, pedimos que tome assento na Mesa se assim o desejar. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Nobre Deputado, então, esse é um 

programa que o aluno tem assinar o financiamento e depois tem que pagar, exatamente. Só que nós 

 
Eu digo sim, e acho que poderia sim começar os nobres Deputado e Comissão, não só a 

nível de Congresso como a Assembleia, para começar a ver esse dinheiro que está vindo aqui e 

comprando a Educação do país. E nós estamos aí vendo. 

Agora, a UNIESP não. A minha esposa está aqui, é Vice-Presidente, eu sou o Presidente e 

respondemos friamente. E já tivemos propostas, Deputado. Várias propostas, mas digo aqui com 

toda clareza UNIESP é invendível, ela não se vende porque ela é dos brasileiros, não é minha. Ela é 

dos alunos que acreditam na UNIESP, dos professores que dão de si ali para defender esse 

crescimento da UNIESP. Não é minha. Eu só estou aqui cumprindo uma missão e quero amanhã 

passar essa missão para quem vai seguir essa missão da UNIESP. 

Então, nobres Deputados, Vitor Sapienza, é muito grave essa questão do estrangeiro 

comprar toda a Educação. E vou dizer mais aqui, a gente sabe, a gente é assediado pelos grandes 

grupos como eu não vendi, aí eles começam a me atirar. Aí que eu falo nobre Deputado, a questão 

da orquestração. 

Vê o que o SEMESP, o Kovac foi intermediário da venda da UNIBAN. Ele que promoveu a 

coisa, ele que está junto com os sindicatos fazendo essa desarticulação com o nosso grupo que tem 

um trabalho brasileiro 

 

O SR. -  Pela ordem, Presidente. Repete o nome de quem foi o intermediário. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Kovac, ele é quem foi intermediário,

intermediador da venda da UNIBAN para a Anhanguera. 

 

O SR. -  Quem é esse personagem? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Ele é Diretor Jurídico do SEMESP. Ele 

pode dizer muitas coisas, e diz que representa mantenedoras junto com os sindicatos. Eles 

conversam muito nessas questões, nobre Deputado. Essa é a verdade que se corre no meio aqui. 

Então, como eles não conseguiram comprar a UNIESP porque ela não está a venda, eles 

querem desarticular fazendo este trabalho de minar, minando o trabalho da UNIESP. Usando esta 

Casa de Leis promovendo audiência pública, digo aqui, (ininteligível) qual a preocupação do 

sindicato com a marca UNIESP? O que interessa a marca UNIESP? O sindicato pode chamar 

Pedro, Joaquim, Mané. A Marca UNIESP não tem, é problema é sindicalista. 
 

Quem interessa, fez a denúncia no Ministério da Educação? O SEMESP, o Sr. Kovac. Tem 

inúmeras faculdades isoladas que usa a marca “UNI”. Eu não falo de universidade, eu falo de União 

das Instituições Educacionais do Estado de São Paulo. 

Então, a situação é grave. Por isso que existe uma orquestração entre o sindicato 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Giannazi. 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL – Eu só gostaria de esclarecer ainda que nós aqui 

desta CPI não temos nenhuma relação com o SEMESP que me parece que é um Sindicato dos 

Mantenedores, dos donos, dos proprietários, dos empresários da Educação do Estado de São Paulo.  

Em nenhum momento aqui houve a participação nas nossas audiências do SEMESP, nós 

estamos no campo oposto. A nossa relação aqui é com o Sindicato dos Professores, do SIMPROS 

de todo o Estado de São Paulo e com a Federação dos Professores também do próprio Estado de 

São Paulo. 

Então, agora se o SEMESP que é essa entidade, esse sindicato que representa os donos, os 

empresários, eu diria que muitos deles são verdadeiros mercadores da Educação, isso não é um 

problema nosso aqui. E me parece que V. Exa. quer dar a entender aqui, só que nós somos todos 

adultos aqui, que existe uma orquestração agora de entidades internacionais querendo aqui nos 

direcionar para destruir a sua reputação, a reputação da UNIESP. Acho que é uma distorção 

grotesca aqui que não convence ninguém aqui. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Professor, nós pedimos que o senhor 

se apressasse um pouco para que 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Então, falando aqui, eu sim, vejo com 

muita preocupação Deputado Vitor Sapienza, essa questão do estrangeiro junto às instituições 

educacionais privadas do país. Eu só reforço aqui a orquestração em função desse trabalho porque 

já tentaram comprar várias vezes a UNIESP, o Grupo UNIESP e não conseguiram e nem vão 

conseguir. Pelo contrário, a UNIESP continua assumindo novas escolas em dificuldade. 

Então, muito bem levantado essa questão do trabalho estrangeiro junto às instituições 

educacionais de São Paulo. 
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nos nossos professores porque se amanhã eu não tenho os professores que se dedicam, esse aluo não 

vai arrumar emprego. Eu quero ver ele arrumando emprego. 

E outra, ele tem que fazer seis horas de atividade social em instituição de ensino para ele ter 

este benefício sem pagar nada, trabalhos sociais. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - São exigências do FIES ou é uma 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Não. É uma exigência 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Uma exigência que a UNIESP 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Não, nossa. É nossa pela contrapartida. 

Então ele tem uma contrapartida não só de ser bom aluno, mas de fazer um trabalho social junto à 

comunidade dele. Junto às instituições carentes ali, associações que vão fazer um trabalho 

coordenado 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – Isso não é uma exigência indevida? Porque o 

financiamento é do aluno. É a família dele quem vai pagar, eu acho que o senhor não podia do meu 

ponto de vista estar exigindo nada do aluno porque ele, é o nome dele, é o nome da família, o 

financiamento está em nome dele.  

O senhor está fazendo uma exigência a mais, ou seja, é lógico que ele prestar serviço na 

instituição, mas eu acho que o senhor está invadindo. A instituição está invadindo a privacidade dos 

alunos, eu não sei se isso do ponto de vista, até da relação contratual mesmo não é uma exigência 

indevida por parte da instituição em relação a este aluno. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Nobre Deputado, isso entra tudo, gera 

um relatório mensal. Nós temos um coordenador de projeto social em cada instituição. Eu queria 

que o senhor conhecesse a nossa instituição, o nosso departamento de projetos sociais. 

Isso entra como atividade complementar. Toda essa atividade que se devolve junto à 

comunidade que é fundamental ele devolver à sociedade aquilo que ele está aprendendo. 

Nós estamos fazendo esta concessão, este benefício ao aluno. Ele tem sim, tem que 

devolver à sociedade. Nós somos uma instituição particular, não somos instituição pública. Então, 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Mas isso é dinheiro público, não é dinheiro da instituição. 
 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Não é dinheiro público, não. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Eu acho que quando o aluno estuda em uma universidade 

como a USP, UNESP, UNICAMP que o financiamento é público, talvez uma contrapartida seja 

importante, eu até defendo isso, não é? Mas, ele está contratando um financiamento no Mercado, 

com juros baixos, mas ele vai pagar de certa forma, de outra forma. Agora, exigir que ele, além 

disso, dê uma contrapartida, eu acho isso, a não ser que esteja no contrato do FIES. 

Agora, a instituição UNIESP exigir isso do aluno de uma forma até meio impositiva, eu 

considero indevido isso. Gostaria de ter um esclarecimento melhor se isso ocorre, porque eu acho 

que isso é grave. 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Bom, a primeira, que eu falei que ele 

tem que ser bom aluno, a lei exige. Para ele renovar o próximo semestre ele tem que ter 

aproveitamento nas disciplinas, isso está na lei. Esse outro ponto que a instituição vai pagar o 

financiamento é o mínimo que a instituição tem que cobrar para ele ter um envolvimento, e o 

próprio Ministério da educação na sua avaliação que faz em nossa instituição, tem um item, quarto 

item além da parte acadêmica, estrutura, biblioteca, enfim, é o envolvimento com a comunidade. 

Ele faz esse trabalho socialmente e muitos aqui fazem. E de livre e espontânea vontade nos 

projetos sociais que eu vou dizer mais a frente. Então, eu não vejo nada aio de cobrar esse trabalho 

voluntário, que é um trabalho voluntário no qual ele vai ter o seu financiamento pago pela Fundação 

UNIESP. 

Agora ao nobre Deputado Adilson Rossi, deixar aqui, ele está presente Presidente Celso 

Giglio? 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Ele teve que sair um pouco. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Então “tá”. Eu vou então, depois eu 

queria justamente, tem duas partes importantes aqui e eu queria só a presença dele. 

Então, colocando a questão do Deputado Carlos 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Professor, o senhor pode responder 

porque a sessão está sendo gravada e ele tomará conhecimento através da 

 

 
tivemos hoje, graças a Deus, tivemos hoje uma demanda muito alta no período noturno, Então as 

nossas escolas hoje estão sem espaço físico para atender toda essa demanda. 

Eu não gosto de deixar ninguém sem ser atendido, eles querem ter uma esperança de 

estudar. Foi quando nós criamos um programa que foi justamente, o aluno estuda de manhã e a 

tarde sem pagar nada e sem fiador. 

Ou seja, através do FIES ele assina o contrato, tem uma Portaria interna, eu quero fazer 

anexo aqui para que ele de manhã e a tarde, porque a noite realmente a gente não teme espaço para 

atender toda a demanda de alunos. Estamos com problemas de espaço praticamente em todas as 

unidades. 

Foi que eu incentivei os alunos de manhã e a tarde pelo novo FIES e nós vamos pagar para 

ele o financiamento lá na frente. Dou o termo aqui, tem uma Portaria que eu vou passar aqui 

garantindo e um termos aqui, um certificado que a Fundação UNIESP, nós temos uma Fundação no 

que eu e minha esposa somos Presidente e Vice-Presidente. Responsabilizamos, a Fundação tem 12 

anos, tem relevantes serviços prestados junto ao Governo Federal, junto ao Governo do Estado, em 

vários municípios. Eu sou o Presidente, eu represento, é uma Fundação. Tem vários Programas do 

Governo Federal, está aqui a Fundação com o termo aqui citado, das nossas responsabilidades 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Professor, só para eu entender, isso é importante. Quer 

dizer que a UNIESP ela faz com que o incentivo ao aluno contrair o empréstimo via FIES e a 

UNIESP assume que vai pagar esse financiamento para o aluno lá na frente, é isso? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Isso! A Fundação UNIESP arca com 

esse. Nobre Deputado, é uma questão financeira. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Não é uma gestão temerária, senhor Presidente? Ou seja, 

do que vive a UNIESP então se ela faz isso? 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Deixa eu só explicar. É uma questão 

simples. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT – De onde vem os recursos da UNIESP para pagar os 

professores, aumento dos professores? Queria entender. 

 
O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Não vem do estrangeiro, vem suando a 

camisa de todos aqui, todos os professores aqui. O que vem? É uma simples conta financeira. Ao 

invés de pegar o dinheiro no Mercado Financeiro para expandir a estrutura física, crescer a estrutura 

física para atender grande demanda que tem mais noturno, o que nós optamos? 

Ao invés de pagar o juro que é altíssimo aos bancos, eu preferi fazer com que de manhã e a 

tarde faço essa ação social para que o aluno assim, porque têm muitos, mais da metade dos alunos 

não assinam o financiamento, têm medo de assinar. 

Nós damos um documento, faço com que, está ocioso, de manhã e a tarde a escola está 

ociosa. Eu tenho que ter uma gestão de equilíbrio, então eu vou pagar este financiamento depois que 

ele se formar, um ano e meio, mais três (ininteligível) a duração do curso a 3,4% ao ano. 

Então, ao invés de captar a 1,8 ou 2,2% ao mês eu prefiro incentivar o aluno a estudar de 

manhã e a tarde que eu tenho ociosidade e o custo será só de professor, nós vamos ter contratação 

de mais professores, mas está ociosa a escola.  Porque pagar para o Mercado Financeiro juros 

absurdos no Mercado Financeiro, eu prefiro dar Bolsa e dar garantia e o Governo, e esse dinheiro 

que vem do FIES não vem do Orçamento e nem de contribuinte, ele vem do jogo das loterias.  

Tudo o que é loteria uma parte vai para o Fundo de Financiamento Estudantil e os que não 

pegam prêmio, este ano foi 240 milhões foi para financiar. Então esse dinheiro está parado lá na 

Caixa agora no Banco do Brasil e nós estamos capitalizando. O Governo quer garantia de que vai 

receber porque ele vai descontar do meu próprio repasse do que eu sou fiador do próprio aluno 

Então, eu já sou fiador deles. Esses alunos de manhã e a tarde eu faço esse trabalho porque a noite 

nós estamos tomados.  

Então é uma questão financeira. Nós criamos para que tenhamos um equilíbrio para quem 

atende um número maior de alunos dentro das vagas autorizadas pelo Ministério da educação. Ficou 

claro? 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Uma espécie de jogada financeira, vamos dizer assim? Ou 

seja, o senhor tem a garantia de que os alunos vão ter o financiamento e por conta dos juros baixos 

o senhor assume a dívida do aluno e com isso tem a garantia de que o aluno vai estudar ali. Ou seja, 

o senhor tem o aluno garantido. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Não. O Aluno tem duas 

responsabilidades. Primeiro ele tem que ser bom aluno, ele tem que estudar senão ele não renova no 

semestre seguinte. Eu estou apostando no talento do aluno, estou apostando no conhecimento dele e
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que fez a lei do PROUNI, nós incentivamos e convencemos alguns Deputados de que o projeto era 

importante, acreditamos no projeto e hoje é dos grandes projetos.  

Então, como a acusação do qual eu defendi a criação do projeto, e quero anexar aqui a 

relação nobre Deputado, a relação de todos os alunos do PROUNI aqui e hoje totaliza 5228 alunos 

estudando. E minha exigência para eu ter o título de assistente social que hoje é a Bolsa de estudo, a 

nova lei regulamenta as entidades de assistência social, é Bolsa de Estudos. Eu estou relacionando 

aqui todos os alunos tirados do programa do Governo que estuda através do PROUNI e a minha 

cota não chega a 4000 alunos. 

E eu estou oferecendo hoje 5200, ou seja, mais de 1200 Bolsas do PROUNI eu estou 

oferecendo sem ganho, sem benefício nenhum. Então, onde há alguma irregularidade aqui, eu 

pergunto? Aqui tem provas, então eu encaminho lá a relação dos alunos que estão estudando no 

PROUNI e foi alegado pelo Deputado Carlos Giannazi que tem irregularidade no PROUNI.  

Onde não tem nem o ofício do Ministério da Educação dizendo da irregularidade, pelo 

contrário, o certificado é levantado, ou seja, a minha reputação junto ao PROUNI é exemplar junto 

ao Ministério da Educação. 

O FIES, ele falou que tem irregularidade no FIES. Tem sim, promovida pela Caixa 

Econômica Federal. Ela é quem deixou 8000 alunos inseguros estudando nas escolas, mas eu não os 

deixei fora da sala de aula, pelo contrário. Vocês vão estudar e nós vamos garantir que vamos 

resolver isso aí. 

Estive com o Ministro da Educação e me prometeu resolver essa semana, palavra do 

Secretário do Ensino Superior Luiz Claudio Costa. Estava lá o Eduardo Fonseca, nosso procurador. 

Esteve lá conosco e nos prometeu, amanhã estamos indo para Brasília para resolver em definitivo 

isso. Porque disse bem claro o Ministro, se não resolver eu vou por esses oito mil alunos na rua, vou 

fazer uma passeata aqui no Centro de São Paulo e o Fernando Haddad não quer colocar esses alunos 

no FIES, disse isso aí. Aí ele falou, não, vamos resolver. 

A Caixa Econômica criou aí, não quer atender pobre, a Caixa só quer atender pessoas ricas. 

Essa é a verdade. Tanto é verdade que se quiserem que eu anexe documento de todo o processo que 

a Caixa fez está à disposição, está o nosso advogado aqui o Ivan Caiuby.  

Já entramos com uma interpelação junto ao FNDE, junto ao “coiso” e oito mil alunos. Isso 

está bem claro dito às autoridades, está em documento e uma interpelação judicial. Isso sim. 

Então não existe nada de FIES. Bolsa de Estudo, corte. Eu sou o maior defensor de bolsa de 

estudos para que o aluno tenha acesso ao ensino. Nós temos programa próprio. Exemplo disso são 

milhares, eu vou anexar documento aqui. 
 

Carlos Giannazi vem sentir o peso aqui de quantos alunos estão estudando com bolsa de 30 

a 50 e você diz que eu corto bolsa dele. Sente o peso da responsabilidade aqui. Vem pegar aqui. 

 

(Aplausos.) 

 

Passa às mãos dele. Essa é a responsabilidade social que eu tenho neste país. Olha o peso, 

dá quase nove mil alunos, dá oito mil, mais os alunos das outras faculdades que estamos 

incorporando, a (ininteligível). Mais de nove mil alunos bolsistas de 30 a 50%. Então, não é verdade 

que eu corto bolsa, pelo contrário, eu sou uma pessoa, às vezes até me criticam os meus diretores aí 

que eu gosto de dar bolsa de estudo, que eles têm responsabilidade. 

Se eu dou uma bolsa de 30, eles têm que fazer um trabalho social junto à comunidade, se eu 

der uma bolsa de 50, ele tem que fazer um trabalho social junto à comunidade, porque de graça eu 

não dou nada não. Ele tem que dar um retorno à sociedade no qual ele é assistido. 

A marca UNIESP nobre Deputado Carlos, acho que já esclareci, então fica a resposta, tem 

um documento que já anexei. Você falou da faculdade de Diadema, está aí o documento. Você 

falou da Faculdade de Taquaritinga, olha. Eu vou dizer para você só resumindo a história de 

Taquaritinga eu fui lá para assumir a escola a pedido dos meus companheiros do Rotary Club, eu 

sou Rotariano. Fui Presidente do Rotary em Prudente, sou membro do Rotary hoje. Fui para lá para 

salvar a instituição. 

Fazia simplesmente quatro anos que não pagava nada. Nem FGTS, 13º, férias, nada na 

escola. A escola estava simplesmente largada, a mantenedora era um ex-prefeito de lá certo? Com 

alguns empresários de lá. Eu fui lá e salvei a instituição, está lá a escola e graças a Deus peguei a 

escola sucateada academicamente e a semana pensada saiu o IGC, o Índice Geral do Curso 

publicado pelo Ministério da Educação. Quando eu a assumi tinha conceito dois, fizemos um 

trabalho de três anos, viramos ela para conceito três. 

Então, você falar um negócio, vai ver os processos. Pega os processos antes de falar uma 

acusação que eu estou lá, que não paguei. Pelo contrário, eu assumi responsabilidades lá e coloquei 

o salário em dia. Sabe o que fizeram lá? Fizeram empréstimo na conta dos funcionários para os 

mantenedores, para os sócios Deputado Simão. Eu fui ao Banco do Brasil e acertei tudo, fizemos 

várias audiências. Fizemos um TAC e paguei todo aquele pessoal que continua na instituição, 

paguei todos os direitos anteriores. Está lá. Está no processo. Agora vem e fala, às vezes é coisa de 

sindicalista que não gosta dos professores, essa é a verdade. 

Falou da Santa Izildinha. A escola de São Mateus do nobre Deputado Simão, região, ela 

vinha atravessando dificuldades. A fundadora faleceu, as filhas com dificuldades, nós assumimos. 

 
O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Realmente ele falou aqui das acusações 

que repercute nas instituições, a questão do TAC, a questão sai no Jornal, que sai sobre a marca 

UNIESP, que sai na internet, que sai daqui. 

Realmente prejudica e muito a instituição, por isso que estou aqui hoje para a gente 

esclarecer, deixar aqui gravado, vamos passar aos nossos alunos. Realmente traz insegurança ao 

alunado, professores, coordenadores. Tanto é, vou passar aqui um documento que na última sessão 

um Jornal de Presidente Prudente que tem uma universidade, o Jornal tem uma universidade.  

Olha o que ele colocou aqui na capa do Jornal (ininteligível) Notícia. Diz o seguinte, 

“Presidente da UNIESP depõe em CPI, não convence e é convocado de novo”. Quer dizer, isso 

aqui, você imagina lá em Presidente Prudente no qual eu sofri lá com o prefeito que é dono da 

universidade, que responde a inúmeros processos e seu filho agora foi recém condenado no Rio de 

Janeiro por desvio de 32 milhões. Usa isso aqui, usa esse trabalho importante que vocês estão 

promovendo para difamar e escrever um monte de coisa aqui junto com o sindicalista de Presidente 

Prudente. 

Porque o Sindicalista de Presidente Prudente? Ele foi Vereador junto com o Prefeito. 

Responde processo crime por distribuição de cesta básica junto com o Prefeito. Este é o Presidente 

do Sindicato que faz acusações aqui ao Carlos Giannazi, que promoveu audiência, que é o sindicato 

lá de Presidente Prudente. 

E sempre nos procurou prejudicar e onde originou aquele TAC de 49 milhões que essa é 

realmente as causas que chegam até a gente tentando difamar. Mas pelo contrário. Eu estive lá no 

dia seguinte, fui à Rádio lá e dei uma declaração que está no nosso site, (ininteligível) a minha 

declaração clara, transparente. Eu tenho uma obrigação com a comunidade de Presidente Prudente e 

Venceslau. 

Então, eu quero (ininteligível) eles usam, fazendo acusações. Queria anexar isso aqui, a foto

aqui, passa lá, por favor. Então, nobre Deputado Adilson Rossi, realmente nos prejudica, mas a 

gente vai até a Rádio, explica à comunidade, explica aos alunos e vamos vencendo a orquestração. 

Até quando essa orquestra de difamação contra a UNIESP vai, eu não sei por que eu fiz um Check-

up recentemente no Roberto Kalil Filho e ele falou que eu tenho mais 50 anos de Educação. Então 

vão ter que me agüentar mais 50 anos. 

Bom, vamos agora a outra, traz sim prejuízo e ele também levantou a questão da instituição 

que está comprando todas, estrangeira, então reforçando aqui esta questão das questões da 

estrangeira. 

Agora tem o outro lado também, tem jornais que reconhece o nosso trabalho. Não fui eu, foi 

o Jornal Folha de São Paulo, dita pela jornalista que vocês conhecem muito bem, que é crítica, 
 
Elvira Lobato. Escreveu agora no dia 26 de setembro “Faculdades paga ONG e Igreja para captar 

novos alunos”. Entendeu? Classe de pedagogia da UNIESP uma das que tem modelo voltado para 

alunos pobres. Ela escreveu aqui o desafio que os alunos estão fazendo para estudar. Ela entrevistou 

aluno por aluno, foi na residência de alguns alunos da Zona Leste. 

Então, nobre Deputado Adilson, às vezes a gente reconhece, é reconhecido. Uma grande 

jornalista por um Jornal reconhecido que é a Folha de São Paulo, eu quero passar aqui um 

exemplar, uma Xerox para cada Deputado e anexar também ao processo, à CPI. A gente tem elogio, 

isso é elogio da Elvira Lobato reconhecendo a instituição como uma instituição que atende aos 

pobres neste país, para mim é bastante. O resto é deixar a turma latir que faz parte. Nós 

caminhamos uma caminhada segura e determinada. 

Bom, falando agora do Carlos Giannazi, ele falou do PROUNI e do FIES. Bom, vamos 

falar do PROUNI. Saiu na Folha de São Paulo em 25 de agosto de 2004 quando o Ministro Tarso 

Genro, Secretário Executivo Fernando Haddad tinha pretensão de lançar o programa FIES, ou o 

PROUNI, aliás, por determinação da Casa Civil pediu que reunisse todas as instituições no 

Ministério da Educação e ali saísse um documento de quantas aderiram ao novo programa, o 

PROUNI que é reconhecido hoje como um dos grandes projetos do Governo Federal na gestão 

anterior. 

Somente de 740 presentes, somente 33 assinaram um termo de adesão ao PROUNI, está 

aqui na Folha publicado. Das 33 nós tínhamos sete instituições na época, sete CNPJ, assinamos de 

33, sete. Isso deu em porcentagem quase 30%. Aqui tem sim, a nossa querida Universidade 

Bandeirante, UNIBAN, que agora não é mais, é dos estrangeiros. Também fez presença lá, assinou. 

Instituição Brasileira criada com o trabalho do seu fundador e Reitor que hoje pertence a grupos 

estrangeiros, não pertence a brasileiros mais. Pertence a Fundos de Investimentos. 

A nossa não. A nossa sem fins lucrativos de caráter beneficente e social reconhecida pelo 

Ministério da Educação conforme certificado que eu já anexei na audiência passada, mas eu vou 

publicar no Diário Oficial, 08/09/2010, assinada pelo Secretário, vou passar aqui, reconhecida como 

entidade beneficente social. 

Queria aqui anexar também essa matéria do Jornal que reconhece lá em 2004, Deputado 

Simão, nós acreditamos no PROUNI. Está aqui. Fernando Haddad me pediu, isso eu digo claro 

aqui, ele me pediu para ajudar a aprovar o PROUNI. Eu fiz, eu e ele na Assembleia, Câmara de 

Deputados de Educação e Cultura, fiz uma ação contra os interesses da maioridade dos grupos, dos 

grandes grupos, me expus para defender a criação do PROUNI. 

Então aqui é verdade e o Fernando Haddad pode confirmar esta história e também o relator 

do projeto, Deputado do Paraná, relator (ininteligível) que é do Partido dos Trabalhadores na época, 
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dos que se dizem mantenedores, não é? Que são Educadores, mas não cumpriam com as suas 

responsabilidades. 

Então, eu concluo aqui as minhas palavras e convido a Comissão para nos conhecer e a 

nossa luta. O nosso dia a dia, nossa dificuldade. E fala que não tem diploma, pelo contrário. A gente 

registra o diploma só na Universidade Federal de São Carlos.  

É muito mais caro, mas a gente reconhece. Às vezes está em greve e a gente atrasa, mas 

estamos solucionando todos os processos. Tem uma equipe de advogados aqui presente, o Ivan 

Caiuby, temos aqui vários advogados contratados e temos um grande escritório de advocacia para 

cuidar de todas as ações nossas. 

E (ininteligível) resolver todas, fazer acordos em todas. Então, só aqui para concluir as 

minhas palavras, eu queria que, e seria ótimo que esta Comissão aqui que está discutindo o Ensino 

Superior Particular do estado de São Paulo, para que juntos, viessem juntos solucionar este entrave 

que está nos causando e prejudicando oito mil alunos de sair desta angústia, de não poder assinar o

contrato. De estar estudando e será que vai continuar ou será que não vai? 

Então eu queria aqui, nessa Comissão, chamar o Ministro, chamar a pessoa da Caixa 

Econômica, chamar pessoal do FNDE para falar que trabalho a UNIESP vem fazendo no FIES. 

Agora, acusações? Traga as pessoas para a gente ver, acarear o que é e criou-se um tamanho 

entrave deixando oito mil alunos inseguros. Graças a Deus nós estamos conseguindo pagar, não sei 

até quando. Você viu que a Folha evoluiu quase dobrou, mas eu queria aqui junto, para a gente 

buscar uma solução e eu acredito muito no Ministério da Educação. Palavra do Luiz Claudio, o 

próprio Paim, Henrique Paim, Secretário Executivo, para que se faça um acordo e a gente possa dar 

tranqüilidade a esses alunos. Para que eles possam estudar com garantia de que tem o 

financiamento. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Conclui, Professor. Nós temos quatro 

aqui, pessoas da platéia querendo fazer suas perguntas. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Ok. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Para que nós possamos encerrar, 

professor. 

 
O SR. -  Pela ordem, Presidente. Eu sugeriria a V. Exa. que se abrisse a possibilidade das 

perguntas e depois o depoente responderia as quatro em conjunto, porque senão nós vamos 

ultrapassar todinho o horário. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Vai ser exatamente assim, eu só 

pergunto ao professor se ele concluiu. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Concluí, sim. 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Muito obrigado. São quatro perguntas 

aqui, eu então pediria que o pessoal fosse breve. Ana Maria de Oliveira, da Faculdade Santa 

Izildinha, por favor. Em pé, por favor, para que todos possam vê-la. 

 

A SRA. ANA MARIA DE OLIVEIRA - Bom, eu quero cumprimentar a Casa, os 

senhores e senhoras, o Presidente. A minha indagação seria, eu não vim aqui para “tacar” pedra, 

nem atacar ninguém, eu tenho dúvida em relação à UNIESP porque era Faculdade Santa Izildinha 

pelo qual eu assinei o contrato e na renovação do contrato, eu estou no quarto ano de pedagogia,

meu curso é anual. A renovação do contrato veio semestral em um valor abusivo a mensalidade. 

Essa é a minha indagação e eu sou PROUNI.  

Como todos aqui sabem, não é? Não quero ser repetitiva, que o PROUNI é sim excelente. 

Eu sou prova disso, tenho bolsa de 50%, mas quero saber dos outros alunos também que lá na 

instituição pela Santa Izildinha tem outras bolsas, (ininteligível) como ex-alunos, e eu tinha bolsa de 

escola pública. Eu quero saber se vão manter essas bolsas. 

Como o Presidente disse que luta pela inclusão social e lá a nossa comunidade é carente, na 

Zona Leste, eu quero saber se esse valor de mensalidade é plausível para a Zona Leste, para a 

inclusão. Seria o serviço social que o Presidente defende. 

 

O SR. SIMÃO PEDRO – PT - Qual o valor, por gentileza? 

 

A SRA. ANA MARIA DE OLIVEIRA – Setecentos e sessenta e cinco a mensalidade para 

quem não é bolsista, Pedagogia, curso de Pedagogia. Eu estou no quarto ano, mensal. E o curso era 

anual e o contrato agora passou a ser semestral. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Lamarck Boco, Diretor da Unidade de 

Rio Claro. 

 
Ela tinha alguns problemas de arrecadação de imposto, FGTS, digo ao senhor que está tudo em 

ordem, tudo em ordem a Santa Izildinha. O salário está em dia, tudo em dia. Tinha sim, alguns 

professores que não tinham registro em carteira porque tinha bolsa da FACESP, outra era 

funcionária e estava aposentado, outro estava com (ininteligível) de saúde pelo Estado e não podia. 

Falei, aqui só ficam pessoas com registro e todos foram retirados. Então nobre Deputado Carlos, eu 

já convidei o Simão para conhecer a santa Izildinha, uma escola que tem um trabalho grande lá em 

São Mateus e toda Região. 

Aqui está o representante da Comunidade de São Mateus, o Jeremias que sabe o projeto que 

estamos fazendo lá em São Mateus. Fazendo um trabalho nobre, não temos mais espaço a noite. 

Abrimos de manha e a tarde nesse programa e estamos vendo mais quatro unidades, eu não sei se 

veio o nosso parceiro aqui, o Favela que é nosso parceiro lá na Zona Leste. 

Ele esteve comigo na semana passada, nós estamos buscando uma escola para fazer locação 

em Itaim Paulista, Itaquera, Cidade Tiradentes e tem outra região, qual é? Guaianazes, em 

Guaianazes. Nós vamos fazer mais quatro unidades e vamos implantar para levar o FIES a toda 

Zona Leste, agora eles têm oportunidade de estudar. 

Santa Izildinha. Agora ele falou Presidente Prudente, o TAC. Esse cidadão que é Presidente

do Sindicato, é interessante que eles têm uma velocidade de auto, de se manter no cargo como 

Presidente. Já faz ali uns 20 dias e o pior, 20 anos ou mais, 20 anos. Incrível que ele emprega e isso 

que eu levanto (ininteligível) ele emprega em Presidente Prudente a filha, o genro, o tio, a tia, tudo 

está no cargo lá e pior, quando tem alguma reclamação que vai lá pedir apoio, ah não!  

Encaminha aqui para o nosso advogado, o advogado é a filha que ganha 20% de toda ação 

trabalhista. Então este é o sindicato que representa em Presidente Prudente no qual o Presidente 

responde a um processo crime junto com o prefeito Agripino de Oliveira Lima, distribuição de cesta 

básica. 

Será que ele tem interesse de nós crescermos lá, nobre Deputado? Nós temos lá hoje cinco 

mil alunos. Vencemos lá o mal, hoje eu sou reconhecido pela comunidade de Presidente Prudente 

com título de cidadão. Minha esposa também presente, foi reconhecida pela Câmara Municipal com 

título de cidadã com trabalhos relevantes sociais, foi a Câmara que outorgou. Então, como pode ter 

qualquer coisa? (Ininteligível) construímos um templo lá, uma instituição que é reconhecida hoje e 

a  escola foi recredenciada com conceito quatro. Então onde Deputado Carlos, existe alguma coisa 

que incrimine o nosso trabalho, o trabalho dos professores? 

Então, eu acho que deixei claro aqui Presidente, com as perguntas aqui dos nobres 

Deputados, continuo aberto. Só que, eu me esqueci de algo, mas posso dizer aqui com mais alguns 

documentos aqui, a nossa responsabilidade social, eu quero anexar aqui também, é o programa que 

somos parceiros do Estado de São Paulo desde a sua criação em 2003. Somos pioneiros junto à 

Secretaria da Educação, ao FDE. Temos todos aqui, hoje já chegamos a ter quase sete mil alunos, 

mas aí o Governo anterior diminuiu e hoje estamos com 1849 alunos, está aí no gráfico. 

Esses aqui, todos os alunos estudando com o auxílio do Governo do Estado de São Paulo no 

qual nobre Deputado Simão, eles têm a bolsa integral, mas tem que fazer um trabalho voluntário 

nos finais de semana na abertura das escolas junto à suas comunidades. 

Então tem um trabalho. O Estado está fazendo isso e então aquilo que você nos coloca, eles 

fazem um trabalho de oito horas no sábado e domingo, 12 horas sábado e domingo. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Para concluir professor. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Eu estou aqui copiando o que o Estado, 

como o Estado paga para eles estudar e cobra esta questão social, esse trabalho voluntário, nós 

também vamos pagar o FIES no período manhã e tarde e também estamos cobrando só seis horas de 

atividade. 

Então eu quero passar aqui o documento da Escola da Família. E quero aqui só anexar os 

documentos e todos os alunos que estão estudando, para concluir, que estão aguardando esta 

questão do FIES, Caixa Econômica Federal, são oito mil. 

Então eu quero deixar anexado aqui também todos os alunos que estão estudando sem pagar 

nada nas suas escolas. Eu acho que estou esclarecendo aqui a maioria das dúvidas, mas me coloco à 

disposição. Deixar bem claro que a nossa instituição é invendível. Ela será sempre 100% brasileira. 

Então eu digo aqui, estou eu e minha esposa, não tem ninguém por detrás. Nossa instituição, e 

dizem que gente não paga ação trabalhista, que não paga isso. Todas as ações trabalhistas estão 

sendo cumpridas. Tanto é Deputado, que nós recebemos as mensalidades dos alunos na IESP, a 

gente não colocou uma cobradora externa para não ter bloqueio judicial. 

Ah, vamos por em uma conta, uma cobrança de terceiros para não ter o bloqueio judicial, eu 

não faço isso. Mantenho lá, se tiver algum bloqueio eu vou ver o que aconteceu porque às vezes um 

não recolhimento em uma ação cível, ou seja, trabalhista, a gente vai lá e detecta. Nós não temos 

nenhuma ação trabalhista julgada sem pagar, nenhuma! Todas são julgadas e a gente nem recorre, 

heim! A gente vai e paga na primeira instância. Faz um acordo e recolhe e todos os tributos são 

recolhidos. 

Então, digo aqui que são inverdades que a gente não paga as rescisões, os acordos. Todos! 

Temos muito porque a gente assume escolas com problemas, arcamos muito com responsabilidades 
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O SR. – O negócio é o seguinte, existe 

 

O SR. -  Estou falando em meu nome! 

O SR. – Em seu nome! Existe um Regimento Interno da Assembleia Legislativa que proíbe, 

proíbe! Manifestação ou de vaia ou de aplauso. O Presidente e os Deputados cumpriram o 

Regimento Disciplinar que para a Assembleia é igual a Constituição. É proibida a manifestação 

quer de apoio, quer de repúdio. 

O que o Deputado Cruz fez foi simplesmente, talvez não tenha usado a palavra certa, foi 

fazer 

 

O SR. – (Inaudível.) 

 

O SR. – Um momentinho só, fazer cumprir o Regimento da Casa. É proibido qualquer 

manifestação e o Deputado Carlos, meu particular amigo sabe bem que em uma audiência pública 

na qual eu presidia, estava envolvida a FATEC e a Paula Souza. Eu fui obrigado a dizer a eles o 

seguinte, Deputado, a continuar essa manifestação eu vou encerrar a audiência e pedir que todos se 

retirem. 

Então o Deputado Cruz cumpriu simplesmente o Regimento Interno da Casa que está acima 

de qualquer manifestação de professor, de aluno, de CPI. Existe um Regimento e tem que ser 

cumprido. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Com a palavra o Senhor Renildo 

Agripino do Campus de Direito. Senhor Agripino, aliás, Senhor Renildo Agripino. 

 

O SR. RENILDO AGRIPINO – Ilustre Presidente, senhores Deputados. É com muito 

prazer que estou aqui nesta Casa. Até porque, para dar meu testemunho Senhor Presidente, Dr. 

Fernando.  

Eu gostaria de frisar a V. Sa. e aos senhores presentes, eu sou oriundo da Cidade do Recife, 

Olinda e na verdade eu tive um sonho, na verdade lá em recife não houve nenhuma possibilidade de 

poder realizar este sonho. 

Chegando aqui em São Paulo com muito esforço, com muito trabalho, com muita labuta 

cheguei ao conhecimento da instituição chamada, esta que nós primamos, essa que nós respeitamos 

que é a nossa instituição que está localizada ali na Álvares Penteado. 
 

Em outras palavras, eu gostaria de dizer que na verdade a instituição que eu faço parte, a 

nossa Faculdade no dia 15/10 do mês passado me proporcionou um grande sonho e uma grande 

realização. Fez com que este oriundo de Olinda pudesse estar ao lado do Dr. Ives Gandra Martins 

ali na Ordem dos advogados de São Paulo. 

E outra coisa interessante ainda, eu gostaria de mostrar a V. Sa., ao Senhor Presidente, qual 

é a instituição que poderia proporcionar a este aluno oriundo de Recife, de Olinda estar inserido

como estagiário na Ordem dos Advogados do Brasil. Aqui está senhoras e senhores esse sonho que 

está sendo realizado. 

Gostaria de parabenizar ao Senhor Presidente, a todos desta Casa e dizer que estou feliz, 

contente porque esta instituição é séria e tem um nome a zelar. Muito obrigado, essa é a minha fala. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Sr. Jeremias Ribeiro, Diretor da União 

Central Trabalhista. 

 

O SR. JEREMIAS RIBEIRO - Nobres Deputados, senhoras e senhores, boa tarde a todos. 

Eu gostaria de deixar registrado aqui o nosso apoio ao nosso Presidente Fernando Costa que tem 

feito um trabalho exemplar na Cidade de São Paulo, agora em outros estados e convidar os nobres 

Deputados também para visitar este trabalho que está sendo feito na Cidade de São Paulo. 

Parabenizar à Mesa, ao nosso Presidente e ao nosso Deputado Vitor Sapienza que tem um 

grande serviço prestado à Cidade de São Paulo. Eu já o conheço, já tive oportunidade de estar ao 

lado dele, parabéns Deputado. Parabéns Deputado Simão Pedro que a semana passada a gente 

conversou um pouquinho também. 

Eu gostaria que o nobre Deputado viesse conhecer este projeto que está sendo feito pelo 

Grupo Educacional UNIESP e dizer a vocês que São Mateus hoje tem um grande trabalho junto à 

UNIESP. Primeiramente graças a Deus e depois à ousadia, à eficiência, à capacidade do nosso 

Presidente. 

Fica aqui registrado o nosso apoio a ele e gostaria que os nobres Deputados fossem 

conhecer este trabalho na Zona Leste e em toda Cidade de São Paulo. Muito obrigado. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Professor, tem apenas uma pergunta 

para responder, da Dona Ana Maria de Oliveira. 

 

 
 

O SR. LAMARCK BOCO – Excelências, eu desde criança passava em frente à 

Assembleia Legislativa e tinha profundo, ainda tenho consideração por esta Casa (ininteligível).

Sempre gostaria de conhecer, hoje está sendo a primeira vez que entro aqui. Vim a um convite para 

honrar a Casa onde trabalho que é a UNIESP, como várias pessoas que aqui estão, alunos, 

professores, doutores, funcionários. Eu gostaria de deixar um registro de descontentamento de que 

nós fomos tratados como torcida. 

Nós não somos torcida, nós viemos aqui apenas honrar a nossa Casa, é o que eu gostaria de 

deixar registrado. 

 

(Aplausos.) 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Eu queria esclarecer aqui ao Sr, 

Diretor que da parte desta Presidência não há e dos demais membros da Mesa nenhum tratamento 

que os discrimine. Nós apenas procuramos manter o formato da nossa audiência que não é uma 

audiência de debate e procuramos evitar as manifestações de aplauso ou contrárias. 

 

(Manifestações sobrepostas e inaudíveis.) 

 

O SR. – (Ininteligível) eu tenho (ininteligível), 35 de educação (inaudível) 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Que Deputado 

 

O SR. -  Eu não admito isso! 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Que Deputado 

O SR. -  Pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Que Deputado o tratou desta forma? 

 

O SR. – (Inaudível.) 

 

O SR. -  Senhor Presidente, pela ordem. 

 
O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Que Deputado os tratou desta forma? 

 

O SR. – Eu vou de novo, eu vou reafirmar e me parece que lhe (ininteligível) eu lamento 

muito que um professor que relata uma história dessa na Educação, eu estou falando de coisas que 

está aqui, viu professor. Está defendendo uma instituição que assinou um TAC com o Ministério 

Público, o senhor está defendendo uma instituição que assinou um TAC com o Ministério Público, 

não fui eu que assinei. 

 

O SR. -  Eu estou defendendo 

 

O SR. -  Não fui eu que assinei, a instituição, o senhor falou que veio defender a instituição 

que trabalha e uma instituição que o senhor trabalha assinou um TAC com o Ministério Público e

não cumpriu. É essa a instituição que o senhor coloca todos os seus anos de carreira e de Professor e 

de Educador. Então nós estamos aqui fazendo o nosso papel e vocês vieram para bater palma para 

um professor. Vocês não bateram palmas para nenhum Deputado aqui e nenhum Deputado falou 

mentira. 

(Manifestações inaudíveis.) 

 

O SR. -  Batia palma toda hora. Toda hora vocês bateram palmas. 

 

O SR. – Pela ordem! 

 

(Manifestações inaudíveis.) 

 

O SR. -  Continuo afirmando e lamentando. E é por isso que a Educação não vai para 

frente, por conta disso. 

 

(Manifestação inaudível.) 

 

O SR.  – Pela ordem! 

 

(Manifestação inaudível.) 

 

O SR. – Pela ordem! 
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todos na Assembleia, que venham todo dia, a Casa é vossa, é do povo não é do Deputado. Ela é de 

todos nós. 

Sempre recebemos a todos com muito carinho e com respeito. Mas também, nós queremos 

que seja recíproco o respeito, só isso. Não queremos ser tratados melhor do que ninguém, nós 

queremos ser tratados igual. Aliás, se quiséssemos, tinha corrigido por diversas vezes a fala do 

professor que pelo Regimento aqui, que eu tenho divergência e não concordo, teria que ser tratados 

todos de V. Sa. e V. Exa. e ele usou do jeito que quis falar e ninguém questionou. 

Por quê? Porque nós queremos essa relação igual, nós não estamos querendo, aqui ninguém 

é melhor do que ninguém. Portanto, a maneira como o professor veio hoje aqui, eu repito, é uma 

maneira desagradável porque a Comissão não tratou ele dessa forma. A Comissão tratou muito bem, 

foi uma acusação feita e está aqui. 

Quem assinou esse TAC não fui eu e nem o Deputado Carlos Giannazi e nem o Celso

Giglio. Nenhum aqui, quem assinou foi essa instituição que você representa e não cumpriu. Por não 

cumprir o TAC assinado, e na minha educação o que eu aprendi dos meus pais, palavra e assinatura 

não podem voltar atrás. Quem assina tem que cumprir. 

Quando deixa de cumprir é porque a pessoa tem um caráter duvidoso, só isso. 

Simplesmente isso. Não fui eu que assinei TAC com o Ministério Público. Já até assinei quando 

prefeito de uma cidade aqui em Embu das Artes, eu assinei vários deles e cumpri, porque só assino 

aquilo que eu sei que posso fazer para tentar manter sempre de cabeça erguida e olhando tranqüilo 

para as pessoas que confiaram em mim e me deram o voto para que eu pudesse estar nesta Casa de 

Leis. Muito obrigado. 

Então nós estamos aqui fazendo um trabalho que não fomos nós que escolhemos, não 

somos nós que estamos fazendo denúncias a esta instituição. Possivelmente podemos até fazer, ou 

defender se for o caso. Nós não sabemos o dia de amanhã, mas as denúncias aqui foram e eu 

acredito que são verdadeiras porque senão não assinava um TAC. 

Quando eu assino é porque devo. Eu tenho certeza de que o Promotor e nem o Ministério 

Público não botou o revólver ou o senhor assina ou morre! Assinaram e cumpriram, não fomos nós, 

está certo? Nós desejamos que esta instituição continue crescendo, professor e que trabalhe para 

melhorar sempre a Educação do nosso país para que a gente possa ter um país de fato desenvolvido 

e um país com qualidade de vida como o Brasil está caminhando e caminhou nos últimos anos. 

Nós vamos torcer sempre por isso. Nós não queremos fechar instituição de ninguém e nem 

perseguir nenhuma, embora não concordamos que Educação seja um comércio. Infelizmente o 

Poder Público deixou de investir especialmente no Ensino Superior muito, agora que está se 

recuperando. Por conta disso que criou tantas e tantas faculdades e universidades, algumas boas e 
 
outras um monte de picaretas que tem aí na rua e o nosso trabalho é tentar melhorar o máximo 

possível. 

Portanto eu quero pedir desculpas aqui Senhor Presidente, senhores Deputados se 

eventualmente, em determinado momento nós falamos um pouco exaltados, mas não é a nossa 

prática, não é a nossa vontade. A nossa vontade aqui como eu disse é de fazer o melhor possível 

pela Casa e representar com dignidade aqueles que em nós confiaram e especialmente na minha 

pessoa. Muito obrigado Senhor Presidente, parabéns pela condução dos trabalhos. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL – Pela ordem, Senhor Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Giannazi. 

 

O SR. CARLOS GIANNAZI – PSOL –dar aqui algumas sugestões para a CPI do Ensino 

Superior tão bem presidida por Vossa Excelência. A primeira delas é que todas as oitivas em 

relação ao caso da UNIESP fossem encaminhadas para o Ministério da Educação, para que o 

Ministério da Educação aprofunde as investigações e análises de tudo o que foi dito tanto pelos 

representantes da UNIESP como também pelos Sindicatos, por nós, pelos alunos e professores. 

A segunda sugestão que eu faço é que a nossa competente séria assessoria aqui da CPI 

possa fazer um breve relatório dando conta da análise também, que tem que ser feita sobre os 

documentos encaminhados hoje pelo Sr. Fernando Costa, é muito importante que nós tenhamos 

aqui uma apuração um pouco mais rigorosa pelas pessoas especializadas nessa área para que 

possamos aqui continuar este debate. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB –  Registrado a manifestação de V. Exa. 

e encaminhada para os membros da CPI para o nosso debate. Agradecendo a presença de todos. 

Agradecendo a presença dos senhores Deputados 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Presidente. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Agradecendo a presença do professor 

José Fernando 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Presidente, deixa eu só, pela ordem 

aqui. 

 
O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Respondendo à nossa aluna Ana Maria 

que faz Pedagogia no quarto ano, que eu tenho o maior carinho porque você vai ser amanhã uma 

professora. Você vai ensinar o saber às crianças. 

E reconhecer a instituição na qual você estuda que agora está na nossa responsabilidade, 

tem uma excelente avaliação pelo MEC e principalmente nos cursos de Licenciatura. O que me 

despertou foi justamente eu assumir esta instituição, ela vinha com algumas dificuldades, a gente 

assumiu justamente para dar continuidade à vida desta instituição que tem um trabalho excelente na 

Zona Leste, e tem uma avaliação. 

O que eu tenho a dizer para você com relação ao preço. Você tem um contrato anual, será 

respeitado na sua integridade. Os valores das mensalidades ali assinadas serão absolutamente 

respondidos. Só que as vantagens que a UNIESP está oferecendo aos alunos que estão cursando são 

melhores da gestão anterior. 

É só uma questão de fazer números somar e o desconto, ou seja, os valores são menores. 

Então não é verdade, falta alguma explicação e a gente cobra valor de antecipação, não tem nada 

disso. Isso é uma opção de aluno. 

O aluno tem três opções para pagamento. Ele pode pagar a vista, ele pode pagar com uma 

entrada e mais seis parcelas ou as seis parcelas, opção. Isso os alunos entrantes. Para os alunos 

veteranos será obedecido o contrato na sua integridade, você pode ficar tranqüila e a bolsa de estudo 

ali oferecida no qual você faz um trabalho brilhante porque você é uma professora assistente, uma 

professora pesquisadora do Programa da Prefeitura Municipal de São Paulo junto ao CIEE, é isso? 

Você faz este projeto? 

Não, tem este projeto e a gente tem este conhecimento lá da Santa Izildinha em São Mateus 

que tem vários alunos que tem auxílio do CIEE por ser o segundo professor na Rede. 

Então, tudo será obedecido nos contratos, fique tranqüila e pode ter certeza, você está agora 

em uma instituição que vai dar continuidade à Faculdade Santa Izildinha. Do jeito que estava ela ia 

ter dificuldades no futuro. 

Então, eu tenho a dizer para você o seguinte, quando fecha uma Faculdade, imagine aqueles 

alunos que estudaram que amanhã vão procurar emprego e fala que Faculdade você estudou? A 

Faculdade tal. Um exemplo, Diadema. Mas ela fechou! Que Faculdade é essa? 

Eu até hoje só abri Faculdade, nunca fechei uma. Estou voltando uma Faculdade que eu 

criei em 2002 em Ilha Solteira e depois eu deixei lá para alguns gestores, alguns mantenedores da 

região que tinha faculdade em Pereira Barreto, faculdade em Andradina. O que aconteceu? 

Passados oito anos o Prefeito Edson Gomes que foi Deputado aqui da Casa me convocou para 
 
reassumir a faculdade que eu deixei outro grupo tocar e estou reassumindo a Faculdade de Ilha 

Solteira que eu criei em 2001. Então esse é o meu trabalho. 

Agora, falando do TAC Deputado Geraldo, o TAC é um termo de ajuste de problemas 

anteriores que eu levantei em Presidente Prudente. Nós éramos duramente perseguidos. 

Eu fiquei 90 dias deputado, com Habeas Corpus por quê? Dizia o Prefeito e o sindicato que 

eu estava construindo um campus universitário que eu tinha decisão judicial de parar as obras que a 

prefeitura ganhou em primeira instância e precisava demolir. Eu simplesmente, não é que 

desobedeci a Justiça, eu simplesmente parei as obras para proteger as obras contra enchentes e 

contra grandes chuvas. Depois recorremos ao tribunal e assim o projeto foi aprovado porque o 

prefeito não tinha interesse que nós construíssemos um campus universitário. 

Então essa é a verdade. Fizemos um TAC pelo caso, criaram muitas coisas, mas o TAC está 

sendo cumprido, está sendo questionado, tanto é que nós estamos ajudando a APEE, ajudando, a 

isso já acordado. Temos, já eliminamos algumas multas, estamos resolvendo tudo. 

A Dra. Renata que é a Procuradora sabe do trabalho sério nosso e nós estamos negociando 

par e passo com a Procuradoria. Então, eu estou muito tranqüilo Presidente Celso e membros da 

Comissão, com a minha responsabilidade. Pode acreditar que nós estamos fazendo a coisa do 

coração. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Nós agradecemos a  

 

O SR. GERALDO CRUZ – PT – Senhor Presidente, pela ordem. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB – Pela ordem, Deputado Geraldo.  

 

O SR. GEARALDO CRUZ – PT – Senhor Presidente, só para deixar registrado aqui. 

Primeiro nós não convidamos o Professor José Fernando aqui por conta de acusação nossa, de 

nenhum Deputado desta Casa. Ele foi convidado, o Professor José Fernando pela segunda vez por 

conta que a primeira vez ele não teve tempo hábil para esclarecer os questionamentos feitos. 

Ele só foi convocado aqui por conta de denúncias formuladas, escrita, aqui tem pelo 

Ministério do Trabalho, tem TAC assinado no Ministério do Trabalho e não cumprido. Não fomos

nós, nós apenas estamos tentando contribuir para que as instituições públicas e privadas funcionem 

bem e com qualidade, é isso. 

Esse é o nosso papel aqui. Encaminhar para o Ministério Público, para quem de direito, 

Ministério da Educação para verificar esta questão aqui. Não havia que é uma honra de recebê-los 
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O SEMESP

Fundado em 1979, o SEMESP congrega as mantenedoras
de Instituições de Ensino Superior Privadas de todo o
Estado de São Paulo.

Tem como objetivo preservar, proteger e defender o
segmento privado de educação superior, bem como prestar
serviços de orientação especializada aos seus associados.

O Sindicato, instalado em sede própria na cidade de São
Paulo, conta com uma equipe de profissionais
especializados nas áreas jurídica, administrativa,
econômica, de comunicação, de marketing e eventos,
educacional e de informática.

O SEMESP em defesa do Ensino Superior Privado

O SEMESP tem uma posição de liderança e
representatividade junto aos mantenedores, ao governo
e à sociedade.

N l d t d f dNo seu papel de preservar, proteger e defender os
interesses das IES privadas, o SEMESP ampliou sua
interlocução com a sociedade e com o governo.

O SEMESP possui 387 entidades mantenedoras
associadas, representando 504 instituições de ensino
superior mantidas.

•

•

•

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB –  Pela ordem, Professor. 

 

O SR. JOSÉ FERNANDO PINTO DA COSTA – Eu queria colocar duas palavras aqui, 

Deputado Geraldo e Deputado Carlos. Deputado Geraldo, o senhor pode olhando nos olhos, eu sou 

uma pessoa de compromisso e sério. Deixei a minha profissão como engenheiro para assumir 

responsabilidade junto ao Ministério da Educação. 

Tudo o que eu assino eu assumo responsabilidade, portanto, eu assinei o TAC e estamos 

cumprindo. Não tem nada de que não esteja sendo cumprido aqui. Somos uma família de

compromisso com a Educação deste país. 

Ao Carlos Giannazi que esteve com o Ministro aqui nesta Casa, fez todas estas acusações 

aqui levantadas por ele, o MEC fez sim, um ofício pedindo explicação de todas as acusações. Eu 

queria só aqui para concluir, anexar essa resposta nossa que foi feita, ele proferiu aqui essa 

audiência, depois esteve com o Ministro. 

O Ministro me conhece muito bem, da  minha seriedade, então, portanto,  eu fiz todas as 

citações levantadas pelo Deputado Carlos Giannazi relatada aqui em mais de 23 folhas ao 

Ministério da Educação em seis de maio de 2011, que esse processo está lá. Então nós não fugimos 

e nem fomos citados e nem o Ministério da Educação está ausente, pelo contrário, está presente 

prevendo toda a nossa responsabilidade junto ao Ministério da Educação. 

Respondi a todas as suas acusações feitas ao Ministro da Educação sem provas, mas eu 

documentei todos com prova que foram quase 60 kg de documentos, passo aqui ao professor. 

 

O SR. PRESIDENTE CELSO GIGLIO – PSDB –   Feitos os agradecimentos, 

declaramos encerrada a presente sessão. 

 

*      *      * 

6.2. Apresentações dos Depoentes 
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Fonte: Inep / Sindata-Semesp

SETOR PRIVADO DO ENSINO SUPERIOR PAULISTA GERA:SETOR PRIVADO DO ENSINO SUPERIOR PAULISTA GERA:

• 117 mil empregos, sendo 63 mil professores e 54 mil técnico-
administrativos;

• Faturamento anual de R$ 7,5 bilhões;

• Massa salarial anual de R$ 4 bilhões;

• Investimento anual de R$ 700 milhões (acervo de biblioteca,Investimento anual de R$ 700 milhões (acervo de biblioteca, 
equipamentos, obras e reformas, etc);

• Geração anual de R$ 315 milhões de renda indireta (alimentação, 
moradia, transporte, material escolar, etc.);

• Mais de 8 mil projetos sociais por ano;

• Atendimento a mais de 7 milhões de pessoas por ano.

Fonte: Sindata-Semesp

• A consciência do atraso do Brasil em termos educacionais é 
fundamental para análise dos desafios ao seu desenvolvimento 
econômico e social.

• Dois indicadores comprovam o atraso de um século da educação 
no Brasil:

1 Os Estados Unidos completaram a universalização de acesso1. Os Estados Unidos completaram a universalização de acesso 
ao ensino fundamental no final do século 19, precisamente 
em 1891. No Brasil, isso só ocorreu no final do século 20.

2. Nos Estados Unidos a proporção dos jovens matriculados no 
ensino superior no início do século 20 era de 9%, muito 
parecida com a situação do Brasil hoje: 12% dos jovens 
estão nas universidades.

Fonte: MEC/INEP, SINDATA/SEMESP, OCDE

Fonte: Inep / Sindata-Semesp
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Ensino superior propicia uma 
elevação salarial média de 55% em ¾ 
dos jovens profissionais

Evolução média salarial em %
( Entre quem teve aumento)

Teve alteração 
salarial

“Quando terminou o seu curso superior , ou no ano seguinte você  .............. ?”

5%
23%

72%
95

21

54 72

99 100

0 a 20% 21 a 40 % 41 a 60% 61 a 100% 101 a 200% 201 a 600%

Média de 55%

Fonte: Pesquisa SEMESP no Estado de São Paulo

15%

Pós-Graduação - Ensino Privado 
também é o principal formador de 
cursos posteriores ao bacharelado

85%

Ensino Privado Ensino Público

Fonte: Pesquisa SEMESP no Estado de São Paulo

14%

Ensino Particular é o principal responsável 
pela formação universitária da maioria dos 

quadros de funcionários das maiores 
organizações.

Considerando Considerando 
• Presidência / Alto

86%

Ensino Público Ensino Particular

Presidência / Alto
• Diretoria / Médio escalão
• Analistas e Técnicos
• Recém formados 

Fonte: Pesquisa SEMESP no Estado de São Paulo

7% 14% 17% 19%

Quanto mais jovem,  maior é 
a força do ensino Particular

93% 86% 83% 81%

Até 25 anos 26 a 35 anos 36 a 45 anos 46 anos e mais 

Ensino Público

Ensino Particular

Fonte: Pesquisa SEMESP no Estado de São Paulo

Força do Ensino Particular está 
fortemente presente em todos 

os segmentos

13% 18% 16% 18% 15% 10% 12%
Ensino Público

Ensino Particular

88% 83% 84% 82% 85% 90% 88%

Serviços de
inteligência

TurismoConstrução
Civil

Indústria Comércio Financeiro Saúde

Fonte: Pesquisa SEMESP no Estado de São Paulo

Crescimento profissional ocorre igualmente 
entre egressos do ensino Particular e do 
público para jovens profissionais e técnicos 

“Quando terminou o seu curso, ou no ano seguinte você .............. ?” 

M d dM d d M d dM d dMudou de empresaMudou de empresa Mudou de cargoMudou de cargo

5%

59%

34%

6%

58%

35%

Público Particular
5%

33%

62%

6%

36%

58%

Público Particular

Sim
Não
Não trabalhava

Fonte: Pesquisa SEMESP no Estado de São Paulo
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Futura Sede, na Nova Luz

LEI 9394/96

Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Formação de gestores
Julho de 2011

� Artigo 8º - União, Estados e Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os 
respectivos sistemas de ensino.
� § 1º - União – compete a coordenação e articulação
� § 2º - Dá liberdade de organização aos Sistemas.

� Artigo 9º - A União: (dentre outras)
� Elabora PNE
� Organiza, mantém e desenvolve os órgãos e instituições 

oficiais do sistema federal
� Assegura processo nacional de avaliação
� Baixa normas gerais sobre cursos de graduação e pós-

graduação 
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� Artigo 44 - A educação superior abrangerá os 
seguintes cursos e programas: 
� I - cursos seqüenciais por campo de saber
� II - de graduação, compreendendo cursos 

tecnológicos, de bacharelado ou de licenciatura
� III - de pós-graduação, compreendendo programas e 

cursos
� IV - de extensão

Cursos
Superiores

“Pós-médios” 
Cursos Seqüenciais

Formação específica – 1600 horas
Complementação de estudos – até 1600 horas

“Graduação” 
Levam à obtenção de grau acadêmico

Bacharelados – 2400 a 7200 horas
Licenciaturas – 2800 a 3200 horas
Tecnológicos – 1600 a 2400 horas

“Pós-Graduação” 
Programas e Cursos

Levam à diplomação: 
Programas de Mestrado e Doutorado

Certificados: 
Cursos de Especialização –(inclui MBA)

“Extensão” – Cursos
Levam a Certificados

Características - Graduação

Graduação

LicenciaturaBacharelado

Tecnologia

Modelos Formativos

B

L
T

T

B

B
ás

ic
o

� Artigo 10 - O Estado (dentre outras)
� Organiza, mantém e desenvolve os órgãos e 

Instituições oficiais do seu sistema
� Define formas de colaboração com os Municípios
� Autoriza, reconhece, credencia, supervisiona e avalia os 

cursos e IES de seu sistema
� Assegura o ensino fundamental e oferece, com 

prioridade, o ensino médio. 
� Artigo 11 – O Município (dentre outras)

� Oferece educação infantil e, como prioridade, o ensino 
fundamental, permitida a atuação em outros níveis de 
ensino somente quando estiverem atendidas 
plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos porcentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal à 
manutenção e desenvolvimento do ensino.

� Artigo 16 – Sistema Federal:
� Instituições mantidas pela União
� IES privadas
� Órgãos Federais de Educação

� Artigo 17 – Sistema Estadual:
� Instituições mantidas pelo Poder Público 

Estadual
� IES municipais
� Instituições de Ensino Básico privadas
� Órgãos Estaduais de Educação

Título V
Dos Níveis e das Modalidades de 
Educação e Ensino.

Capítulo II

Da Educação Básica

Seção IV A

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Capítulo IV
Da Educação Superior
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• Artigo 53. No exercício de sua autonomia, são 
asseguradas às universidades:

VIII - aprovar e executar planos, programas e 
projetos de investimentos referentes a obras, 
serviços e aquisições em geral, bem como 
administrar rendimentos conforme dispositivos 
institucionais;
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na 
forma prevista no ato de constituição, nas leis e 
nos respectivos estatutos;
X - receber subvenções, doações, heranças, 
legados e cooperação financeira resultante de 
convênios com entidades públicas e privadas.

• Artigo 54. As universidades mantidas pelo Poder 
Público gozarão, na forma da lei, de estatuto 
jurídico especial para atender às peculiaridades 
de sua estrutura, organização e financiamento 
pelo Poder Público, assim como dos seus planos 
de carreira e do regime jurídico do seu pessoal.

...

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão 
ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com 
base em avaliação realizada pelo Poder Público.

• Artigo 55 – Provimento de recursos da União para 
as suas IES.

• Artigo 56 – IES públicas devem obedecer ao 
princípio da Gestão Democrática (artigo 206 da 
Constituição) 
� Assegura existência de órgãos colegiados 

deliberativos
� Participação da comunidade externa
� Mínimo de 70% de docentes nos colegiados

• Artigo 57 – Nas IES públicas, os docentes ficam 
obrigados a um mínimo de 8 horas semanais de 
aulas.

O BRASIL E O MUNDO:

FORMAÇÃO SUPERIOR, EM ESPECIAL 
EM CURSOS DE TECNOLOGIA OU 

SIMILARES

Formação de Gestores 
Julho de 2011

� Artigo 45 – IES podem ser públicas ou privadas 
e terem diferentes graus de abrangência.

� Artigo 46 - Autorização e o reconhecimento de 
cursos passam a ter prazos limitados, com 
renovação periódica após processo de 
avaliação. 

• Artigo 48 – Diplomas têm validade nacional.

• Artigo 49 - Aceitação de transferência (vagas), 
por processo seletivo.

• Artigo 50 - Aceitação de matrícula em disciplinas 
(vagas), por processo seletivo. 

• Artigo 51 – Efeito do processo seletivo sobre o 
ensino médio.

• Artigos 52 – As universidades são instituições 
pluridisciplinares de formação dos quadros 
profissionais de nível superior, de pesquisa, de 
extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano, que se caracterizam por:

I - produção intelectual institucionalizada
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com 
titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;
III - um terço do corpo docente em regime de 
tempo integral.

• Artigo 53. No exercício de sua autonomia, são 
asseguradas às universidades:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos 
e programas de educação superior
II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, 
observadas as diretrizes gerais pertinentes;
III - estabelecer planos, programas e projetos de 
pesquisa científica, produção artística e atividades 
de extensão;
IV - fixar o número de vagas;
V - elaborar e reformar seus estatutos/regimentos;
VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
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Total de vagas

40.415 – 82%
Estaduais

8.755 – 18%
Federais

Total de vagas

40.415 – 82%
Estaduais

8.755 – 18%
Federais

19.560 – 93%
Estaduais

1.570 – 7%
Federais

Vagas - Tecnologia

19.560 – 93%
Estaduais

1.570 – 7%
Federais

19.560 – 93%
Estaduais

1.570 – 7%
Federais

Vagas - Tecnologia

Estado de São Paulo – vagas públicas e gratuitas

Vagas estaduais

FATECs
19.220

USP
10.607

Unicamp
3.320

Unesp
7.024FAM

244

20.855
52%

Bach/Lic.

19.560
48%

Tecnologia

Vagas estaduais

FATECs
19.220

USP
10.607

Unicamp
3.320

Unesp
7.024FAM

244

20.855
52%

Bach/Lic.

19.560
48%

Tecnologia

20.855
52%

Bach/Lic.

19.560
48%

Tecnologia

Vagas federais

IFSP
2.160

UFSCar
2.577

Unifesp
2.198

UFABC
1.700

ITA
120

1.570
18%

Tecnologia

7.185
82%

Bach/Lic.

Vagas federais

IFSP
2.160

UFSCar
2.577

Unifesp
2.198

UFABC
1.700

ITA
120

1.570
18%

Tecnologia

7.185
82%

Bach/Lic.

Estado de São Paulo
Vagas por IES públicas
Percentual dos 
Cursos Tecnológicos

0 10 20 30 40 50 60

BRASIL   9%

TAILÂNDIA  11%

CHILE  13%

ARGENTINA  14%

MÉXICO  15%

FRANÇA  25%

MÉDIA OCDE  26%

ESPANHA  28%

CORÉIA  32%

EUA  39%

CANADÁ  46%

População adulta com ensino superior completo
(total e faixas etárias)

55-64 anos (1963-1972)

45-54 anos (1973-1982)

35-44 anos (1983-1992)

25-34 anos (1993-2002)

Education at a Glance, OCDE, 
2007

PNAD, IBGE, 2005

Apresentação Prof. Renato 
Pedrosa

Principais Problemas

Nos cursos tecnológicos:
� Preconceito;
� Corporativismo;
� Confusão com cursos sequenciais;
� Discussão sobre a regulamentação profissional

% de Matriculados em cursos de graduação – 2009 - Inep

Curso Total Presencial
TOTAL 5.954.021 100% 5.115.896 100%

Administração 1.102.579 18,5% 874.076 17,1%

Direito 651.730 10,9% 651.600 12,7%

Pedagogia 573.898 9,6% 287.127 5,6%

Engenharia 420.578 7,1% 419.397 8,2%

Enfermagem 235.804 4,0% 235.281 4,6%

Ciencias Contábeis 235.274 4,0% 205.330 4,0%

Comunicação Social 221.211 3,7% 205.409 4,0%

Letras 194.990 3,3% 145.241 2,8%

Educação Física 165.848 2,8% 163.528 3,2%

Ciências Biológicas 152.830 2,6% 133.204 2,6%

Outros Cursos 1.999.279 33,6% 1.795.703 35,1%

Matriculados totais e cursos com mais matrículas – INEP-2009

Participação dos cursos tecnológicos

680.679 486.730

4.629.1665.273.342
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1. Trabalho de 
Graduação  (TG)
(TCC ou outro nome 
que indique essa 
atividade)

2. Atividades 
autônomas de 
projetos

Integração, através do 
desenvolvimento de um projeto, 
das disciplinas de um dado 
semestre do curso.
Podem fazer parte de uma 
disciplina, ou serem destacadas 
para oferecimento por um ou 
mais docentes envolvidos no 
semestre

3º Semestre

Linguagem de Programação II             4

Estrutura de Dados

4

Análise e Projetos de Sistemas

4 + 4 de AAP
Estatística

2

Gerência de Projetos e Processos     4

Inglês III                       2

Exemplo: Curso Superior de Tecnologia em Banco de Dados
Faculdades de Tecnologia do Centro Paula Souza

4º Semestre - Pessoas

Inglês IV                                          2

Sistema de Informação –RH           2

Gestão de RH                                  4

Endomarketing                                4

Técnicas de Negociação                 2

Liderança                                         2

Responsabilidade Social                 2

Projeto Integrador                            2 + 4 AAP

Inglês III                       2

Exemplo: Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial
Faculdades de Tecnologia do Centro Paula Souza

Vantagens e perspectivas

1. Expansão
� Maior visibilidade;
� Mais informação, menos preconceito

2. Referencial público
� Quantidade de cursos públicos consegue 

manter um referencial para que a sociedade 
consiga entender o que podem ser esses cursos

Condições para o 
desenvolvimento do ensino. 

Formação de Gestores 
Julho de 2011

2.1. Corpo Docente:
* Titulação docente.
* Dedicação docente.

2.2. Corpo Discente:
* Comprometimento.
* Dedicação discente.

2.3. Instituição/Governo
* Valorização e respeito.
* Infraestrutura.
* Fomento.

Importância de atividades 
curriculares que desenvolvem a 

“pesquisação”

Formação de Gestores 
Julho de 2011
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6.2. Fomento 

Financeiro

-Agências de fomento federais, em 
especial CAPES e CNPq;

-Agências de pesquisa estaduais (FAP) 
como Fapesp, Faperj, Fapemig etc;

-Ações institucionais, como
- bolsas de monitoria;
- bolsas de iniciação científica;

6.2.1. Programa 
Institucional de 
Bolsas de Iniciação 
em Desenvolvimento 
Tecnológico e 
Inovação – PIBITI

(CNPq, semelhante ao 
programa de IC - PIBIC)

• Contribuir para a formação de 
recursos humanos para atividades 
de pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação. 

• Contribuir para o engajamento de 
recursos humanos em atividades de 
pesquisa, desenvolvimento 
tecnológico e inovação.

• Contribuir para a formação de 
recursos humanos que se dedicarão 
ao fortalecimento da capacidade 
inovadora das empresas no País.

6.2.2. Iniciação 
Tecnológica e 
Industrial – ITI

(CNPq)

Estimular o interesse para a pesquisa, o 
desenvolvimento tecnológico e a 
participação em atividades de extensão 
em estudantes do nível médio, superior 
ou de profissionais de nível médio.

Benefícios
Bolsa mensal, conforme tabela CNPq

Critérios mínimos
ITI-A - Aluno do nível superior 
ou profissional de nível médio com até 3 
(três) anos de formado.
ITI-B - Aluno de nível médio.

Considerações finais 

As formas apresentadas não são excludentes, nem únicas 
possibilidades e nem devem ser implantadas de forma única.
Além disso, algumas competências devem ser desenvolvidas ao longo 
do curso, para garantir que o formado carregue consigo as ferramentas 
necessárias para que continue sozinho a sua atualização e a produção 
de conhecimento em sua área. 

Sobretudo, o desenvolvimento de um espírito crítico, curiosidade, ética e 
outros pilares que possam, em conjunto com o conhecimento, garantir essa 
qualidade da formação.
E esse desenvolvimento deve permear todas as disciplinas do currículo e não 
apenas fazerem parte da “metodologia científica”, do “projeto de trabalho de 
graduação”, “ética e cidadania”, etc.

3. Iniciação 
Científico-
Tecnológica

Realização de projeto de 
pesquisa científico-tecnológica 
sob a orientação de docente do 
curso.
Nas Fatecs, sua validade como 
TG fica condicionada à 
realização do projeto com sua 
apresentação em Congresso da 
área (Regional, Nacional ou 
Internacional)

4. Iniciação ao 
trabalho (estágio)

Aproveitamento da prática do 
estágio para a elaboração de 
análise crítica de procedimentos 
ou outras, com a sistematização 
e tratamento de dados de 
maneira a produzir algo novo.

5. Publicação de 
trabalho 

Divulgação de resultados de 
projeto realizado (AAP, IC, IT etc) 
em meio de divulgação 
catalogado

6.1. Fomento 

Institucional:

-Cultura Institucional da produção do 
conhecimento como meio de 
desenvolvimento autônomo do aluno;

-Atividades curriculares que 
incentivem ou possibilitem essa 
postura: metodologia científica, 
empreendedorismo, língua estrangeira 
etc.
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Item ETECs FATECs

Escolas 198 51
Municípios abrangidos + de 200 47
Tipos de cursos 87 58
Empregabilidade dos egressos 77% 93%
Alunos matriculados ~200.000 50.342
Inclusão social – FATECs 2s/10
Alunos oriundos de escolas públicas ~73,7%
Afrodescendentes 25,0%

O Centro Paula Souza em números
1s/2011

Evolução: 
Oferta
de Vagas

3500

4500

5500

6500

7500

8500

9500

10500

3780
3940

4170

4690

6255

7155

7715
8085

9190

10030
10250

Evolução:
Inscritos no 
Vestibular

50000

55000

60000

65000

70000

75000

80000

85000

90000

95000

100000

2006 2007 2008 2009 2010 2011

50410

59912

67446

73940

79845

90000*

*estimativa; 
47946 1s/2011

Evolução: 
Matrículas

15000

20000

25000

30000

35000

40000

45000

50000

18405 19217
20441

22032

24948

28313

32249

35344

41790

46332

50000

*estimativa; 

O Centro Paula Souza:
Estrutura e participação em 

cursos de tecnologia

Formação de gestores
8ª turma

Conselho
Deliberativo

Superintendência

Formação Inicial
Ed.Continuada

Ensino Médio
e Técnico

Ensino 
Superior

Gestão Administr.
e Financeira

Infraestrutura
Recursos
Humanos

Gabinete
Conselho de
Coordenação

Assessoria de
Comunicação

Assessoria de
Desenv.Planej.

Programa de 
Pós-Graduação

Procuradoria
Jurídica

Estrutura do
Centro 
Paula Souza

Comitê de 
Diretores

Coordenação

FATEC - 1 FATEC ... FATEC n

Depto.Acadêmico
Administrativo

CPRJI

Inova Paula Souza

Depto.Acadêmico
Pedagógico

Coordenadorias 
de área

Estrutura da
CESU

Congregação

Direção

Graduação
Pós-

Graduação
Extensão

Pesquisa 
Tecnológica

Diretor 
Acadêmico

Diretor 
Administrativo

Relações 
externas

Secretaria

Estrutura de
uma FATEC



122 – São Paulo, 122 (34) – Suplemento Diário Ofi cial Poder Legislativo sábado, 18 de fevereiro de 2012

Diretrizes Curriculares

Formação de gestores
Janeiro de 2011

Eixos tecnológicos

� Ambiente e Saúde
� Controle e Processos Industriais
� Gestão e Negócios
� Hospitalidade e Lazer
� Informação e Comunicação 
� Infraestrutura
� Produção Alimentícia
� Produção Cultural e Design 
� Produção Industrial 
� Recursos Naturais
� Apoio escolar
� Militar
� Segurança 

Avaliação

Institucional:
� Interna 
CPS tem SAI, agora web-SAI;

� Externa
CEE-SP
Visitas e/ou analise de especialistas ad hoc para 
ensino superior, com reconhecimentos periódicos.

De egressos: 
• ENADE 

Estruturação 
do ensino 
no Brasil

Evolução:
Alunos
graduados

1000

1500

2000

2500

3000

3500

1296
1399

1190

1394 1385

1696
1781

2211 2193

3000

*estimativa; 

Categoria Total %

Graduado 244 12,4

Especialista 314 15,9

Mestre 991 50,4

Doutor 417 21,2

TOTAL 1.966 1.586

Corpo Docente - Titulação

Setembro/2010

9 em 2000;
26 em 2006;
49 em 2010;
51 em 2011;
Previstas

FATECs no Estado:
9 em 2000;

26 em 2006;
49 em 2010;
51 em 2011;

Previstas 10 novas

Mapa da Pós-Graduação
Nas Unidades
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FATEC SOROCABA

INTERCÂMBIOS
CULTURAIS

INGLÊS
ESPANHOL

AGÊNCIA 
INOVA PAULA SOUZA

FOMENTO A PESQUISA
PARCERIAS 

FATEC INDAIATUBA
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Estruturação 
do ensino 
no Brasil

cesu@centropaulasouza.sp.gov.br

6.3.Documentos Encaminhados pelos Convidados 
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Fonte:
http://www.redebomdia.com.br/noticia/detalhe/3499/Faculdade+dobra+mensalidade+e+pro
voca+protestos

dia a dia + 

07/11/2011 21:16  

Faculdade dobra mensalidade e provoca protestos 

Aumentos foram anunciados depois que instituição Faimi em Mirassol foi vendida para 
um grupo de São Paulo Agência BOM DIA 
jornalismo@bomdiariopreto.com.br  

Cerca de 500 estudantes protestaram nesta segunda-feira (7) na porta da Faimi 
(Faculdades Integradas de Mirassol), recentemente vendida para o grupo Uniesp, da 
Capital, contra aumento de mensalidades anunciado para o próximo ano.  

Para conter os estudantes, a polícia usou spray de pimenta e provocou revolta. “Só 
viemos defender nossos direitos”, diz a estudante Marina Fagundes, que cursa 
pedagogia. O valor do curso dela saltou de R$ 250 para R$ 518. “Eu não tenho como 
pagar esse preço’, disse Marina. 
  
A maior polêmica envolveu o curso de direito. A instituição chegou a apresentar 
mensalidade de R$ 1.018 (valor atual é R$ 400). “Isso é loucura. A maioria do pessoal 
da minha sala vive de estágio, que paga R$ 300”, disse Rúbia Conde, 20 anos. 

Na segunda, porém, em entrevista ao BOM DIA, o diretor da Faimi, Marco Antônio 
Ferreira Matheus, disse que o curso de direito ficará em R$ 647, aumento de 65%.  

Os alunos, no entanto, ainda não tinham sido comunicados sobre o novo valor. E a falta
de diálogo é apontada como um dos problemas pelos alunos. “Procuramos a reitoria 
para conversar e ninguém quis nos dar uma satisfação. Simplesmente nos disseram que 
os preços foram definidos em São Paulo”, disse Marina. 

COMPARTILHE facebook twitter orkut rss  

Sidnei Costa/Agência BOM DIA 

 
Alunos com cartazes de protestos contra reajustes nas mensalidades  
 
Comentários "Aumentar o valor da mensalidade no meio do ano letivo, é brincadeira, 
pois se fizessem isso de um semestre para o outro certamente iriam perder muitos 
alunos, aumento absurdo o MEC tem que ficar de olho." Marcelo, Vendedor 
 
"A Faculdade pode aumentar o valor sim , mas para aqueles alunos que irão começar o 
curso, agora os alunos que ja estão cursando fizerão um planejamento de vida em cima 
do valor adiquerido não é facil pagar contas,alimentação moradia, e uma umento de 
100% é muita coisa. Ja é feito um grande sacrificio para poder ter uma formação e uma 
profição." mariana, monitora 

18/11/2011  
Por descumprir TAC, Uniesp terá de pagar multas  

Apesar de exaltar a "expansão" do grupo econômico na CPI, o dono da Uniesp, 
Fernando Costa, não consegue fugir dos problemas graves exatamente onde nasceu a 
empresa, o oeste paulista. 
 
Lá, a Procuradoria do trabalho está movendo ações de execução para que a Uniesp 
pague as multas por descumprir um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), assinado
em 2006. 
 
Só as ações entre 2010 e 2011 cobram R$ 6,5 milhões em multas, por não honrar o 
acordo relativo aos casos de Presidente Prudente, Birigui, Presidente Epitácio e 
Araçatuba. 
 
Em 2006, a Procuradoria do Trabalho elaborou um TAC pensando em pôr fim aos 
problemas que enfrentavam os professores e técnicos da Uniesp. A empresa assinou o 
documento, que sempre descumpriu, originando ações de cobrança das multas a partir 
de 2008. 
 
Os valores que serão pagos são revertidos ao FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador). 
Entre as ações de execução contra a Uniesp estão: 1805, de 2010; 574, 1226 e 1638 (de 
2011). 
 
Entre os problemas enfrentados pelos empregados estão atrasos no pagamento de férias 
e salários, atraso no pagamento de verbas rescisórias, 13º salário e na rescisão 
contratual. 
 
Sobre o assunto, em 16/11, o dono da Uniesp disse que "estamos resolvendo tudo" e que 
a "doutora Renata sabe do nosso trabalho sério". Os documentos mostram que Renata 
Botasso é a procuradora que está cobrando o empresário pelo desrespeito à legislação 
trabalhista. 
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